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SEÇÃO I

ANO XXIX - Nl} 9 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 1974

CÂMARA DOS DEPUTADOS
,----------------- sUMARIO -------------------;

1 - 9." SESSAO DA 4." SESSAO LEGISLATIVA DA 7."
LEGISLATURA EM 14 DE MARÇO DE 1974

I - Abertura da Sessão
H - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior

IH - Leitura do Expediente
COMUNICAÇõES

- Do Sr. Geraldo Freire e outros comunicando a indica­
ção do Líder da ARENA.

- Do Sr. Geraldo Freire Ofícíos n.OS 27 e 28 de 1974.
- Do Sr. Laerte Vieira Ofícios n. OS 16, 19, 20 e 21, de 1974.

PROJETOS A IMPRIMIR
Projeto de Lei n.O 1. 729-A, de 1973 (Do Poder Executívo) ­

Mensagem n.O 445/73 - Estende às Fundacões Nacional e Es­
taduais do Bem-Estar do Menor a isenção'de que trata a Lei
n,v 3.577, de'4 de julho de 1959; tendo pareceres: da Comissão
de Oonsttíuíção e Justiça, pela constitucionalidade e [urídícida­
de; e, das Comissões de Trabalho e Legislação Social e de Fi­
nanças, pela aprovação.

PROJETOS APRESENTADOS
Projeto de Lei n.O 1. 750, de 1974 (Do Sr. Walter Silva)

Cria o Instituto Nacional de Assistência Especial, destinado a
amparar a parte da população do Pais não abrangida por qual­
quer sistema de seguro social, e dá outras providências.

Projeto de Lei n.v 1.760, de 1974 (Do Sr, Walter Silva) ­
Dispõe sobre a obrigatoriedade da contratação de Assistente
Social pelas empresas que menciona, e dá outras providências.

Projeto de Lei n.? 1.763, de 1974 (Do Sr. Francisco Amaral)
- Disciplina a aplicação de recursos da T~oteria Esportiva ca­
bentes à Legião Brasileira de Assistência.

Projeto de Lei n.v 1.766, de 1974 (Do Sr. Alfeu Gaspari­
ni) - Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas superiores
manterem curso técnico em nível de 1.0 e 2.0 graus.

Projeto de Lei n. O 1.767, de 1974 (Do Sr. Alfeu Gasparí­
ni) - Dispõe sobre reconhecimento de escolas de ensino su­
perior.

Projeto de Lei n.> 1. 768, de 1974 (Do Sr. Ildélio Martins) ­
Institui franquia postal aos Conselhos Penitenciários.

Projeto de Lei n.o 1. 769, de 1974 (Do Sr. Ildélio Martins) ­
Prorroga o prazo para a republicação do vocabulário ortográfi­
co fixado na Lei n.o 5.765, de 18 de dezembro de 1971, que
"aprova alterações na ortografia da língua portuguesa, .e dá
outras providências".

Projeto' de Lei n.s 1. 770, de 1974 (Do Sr. Freitas Nobre) ­
Altera a Lei ri.? 4.655, de 2 de junho de 1965, que "dispõe
sobre a legitimidade adotiva".

Projeto de Lei n.? 1.771, de 1974 (Do Sr. Adhemar Ghisi) ­
Dispõe sobre a realização de convênios entre o IPASE e o INPS.

Projeto de Lei n.> 1.772, de 1974 mo Sr. Freitas Nobre) ­
Regula direitos e obrigações na venda de imóveis e loteamentos.

Projeto de Lei n.O 1. 773, de 1974 (Do Sr. Walter Silva) _
Institui o "Dia do Ferroviário".

Projeto de Lei n.O 1. 774, de 1974 (Do Sr. Alcir Pimenta) - ,
Estabelece obrigatoriedade do uso da expressão "serviço públi­
co" nos pneumáticos dos veículos da administração federal.

Projeto de Lei n.O 1. 775, de 1974 (Do Sr. Rubem Me­
dina) - Institui a Escola Nacional dos Motoristas com secões
Estaduais e Municipais, e dá outras providências.' •

Projeto de Lei n.o 1. 784, de 1974 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem n.o 89/74 - Adapta ao Código de Processo Civil as
leis que menciona, e dá outras providências.

Projeto de Lei n. O 1.792, de 1974 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem n.o 100174 - Fixa os valores dos níveis de venci­
mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal de Justica elo Dis-
trito Federal, e dá outras providências. ..

Projeto de Lei n.o 1.'193, de 1974 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem n.O 99/74 - Fixa os valores de vencimentos dos
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares,
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro
Permanente da Secretaria do Tribunal de Justica do Distrito
Federal, e dá outras providências. .

Projeto de Lei n.? 1.794, de 1974 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem n.o 98-/74 - Cria na Justica do Trabalho da 5.a Re­
gião a 1.a e 2.a Juntas de Conciliação e Julgamento com sede
no Município de Simões Filho, Estado da Bahia.

Projeto de Lei n.o 1. 795, de 1974 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem n.O 97/74 - Cria na Justiça do Trabalho da 2.a Re­
gião a Junta de Conciliação e Julgamento de São José do Rio
Preto.

Projeto de Lei Complementar n.<Y 34, de 1974 (Do Sr. Alfeu
Gasparini) - Eleva a' Vila de Rondônia à categoria de Muni­
cípio, e dá outras providências.

Projeto de Lei Complementar n.? 35, de 1974 (Do Sr. Wilmar
Dallanhol) - Acrescenta o parágrafo único ao artigo 5.0 da
Lei Complementar n.? 16, de 30 de outubro de 1973, que "altera
a redação de dispositivos da Lei Complementar n.o 11, de 25
de maio de 1971, e dá outras providências".

MENSAGEM
Mensagem n.? 82, de 1974 (Do Poder Executivo) - Submete

à consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo Co­
mercial firmado entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Conselho da Comunidade Econômica Européia, em
Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973.
IV - Pequeno Expediente

ATHIÉ COURY - Nomeação do Cel. Antônio Lepiane para
Superintendente do Departamento de Polícia Federal em São
Paulo.

JG DE ARAúJO JORGE - Entrevista do Deputado Etelvi­
no Lins ao Correio Braziliense.
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FRANCISCO PINTO - Visita do General Augusto Pinochet,
Presidente da Junta de Governo do Chile, ao Brasil.

FREITAS NOBRE - Abolição do sistema de livre provimen­
to em comissão de cargos de chefia.

JUAREZ BERNARDES - Assistência à agropecuária brasi­
leira.

J'üEL FERREIRA - Reforma constituclonal.
ADHEMAR GIDSI - Saudação aos Generais .Ernesto Geisel

e Adalberto Pereira dos Santos.
J01\.O ARRUDA - Necrológio do Sr. Cândido Fontoura.
HERMES MACEDO - Estímulos à produção agrícola.
TúLIO VARGAS - 24.° aniversário do pastorado do Rev.

Oswaldo Soeiro Emrich.
AMAURY MüLLER - Editorial do Jornal do Brasil: "Pa­

trimônio Indígena".
PADRE NOBRE - Alteração no uniforme dos alunos de

Primeiro Grau.
JOSÉ .MANDELLI -.: Escoamento da safra-agrícola do Sul

do Pais.
ALCIR PIMENTA - Remuneração dos Agentes de Pessoal

da Guanabara.
ARNALDO BUSATO - Fixação de preço minimo para o

soja.
CÉLIO MARQUES FERNANDES - Amparo ao motorista de

táxi.
FRANCISCO AMARAL - Falecimento da Sra. Evangelina

Teles Penteado.
Outorga do titulo de "Cidadão Honorário" de Campinas ao

ex-Vereador Brasil Noronha Sales.
ARG<:LANO DARIO - Incidência de esqulstossomose no

Espírito Santo.
UBALDO BARÉM - Erosão no Município de Glória de Dou­

rados, Mato Grosso.
RUYDALMEIDA BARBOSA - Segurança nas estradas de

rodagem.
FLORIM COUTINHO - Folheto explicativo para pagamen­

to do Imposto de Renda.
PEIXOTO FILHO - Certificado de escolaridade para

admissão em emprego.
CARDOSO DE ALMEIDA - Duplicação da Via Anhangüe­

ra, trecho Limeira-Ribeirão Preto, São Paulo.
FRANCISCO LIBARDONI - Concessão de livros e material

escolar aos filhos de trabalhadores sindíealtzados.
BATISTA MIRANDA - Cinquçntenárío do Município de

Manhumirim, Minas Gerais.
LISANEAS MACIEL - Construção de estrada na Guana­

bara, passando pelo campus da Pontifícia Universidade Católica.
ANTONIO BRESOLIN - Primavera de Brasílía,
ANTôNIO PONTES - 8.0 Congresso Brasileiro de Bibliote­

conomia e Documentação.

ANTôNIO FLORli:NCIO - Descoberta de petróleo no Iítoral
do Rio Grande do Norte. Localização de refinaria de petróleo
no Estado.

HENRIQUE DE LA ROCQUE - Outorga do titulo de "Ci~
dadão Carioca" ao médico Francisco Benedetti.

FABIO FONSECA - Problemas do ensino.
JERõNIMO SANTANA - Administração do Território de

Rondônia. '
ELOY LENZI - O Governo MédicI.

V - Grande Expediente .
MiLTON BRANDAO - As reivindicações do Piaui e o futu­

ro Governo.
FABIO FONSECA -.:.. Indenização .às vitimas da queda do

Pavilhão de Exposições da Gameleira, em Belo Horizonte, Mi­
nas Gerais.
VI - Ordem do Dia

CÉLIO MARQUES FERNANDES, MAURíCIO TOLEDO, AR­
GILANO DARIO, FÁBIO FONSECA, GABRIEL HERMES, DIAS
MENEZES, SIQUEIRA CAMPOS, FLORIM COUTiNHO, WAL­
TER SILVA, CARDOSO DE ALMEIDA, FRANCISCO LIBARDO­
NI, LAURO RODRIGUES, FRANCELINO PEREIRA, ANTõNIO
UENO - Apresentação de proposições.

PEIXOTO FILHO - Reclamacão sobre andamento do Pro­
jeto n.o 1.507, de sua autoria. .

NOSSER DE ALMEIDA - Parecer da Comissão de Educa­
ção e Cultura ao Projeto n.> 1. 764-A, de 1974.

LUíS GARCIA, ADHEMAR GIDSI - Discussão do Projeto
n.o 1.764-A, de 1974.

NINA RIBEIRO, JOEL FERREIRA - Encaminhamento de
votação do Projeto n. o 1. 764-A, de 1974.

NINA RIBEIRO - Encaminhamento de votação do Projeto
p.o 1.529-A, de 1973.

Projeto n.o 1. 764-A, de 1974 - Aprovado.
Projeto n.O 1. 529-A, de 1973 - Rejeitado.
CLóVIS STENZEL (Oomo Líder) - Homenagem da Vice­

Liderança da ARENA ao Líder Geraldo Freire.
ALCEU COLLARES <Como Lídel') - Conjuntura política

nacional.
VII - Comunicações das Lideranças

NINA RIBEIRO - Viagem à índia.
PRESIDENTE - Concessão da palavra ao Deputado Arnal­

do Prieto.'
ARNALDO PRIETO - Despedida da Câmara, para assumir

o Ministério do Trabalho. •
PRESIDENTE - Solidariedade da Mesa às homenagens

prestadas ao Deputado Arnaldo Prieto.
VIU - Designação da Ordem do Dia
]X - Encerramento

2 - MESA (Relação dos membros)
3 - LiDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS (Relação

dos membros)
4 - COMISSõES (Relacâo dos membros das Comissões

Permanentes, Especiais, Mistas e de Inquérito)
5 - ATO DA MESA
6 - INSTITUTO DE PREVID1tNCIA DOS CONGRESSIS­

TAS - Ata

Comissão de Constituição e Justiça
Comissão de Finanças
Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de contas
Comissão de Minas e Energia
Comissão de Saúde
Comissão de Seg\lfança NacionaJ

C9 N V O C A Ç Ã O
Ficam convocados os Srs. Membros das Comissões Permanentes e Especiais, nos termos do art. 17, letra

c, n.? 7, combinado com o § 2.° do art. 76, do Regimento Interno, para eleição dos Presidentes e Vice-Presiden­
tes, às 10,30 horas dos dias 19, 20, 21 e 26 do corrente mês, de acordo com o seguinte escalonamento:
Dia 19-3-74. às 10,30 horas: Dia 21-3-74, às 10,30 horas:

Comissão de Educação e Cultura Comissão de Agricultura e Política Rural
Comissão de Redação Comissão de Ciência e Tecnologia

Comissão de Comunicações
Comissão de Relações Exteriores Comissão de Economia. Indústria e Oomércio
Comissão de Serviço Público Comissão de Transportes
Comissão de Trabalho e Legislação Social Dia 26-3-74, às 10,30 horas:

Dia 20-3-74, às 10,30 horas: Comissão do Desenvolvimento da Região Oentro-Oeste
Comissão do Desenvolvimento da Regiâo Sul
Comissão do Polígono das Secas
Comissão da Amazônia
Comissão da Bacia do São Francisco

Flávio Marcílío
Presidente da Câmara dos Deputados
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ATA DA 9.° SESSÃO
EM 14 DE MARÇO DE 1974

PRESIDÊNCIA DOS SRS. FLAVIO MARCTLlO,

PRESIDENTE; ADERBAL JUREMA, l.o-VICE­
PRESIDENTE; FERNANDO GAMA,

2.o-VICE-PRESIDENTE; JOS~ CARLOS
FONSECA, 3.o-SECRETARIO
E VINICIUS. CANSANÇÃO,

SUPLENTE DE SECRETÁRIO.

I - As 13,30 horas comparecem os Se-
nhores:

FIá via Mal'cÍlio
'Aderbal Jurema
Fernando Gama
Dayl de Almeida
Petrônío Figueiredo
José Carlos Fonseca
Dib Cherem
Vinicius Cansanção
Teotônio Neto
João Castelo
Jarmund Nasser

Acre

Joaquim Macêdo - ARENA; Nosser Al­
meida - ARENA; Ruy Lino - MDB.

Amazonas

Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Peres ­
ARENA.

Pará

Améríco Brasil - ARENA; Edison Bon­
na - ARENA; João Menezes - MDB; Jú­
lio Viveiros - MDB.

Maranhão

l?reitas Díníz - MDB; Henrique de La
Rocque - ARENA.

Piauí

Dyrno Pires - ARENA; Milton Brandão
- ARENA; Pinheiro Machado - ARENA.

Ceará

Edilson Melo Távora - ARENA; Furtado
Leite - ARENA; Januário Feitosa ­
ARENA; Jonas Carios - ARENA; Josias
Gomes - ARENA; Leão Sampaio - ARE­
NA; Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo
Linhares - ARENA; ossían Araripe ­
ARENA; Paes de Andrade - Jy,lDB; Parsí­
fal Barroso - ARENA.

Rio Grande do Norte

Antônio Florêncio - ARENA; Henrique­
.Eduardo. Alves - MDB; Pedro Lucena -
-MoB. . .

;Paraíba

Alvaro Gaudêncio - ARENA; Wilion Bra­
ga - ARENA.'

Pernambuco

Airton Rios - ARENA; Etelvlno Lins ­
ARENA; Geraldo Guedes - ARENA; Gon­
zaga Vasconcelos - ARENA; Joaquim Cou­
tinho - ARENA; Lins e Silva - ARENA;
Marco Maciel - ARENA; ThalesRamalho
-MDB.

Alagoas

Geraldo Bulhões - ARENA; José Alves
-ARENA.

Sergipe

Eraldo Lemos - ARENA; Francisco Rol­
lemberg - ARENA; Luiz Garcia - ARENA;
Passos Pôrto - ARENA; Raimundo Díníz

,_ARENA.
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Bahia

Francisco Pinto - MDB; Hannequim Dan­
tas - ARENA; Ivo Braga - ARENA; João
Alves - ARENA; Lomanto Júnior - ARE­
:NA; Ney Ferreira - MDB; Odulfo Domín­
gues - ARENA; Prisco Viana - ARENA;
Rogério Rêgo - ARENA; Ruy Bacelar _
ARENA.

Espírito Santo

Dirceu Cardoso - MDB; Élcio Alvares
-ARENA.

Rio de Janeiro

Adolpho Oliveira - MDBj Alair Ferrei­
ra - ARENA; Daso Coimbra - ARENA;
Hamilton Xavier - MDB; José da Silva
Barros - ARENA; José Haddad - ARENA"
José Sally - ARENA; Luiz Braz - ARENA;
Márcio Paes - ARENA; Moacyr Ohlesse ­
ARENA; Osmar Leitão - ARENA; Peixoto
Filho - MDB; Rozendo de Souza - ARE­
NA; Walter Silva - MDB.

Guanabara

Alcír Pimenta - MDB - Amaral Netto
- ARENA; Bezerra de Norões - MDB' Cé­
lio Borja - ARENA; Flexa Ribeiro - ÀRE­
NA; Florim Coutinho - MDB; J. G. de
Araújo Jorge - MDB; Léo Simões - MDB'
Miro Teixeira - MDB; Nina Ribeiro ~
ARENA; Osnelli Martinelli - ARENA; Rey­
naldo Santana - MDB; Rubem Medina _
MDB.

Minas Gerais

Aureliano Chaves:"- ARENA; Batista Mi­
randa - ARENA; Delson Scarano - ARE­
NA; Elias Carmo - ARENA; Fábio Fonsê­
ca - MDB; Fernando Fagundes Netto _
ARENA; Geraldo Freire - ARENA; Home­
ro Santos - ARENA; José Bonifácio _
ARENA; José Machado - ARENA; Noguei­
ra de Rezende - ARENA; Padre Nobre _
MDB; Paulino Cícero - ARENA; Sinval
Boaventura - ARENA; Tancredo Neves _
MDB.

São Paulo
Adhemar de Barros Filho - ARENA; Al­

do Lupo - ARENA; Alfeu Gasparíní _
ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Athiê
Coury - MDB; Baldacci Filho - ARENA;
Bezerra de Mello - ARENA; Dias Mene­
zes - MDB; Faria Lima - ARENA; Fran­
cisco Amaral - MDB; Freitas Nobre _
MDB; Henrique 'I'urner - ARENA; Her­
bert Levy - ARENA; Ildélio Martins _
ARENA; Mauricio Toledo - ARENA; Oren­
sy Rodrigues - ARENA; Paulo Abreu _
ARENA; Paulo Alberto - ARENA; Pereira
Lopes - ARENA; Ruydalmeida Barbosa _
ARENA; Salles Filho - ARENA; Silvio
Lopes - ARENA; Bylvío Venturolli
ARENA.

Goiás

Anapolino de Fal'ia - MDB; Ary Vala­
dão - ARENA; Brasílio Caiado - AREl\TA;
Juarez Bernardes - MDB; Siqueira Cam­
pos - ARENA.

Miüo Grosso
Emanuel Pinheiro - ARENA; Garcia Net­

to - ARENA; Gastão MiUler - AREITA;
Lopes da Costa - ARENA; Marcílio Lima
- ARENA; Ubaldo Barém - ARENA.

Paraná
Agostinho Rodrigues - ARENA; Alberto

Costa - ARENA; Alencar Furtado - MDB;
Alípio Carvalho - ARENA; Antônio Annt­
belll - MDB; Antônio Ueno - ARENA; Ary
de Lima - ARENA; Arnaldo Busato ­
ARENA; Flávio Giovine - ARENA; Her­
mes Macêdo - ARENA; João Vargas ­
ARENA; Luiz Losso - ARENA (SE); Maia
Netto - ARENA; Roberto Galvaní - ARE­
NA; Túlio Vargas - ARENA.
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Santa Catarina

Abel Avila - ARENA; Adhemar Ghisi _
A,RENA; Cesar Nascimento -,MDB;. Fran­
ClSCO Grillo - ARENA; Pedro Colin _
ARENA; Wilmar Dallanhol - ARENA.

Rio Grande do Sul

Alberto Hoffmann -'ARENA; Alceu Col­
lares - MDB; Amaury Müller - MDB' An­
tônio Bresolín - MDB; Célio Marqu~s _
ARENA; Daniel Faraco -ARENA' Getú­
lio Dias - MDB; .Helbert dos Sa~tos _
ARENA; Jairo Brum - MDB' Nadyr Ros­
setti - MDB; Sinval GuazzeIÍi _ ARENA'
vMDasco Amaro - ARENA; Victor Iss1e1' ...:.

B.
Rondônia

Jerônimo Santana - MDB.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Gama)
- A lista de presença acusa, o compareaí-,
monto de 178 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos
trabalhos. ,.

O Sr. Secretário procederá à leitura da
ata da sessão anterior.

lI-O. ~R. TEOTÔNIO NETO, Suplente
de Secre~a1'l<:, servíndo, como 2.o-Secretario,
procede a leItura da ata da sessão antees.,
dente, a qual é, sem observações, assinada.

O SR. ~R~SI~ENTE (Fernando Gama),
- Passa-se .0. Ieítura do expediente.
. O SR. DAYL DE ALMEIDA, l>;o-Secretá_

rIO, procede à leitura do seguinte.

lU - Expediente

INDICAÇÕES
Senhor Presidente,

Os deputados que esta subscrevem, inte­
grantes da Bancada da Aliança Renovadora
~acional. têm a honra de indicar para seu
líder o Sr. Deputado Célio Borja,

Brasília, 14 de março de 1974.
1, Geraldo Freire
2, Cantidio Sampaio
3. Chaves Amarante
4. Lauro Leitão
5. Elias Carmo
6. João Línhares
7. Alberto Costa
8. Altair Chagas
9. José da Silva Barros

10. Lomanto Júnior
11. Dib Cherém
12. Leopoldo Peres
13. Luiz Braz
14. Daniel Faraco
15. Paulino Cicero
16. Emanoel Pinheiro
17. Aderbal Jurema
18. Maia Neto
19. José Carlos Leprevost
20. Ary de Lima
21. Alfeu Gasparini
22. Teotônio Neto
23. Díogo Nomura
24. Roberto Gebara
25. Ferreira do Amaral
26. Amaral Netto
27. Arnaldo Busato
28. Aroldo Carvalho
29. Flexa Ribeiro
30. Sílvio Lopes
31. Mário Telles
32. Pereira Lopes
33. Grimaldi Ribeiro
34. Pinheiro Machado
35 Bento Goncalves
36. Osnelli Marbínellí
37. Arlindo Kunzler
38. Nina Ribeiro
39. Oswaldo Zanello
40. Herbert Levy



.540 Sexta-feira 15 mARIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ão 1)' , M~o de 19'74

GL/21

41. Gabriel Hermes
42. Eurico Ribeiro
43. Navarro Vieira
44. Manoel Taveira
45. Braz Nogueira
46. José Bonifácio
47. Juvêncio Dias
48. Ary Valadão
49. Geraldo Guedes
60. João Alves
51. Marcelo Línhares
52. José Carlos Fonseca
53. Monteiro de Barros
.54. Aldo Lupa
55. José Haddad
56. Parsifal Barroso
57. Raimundo Díníz
58. Wilmar Dallanhol
59. Norberto Schmidt
60. Milton Brandão
61. Mário Stamm
62. Delson Scarano
63. Siqueira Campos
64. Mário Mondino
65. Abel Avila
66. Henrique de La Rocque
67. João Castelo
68. Edilson Melo Távora
69. Djalma Bessa
70. Prisco Viana
71. Henrique Turner
72. Jorge Vargas
73. Marco Maciel
74~ Manoel Almeida
75. Rezende Monteiro
76. Leão Sampaio
77. Ildélio Martins
78. ~oberto Galvani
79. Tourinho Dantas
80 .• Manoel Rodrigues
81. Rogégio Rêgo
82. Odulfo Domingues
83. Gastão Müller
84. Marcílio Lima
85. Garcia Neto
86. Josias Gomes
87. Ubaldo Barém
88. Parente Frota
89. Élcio Alvares
90. Luiz Braga
91. Francelino Pereira
92. José Machado
93. Joaquim Coutinho
94. Era Ido Lemos
95. Ernesto Valente
96. Mauricio Toledo
97. Albino Zeni
98. Vasco Neto
99. Joaquim Macedo

100. José Penedo
101. Theódulo de Albuquerque
102. João Guido
103. Túlio Vargas
104. América de Souza
105. Vasco Amaro
106. Jairo Magalhães
107. Fernando Fagundes Neto
108. Antônio Mariz
109. Jarmund Nasser
110. Nosser Almeida
111. Fernando Magalhães
112. Brasílio Caiado
113. Passos Porto
114. Wilmar Guímarãea
115. AIípio Oarvalho
116. Flávio Gíovíne
117. Sílvio Venturolli
118. Arthur Santos
119. João Vargas
120. Moaeyr Chiesse
121. Osmar Leitão
122. 'Djalma Marinho
123. Wilson Braga
124. Alberto Hof'fmann
125. Ozanan Coelho
126. Jonas Carlos
127. Francisco Rollemberg
128" Aureliano Chaves

129. Wilson Falcão
130. Ruy Bacelar
131. José Alves
132. Sebastião Andrade
133. Améríco Brasil
134. Pedro Colin
135. Adhemar Ghisi
136. Januário Feitosa
137. Ossían Araripe
138. Oceano Carleial
139. Paulo Ferraz
140. José Sampaio
141. Dyrno Pires
142. Lopo Coelho
143. Arthur Fonseca
144. Magalhães Melo
145. Raimundo Parente
146. Antônio Florêncio
147. Cid Furtado
148. Plínio SalgadO
149. Mareio Paes
150. José Sally
151. Francisco Grillo
152. Luiz Losso
153. Rozendo de Souza
154. Baldacci Filho
155. Amaral de Souza
156. Heitor Cavalcanti
157. Ivo Braga
158. Bias Fortes
159. Eurípedes Cardoso de Menezel
160. Furtado Leite
161. Henrique Fanstone
162. Pires Sabóia
163. Murilo Badaró
164. Braga Ramos.
165. Luiz Garcia
166. Nunes Freire
167. Sinval Boaventura
168. Hanequin Dantas
169. Faria Lima
170. Adhemar de Barros Filho
171: Edison Bonna
172. Lins e Silva
173. Cardoso de Almeida
174. Airon Rios
175. Vingt Rosado
176. Hugo Aguiar
177. Nogueira de Rezende
178. Célio Marques Fernandes
179. Aécio Cunha
180. Sinval Guazzelli
181. Dayl de Almeida
182. Sílvio Botelho
183. Edvaldo Flóres
134. Sussumo Hirata
185. Ruydaimeida Barbosa
186. ítalo Conti
187. José Tasso de Andrade
188. Agostinho Rodrigues
189. ítalo Fittipaldi
190. Vinicius Câmara
191. Helbert dos Santos
192. Paulo Alberto
193. Alvaro Gaudêncío
194. Cláudio Leite
195. Etelvino Lins
196. Batista Miranda
197. Bezerra de Melo
198. Josias Leite
199. Gonzaga Vasconcelos
200. Lopes da COsta
20l,. Alair Ferreira
202. Salles Filho
203. Antônio Ueno
204. Orensy Rodrigues
205. Daso Coimbra
206. Geraldo Bulhões
207. qlóvis Stenzel
208 .• Hermes Macedo
209. Athos de Andrade

Brasília, 13 de março de 11174
Gabinete do Líder da ARENA
Oficio TI.o 027/74

Senhor Presidente:
Tenho a honra de indicar a V. Ex.a o no­

me do Senhor Deputado Alair Ferreira,

para integrar como efetivo a Comissão de
Transportes, em vaga existente; ficando,
em conseqüência, desligado de efetivo da
Comissão de Ciência e TecB.ologia.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex." protestos de alto apreço e consíde­
~'Wão. - Geraldo Freire, Líder da ARENA.

Brasília, 13 de março de 1974

-Gabínete do Líder da ARENA
Oficio n. a 028174

Senhor Presidente:

Tenho a honra de indicar a V. Ex.a o
nome do Senhor Deputado Eraldo' Le­
mos, para integrar, como suplente, a Co­
missão da Bacia do São Francisco, em vaga
existente.

Na oportunidade, renovo a V. Ex." protes­
tos de alto apreço e consideração. - Geral­
do Freire, Lider da ARENA.

Brasília, 12 de março de 1974
GL/16

Senhor'Presidente,
Tenho a honra de informar a Vossa Ex­

celência que deixa de participar da Comis­
são de Serviço Público o Deputado José
Freire, passando a integrá-la o Deputado
Dias Menezes.

Aproveito a óportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de estima e con­
sideração. :- Laerte Vieira, Líder do MDB.

Brasília, 12 de março de 1974

GL/19
Senhor Presldente

Tenho a honra de informar a Vossa Exce­
lência que deixa de participar da Comissão
de Serviço Público, como membro efetivo,
o Deputado Bezerra de Norões, passando a
tr.tegrá-la, nessa qualidade, o Deputado An­
tônio Pentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de estima e eon­
síceração, - Laerte Vieira, Lider do MDB.

Brasília, 14 de março de 1974
GL/20

Senhor Presidente,
Tenho a honra de informar a Vossa Ex­

celência que passa a integrar a Comissão
de Constituição e J:ustiça: como membro su­
plente, o Deputado Ney Ferreira.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de estima e con­
sideração. - Laerte Vieira, Líder do MDB.

Brasília, 14 de março de 1974

Senhor Presidente,

Tenho a honra de informar a Vossa Ex­
celência que passa a integrar a Comissão tfe
Finanças, como membro efetivo, o Depu­
tado José Freire.

Aproveito a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência protestos de estima e
consideração. - Laerte Vieira, Líder do
MDB.
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PROJETO DE LEI
N.o 1. 729-A, de 1973

.(1)Q fÇlder Executivo)

MENSAGEM N.o 445/73
Êstende às Fundações Nacional e ES­

taduais do Bem-Estar do Menor a ísen­
ção de que trata a Lei n, o 3.577, de 4 de
julho de 1959; tendo pareceres; da Co­
missão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade e juridicidade; e
das Comissões de Trabalho e Legislação
Social e de Finanças, pela aprovação.

(PROJETO DE LEI N.O 1 729, DE 1973, A
. QUE SE REFEREM OS PARECERES).

O Congresso Nacional decreta:
c Art. 1.0 A Fundação Nacional do ·Bem­

Êstar do Menor e as Fundações Estaduais,
"do Bem-Estar do Menor, independente­
mente de remunerarem seus diretores, são
equiparadas às entidades de .f~ns fila~tr~pi­
cos reconhecidas como de utíüdade publica,
para o fim de serem isentas da tax~ de
contribuição de empregador ao InstItuto
Nacional de Previdência Social, nos termos
da Lei n.o 3.577, de 4 de julho de 1959.

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na
'date: de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em
.eontrárío.
.. Brasília, em de de 1973.

LEGISLAÇÃO CITADA
LEI N.o 3.577

DE 4 DE JULHO DE 1959
Isenta da taxa de contribuição de

previdência aos Institutos e Caixas de
Aposentadoria e' Pensões as entidades
de fins filantrópicos, reconhecidas de
utilidade pública, cujos membros de
suas diretorias não percebam remune­
ração.

Art. 1.0 Ficam isentas da taxa de contri­
buição de previdência aos Institutos e Cai­
xas de Aposentadoria e Pensões as entida­
"des de fins filantrópicos, reconhecidas como
de utilidade pública, cujos membros de suas

,diretorias não percebam remuneração.
Art. 2.0 As entidades beneficiadas pela

isencão instituída pela presente lei ficam
obrigadas a recolher aos Institutos, apenas,
a parte devida pelos seus empregados, sem
prejuízo dos direitos aos mesmos conferidos
pela legislação previdencíária.

Art. 3.b Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

MENSAGEM N.O 445 DE 1973.
DO FODER EXECUTIVO

Elxcelentíssimos Senhores Membros do
"Congresso Nacional:

s Nos termos do artigo 51 da Constituição,
tenho a honra de submeter à elevada delí­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos dos Senhores
Ministros de Estado da Justiça e do Tra­
balho e Previdência Social, o anexo pro­
,jeto de lei que "estende às Fundações Na­
cional e Estaduais do Bem-Estar do Me­
nor a isenção de que trata a Lei n.o 3.577,
de 4 de julho de 1959".

Brasília, em 28 de novembro de 1973. ­
Emílio G. Médici.
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o GM-476-B,

DE 21 DE NOVEMBRO DE 1973, DOS
MINISTJ!JRIOS DA JUSTIÇA E DO

TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Exeelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública
A declaração de utilidade pública das

pessoas jul'ldicas d~ ç,ireito privado, pela

prestação desinteressada de serviços à cole­
tividade, na rorma de Lei n,> 91, de 28 de
agosto de 1935, é instituto que, a par do

I reconhecimento da benemerência dessas
, êntidades, lhss confere certQ§ privilégios..

como prêmio por sua atividade, entre OS
quais a ísenção do recolhimento da con­
tribuição devida pelo empregador ao Ins­
tituto Nacional de Previdênica Social.

As fundações de menores, crIadas pelo
Governo Federal ou pelos Governos Esta­
duais para execução da politica nacional
do bem-estar do menor, embora tenham
personalidade jurídica de direito privado,
exercem atividade de relevante interesse
público.

Todavia, não podem pleitear a declaração
de utilidade pública prevista na Lei n.o 91,
em razão de sua peculiar organização.

Ante o exposto, temos a honra de subme­
ter à elevada consideração de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de lei, que altera a
Lei n,v 3.577, de 4 de julho de. 1959, para
estender, à Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor e às Fundações Estaduais
do Bem-Estar do Menor, a isenção da taxa
de contribuição de previdência, indepen­
dentemente de título expresso de utilidade
pública ou remuneração de diretores, para
que, caso mereça aprovação, seja encami­
nhado à apreciação do Congresso Nacional.

Ao ensejo, reiteramos a Vossa Excelência
nossos protestos de profundo respeito. ­
Alfredo Buzaid, Ministro da Justiça - Júlio
Barata, Ministro do Trabalho e Previdência
Social.

or, n.o 612-SAP173.

Em 28 de novembro de 1973.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Dayl de Almeida
M.D. Primeiro-Secretário da Câmara dos
Deputados '

Brasília - DF.

Excelentissimo Senhor Primeiro-Secretá­
rio

Tenho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Mensagem do Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, acompa­
nhada de Exposição de Motivos dos Senho­
res Ministros de Estado da Justiça e do
Trabalho e Previdência Social, relativa a
projeto de lei que "estende às Fundações
Nacional e Estaduais do Bem-Estar do Me­
nor a isenção de que trata a Lei n.o 3.577,
de 4-7-59".

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de estima e con­
sideração. - João Leitão de Abreu, Minis­
tro Extraordinário para Assuntos do Gabi­
nete Civil.

PARECER DA COMISSAO
DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA

I e 11 - Relatório e Voto do Relator

O Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, com a Mensagem n.O 445/73, de
04/7/1959, submete à consideração do Con­
gresso Nacional, nos termos do artigo 51 da
Constituição Federal, o presente Projeto de
lei que estende às Fundações Nacional e
Estaduais do Bem-Estar do Menor a isenção
de que trata a Lei número 3.577, de 1959.

Consoante a proposição sob exame as
entidades a serem beneficiadas pela isenção
serão obrigadas a recolher aos Institutos e
Caixa de Aposentadorias e Pensões, apenas
a parte devida pelos seus empregados, sem
prejuízo dos direitos aos mesmos conferi­
dos pela legislação previdenciária. "

A iniciativa é legítima. Assim, não vis­
lumbrando, no projeto em referência, qual­
quer vicio de inconstitucionalidade e in­
juridicidade, opinamos no sentido de sua
aprovação.

Sala da oomíssâo, Õ!\ de 'dezembro de 1973.:
- Lauro Leitão, Relator. /

lU - Parecer da Comissão
A Comissão de Constituição e Justiça, em

reunião extraordinária de sua Turma "B u
•

realizada em 03-12-73, opinou, unanime­
mente, pela constltucíonalidade e [urídtci­
dade do Projeto TI. O 1. 729/73, nos termos do
parecer do Relatar.

Estiveram presentes os Senhores Depu-
tados: .

Ferreira do Amaral - Vice-Presidente, no­
exercício da Presidência, Lauro Leitão __
Relator, Alceu Collares, Alfeu Gasparini,
Antônio Mariz, Célio Borla, Djalma Bessa,
Luiz Braz e Ruydalmeida Barbosa.

Sala da Comissão, 03 de dezembro de 1973.
- Ferreira do Amaral, Vice-Presidente" no
Exercício da Presidência. - Lauro Leitão,
Relator.

PARECER DA COMISSAO
DE TRABALHO E LEGIS~AÇãO SOCIAL

I - Relatório

Pelo Projeto 1. 729/73, o Poder Executivo
propõe a equiparação da Fundação Nacio­
nal do Bem-Estar do Menor e das Funda­
ções Estaduais do Bem-Estar do Menor, as
entidades filantrópicas reconhecidas como
de utilidade pública, para efeito de as isen­
tar das contribuições devidas pelo emprega­
dor ao INPS.

O projeto foi submetido à Comissão de
Constituição e Justiça que o considerou
constitucional e [urídíco.

Realmente meritório o projeto visa exi­
mir as Fundações de Amparo ao Menor (Fe­
deral e Estaduais) das taxas devidas ao
INPS, na parte relativa ao empregador.

Diga-se que a Lei 3.577 já prevê a isen­
ção para as sociedades reconhecidas como
de utilidade pública.

Remunerando seus diretores, contudo as
Fundações citadas não se enquadrariam nas
exigências legais, pelo que ficariam excluí­
das de auferirem o beneficio da dispensa.

A finalidade porém das Fundações - o
amparo ao menor - é das mais nobres e
merece ser prestigiada.

Dispensando-se-as dos encargos previden­
ciários devidos como "empregadoras", res­
tar-les-íam recursos adicionais para ativall'
sua ação no atendimento aos menores.

O INPS, de sua parte, reduzido desta par­
cela nas suas receitas, não terá contudo
afetada sua viabilidade financeira.

II- Voto do Relator
Somos pois pela aprovação do projetó

1.729/73.
Sala da Comissão, em 3 de, dezembro de

1973. - Wilmar Dallanhol, Relator.

III - Parecer da Comissão
A Comissão de Trabalho e Legislação So­

cial, em sua reuníão extraordinária, reali­
zada em 3 de dezembro de 1973, opinou,
unanimemente, pela aprovação do Projeto
n.o 1.729/73, nos termos do Parecer do Re­
lator, Deputado Wilmar Dallanhol.

Estiveram presentes os Srs. Deputados
Cid Furtado, Raimundo Parente, Wilson
Braga, Roberto Galvani, Francisco Amaral,
ítalo Conti, Wllmar Dallanhol, Walter sn-
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TíTULO II

CAPíTULO I
Dos Beneficiários

Dos Trabalhadores
Art. 3.° Considera-se trabalhador bene­

ficiário, .para efeitos desta lei, o brasileiro
ou estrangeiro domiciliado no Pais e que
nele preste serviços:

I - como assalariados;
Ir - como produtor por conta própria,

sem empregado, e que utilize na sua ativi­
dade unicamente seus braços;

!II - como participante da força braçal
de um conjunto familiar, utilizada em pro­
dução por conta própria, sem empregado.

Parágrafo único. O brasileiro ou estran­
geiro domiciliado no País, que preste servíço
doméstico a pessoa fisica em missão oficiª!.

..no. @-xt@riGl', é e6nsiãeradó trabalhádor be­
neficiário, no retorno ao domicílio, em re­
lação a todos os auxílios, ou mesmo fora do
Brasil, no que respeita aos auxílios pecuniá­
rios.

Art. 4.° O ingresso de trabalhador bene..
ficiário no regime de qualquer organismo de
seguro social não lhe acarretará a perda.
do direito à assistência prevista na presente
lei, enquanto não decorrer o período de
carência a que se condicionar a concessão
dos benefícios na outra instituição.

CAPíTULO li

Dos Dependentes
Art. 5.° . Consideram-se dependentes do

trabalhador beneficiário, para os ereítos
desta lei:

I - a esposa, o marido inválido, os filhas
de qualquer condição menores de 18 (dezoi­
to) anos ou inválidos, e as filhas solteiras
de qualquer condição menores de 21 (vinte
e um) anos ou inválidas;

II - a pessoa designada, excetuando-se,
a menos que seja inválida, a que contar
mais de 18 (dezoito) e menos de 60 (ses­
senta) anos, quando do sexo masculino;

IH - o pai inválido e a mãe;
IV - os irmãos de qualquer condição me­

nores de 18 (dezoito) anos, ou inválidos, e
as irmãs solteiras de qualquer condição, me­
nores de 21 (vinte e um) anos ou inválidas;

§ 1.0 A existência de qualquer das classes
enumeradas nos itens deste artigo exclui do
direito às prestações os dependentes enume­
rados nos itens subseqüentes, ressalvando o
disposto nos §§ 3.°, 4.° e 5.0

§ 2.° Equiparam-se aos filhos, nas con­
dições estabelecidas no item I, e mediante
declaração escrita do trabalhador benefi­
ciário:

a) o enteado;
b) o menor que, por determinação judi­

cial, se encontra sob guarda do aludido
trabalhador;

c) o menor que se encontra sob a sua tu­
tela e não possua bens suficientes para o
próprio sustento e educação.

§ 3.0 Inexistindo esposa, ou marido invá­
lido, com direito aos auxilias, a pessoa desig­
nada poderá, mediante declaração escrita do
trabalhador beneficiário, concorrer com os
filhos deste.

§ 4.° Não sendo o trabalhador beneficiá­
rio civilmente casado, considerar-se-á .taci­
tamente designada a pessoa com quem se
tenha casado segundo rito religioso, presu­
mindo-se feita a declaração prevista no
parágrafo anterior.

§ 5.° Mediante declaração escrita do tra­
balhador beneficiário, os dependentes
enumerados no item HI poderão concorrer
com a esposa, ou marido inválido, ou com a
pessoa designada, salvo se existirem filhos
com direito aos auxilias.

§ 6.0 A dependência econômica das pes­
soas indicadas no item I é presumido e a
,das demais deve ser comprovado.

§ 7.0 Não terá direito aos auxilias o côn­
juge desquitado, ao qual não tenha sido as­
segurada a percepção de alimentos, nem a
mulher que se encontre na situação previs­
ta no art. 234 do Código Civil.

§ 8.° A designação de dependentes pre­
vista no item Ir prescindirá de formalidade
especial, podendo valer, para este efeito.
declaração verbal, prestada pelo trabalha»

Da Instituição e seu limbito
Art. 1.0 É criado, como órgão de admi­

nistração indireta da União, com personali­
dade jurídica de natureza autárquica e
vinculado ao Ministério do 'I'rabalho e Pre­
vidência Social, o Instituto Nacional de
Assistência Especial (INASE), destinado a
assegurar auxilias pecuniários e em servi.
ços à parte da população do Pais não
abrangida pelo sistema geral da Lei núme­
ro 3.807, de 26 de agosto de 1960, com suas
modificações, nem pelos demais _regimes '
de previdência social, vigentes da União, dos
Estados, dos Municípios e dos Territórios, e
respectivas autarquias.

Art. 2.° São beneficiários do INASE,
desde que, de qualquer modo, não estejam
amnarados por nenhum dos regimes de pre­
vídêncía social a que alude o artigo ante­
rior:

I - os trabalhadores rurais, assim en­
tendidos, também os seringueiros: os tra­
balhadores garimpeiros, faiscadores, domés­
ticos, e de ocupação diversas, observando o
disposto no artigo quanto aos do­
mésticos, aos ministros de confissão religio­
sa e membros de congregação religiosa;

II - na qualidade de "dependentes" dos
trabalhadores mencionados no inciso ante­
rior, as pessoas definidas no artigo 5.0

Ta, Alvaro Gaudêncio, Geraldo Bulhões, Da- 111 - Parecer da Comissão
niel Faraco, Alcir Pimenta e João Alves. O Comissão de Finanças em sua reunião

Sala da 'Comissão, em 3 de dezembro de ordinária do dia 06 de março de 1974 apro­
1973..- Cid Furtado, Presidente - Wilmar vou, por unanimida;gf9,_ºrr;~~~ª~ Lei NP
Dallanholl Rela,~Qt.. ,._ --i. 129/73, do-Poder Executivo, nos termos do

PARECER DA COMISSÃO DE parecer favorável d? Relator, Deputado
FINANÇAS Adhemar de Barros FIlho.

I _ Relatório Estiveram presentes os Senhores Depu-
.. tados Jorge Vargas, Presidente, Ivo Braga,

O Poder E~e~utIvo, atrav,es de ~ensagem Vice-Presidente, Tourin1To Dantas, Arthur
do Ex~elentlssIm? Sel;lho~ Presidente da Santos, João Castelo, Fernand0 Magalhães,
República, encaminha a."camara dos D~p~- Homero Santos, Leopoldo Peres, César Nas­
tl!:dos, n!!s termos ~o art~,go 51 da ,ConstItm- cimento, Athiê Jorge Ooury, Joel Ferreira,
ç~o, proJ~to ~e leí que es.tende as Funda- Florim Coutinho, Adhemar de Barros Filho,
çoes NacIonll;Is e _EstaduaIS do Bem-E!sta~ Ozanam Coelho, Norberto Schmidt e Wíl-
do Menor a isençao de que trata a LeI n. mar Guimarães
3.577, de 4 de julho de 1959". .

. , .• Sala da Comissão, em 6 de marco de 1974.
O retendo projeto ~e)eI esta ~companha- Jorge Vargas, Presidente. _ Adhemar de

do da segl;Ul;te Exposlçao de MotIVOS. dos Se- Barros Filho Relator
rihores Miníatros de Estado da JustIça e do ,.
Trabalho e Previdência Social: PROJETO DE LEI

A declaração de utilidade pública das pes- N.o 1.'t50, de 1974
soas jurídicas de direito privado, pela pres- (DO SR. WALTER SILVA)
tação desinteressada de serviços à coletivi-
dade, na forma da Lei n,O 91, de 28 de agos- Cria o Instituto Nacional de Assis-
to de 1935, é instituto que, a par do reeonhe- tência Especial, destinado a amparar a
cimento da benemerência dessas entidades, parte da população do País não abran-
lhes confere certos privilégios, como prêmio gida por qualquer sistema de seguro
por sua atividade, entre os quais a isenção social, e dá outras providências.
do recolhimento da contribuição devida pe~ (As Comissões de Constituicão e Jus~
10 empregador ao' Instituto Nacional de Pre- tiça, de Trabalho e Legislação Social
Vidência Social. e de Pmanças.)

As fundações de menores, errados pelo O Congresso Nacional decreta:
Governo Federal ou pelos Governos Esta-
duais para execução da política nacional do TíTULO I
bem-estar do menor, embora tenham per­
sonalidade juridica de direito privado, exer­
cem atividade de relevante interesse públi­
co.

Todavia, não podem pleitear a declaração
de utilidade pública prevista na Lei n.o 91,
em razão de sua peculiar organização.

Ante <O exposto, temos a honra de subme­
ter à elevada consideração de Vossa Excelêri­
eta o anexo proj eto de lei, que altera a lei
número 3.577, de 4 de julho de 1959, para
estender, à Fundação Nacional do Bem-Es­
tar do'Menor e às Fundações Estaduais do
Bem-Estar do Menor, à isenção da taxa de
contribuição, de previdência, independente
de título expresso de utilidade pública ou
remuneração de diretores, para que, caso
~ereça aprovação, seja encaminhado à
apreciação do Congresso Nacional.

A douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, apreciando a-matéria, reconhece que
"a iniciativa é legitima" e "não vislumbra,
no projeto em referência, qualquer vício de
inconstitucionalidade e ínjurldletdade", opi­
nando no sentido de sua aprovação.

A Comissão de Trabalho e Legislação So­
cial, por sua vez, opina pela aprovação do
projeto, concluindo que "as Fundações ci­
tadas não se enquadrariam nas exigências
legais, pois, "remunerando seus diretores",
não se beneficiam da dispensa pleiteada.

II - Voto do Relator
No que concerne à competência da Comis­

são de Finanças, somos favorável à apro­
va-ção do projeto em apreço.

Lembramos, entretanto, que a proposição
melhor observaria a Técnica Legislativa se
tivesse, realmente, mandado alterar a Lei
3.577, de 4 de julho de 1959, com a inclusão
de um parágrafo único ao seu artigo pri­
meiro, estabelecendo a exceção à regra, com
a isenção das mencionadas Fundações da
contribuição de empregador ao INP3.

Todavia, o exame deste Aspecto foge à
competência desta Comissão.

Mas a observação fica consignada para as
providências que forem julgadas eabívels.

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de
1973. - Adhemar de Barros Filho. '
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quer idade que falecer após entrar em vI­
gor o plano de assistência previsto nesta
lei, com mensalidade igual a 5/6 (cinco'
sextos) do auxilio-velhice, elevando-se pa­
ra um cruzeiro a fração em centavos, que
resultar do respectivo cálculo.

Parágrafo único. O auxílio-velhice ou
auxilio-invalidez, conferido ao dependente,
exclui o direito deste à percepção do auxí­
lio-família, ainda que seja uma fração pro­
veniente de rateio.

SEÇAO IV
Auxílio-Reclusão

Art. 17. O auxílio-reclusão será conce­
dido em mensalidade, igual à do auxílio­
família aos dependentes do trabalhador,
que estiver ou vier a ser preso na vigência
do plano assistencial de que trata esta lei.
e que não receba qualquer espécie de re­
muneração do empregador, nem esteja per­
cebendo o auxílio-velhice ou o auxílio-in­
validez.

Art. 18. O pedido de auxilio-reclusão se­
rá instruído com certidão de despacho de
prisão preventiva, ou de sentença conde­
natória e atestado do efetivo recolhimento
do trabalhador à prisão, firmado pela au­
toridade competente.

§ 1.° O auxílio será devido a contar da
data do efetivo recolhimento do trabalha­
dor à prisão, e mantido enquanto durar a
reclusão ou detenção, o que será comprova­
do por atestados trimestrais firmados pela
autoridade competente.

§ 2,0 Aplica-se, no que respeita ao auxi­
lio-reclusão, o disposto no parágrafo único
do art. 16.

Art. 19. Falecendo o trabalhador deten­
to ou recluso, será automaticamente con­
vertido em auxílio-família o auxílio-reclu­
são, que estiver sendo pago aos respectivos
dependentes.

SEÇAO V

Auxílio Funeral

Art. 20. O auxílio-funeral será devido ao
executor do funeral do trabalhador, e con­
sistirá na indenização das despesas feitas
para esse fim, devidamente comprovadas,
até o valor de 2 (duas) vezes o salário-mí­
nimo vigente na localidade, em que se der
o sepultamento.

Parágrafo único. Em sendo o executor
do funeral dependente do trabalhador fale­
cido, o valor do auxílio corresponderá ao
máximo previsto neste artigo, seja qual for
o total das despesas.

CAPiTULO nr
Auxílios em Serviços

SEÇAO I

Em Serviços de Saúde
Art. 21. Os serviços de saúde serão pres­

tados em consultórios, ambulatórios, hospt-
,taIs, ou no campo por meio de unidades

móveis, em escala que permitirem os recur­
sos orçamentários do INASE, consignados
para esse fim, e em regime de gratuidade
total ou parcial para o beneficiário, segun­
do a sua condícão econômica ou renda fa­
miliar.'

Art. 22. A prestação dos serviços de saú­
de se fará em convênios do INASE com en­
tidades públicas, inclusive -irgãos de atri­
buição sanitária e universidades, bem assim
como organizações nsslstencluls de direito
privado, de preferência beneficentes, e com
Sindicatos de trabalhadores e patronais.

§ 1.0 Os convênios a que se refere o ar­
'tigo obedecerão à forma de subvenção men­
sal e doação de equipamento específico pos

SEÇAO lI!
Auxílio-Família

Art. 16. O auxílio-família será devido
aos dependentes do trabalhador de qual-

CAPÍTULO II

Auxílios Pecuniários
SEÇÃO I

Auxilio Velhice

Art. 14. O auxílio velhice, será concedi­
do ao trabalhador e aos seus dependentes
que tiverem 55 (sessenta e cinco) anos ou
mais de idade, em valor mensal individual
equivalente à 20% (vinte por cento) do
maior salário-minimo vigente no Pais, ele­
vando-se para' um cruzeiro a fração em
centavos da mensalidade.

Parágrafo único. A qualidade de traba­
lhador elíde a de dependente quando am­
bos coincidirem no mesmo beneficiário.

SEÇãO ,I!

Auxilio-Invalidez

Art. 15. O auxílio-invalidez será conce­
dido em mensalidade igual a do auxílio­
velhice, aos beneficiários com 12 (doze) ou
mais anos de idade, vitimas de enfermida­
de ou lesão paralísante, e conseqüente da
incapacidade total e permanente para o
trabalho de qualquer natureza.

Parágrafo único. A manutenção do au­
xilío-invalldez excluí o direito do auxilio­
velhice.

CAPiTULO I

Dos Auxílios em Geral

Art. 13. A assistência assegurada pelo
INASE, consistirá em auxílios pecuniários
e em serviços a saber:

I - Quanto ao trabalhador e seus de-
pendentes:

a) auxilío-velhice;

b) auxílio-invalidez;
c) auxílio em serviço de saúde ;

d) auxílio em serviço social;

e) auxílio em serviços de reeducação e
de readaptaçào profissional.

II - Quanto aos dependentes do tl'ába-
lhador:

a) auxílio-familia;
b) auxilio-reclusão;
e) auxílio-funeral.

Art. 10. As anotações feitas pelo com­
petente órgão representativo do INA8E, na
carteira profissional, servirão para a obten­
ção de qualquer auxílio a cargo desse Insti­
tuto, inclusive para prova de idade, estado
civil, e qualificação de dependentes, e se­
rão feitas à vista de documentos hábeis.

/ Parágrafo único. 1!J garantido ao traba­
lhador beneficiário, o direito de promover
as aludidas anotações, a qualquer tempo,
mediante a simples apresentação dos res­
pectivos documentos.

Art. 11. Ocorrendo o falecimento do tra­
balhador beneficiário, sem que tenha feito
a inscrição na forma do § 1.0 do art. 6.0,
será lícito aos dependentes promovê-la.

Art. 12. O cancelamento da inscrição do
cônjuge só será admitido em face da sen­
tença judicial que haj a reconhecido a si­
tuação prevista no artigo 234 do Código Ci­
vil, ou mediante certidão de desquite, em
que não haja sido assegurados alimentos,
certidão de anulação do casamento ou pro­
va de óbito.

TiTULO III
Da Assistência

dor beneficiário, perante órgão representa­
tivo do INA8E e anotação na carteira pro­
ríssíona). _

CAPÍTULO lI!

. Da Inscrição do Trabalhador
e dos Dependentes

Art. 6.° A inscricão dos beneficiários se­
rá procedida por área municipal ou distri­
tal, segundo a extensão e a população do
munícípío, e será atribuída a órgão repre­
sentativo do INASE com sede:

I _ em município central e incumbência
de atender os municípios adjacentes, des­
de que as distâncias e as vias de acesso não
tornem inadequada a concentração;

II - no único muníeípío ou distrito que
lhe caiba atender;

UI - no distrito mais índíeado dentre
os que deva atender;

§ 1.0 A inscrição será efetuada numa
única ficha de cadastro para cada traba­
lhador e seus dependentes, da qual consta­
rão:

a) os elementos ordinários de identifica­
ção e os assentamentos civis e profissionais
de trabalhador;

b) a indicação dos dependentes com a
natureza de sua vinculação ao trabalhador,
mais os dados referentes à vida civil e pro­
fissional de cada dependente.

§ 2.0 A inscrição do dependente em fi­
cha individual só terá lugar na época de
percepção do auxílio pecuniário.

§ 3.° Para habilitação do trabalhador
aos auxílios pecuniários e à assistência de
saúde serão válidos os elementos constan­
tes de sua ficha de inscrição, enquanto que
em relação aos dependentes esses dados
servirão ar-enas para habilitar à assistên­
cia de saúde.

Art. 7.° A inscrição dos beneficiários
prevista no parágrafo 1.° do art. 6.°, será
iniciada imediatamente após a data em que
esta lei entrar em vigência, e completada,
em todo o Pais, dentro de um ano dessa
mesma data, passando ao processo de cons­
tante atualização.

§ 1.0 Somente como exceção será ad­
mitida na ocasião em que for o auxílio
pleiteado, a inscrição a que se refere o § 1.0
do artigo 6.0

§ 2.° Quando for necessário, na assis­
tência de saúde, atendimento imediato, de
urgência, a inscrição que não haja sido fei­
ta com a regular antecínação, será obriga­
toriamente providenciada para identificar
o paciente com o sistema de auxílio do
INASE, ou de prestações de outra institui­
ção, após achar-se o beneficiário fora de
perigo, ou em seguida ao óbito.

Art. 8.° A administração do INA8E fará
divulgar, amplamente para conhecimento
dos trabalhadores beneficiários, em todo o
Pais, convocação no sentido de se apresen­
tarem aos órgãos representativos da entida­
de, nos municípios ou distritos, a fim de
terem efetuada sua inscrição e de seus de­
pendentes, na forma do § 1.0 do artigo 6.°

Art. 9.0 As anotações feitas na carteira
. profissional valem para os efeitos da ins­

crição como prova de relação de emprego,
e se for o caso, de filiação ao sistema de
auxílios do INASE, podendo o órgão repre­
sentativo deste, em caso de dúvida, exigir
a apresentação dos documentos que servi­
ram de base às anotações.

Parágrafo único. O INA8E poderá em
relacão aos trabalhadores beneficiários,
custear a expedição de carteiras profíssic­
nais, assim como encarregar-se da sua erms­
são e distribuição, valendo-se para tanto,
da rede de seus órgãos representativos.



0544 Sexta-feira 15 DIARIO no CONGRESSO NACIONAL (Se~ão I) . Março de 19'74

parte do INASE, prevendo-se no instrumen­
to respectivo a retribuição a ser conferida

• RQB profissionais, excluindo-se o pagamen­
to, por unidade de serviço e eximindo-se o
iNASE da execucão direta da assistência e
da admissão ou contratação de pessoal para
esse fim.

§ 2.0 O beneficiário que se utilizar de
serviços médicos e odontológicos não pre­
visto em convênio, terá a seu cargo todas
as despesas decorrentes do respectivo aten­
dimento, inclusive honorários profissionais.

Art. 23. Os serviços de saúde serão pres-
tados nas seguintes espécies:

I - Medicina Preventina;
II - Clínica Médica;
III - Cirurgia;
IV - Internação Hospitalar;
V - Internação em Sanatório;
VI - Odontologia;
,lU - Assistência Farmacêutica.

SUBSEÇAO I

Med:cina Preventiva

Art. 24. Se~'ão prestados, neste sentido,
serviços médicos de prevenção e diagnósti­
co precoce, procedendo-se, para tanto, ao
levantamento das -condíçôes de saúde da
comunidade abrangida.

SUBSEÇAOII
Clínica Médica

Art. 25. Os atendimentos dessa espécie
constarão de:

I - tratamento em consultório ou am- •
bulatório, para as areccões que não exijam
cirurgia, nem internação hospitalar;

II - tratamento clinico; mediante 1ter­
nação hospitalar, quando '1 critério médi­
co, esta se torne necessária, nos casos de:

a) arecções que acarretam risco de vida,
ou sofrimento intenso;

b) se possível restabelecer pela remo­
ção da doença, a capacidade laborativa do
paciente.

IH - cuidados com a gestante pelo aten­
dimento em consultório ou ambulatório;

IV - parto no domicílio quando não
ocorrer anormalidade que obrigue à inter­
nação da parturiente, e cuidados com a
puérpera, e o recém-nascido em am'<ente
hospitalar, se necessário, a critério médico.

Parágrafo único. O atendimento domi­
ciliar indicado no item IV poderá ficar à
cargo de obstetrizes habílítadc nos k-vYFIS
do Decreto n.o 50.367, de ~8 de março de
1961.

SUBSEÇÃO III
Cirurgia

Art. 26. Os serviços desta natureza con­
sistirão em:

I - atendimento de pequena cirurgia,
em ambulatório;

II - tratamento cirúrgico que só possa
realizar-se mediante Internação hospitalar;

IH - parto cirúrgico, em hospital, quan­
do ocorrer anormalidade que obrigue a es­
sa intervenção.

SUBSEÇÃO IV
Internação Hospitalar

Art. 27. Esta assistência será permissí­
vel unicamente nos casos de:

I - intervenção cirúrgica só :,'l'aticável
em hospital;

II - tratamento clínico de urgência só
viável por meio de hospitalização, quando
se manifeste o risco de vida ou sofrimento
intenso;

HI - parto cirúrgico.

SUBSEÇÃO V
Internação em Sanatório

Art. 28. Esta modalidade de assistência
terá em vista, unicamente, o tntamento de
doentes, que no entender do médico espe­
cialista, sejam recuperáveis, nos casos de
tuberculose, lepra ou afecções mentais.

SUBSEÇÃO VI
Odontologia

Art. 29. A assistência odontológica es­
tará circunscrita aos seguintes tratamentos:

I - obturações e silicatos e amálgama
de prata, nas cáries superficiais ou pro­
~undas sem comprometimento polpar;

II - remoção de dentes portadores de
focos infecciosos;

III - aplicação tópica de flúor,

SUBSEÇãO VII
Assistência Farmacêutica

Art. 30. O auxílio desta natureza con­
sistirá no fornecimento, a preço de custo, e
em ambulatório, de medicamento disponí­
vel, e que seja absolutamente necessário,
segundo preserícâo médica, para a preven­
ção e tratamento das doenças prevalentes
na região.

§ 1.0 Os medicamentos utilizados para
tratamento de beneficiário internado serão
fornecidos pelos hospitais, de acordo com
o estipulado em cláusula de convênio.

§ 2.° O fornecimento de específicos em
ambulatório será pago integral ou parcial­
mente pelo bener'uíárío, de acordo com a
sua capacidade aquisitiva ou renda familiar.

SEÇãO II
Em Serviço Social

Art. 31. O serviço Social visa a :;ropor­
cionar aos beneficiários a melhoria de seus
hábitos e de suas condír-ões de vida, me­
diante ajuda pessoal, seja nos desajusta­
mentes individuais e do grupo familiar, seja
em suas diversas necessidades referentes à
assistência prevista na presente lei, e será
prestado com a -ampütude que permitirem
os recursos orcamentáríos do INASE, con­
signados para esse fim segundo as poss'bílí­
dades locais, seja de ordem subjetiva, seja
de natureza objetive, no que respeita a ad­
ministração, especialização técnica e recur­
sos pecuniários que possam adicionar-se às

. dotações liberadas pelo referido Instituto.

SEÇAO III
Em Serviços l{eeducativos e de

Readaptação Profissional

Art. 32. O auxílio mediante prestação de
serviço reeducativo e de readaptação pro­
fissional será -facultado na escala que os
recursos orçamentários do INASE destina­
dos a este tipo de assistência puderem su­
portar, e terá por finalidade a recuperação
físleo-psícológica das pessoas parcialmente
inválidas, para que possam readaptar-se à
atividade que exerciam antes da invalidez,
ou adaptar-se a uma atividade que se coa­
dune com as suas limitações acionais nos
casos de defeito congênito ou adquirido.

CAPíTULO IV
Disposições Diversas

Art. 33. Para fins de curatela, nos casos
de interdição do trabalhador, ou 'dependen-

te, a autoridade judiciária poderá louvar-se
no laudo médico da instituição credenciada
pelo INA8E.

Art. 34. Não prescreverá o direito ao
auxilío-peeunlárlo, mas prescreverão as res­
pectivas mensalidades não reclamadas no
prazo de 5.(cinco) anos, a contar da data
erro que forem devidas.

Art. 35. As importâncias não recebidas
em vida pelo trabalhador ou dependente,
relativas às mensalidades vencidas de qual­
quer auxilio-pecuniário, serão pagas aos
dependentes que permanecerem inscritos ou
habilitados à percepção de auxílio-família,
dispensada autorização judicial, qualquer
que seja o seu valor e na proporção das res­
pectivas cotas, revertendo essas ímor--tân­
cías ao INASE, desde que não existam de­
pendentes.

Art. 36. Os auxílios concedidos aos tra­
balhadores ou seus dependentes, salvo quan­
to às importâncias devidas ao próprio
INASE, aos descontos autorizados por lei
ou derivados da obrigação de prestar ali...
mente, reconhecida por via judicial, não
poderão ser objeto de penhora, arresto ou
seqüestro, sendo nula de pleno direito qual­
quer venda ou cessão e a constituição de
quaisquer ônus, bem como outorga de po­
deres irrevogáveis ou em causa própria pa­
ra a respectiva percepção.

Art. 37. O pagamento dos auxílios em
dinheiro será efetuado diretamente ao be­
neficiário, salvo nos casos de ausência, mo­
léstia contagiosa ou impossibilidade de 10­
comccão do favorecido, quando apenas se
fará por intermédio de procurador, median­
te autorização expressa do INASE, que, to­
davia, poderá negá-la, quando reputar essa
representação inconveniente.

Parágrafo único. A impressão digital do
trabalhador, ou do dependente, incapaz de
assinar, desde que aposta na presença do
representante credenciado pelo INASE, se­
rá reconhecido o valor de assinatura, para
efeito de quitação nos recibos de auxílio­
pecuniário.

Art. 38. O INASE poderá pagar os auxí­
lios pecuniários por meio de ordens de pa­
gamentc ou cheques por ele emitidos, a se­
rem apresentados pelos favorecidos aos es-:,
tabelecímentos bancários encarregados de
efetuar esses pagamentos, independente­
mente de assinatura ou de aposição da im­
pressão dígital, comprovando-se a identi­
dade pela apresentação da carteira pro­
fissional, ou documento hábil fornecido pe­
lo INASE.

Art. 39. Ê lícito ao favorecido menor, a
critério do INASE, firmar' recibo ~ ': paga­
mento de auxilío-pecuníárío, independente­
mente; da presença dos pais ou tutores. .

Art. 40. O auxílío-pecuníárío d-rvldo ao
trabalhador ou dependente incapaz, será
pago a titulo precário, durante 3 (três)
meses consecutivos, de inicio, mediante ter­
mo de compromisso, Livrado no ato do re­
cebimento, a herdeiro necessário, obedecida
a ordem vocacional da lei civil, só se reali­
zando os pagamentos subseqüentes a cura­
dor judicialmente designado. _

Art. 41. Os valores dos auxíllos-pecuníâ­
rios em manutenção, serão reajustados
sempre que for alterado o salário-mínimo.

Parágrafo único. O reajustamento d'ê
que trata este artigo terá vigência a con­
tar do terceiro mês seguinte àquele em que
ocorrer o aumento do salário-mínimo.

Art. 42. Quando, para efeito do auxílio':'
velhice, não houver, em absoluto, meios dê
o beneficiário provar a data de seu nas':'
cimento, por não haver registro deste, ou
por não ser precisamente indicada, para
obter-se a competente certidão, a Comarca
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em que dita formalidade foi cumprida, o
órgão ou pessoa eredencíada- pelo INASE
deverá elaborar documento de indicação
etária, através de pesquisa e prova teste­
munhal, em torno da pessoa e da família
do beneficiário, a fim de estimar a idade
deste, valendo-se dos meios que se afigu­
ram adequados, segundo as circunstâncias.

TÍTULO IV
Do Custeio

CAPÍTULO I
Do Regime Financeiro

Art. 43. O regime financeiro do INASE
será mantido sob a forma de FUNDO de­
positado no Banco do Brasil e utilizado de
maneira que a receita do exercício se des­
tine a despesas' do exercício subseqüente,
ressalvando o disposto no parágrafo 7.0 do
artigo 45.

Art. 44. Os depósitos acumulados no
Banco do Brasil durante, o exercício, a cré­
dito do INASE, não renderão juros a favor
deste e serão utilizados na concessão de
empréstimos bancários às empresas contri­
buintes do mesmo Instituto, a prazo médio
e juros módicos, na forma que o Conselho
Monetário Nacional estabelecer.
. Parágrafo único. Os empréstimos pre­

vistos no artigo, terão suas condições re­
guladas de modo que o retorno dos valores
no Banco permita ao INASE a utilização
de-suas disponibilidades, mês a mês, no de­
correr do exercício seguinte ao da realiza­
ção da receita de contribuição.

CAPÍTULO II

Das Fontes de Receita

Art. 45. Para integração do Fundo Fi­
nanceiro do INASE, ficam criadas, a con­
tar de 1.0 de janeiro de 1971, as seguintes
coritríbuíções de assistência:

I - cota de 4% (quatro por cento) a
cargo das empresas vinculadas ao INPS,
calculada sobre o valor mensal das respec­
tivas folhas de salários, em paralelo a con­
tribuição de 8% (oito por cento), das mes­
mas empresas para aquele Instituto;

II - cota de 5% (cinco por cento) cal­
culada sobre o preço recebido pelo produ­
tor, em relação aos produtos rurais "in na­
tura" que 'ele mesmo, a cooperativa ou o
consignatário vender ao comércio, à indús­
tria, ou diretamente ao consumidor, bem
como sobre o preço corrente no mercado,
quando se tratar de matéria da espécie
indicada que o produtor transformar em
sua própria indústria;

III - cota a cargo da União, consigna­
da no seu orçamento, em valor bastante
para completar a receita exigida pela pres­
tação da assistência c realização do seguro
de acidentes do trabalho, de que tratam
os Títulos III e V, e pelas respectivas des­
pesas de administração.

§ 1,° O recolhimento da cota fixada no
item I será feito pelas empresas, simulta­
neamente com o pagamento da contribui­
ção em favor do INPS, devendo aquele obe­
decer a mesma cronologia deste, incorren­
do em pena de responsabilidade o órgão
ou Banco que transigir com procedimento
'dtverso, sem prejuízo da cobrança posterior
da referida cota às empresas em falta,
acrescida de multa, correção monetária e
~uros moratórios.

§ 2.° Ao mesmo tempo em que forem le­
vados a crédito do INPS, em Banco, os va­
lores da contribuição recolhida a favor da­
quele Instituto, serão creditados ao INASE,
pelo mesmo depositário os valores corres­
pondentes à contribuição de que trata o
item. r,

§ 3.0 Cabe ao produtor o ônus da quota
indicada no item lI, enquanto que a obri­
gação do recolhimento dessa mesma con­
tribuição, ao Banco, para crédito do INASE,
cabe às seguintes pessoas jurídicas, como
sub-rogadas do produtor:

a) comprador direto dos produtos, não
consumidor;

b) cooperativa ou conslgnatárío a quem
o produtor haja entregue os produtos para
venda.

§ 4.° Cabe ao produtor, a obrigação do
recolhimento de que trata o parágrafo an­
terior, nos seguintes casos:

a) quando ele próprio industrializar seus
produtos agrários, considerando-se em re­
lação a estes o preço de atacado que o pro­
dutor receberia se os vendesse, em vez de
industríalízá-Ios: .

b) quando a venda for efetuada pelo pró­
prio produtor, no retalho, ao consumidor.

§ 5.0 São definidos, para efeito desta lei,
como produtos rurais "in natura", abran­
gidos nessa espécie também os hortígran­
[elros, todos os produtos agrários no seu
estado original, de colheita efetuada, ou
pronto para o abate, bem assim os que,
nesse mesmo estado, são preliminarmente
beneficiados para a primeira operação de
venda.

§ 6.° O recolhimento da contribuição es­
tabelecida no item II será efetuado até o
último dia do mês seguinte àquele em que
haj a ocorrido:

a) a transferência dos produtos, direta­
mente ou por meio de cooperativa ou con­
signatário, da origem para o consumidor,
ou para o comprador no comércio e na in­
dústria;

b) a transformação industrial dos produ­
·tos por quem os tenha produzido.

§ 7.° A cota a cargo da União será pa­
ga pelo INASE, pelo Tesouro Nacional, no
curso do exercício em que ocorrerem as
despesas de assistência e de administração
do mesmo Instituto.

Art. 46. Integram, também a receita do
INASE:
I- as multas, a correcão monetária e os

juros moratórios, a que 'estarão sujeitos os
contribuintes, por atraso no pagamento das
contribuições previstas nos itens I e II;

II - as multas provenientes de outras
irregularidades a que derem causa os con­
tribuintes nas suas relações com o INASE;.

UI - as doações e legados e as rendas
extraordinárias ou eventuais.

Art. 47. O sistema de custeio para a co­
bertura dos auxílios prestados pelo INASE,
será revisto de dois em dois anos pelo Po­
der Executivo, através do Serviço Atuarial
do Ministério do Trabalho e Previdência
Social, tendo .em vista:

I - a suficiência ou não do regime fi­
nanceiro adotados;

II - a melhoria do plano de auxílios,
nos casos de os recursos de caixa apresen­
tarem margem de liquidez;

III ~ a análise do custo de administra­
ção, visando a corrigi-lo se estiver exage­
rado.

CAPíTULO UI

Do Recolhimento das Contribuições
e das Penalidades

Art. 48. Aplicam-se, proporcionalmente,
em relação a conta prevista no item I do
artigo 45, na ocorrência de atraso no re­
colhímento, a multa, a correção monetária

e os juros moratófios de que são possíveis
as empresas, pela mesma falta em relação
às contribuições por elas devidas ao INPS.

Parágrafo único. A dívida do INASE,
proveniente da falta de recolhimento da.
cota a que alude o artigo, estará sujeita,
quando for o caso, ao julgamento das Jun­
tas de Recursos da Previdência Social
(CRPS), bem como, depois de inscrita pelo
INPS, ao mesmo rito e processo, observa­
dos por este para cobrança de sua parte,
ficando vedado o recebimento desta, sem
que seja paga a contribuição, que é, para­
lelamente devida ao INASE.

Art. 49. Para os efeitos desta lei, tendo
em vista a contrlbuícão estabelecida no
item II do artigo 45, consíderam-se:

I - "contribuinte direto" - aquele que
produzir mercadorias rurais, e vendê-las "in
natura", a retalho aos consumidores, ou
transformá-las na sua própria indústria em
produtos manufaturados;

U -. "contribuinte indireto" - aquele
que. produzir mercadorias rurais e vende­
las "in natura", ao comércio revendedor,
ou à mdústria para transformação em pro­
dutos manufaturados;

III - "contribuição sub-rogado":
a) a empresa comercial ou industrial que

adquirir diretamente do produtor, ou de
intermediário não estabelecido na forma
da lei mercadorias rurais "in natura", pa­
ra revendê-las ou transformá-las em pro­
dutos manufaturados;

b) as cooperativas ou consignatários que
receberem mercadorias rurais "in natura",
de produtor, para vendê-las por conta
deste.

Art. 50. No que se refere à contrrbuícão
estabelecida no art. 45, item lI, serão ob­
servadas as seguintes normas:

I - O desconto percentual no pagamen­
to do produtor será efetuado, oportuna e
regularmente, pelo contribuinte sub-roga­
do, não lhe sendo licito, no propósito de
se eximir no devido recolhimento respon­
sável pelas importâncias que deixar de eles­
contar ou que tiver arrecadado em desa­
cordo com o disposto no artigo e item ci­
tados;

II - o contribuinte indicado no item r
do art. 49 é obrigado a lançar, mês a mês,
em títulos próprios de sua escrituração
mercantil:

a) o valor total das mercadorias rurais
"in natura" que produzirá e vender, dire­
tamente, ao consumidor ou transformar, na
sua própria indústria, em artigos manufa-
turados; .

b) a contribuição devida ao INASE. cor­
respondente ao valor que alude a alinea
anterior;

III - aplica-se o disposto no item U e
suas alíneas, ao contribuinte sub-rogado:

a) que comprar mercadorias rurais "in
natura", diretamente do produtor ou de
intermediário não estabelecido legalmente;

b) que receber aludidas mercadorias do
produtor para vendê-las por conta deste;

IV - dos lancamentos efetuados nus ter­
mos dos itens II e III e suas alíneas, o
contribuinte entregará ao INASE, por oca­
sião do recolhimento relativo ao mês sub­
seqüente ao balanço anual, cópia autenti­
cada dos registros contábeis do exercício
encerrado, nos quais figurem os lançamen­
tos das ímportãncías devidas àquele Ins­
tituto e das correspondentes parcelas já re­
colhidas mês a mês.
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Parágrafo üníeo. Os comprovantes dis­
criminatórios. desses lançamentos deverão
Bel' arquivados pelo contribuinte durante 5
(cinco) anos, para efeitos do art. 51 e seus
pal'ágl-afos 1.0 e 2.0 •

Art. 51. Compete ao INASE fiscalizar a
arrecadação e o recolhimento da contribui­
ção instituído no art. 45, item lI.

§ 1.0 Para a verificação da fiel obser­
vância dos dispositivos mencionados neste
artigo, fica o contríbuínte direto ou sub-rn­
gado, sujeito à fiscalização por parte do
ilNASE e obrigado a prestar-lhe esclareci-
roentos e informações. '

§ 2.0 É facultado ao INASE a verificação
(los livros de corrtahilídade e de outras for­
mas de registro, não prevalecendo, para
esse efeito, o disposto nos arts. 17 e 18 do
Código Comercial.

I § 3.0 Ocorrendo a recusa ou sonegação
dos elementos mencionados no parágrafo
anterior, ou a sua apresentação deficiente,
poderá o INASE, sem prejuízo da ppnali­
dade cabível, inscrever ex officio as impor­
tâncias que reputar devidas, ficando a car­
go do contribuinte o ônus da prova em
contrário.

Art. 52. A falta de recolhimento em fa­
vor do INASE, na época própria, da contri­
buição estabelecida no art. 45, item H, su­
jeitará o contribuinte direto ou sub-rogado:

a) aos juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês sobre o montante do dé­
bito;

b) à multa automática de 10% (dez por
cento) por semestre, ou fração, de atraso,
calculada sobre o dito montante;

c) à correção monetária, desse mesmo dé­
bito.

Parágrafo único. A infração de qualquer
dispositivo desta lei, para a qual não haja
penalidade expressamente cominada, sujei-

. tará o responsável à multa de 1 (um) a
10 (dez) salários mínimos de maior valor
vigente no País, conforme a gravidade da
infração imposta e cobrada nos termos dos
arts. 53 e 54.

Art. 53. No que- respeita à cota estabele­
cida no item II do art. 45 e às multas vin­
culadas àquela contribuição, caberá recurso
da decisão proferida pelo órgão que repre­
sentar o INASE no Estado, à Junta de Re­
cursos da Previdência Social, em primeira
instância, e ao Conselho de Recursos da
Previdência Social, em última e definitiva
instância, nos termos do art. 79, .ttem I.

Art. 54. Qualquer débito apurado pelo
INASE em relação à contribuição estabele­
cida no item II do art. 45, bem assim as cor­
respondentes multas impostas, serão lança­
dos em livro próprio, destinado pela mesma
entidade à inscrição de sua dívida ativa.

§ 1.0 As certidões do livro de que trata
este artigo, contendo todos os dizeres da
inscrição, servirão de título para o INASE
ingressar em Juizo, a fim de promover a
cobrança dos mencionados débitos e multas,
pelo mesmo processo e com as mesmas prer­
rogativas e privilégios da Fazenda Nacional.

§ 2.0 Servirão também de títulos para a
cobrança das contribuições não recolhidas
em favor do INASE os instrumentos de con­
fissão de dívida, as cópias autenticadas dos
registros contábeis de que trata o item IV
do art. 50 e as cartas de abertura de contas­
correntes bancárias firmadas pela empresa
ou cooperativa contribuinte.

§ 3'<' O INASE poderá, antes de ajuizar
a execução de sua dívida ativa, promover o
protesto dos titulas dados em garantia do
débito, para os efeitos de direito, ficando,
entretanto, ressalvado que esses títulos se­
rão sempre recebidos "pro solvendo",

Art. 55. A cobranca judicial de quantias
devidas ao INASE pôr empresa ou coopera­
tiva que tenha legalmente assegurada a im­
penhorabilidade de seus bens, terá execução
depois de transitada em julgado a sentença
condenatória, mediante precatório expedido
à devedora pelo Presidente do Tribunal
competente, a requerimento da entidade
credora, incorrendo nas penas do crime de
desobediência, além da responsabilidade
funcional cabível, o respectivo diretor ou
administrador, se não der cumprimento ao
precatório, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias.

Art. 56. Será punido com as penas do cri­
me de apropriação indébita a falta de re­
colhimento, na época própria, das contri­
buições e de outras quaisquer importâncias
devidas ao INASE e arercadadas, dos produ­
tores rurais, qualificados como contribuintes
indiretos dessa instituição no item 11 do
art. 49.

Parágrafo único. Para os fins deste arti­
go, consideram-se pessoalmente responsá­
veis o titular da firma individual, os sócios
solidários, gerentes, diretores ou admlnís­
tradores das empresas e cooperativas in­
cluídas no regime desta lei.

Art, 57. Respondem pessoalmente pelas
multas impostas por infração dos disposi­
tivos desta lei os diretores ou administra­
dores das empresas e cooperativas incluí­
das no seu regime, quando remunerados
pelos cofres públicos federais, estaduais,
territoriais, municipais ou de autarquias,
fazendo-se obrlgatoríamente, em folha de
pagamento, o desconto destas multas, me­
diante requisição do INASE, e a partir do
primeiro pagamento que se seguir à requi­
sição.

TíTULO V
Do Seguro de Acidentes

do Trabalho

CAPíTULO I
Do Tratamento Recuperador e

das Prestações Pecuniárias

Art. 58. O Seguro de Acidentes do Tra­
balho para cobertura do risco relativo aos
trabalhadores favorecidos por esta lei será
efetuado nos termos a seguir estabelecidos:

I - ao INASE caberá os seguintes en­
cargos:

a) de recuperação tísica e psicológica do
acidentado através da fisioterapia, neuro­
psiquiatria e readaptação profissional, uma
vez completado o tratamento indicado no
itelll I; .

b) das prestações pecuniárias devidas ao
acidentaão, durante o tratamento a que se
refere o item I e a alínea anterior, bem
como, se for o caso, na incapacidade que
persistir após aqueles cuidados.

§ 1.0 O tratamento 'a cargo do INASE,
previsto no item I, será proporcionado por
meio de contratos celebrados por essa enti­
dade com organizações especializadas, sem
prejuizo dos convênios mantidos entre as
mesmas partes, para o atendimento aos tra­
balhadores e seus dependentes abrangidos
por esta lei, no caso de males não causados
por acidente de trabalho.

§ 2.0 O processo que servirá de base ao
tratamento supletivo e ao pagamento das
prestações pecuniárias a serem promovidos
na forma das alíneas a e b do item H, terá
como elemento principal de instrução o
laudo médico-pericial do qual deverão cons­
tar os danos, corporais causados ao traba­
lhador pelo acidente, e o tratamento propor­
cionado na forma do item I.

CAPíTULO II

Da Cobertura Financeira.

Art. 59. A assistência de que trata o item
I do art. 58 para o tratamento das lesões
físicas causadas pelo acidente do trabalho,
será promovida sem ônus para o aciden­
tado, e correrá por conta da dotação que, em
cada exercícío, for consignada no orçamen­
to, do INASE, para a prestação dos serviços
de saúdee índícados no Capitulo IH do Tí­
tulo HI.

Art. 60. Para se ressarcir do custo dos
serviços de recuperação e da despesa rela­
tiva as prestações pecuniárias a que, res­
pectivamente, faz menção o art. 58, item II,
alínea a e b, o INPS receberá do INASE 7%
(sete por cento) da receita deste, apurada
no encerramento de cada exercieío, prove­
niente dos recolhimentos previstos no arti­
go 45, itens I e H, e no artigo 46, itens
I e rr,

TíTULO VI
Da Administração

CAPíTULO I
Da Vinculação e Orientação,

e do Controle

Art. 61. O INASE será vinculado ao Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social,
através do Departamento Nacional de Pre­
vídêncía Social (DNPS), e da Inspetoria Ge­
ral de Finanças, com supervisão por parte
do Ministro de Estado.

Parágrafo único. Os representantes do
Governo no Conselho Diretor do DNPS pas­
sarão ao número de 6 (seis): ao 4 (quatro)
representantes dos segurados do INPS e das
empresas a este vinculadas serão acrescidos
1 (um) representante da classe dos traba­
lhadores rurais e outro da classe patronal
agrário, eleitos pelas respectivas Con­
federações.

Art. 62. Ao DNPS competirá, em relação
ao INASE:

I - orientar e controlar' a administração,
expedíndo normas gerais para esse fim e
resolvendo as dúvidas que forem suscita­
das, na aplicação da presente lei e seu regu­
lamento;

II - rever a proposta orçameritúrla e res­
pectivas alterações, encaminhando-as à
aprovação do Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social com as modificações que
julgar convenientes;

III - aprovar o orçamento analítico e
suas alterações;

IV - preparar, em colaboração com o
,Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho
e Previdência Social, o Plano de Custeio
dos auxilias a serem concedidos nos termos
da presente lei e da administração do
INASE;

V - julgar os recursos ínterpostos pelo
Presidente do Conselho de Direção Supe­
rior contra decisões proferidas pelo Conse­
lho Fiscal, bem assim os recursos interpos­
tos pelo Presidente do Conselho Fiscal con­
tra atos que este órgão julgar irregulares ou
prejudiciais, praticados pelo Conselho. de
Direção Superior.

VI - rever, de oficio ou mediante repre­
sentação do Ministério Público, do Serviço
Juridico da União ou de outros órgãos ou
autoridades de controle, e, ainda, por deter­
minação do Ministro de Estado, os atos e
decisões do INASE, inclusive do seu Con­
selho Fisca;l que infringirem dlsposíçâo da
presente lei e seu regulamento ou de norma
expedida pelo Conselho Diretor do DNPS,
bem assim de prejulgado do CRPS do Mi­
nistro de Estado.

§ 1.0 As decisões de que trata o artigo
serão publicadas no Boletim de Serviço do
INPS.
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§ 2.0 O prazo para interposição de re­
cursos será de 30 (trinta) dias improrrogá­
veis e contados da data em que se dê a
publicação da decisão recorrida ou ciência
ao órgão interessado, se esta ocorrer antes
daquela.

§ 3.0 Os recursos não terão efeito suspen­
sivo, salvo se, em cada caso, assim o deter­
minar a autoridade recorrida, que poderá
ainda, reconsiderar suas próprias decisões.

CAPíTULO II
Da Estrutura Administrativa

Art. 63. O sistema de assistência espe­
cial destinado a conferir aos trabalhadores
e seus dependentes, não abrangidos por
qualquer sistema de prevídêncía social vi­
gente no Pais, os auxilias previstos nesta
lei, será gerido pelo INASE, sob a forma
direcional estabelecida neste Titulo.

Art. 64. A estrutura orgânica do INASE
compreenderá:

I - O Conselho de Administração Supe­
rior, integrado por 6 (seis) membros repre­
sentantes do Estado-Maior das Forcas
Armadas (EMFA) e dos Ministérios do pla­
nejamento e Coordenação Geral, da Justiça,
da Educação, do Interior e da Indústria e
Comércio.

S 1.0 Cabe aos Ministros de Estado, ao
Chefe do EMFA e aos Presidentes da CNA e
da CONTAG, indicar, cada qual na sua res­
ponsabilidade, os representantes que inte­
grarão o Conselho de Administração Supe­
rior e o Conselho Fiscal do INASE, os quais
serão nomeados para o exercício da repre­
sentação por ato do Ministro do Trabalho e
Previdência Social.

§ 2.0 Serão Presidentes natos do Conse­
lho de Administração Superior e do Con­
selho Fiscal do INASE, respectivamente, o
representante do Ministério do Trabalho e
Previdência Social (MTPS) e o representan­
te do EMFA.

§ 3.0 A nomeação do Representante do
MTPS recairá, obrigatoriamente, em servi­
dor efetivo do Instituto Nacional de Previ­
dência Social (INPS) de carreira superior
à de Oficial de Administração.

§ 4.° A nomeação do representante do
EMFA recairá, obrigatoriamente, em Oficial
Superior, da ativa ou reformado, do Exérci­
to, da Marinha ou da Aeronáutica.

§ 5.0 O representante de cada um dos
demais Ministérios deverá ser, obrigatoria­
mente, servidor estável do respectivo quadro
permanente, de carreira igualou superior à
de Oficial de Administração.

§ 6.0 O representante da CNA deverá ter
instrução mínima equivalente ao curso gi­
nasial e o representante da CONTAG deve­
rá ter, pelo menos, instrução do curso pri­
mário completo.

§ 7.° Para cada representante no Con­
selho de Administração Superior e no Con­
selho Fiscal do INASE, haverá um Suplente
para a substituição do prímeíro, nos seus
afastamentos por férias ou licença, indica­
do e nomeado segundo o disposto nos pa­
rágrafos 1.0 ao 6.° deste artigo.

Art. 65. O Conselho de Administracão
Superior e o Conselho Fiscal do INASE te­
rão, para a feitura do seu expediente, o pri­
meiro uma Secretaria Executiva, composta
de Divisões, Seções e Subseções e o segundo,
uma Secretaria composta de seções.

Art. 66. O Presidente do Conselho de
Administração Superior e do Conselho Fis­
cal do INASE terão, além do voto ordinário
e de desempate.

Art. 67. Os membros do Conselho de Ad­
ministração Superior e do Conselho Fiscal

do INASE farão jus a uma gratífícação
mensal de presença equivalente ao sím­
bolo I-C, do Serviço Público Federal, obri­
gando-se a participar de 8 (oito) reuniões
por mês, no mínímo; não mais de uma em
vinte e quatro horas e de (três) por se­
mana.

Art. 68. Aplica-se, quando for o caso, por
analogia, aos membros do Conselho de Ad­
ministração Superior e do Conselho Fiscal
do INASE, o disposto na Lei n.o 1. 711, de
28 de outubro de 1952 (Estatutos dos Fun­
cionários Públicos Civis da União), tendo
em vista a disciplina do comparecimento
às reuniões dos meneíonados órgãos bem
como o regime de férias e licenças de seus
integrantes, e as viagens destes a serviço
daqueles.

Art. 69. O INASE terá, nas Capitais dos
Estados, Escritório Regional de função ad­
ministrativa e representativa, para auxi­
liar o_Conselho de Direção Superior na sua
atuação descentralizada. .

CAPÍTULO IrI

Dai; Atribuições dos Conselhos
e da Execução das Rotinas.

SEÇAO I
Do Conselho de Direito Superior

Art. 70. São atribuicões do Conselho de
Direção Superior do INASE:

I - aprovar seu regime interno e orga-
nizar seus serviços de administração; .

Ir - organizar a tabela numérica e qua­
litativa do pesoal necessário aos servicos
de sua Secretaria Executiva, bem como dos
Escritórios Regionais do INASE, e subme­
tê-la com as respectivas gratificações à
aprovaçãe do DNPS;

III - expedir atos para orientar a pres­
tação de assistência instituída na presente
lei, e zelar pela correta aplicação desses
atos;

IV - organizar para a atuação da enti­
dade:

a) o programa plurianual;
b) o orçamento-programa e o respectivo

orçamento de receita e despesa para cada
exercício;

V - efetuar convênios com órgãos de
administração pública, inclusive autarquias,
e com entidades de classe ou organizações
de direito privado, para os seguintes fins:

a) concerto e realizacão das rotinas ex­
pedientes de arrecadação das. contribuições
e demais importâncias devidas ao INASE,
bem como da correspondente fiscalizacão
em relação aos contribuintes, e aos agentes
arrecadadores;

b) realização dos expedientes e cadastro
de qualificação dos beneficiários desta lei;

c) realização dos expedientes de conces­
são e manutenção dos auxilíos pecuniários
em favor dos mesmos beneficiários;

d) prestação dos auxílios em serviço "de
saúde e social, e serviço reeducatívo e de
readaptação profissional;

VI - inspecionar os préstimos objeto de
convênio de que trata o item anterior e
exercer, por meio de inspeção e por outras
vias adequadas, o controle da execução des­
centralizada atribuida a terceiros;

VII - prestar contas de sua gestão ao
Conselho Fiscal, ao DNPS e à Inspetoria
Geral de Finanças do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social;

VIII - preparar balancetes mensais e .0
balanço geral de cada exercício, para efeito

da prestação de contas a que alude o item
anterior.

Parágrafo único. Ao Conselho de Dire­
ção Superior, pelo seu Presidente, caberá
recorrer ao DNPS, e em instância final1lllo
Ministro do Trabalho e Previdência Social,
das decisões que julgar 'improcedentes ou
exorbitantes, quer do Conselho Fiscal, quer
daquele Departamento, em relar-ão aos atos
de administração do recorrente.

SEÇ1l.0 II
Do Conselho Fiscal

Art. 71. São atribuições do Conselho'
Fiscal do INASE:

I - aprovar seu regime interno e orga­
nizar seus serviços de escritório;

Ir - organizar a tabela numérica e qua­
litativa do pessoal necessário aos servícos
de sua Secretaria e submetê-la com as res­
pectivas gratificações à aprovação do DNPS;

IH - acompanhar a execução orçamen­
tária, conferindo a classificacão dos fatos
e examinando sua procedêncía e exatidão;

. IV - examinar as prestações e respec­
tívas tomadas de contas dos responsáveís
por adiantamentos;

V - autorizar transferências, dentr-e as
dotações globais, constantes do orcamento
até 116 (um sexto) da importância destas'
e encaminhar ao DNPS, com parecer, a~
transferências superiores a esse valor assim
como qualsouer outras alteracões no orca­
mento propostas pelo Consenlo de Direção
Superior;

VI - proceder, em 'face dos documentos
de receita e despesas à verificacão dos ba­
lancetes mensais que deverão ser instruí­
dos e encaminhados ao DNPS;

VII - requisitar do Fresidente 'do Con­
selho de Direção Superior as informações
e diligências que julgar necessárias ao bom
desempenho de suas atribuicões e notificá­
lo para a correção de írregularídades verl»
fícadas, representando ao DNPS, quando
desatendido;

VIII - propor ao Presidente do Conselho
de Direção Superior as medidas que julgar
de interesse do INASE e solicitar-lhe os
pagamentos indispensáveis que decorram
de disposição orçamentária;

IX - proceder à verificação dos valores
em depósitos nas. tesourarias ou nos almo­
xarifados da entidade;

X - examinar, previamente, os contra­
tos, acordos e convênios a serem celebra­
dos pela entidade;

XI - pronuncíar-se sobre a alímentacão
de bens imóveis da entidade, para decisão
do DNPS;

XII - pronunciar-se sobre rínancía-,
mentos a serem concedidos pela entidade;

XIII - rever as próprias decisões.

§ 1.° Assiste a todos os membros do
Conselho Fiscal, individual ou coletiva­
mente, o direito de exercer fiscalização nos
serviços da entidade, não lhes sendo, toda­
via, permitido envolver-se na direcão e
execução dos mesmos. •

§ 2.0 O Conselho Fiscal do INASE fun­
cionará, em relação aos fatos deste, como
órgão auxiliar do DNPS.

SEÇ1l.0 nr
Da Execução das Rotinas

Art. 72. Os expedientes e as atividades
de rotina administrativa, necessários à
atuação do INASE, serão executados de ma­
neira descentralizada, através do INPS, me-
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tuante convênio ou protocoloco estabelecido
, entre ambas as instituições.

Parágrafo único. O INASE poderá fir­
mar convênios ou contratos com outras en­
~idades.!lu pessoas jurídicas, em caráter al­
ternativo, ou complementar, sob a forma
de "serviços de terceiros".

Art. 73. Caberá ao Escritório Regional
no INASE no Estado coordenar, promover,.
~egistrar e controlar a prestação de servi­
ços por parte do INPS e de terceiros, díscí­
['linada em contratos ou convênios, seja
para a consecução de meios administrati­
vos visando à aplicação da finalidade assís­
tenchl,l do INASE, seja para a própria exe­
cução desta.

Parágrafo único. O Escritório Regional,
objetivando o bom andamento dos serviços
a que alude o artigo, deverá manter cons­
tante entrasagem com a Superintendência
Regional do INPS, e com as entidades e or­
ganizações sígnatórlas de contratos ou con­
vênios com o INASE, no Estado.

SECÇAO IV
Do Expediente, do Pessoal Necessário

e da Gratificação
Art. 74. O expediente das Secretarias do'

Conselho de Direção Superior e do Conselho
de Direção Superior e do Conselho Fiscal,
bem como dos Escritórios Regionais do
INASE, obedecerá o horário de 40 (quaren­
ta) a 45 (quarenta e cinco) horas li<;.uidas
de trabalho por semana.

Art. 75. Os servidores que terão exercí­
cio nas Secretarias dos mencionados Con­
selhos e Escritórios Regionais, inclusive os
que tiverem de exercer funções de direção
ou chefia, serão invariavelmente funcioná­
rios do quadro de pessoal do INPS, postos
por essa entidade à disposição do INASE,
mediante requisição, sem prejuízo dos res­
pectivos vencímentos e vantagens.

Art. 76. Aos servidores a que se refere
o artigo anterior será conferida gratifica­
ção especial, segundo Tabelas aprovadas pe­
lo DNPS, como retribuição pelo cumprimen­
to do expediente estabelecido no art. 74,
atendida a natureza das atribuições e a es­
cala hierárquica.

SECÇãO V
Das Despesas de Administração

Art. 77. O custo de administração do
INASE, em cada exercício, não poderá ex­
ceder o valor correspondente a 10% (dez
por cento), calculados sobre o montante
das despesas de finalidade da il:' ~ituição,
considerados, para esse efeito, os auxíl.os
previstos no Titulo IH.

Art. 78. O valor fixado na forma do arti­
go anterior se destinará;

I - até 0,1 (um décimo), a ocorrer às
despesas diretas do Conselho de Direção
Superior e do Conselho Fiscal, especifica­
das nas alíneas deste item, compreendendo
Q funcionamento de ambos, de suas Secre­
tarias e dos Escritórios Regionais do INASE
nas dapitais dos Estados:

a) gratificação de representação aos in­
tegrantes dos Conselhos, na conformidade
do art. 67;

b) gratificação fixa, mensal, aos servido­
res postos pelo INPS, à disposição do INASE,
e gratificação por serviços extraordinários
prestados ao segundo, por «utros servi~ores
do INPS, fora do horário de expediente
deste;

c) transporte, diárias e ajudas de custo
regulamentares, aos integrantes de ambos

os Conselhos, e aos servidores postos pelo
INPS, à disposição do INASE, quando se tra­
tar de viagem em objeto de serviço;

d) bens imóveis, instalações e material
permanente de escritório, bem como im­
pressos e outros artigos de consumo para
o expediente;

e) viaturas para transporte pessoal ou
misto;

!) aluguel de imóveis para sede dos Con­
selhos e suas Secretarias, bem como dos Es­
critórios Regionais do INASE nas Capitais
e Estados;

H - até 0,9 (décimos) para realização de
expediente e atividades de rotina adrnín.s­
trativa, por parte do INPS e sob a forma de
"servidores de terceiros", mediante delega­
ção ou adjudicação tendo em vista, nesse
sentido:

a) ressarcir o INPS pelos vencimentos e
vantagens dos servidores que aquele Insti­
tuto puser à disposição do INASE, e por ser­
viços, áreas e instalações de trabalho, bem
assim materiais de expediente que o primei­
ro utilizar no interesse do segundo;

b) indenizar ou remunerar entidades ou­
tras, ou pessoas jurídicas, por trabalhos da
natureza indicada no item.

CAPíTULO IV

Dos Recursos
Art. 79. As Juntas de Recursos da Pre­

vidência Social (JRPS), nos Estados, e o
Conselho de Recursos da Previdência Social
(CRPS), em âmbito federal, serão, respec­
tivamente, os órgãos de primeira e última
e definitiva instância, nas questê is rela­
cionadas com as obrigações e direitos e 'a­
belecídos nesta lei, nas quais sejam inte­
ressados o INASE e as seguintes partes:

I - os contribuintes diretos ou sub-ro­
gados;

II - os trabalhadores e seus dependentes.

§ 1.0 Em face do disposto no artigo pas­
sam a integrar as JFPS um representante
da classe dos trabalhadores rurais e um
representante da classe patronal agrário,
bem como mais dois representantes do Go­
verno; e o CRPS fica acrescido de quatro
representantes de cada uma daquelas mes­
mas classes, além de mais 8 (oito) repre­
sentantes do Governo.

§ 2.0 Os representantes classistas das
JRPS serão eleitos pelas respectivas Fede­
rações estaduais e, na falta destas, pelos
correspondentes Sindicatos no Estado, e às
do CRPS, pelas respectivas Confederações.

§ 3.0 A designação ou nomeação dos re­
presentantes do Governo e a eleição dos
representantes classistas obedecerão as
mesmas condições e requisitos estabelecidos
para os atuais integrantes dos órgãos co­
legiados a que se refere o parágrafo ante­
rior.

§ 4.° Aplicam-se aos recursos a que alu­
de o artigo, as mesmas regras e iguais trâ­
mites e prazos fixados em atos regulamen­
tares ou normativos para o trato de maté­
ria análoga, rio âmbito do INPS.

TíTULO VII

Dos Trabalhadores Rurais da
Agroindustria Canavieira

Art. 80. As Usinas de Açúcar e de AI­
cooí farão inscrever, como segurados do
INPS, tantos trabalhadores rurais quantos
corresponderem à mão-de-obra necessária
a produção de 60% (sessenta por cento) de
cana utilizada no fabrico de cada estabele­
cimento, segundo base estatística fornecida

pelo Instituto do Açúcar e do Alcool (IAA),
observando-se a seguinte ordem de priori­
dade:

I - trabalhadores que estejam servindo
na lavoura canavíeíra pertencentes às Usi­
nas que tenham contribuído para o extinto
IAPI e estejam contribuindo para o INPS
pelo sistema geral de previdência social de
que trata a Lei n. O 3.807 de 26 de agosto
de 1960, com suas alterações;' "

II - trabalhadores empregados na forma
do item anterior que hajam contribuído
para o extinto IAPI e não eontríbuíram pa­
ra o INPS, pelo sistema geral indicado no
mesmo item;

IH - trabalhadores que já tenham ser­
vido na forma: do item I e estejam empre­
gados em igual cultivo, de fornecedores das
Usinas e hajam contribuído para o extín­
to IAPI e posteriormente para o INPS;

IV - trabalhadores na situação meneie­
nada no item anterior, que hajam contri­
buídos para o extinto IAPI e não contrt­
buíram para o INPS;

V - trabalhadores que estejam s-rvíndo
em lavoura eanavíeíra desmembrada de
Usina.

Art. 81. Os trabalhadores serão obriga­
dos a recolher, mensalmente, à Usina que
os inscreveu, 8% (oito por cento) :10 salá­
rio mínimo vigente na região, para mante­
rem sua qualidade de segurados do INPS.

Parágrafo único. Na falta de recolhi­
mento previsto no artigo anterior, por pe­
ríodos maiores que os permitidos pelo dis­
posto na Lei n.o 3.807 de 26 de agosto de
1960, art. 8.0 , seu parágrafo e alíneas, o tra­
balhador deixará de til' direito aos benefí­
cios concedidos pelo INPS e passará para o
regime de assistência do INASE.

Art. 82. As Usinas de Açúcar e de Alcool;
ficam obrigadas a recolher ao INPS, até o
último dia do mês se-guinte àquele a que
corresponderem, as contribuições recebidas
dos trabalhadores inscritos eonsoante o dis­
posto no' art. 81 e seus itens, sob pena de
incorrerem nas sanções previstas no art.
82 da Lei n.o 3.807 de 26 de agosto de 1960,
mais a respectiva correção monetária, cons­
tituindo, além disso, crime de apropriação
indébita definido na lei penal, o não reco­
lhímento daquelas contribuições na época
própria.

Art. 83. A contribuição das Usinas de
Açúcar e do álcool eorresponderá, em cada
exercício, a 8% (oito por cento) ao salário
mínimo mensal vigente na região, multi­
plicado por 12 (doze) meses e pelo número
de trabalhadores fixado na forma do ar­
tigo.
. Art. 84. Fica criada, para atender a con­
tribuição de que trata o artigo anterior.
uma cota de previdência social que íncí­
~irá sobre o preço de venda do açúcar e do
álcool, nos fornecimentos que as Usinas
efetuarem no mercado nacional para o
consumo interno.

Parágrafo único. A cota a que se refere
o artigo terá o seu percentual calculado
pelo IAA, de comum acordo com o INPS,
e será fixada em ato do Poder Executivo.

Art. 85. As Usinas de Açúcar e do Alcool,
ficam obrigadas a recolher ao INPS, até o
último dia do mês seguinte ao de cada ope­
ração de venda e sob as mesmas comina­
ções estabelecidas no art. 82 a contribuição
de que-trata o art. 83, em relação às quan­
tidades vendidas.

Art. 86. Ficam isentos do pagamento da
cota estabelecida no item II do art. 45, 60%
(sessenta por cento) da quantidade total.
de cana utilizada pelas Usinas de Açúcar
e do Alcool.
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, Art. 87. O INPS, e as entidades classls­
tas ligadas a atividades agroindustrial do
açúcar e do álcool, ficam obrigados a oríen­
tar, constantemente, os trabalhadores de
que trata o art. 80 e seus itens, para que
contribuam na forma indicada no art. 81
a fim de não perderem a sua condição de
segurados do INPS; .

Art. 88. Em relação aos trabalhadores
rurais indicados neste Título, o seguro de
acidentes. do trabalho está abrangido pela
modalidade instituída no Título V, cabendo
ao INPS, também a prestação de assístên­
cía prevista no art. 58, item I, alíneas a, b
e c.

TÍTULO VIII
Disposições Finais c Transitórias-

Art. 89. O foro do INASE é o da sua se­
de, na Capital da República, ou o da Ca­
pital do Estado, para os atos emanados do
órgão representativo estadual. As causas
cujo objeto for auxilio de natureza pecuniá­
ria processar-se-âo ou [ulgar-se-ão, peran­
te a justiça estadual, no foro do domicílio
dos beneficiários, sempre que a comarca
não seja sede da vara do juízo federal, de­
vendo, porém '0 recurso que no caso cou­
ber ser interposto para o Tribunal Federal
de Recursos.

Art. 90. O INASE será representado, em
juízo ou fora dele pelo Presidente do Con­
selho de Administração Superior ou pelo
seu substituto legal.

Parágrafo único. A representação em
Juízo caberá cumulativamente ao Procura­
:ior-Geral do 'INPS, que poderá receber a
':itação inicial, e aos demais procuradores
lia mesmo Instttuto, nas questões de com­
l)etência destes, conforme fica estabelecido
e-m convênio ou protocolo, na forma do art..2.

Art. 91. O INASE gozará, em sua plení­
t ude, inclusive no que se refere a seus bens,
s ervíços, direitos e ações, das regalias, pri­
vilégios, prazos e imunidades da União.

II.rt. 92. A correspondência postal e te­
11 gráfica e o registro dos endereços tele­
g:áficos do INASE gozarão dos favores as­
segurados à União Federal.

Art. 93. A gratificação especial a que se
retere o art. 76 sofrerá o desconto das con­
tribuições de previdência que incidem so­
bre os vencimentos dos servidores do INPS,
para os efeitos de aposentadoria e pensão,
nas mesmas condições previstas na legisla­
ção, vigente para os ocupantes de cargos
em comissão e funções gratificadas.

Art. 94. A prisão administrativa de ser­
vidor do INPS, à disposição do INASE, será
decretada pelo Presidente daquele Instituto,
cabendo também ao INPS a instauração de
processos administrativos em relação aos
mesmos servidores, à vista de solicitação do
;Presidente do Conselho de Administração
Super}or do INASE.

Art. 95. As importâncias destinadas ao
custeio do INASE, são de sua exclusiva pro­
priedade, e em nenhuma hipótese terão
aplicação diversa da que tíver sido estab!!­
Iecida nos termos desta leí, pelo que serao
nulos de pleno direito os atos em contrário,
ficando seu autores sujeitos às penalidades
cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade
civil ou criminal em que venham a incor­
rer.

Art. 96. Será obrigatória a divulgação
dos atos e decisões da administração do
lNASE, através do Boletim de Serviço pró­
prio, na forma e para os fins previstos no
Regulamento Geral da Previdência Social.
aprovado pelo Decreto n.o 60.501, de 14 de
março de 1967, consoante estabelecer o re­
gulamento desta lei.

Art.' 97. Jf: vedada a acumulação de au­
xnio pago pelo INASE com benefício con-

cedido pelo INPS, ou por qualquer outra
instituição de previdência social, em rela­
ção ao mesmo beneficiárIo.

Art. 98. Jf: mantida, pelo prazo de 120
(cento e vinte) dias, em favor dos empre­
gados domésticos, dos ministros de confis­
são relígíosa e membros de congregação re­
ligiosa, que ainda não a tenham exercldo,
a faculdade de se filiarem à previdência
social, na forma prevista na Lei n.O 3.807,
de 26 de agosto de 1960 e legislação poste­
rior, ficando ressalvado aos que já se achem,

. inscritos no INPS na data desta lei o direito
se optar pelo sistema asS'istencial, do
INASE.

Parágrafo único. A opção de que trata o
artigo terá caráter definitivo, e deverá ser
manifestada no mesmo prazo de 120 (cento
e vinte) dias.

Art. 99. O Poder Executivo expedirá,
dentro em 120 (cento e vinte) dias, o re­
gulamento desta lei.

Parágrafo único. Para a elaboração do
regulamento a que se refere o artigo, o Po­
der Executivo designará, grupo de trabalho
do qual participarão, um representante do
Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial, que será seu Presidente, um represen­
tante do Instituto Nacional de Previdência
Social, um representante da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura,
e um representante de cada um dos se­
guintes Ministérios: Fazenda, Agricultura,
_Saúde e Planejamento e Coordenação Ge­
ral.

Art. 100. A contribuição de que trata o
art. 117, item 11 da Lei n.o 4.504, de 30 de
novembro de 1964, passa a destinar-se na
sua totalidade, ao Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA),
criado pela Lei n.a 1.110, de 9 de julho de
1970.

Art. 101. O Decreto-lei n.O 276, de 28 de
fevereiro de 1967, e o Regulamento aprova­
do pelo Decreto n.> 61.554, de 17 de outu­
bro de 1967, ficarão revogados a partir da
expedição do regulamento desta lei, pas­
sando o acervo do FUNRURAL, seus direi-­
tos e obrigações a integrar o patrimônio do
INASE.

Art. 102. Os representantes classistas do
. Conselho de Direção Superior e do Conse­
lho Fiscal do INASE, terão mandato de 2
(dois) anos.

Art. 103. Sem prejuízo de suas atribui­
ções regulamentares, caberá à Comissão
Diretora do FUNRURAL, dentro do prazo
previsto no art. 99, a promover todas as me­
didas indispensáveis à completa organiza­
ção do INASE, tomando as providências
preliminares, para a posse dos Conselhos,
que irão administrá-lo, e o inicio das ati­
vidades, a cargo i1a entidade, em conso­
nância com o grupo de trabalho de que
trata ri parágrafo único do mesmo artigo.

Art. 104. Os beneficiários do Plano Bá­
sico de previdência social a que se refere o
art. 2.° do Decreto n.> 65.106 de 5 de se­
tembro de 1969, ficam assegurados, pelo
prazo de 12 (doze) meses, todos os direitos
previstos no Regulamento aprovado por
aquele decreto, respeitado o disposto no
art. 97 desta Lei.

Parágrafo único. O limite de prazo es­
tabelecido no artigo, não se aplica aos se­
gurados e dependentes em gozo de bene­
ficio, salvo se a cessação deste se verificar
antes do decurso do referido prazo.

Art. 105. Esta Lei entrará em vigor na
data da sua publicação, revogados os arts.
158 a 174 da Lei n.o 4.214, de 2 de março
de 1963, dos Decretos-leis n.Os 564 e 704, ex­
ceto o art. 5.°, deste último, e o Decreto
n.s 65.106, respectivamente, de l.D de maio,

24 de julho e 5 de setembro de 1969; bem
como as demais disposições em contrário,
ressalvado o que preceitua o artigo ante.
nor

Justificação

1 - O presente projeto contem, antes de
tudo, homenagem aos técnicos e aos repre­
sentantes classistas, trabalhadores e empre­
sários que, em cumprimento à Portaria n.o
MTPS 3.284, de 15 de maio de 1970, elabo­
raram, após meticulosos estudos e longos e
proveitosos debates, admirável anteprojeto
de lei sobre a integração dos trabalhadores
rurais no regime de previdência social, já
que o próprio Governo havia considerado
inviável o Plano Básico de Previdência So­
cial, aprovado a 1.0 de maio de 1969 me,
diante decreto-lei.

Do substancioso relatório do referido Gru­
po de Trabalho constam as seguintes con­
siderações que justificam as diretrizes se­
guidas e as soluções adotadas:

I - Considerações Preliminarcs
2 - "A primeira consideração de ordem

geral em que deveria deter-se o Grupo, teria
que versar, necessariamente, sobre a cap­
tação dos recursos destinados a custear a
extensão do seguro "social àquela categoria
profissional, face, sobretudo, ao que dispõe
o parágrafo único do art. 165 da Consti­
tuição, in vesbts: "Nenhuma prestação de
serviço de assistência ou de benefício com­
preendidos :_a previdência social será cria­
da, majorada ou estendida sem a corres­
pondente fonte de custeio total".

3 - Verificou-se, porém, desde logo, que
a adoção do sistema previsto no item XVI
daquele mesmo preceito constitucional _
contribuição da União, do empregador e do
empregado - seria praticamente inviável,
dadas as características do nessa meio ru­
ral: instabilidade das relações de emprego,
imprecisa caracterização do vinculo empre­
gatício e massa considerável de produtores,
em número aproximado de quatro milhões,
dispersos pelo imenso interior do País, em
condições de rarefação que tornam ínexe­
qüivel e indispensável controle do recolhi­
mento das contribuições.

4 - Aliás, como sabe V. Ex.a , foi precisa­
mente esta última circunstância que, pri­
meiramente, levou à reforrnulacão do críté-,
rio de cobranca da contrlouícào instituida
em favor do antigo Fundo de' Assistência e
Previdência do Trabalhador Rural (FAPTRl,
que se converteu no atual FUNRURAL, des­
locando-se do produtor para o adquirente
ou consignatário o sujeito passivo da rela­
cão parafiscal (Decreto-lei n.o 276, de ...•
·28-2-67); e, recentemente, conduziu à cer­
teza de inviabilidade do Plano Básico de
Previdência Social, compelindo V. Ex.a a
submeter o problema a novos estudos, que
são exatamente os de que houve por bem
encarregar este Grupo de Trabalho. E isto,
sem falarmos da debilidade econômica do
trabalhador rural, para quem qualquer des­
conto em seu exíguo salário representa.
gravame ínaceítável.

5 - Cumpria, pois, em consonância com
o firme propósito do Governo de amparar G
nosso homem do campo, buscar outras fon­
tes de custeio para a concessão de presta­
ções capazes de assegurar-lhe, e aos seus
dependentes, os meios essenciais de manu­
tenção, por motivo de idade avançada, inca.
pacidade, acidente do trabalho, prisão ou
morte, além da prõteção à saúde e de con­
dições mínimas de bem-estar.

6 - Afastado, assim, por ímpraticáver,
das cogitações do G.T., o sistema finan­
ceiro fundado no critérío convencional da
eorrtrlbuíçâo tríplice, dois outros aspectos
preliminares tiveram de ser enfrentados: o
primeiro, concernente à constitucionalidade
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'da adoção de outro sistema de captação de
'recursos que não o estabelecido no men­
cionado item XVI do art. 165 da Constitui­
ção; o segundo, respeitante à correlação que
deve existir entre as prestações a serem
outorgadas e o montante dos recursos ne­
cessários ao seu custeio.

7 - Do ponto de vista constitucional, não
parece haver impedimento em que a lei re­
corra a outras fontes para propiciar os

'meios indispensáveis ao amparo que se pre­
tende dar aos trabalhadores rurais e a ou­
tras categorias profissionais que ainda se
acham à margem da previdência social.

8 - Com efeito, o capnt do art. 165 da
Lei Maior assim dispõe:

"Art. 165. A Constituição assegura aos
trabalhadores os seguintes direitos, além
de outros que, nos termos da lei, visem
à melhoria de sua condição social."

9 - Verificar, assim, que o texto trans­
crito retirou qualquer caráter taxativo à
enunciação dos direitos que assegura; ao
contrário, foi expresso e inequívoco no
deixar ao legislador o caminho aberto para
a concessão de direitos outros, que visem à
melhoria do nível de vida dos trabalhadores,
de modo geral, e entre estes se contam,
evidentemente, os trabalhadores rurais, pos­
to que o Título !II da Gcnstítuíçâo - Da
Ordem Econômica e Social - em que o pre­
ceito se inscreve, não se restringe à econo­
mia e à ordem social urbanas; ademais,
tem ele, como finalidade basilar, ou pro­
gramática, realizar o desenvolvimento na­
cional e a justiça social (art. 160).

10 - Por outro lado, se o Estatuto Polí­
tico faculta ao legislador em conferir aos
tr"balhadores outros direitos, além dos que
expressamente enumera desde logo em seu
art. 165, dentro do propósito fundamental
ou geral de realização ou efetivação da jus­
tiça social, implicitamente autoriza os meios
necessários para consegui-lo, consoante
velha e conhecida regra de hermenêutica.

11 - Quanto ao segundo aspecto preli­
minar lembrando-o da correlação entre o
elenco e o valor das prestações - levando
em conta o montante dos recursos desti­
nados, num e noutro caso, a satisfazê-los,
esteve, sobre dois pontos, igualmente adver­
tido o GT; o rol das prestações não deverá
ter tão limitado que deixe de corresponder
às eventualidades mais revelantes da vida,
do ponto de vista da proteção social, nem o
valor delas tão reduzido que as torne inca­
pazes de atender às necessidades mais ele­
mentares do trabalhador e seus dependen­
tes, considerada a realidade do meio rural;
por sua vez, o sistema de custeio deve íns­
pírar-se em dúplíce critério; não onerar a
economia do País senão até o limite da
satisfação daquelas necessidades basícas, e
obedecer a processo de captação de recursos
o mais prático e simples possível, de molde
:a reduzir ao minimo as despesas adrnlnls­
tratívas e ensejar a efetiva e pronta reali­
zação da receita.

12 - Daí, do imperativo de conciliar as
modalidades e o valor das prestações com
as possíbílídades da economia nacional, ha­
ver o GT concluído que as prestações devem
limitar-se ao auxilio-velhice, auxílio-inva­
lidez, auxílio-família (que corresponde à
pensão por morte), auxílio-funeral e auxí­
lio-reclusão, em percentual fixado em bases
realísticas, tendo corno ponto de referên­
cia, o salário-minimo complementadas essas
prestações pecuniárias pelo seguro de aci­
dentes do trabalho e serviços de saúde, os
últimos com a amplitude permitida pelos
recursos financeiros. Quanto ao custeio do
sistema de assistência ora delineado, duas
opções alternativas se.apresentam: na pri­
meira; poderá ter como fontes a contri­
buição já recolhida em favor do FUN~URAL,

desde que proporcionalmente majorada;
uma cota a cargo das empresas vinculadas
ao INPS, paralelamente à contribuição a
este devida; e uma cota a cargo da União,
a ser consignada em seu orçamento, para
complementação da receita indispensável;
na segunda opção, aquele sistema assisten­
cial seria custeado mediante contribuições
paralelas ao Imposto sobre Produtos Indus­
trialízados (IPI) e ao Imposto de Renda,
além da atual contribuição destinada ao
FUNRURAL, também com a adequada ma­
joração, e, igualmente, uma cota compíe-'
mentar, por via de dotação no orçamento
federal.

13 - Aduzidas estas premissas, que, em
verdade, constituem as coordenadas do tra­
balho realizado pelo Grupo, passaremos às
considerações que esclarecem e fundamen­
tam as diretrizes observadas na elaboracão
dos dois- anexos anteprojetos de lei, que
estamos submetendo à elevada apreciação­
de V,. EX,a e que apenas diferem entre si
no tocante de custeio, segundo as alterna­
tivas indicadas no item anterior.
II - A Antiga Injustiça

14 - Numa população provável de 91 mi­
lhões de habitantes, da qual fazem parte
28 milhões de trabalhadores, apenas 12 mi­
lhões e 200 mil são abrangidos pelos diver­
sos sistemas de seguro social (INPS, IP ASE,
SASSE, Forças Armadas, lnstitutos Esta­
duais, etc); somando-se essa camada menor
aos seus dependentes, ter-se-á uma popu­
lação de 40,5 milhões de pessoas beneficiá­
rias da previdência social ínstrtuída no Pais.

15 - Acham-se, portanto, à margem do
sistema geral de seguro social cerca de 16
milhões de trabalhadores, representando,
com seus dependentes, uma camada, a des­
coberto do aludido seguro, em número supe­
rior a 50 milhões de habitantes, dos quais
pelo menos 90% vivendo no meio rural.

16 - Considerando que a mesma popula­
ção não abrangida pelo seguro social não
usufrui também os direitos trabalhistas, por
isso que as leis assecuratórias, em relação
àquela gente, não lograram, ainda, senão'
rarefeito cumprimento, poder-se-á imagi­
nar que o Estado brasileiro vem existindo,
apenas para 4/~ da sua sociedade, deixando
de preocupar-se com o maior contingente.

17 - Haverá, desse modo, a convicção de
que aos trabalhadores da indústria, do co­
mércio, dos transportes, das empresas de
crédito, e aos servidores públicos, bem como
aos cidadãos que integram as Forças Arma­
das, o Estado já deferiu apreciáveis prerro­
gativas, parecendo justo que dirija, agora,
também, para aquela maior fração de seu
povo, até então relegada a um segundo
plano.

18 - Será, outrossim, forçoso reconhecer
que, existindo a previdência social e a legis­
lação trabalhista há quase quatro décadas,
o ônus atribuído, eI\1 conseqüência dos
custos, foi, em todo o tempo, absorvido pelos
consumidores, entre os quais se encontra
aquela maior fração que ajudou custear ó
seguro social e as vantagens trabalhistas,
nada recebendo em contrapartida. É melan­
cólico verificar, nesse caso, onde a recíproca
não é verdadeira, que, precisamente, são os
da economia mais frágil que pagam pelos
custos. Arcam sob esta compulsão o homem
do campo, o seringueiro, o serviçal domés­
tico, o blscatelro, o camelô e toda a cara­
vana dos que não têm profissão, nem ocupa-
ção definida. .

III - A Reparação que se faz Urgente

19 - Para encetar a correção da subli­
nhada anomalia social, ter-se-á de eleger,
desde logo, um plano de assistência adequa­
do para a aludida maioria que vive à Mar-

gem do sistema geral da previdência mu­
tualista, abstraindo-se, entretanto, a idéia
de eliminar, a curto prazo, o desnível que
se agravou, cumulativamente, no decurso
dos últimos quarenta anos.

20 - O elenco de auxílio-pecuniários de
que é portador o anteprojeto ora formula­
do apresenta-se modesto nos seus valores
de estréia, porque o atual estágio da eco­
nomia brasileira não suportaria expressões
maiores. O auxílio-velhice àqueles de idade
igualou superior a 65 anos, e o auxílio por
invalidez absoluta estarão adstritos a 20%
do maior salárío-minímo que vier no ano
da concessão. Aos --dependentes do traba­
lhador, na falta deste - por morte ou re­
clusão - conceder-se-á o auxílío-famítía,
igual a 5/6 dos precitados 20%. Para o
sepultamento do trabalhador haverá o au­
xílio-funeral, até o valor em dobro do maior
salário-mínimo vigente. '

21 - O mesmo plano consigna a assis~
têncía de saúde através do atendimento
médico-cirúrgico-hospitalar ou ambulato­
rial, incluída, obviamente, a ginecologia, a
obstetrícia e a pediatria, mais o tratamen­
to odontológico e a provisão farmacêutica.
A prestação de serviços de saúde observará
gratuidade total ou parcial, segundo desti­
nar-se a assalariados ou àqueles que traba­
lham por conta própria, detentores de ra­
zoável economia, auferindo boa renda fa­
miliar, como é o caso de grande número de
pequenos produtores rurais.

22 - Paulatinamente, segundo as alte:"
rações positivas que o desenvolvimento na­
cíonal possa produzir na contextura social
do País, levar-se-á a parcela da população
beneficiária do sistema especial ora posto
em análise, a usufruir, na plenitude, os
benefícios do sistema convencional que ca­
racteriza o seguro socialbraslleíro. Na atual
conjuntura, a escalada seria rematado dís­
late, por isso que acabaria por evigir uma
soma de custeio pelo menos igual a duas
vezes àquela que o INPS realiza para fazer
face às suas prestações.

23 -,Explica-se que na massa de bene..
ficiários não abrangidos pelo seguro social,
dificilmente se poderá distinguir o número
de trabalhadores, daquele de seus depen­
dentes, máximo no meio rural em que, a
partir dos 12 anos de idade, todos os com­
ponentes da família trabalham. O cálculo
da despesa com os auxílios pecuniários, no
sistema especial, não poderá, pela dita ra.­
zão, cingir-se à quantidade braçal, de or­
dinário mencionada, porque a referência
tem a ver, apenas, com os chefes ou ele­
mentes principais das familias. Para não
laborar em equívoco, tomar-se-á por tra­
balhadores a massa toda e, em função do
seu total, o quantitativo daqueles que não
habilitáveis à percepção dos auxílios ve­
lhice ou invalidez. Os dados dessa compre­
ensão apresentam-se como segue, para am­
bos os sexos: a) trabalhadores (chefes- de
família) 15.400.000; b) população, inclusive
os mesmos trabalhadores, 49.800.000; c)
pessoas com 65 anos e mais na quantidade
a, 448.140; idem no cômputo h, 1.450.000;
d) índívíduos com idade entre 12 e 65 anos,
pacientes de invalidez: na quantidade a,
578.120, na quantidade b, 1.850.000. A pre­
visão da despesa terá em vista, COlI\O ne­
cessário, Os números maiores. ll: assim, que
no mesmo grupo familiar, mais de uma
pessoa receberá, se esse for o caso, auxilio­
velhice ou auxilio-invalidez, excluída a
acumulação destes cem o auxílio-família,
em favor de um mesmo beneficiário. Aten­
tou-se, também, para o fato de que, den­
tre os ruríeolas, a contar dos 12 anos, o
menor válido passa a prestar serviço ren­
tável para a sua familia. Essa a razão por
que o auxílío-ínvalldsz se acha previsto a
contar daquela idade, no anteprojeto, em
favor dos incapacitados para o trabalhar
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24 - O auxílio-velhice e o auxilio-inva­
lidez terão o mérito de livrar os velhos e
os inválidos do estado de constrangimento
em que vivem, no seio da própria família,
ou, de favor, com parentes ou amigos, pe­
sando na despesa do lar emprestado, sem
poderem produzir. É uma situação que leva,
com o correr do tempo, à intolerância mal
disfarçada dos donos de casa, e à audição
de palavras amargas pelos hóspedes. Os
aludidos auxílios darão a estes um meio de
contríbuírem para a receita da convicên­
cía, e de se libertarem da eondíção vexa­
tória de parasitários. Entretanto, se a hos­
pedagem, ainda assim, for recusada, o des­
pedido poderá recorrer a um asilo, onde
terá ingresso com relativa facilidade, por
via da retribuição mensal que estará habi­
litado a satisfazer. Essa prática deverá re­
sultar no incentivo à criação de maior nú­
mero de asilos, e aplicação dos que exis­
tem, porquanto a recém-vinda clientela
contribuinte oferecerá, para esse incremen­
to, uma base financeira que as subvenções,
os donatívos.e os certames beneficentes es­
tão longe de proporcionar.

25 - O auxílio-velhice é um imperativo
de manifesta urgência, diante do quadro
pungente que se poderá presenciar no inte­
rior dos Estados de São Paulo e do Paraná,
com alastramento para outras regiões,
quando, de madrugada, a aliciador de mão­
de-obra avulsa - o chamado "turmeiro" ou
"gato" - encosta seus veículos em deter­
minado ponto, no arrabalde da cidade, a
fim de contratar braços em número bas­
tante para a execução da empreitada agrí­
.cola do momento. Como o excesso da oferta
confere ao "turmeíro" o poder de escolha,
ele descarta os velhos e franzinos. A Sú­
plica, por trabalho que pode render a diá­
ria mínima de que a fome exige, vai ao
extremo de os descartados se oferecerem
por menor preço, quase sempre sem êxito,
mas, de qualquer modo, ensejando a lici­
tacão e o demérito da mão-de-obra. Os
que sobraram voltam a seus casebres que
se vêm formando' nas cidades. Retornam
com a marmita de comida de que se haviam
munido na esperança de serem aceitos para
o trabalho do dia.

26 - O anteprojeto ora concebido prevê,
também, com muita oportunidade, a ínstí­

"tuição do seguro de acidentes do trabalho,
sob a forma de prêmio generalizado, a ser
conferido ao INPS, extraído da receita do
sistema especial que está sendo sugerido.
Por esse meio, os trabalhadores que inte­
gram a multidão ignorada pelo sistema ge­
ral de seguro social terão cobertura contra
os mencionados riscos, o que seria inviável
na modalidade comum de apólice por em­
presa, calçada na folha de salários.
IV - A Cobertura Financeira

27 - Passando à matéria do custeio,
assinala-se, como preliminar que o ante­
projeto anexo está vasado em termos de
"seguridade", na semântica neológica re­
cém adquirida pela expressão.

28 - Será utopia pretender contribuições
extraídas de salários, em se tratando de
trabalhadores de frágil capacidade aquisi­
tiva - assim os rurícolas, os domésticos,
os seringueiros e outros que já foram espe­
cificados - ou de pequenos produtores tra­
balhando por conta. própria, aqueles e estes
contados por dezenas de milhões, dispersos
na vastidão nacional, os primeiros, na sua
maior parte, instáveis e nômades do tra-

. balho, servindo, nas cidades, e nos campos,
a empregadores em número, também, so­
bremaneira, elevado; somente na atividade
agrária, os últimos totalizam mais de 4 mi­
lhões,' a maioria facultando, apenas, em­
prego sazonal, segundo as culturas, e gran­
'de parte deles recorrendo, no último estilo,
a empreiteiros não estabelecidos que reú­
nam, algures, mão-de-obra avulsa.

29 - A ação arrecadadora, sobre a mul­
tidão de empregadores rurais e de patrões
domíeíallares, teria de mobilizar enorme
contingente de fiscais, a um custo absor­
vente, sabendo-se que, em contraste com o
número escomunal de contribuinte, o reco­
lhimento de cada um destes viria a ser irri­
sório em relação à imensa maioria.

30 - A rigor, poder-se-á verificar que,
sobre a economia do povo, o ônus do se­
guro social, mediante desconto nos salá­
rios, mais a contribuição paritária das em­
presas, vem a ser igual ao gravame a que
esta, no que tange à realização da receita,
daria causa a "seguridade", ocorrendo que
esta, no que tange à realização da receita,
apresenta maior índice de viabilidade e
menor custo administrativo.

31 - Nessa ordem de idéias, o antepro­
jeto anexo recorre, simultaneamente, a duas
fontes de receita, ambas às expensas do
consumidor; como sejam: a) contríbuíeâo
de 4% paralela à que as empresas recolhem
ao INPS calculada sobre as respectivas fo­
lhas de salários; b) contribuição de 5%
calculada sobre o Valor de venda, dos pro­
dutos agrários ao serem transferidos do
domínio rural para o comércio distribuidor,
ou para a indústria, como matéria-prima.

32 - A União caberá' complementar a
receita requerida - segundo é demonstra­
do no quadro que instrui esta exposição ­
por meio de dotação que deverá ser con­
signada no orçamento a começar do exer­
cício de 1972.

33 - A outra forma de realizar os re­
cursos que se fazem necessários à cober­
tura do sublinhado complexo assistencial,
consistirá em estabelecer duas contribui­
ções "de 10%: a primeira, paralela ao Im­
posto sobre Produtos Industrializados, cal­
culada com base nas alíquotas deste tri­
buto; a segunda, paralela ao Imposto de
Renda, calculada em relação ao quantum
que as pessoas, quer fisicas, quer jurídicas,
recolhem aos cofres da Fazend-.a Nacíonal;
além dessas proveniências, terá de ser exi­
gida a cota de 5% sobre o valor dos pro­
dutos rurais, há pouco mencionada, obrí­
grande-se, ainda, a União a completar,
através da sua Lei de Meios, do exercício
de 1972 em diante, a soma requerida.

34 - Os quadros anexos expressam a
previsão da receita, nas duas alternativas
enfocadas, e o cômputo das despesas, de
fim e de meio,' para ser levado à prática
o assinalado plano assistencial sob a forma
de seguridade.

35 - A sistemática financeira adotada no
anteprojeto ora justificado estabelece rea­
lização e uso da receita em exercícios al­
ternados, a partir de 1971/72. Na prática, a
despesa absorverá por duo décimos, o depó­
sito acumulado no ano anterior, ao mesmo
tempo que serão depositados novos duodécí­
mos de arrecadação. Decorrerá desse meca­
nismo a existência no Banco do Brasil de
um saldo crescente igual a 12 duodécímos,
à taxa zero o qual deverá facultar em fa­
vor das empresas vinculadas ao INPS e dos
produtores rurais, financiamentos à juros
módicos e prazo médio, adequado este às
exigências da finalidade assistencial do
INASE. O menor aluguel ido capital em gi­
ro e o conseqüente incentivo. à produtivida­
de poderão anular, pelo menos em parte, o
gravame das contribuições de "seguridade"
sobre o custo de vida.

36 - Considerando, por outro lado, que o
ônus da referida contribuição incindirá em
maior grau no orçamento do consumidor cí­
tadino, filiado às diversas entidades con­
vencionais de seguro social, e sendo certo
que essa camada aufere melhores ganhos,
poder-se-á afirmar que o sistema de "segu-

rídade", como se acha proposto, implica
uma forma de melhor distribuicão de renda.
geral. . •

V - O Sistema Administrativo
37 - Para viabilizar o sistema de segu­

ridade, nos moldes da presente proposição
criar-se-á o Instituto Nacional de Assistên~
cía Especial - INASE, com personalidade
jurídica própria, vinculado ao Ministério do
Trabalho e Previdência Social, e a ser admi­
nistrado por um Conselho de Direção Supe­
rior e um Conselho Fiscal, integrados por
representantes de diversos Ministério e das
Confederações Nacional da Agricultura, no­
meados pelo Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, mediante indicação dos ór­
gãos representados.' Caberá, em caráter
permanente, a Presidência do Conselho de
Direção Superior ao representante do
MTPS, e a do Conselho Fiscal ao represen­
tante do Estado-Maior das Forças Armadas.

38 - A administracão do INASE com­
preenderá os mencionádos Conselhos com
suas Secretarias, como órgãos centrais'. Re­
gionalmente, serão estes representados por
escritórios de estrutura singela, como sede
nas Capitais dos Estados. A execiícão dos
serviços do INASE, sejam os de meio", sejam
os de finalidade, será adjudicada a tercei­
ros, mediante adequada retribuição, em
processo inteiramente descentralizado, uti­
lizando-se, de preferência, a rede operacio­
nal do INPS no País, tendo em vista as ta­
refas de meio. Aos órgãos Centrais do
INASE caberá, na ação deste, a planifica­
ção, a supervisão e o controle, enquanto aos
mencionados Escritórios caberá a supervi­
são dos serviços em que o INASE é parte
interessada nos EstaC:os, e o entendimento
com as entidades e pessoas jurídicas às
quais for adjudicada a execução. Desse mo­
do, o novo Instituto não ser:' uma hipertro­
fia administrativa e seu dispêndio de meios
ficará limitado a 10% sobre as despesas de
finalidade.

39 - Convencionou-se estabelecer, no
plano de assistência especial, ora preconi­
zado, economia e administração própria _
medida preventiva para que as obrigações
do sistema não se confundam, com aquelas
do INPS, até o ponto de contaminarem a
economia deste se lhe fosse Inf'Iígfda uma
derrota em pleito judicial, e tivesse o mes­
mo Instituto de reconhecer "díreitos iguais
em relação a seus beneficiários e àqueles
que são abrangidos pela seguridade. Seria,
então, ratificado o argumento de que, den­
tro de uma determinada ínstítuícão de se­
guro social, não podem coexistir sistemas
diferenciados de benefícios; até mesmo
porque os serviços de concessão e manuten­
ção que dariam tumultuados. Outrossim, já
sendo o INPS uma organização agigantada,
não parece inteligente aumentar-lhe os en­
cargos dírecionais.

40 - Na denominacão do novo Instituto
foi evitado o desígnatívo "previdência", e
substituiram-se, na indicação das presta­
ções pelas quais a entidade terá de respon­
der, os termos "benefício", "aposentadoria"
e "pensão", pelo fundamento de que todos
esses vocábulos expressam características
de seguro social, sistema que se alimenta
de contribuição triplice - do empregado,
da empresa e da União - consoante prin­
cipio consagrado na Constituição do País;
a esse preceito não se ajusta a fórmula de
seguridade que é condição medular na pre­
sente proposição.

VI - Verso e Reverso

41 - Prevendo-se que o anteprojeto ane­
xo possa entusiasmar oposição, estribada na
premissa, aliás, muito válida, de que a íns­
títuíção dos auxilias nele consignados vai
implicar aumento do custo de vida, é ítící-
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te afiançar que essa inconveniência perde
nitidez, no confronto com os males que a
ausência daqueles favores vem intensifi­
cando e alastrando.

42 - Os homens do campo, temendo o in­
fortúnio que já se abateu sobre os compa­
nheiros mais velhos, buscam empregos na
CIdade, em rumos de trabalho há muito ba­
feJados pelas conquistas soeíaís , A gleba
nao poderá prescindir de tantos bracos nem
li cidade transborda moradias e empregos
para tanta gente. Esse descompasso gera
uma intranqüilidade soturna, dia mais dia
ganhando consistência. É evidente que e'11
sendo levada à população inabrangida 'pelo
seguro social, ,a. assistência em objetivo, 10­
grarao os auxílíos que a integram comum­
c:;r um~ nova esperança àquela gente. Se­
ra, então, menos difícil fixar no campo os
trabalhadores que vêm dele desertando e
entumecendo as cidades.

. 43 - Outra verdade é que, uma vez assís­
tídos, os camponeses sentirão melhorados a
sua disposição física e seu estado psicológi­
co, com o que poderão elevar a produtivida­
de, e assim auferir rendimento ou salário
compatível, com as necessidades essenciais

. do seu lar, Desde ai, se tornarão maiores
f?rne.cedores de gêneros para o consumidor
citadino - uma forma de estabilizar os
preços; e se converterão em mercado mais
forte para as manufaturas nacionais uma
forma de criar empregos na cidade. Admi­
to o silogismo, ter-se- á de aceitar sob dois
ângulos, o sublinhado aumento do' custo de
-vída como inofensivo, porque sobejamente
compensado; e inelutável porque a única
alternativa seria manter ~ lastimoso statu
quo. Nâo convém repetir aquele fazendeiro
que não plantava para economizar as se­
mentes ...

VII - Considerações Gerats
44 - Talvez cause estranheza aos que têm

o espirito voltado para o plano de beneficios
da previdência urbana, que entre as pres­
tações pecuniárias a serem outorgadas aos
~eneficiários do INASE não' figure o auxí­
lío-doença. Cumpre, advertir, entretanto,
que embora apresentem certo paralelismo
com o sistema da Lei Orgânica da Previ­
dência Social, as prestações a serem minis­
tradas pelo futuro Instituto estão colocadas
em bases próprias e sob a inspiracão de ou­
tros príncípíos, como, de resto, sé depreen­
de, com Iacíltdade, cremos nós da leitura
deste Relatório. Não que a hipótese da con­
cessão do auxílio-doença tenha sido estra­
nha às cogitações do Grupo de Trabalho.
É que, diante das notórias condícões sani­
tárias e do indice da morbilidade 'existentes
no meio rural, sobretudo em certas e ex­
tensas !egiões do Pais, o custeio daquela
prestação demandaria recursos considerá­
veI~, em montante equivalente, senão su­
penar, aos dos que se destinam a atender
as demais prestações reunidas. Acrescen­
tem-se a isso os encargos administrativos
que resultariam para o INASE em termos
d~ pericias médicas, processamento dos pe­
didos, controle da concessão e manutencão
dos auxílios.'

45 - Contudo, não estará O trabalhador
ru~a~ desamparado nas eventualidades que
atínjam seu estad,o ,de saúde, de vez que
contara com a assístência médica, gradatl­
v.amente ampliada e dinamizada mercê do
SIstema descentralizado já posto' em práti­
ca pelo FUNRURAL, com resultados fran­
camente positivos. E nos casos de aciden­
tes do trabalho, a cobertura de risco é to­
t~l - auxílio-pecuniário e assistência mé-
dica. .

4~ - O sistema assistencial, por via da se­
guridade, como está sendo alvitrado, uma
vez estabelecido em lei, absorverá o Fundo

de Assistência do Trabalhador Rural ­
FUNRURAL, seus direitos e obrigações
quedando revogada, por conseguinte a le~
gtslação relativa a este último. Oc~rrerá
outrossim, medíante revogação dos diplo~
mas legais que o criaram, a extinção do
Plano Bá~ico, ,de Previdência Social, prova­
dam~nte ínvíável - conforme já é do co­
nhecímento do Governo - pelos motivos
que vêm reiterados em explicação anexa a
este Relatório. Por ai se verá também
que a questão dos trab~lhadores' da lavou~
~a ca.navíeira q~e pertencia, ou pertence,
as Usmas de Açúcar e de Alcool está a re­
clamar medida saneadora que, de urna vez
por todas, ponha cobro à nebulosa e tumul­
tuada situação reinantes, considerando os
diversos aspectos em que ela se desdobra
como vêm especificaGos no art. 80, itens I à
v, do anteprojeto em apreço. A fórmula
eleita, entre outras que mereceram 'análise
previne os expedientes de que se servem
cen;aê Usinas, como está consignado na ex­
POSI~ao anexa, para reduzir os custos e po­
tencíar seus lucros, prejudicando com isso
o ingresso e a permanência dos t~abalhado~
res da sua lavoura canavíeíra no sistema
geral de previdência social. Por outro lado
a modalidade que mereceu preferência tem
o mérito de facultar opção, àqueles tra­
balhadores, de firmarem em definitivo
a sua condição de segurados do INPS oJ.
de. o!uitindo-se no pagamento das coritri­
buícões pessoais a este devidas ficarem
abrangidos pelo sistema de seguridade a
ser criado nos moldes do anteprojeto que
_,:em de ser proposto. Cumpre, ainda, sa­
llentar que a cota de previdência a incidir
no preço de açúcar e do álcool, não impor­
tara. gravame .superi~r à contribuição que é
preciso, na círcunstâncía, para valimento
de seguro social, exigir das empresas à ba­
s.e dos salários relativos à mão-de-ob~a utí­
lIza~a no motor canavleíro das Usinas, E
se tíver prevalência, no mes-no âmbito es­
se ':modu.s faciendi" convencional, tudo
c?ntmuara c,omo dantes: a cublínhada prá­
tíca manter:; s~u compasso~ nocivo à segu­
rança economica da tamíüa braçal que
moureja 'naquele setor agrícola.

47 - Cumpre deixar consignado que os
dados estatísticos e cálculos financeiros em
qu e se est:lbou. o Grupo de Trabalho para
estabel~cer os SIstemas de custeio .previstos
nos doís anteprojetos de lei que elaborou
f?r8;m obtidos mercê da ororícíente e ines~
tunavel colaboração do Dr. Severino Mon­
tenegro, ilustre Autuário do INPS e recém­
nomead~ Díretor do Serviço Atuarial dessa
~ecretarla de Estado, Outros elementos.
Igualmente indispensáveis foram obtidos
Junto ao _Ministério do Planejamento e
Coordenaçao Geral, Ministério da Agricul­
tura e IBGE.

48 -.A manutenção do' art. 5.0, do De­
crcto-Ieí n.o 704, de 21 de julho de 1969
con~o~me const~ dos arts. 104/5 dos ante~
teprojetos, encontra fundamento nas mes­
mas razoes que levaram o ex-Ministro do
Tra,.balho, ~enad.or Jarbas Gonçalves Pas­
s::rmho, a íncluí-Io no projeto do aludido
díploma legal: verificação de que a grande
maíorta das empresas da agro-indústria ca­
navieira já vinha contribuindo para ° sís­
t~ma da Lei Orgânica da Previdência So­
cíal, e conveniência de impedir expressa­
mente o retrocesso em que importaria, pa­
ra os trabalhadores daquelas empresas sua
transterêncía do regime geral para o Pla­
no ~aslco de Previdência Social, de pro­
porço~s bem mais modestas do que aquele
(cfr. Itens 8 a 10) da Exposição de Motivos
n.O GM/DF/572, de 21-7-69).

49 - A extensão ia plano de assistência
e!abor.ado por e;ste GT aos seringueiros, ga­
rimperros e raíscadores e eventualmente
aos atuam segurados facuÍtativos do INPS

- empregados domésticos, ministros de
c<:>nfiss~~ religiosa e :nembros de congrega­
çao relígícsa - também encontra a sua jus­
tificativa.

50 - Em relação às três primeira classes,
a prática tem demonstrado que a concei­
tuação de seus integrantes como trabalha­
dores autônomos não é de molde a assegu­
rar-lhes a desejada proteção previdenciária,
quer o que os seus modestos proventos, su­
jeitos a constantes flutuações, não lhes per­
mitem fazer face, com a regularidade ne­
cessária, ao ônus das contribuições devidas
ao INPS, quer porque a sua dispersão e ra­
refação pelo território nacional, bem como
as condições em que exercem as respectivas
atividades, tornam na grande maioria dos
Casos, praticamente impossível o recolhi­
mento daquelas contribuições, ou o seu con­
trole pelo aludido Instituto.

. 51 - Quanto aos empregados domésticos,
mínístros de confissão religiosa e membros
de congregação religiosa, sobretudo em re­
lação aos primeiros, o que levou o GT a
prever a sua eventual inclusão no plano
assistencial do INASE, na forma estatuída
no art. , item , do anteprojeto foi a
circunstância de que, a despeito da ~xigÜi­
dade dos recursos econômicos de que dis­
põem aquelas categorias profissionais, foi­
lhes exigida contribuição dúplíce, isto é, a
do empregado e a do empregador, para go­
zarem dos benefícios outorgados pelo INPS,
enquanto que para os trabalhadores autô­
nomos, entre os quais se incluem os profis­
sionais liberais, de nível econômico e social
muito mais elevado, apenas se lhes exigem
contribuição singela.

52 - Outro ponto que está a merecer des­
taque especial concerne aos direitos já
adquiridos pelo beneficiário do Plano Bási­
co de Prevídêncra Social, em face da revo­
gação deste e da prevista integração daque­
les no sistema assistencial do INASE,

53 - Para resguardar tais direitos, que
resultaram do recolhimento das contribui­
ções no periodo de carência estabelecido
para a entrada em vigor do aludido Plano
ocorrida no dia 1.° do corrente mês de ou~
tubro, a solução alvitrada inspirou-se. por
sua perfeita analogia, no critério observado'
em relação aos segurados do INPS, segun­
do preceitua o art. 9.°, itens I e rI, do Re­
gulamento Geral da Previdência ~ Social:
manutenção dos direitos, sem limites de
prazo, p,:r~ aqueles que estiverem em gozo
de benefício: e pelo prazo de 12 meses após
a cessação das_ contribuições (que oc~rrerá
com a revogação do Plano Básico), para os
demais segurados e seus dependentes.

. 54 - ~esse !!entido, foi feita nos antepro­
[etos a inclusão de preceito especínco ,

55 - Ao concluir este relatórío, oportuno
parece relembrar, com renovada esperança
as sucessivas etapas que têm caracterizad';
as lutas em prol da integração do' nosso ho­
me~ do campo .num sistema de proteção
SOCIal que o retire, para sempre da con­
dição de inferioridade em que vem sobrevi- .
vendo.

56 - Já em 1960, a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social assim dispusera em seu art
166: •

"Para a extensão do regime desta Lei
aos traablh;:td?res rurais e aos empre­
gados domésticos, o Poder Executivo
por intermédio do Ministério do Traba":
lho, Indústria e Comércio, promoverá 'JS
estudos e inquéritos necessáríos que
deverão ser concluídos e encaminhados
ao Pode;- Legislativo, acompanhados de
anteprojeto de lei, dentro do prazo de
1 (um) ano contado da data da publi­
cação desta lei."
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57 - Sobreveio em 1963, o Estatuto do
'J':' ...ialhador Rur~l, aprovado pela Le~ n.o
4 '214 de 2 de marco de 1963, cujo TItuloIX r~presentou, até então, a mais séria ten­
tatíva de estender ao trabalhador rural bra­
sileiro o amparo de que já vinha desíru-

, tando, a mais de trinta anos, o nosso' tra­
balhador urbano.

58 - Contudo e a despeito dos nobres
propósitos que inspiraram aquele diploma
legal a experiência demonstrou a inade­
quaç1lo de seus princípíos à rea!id~de sócio­
'econômica do meio rural brasíleiro, o que
levou o Governo a expedir o Decreto~lei 11.0
276, de 28 de fevereiro de 1967, limitando. i?-s
prestações destinadas a amparar a tamilta
campesina à assistência médico-social, atra­
vés do Fundo de Assistência ao Trabalhad0r
Rural - FUNRURAL.

59 - Esta providência, evidentemente,
constituía anenas, por assim dizer, um com­
passo de espera, a etapa inicial de uma
escalada penosa e cheia de percalços. Não
obstante, levou ao homem do campo a pri­
meira mensagem de esperança, concreta e
palpável, e serviu para sensibilizar extensas
camadas da opinião pública, dando ao Po­
der Executivo a consciência das exatas di­
mensões do problema e o conhecimento
aprofundado da realidade que o condíeíona,

!tO - uma' terceira e também generosa
tentativa surgiu com o denominado Plano
Básico de Previdência Social. A respeito des­
te e das razões que, infelizmente levaram à
certeza de sua inadequação aos fins colí­
mados, já se falou devidamente neste Re­
latório, sendo assim, ocioso repisá-lo. Mas
também aqui valeu, de muito, a reiteração
da experiência haurida com a tentativa de
implantação do sistema da Lei n.? 4.214/63
e sua reforrnulacâo.

61 - É, poís, com a tranqúiJidade que lhe'
advém do conhecimento do caminho que te­
ria de palmilhar alertado pelas índeclsões
do passado 'C esclarecído pela experiência
obtida em dez anos de tentativas malogra­
das que o Grupo de Trabalho que este subs­
creve, ao mesmo tempo em que agradece a
V. Ex." a confiança com que houve por bem
honrá-lo, dá por concluída a sua íncum­
bêncía, esperançoso de que tenha sabido
corresponder àquela distinção e contríbuído,
na medida das suas limitações. para equa­
cionar a solucão de um dos mais relevantes
e angustiosos' problemas da realidade social
brasileira contemporânea.

Contudo, após esse fundamentado traba­
lho, o projeto que chega ao exame desta
Comissão Místa do Congresso Nacional des­
prezou as grandes linhas do estudo original.
E o fez lamentavelmente, restringindo di­
reitos ~mitindo-se em matérias básicas e
desat~ndendo às conclusões dos represen­
tantes do patronato e dos trabalhadores ru­
rais indicados pela Confederação, Nacional
de Agricultura e pela Confederacão Nacio­
nal dos 'I'rabal'hadores da Agricultura,
órgãos representativos das categorias eco­
nômicas e profissionais diretamente inte­
ressadas 110 assunto.

Relativamente às "Fontes de Receita" o
Projeto de Lei Complernentar n.? 1, de 1971,
por exemplo, delas exclui a União, descar­
regando, quase que exclusivamente, sobre
o adquirente do produto rural o preço da
contríbuiçãó rural 'e, ainda, retirando da
contríbuícâo sindical nada menos de vinte
per centó. Quanto aos benefícios, há exclu­
sões inteiramente injustificáveis, tais sejam,
'a-elímínação do AUXíLIO-RECLUSAO e do
SEGURO CONTRA ACIDENTES DO TRA­
BALHO. Na parte da conceituação de tra­
balhadores e dependentes peca, também, o
Projeto de Lei Complementar n,? 1, de 1971,
se confrontado com o anteprojeto elaborado
pela Comissão de Técnicos e representantes
classistas. De órgão vinculado, de acordo

com a melhor técnica administrativa, ao
Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial - constante da proposição original ­
o FUNRURAL passou, em última formula­
ção, de modo estranho e inteiramente in­
justificável, a ser subordinado diretamente
ao Ministro de Estado, contrariando, dessa
forma, frontalmente as linhas de orientação
nitidamente traçadas pela própria legisla­
ção de Reforma Administrativa (Decreto-lei
n.o 200/67). Ora, é evidentemente sabido
que tal vinculação direta ao Ministro, longe
de dinamizar os serviços da nova autarquia,
vai emperrá-los, pois é patente que o Mi­
nistro, pessoal e diretamente, qualquer que
ele seja, não está em condições, pela pró­
pria natureza de suas funções, de exercer
a orientação, a supervisão e o controle
indispensáveis.

Quanto aos recursos e decisões sobre
matérias de interesse dos empresários e tra­
balhadores, o Projeto de Lei Complementar
n,o 1, de 1971, é ainda mais infeliz, se com­
parado com o que lhe deu origem. De fato,
a prevídêncía social, através da experiência
acumulada desde o grande desenvolvimento
que tomou após a Revolução de 30, e dos
aperreíçoamsntos introduzidos na sua legis­
lação pelo Congresso Nacional na elabora­
ção da Lei Orgânica da Previdência Social
(Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960), es­
truturou eficiente contencioso administra­
tivo composto das Juntas de Recursos da
Previdência Social e do antigo Conselho
Superior, hoje Conselho de Recursos da
Previdência Social. Nesses órgãos de delíbe­
ração coletiva, integrados por representan­
tes dos trabalhadores e das empresas, além
dos governamentais, as questões previden­
ciárias sempre merecem exame atento e
cuidadoso, possibilitando revisões e cons­
tantes reparações de injustiças praticadas.
Ora, o Projeto de Lei Complementar n.? 1,
de - 1971, desconhece e marginaliza, por
completo, toda essa estrutura que, além de
outras vantagens, descentraliza as decisões
para os Estados, ao contrário da solução
proposta no projeto governamental, que faz
depender tudo da decisão Iorigíqua do Mi­
nistro do Trabalho no Rio de Janeiro ou em
Brasília.

Sala das Sessões, de junho de 1973.
- Walter Silva.

LEGISLAÇíiO PERTINENTE,
ANEXADA PELA COORDENACliO
DAS COMISSÕES PERMANENTES

LEI N.o 5.890
DE 8 DE JUNHO DE 1973

Altera a legislação de previdência so­
cial e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 A Lei n.? 3.807, de 26 de agosto
de 1960, com as modíflcaçôes introduzidas
pelo Decreto-lei n.O 66, de 21 de novembro
de 1966, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

Art. 2.° Definem-se como beneficiários
da previdência social:

I - segurados: todos os que exercem em­
prego ou qualquer tipo de atividade remu­
nerada, efetiva ou eventualmente, com ou
sem vinculo empregatício, a titulo precário
ou não, salvo as exceções expressamente
consignadas nesta lei.

II - dependentes: as pessoas assim de­
finidas no art. 11."

"Art. 3.°

II - os trabalhadores rurais, assim de­
tinidOS na forma da Iegíslaçâo própria."

"Art. 4.° Para os efeitos desta lei, con­
sidera-se:

a) empresa - o empregador, como tal
definido na Consolidacão das Leis do Tra­
balho, bem como as -repartições públicas,
autarquias e quaisquer outras entidades
públicas ou serviços administrados, incor­
porados ou concedidos pelo Poder "Público,
em relação aos respectivos servidores in­
cluidos no regime desta lei;

b) empregado - a pessoa física como tal
definida na Consolidação das Leis do Tra­
balho;

c) trabalhador autônomo - o que exer­
ce habitualmente, e por conta própria, ati­
vidade profissional remunerada; o que
presta serviços a diversas empresas, agru­
pado ou não em sindicato, inclusive os es­
tivadores, conferentes e -assemelhados: o
que presta, sem relação de emprego, ser­
viço de caráter eventual a uma ou mais em­
presas; o que presta serviço remunerado
mediante recibo, em caráter eventual, seja
qual for a duração da tarefa."

"Art. 5.0 São obrigatoriamente segura­
dos, ressalvado o disposto no art. 3 0:

r - os que trabalham, como empregados,
no território nacional;

TI - os brasileiros e estrangeiros domí­
ciliados e contratados no Brasil para tra­
balharem como empregados nas sucursais
ou agências de empresas nacionais no ex­
terior;

nI - os titulares de firma individual e
os diretores, sócios gerentes, sócios solidá­
rios, sócios quotistas, sócio de indústria. de
qualquer empresa; .

IV - os trabalhadores autônomos.
§. 1.° São equiparados aos trabalhado­

res autônomos os empregados de represen­
tações estrangeíras e os dos organismos ofi­
ciais estrangeiros ou in ternacionais que
funcionam no Brasil. salvo se obrigatoria­
mente sujeitos a regime próprio de. previ­
dência.

§ 2.0 As pessoas referidas no artigo 3.0,
que exerçam outro emprego ou atividade
compreendida no regime desta lei, são obri­
gatoriamente segurados, no que concerne
ao referido emprego ou atividade.

S 3.° Após completar 60 (sessenta) anos
de idade, aquele que se filiar à prevIdên­
cía social terá assegurado, para si ou seus
dependentes, em caso de afastamento ou
morte, um pecúlio em correspondência com
as contribuições vertidas. não fazendo jus
a quaisquer outr;os beneficios."

"Art. 6.° O ingresso em emprego ou ati­
vidade compreendida no regime desta lei
determina a filiação obrigatória à previ­
dência social.

Parágrafo único. Aquele que exercer
mais de um emprego ou atividade contri­
buirá obrigatoriamente para fi previdência
social em relação a todos os empregos ou

.atividades, nos termos desta lei."
"Art. 11. .........•••...•••.....••.•••••
I - a esposa, o marido inválido, a com­

panheira, mantida há mais de 5 (cinco)
anos, os filhos de qualquer condição me­
nores de 18 (dezoito) anos ou inválidos. e
as filhas solteiras de qualquer condição,
menores de 21 (vinte e um) anos ou invá­
lidas,"

"Art. 12. A existência de dependentes
de quaisquer das classes enumeradas nos
itens I e n do artigo 11 exclui do direito
à prestação todos os outros das classes sub­
seqüentes.

Parágrafo único. Mediante declaração
escrita do segurado, os dependentes índí-
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eados no item lI! do artigo 11 poderão
concorrer com a esposa, a companheira ou
o marido inválido, ou com a pessoa de-

,signada na forma do § 4.°, do mesmo arti­
go, salvo se existirem filhos com direito a
prestação."

. "Art. 14. Não terá direito à prestação o
cônjuge desquitado, ao qual não tenha si­
do assegurada a percepção de alimentos,
nem o que voluntariamente tenha abando­
nado o lar há mais de cinco anos, ou que,
mesmo por tempo inferior, se encontre nas
eondíções do artigo 234 do Código Civil."

I; "Art. 15. O Instituto Nacional de Previ­
dência Social emitirá uma carteira de con­
tribuição de trabalhador autônomo, onde
as empresas lançarão o valor da contribui­
ção paga diretamente ao segurado e da re­
colhida aos cofres da instituição.

Parágrafo único. Para produzir efeitos
exclusivamente perante a previdência so­
cial, poderá ser emitida Carteira de Traba­
lho e Previdência Social para os titulares
de firma individual e os diretores, sócios
.gerentss, sócios solidários, sócios quotistas
e sócios de indústria."

"Art. 16. As anotações feitas nas cartei­
ras de trabalhador autônomo e de Traba­
lho e Previdência Social dispensam qual­
quer registro interno de inscrição, valendo,
para todos os efeitos, como comprovação
de filiação à previdência social, relação' de
emprego, tempo de serviço e salário-de­
contribuição podendo em caso de dúvida,
ser exigida pela previdência social a apre­
sentação dos documentos que serviram de
base às anotações."

"Art. 19. O cancelamento da inscrição
de cônjuge será admitido em face de sen­
tença judicial que tenha recouhecído a si­
tuação prevista no artigo 234 do Código Ci­
vil ou mediante certidão de desquite em
que não hajam sido assegurados alimentos,
certidão de anulação de casamento ou pro­
va de óbito."

"Art. 21. A empresa compreendida no
regime desta lei, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data do inicio de suas ati­
vidades, deverá matricular-se no Instituto
Nacional -de Previdência Social, recebendo
o certificado correspondente,"

"Art. 22. As prestações asseguradas pe­
la previdência social consistem em benefí­
cios e serviços, a saber:

I - quanto aos segurados:

a) auxilio-doença;
b~ aposentadoria por invalidez;
e) aposentadoria por velhice;
d) aposentadoria especial;
et aposentadoria por tempo de serviço;r, auxilio-natalidade;
gI) pecúlio; e
114 salárío-famílía.

II - quanto aos dependentes;

a) pensão;
b) auxilio-reclusão;
c) auxilio-funeral; e
d) pecúlio.

IH - quanto aos beneficiários em geral:
a~ assistência médica, farmacêutica e

odontológica;
b) assistência complementar; e
c) assistência reeducatíva e de readapta­

ção profissional.

§ 1.0 O salário-família será pago na for­
ma das Leis nvs. 4.266, de 3 de outubro
de 1963, e 5.559, de 11 de dezembro de 1968.

§ 2.° Para os servidores estatutários do
Instituto Nacional de Previdência Social, a
aposentadoria e a pensão dos dependentes
serão concedidas com as mesmas vanta­
gens e nas mesmas bases e condições que
vigorarem para os servidores civis estatu­
tários da União."

"Art. 24. • .
§ 2.0 O auxilio-doença será devido a

contar do 16.0 (décimo sexto) dia de afas­
tamento da atividade ou, no caso do tra­
balhador autônomo e do empregado domés­

.tico, a contar da data da entrada do pe­
dido, perdurando pelo período em que o
segurado continuar incapaz. Quando reque­
rido por segurado afastado há mais de 30
(trinta) dias do trabalho, será devido a
partir da entrada do pedido."

"Art. 25. Durante os primeiros 15 (quin­
ze) dias de afastamento do trabalho, por
motivo de doença, incumbe à empresa pa­
gar ao segurado o respectivo salário.

Parágrafo único.' A empresa que dispu­
ser de serviço médico próprio ou em con­
vênio caberá o exame e o abono das faltas
correspondentes ao citado período, somen­
te encaminhando o segurado ao serviço mé­
dico do Instituto Nacional de Previdência
Social quando a incapacidade ultrapassar
15 (quinze) dias."

"Art. 33. O auxilio-natalidade garantirá,
após a realização de doze (12) contribui­
ções mensais, à segurada gestante, ou ao
segurado, pelo parto de sua esposa ou Com­
panheira não segurada, ou de pessoa de­
signada .na forma do item II do artigo 11,
desde que inscrita pelo menos 300 (trezen­
tos) dias antes do parto, uma quantia, pa­
ga de uma só vez, igual ao salárío-mínímo
vigente na localidade de trabalho do se­
gurado.

Parágrafo único. É obrigatória, indepen­
dentemente do cumprimento do prazo de
carência, a assistência à maternidade, na
forma permitida pelas condições da loca­
lidade em que a gestante residir."

"Art. 38. Não se adiará a concessão do
benefício pela falta de habilitação de ou­
tros possíveis dependentes; concedido o be­
neficio, qualquer inscrição ou habilitação
posterior, que implique exclusão ou inclu­
são de 1ependentes, só produzirá efeitos a
partir da data em que se realizar.

§ 1.0 O cônjuge' ausente não excluirá do
benefício a companheira designada. So­
mente ser-Ihe-á o mesmo devido a partir
da data de sua habilitação e comprovação
de efetiva dependência econômica.

§ 2.0 No caso de o cônjuge estar no go­
zo de prestação de alimentos, haja ou não
desquite, ser-lhe-á assegurado o valor da
pensão alimentícia judicialmente arbitrada,
destinando-se o restante à companheira ou
ao dependente designado.

§ 3.0 A pensão alímcnt.eía sofrerá os
reajustamentos previstos na lei, quando do
reajustamento do beneficio."

"Art. 40. Quando o número de depen­
dentes ultrapassar a 5 (cinco), haverá re­
versão de quota individual a se extinguir,
sucessivamente, aqueles que a ela tiverem
direito, até o último.

Parágrafo único. Com a extinção da
quota do último pensionista, extinta ficará
também a pensão."

"Art. 45. A assistência médica, ambula­
torial, hospitalar ou sanatorial, compreen­
derá a prestação de serviços de natureza
clínlca, cirúrgica, farmacêutica e odonto­
lógica aos beneficiários, em serviços pró­
prios ou de terceiros, estes mediante con­
vênio.

§ 1.° Para a prestação dos serviços de
que trata este artigo, poderá a prevídên­
cia social subvencionar ínstítuícões sem fi­
nalidade lucrativa, ainda que já auxílíadas
por outras entidades públicas.

§ 2.0 Nos convênios com entidades be­
neficentes que atendem ao público em ge­
ral, 'a previdência social poderá colaborar
para a complementação das respectivas ins­
talações e equipamentos, ou fornecer ou­
tros recursos materiais, para melhoria do
padrão de atendimento dos beneficiários.

§ 3.0 Para fins de assistência médica, a.
locação de serviços entre profissionais e
entidades privadas, que mantêm convênio
com a previdência social, não determina,
entre este e aqueles profissionais, qualquer
vinculo empregatícío ou funcional."

"Art. 46. A amplitude da assistência
médica será em razão dos recursos rínan-,
ceíros disponíveis e conforme o permitirem
as condições locais."

"Art. 47. O Instituto Nacional de Previ­
dêncía 'Social não se responsabilizará por
despesas de assistência médica realizadas
por seus beneficiários sem sua prévia au­
torização. Se razões de força maior, a seu
critério, justificarem o reembolso, este será
feito em valor igual ao que teria despen­
dido a instituição se diretamente houvesse
prestado o serviço respeetívo."

"Art. 55.

Parágrafo único. O Instituto Nacional
de Prevídência Soeial emitirá certificado
individual definindo as profissões que po­
derão ser exercidas pelp segurado reabili­
tado profissionalmente, o que não o impe­
dirá de exercer outras para as quais se

. julgue capacitado."

"Art. 56. Mediante convênio entre a pre­
vidência social e a empresa ou o sindicato,
poderão estes encarregar-se de:

..............................................

IV - efetuar pagamentos de benefícios;

V - preencher documentos de cadastro
de seus empregados, bem como carteiras a
serem autenticadas pelo Instituto Nacional
de Previdência Social e prestar outros
quaisquer serviços à previdência social,"

"Art. 57. Não presereverá o direito ao
beneficio, mas prescreverão as prestações
respectivas não reclamadas no prazo de 5
(cinco) anos, a contar da data em que fo­
rem devidas. As aposentadorias e pensões
para cuja concessão tenham sido preenchi­
dos todos os requisitos não prescreverão
mesmo após a perda da qualidade de segu­
rado.

§ 1.0 Não será permitida ao segurado a
percepção conjunta de:

a) auxilío-doenca com aposentadoria de
qualquer natureza;

b) auxilio-doenca e abono de retorno à
atividade; .

c) auxílio-natalidade quando o pai e a
mãe forem segurados.

! § 2.0 As importâncias não recebidas em
vida pelo segurado serão pagas aos depen­
dentes devidamente habilitados à percep­
ção de pensão."

"Art. 64. Os períodos de carência serão
contados a partir da data do ingresso do
segurado no regime da previdência social.

§ 1.° Tratando-se de trabalhador autô­
nomo, a data a que se refere este artigo
será aquela em que for efetuado o primei­
ro pagamento de contribuições.
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§ 2.0 Independem de carência:

I - a concessão de auxilio-doença ou de
aposentadoria por invalidez ao' segurado
que, após ingressar no sistema da previdên­
cia social, for acometido de tuberculose ati­
va, lepra, alienação mental, neoplasía ma­
Iígna, cegueira, paralisia Irreversível e in­
capacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anqutlosante,
nefropatia grave ou estados avançados de
Paget (osteite deformante), bem como a de
pensão por morte, aos seus dependentes.

Ir - a concessão de auxílio-funeral e a
assistência médica, farmacêutica e odonto­
lógica.

§ 3.0 Ocorrendo invalidez ou morte do
segurado antes de completar o período de
carência ser-lhe-á restituida, ou aos seus
i::Ieneficiârios, em dobro, a imnortância das
contríbuícões res lizadas, acrescida dos ju­
ros de 4% (quatro por cento) ao ano.'

"'Art. 67. . ......................•..••••

§ 1.0 O reajustamento de, que trata este
artigo será devido a partir da data em que
entrar em vigor o novo saíárío-míntmo,
arredondado o total obtido-para a unidade
de cruzeiro imediatamente superior.

§ 3.0 Nenhum benefício reajustado po­
derá ser superior a 90% (noventa Dor cen­
to) de 20 (vinte) veves o maior s"'lq,rio-mí­
nímo vigente no País na data do reajus­
tamento."

"Art. 69. O cnsteío da nrevicl~n~ia so­
cial será atendido pelas contribuições:

I - dos segurados, em geral, na base de
'8% (oito por cento) do respectivo salário­
dE-contribuição, nele integradas todas as
importâncias recebidas a qualquer titulo;
. TI - dos segurados de que trata o § 2.0
do artigo 22, em percentagem do respecti­
vo vencimento igual à que vigorar para o
I~dituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, com o acréscimo de
1% (um por cento) para o custeio dos de­
mais benefícios a 'lue fazem jus, e de 2%
(dois por cento) para a assistência patro­
nal;

lI! ~ das empresas, em quantia igual à
Que for devida pelos segurados a seu servi­
ço, inclusive os de que trata o item UI do
artigo 5.°, obedecidas quanto aos autôno­
mos a regra a eles pertinente;

IV - da União, em quantia destinada a
custear o pagamento de pessoal e as des­
pesas de administração geral da nrevidên­
cía social, bem como a cobrir as insuficiên­
cias financeiras verificadas;

V - dos autônomos, dos segurados facul­
tativos e dos que se encontram na situação
do artigo 9.°, na base de 16% (dezesseis por
cento) do respectivo salário-de-contribui­
ção, observadas quanto a' este as normas do
item I deste artigo;

VI - dos aposentados, na base de 5%
(cinco por cento) do valor dos respectivos
'beneficios;

VII - dos que estão em gozo de auxílio­
doença, na base de 2% (dois por cento) dos
'respectivos benefícios;

VIII - dos pensionistas, na base de 2%
(dois por cento) dos respectivos benefícios.

§ 1.° A empresa que se utilizar de servi­
ços de trabalhador autônomo fica obriga­
da a reembolsá-lo, por ocasião do respecti­
vo pagamento, no valor correspondente a
8% (oito por cento) da retribuição a ele
devida até o limite do seu salário-de-con­
tribuição, de acordo com as normas pre­
Vistas no item I deste artigo.

§ 2.0 Caso a remuneração T'aga seja su­
perior ao valor do salário-de-contribuição,

'fica a empresa obrigada a recolher ao Ins­
tituto Nacional dePrevldênela Social a con­
tribuição de 8% (oito por cento) sobre a di­
ferença entre aqueles dois valores.

§ 3.° Na hipótese de prestação de servi­
ços de trabalhador autônomo a uma só em­
presa, mais de uma vez, durante ') mesmo
mês, correspondendo assim a várias fatu­
ras ou recibos, deverá a empresa entregar
ao segurado apenas o valor correspondente
a 8% (oito por cento) do seu salário-de­
contribuição, uma só vez. A eont- ibuição de
8% (oito por cento) correspondente ao ex­
cesso será recolhida integralmente ao Ins­
tituto Nacional de Previdência Social pela
empresa.

§ 4.° Sobre o valor da remuneracão de
que tratam os parágrafos anteriore i não se­
rá devida nenhuma outra das contribuicões
arrecadadas pelo Instituto Nacional de Pre­
vidência Social.

Ir 5.0 Equipara-se a empresa para fins de
previdência social, o trabalhador autôno­
m.o que remunerar serviços a ele prestados
por outro trabalhador autônomo, bem como
a cooperativa de trabalho e a sociedade ci­
vil, de direito ou de fato, prestadora de ser­
viços,"

"Art. 76. Entende-se por salário-de-con­
tribuição:

I - a remuneração efetivamente percebi­
da, a qualquer titulo, para os segurados re­
feridos nos itens I e II do artigo 5.°, até o
limite de 20 (vinte) vezes o maior salário­
mínimo vigente no País;

II - o salário-base para os trabalhadores
autônomos e para os segurados racultatívos:

TI! - o salário-base para os empregado­
res, assim definidos no item UI do artigo
5.°"

"Art. 79. A arrecadação e o recolhimen­
to das contribuições e de quaisquer impor­
tâncias devidas ao Instituto Nacional de
Previdência Social serão realizadas com
observância das seguintes normas:

I - ao emnregador caberá, obrigatoria­
mente, arrecadar as contribuições dos res­
pectivos empregados, descontando-as' de
sua remuneração;

11 -- ao empregador caberá recolher ao
Instiuto Nacional de Previdência Social, até
o último dia de mês subseqüente ao que se
referir, o produto arrecadado de acordo com
o item I juntamente caiu a contribuição
prevista no item III e parágrafos 2.° e 3.°

_do artigo 69;

III - aos sindicatos que gruparem traba­
lhadores caberá recolhe'r ao Instituto Nacio­
nal de Previdência Social, no prazo previs­
to no item II, o que for devido como contri­
buição. incidente sobre a remuneração pa­
ga pelas empresas aos seus associados;

IV -- ao trabalhador autônomo, ao segu­
rado facultativo e ao segurado desempre­
gado, por iniciativa própria, caberá reco­
lher diretamente ao Instituto Nacional de
Previdência Social, no prazo previsto no
item lI, o que for devido como contribui­
ção, no valor correspondente ao salário­
base sobre o qual estiverem contribuindo;

V - às empresas concessionárias de ser­
viços públícos e demais entidades incum­
bidas de arrecadar a "quotà de previdên­
cia", caberá efetuar, mensalmente, o seu
recolhimento no Banco do Brasil S.A., à
conta especial do "Fundo de Liquidez da
Prevídêneía Social";

VI - mediante' o desconto diretamente
realizado pelo Instituto Nacional de Previ-

dêncía Social nas rendas mensais dos be­
neficios em manutenção; e

VII - pela contribuição diretamente des­
contada pelo Instituto Nacional de Previ­
dência Social, incidente sobre a remunera­
ção de seus servidores, inclusive a destinada
à assistência patronal,

§ 1:° O desconto das contríbuícões e o
das consignações legalmente autorizadas
sempre se presumirão feitos, oportuna e re­
gularmente, pelas empresas a isso obriga­
das, não lhes sendo licito alegar nenhuma.
omissão que hajam praticado, a fim de se
eximirem ao devido recolhimento, ficando
diretamente responsáveis pelas importân­
cias que deixarem de receber ou que tive.
rem arrecadado em desacordo com as dis­
posições desta lei.

§ 2.0 O proprietário, o dono da obra, ou
o condômino de unidade imobiliária, qual­
quer que seja a forma por que haja contra­
tado a execução de obras de construção, re­
forma ou acréscimo do imóvel, é solidaria­
mente responsável com o construtor pelo
cumprimento de todas as obrigações decor­
rentes desta lei, ressalvado seu direito re­
gressivo contra o executor ou contraente
das obras e admitida a retenção de impor­
tâncias a estes devidas para garantia do
cumprimento ~dessas obrigações, até a ex­
pedição do "Certificado de Quitação" pre-,
visto no item l, alinea c, do art. 141-

§ 3.° Poderão isentar-se da responsabili­
dade solidária, aludida no parágrafo ante­
rior, as empresas construtoras e os proprie­
tários de imóveis em relação à fatura, nota
de serviços, recibo ou documento equiva­
lente que pagarem por tarefas subempreita­
das, de obras a seu cargo, desde que façam
o subempreiteiro recolher, previamente,
quando do recebimento da fatura, o valor
fixado pelo Instituto Nacional de Previdên-,
cia Social relativamente ao percentual devi­
do como contribuições previdenciárias e de
seguro de acidentes do trabalho, incidentes
sobre a mão-da-obra inclusa no citado do­
cumento.

§ 4.0 Não será devida contribuição pre­
videnciária quando a construção de tipo
econômico for efetuada sem mão-de-obra
assalariada, no regime de mutirão, compro­
vado previamente perante o Instituto Na­
cion~l de Previdência Social, na conformi­
dade do que se dispuser em regulamento."

"Art. 81. Compete ao Instituto Nacional
de Previdência Sociai fiscalizar a arrecada­
ção e o recolhimento de quaisquer impor­
tâncias previstas nesta lei, obedecendo. no
que se refere à "quota de previdência", às
instruções do Mínístérlo do Tral.alho e Pre­
vidência Social.

§ 1.0 É facultada ao Instituto Nacional
de Previdência Social a verificacão de li­
vros de contabilidade, não prevalecendo, pa­
ra os efeitos deste artigo, o disposto nos ar­
tigos 17 e 18 do Código Comercial, obrigan­
do-se as empresas e segurados a prestar à
instituição esclarecimentos e informações
que lhes forem solicitados.

§ 2,° Ocorrendo a recusa ou a sonegaçâo
dos elementos mencionados no parágrafo
anterior. ou a sua apresentação deficiente,
poderá o Instituto Nacional de Previdência.
Social, sem prejuízo da penalidade cabivel,
inscrever "ex otücío" as importâncias que
reputar devidas. ficando a cargo do segu­
rado ou empresa b ônus da prova em con­
trário.

§ 3.° Em caso da inexistência de com­
provação regular e formalizada, o montan­
te dos salários pagos pela execução de obras
de construção poderá ser obtido pelo eáf­
culo da mão-de-obra empregada, de acor-
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do com a área construída, ficando a cargo
do proprietário, do dono da obra, do con­
dômino da unidade imobiliária, ou da em­
Ipresa co-responsável, o ônus da prova em
contrário."

"Art. 82. A falta do recolhimento, na
répoca própria, de contribuições ou de quais­
quer outras quantias devidas à previdên­
cia social sujeitará os responsáveis ao juro
moratório de 1% (um porcento) ao mês e
à correção monetária, além da multa va­
ríável de 10% (dez por cento) até 50% (cin­
qüenta por cento) do valor do débito.

§ 1.0 A infração de qualquer dispositivo
'desta lei, para a qual não haja penalidade
expressamente cominada, sujeitará o res­
ponsável à multa de 1 (um) a 10 (dez) sa­
Iáríos-mínímos de maior valor vigente no
País, conforme a gravidade da infração.

§ 2.0 Caberá recurso das muitas que ti­
verem condição de graduação e circunstân­
cias capazes de atenuarem sua gravidade.

§ 3.0 A autoridade que reduzir ou rele­
var a multa recorrerá do seu ato à autori­
dade hierarquicamente superior.

§ 4.° É irrelevável a correção monetária
aplicada de acordo' com os índices oficial­
mente fixados, a qual será adicionada sem­
pre ao principal."

"Art. 83. Da decisãó que julgar proce­
dente o débito ou impuser multa passível
o.e revisão caberá. recurso voluntárlo para a
Junta de Recursos da Previdência Social."

"Art. 142. . .

§ 1.0 A previdência social poderá inter­
vir nos instrumentos nos quais é exigido o
"Certificado de Quitação" para dar quita­
ção de divida do contribuinte ou autoriza­
ção para, a sua lavratura, independente da
liquidação da dívida, desde que fique asse­
gurado o seu pagamento com o oferecimen­
to de garantia SUficiente, a ser fixada em
regulamento, quando o mesmo seja parce­
lado."

"Art. 161. Aos ministros de confissão re­
ligiosa e membros de congregação religiosa
é facultada a filiação à previdência social."

Art. 2.° O Decreto-lei n.O 72, de 21 de
novembro de 1966, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 6.0 O sistema geral da previdência
social, destinado a ministrar aos segurados
e seus dependentes as prestações estabele­
cidas nesta lei, constitui-se dos seguintes
órgãos:

I - órgãos de orientação e controle ad­
mmístratívo ou jurisdicional, integrados na
estrutura do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social:

l() Secretaria da Previdência Social;
Jj) Secretaria de Assistência Médico-So­

cial.
IL - órgão de administração e execução,

vinculado ao mesmo Ministério: Instituto
Nacional de Previdência Social.

Parágrafo único. . O Conselho de Recur­
sos da Previdência Social, as Juntas de Re­
cursos da Previdência Social e a Coordena­
ção dos Serviços Atuariais são órgãos inte­
grantes da Secretaria da Previdência So­
cial do Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social."

"Art. 13. Ar) Conselho de Recursos da
Previdência Social compete julgar os recur­
sos interpostos das decisões das Juntas de
Recursos da Previdência Social, assim como
rever tais decisões, na forma prevista no
§ 1.0 do artigo 14.

§ 1.0 O Conselho de Recursos da Previ­
dência Social será constituído de 17 (dezes­
sete) membros, sendo 4 (quatro) represen-.
tantes dos segurados, 4 (qúatro) represen­
tantes das empresas, eleitos pelas respecti­
vas Confederações Nacionais, na forma que
o regulamento estabelecer, e 9 (nove) re­
presentantes do Governo, nomeados pelo
Ministro de Estado, dentre servidores, in­
clusive aposentados por tempo de serviço,
do sistema geral da previdência social, com
mais de 10 (dez) anos de serviço e notórios
conhecimentos de previdência social.

§ 2.0 Os representantes das categorias
profissionais e econômicas exercerão o
mandato por dois anos.

§ 3.0 Os representantes do Governo de­
sempenharão o mandato como exercentes
de função de confiança do Ministro de Es­
tado, demíssívels "ad nutum",

§ 4.° O Conselho de Recursos da Previ­
dência Social será presidido por um dos re­
presentantes do Governo, designado pelo
Ministro de Estado, cabendo-lhe dirigir os
serviços administrativos, presidir, com di­
reito ao voto de desempate, o Conselho Ple­
no, e avocar, para decisão do Ministro, os
processos em que haja decisão conflitante
com a lei ou com orientação ministerial.

§ 5.° O Conselho de Recursos da Previ­
dência Social se desdobrará em \1 (quatro)
Turmas de 4 (quatro) membros cada uma,
mantida a proporcionalidade de represen­
tação, presididas por um representante do
Governo, designado pelo Ministro de Esta­
do, com direito aos votos de qualidade e
desempate, sem prejuízo da função de re­
lator."

"Art. 14. Compete às Turmas do Conse­
lho de Recursos da Previdência Social jul­
gar os recursos das decisões das Juntas de
Recursos da Previdência Social.

§ 1.° Quando o Instituto Nacional de
Previdência Social, na revisão de benefícios,
concluir pela sua ilegalidade, promoverá a
sua suspensão e submeterá o processo ao
Conselho de Recursos da Previdência Social,
desde que haja decisão originária de Junta.

§ 2.0 Na hipótese de suspensão do bene­
ficio já concedido, e que não tenha sido ob­
jeto de recurso, o Instituto Nacional de
Previdência Social abrirá ao interessado °
prazo para recurso a Junta de Hecursos da
Previdência socíaí."

"Art. 15. Ao Conselho Pleno compete,
ressalvado o poder de avocatória do Minis­
tro de Estado, julgar, em última e defini­
tiva instância, os recursos das decisões das
Turmas que infringirem disposição de lei,
de regulamento de prejulgado, de orienta­
ção reiterada da instância ministerial, de
normas expedidas pelas Secretrlas da Pre­
vidência Social e de Assistência Médico­
Social, no exercício de sua competência le­
gal, ou que divergirem de decisão da mes­
ma ou de outra Turma do Conselho.

Parágrafo único. O recurso para o Con­
selho Pleno será interposto nos prazos es­
tabelecidos no § 2.° do arbígq 9.0 , contados
da publicação da decisão recorrida no Diá­
rio Oficial da União ou outro órgão de
divulgação oficialmente reconhecido ou,
ainda, da ciência do interessado, se ocorrida
antes."

"Art. 25. O Ministro de Estado poderá
rever ex officio, ou por provocação das par­
tes, os atos dos órgãos ou autoridades in­
tegrantes do sistema geral da previdência
social.

§ 1.0 O prazo para suscitar avocatória,
em qualquer hipótese,.é de 90 (noventa)
dias a contar da data da publicação do ato,
ou do seu conhecimento, se anterior.

§ 2.° O prejulgado estabelecido pelo MI­
nistro de Estado ou suas decisões reite­
radas obrigam todos os órgãos do sistema
geral da previdência social."

Art. 3.0 O valor mensal dos beneficios
de prestação continuada, inclusive os re­
gidos por normas especíaís, será calculado
tomando-se por base o salário-de-benefício,
assim entendido:

I - para o auxilio-doença, a' aposenta­
doria por invalidez, a pensão e o auxílio­
reclusão 1/12 (um doze avos) da Soma dos
salários-de-contribuição imediatamente an­
teriores ao mês do, afastamento da ativi­
dade, até o máximo de 12 (doze); apurados
em período não superior a 18 (desoíto) me­
ses;

II - para as demais espécies de aposen­
tadoria, 1/48 (um quarenta e oito avos) da
soma dos salários-de-contribuição imedia­
tamente anteriores ao mês do afastamento
da atividade, até o máximo de 48 (quarenta
e oito) apurados em período não superior
a 60 (sessenta) meses;

lU - para o abono de permanência em
serviço, 1/48 (um quarenta e oito avos) da
soma dos salários-de-contribuição imedia­
tamente anteriores ao mês da entrada do,
requerímento, até o máximo de 48 (qua­
renta e oito), apurados em período não su­
perior a 60 (sessenta) meses.

§ 1.0 Nos casos dos itens II e III deste
artigo, os salários-de-contribuição anterío-,
res aos 12 (doze) últimos meses serão pre­
viamente corrigidos de acordo com coefi­
cientes de reajustamento, a serem periodi­
camente estabelecidos pela Coordenação
dos Serviços Atuariais do Ministério do
Trabalho e Previdência Social.

§ 2.° Para o segurado facultativo, o au­
tônomo, o empregado doméstico, ou o de­
sempregado que esteja contribuindo em do­
bro, o período básico para apuração do
salário-de-benefício será delimitado pelo
mês da data de entrada do requerimento.

§ 3.° Quando no período básico de cál­
culo o segurado houver percebido benefício
por incapacidade, o período de duração
deste será. computado, considerando-se co­
mo salário-de-contribuição, no período, o
salário-de-benefício que tenha servido de
base para o cálculo da prestação.

§ 4.0 O salário-de-benefício não poderá,
em qualquer hipótese, ser inferior ao valor
do salário-mínimo mensal vigente no local
de trabalho do segurado, à data do inicio
do benetícío; nem superior a 20 (vinte) ve­
zes o maior salário-mínimo vigente no País,

§ 5.° O valor mensal dos benerícíos de
prestação continuada não poderá 'ser ínts-,
rior aos seguintes percentuais, em relação
ao valor do salárío-mínímo mensal de
adulto vigente na localidade de trabalho do
segurado:

r - a 90% (noventa por cento), para alo'
casos de aposentadoria;

II - a 75% (setenta e cinco por cento),
para os casos de auxilio-doença;

IH - a 60% (sessenta por cento), par..
os casos de pensão.

§ 6.° Não serão considerados, para etei­
to de fixação do salário-de-benefício, os
aumentos que .excedam os limites legais,
inclusive os voluntarínmcnte concedidos
nos 48 (quarenta e oito) meses 'imediata­
mente anteriores ao início do benefício,
salvo, quanto aos empregados, se resultan­
tes de Plomoções reguladas por normas ge­
rais da empresa, admitidas pela legislação
do trabalho, de sentenças normativas ou de
rcaíustamentos salariais obtidos pela cate­
10ria respectiva.



Março de 1974 DIARIO no CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 15 055'1

Art. 4.0 O salárío-de-benetlcío do segu­
radÇL_contribuinte através de vários em­
pregos ou atividades concomitantes será,
observado o disposto no artigo anterior,
apurado com base nos salários-de-contri­
buição dos empregos ou atividades em cujo
exercício se encontrar na data do reque­
rimento ou do óbito e de acordo com as
seguintes regras:

I - se o segurado satisfizer, concomitan­
temente, em relação a todos os empregos
e atívídades, todas as condições exigidas
para a concessão do beneficio pleiteado, o
salário-de-benefício será calculado com ba­
se na soma dos salários-de-contribuição da­
queles empregos e atividades;

II - nos casos em que não houver a
concomitância prevista no item anterior, o
salário-de-benefício corresponderá à soma
das seguintes parcelas:

~ a) o salário-de-benefício resultante do
cálculo efetuado com base nos salários-de­
contribuição dos empregos ou atividades em
relação aos quais sejam atendidas as con­
dições previstas no item anterior;

b) um percentual da média dos salários­
de-contribuição de cada um dos demais
empregos ou atividades equivalentes à rela­
ção que existir entre os meses completos

. de contribuição e os estipulados como pe­
riodo de carência do benefícío a conceder;
:0:1 - quando se tratar de benefício por
implemento de tempo de serviço; o percen­
tual previsto na alínea anterior será o re­
sultante da relação existente entre os anos
completos de atividade e o número de anos
de tempo de serviço considerado para con­
cessão do benefício.

Parágrafo único. O dísposto neste artigo
não se aplica aos segurados cujos requeri­
mentos de beneficios sejam protocolizados
até a data da vigência desta lei.

Art. 5.0 Os beneficios a serem pagos sob
a forma de renda mensal terão seus valores
fixados da seguinte forma;

I - quando o salário-de-benefício for
ígual ou ínferíor a 10 (dez) vezes o maior
salárío-míntmo vigente no Pais, aplicar-se­
íhe-ão os coeficientes previstos nesta e na
Lei n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960;

, Ir - quando o salário-de-benefício for
superior ao do item anterior, será ele di­
vidido em duas parcelas; a primeira, igual
a 10 (dez) vezes o maior salário-mínimo
vigente no País: a segunda, será o valor
excedente ao da primeira;

a) sobre a primeira parcela aplícar-se-ão
os coeficientes previstos no item anterior;

b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coe­
ficiente igual a tantos 1/30 (um trinta
avos) quantos forem os grupos de 12 (doze)
contribuições acima de 10 (dez) salários­
mínimos, respeítada, em cada caso, o limi­
te máximo de 80% (oitenta por cento) do
valor da parcela;

In - o valor da renda mensal no caso
do item anterior será a soma das parcelas
calculadas na forma das' alíneas a e b, não
podendo ultrapassar o valor correspondente
a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte)
vezes o maior salário-minimo vigente no
Pais.

Art. 6.0 A aposentadoria por invalidez
será devida ao segurado que, após 12 (do­
ze) contribuições mensais, estando ou não
em gozo de auxílio-doença, for considerado
incapaz ou insuscetivel de reabilitação para
o exercício, de atividade que lhe garanta a
subsistência.

§ 1.0 A aposentadoria por invalidez, ob­
servado o disposto no artigo anterior, eon­
sísürá numa renda mensal correspondente
ao '10% (setenta por cento) do salário-de-

benefício, mais 1% (um por cento) desse
salário por ano completo de atividade
abrangida pela previdência social ou de
contribuição recolhida nos termos do ar­
tigo 9.0 , da Lei n. O 3,807, de 26 de agosto
de 1960, até o máximo de 30% (trinta por
cento), arredondado o total obtido para a
unidade de cruzeiro imediatamente superior.

§ 2.0 No cálculo do acréscimo previsto
no parágrafo anterior, serão considerados
como de atividade os meses em que o se­
gurado tiver percebido auxílío-doenca ou
aposentadoria por invalidez. -

§ 3.0 i\. concessão de aposentadoria por
invalidez dependerá da verificação das con­
dições estabelecidas neste artigo, mediante
exame médico a cargo da previdência social,
e o benefício será devido a contar do dia
imediato ao da cessação do auxílio-doença.

§ 4.0 Quando no exame previsto no pa­
rágrafo anterior for constatada incapaci­
dade total e definitiva, a aposentadoria
por invalidez independerá de prévio auxílio­
doença, sendo o beneficio devido a contar
do 16.0 (décimo sexto) dia do afastamento
do trabalho ou da data da entrada do pe­
dido, se entre uma e outra tiverem decor­
rido mais de 30 (trinta) dias.

§ 5.0 Nos casos de segregação compul­
sória, a aposentadoria por invalidez inde­
penderá não .só de prévio auxílio-doença
mas também de exame médico pela previ­
dência social, sendo devida a contar da data
da segregação.

§ 6.0 Ao segurado aposentado por inva­
lidez aplica-se o disposto no § 4.0 , do art.
24, da Lei n.? 3.807, de 26 de agosto de 1960.

§ 7.0 A partir de 55 (cinqüenta e cinco)
anos de idade, o segurado aposentado ficará
dispensado dos exames para fins de verifi­
cação de incapacidade e dos tratamentos e
processos de reabilitação profissional.

Art. 7.0 A aposentadoria por invalidez
será mantida enquanto a incapacidade do
segurado permanecer nas condições mencio­
nadas no artigo anterior, ficando ele obri­
gado a submeter-se aos exames que, a qual­
quer tempo, forem julgados necessários pa­
ra verificação da persistência, ou não, des-
sas condições. .

Parágrafo único. Verificada a recupera­
ção da capacidade de trabalho do segurado
aposentado, proceder-se-á de acordo com
o disposto nos itens seguintes:

I - se, dentro de 5 (cinco) anos, con­
tados da data do início da aposentadoria,
ou de 3 (três) anos, contados da data em
que terminou o auxilio-doença em cujo,
gozo se encontrava, for o aposentado de­
clarado apto para o trabalho, o benefício
ficará extinto:

a) imediatamente, para o segurado em­
pregado, a quem assistirão 'os direitos re­
sultantes do disposto no artigo 475 e res­
pectivos parágrafos da Consolidação das
Leis do Trabalho, valendo como titulo há­
bil, para esse fim, o certificado de capa­
cidade fornecido pela previdência social;

b) após tantos meses quantos tiverem
sido os anos de percepção do auxilio-doen­
ça e da aposentadoria, para os segurados de
que trata o artigo 5.0 , item IIr, da Lei n.v
3.807, de 26 de agosto de 1960, e para o
empregado doméstico;

c) imediatamente, para os demais segu­
rados, ficando a empresa obrigada a read­
mrtí-los com as vantagens que lhes este­
j am asseguradas por legislação própria.

II - se a recuperação da capacidade de
trabalho ocorrer após os prazos estabeleci­
dos no item anterior, bem assim quando,
a qualquer tempo, essa recuperação não

for total, ou for o segurado declarado apto
para o exercício de trabalho diverso do que
habitualmente exercia, a aposentadoria

. será mantida, sem prejuízo do trabalho:
a) no seu valor integral, durante o prazo

de 6 (seis) meses, contados da data em que
for verificada a recuperação da capaci­
dade;

b) com redução de 50% (cinqüenta por
cento) daquele valor, por igual período
subseqüente ao anterior;

c) com redução de 2/3, (dois terços).
também por igual período subseqüente.
quando ficará definitivamente extinta a
aposentadoria.

Art. 3.0 A aposentadoria por velhice será
concedida ao segurado que, após haver rea­
lizado 60 (sessenta) contribuições mensais,
completar 65 (sessenta e cinco) anos de ida­
de, quando do sexo masculino, e 60 (sessen­
ta) anos de idade, quando do feminino, e
consistirá numa renda mensal calculada na
forma do § 1.0 do artigo 6.0 desta lei.

§ 1.0 A data do início da aposentadoria
por velhice será a da entrada do respec­
tivo requerimento ou a do afastamento da
atividade por parte do segurado, se poste­
rior àquela.

§ 2.0 Serão automaticamente converti­
dos em aposentadoria por velhice o auxílio­
doença e a aposentadoria por invali.dez do
segurado que, completar 65 (sessenta e cin­
co) ou 60 (sessenta) anos de idade, respecti­
vamente, se do sexo masculino ou feminino.

§ 3.° A aposentadoria por velhice poderá
ser requerida pela empresa, quando o segu­
rado houver completado 70 (setenta) anos
de idade, ou 65 (sessenta e cinco), respec­
tivamente, se do sexo masculino ou femi­
nino, sendo nesse caso compulsória, ga­
rantida ao empregado a indenização pre­
vista nos artigos 478 e 479, da Consolidação
das Leis do Trabalho e paga pela metade.

Art. 9.0 A aposentadoria especial será
concedida ao segurado que, contando no
minímo 5 (cinco) anos de contribuição, te­
nha trabalhado durante 15 (quinze), 20
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo me­
nos, conforme a atividade profissional, em
serviços que, para esse efeito, forem consi­
derados penosos, insalubres ou perigosos,'
por decreto do Poder Executivo.

§ 1.0 A aposentadoria especial consistirá
numa renda mensal calculada na forma do
§ 1.0 do artigo 6.0 , desta lei, aplicando-se­
lhe ainda o disposto'no § 3.0 , do artigo 10.

§ 2.0 Reger-se-á pela respectiva legis­
lação especial a aposentadoria dos aero­
nautas e a -dos jornalistas profissionais.

Art. 10. A aposentadoria por tempo de
serviço será concedida aos trínta anos de
serviço:

I - até importância correspondente a
10 (dez) vezes o maior salárío-mínímo vi­
gente no Pais, em valor igual a:

a) 80% (oitenta por cento) do salârío­
de-benefício, ao segurado do sexo mas­
culino;

b) 100% (cem por cento) do salário-de­
benefício, ao segurado do sexo feminino;

II - sobre a parcela correspondente ao
valor excedente ao do item anterior apli­
car-se-á o coeficiente previsto no item II
do artigo 5.0 desta lei;

In - o valor da renda mensal do bene­
fício será a soma das parcelas calculadas
na forma dos itens anteriores e não poderá
exceder ao limite previsto no item UI do
art. 5.0 , desta lei.

§ 1.0 Para o segurado do sexo maseull«
no que continuar em atividade após ala
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-.<trInta) anos de serviço o valor da aposen­
tadoria, referido no item I, será acrescido
ele 4% (quatro por cento) do salário-de-be­
nerícío para cada novo ano completo de ati­
vidade abrangida pela previdência social,
até o máximo de 100% (cem por cento)
desse salárío aos 35 (trinta e cinco) anos
de serviço.

§ 2.0 O tempo de atividade será com­
provado na forma disposta em regulamen­
to.

§ 3.0 A aposentadoria por tempo de ser­
viço será devida:

I - a partir da data do desligamento
do emprego ou da cessação da atividade,
quando requerida até 180 (cento e oitenta)
dias após o desligamento;

II -' a partir da data da entrada do re­
querimento, quando solicitada após decor­
rido o prazo estipulado no item anterior.

§ 4.0 Todo segurado .que, com direito ao
gozo da aposentadoria de que trata este
artigo, optar pelo prosseguimento no em­
prego ou na atividade fará jus a um abono
mensal, que não se incorporará à aposen­
tadoria ou pensão, calculado da seguinte
forma:

I - 25% (vinte e cinco por cento) do sa­
lário-de-benefício, para o segurado que con­
tar 35 (trinta e cinco) ou mais anos de
atividade;

II - 20% (vinte por cento) do salário-de­
'benefício, para o segurado que tiver entre
30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de
atividade.

§ 5.0 O abono de permanência será de­
vido a contar da data do requerimento, e
não variará de acordo com a evolução do
.salárío do segurado, fazendo-se o reajusta­
mento na forma dos demais benefícios de
prestação continuada.

§ 6.0 O tempo de atividade correspon­
dente a qualquer das categorias de segura­
do previstas no artigo 5.0, da Lei n. O 3.807,
de 26 de agosto de J960, será computado
para os fins deste artigo.

7.0 Além das demais condições deste
artigo, a concessão da aposentadqria por
tempo de serviço dependerá da realfzaçâo,
pelo segurado, de no mínimo 60 (sessenta)
contríbuíções mensais.

§ 8.0 Não se admitirá, para computo de
tempo de serviço, prova exclusivamente
testemunhal. As justificações judiciais, ou
administrativas, para surtirem efeito, de­
verão 'Partir de um início razoável de pro­
va material.

§ 9;<1 Será computado o tempo interca­
lado em que o segurado esteve em fozo de
auxílio-doença ou aposentadoria por inva­
lidez, e em que haj"l contribuído na for­
ma do artigo 9.0 da Lei n. o 3.307, de 26 de
agosto de 1960.

Art. 11. Não será concedido auxílio­
doença ou aposentadoria por invalidez ao
segrado que, comprovadamente, ingressar
na previdência social portador de moléstia
ou lesão que venha, posteriormente, a ser
invocada como causa de concessão de be­
nefício.

Art. 12. O segurado aposentado, por
tempo de serviço, que retornar à atividade
será novamente filiado e terá suspensa sua
aposentadoria, passando a perceber um
abono, por todo o novo período de ativida­
de, calculado na base de 50% (cinqüenta
por cento) da aposentadoria em cujo gozo
se encontrar.

§ 1.0 Ao se desligar, definitivamente, da
atividade, o segurado fará jus ao restabe­
lecimento da sua aposentadoria suspensa,
(ievidamellte reajustada e majorada de 5%

(cinco por cento) do seu valor, por ano
completo de nova atividade, até o limite
de 10 (dez) anos.

§ 2.0 O segurado aposentado que retor­
nar à atividade é obrigado a comunicar,
ao Instituto Nacional de Previdência So­
cial, a sua volta ao trabalho, sob pena de
indenizá-lo pelo que lhe for pago indevida­
mente, respondendo solidariamente a em­
presa que o admitir.

§ 3.0 Aquele que continuar a trabalhar
após completar 35 (trinta e cinco) anos de
atividade terá majorada sua aposentado­
ria, por tempo de serviço, nas bases pre­
vistas no § 1.0 deste artigo.

§ 4.0 Aplicam-se as normas deste arti­
go ao segurado aposentado por velhice e
em gozo de aposentadoria especial que re­
tornar à atividade.

§ 5.0 O segurado aposentado por invali­
dez que retornar à atividade terá cassada a
sua aposentadoria.

Art. 13. Os trabalhadores autônomos, os
segurados facultativos e os empregadores
contribuirão sobre uma escala de salário­
base assim definida:

Classe de O a 1 ano de filiação - 1 salá­
río-mímmo

Classe de 1 a 2 anos de filiação - 2 sa-
lários-mínimos .

Classe de 2 a 3 anos de filiação - 3 salá­
rios-mínimos

Classe de 3 a 5 anos de filiacão - 5 sa-
lários-mínimos .'

Classe de 5 a 7 anos de filiação - 7 salá­
ríos-rníntmos

Classe de 7 a 10 anos de filiação - 10
saláríos-mímmos

Classe de 10 a 15 anos de filiação 12
salários-mínimos

Classe de 15 a 20 anos de filiação 15
'salários-mínimos

Classe de 20 a 25 anos de filiação - 18
salários-mínimos

Classe de 25 a 35 anos de filiação - 20
·salários-mínimos.

§ LO Não serão computadas, para fins
de carência, as contribuições dos trabalha­
dores autônomos recolhidas com atraso, ou
cobradas, e relativas a períodos anteriores
à data da regularização da inscrição.

§ 2.0 Não será admitido o pagamento
antecipado de contribuições com a finali­
dade de suprir ou suprimir os interstícios,
que deverão ser rigorosamente observados
para o acesso.

§ 30 Cumprido o interstício, poderá o
segurado, se assim lhe convier, permanecer
na classe em que se encontra. Em nenhu­
ma. hipótese, porém, esse f::to e~seja~á o
acesso a outra classe que nao seja a Ime­
diatamente superior, quando o segurado
desejar progredir na escala.

§ 4.0 O .segurado que, por força de cir­
cunstâncias, não tiver condições de susten­
tar a contribuição da classe em que se en­
contrar, poderá regredir na escala, até o
nível que lhe convier, sendo-lhe facultado
retornar à classe de onde ragredlu, nela
contando o período anterior de contribui­
cão nesse nível, mas sem direito à redução
dos interstícios para as classes seguintes.

§ 5.0 A contribuição mínima compulsó­
ria para os profissionais liberais é a corres­
pondente à classe de 1 (um) a 2 (dois)
anos de filiação, sem que se suprimam,
com isto, os períodos de carência exigidos
nesta e na Lei n.o 3.807, de 26 de agosto
de 1960.

Art. 14. As contribuieões arrecadadas
pelo Instituto Nacional dê Previdência So­
cial das empresas que lhes são vinculadas,
e destinadas a outras entidades ou fundos,
serão calculadas sobre a mesma base utili­
zada para o cálculo das contribuições de
previdência, estarão sujeitas aos mesmos
prazos, condições e sanções e gozarão das
mesmos privilégios a ele atribuídos ínclu­
síve no tocante à cobrança judicial, nãq
podendo o cálculo incidir sobre ímportãn­
cía que exceda de 10 (dez) vezes o salárlo­
mínimo mensal de maior valor vigente nó
País.

Art. 15. Compete aos segurados fazer a
prova do tempo de contríbuíção em bases
superiores a 10 (dez) salários-mínimos de
maior valor vigente no Pais.

Art. 16. Para os efeitos do art. 39 do De­
creto-lei n.o n, de 21 de novembro de 196,f;i,
a ressalva nele prevista: . : I

I - não autoriza a elevação do salário"
de-contribuição além daquele sobre o qual
o segurado estivesse efetivamente contrr­
puindo em 21 de novembro de 1966;

II - quanto às prestações, só se aplici
aos casos em que o segurado reunisse na­
quela data todos os requisitos necessários
para sua obtenção. . ~

Art. 17. Terá efeito suspensivo O reeur­
so interposto de decisão de órgão íntegran-'
te do sistema geral da previdência social
concessiva de beneficio, quando seu cum­
primento exigir desligamento do segurado
do respectivo emprego ou atividade, ou 1l>
decisão determinar pagamento de atrasa';
dos.

Art. 18. O disposto no § 3.0 do art. 5.°;
da Lei n. o 3.807, de 26 de agosto de 1960,
não se aplica ao antigo segurado que, ten­
do perdido ou vindo a perder essa qualida­
de, se filiar novamente ao sistema geral da
previdência social no máximo 5 (cinco).
anos depois, desde que não esteja filiado -a
outro sistema de previdência social.

Art. 19. Fica extinto o "Fundo de com­
pensação do Salário-Família" criado pelo
S 2.0 do art. 3.° da Lei n.? 4.266, de 3 de
outubro de 1963, mantidas as demais dis­
posições da referida lei, passando as dife­
renças existentes a constituir receita ou
encargo do Instituto Nacional de Prevídên...
cía Social.

Art. 20. A atual categoria de trabalha­
dores avulsos passa a integrar, exclusiva­
mente para fins de previdência social, li.
categoria de autônomos, mantidos os sis­
temas de contribuição e arrecadação em
vigor.

Parágrafo único. O disposto neste arti­
go não prejudica os direitos e vantagens
de natureza trabalhista estabelecidos atra­
vés de leis especiais, em relação aos cha­
mados trabalhadores !:,-vulsos.

Art. 21. Os atuais segurados facultati­
vos e os autônomos serão classificados na
escala prevista no artigo 13, desta lei de
acordo com os valores do salário-base em
que estiverem contribuindo, passando ao
nível superior se já contarem com interstí­
cio nela fixado.

S 1.0 Os segurados facultativos e os au­
tônomos poderão, se o quiserem, manter-se
na classe em que se encontram enquadra­
dos de acordo com o salário-base atual, fi­
cando obrigados à contribuição de 16% (de­
zesseis por cento).

§ 2.0 A classificação resultante do dis­
posto neste artigo não importa reconheci­
mento, pelo Instituto Nacional de Previ­
dência Social, do tempo de atividade a ela.
correspondente.

§ 3.0 Não haverá, em qualquer hipótese,
redução nos salários-base sobre os quais ve-
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nham contríbuíndo, nem possibilidade de
acesso a outra classe que não seja a ime­
diatamente superior para os segurados que
se tenham prevalecido da faculdade pre­
'Vista no § 1.0 deste artigo.

Art. 22. Aos aposentados por tempo de
servíco velhice e em gozo de aposentado­
ria especiál, que se encontrarem em ativi­
dade na data da vigência da presente lei,
ê' ressalvado o direito ao pecúlio a que se
refere o § 3.° do artigo 5.0 da Lei n.o 3.807,
de 26 de agosto de 1960, nas condições pre­
vistas.

Art. 23. l1: lícita a designação, pelo sc­
gurado da companheira que viva na sua
õependência econômica, mesmo não exclu­
siva, quando a vida em comum ultrapasse
cinco anos, devidamente comprovados.

§ 1.0 São provas de vida em comum o
mesmo domicílio, as contas bancárias con­
juntas, as procurações ou fianças recípro­
'camente outorgadas, os encargos domésti­
cos evidentes, os registros constantes de
associações de qualquer natureza, onde fi­
gure a companheira como dependente, ou
quaisquer outras que possam formar ele­
mentos de convicção.

" § 2.° A existência de filhos em comum
SUprirá todas as condições de designação
e de prazo.

§ 3.° A designação de companheira é
ato da vontade do segurado e não pode ser
suprida.

'§ 4.° A designação só poderá ser reco­
nhecida post mortem mediante um con­
junto de provas que reúna, pelo menos, três
das condíções citadas no § 1.0 deste artigo,
especialmente a do domicílio comum, evi­
denciando a existência de uma sociedade
ou comunhão nos atos da vida civil.

§ 5.0 A companheira designada concor­
rerá com os filhos menores havidos em co­
mum com o segurado, salvo se houver des­
te expressa manifestação em contrário.

Art. 24. O disposto no artigo 5.0 , item lI,
desta lei, só terá aplicação em relação às
contríbuíções dos meses de competência
posteriores à data de sua entrada em vigor.

Art. 25. A contribuição prevista no item
II, do artigo 69, da Lei D.o 3.807, de 26 de
agosto de 1960, para a assistência patronal
será de 1% (um por cento) a partir da vi­
gência desta lei e mais 1% (um por cento)
a partir do primeiro aumento de vencimen­
tos que for 'concedido ao funcionalismo 'pú­
blico em geral.

Art. 26. O desconto previsto no item VI,
do artigo 69, da Lei n.v 3.807, de 26 de
agosto de 1960, será efetuado, em relação
aos segurados que se encontrem aposenta­
dos na data da vigência desta lei, da se­
guinte forma:

a) 1% (um por cento) a partir da vigên­
cia desta lei;

b) mais 2% (dois por cento) a partir do
reajustamento dos beneficios que se efe­
tuar no ano seguinte ao da publicação des­
ta lei;

I c) mais 2% (dois por cento) a partir do
reajustamento dos beneficios decorrentes da
alteração do salário-mínimo subseqüente.

Parágrafo único. Para os que se aposen­
tarem a partir da vigência desta lei será
descontada a contribuição referida neste
a-rtigo em seu valor integral.

Art. 27. O desconto previsto nos itens
VII e VIII, do artigo 69, da Lei n.o 3.807,
de 26 de agosto de 1960, será efetuado, pa­
ra os que se encontrarem em gozo de auxi­
lie-doença e de pensão na data da vigência
desta lei, da seguinte forma: .

a) 1% (um por cento> a partir da vi­
gência desta lei;

b) mais 1% (um 'por cento) a partir do
primeiro reajustamento dos benefícios que
se efetuar no ano seguinte ao da publica­
ção desta lei.

Parágrafo único. Aos que entrarem em
gozo de auxilio-doença e pensão a partir
da vígêncía desta lei será descontado inte­
gralmente o valor da contribuição referida
neste artigo. ,

Art. 28. Os segurados em gozo de bene­
fício cuja renda mensal seja, à data de en­
trada em vigor da presente lei, igualou
inferior ao salário-mínimo somente pas­
sarão a sofrer o desconto previsto nos itens
VI, VII e VIII, do artigo 69, da Lei núme­
1'0 3.807, de 26 de agosto de 1960, a partir'
do primeiro reajustamento de benefícios
que for efetuado após a vigência desta lei,
observado o disposto em seus artigos 26 e 27.

Art. 29. O regime instituído no artigo 12,
não se aplica aos aposentados anteriormente
à data de vigência desta lei, nem aos segu­
rados que, até a mesma data, tenham pre­
enchido os requisitos e requerido a aposen­
tadoria, a menos que por ele venham a
optar.

Art. 30. As contribuições devidas pelos
autônomos e empresas que se utilizem de
seus serviços, nos níveís previstos nesta lei,
serão devidas a partir de sua entrada em
vigor.

Art. 31. O Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social providenciará a publicação,
dentro de 30 (trinta) dias, do texto da Lei
Orgânica da Providência Social, com as alte­
rações decorrentes desta e de leis anteriores.

Art. 32. O Poder Executivo .regulamen­
tará esta lei, no prazo de noventa dias, con­
tados da data de sua publicação.

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 34. Revogam-se as disposições em
contrário, especialmente os Decretos-leis
n.OS 710, de 28 de julho de 1969; 795, de 27
de agosto de 1969, e 959, de 13 de outubro de
1969; as Leis n. OS 5.610, de 22 de setembro
de 1970, e 5.831, de 30 de novembro de 1972;
os artigos 27, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 35, pará­
grafo único do artigo 37, 48, 49, 50, 51, 58,
77 e 78 da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto
de 1960.

Brasília, 3 de junho de 1973; 152.0 da In­
dependência e 85.° da República. - EMíLIO
G. MÉDICI - Júlio Barata.

LEI COMPLEMENTAR N.o 11
DE 25 DE MAIO DE 1971

Institui o Programa de Assistência
ao Trabalhador Rural, e dá outras pro­
vidências.

O'Prestdente da República, faço saber que
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei Complementar:

Art. 1.0 É instituído o Programa de Assis­
tência ao Trabalhador Rural (PRO RURAL),
nos têrmos da presente Lei Complementar.

§ 1.0 Ao Fundo de Assistência ao Traba­
lhador Rural - FUNRURAL - diretamen­
te subordinado ao Ministro do Trabalho e
Previdência Social e ao qual é atribuída
personalidade jurídica de natureza autár­
quica, caberá 'a execução do Programa de
Assistência ao Trabalhador Rural, na forma
do que dispuser o Regulamento desta Lei
Complementar.

§ 2.0 O FUNRURAL gozará em toda a sua
plenitude, inclusive no que se refere a seus
bens, serviços e ações, das regalias, privilé­
gios e imunidades da União e terá por foro
o da sua sede, na Capital da República, ou
o da Capital do Estado para os atos do
f'lmbito deste

Art. 2.° O Programa de Assistência ao
Trabalhador Rural consistirá na prestação
dos seguintes beneficios:

I - aposentadoria por velhice;
II - aposentadoria por invalidez;

III - pensão;
IV - auxílio-funeral;

V - serviço de saúde;
VI - serviço social.

Art. 3.0 São beneficiários do Programa
de Assistência instituído nesta Lei Oomnle«
mental' o trabalhador rural e seus depen­
dentes;

§ 1.0 .oonstcera-se trabalhador rural.
para os efeitos desta Lci Complementar:

a) a pessoa tísica que presta serviços de
natureza rural a empregador, mediante re­
muneração de qualquer espécie;

b) o produtor, proprietário ou não. que,
sem empregado, trabalhe na atividade ru­
ral, individualmente ou em regime de eco­
nomia familiar, assim entendido o trabalho
dos membros da família indispensável à
própria subsistência e exercido em condi­
ções de mútua dependência e colaboração.

§ 2.° Considera-se dependente o definido
como tal na Lei Orgânica da Previdência
Social e legislacão posterior em relação aos
segurados do Sistema Geral de Previdência.
Social.

Art. 4.0 A aposentadoria por velhice cor­
responderá a uma prestação mensal equíva«
lente a 50% (cinqüenta por cento) do salá­
rio-mínimo de maior valor no Pais, e será
devida ao trabalhador rural que tiver com­
pletado 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Parágrafo único. Não será devida a apo­
sentadoria a mais de um componente da
unidade familiar, cabendo apenas o benefi­
cio ao respectivo chefe ou arrimo.

Art. 5.° A aposentadoria por invalidez
corresponderá a uma prestação igual, à da
aposentadoria por velhice, e com ela não
acumulável, devida ao trabalhador vítima
de enfermidade ou lesão orgânica, total ou
definitivamente incapaz para o trabalho,
observado o principio estabelecido no pa­
rágrafo único do artigo anterior.

Art. 6.0 A pensão por morte do traba­
lhador rural, concedida segundo ordem pre­
ferencial 'aos dependentes, consistirá numa
prestação mensal equivalente a 30% (trinta
por cento) do salário-mínimo de maior valor
no País.

Art. 7.0 Por morte presumida do traba­
lhador, declarada pela autoridade judiciá­
ria competente, depois de seis meses de sua
ausência, será concedida uma pensão pro­
visória, na forma estabelecida no artigo
anterior.

Art. 8.0 Mediante prova hábil do desapa­
recimento do trabàlhador, em virtude de
acidente, desastre ou catástrofe, seus de­
pendentes farão jus à pensão provisória re­
ferida no artigo anterior, dispensados o
prazo e a declaração nele exigidos.

Parágrafo único. Verificado o reapareci.
mento do trabalhador, cessará ímedía. .
tamente o pagamento da pensão, desobrl­
gados os beneficiários do reembolso di
quaisquer quantias recebidas.

Art. 9.° O auxilio-funeral será devido, no
importe de um salário-mínimo regional, por
morte do trabalhador rural chefe da uni­
dade familiar ou seus dependentes e pago
àquele que comprovadamente houver pro­
videnciado, às suas expensas, o sepultamen­
to respectivo.
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Art. 10. As importâncias devidas ao tra­
balhador rural serão pagas caso ocorra sua
morte, aos seus dependentes, e na falta
desses, reverterão ao FUNRURAL.

Art. 11. A concessão das prestações pe­
cuniárias asseguradas por esta Lei Comple­
mentar serão devidas a partir do mês de
janeiro de 1972, arredondando-se os respec­
tivos valores para a unidade de cruzeiro
imediatamente superior, quando for o caso,
inclusive em relação às cotas individuais da
pensão.

Art. 12. Os serviços de saúde serão pres­
tados aos beneficiários na escola que per­
mitirem os recursos· orçamentários do
FUNRURAL, em regime de gratuidade total
ou parcial, segundo a renda familiar do tra­
balhador ou dependente.

Art. 13. O Serviço Social visa a propiciar
aos beneficiários melhoria de seus hábitos
e de suas condições de existência, mediante
ajuda pessoal, nos desajustamentos indivi­
duais e da unidade familiar e, predomínan­
mente, em suas diversas necessidades liga­
das à assistência prevista nesta Lei, e será
prestado com a amplitude que permitirem os
recursos orçamentários do FUNRURAL, e
segundo as possibilidades locais.

.Art. 14. O ingresso do trabalhador rural
e dependentes, abrangldos por esta Lei
Complementar, no regime de qualquer enti­
dade de previdência social não lhes acarre­
tará a perda do direito às prestações do
Programa de Assistência, enquanto não de­
correr o período de carência a que se condi­
cionar a concessão dos benefícios pelo novo
regime.

Art. 15. Os recursos para o custeio do
Programa de Asslstêncla ao Trabalhador
Rural provirão das seguintes fontes:

I - da contribuição de 2% (dois por cen­
to) devida pelo produtor, sobre o valor co­
mercial dos produtos rurais, e recolhida:

a) pelo adquirente, consignatário ÕU co­
operativa que ficam sub-rogados, para esse
fim, em todas as obrigações do -produtor;

b) 'pelo produtor, quando ele próprio ín­
dustríalízar seus produtos ou vendê-los, no
varejo, diretamente ao consumidor.

II - da contríbuícão de que trata o arti­
go 3.0 do Decreto-Ieí n.> 1.146, de 31 de
dezembro de 1970, a qual fica elevada para
2,6% (dois e seis décimos por cento), ca­
bendo 2,4% (dois e quatro décimos por cen­
to) ao FUNRURAL.

§ 1.0 Entende-se como produto rural todo
aquele que, não tendo sofrido qualquer pro­
cesso de industrialização, provenha de ori­
gem vegetal ou animal, ainda quando haja
sido submetido a processo de beneficiamen­
to; assim compreendido um processo primá­
rio, tal como descaroçamento, pilagem, des­
easeamento ou limpeza e outros do mesmo
teor, destinado à preparação de matéria­
prima para posterior industrialização.

. § 2.0 O recolhimento da contribuição es­
tabelecida no item I deverá ser feito até o
último dia do mês seguinte àquele em que
haja ocorrido a operação de venda ou trans­
formação industrial.

§ 3,0 A falta de recolhimento, na época
própria, da contribuição estabelecida no
item I sujeitará, automaticamente, o con­
tribuinte à multa de 10% (dez por cento>
por semestre ou fração de atraso, calculada
sobre o montante do débito, a correção mo­
netária deste e aos juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês sobre o referido
montante.

§ 4.° A infração de qualquer dispositivo
desta Lei Complementar e de sua regula­
mentação, para a qual não haja penalidade
expressamente cominada, conforme a gravi~

dade da infração, sujeitará o infrator à
multa de 1 (um) a 10 (dez) salários-míni­
mos de maior valor no País, imposta e co­
brada na forma a ser definida no regula­
mento.

§ 5.° A arrecadacão da eontríbuícão devi­
da ao FUNRURAL, na forma do artigo
anterior, bem assim das correspondentes
multas impostas e demais cominações le­
gais, será realizada, preferencialmente, pela
rede bancária credenciada para efetuar a
arrecadação das contríbuíções devidas ao
INPS.

§ 6.° As contribuições de 'que tratam os
itens I e II serão devidas a partir de 1.0 de
.julho de 1971. sem prejuízo do recolhimen­
to das contribuições devidas ao FUNRURAL,
até o dia imediatamente anterior àquela
data, por força do disposto no Decreto-lei
n.? 275, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 16. Integram, ainda, a receita do
FUNRURAL:

I - as multas, a correção monetária e
os juros moratórios a que estão sujeitos os'
contribuintes, na forma do § 3.° do artigo
anterior e por atraso no pagamento das
contribuições a que se refere o item II do
mesmo artigo;

II - as multas provenientes de infrações
praticadas pelo contribuinte, nas relações
com o FUNRURAL;

lU - as doações e legados, rendas extra­
ordinárias ou eventuais, bem assim recursos
íncluídos no Orçamento da União.

Art. 17. Os débitos relativos ao .•....••
FUNRURAL e resultantes do disposto no
Decreto-lei n,v 275. de 28 de fevereiro de
1967, de responsabilidade dos adquirentes ou
consignatários, na qualidade de sub-rogados
dos produtores rurais e os de responsabili­
dade daqueles que produzem mercadorias
rurais e as vendem diretamente, aos eonsu­
midores, ou as industrializam, ficam isentos
de multa e de correção monetária, sem pre­
liuízo dos correspondentes juros morató­
rios, desde que recolhidos ou confessados até
noventa dias após a promulgação desta Lei
Complementar.

Parágrafo único. Em relação ao período
de 1.0 de março a 19 de outubro de 1967, os
adquirentes e consignatários de produtos
rurais só ficam obrigados a recolher ao
FUNRURAL as contribuições a este devidas,
quando as tenham descontado do pagamen­
to que efetuaram aos produtores, no dito
período, pela compra dos referidos produtos.

Art. 18. A confissão a que se refere o ar­
tigo anterior terá por objeto os débitos rela­
tivos ao período de 1.0 de março de 1957 a

. dezembro de 1969 que poderão ser recolhidos
em até vinte parcelas mensais, iguais e su­
cessivas, vencendo-se a primeira no último
dia útil do mês subseqüente ao da confissão.

Parágrafo único. O parcelamento de que
trata este artigo é condicionado as seguin­
tes exigências:

a) consolidação da dívida, compreendendo
as contribuições em atraso e os respectivos
juros moratórios calculados até a data do
parcelamento;

b) confissão expressa da dívida apurada
na forma da alínea anterior;

c) cálculo da parcela correspondente à
.amorttzação da dívida confessada e aos
juros de 1% (um por cento) ao mês, sobre
os saldos decrescentes dessa mesma dívida;

d) apresentação, pelo devedor, de fiador
idôneo a critério do FUNRURAL, que res­
ponda solidariamente pelo débito consolida­
(lo e demais obrigações e cargo do devedor:

e) incidência, em cada parcela recolhida
postenormente ao vencimento, da correção

monetária, bem como das sanções previstas
no artigo 32 da Lei número 3.807, de 26 de
agôsto de 1960, e respectiva regulamentação.

Art. 19. Ficam cancelados os débitos dos
produtores rurais para com o FUNRURAL,
correspondentes ao período de fevereiro de
1964 a fevereiro de 1967.

Àrt. 20. Para efeito de sua atualização,
os beneficios instituídos por esta Lei Oom-.
plcmentar, bem como o respectivo sistema;
de custeio, serão revistos de dois em
dois anos pelo Poder Executivo, median­
te proposta do Servico Atuarial do Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social.

Art 21. O FUNRURAL terá seus recursos
financeiros depositados no Banco do Brasil
S.A., e utilizados de maneira que a receita
de um semestre se destine à despesa do se­
mestre imediato.

Parágrafo único. Até que entre em viga!:'
o Programa de Assistência ora Instãtuido.i o
FUNRURAL continuará prestando aos seus
beneficiários a assistência médico-social na;
forma do Regulamento aprovado pelo De­
creto número 61.554, de 17 de outubro de
1967.

Art. 22. É criado o Conselho Diretor dd
FUNRURAL, que será presidido pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social, ou por
seu representante expressamente designado
e integrado ainda, pelos representantes doi
seguintes órgãos; Mímsterío da AgricultUl'a'
Ministério da Saúde, Instituto Nacional d'ê
Previdência Social, bem assim de cada uma
das Confederações representativas das cate­
gorias econômica e profissional agrárias. .

Parágrafo único. O FUNRURAL será re­
p.resentado eIJ:' juízo ou fora dêle pelo Pre­
sídente do respectivo Conselho Diretor ou
seu substituto legal.

Art. 23. O FUNRURAL terá a estrutura
administrativa que fôr estabelecida no R€\~

gulamento desta Lei Complementar. '

Parágrafo único. O INPS dará à Adm!;
nístração do FUNRURAL, pela sua ré de
operacional e sob a rorma de serviços da
terceiros, sem prejuízos de seus interêsses,
a assistência que se fizer necessária, em
pessoal, material, instalações e serviços ad­
ministrativos.

Art. 24. O custo de administração da
FUNRURAL, em cada exercício não poderá
exceder ao valor correspondente a 10% (dez
por cento) da receita realizada no exereiciq
anterior.

Art. 25. As despesas de organização dos
serviços necessários à execução desta Lei
Complementar, inclusive instalação adequa­
da do Conselho Drietor e dos órgãos da es-s
trutura administrativa do FUNRURAL, se':'
rão atendidas pelos recursos dêste, utilizan­
do-se, para tanto, até 10% (dez por cento}
das dotações das despesas previstas no or­
çamento vigente. .

Art. 26. Os débitos "relativos à contribui­
ção fixada no item I do artigo 15, bem assim
as correspondentes multas impostas e de­
máls cominações legais serão lançados em
livro próprío destinado pelo Conselho Díre­
tor a inscrição da dívida ativa do FUNRU"
RAL. .)

Parágrafo umco. ]É considerada liquida ê
certa a divida regularmente inscrita no 'li­
vro de que trata êste artigo, e a certt o
respectiva servirá de título para a cobrar -á,
judicial, como divida pública, pelo meSH16
processo e com os prrvílégíos reservados à
Fazenda Naeíonal,

Art. 27. Fica extinto o Plano Básico ·da
Previdência Social instituído pelo Decreto­
lei n.> 564 de 1.0 de maio de 1969, e alterado
pelo Decreto-lei n.O 704, de 14 de julho de
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1969, ressalvados os direitos daqueles que
contribuindo para o INPS pelo referido Pla­
no, cumpram período de carência até 30 de
,junho de 1971.

§ 1.0 As contribuições para o Plano Bá­
sico daqueles que tiverem direito assegura­
do na forma dêste artigo, serão recolhidas
sõmente em correspondência ao período a
encenar-se em 30 de junho de 1971, cessan­
do O direito de habílítacão aos benefícios em
3(l de junho de 1972. .

§ 2.0 Caberá a devolução das contribui­
ções descontadas, já recolhidas ou não,
àqueles que, havendo começado a contribuir
tardiamente, não puderem cumprir o pe­
riodo de carência até 30 de .junho de 1971.

§ 3.0 As emprêsas abrangidas pelo Plano
Básico são Incluídas come contribuintes do
I?l1ograma de Assistência ora instituído, par­
ticipando do seu custeio na forma do dis­
posto 1\0 item I do art. 15, e dispensadas, em
conseqüência, da contribuição relativa' ao
zeferldo Plano, ressalvado o disposto no
§ 1.0 .

Art. 28. As entidades sindicais de traba­
l,hadores e de empregadores rurais poderão
ser utilizadas na fiscalização e identificação
dos grupos rurais beneficiados com a pre­
sente Lei Complementar e, mediante con­
vênio com o FUNRURAL, auxiliá-lo na im­
plantação, divulgação e execução do PRO­
RURAL.

Art. 29. A emprêsa agro-industrial an­
téríormente vinculada, Inclusive quanto ao
seu setor agrário, ao extinto Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industríários e,
em seguida, ao Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, continuará vinculada ao
sistema geral da Previdência Social. -

, Art. 30. A dotação correspondente ao
abono previste no Decreto-lei n. O 3.200, de
19 de abril de 1941, destinar-se-á ao rerôrço
dos recursos orçamentàríos do Ministério do
Trabalho e Previdência Social especifica­
mente para suplementar a receita elo FUN-

. RURAL, ressalvada a continuidade do paga­
mento dos beneticíos já concedidos até a
data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 31. A proporção que as empresas
atingirem, a critério do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, suficiente grau
de orgnnízação, poderão scr incluídas, quan­
to ao respectivo setor agrário, no sistema
geral de Previdência Social, mediante de­
ereto do Poder Executivo.

" Art. 32. É lícito ao trabalhador ou de­
pendente menor, a critério do FUNRURAL,
firmar recibo de pagamento de benefício
independentemente da presença dos pais o~
tutores.

Art. 33, Os benefícios concedidos aos
trabalhadores rurais e seus dependentes,
salvo quanto às importâncias devidas ao
FUNRURAL, 80S descontos autorizados por
lei, ou derivados da obrigação de prestar
alimentos, reconhecidos judicialmente, não
podemo ser objeto de penhora, arresto ou
seqüestro, sendo nulas de pleno direito qual­
quer venda ou cessão, a constituição de
qualquer ônus, bem assim a outorga de po­
dêres irrevogáveis ou em causa própria para
?' respectiva percepção.

.Art. 34. Não prescreverá o direito ao be­
neficio, mas prescreverão as prestações nào
t,eclamadas no prazo de cinco anos, a con­
tar da data em que forem devidas.
. Art. 35. A presente Lei Complementar
será regularnêntada no prazo de 90 dias de
flua publicação.

Art. 36. Terá aplicação imediata o dis­
posto no art. 1.0 e seu § 1.0, artigo 22, pa­
rágrafo úníco do artigo 23, arts. 25 e 27 e
seus §§ e art. 29.

Art. 37. Ficam revogados, a partir da
vigência desta Lei o título IX da Lei n.o
4.214, de 2 de março de 1963, os Decretos­
leis n.vs 276, de 28 de fevereiro de 1967, 564,
de 1.0 de maio de 1969, 704, de 24 de Julho de
1969, e o art..29 e respectivo parágrafo único
do Decreto-Ieí n.o 3 200, de lI) de abrí) de
1941, bem C01110 as demais disposições em
contrário.

Art. 38. Esta Lei Complementar entrará
em vigor na data dc sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 1971; 150.0 da In­
dependência e 83.° da República. - EMíLIO
G. MÉDICI - Antônio Delfim Netto - L. F.
Círne Lima - Júlio Barata - F. Rocha
Lagôa - João Paulo dos Reis Velloso,

LEI N.o 5.889
DE 8 DE JUNHO DE 1973

Estatui normas reguladoras do tra­
balho rural e dá outras providências.

Art. 1.° As relacões de trabalho rural
serão reguladas por esta Lei e, no que com
ela não colidirem, pelas normas da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de
1943.

Art. 2,° Empregado rural é toda pessoa
rísíca que, em propriedade rural ou prédio
rústico, presta serviços de natureza não
eventual a empregador' rural, sob a depen­
dência deste e mediante salário,

Art. 3.0 Considera-se empregador rural,
para os ereítos desta Lei, a pessoa física ou
jurídica, propnetâría ou não, que explore
atividade agro-econômica, em caráter per­
manente ou temporário, diretamente ou
através de 'prepostos e com auxílio de em­
pregados.

DECRETO-LEI N,o 704
DE 24 DE JUNHO DE 1969

Dispõe sobre Previdência Social Rural
e dá outras providências.

Art. 1.0 A empresa abrangida pelo Plano
Básico de Previdência Social instituido pelo
Decreto-lei D.O 564, de 1.0 de maio de 1969,
poderá ser Incluída no sistema geral da pre­
vidên.cia social (Lei n. o 3.807, de 26 de I).gos­
to de 1960), por ato do Ministro do Traba­
lho -e Previdência Social, tendo em vista o
nível de organização da atividade e as con­
dições econômicas da região.

Parágrafo único. A empresa incluída no
sistema geral da previdência social na for­
ma deste artigo ficará dispensada da con­
tribuição para o Fundo de Assístêncía ao
Trabalhador Rural (FUl\RURAL) e obri­
gada tão somente ao recolhimento das con­
tribuições de que tratam os itens I a III e
VIII do quadro constante de. art. 35 § 2.0,
da Lei n.o 4.863, de 29 de novembro de 1965,
observado o disposto no § 1.0 do mesmo
artigo.

Art. 5.0 A empresa agro-industrial ante­
rlomente vinculada, inclusive quanto a
seu setor agrário, ao extinto Instituto de
Aposentadoria e Pensões, dos Industriários
e em seguida ao Instituto Nacional de Pre­
vidência Social. continuará vinculada ao
sistema geral da previdência social, obser­
vado porém, a partir da vígêncía deste De­
creto-lei, o disposto no parágrafo único do
artigo 1.0

••..!.. " """",, "" "." .. "".,," , " !.,,"""" f"" ".

LEI N.o 1.504
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Dispõe sobre o Estatuto' da terra, e
dá outras providências.

.......................... " , , ...... , .... "" .. " .." ...',

.................... .......................
TíTULO IV

Das Disposições Gerais
e Transitórias

Art. 117. As atividades do Servico 80­
cio'. Rural, incorporado à Superin~endência
de Política Agrária. pela Lei Delegada n.o
11, de 11 de outubro de 1962, bem como o
produto da arrecadação das contribuições
criadas pela Lei n.? 2.613. de 23 de setembro
de 1955, serão transferidas, de acordo com
o disposto nos seguintes incisos:

. I - ao Instituto Nacional do Desenvol­
vímento Agrário caberão as atribuições
relativas à extensão rural e cinquenta pOl!
cento da arrecadação;

II - ao órgão do' SerViço Social da Previ­
dência que atenderá aos trabalhadores ru~

rais ... VETADO caberão as demais atri~

buíções cinqüenta por cento da arrecada­
ção. Enquanto não for criado esse órgão
suas atribuições e arrecadações serão dá
competência da autarquia referida no in­
ciso I;

IlI- - VETADO.

..........................................................................~'...........................................
LEI N.o 4.214

DE 2 DE MARÇO DE 1963

Dispõe sobre o "Estado do Trabalha.
dor Rural".

.......................................................................

.. ..
TíTULO IX

Dos Serviços SOciais

CAPíTULO I
Do Fundo de Assistência e Previdência

do Trabalhador Rural

Art. 158. Fica criado o "Fundo de Assis­
tência e Previdência do Trabalhador Rural"
que se constituirá de 1% (um por cento) do
valor dos produtos agropecuários colocados
e que deverá ser recolhido pelo produtor
quando da primeira operação, ao Institut,ó
de Aposentadoria e Pensões dos Industriá­
rios, mediante guia própria até quinze dias
daquela colocação. '

.............................................
CAPíTULO II

Do Instituto de Previdência
e Seguro Social

Art. 159. Fica o Instituto de Aposenta­
doria e Pensões dos Industriários - IAPI --.
encarregado, durante o prazo de cinco anos
da arrecadação do Fundo a que .se refere ó
artigo anterior, diretamente, ou mediante
Convênio com entidades públicas ou parti­
culares, bem assim incumbidos da presta­
ção dos benefícios estabelecidos nesta lei ao
t~'abalhador rural e seus dependentes, inde­
mzando-se das despesas que forem reali­
zadas com essa finalidade.
.. "" 0 )

CAPíTULO IH

Dos Segurados
Art. 160. São beneficiários da previdên­

cia social rural:
I - como segurados:
a) os trabalhadores ruraís;
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b) os pequenos produtores rurais, na qua­
lidade de eultlvadores ou criadores, diretos
e pessoais, definidos em regulamento;

II - como dependentes dos segurados:
a) a esposa e o marido inválidos;

b) os filhos, de ambos os sexos e de qual­
quer condição, menores de 16 anos ou inva­
lidos;

c) o pai e a mãe inválidos.
§ 1.0 Equipara-se à esposa, a 'compa­

nheíra do segurado.
,••••• lO. lO ••••••• lO •••• ,.·· lO ••• lO •••••••• lO ••••••

Art. 161. Os proprietários em geral, ~s
arrendatárlos, demais empregados rurais
não previstos no artigo anterior, bem como
OS titulares de firma individual, diretores,
.sócios gerentes, sócios solidários, sócios
quotistas, cuja idade seja, no ~to da ins­
crição até cinqenta anos, poderao, se o re­
quererem, tornar-se contribuintes faculta­
tivo do IAPI.
.,,~••••••• lO •••••• lO. lO •••••• lO ••••••••••••••••

CAPíTULO V

Dos Benefícios

Art. 164. O IAPI prestará aos segurados
auraís ou dependentes rurais, entre outros,
os seguintes serviços:

a) assistência à maternidade;

h) auxilio doença;
c) aposentadoria por invalidez ou ve­

lhice;

d) pensão aos beneficiários em caso de
morte;

e) assistência médica;
1) auxilio funeral;
g) (Vetado.)
§ 1.0 Os benefícios correspondentes aos

itens "b" e "c" são privativos do segurado
rural.

TíTULO X
Disposições Gerais e Transitórias

Capítulo Único

Art. 173. Dentro de noventa dias o Po­
der Executivo através do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social regulamentará
as relações entre o IAPI e segurados rurais,
.dejiendentes rurais e contribuintes faculta­
tivos rurais, devendo constar do regula­
mento, entre outros, os seguintes assuntos:

a) indicação normativa para concessão e
cálculo dos valores dos auxílios a que se
reíerem .os Itens "a"; "b", "c", "d", "e" e
"1", do art. 164;

b) definição e caracterização dos diversos
auxílios;

Art. 174. A regulamentação a que se
refere o artigo anterior deverá referir-se
também entre outros, aos seguintes:

a) normas para arrecadação do Fundo,
bem como sua cobrança e recolhimento;

b) normas para fiscalização da arreca­
dação do Fundo, inclusive para os preces­
sos administrativos e respectivas penalida­
des;

c) normas para aplicação do Patrimônio;

d) fixação dos coeficientes das .despesas
administrativas em relação à receita, ne­
cessários para a execução dos serviços ateí­
buídos ao IAPI na presente lei;

e) diretrizes para maior descentralização
dos serviços, especialmente concessão dos
beneficios.

.... _._ OI I •• A"" ~' " ~ " .

. LEI N.o 3.807
DE 26 DE AGOSTO DE 1960

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social.

TíTULO li

Dos Segurados, dos Depe~t!:;;::Jits

e da Inscrição

CAPíTULO I

Dos Segurados

Art. 8.0 Perderá a qualidade de segurado
aquele que, não se achando no gozo de be­
nefício, deixar de contribuir por mais de
doze meses consecu tívos,

§ 1.0 O prazo a que se refere este artigo
será dilatado:

a) para o segurado acometido de doença
que importe na sua segregação compulsória,
devidamente comprovada, até doze meses
após haver cessado a segregação;

b) para o segurado sujeito a detenção ou
reclusão até doze meses após o seu livra­
mento;

c) para o segurado que for Incorporado
às Forças Armadas, a :im de prestar ser­
viço militar obrigatório, até três meses após
o término desse serviço;

d) para vinte e quatro meses, se o segu­
rado já tiver pago mais de cento e vinte
contribuições mensais.

§ 2.0 Durante o prazo de que trata este
artigo, o segurado conservará todos os direi­
tos, perante a instituição de previdência so­
cial a que estiver filiado.

TíTULO IV
Do Custeio

CAPÍTULO IH

Da Arrecadação, do Recolhimento
de Contribuições e das Penalidades

Art. 81. compete às instituições de pre­
vidências social fiscalizar a arrecadação e o
recolhimento das contribuições e de outras
quaisquer importâncias previstas nesta lei,
obedecendo no que se r-efere à "Quota de
Previdência" às instruções do Departamen­
to Nacional da Previdência Social.

§ 1.0 Para a verlficação- da fiel obser­
vância desta lei, ficam os segurados e as
empresas sujeitas a fiscalização por parte
das instituições de previdência social e obri­
gadas a prestar-lhes esclarecimentos e in­
formações.

§ 2.0 É facultada às instituições de pre­
vidência social a verificacão dos livros de
contabilidade e de outras 'formas de regis­
tros, 'não prevalecendo, para os efeitos ::lo
presente artigo, o disposto nos arts. 17 e 18
do Código Comercial.

§ 3.0 Ocorrendo a recusa ou a sonegação
dos elementos mencionados no parágrafo
anterior, ou a sua apresentação deficiente,
poderão as instituições de previdências so­
cial, sem prejuízo da penalidade cabível,
inscrever "ex-officio" as importâncias que
reputarem devidas, ficando a cargo do se­
gurado ou empresa o ônus da prova em
contrário.

Art. 82. A falta de recolhimento, na épo­
ca própria,. de contríbuíçõos ou de outras
quaisquer quantias devidas às instituições
de previdência, sujeitará os responsáveís ao

juro moratório de 1% (um por cento) ali
. mês, além da multa variável de l(}% (dez

por cento) até 50% (cínquenta por cento)
do valor do débito, observado, para a multa,
o mínimo de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros).

LEI N.o 3.071
DE LO DE JANEIRO DE 1916

Código Civil Brasileiro

..~., •••••••••••••••• 0 •• 0 ••••••••-..- ••••• 0 •••

PARTE ESPECIAL

LIVRO I

Do Direito de Família

••••••••••• 'o ••••••••••••••••••••••••••••••. .

TíTULO H

Dos Efeitos Jurídicos do Casamento

CAPíTULO II

Dos Direitos e Deveres do Marido

Art. 234. A obrigação de sustentar a.
mulher cessa, para o marido, quando ela
abandona sem justo motivo a habitação
conjugal e a esta recusa voltar. Neste caso,
o juiz pode, segundo as circunstâncias, or­
denar, em proveito do marido e dos filhos,
o seqüestro temporário de parte dos rendi­
mentos particulares da mulher,
...........................................
............................................

PROJETO DE LEI
N.o 1. 760, de 1974

(DO SR WALTER SILVA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
contratação de Assistente Social pelas
empresas que menciona e dá outras
providencias.

(As comissões de Ccnstítulcão e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação SGc:ial
e de rínanças.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 As empresas que contem com
cem (100) ou mais empregados ficam
obrigadas a contratar e a manter perma­
nentemente sob seu serviço um ASSistente
Social.

Parágrafo Ul1lCO. O Assistente Socia~

contratado na forma do artigo anterior de':"
sempenhará junto aos demais empregados
da empresa e seus dependentes as funções
específicas previstas na legislação que re­
gula a respectiva profissão.

Art. 2.0 A remuneração do Assistente
Social contratado em ccnforrnídaríe com
esta lei não poderá ser inferior a seís (6)
vezes o valor do maior salártc-mímmo vi-
gente no País. -

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação
Assistente Social continua sendo, neste

País, a profissão do futuro, apesar de toda
gente proclamar a sua necessidade e em­
bora uma lei já exista regulando o seu
exercício em todo o território nacional, _

Entr.etanto - ou, talves, por isso mesmo
- o mercado de trabalho para os Assísten­
tes Sociais segue sendo o mais rarefeito
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possível, havendo muitos que, mal saídos
da ,universidaçj.~ 111<ª,m __perambulando lJôr

inadequados e poucos eficazes estágios jun­
to a presidias ou, então, quando já frustra­
dos em seu desejo de exercer a nobilíssima
proríssâo escolhida, passam a desenvolver
atividades totalmente estranhas, incompa­
tíveis mesmo com as funções especificas de
Assistente Social, em busca, naturalmente,
dos meios financeiros que lhes permitam
sobreviver.

Trata-se de 'uma contradição que o poder
público - o mesmo que reconheceu a ne­
cessidade dessa profissão, a ponto de editar
lei especial 'para regular-lhe o exercício ­
tem o dever inadiável de consertar.

Uma das formas - e a que nos parece
bastante viável - de ampliar o mercado
de trabalho dos Assistentes Sociais, bem
como de valorizar-lhes a atividade, é a
preconizada no presente projeto de lei.

Ela tem a vantagem, ainda, de propor­
cionar às empresas que menciona, parti­
cularmente aos seus empregados e respecti­
vos familiares, a necessária assistência -de
caráter social, de modo a contribuir efi­
cientemente para uma melhor convivência
e, pois, maior produtividade.

A proposição cuida também de fixar um
salário-mínimo para os Assístentes Sociais
contratados pelas empresas com mais de
cem empregados. Ao fazê-lo tomou por
base a remuneração mínima atualmente
permitida aos engenheiros, químtcos, arqui­
tetos, agrônomos e veterinários (Lei n.>
4.950-A, de 22 de abril de 1966).

Sala das Sessões, em 28 de novembro de
1973. - Walter Silva.

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES

PERMANENTES

LEI N.o 3.252
DE 27 D;E AGOSTO DE 1957

Regulamenta o exercício da profissão
de Assistente Social.

O Presidente da República
Faço saber que o COngresso Nacional de­

cteta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.0 Ê livre em todo o território na­
cional o exercício da profissão de assisten­
te social, observando-se as disposições da
presente lei.

. Art. 2.° Poderão exercer a profissão de
Assistente Social:

a) os possuidores de diploma expedido no
Brasil por escolas de Serviço Social oficiais
0)1 reconhecidas pelo Governo Federal, nos
termos da Lei n.? 1. 889, de 13 de junho de
1\}53;

-h) os diplomados por escolas estrangei­
ras, reconhecidas pelas leis do país de ori­
gem, cujos diplomas tenham sido revali­
dados de conformidade com a legislação em
vigor; .

c) os agentes sociais qualquer que seja
sua denominação, com funções nos vários
órgãos públicos, segundo o disposto no art.
14 e seu parágrafo da Lei n.? 1. 889, de 13
de junho de 1953.

'Parágrafo único. Vetado.
Art. 3.0 São atribuições dos assistentes

sociais:
a) direção de escolas de Serviço Social;

. b) ensino das cadeiras ou disciplinas de
serviço social;

c) direção e execução do serviço social
em estabelecimentos públicos e particula­
:teso

d) aplicação dós métodos e técnicas es­
pecÍficas do serviço social na solução de
problemas sociais.

Art. 4.° Só assistentes sociais poderão
ser admitidos para chefia e execução do
serviço social em estabelecimentos públicos,
paraestatais, autárquicos e de economia
mista.

Parágrafo único. Em caráter precário,
até 31 de dezembro de 1960, poderão ser
admitidos para o Serviço Social nos vários
órgãos públicos, paraestatais, a~tárquicos e
de economia mista, candidatos não diplo­
mados, desde que estejam cursando o 3.0
ano de Escola de Serviço Social. Após essa
data! o preenchimento das vagas se fará
mediante concurso de conformidade com o
disposto neste artigo.

A~t. 5.° Nas escolas oficiais de Serviço
Soc:a!, que s~ criarem, apenas Assistentes
SOCla~s poderão assumir os cargos docentes,
de direção, secretaria e supervisão exce­
t1!aI!-d~-se,no caso de ensino, as cad~iras ou
díscíplínas que, pelo seu programa possam
O~l devam ser ensinadas por outro~ profis­
SIOnaIS.

Art. 6.° .0 disposto nos artigos anterto­
r~s se praticará sem prejuízo da observãn­
cI,a das normas relativas ao provimento das
cátedras de ensino e da legislação geral
sob!_e os funcionários públicos civis da
Umao.

Art. 7.° Vetado.
.Art. 8.0 D~ntro do prazo de 90 (noventa)

dias, a partír da data da publicação da
presente lei, o Poder Executivo baixará a
sua regulamentação.

Art. 9.° Esta lei entrará em vigor na
dat~}e sua publicação, revogadas as dís­
posiçoes em contrário.

Rio de Janeiro, em 27 de agosto de 1957'
136.° da Independência e 69.° da Repúbli:
ca. - JUSCELINO KUBITSCHEK _ Nereu
Ramos - Antônio Alves Câmara _ Henri­
que Lott - José Carlos de Macedo Soares
- João de Oliveira Castro Viana Júnior _
Lúcio Meira - Mário Meneghetti - Clovis
Salgado - Parsifal Barroso - Francisco
de Melo - Maurício de Medeiros.

LEI N.o 4.950-A
DE 22 DE ABRIL DE 1966

. Dispõe so~re a remuneração de pro­
físsforrais dIplomados em engenharia
Química, Arquitetura, Agronomia e Vc~
terinária (1)

Art. 1.0 O salário-mínimo dos diploma­
dos pelos cursos regulares superiores man­
tidos pelas Escolas de Engenharia, de Quí­
mica, de Arquitetura, de Agronomia e de
Veterinária é o fixado pela presente lei.

Art. 2.° O salário-mínimo fixado pela
presente lei é a remuneração mínima obri­
gatória por serviços prestados pelos profis­
sionais definidos no art. 1.0, com relação de
emprego ou função, qualquer que seja a
fonte pagadora.

Art. 3.° Para os efeitos desta Lei as ati­
vidades ou tarefas desempenhadas pelos
profissionais enumerados no art. 1.0 são
classificadas em:

a) atividades ou tarefas com exigência de
6 (seis) horas diárias de serviço;

b) atividades ou tarefas com exigência de
mais de 6 (seis) horas diárias de serviço.

Parágrafo único. A jornada de trabalho
é a fixada no contrato de trabalho ou de­
terminação legal vigente.

Art. 4.0 Para os efeitos desta Lei os pro­
fissionais citados no art. 1.0 são classífíca­
dos em:

'a) diplomados pelos cursos regulares su­
periores mantidos pelas Escolas de Enge-

nharía, de Quimica, de Arquitetura d~

Agronomia e de.Veterínáría com curso 'uni­
versitário de 4 (quatro) anos ou mais;

h) diplomados pelos cursos regulares su­
períores mantic;to~ pelas Escolas de Enge­
nharía, de QUImlca, de Arquitetura de
Agronomia e de Veterinária com curso'uni­
versitário de menos 4 (quatro) anos.

Art. 5.° Para a execução das atividades
e tarefas classificadas na alínea "a" do art.
3.°, a fixação do salário-base mínímo será
(seis) vezes o maior salário-mínimo comum
vigente no Pais, para os profissionais rela­
ci~nados na alínea "a" do art. 4.0, e de fi
(CInco) vezes o maior salárlo-minímn co­
mum vigente do Pais, para os profissionais
da alínea "b" do art. 4.0

Art. 6.° Para a execução de atividades
e tarefas classificadas na alínea "b" do art.
3.°, a fixação do salário-base mínímo será
feito tomando-se por base o custo da hora
fixado no art. 5.° desta Lei, acrescidas de
25% as horas excedentes das 6 (seis) diá­
rias de serviço.

Art. 7.° A remuneração do trabalho no­
turno será feita na base da remuneração
do trabalho diurno, acrescida de 25% (vin­
te e cinco por cento).

Art. 8.° Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

* Vide também na Legislação sobre "Admi­
nistração Públíea", o verbete "Engenhei­
ro".

PROJETO DE LEI
N.o 1. 763, de 1974

(DO SR. FRANCISCO AMARAL)

Disciplina a aplicação de recursos da;
Loteria Esportiva cabentes à Legião
Brasileira de Assistência.

(ANEXE-SE AO PROJETO DE LEI N.o
1.378, DE 1973, NOS TERMOS DO ART. 71
DO REGIMENTO INTERNO)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 Todos os programas de assistên­
cia à família, à infância e à adolescência, a
cargo da Legião Brasileira de Assistência e
custeados pela Loteria Esportiva, serão de­
senvolvidos mediante projetos" apresentados
previamente à Caixa Econômica Federal,
garantida a distribuição de recursos, de for­
ma equitativa, em todas as unidades da Fe­
deração.

Parágrafo único. A elaboração dos pro­
jetos a que se refere este artigo poderá ser
custeada com recursos da Loteria Esportiva,
desde que sua despesa total não exceda a.
três por cento (3%) dos percentuais repas­
sados pela Caixa Econômica Federal à Le­
gião Brasileira de Assistência.

Art. 2.0 O Poder Executivo regulamenta-o
rá esta lei no prazo de sessenta (60) dias l4
contar de sua vigência, dispondo especial­
mente sobre objetivos e exigências mínimas
dos programas de assistência à ramilía, à
infância e à adolescência que serão executa­
dos pela LBA com recursos da Loteria Es­
portiva.

Art, 3.0 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em­
eontrárío.

, Justificação

O Decreto-lei n.o 594,' de 27 de maio de
1969, instituiu a Loteria Esportiva Federal
e, bem assim, estabeleceu especificadamen-
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te em que setores e sob quais responsabili­
dades serão aplicados os recursos financei­
eos por ela obtidos, a saber:

- programas de assistência à família, à
infância e à adolescência, a cargo da Le­
gião Brasileira de Assistência e mediante
utilização de quarenta por cento da renda
líquida da Loteria Esportiva;

- programas de educação física e ativi­
dades esportivas, mediante utilização de
trinta por cento da mesma renda líquida;

- programas de alfabetização, com os
restantes trinta. por cento.

No tocante às quantias destinadas ao se­
tor de educação fisica e esportes, desde lo­
go foi regulamentada a sua aplicação, atra­
vés dos Decretos n,oa 68.702 e 68.703, am­
bos de 3 de junho de 1971, bem como pelo
Decreto n,O 69.450, de 1.° de novembro de
1971 (arts. 21 e 22), sendo certo que o Go­
verno teve o cuidado de exigir às entidades
beneficiadas rigorosa e prévia elaboração de
projetos, sem o que não farão jus ao rece­
bimento de quaisquer parcelas.

Já quanto aos programas de assistência
à família, à infância e à adolescência, dei­
xados adredemente a cargo da Legião Bra­
stleíra de Assistência, que é entidade apro­
priada para tanto, seja em razão de sua
estrutura ou de seus objetivos fundamen­
tais, nada existe que a obrigue a elaborar
projetos prévios de aplicação dos recursos
que lhe cabem, o que, de um lado, faz .su­
(por irrestrita confiança na atuação da ins­
tituição, mas de outro demonstrá uma cer­
ta incongruência de comportamento da
administração pública,

Ora, como compreender e aceitar que pos­
sa a administração exigir programação pré­
via de aplicação da parte dos recursos dis­
tribuídos pela Loteria Esportiva às ativida­
des de educação física e esportes e não fa­
zer o mesmo com a que toca aos programas
assistenciais, tão ou mais importantes que
aquelas?

Não se trata de duvidar da LBA, nem
tampouco da criteriosa aplicação de recur­
sos que ela faça, senão que de conterír-Ihe
o mesmo tratamento dispensado às insti­
tuições que cuidam de programas de educa­
ção rísíca e esportes. Justificável, talvez,
que os programas relacionados com alfabe­
tização (alínea c, do art. 3.0 , do Decreto­
lei n,O 594) não precisem submeter-se a tais
exigências, visto como são cumpridos por
órgãos governamentais ou diretamente su-

I bordínados ao Governo e, ademais, sob a
supervisão do Ministério da Educação e
Cultura, na forma do previsto no art. 15,
do Decreto n.o 66.118, de 26 de janeiro de
1970.

, Não assim, porém, em relação à L~gião
Brasileira de Assistência, que é uma insti­
tuição a atuar independentemente do Go­
verno, apenas utilizando-lhe os recursos
que, afinal de contas, são recursos públicos.

Tais são, pois, as razões do presente pro­
jeto de lei.

Ele segue, mais OU menos, a linha do De­
creto n.o 68.703, de 3 de junho de 1971,
(posto que deixe ao Executivo a tarefa de
especificar os objetivos e as exigências mí­
nímas a serem cumpridas por referidos pro­
gramas de assistência à famlIia, à infância
e à adolescência. .
I Um aspecto que nos parece importante e
que vai no projeto contemplado, é o relati­
vo à determinação legal de aplicarem-se re­
cursos em todas as unidades da Federação,
dado o fato, bastante notório, de que tãe­
somente alguns Estados, ou, mais precisa­
mente, algumas poucas capitais e cidades
mais importantes, é que t~m o privilégio de

ser beneficiadas pela atuação da Legião
Brasílelra de Assistência.

Quem já terá ouvido falar em LBA no in­
terior paulista, ou no Acre, ou em Rondô­
nia, por exemplo?

Sala das Sessões, em 30 de abril de 1973.
_ Francisco Amaral.

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DAS COMISSÕES

PERMANENTES

DECRETO-LEI N.o 594
DE 27 DE MAIO DE 1969

Institui a Loteria Esportiva Federal e
dá outras providências.

Art. 1.0 Fica instituída a Loteria Espor­
tiva Federal, para a exploração, em qual­
quer parte do Território Nacional, de todas
as formas de concursos de prognósticos es­
portívos ,

Art. 2,0 Fica o Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais, através da.
Administração do Serviço de Loteria Fe­
deral, com a colaboração das Caixas Eco­
nômicas Federais, íncumbído de dar exe­
cução aos serviços relacionados com con­
cursos de prognósticos esportivos.

Art. 3,0 A renda liquida obtida com a
exploração da Loteria Esportiva Federal,
será, obrigatoriamente, destinada a apli­
cações de caráter assistencial, educacional
e aprimoramento físico e será distribuída
de acordo com programação expedida pelo
Poder Executivo, observadas as seguintes
taxas:

a) 40% (quarenta por cento) para pro­
gramação de assistência à família, à in­
fância e à adolescência, a cargo da Legião
Brasileira de Assistência;

b) 30% (trinta por cento) para progra­
mas de educação fisica e atividades espor-
tivas; .

c) 30% (trinta por cento) para progra-
mas de alfabetização. •

Art. 4.° O Conselho Superior das Caixas
Econômicas Federais, dentro do prazo de 90
(noventa) dias a partir da sua vigência, de­
verá apresentar ao Ministro da Fazenda an­
teprojeto de regulamentação do presente
Decreto-lei, para ser submetido ao Presi­
dente da República.

Art. 5.° A 'Loteria ~sportiva Federal fi­
ca sujeita ao pagamento de cota de previ­
dência de 10% (dez por cento) sobre a. im­
portância bruta de sua receita, á qual será
integralmente recolhida ao Banco do Bra_
sil S.A., em guia própria, à conta do "Fun.
do de Liquidez da Previdência Social".

Art. 6.° Considera-se renda liquida, pa­
ra os efeitos deste decreto-lei a que resul- \
ta da renda bruta, deduzidas exclusiva­
mente as despesas de custeio e manutenção
dos serviços da Loteria Esportiva Federal,
que se deverão manter dentro dos limites
fixados pelo Poder Executivo.

Art. 7.0 Este decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

DECRETO N.o 66.118
DE 26 DE JANEIRO DE 1970

Regulamenta o disposto no Decreto.
lei n.O 594, de 27 de maio de 1969, q,ue
instituiu a Loteria Esportiva Federal.

' , .
... ll t ... • • • • •

Art. 15, A renda liquida. será distribuída,
semestralmente, pela Administração do Ser­
Viço de Loteria Federal, após aprovação das

contas pelo Conselho Superior das Caixas
Eeonlll.í'iioo,s Fe~erais, de acordo com a se-
guinte proporção: .

40% (quarenta por cento) para progra­
mas de assistência à familia, infância e
adolescência, a cargo da Legião :Brasileira
de Assistência;

30% (trinta por cento) para programas de
educação física e atividades esportivas, que
serão distribuídos pelo Conselho Nacional
de Desportos, na forma que determinar à
regulamentação a ser baixada por Decreto
do Poder Executivo;

30% (trinta por cento) para programas
de alfabetização, que serão realizados sob a
supervisão do Ministério da Educacão e
Cultura. • ,

•••••••••••••••••••• , I.}.

...................................... lO ;

DECRETO N.o 68.702
DE 3 DE JUNHO DE 1971

Dá nova redação ao art. 15 do Decre­
to n,v 66.118, de 26 de janeiro de 1970.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o art. 81 item
lII, da Constituição, decreta: . '

Art. 1.° Frca alterado o art. 15 do De­
creto n.O 66.118, de 26 de janeiro de 1970
que passa a vigorar com a seguinte reda~
çao:

Art. 15. A renda líquida será depo~sf­

tada, semestralmente, pela Administra­
ção do Serviço de Loteria Federal, após
aprovação das contas pela Caixa Eco­
nômica Federal, de acôrdo com a se­
guinte proporção: 40% (quarenta por
cento) para programas de assistência à
família, infância e adolescência, a car­
go da Legião Brasileira de Assistência;
30% (trinta por cento) recolhidos ao
FNDE, que serão aplicados: 2/3 (dois
terços) pelo Departamento de Despor-tos
e Educação Física, em programas de
educação física e atividades esportivas
estudantis e 1/3 (um têrço) pelo Con­
selho Nacional de Desportos em ativi­
dades esportivas, na forma 'que deter­
minar a regulamentação a ser baíxada
por Decreto do Poder Executivo;

30% (trinta por cento) para programas
de alfabetização que serão realizados
sob a supervisão do Ministério da Edu­
cação e Cultura.

Art. 2.° O presente decreto entrará efu
vigor na data de sua pubücação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 3 de junho de 1971; 150.° da In­
dependência e 83.° da República. - EMí_
LIO G. MÉDICI - José Flávio Péeora _
Jarbas G. Passarinho.

DECRETO N.o 68.70S
DE 3 DE JUNHO DE 1971

Regulamenta a aplicação dos Recur.
SOS da Loteria Esportiva.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o art. 81, item
rn, da Constituição, decreta: ~

Art. 1.0 A renda líquida, distribuída pe;­
la Loteria Esportiva, destinada a programas
de educação física e atividades esportivas,
previstas pelo Decreto n.o 66.118, de 26 de
janeiro de 1970, alterado pelos Decreto n.o
68.125, de 27 de janeíro de 1971 e Decreto n.o
68.702, de 3 de junho de 1971, será repas­
sada ao Fundo Nacional do Desenvolvimen­
to da Educação (FNDE), que adotará o &e­
guínte critério na sua distribuição:

-1/3 (um têrço) para o Conselho Nacio­
nal de Desportos, a ser aplicado no desen-



Março de 1974 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 15 0565

• ••••..!

CAPíTULO I

CAPíTULO II
Das Uníversídades

Do Ensino de 1.0 e 2.° Graus

LEI N.o 5.692
DE 11 DE AGOSTO DE 1971

TíTULO IX

Da Educação de Grau Superior

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino
de 1.° e 2.Çl graus, e dá outras providên­
cias

..........................................................J

............................................... lt]

O Presidente da República

....................... ., ~

............................................J

... , •••••••• I , ".Jl:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

········ .. ··································1

Art. 1.0 O ensino de 1.0 e 2.° graus tem
por objetivo gera. proporcionar ao educando
a formação 'necessária ao desenvolvimento
de suas potenctalídades como elemento de
auto-realização, qualificação para o traba­
lho e preparo para o exerciclo consciente da
cidadania.

Art. 2.° O ensino de 1.0 e 2.° graus será
ministrado em estabelecimentos criados ou
organizados sob crrtéríos que assegurem a
plena utIlizaçáo dos seus recursos materiais
e humanos, sem duplicação de meios para
fins idênticos ou equivalentes.

Parágrafo único. A organização admínís­
trativa, didática e disciplinar de cada esta­
belecimento do ensino será regulada no res­
pectivo regimento, a ser aprovado pelo ór­
gão próprio do sistema, com observância de
normas fixadas pelo respectivo Conselho de
Educação.

§ 3.0 A universidade pode instituir co­
légios universitários destinados a ministrar
o ensino da 3.a (terceira) série do ciclo co­
legiaL Do mesmo modo pode instituir colé­
gios técnicos universitários quando nela
exista curso superior em que sejam desen­
volvidos os mesmos estudos. Nos concursos
de habilitação não se fará qualquer distin­
ção entre candidatos que tenham cursado
esses colégios e os que provenham de outros
estabelecimentos de ensino médio.

Art. 79. As universidades constituem-se
pela reunião, sob administração comum, de
cinco ou mais estabelecimentos de ensino
superior VETADO. .

Art. 7.° O presente decreto entrárá em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 3 de junho de 1971; 150.° da In­
dependência e 83.° da República. - EMí­
LIO G. MÉDICI - José Flávio Pé cora -
Jarbas G. Passarinho. -J

PROJETO DE LEI
N.o 1. 766, de 1974

(DO SR. ALFEU GASPARINI)
Dispõe sobre a obrigatoriedade das

escolas superiores manterem curso téc­
nico em nível de 1.° e 2.° graus.

(As Comissões de Constituicão e Jus­
tiça, Educação e Cultura e de Finan­
ças)

O Congresso Nacional decreta: .
Art. 1.0 As escolas superiores são obriga­

das a manterem cursos técnicos em nivel
de 1.0 e 2.0 graus para cada um dos cursos
instalados.

Art. 2.° o Conselho Federal de Educação
regulamentará esta lei no prazo de 180
(cento e oitenta) dias.

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.° São revogadas as disposições em
contráno,

Justificação
A estrutura do ensino no Pais se apresen­

ta dividida em três níveis-superior, 2.0 grau
e 1.0 grau.

A profissionalização em nível de 1.9 e 2.°
graus é meta a ser alcançada pela nova
sistemática do ensino. E esta foi feita aten­
dendo à realidade existente.

De nada adianta uma escola superior de
engenharia civil formar os engenheiros, se
na industria de construção civil eles vão
ser obrigados a improvisarem seus auxilia­
res diretos-mestres de obra.

Igualmente, não se pode conceber um en­
genheiro absorvido por funções típicas dos
seus auxiliares, ou mesmo um médico fazen­
do as vezes de um seu ajudante.

Se for observar o caso das Escolas de me­
dicina ou enfermagem, vai-se encontrar um
quadro mais desolador ainda. Faltam amá­
líares de enfermagem e atendentes em nú­
mero suficiente para atender à demanda,
pois, há um deficit de 200 mil auxiliares de
enfermagem. .

Bastam estas duas profissões superiores
para exemplificar, não se dizendo do ma­
gistério, da agronomia, odontologia, farma­
cia e outras profissões de nível superior,
carentes de pessoal técnico de nivel médio.

Ora, se a escola superior- é autorizada pe­
lo Conselho Federal de Educação, supondo
naturalmente a necessidade destes profis­
sionais, como admiti-los no desempenho
normal e eficiente das suas funções, sem os
auxíllares técnicos tão indispensáveis.

A aprovação do presente proj-eto de lei
preencherá uma lacuna grave na estrutura P,ROJETO DE LEI
educacional em execução, proporcionando N.o 1. 767, de 1974
condições melhores para um aproveítamen- (DO SR. ALFEU GASPARINI)
to racional do trabalho do especialista, nu- Dispõe sobre reconhecimento de esc
ma época em que tanto se fala em especía- colas de ensino superior.
lízaeão e tecnologia.

Sala das Sessões, 30 de novembro de 197' (As Comissões de Constituição e Jus-
_ Alfeu Gasparirri. tíça e de Educação e Cultura.)

LEGISLAÇãO PERTINENTE, ANEXAD" O Congresso Nacional decreta:
PELA . Art. 1.0 A escola de ensino superior de-

COORDENAÇÃO DAS COl\USSõE& vidamente autorizada,' poderá expedir os
PERMANENTES respectivos diplomas de formação técnico-

LEI N.o 4.024 profissional, independentemente de reco-
DE 20 DTIl DEZEMBRO DE 1961 nhecímento do órgão autorizador.

Fixa Diretrizes e Bases da Educação Parágrafo único. Expedidos os diplomas
Nacional nos termos deste artigo, os Conselhos Re-

a ~ r........................................... gíonaís e os órgãos governamentais proce-:
·v .!. ••.!. •• ~ ••••• •.L.LU..!..= ~ ~.?:t~perão à inscrição e registro dos mesmos.

volvimento das atividades esportivas de ini­
ciativa das entidades sujeitas à sua [urís­
<lição;

-- 2/3 (dois têrços) para o Departamento
de Desportos e Educação Física, que os apli­
cará em programas de Educação Física e
atividades esportivas estudantis.

Art. 2.° Todos os programas de Educa­
ção Física e atividades esportivas, custeados
com os recursos da Loteria Esportiva, serão
desenvolvidos mediante proj etos, que, de­
pois de 'estudados e aprovados pelo oonse­
lho Nacional de Desportos ou pelo Departa­
mento de Desportos e Educação Física do
Ministério da Educação e Cultura, serão
executados por êstes órgãos ou por intermé­
dio de entidades públicas ou privadas, con­
forme o caso, que manipularão os recursos
financeiros concedidos e prestarão as res­
pectivas contas, na forma e no prazo de lei.

Parágrafo único. As despesas de custeio
a serem procedidas pelos dois órgãos acima
referidos, para a administração dos proje­
tos aprovados, não poderão exceder a 3%
(três por cento) dos percentuais repassados
pela Loteria Esportiva.

Art. 3.0 Os programas de Educação Físi­
ca, em ,geral, compreenderão os seguintes
objetivos:

a) implementação de projetos básicos em
todos os níveis e ramos do ensino;

b) construção e funcionamento de unida­
des esportivas avulsas ou Centros de Edu­
cação Física, nas áreas prioritárias;

c) elevação do nível profissional dos titu­
lados em Educação Física e Desportos, por
intermédio de assistência técnica e finan­
ceira às escolas especializadas, na conces­
são de bôlsas de estudo e representação
em congressos, conferências, seminários ou
certames nacionais ou internacionais, per­
tinentes à especialldade;

d) realização de pesquisas, para o desen­
volvimento científico e técnico da Educação
Física e dos Desportos;

e) divulgação informativa, didática, téc­
nica, cultural e popular; ,
_ f) promoções diversas, que se destinem
à difusão, à oríentaeão e à prática .da Edu­
cação Física e dos Desportos.

Art. 4.° As atividaáes esportivas ampa­
radas com os recursos de que trata êste de­
creto são:

a) as infanto-juvenis, escolares ou extra-
escolares;

b) as universitárias;
e) as regionais; ,

d) as nacionais;
e) as internacionais (campeonatos, jogos

ou Olimpíadas).

Parágrafo único. O Departamento de
Desportos e Educação Física do Ministério
õa Educação e Cultura atuará em ativida­
des desportivas do setor estudantil.

Art. 5.° O Ministério da Educação e
Cultura baixará instruções sôbre os requi­
sitos a que deverão satisfazer os projetos
encaminhados à apreciação do Conselho
Nacional de Desportos e do Departamento
de Desportos e Educação Físíca, para ajuda
financeira aos programas de Educação Fí­
sica e atividades esportivas.'

Art. 6.0 OI! projetos serão apresentados
COm a antecedência mínima de um semes..
tre sôbre aquêle em que deva ter início
sua execução"
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Art. 2.° Os diplomas expedidos antes da
vigência da presente lei, por escolas autori­
zadas, serão inscrItos e registrados na for­
ma do parágrafo único do artigo anterior.

Art. 3.0 Ésta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

Quando o governo ou uma entidade edu­
cacional privada se dispõem a abrir uma
escola superior encaminham ao Conselho
Federal de Educação os documentos neces­
sários.

No processo são avaliados os diversos ele­
mentos imprescindíveis a um bom e regu­
lar funcionamento. No exame destes fato­
·res - capacidade financeira, idoneidade
moral dos seus diretores, prédio, mobiliário,
laboratórios, corpo docente, número de va­
gas, etc. - são argüidas todas as possibili­
dades naturais para o sucesso da obra a ser
erigida. E não raro nesses estudos são dís­
pendidos meses e meses de trabalho e as
vezes até mais de ano.

Quando a escola é oficial os fatores de­
terminantes são os melhores, pois, o gover­
no tem melhores condições financeiras que
as entidades privadas, mesmo porque trrr'a­
se de um empreendimento que não visa
lucro.

Ora, consideradas todas estas circunstân­
cia-s )lão se pode conceber que uma -escola
devidamente autorizada e fiscalizada pelo
governo, durante 4 ou 5 anos, possa estar
impedida de expedir os diplomas e seus
dlplomandos proibidos de trabalhar. Casos
há, e muitos, em que 'o governo autoriza
funcionamento de uma escola sua, e o pró­
prio governo deixa de ratificar em tempo,
com a figura do reconhecimento, o seu de-
ereto autorísatívo. .

Acredita-se que autorizada a escola está
em ordem. Não o estando o seu funciona­
mento prejudica a formação técnica dos
alunos, os quais carregarão estas deficiên­
cias por toda sua vida profissional. Não
há pois, como se, admitir a figura do reco-
nhecimento na legislação atual. .

A aprovação do presente projeto vaí pro­
porcionar condíeões para o aproveitamento
de quase duas dezenas de milhares de téc­
nicos, e o pais m-iíto precisa e tem carên­
cia ,;l€les, que já concluíram os respectivos
cursos e estão impedidos de trabalhar. E o
seu Dbjetívo é maior ainda, pois vai evitar
'que a situação atual agrave mais a reallda­
,de /9:loj e existente.

Baladas Sessões, 26 de novembro de 1973.
_ Alfeu Gasparini.

LEGISLACAO PERTINENTE, ANEXADA
PELA COÓRDENAÇAO DAS COMISSõES

. - PERMANENTES

LEI N.o 4.024
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Fixa as Diretrizes e Bases da Edu­
cação Naeíonal.

TíTULO IV

Da Administração do Ensino
...........................................
Art. 9.° Ao Conselho ..Federal de Eduoa­

ção, além de outras atribuições conferidas
,por lei, compete:

a) decidir sobre o funcionamento dos es­
tabelecimentos isolados de ensino superior,
federais e particulares;

b) élecidir sobre o reconhecimento das
universidades, mediante a aprovação dos
seus estatutos e dos estabelecimentos isola­
dos de ensino superior, depois de um prazo
dé funcionamento regular de, no mínimo,
dois anos;

§ 2.° A autorização e a fiscalização dos
estabelecimentos estaduais isolados de en­
sino superior caberão aos conselhos esta­
duais de educação na forma da lei esta­
dual respectiva.

..................................... , ....
TíTULO V

Dos Sistemas de Ensino

Art. 15. Aos Estados que durante 5 anos,
mantiverem universidade própria com fun­
cionamento regular, serão conferidas as
atribuições a que se refere a letra b) do
art. 9.0, tanto quanto aos estabelecimentos
por eles mantidos, como quanto aos que
posteriormente sejam criados.

......................... ~ ••••• '" lo.

TíTULO IX
Da Edueação de Grau Superior

CAPíTULO I
Do Ensino Superior

Art. 68. Os diplomas expedidos pelas
universidades ou pelos estabelecimentos iso­
lados de ensino superior oficiais ou reco­
nhecidos serão válidos em todo o território
nacional.

Parágrafo único. Os diplomas que con­
ferem privilégio para o exercício de profis­
sões liberais ou para a admissão a cargos
públicos, ficam sujeitos a registro no Mi­
nistério da Educação e Cultura, podendo a
lei exigir a prestação de exames e provas
de estágio perante os órgãos de fiscalização
e disciplina das profissões respectivas.

LEI N.o 5.540
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968

Fixa normas de organização e fun­
cionamento do ensino superior e sua
artleulaçâo com a escola média, e dá
outras providências.

O Presídente da República
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu Sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

Do Ensino Superior
.. " .
Art. 27. Os diplomas expedidos :-:>1' uni­

versidades federal ou estadual nas condi­
ções do art. 15 da Lei n.'> 4.024, de 20 de
dezembro de 1961, correspondentes a cursos
reconhecidos pelo Conselho Federal de Edu­
cação, bem como os de cursos credenciados
de pós-graduação serão registrados na pró­
pria universidade, importando em capacita­
ção para o exercício profissional na área
abrangida pelo respectivo currículo, com
validade em todo o territé--:o nacional.

§ 1.° O Ministério da Educação e Cultu­
ra designará: as uníversídades tederaís que
deverão proceder ao registro ele diplomas
correspondentes aos cursos referiC • neste
artigo, expedidos por uníversír'adea parti­
culares ou por estabelecimentos is'" ":>s de
ensino superior, importando o registro em
idênticos direitos.

§ 2.° Nas unidades da Federação em que
haja universidade estadual, nas condições
referidas neste artigo os diplomas corres­
pondentes aos mesmos cursos, expedidos-

por estabelecimentos isolados de ensino su­
perior mantidos pelo Estado, serão registra­
dos nessa Universidade.

. "' .

..........................................
PR.OJETO .DE LEI
N.o 1.768, de 1974

(DO SR. ILDÉLIO MARTINS)

Institui franquia postal aos Conselhos
Penitenciários.

(As Comissões de Constituição e .Tug,;.
tíça, de Comunicações e de Finança&),

O Congresso Nacional decreta:
ll.rt. 1.° Os Conselhos Penitenciários go­

zarão de franquia postal-telegráfica nos
assuntos concernentes à estruturação de
processos de sua competência, especialmen­
te os pedidos de indulto, graça e livramento>
-condícíonal,

Art. 2.0 A presente Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

,Justificação

Aos Conselhos Penitenciários compete
apreciar expedientes de variadas naturezas
que implicam com a liberdade do eldadão
sobre vários aspectos, abrangendo réus de
variada condição econômica entre os quais
0:1 indigentes.

Com freqüência, a instrução desses expe­
dientes exige a avocaçãc dos autos origi'i­
naís, desde que nem sempre as cartas de
guia de sentença satisfazem plenamente aOs
exigências dt. um convencimento exato do
Conselho quanto às razões e fatos do pe­
dido. A inexistência de franquia postal pro­
crastína a satisfação da exígênoêa, por mo­
tivos óbvios.

O cancelamento indiscriminado da fran­
quia postal trouxe a essas atividades rele­
vantes dos Conselhos Penitenciários seve­
ros óbices que atentan- contra o melhor dos
patrimônios morais do individuo. que é a
liberdade. .

No anexo à Portaria n,? 137, de 2 de mar-
ço de 1973 estabeleceu-se que:

"A eorrespondênela postal e telegráfica
dos órgãos dos Poderes Públicos Fé­
derais, Estaduais e Municipais, inclu­
sive os de suas Administrações indire­
tas e quaisquer órgãos ou entidades do­
tadas de personalidade [urídíea de di­
reito público ou privado só terá curso
após o pagamento correspondente ao
seu franquiamento ou taxação."

As finalidades excepcionais e deveras re­
levantes dos Conselhos Penitenciários im­
põem a franquia postal Preconizada na
presente proposição.

Sala das Sessões, em 26 de novembro de
1973.- ndélio Martins.

P.ROJETO DE LEI
N.o 1.769, de 1974

(DO SR. ILDÉLIO MARTINS)
Prorroga o prazo para a republieação

do vocabulário ortográfico fixado na Lei'
n,? 5.765, de 18 de dezembro de 1971,
que "aprova alterações na ortografia da­
língua. portuguesa, e dá outras prosd­
dêneías",

(As Comissões de Constituicão·e Jus-
tiça e de Educação e cultura) '

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.° O art. 2.0 da Lei n.o 5.765, de 18

de dezembro de 1971, fica assim redigido:

liA Academia Brasileira de Letras pro­
moverá dentro do .prazo ele três anos a
atualização do vocabulário comum, a
organízação do "Vocubulãrío Onomástí-
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co" e a republícação do "Pequeno Vo­
cabulário Ortográfico da Língua Pc rtu­
guesa" nos termos da presente Lei."

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação; revogadas as dispo­
sições em contrário.

Justificação

O prazo previsto no art. 2.° da Lei n.O
5.765, de 18 de dezembro de 1971, é de dois
anos, portanto seu vencimento ocorrerá ao
próximo dia 19 de janeiro de 1974, uma vez
que aquele diploma legal entrou em vigor
a 19 de janeiro de 1972.

O prof. Dorival ~oares Ramos, que cola­
borou na elaboraçâo do projeto de que re­
sultou a última Lei de Reforma Ortográfica,
alertou-me sobre a exigüidade daquele pra­
Z<?, pois não se trata somente de republíca­
çao do "Pequeno Vocabulário", de 1943, mas
também 'da atualização do vocabulário co­
mum e da organização do "Vocabulá­
rio Onomástíeo", Para agravamento da eír­
.cunstâncla acima descrita, a 26 de agosto
último, faleceu o escritor Marques Rebelo,
.um dos membros da Comissão incumbida de
efetivar a reforma. Em seguida Barbosa Li­
ma Sobrinho, também um delds, é indicado
pelo MDB à Vice-Presidência da República
Por aí se vê que restou apenas, da Comis~
são, o Filólogo Prof. Antonio Houalss que é
,0 seu Presidente para desincumbir-se da
tarefa, nestes últimos meses restantes do
'prazo estipulado em Lei. O prof. Houaiss
'previu a exigüidade do prazo de dois anos
em entrevista publicada no jornal O Estad~
de São Paulo, na pág. 16 da edição de 5 de
janeiro de 1972, asseverando que dois anos
seria praso muito curto para essa tarefa.
Com a concordância desse ilustre filólogo,
propondo a dilatação do prazo em referên­
cia, tendo a certeza de que Os meus dignos

-pares não faltarão com o seu indispensável
a esclarecido anoío a esta proposição que
exige. pelas circunstâncias, urgência nos
trâmites necessários a tornar-se futura Lei.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de
1973. - Ildélio Mal~tins.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DAS COMISSõES

PERMANENTES

LEI N.o 5.765
DE 18 de DEZEMBRO DE 1971
Aprova. alterações na ortografia da

língua portuguesa, e dá outras proví­
dêneias.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional de­
"ereta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1.° De _conformidade com o parecer
conjunto da Academia Brasileira de Letras.
e da Academia das Ciências de Lisboa, exa­
rado a 22 de abril dl! 1971, segundo o dis­
posto no artigo III da Convenção Ortográ­
fica celebrada a 29 de dezembro de 1943 en­
.tre o Brasil e Portugal, fica abolido o trema

·,.nos hiatos átonos; o acento circunflexo di-
ferencial na letra e e na letra o da sílaba
tônica das palavras homógrafas de outras
em que são abertas a letra e e a letra o,
exceção feita da forma pôde, que 'se acen­
tuará por oposição a pode; o acento ctrcun­
:l'lexo e o grave com que se assinala a sílaba

: subtôníca dos vocábulos derivados em que
figura o sufixo mente ou sufixos iniciados
por z.

Art. 2.° A Academia Brasileira de Letras
promoverá, dentro do prazo de 2 (dois) anos,
a atualização do Vocabulário Comum, a or­
ganização do Vocabulário Onomástico e a
republícaçãc do Pequeno Vocabulário orto-

gráfico da Língua Portuguesa nos termos da
presente Lei.

Art. 3;° Conceder-se-á às empresas edí­
toras de livros e publicações o prazo de 4
(quatro) anos para o cumprimento do que
dispõe esta Lei.

Art. 4,° Esta Lei entrará em vigor 30 dias
ap.ós a sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Brasília, 18 de dezembro de 1971; 150.° da
Independência e 83.° da República. ­
EMíLIO G. MÉDICI - Jarbas Passarinho,

PROJETO DE LEI
N.o 1. 770, de 1974

(DO SR. FREITAS NOBRE)
•Altera a Lei n,? 4 655, de 2 de junho

de 1965, que "dispõe sobre a legitimi­
dade adotiva".

(ANEXE-SE AO PROJETO DE LEI N.o 426,
DE 1971, NOS TERMOS DO ARTIGO 71
DO REGIMENTO INTERNO)
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Dê-se ao art. 1.0 da Lei n.? 4 655,

de 2 de junho de 1965, que regula a legiti­
mação adotiva, a seguinte redacão:

"Art. 1.0 li: permitida a legitimação
adotiva do infante exposto, cujos pais
sejam desconhecidos ou a tenham au­
torizado por escrito, bem como do me­
nor abandonado propriamente dito até
sete anos de idade, cujos pais tenham
sido destituídos do pátrio poder; do
órfão da mesma idade, não reclamado
por qualquer parente por mais de um
ano; e, ainda, do filho natural reco­
nhecido anenas pela mãe, írnnossíbílt­
tada de prover a sua criação."

Art. 2.° Acrescente-se ao art. 1.° da Lei
n.? 4.655 mais o seguinte parágrafo:

"§ 3.° li: permitida a transformação da
adoção em legitimação adotiva."

Art. 3.0 Acrescente-se ao art. 2.° um pa­
rágrafo 2,°, renumerando-se para 1.° o pa­
rágrafo único:

"Art. 2.°
§ 1.°

§ 2.0 Desde que o casal prove capa­
cidade financeira, poderá fazer a legi­
tímacão adotiva de mais de um me­
nor. mesmo tendo filhos legitimos, le­
gitimados ou naturais reconhecidos."

Art. 4.0 O art. 9.0 da Lei n.? 4.655, de
1965, passa a víger com a seguinte redação:

"Art. 9.° O legitimado adotivo tem os
mesmos direitos dos filhos 'legítimos e,
em caso de sucessão, com eles, concor­
re em igualdade de condições."

Art. 5.0 Esta lei entrará em vígor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Justifícação
1. O instituto da adoção remonta aos

tempos primitivos.
Naquelas -príseas eras, o instituto, como

todos os demais, era de ordem religiosa e
não jurídica. Por isso, obedecia aos rituais
e às prescrições da religião do lar.

Fustel de Coulanges, em sua obra clássi-
ca, nos dá vigorosa imagem da instituição:

"Por isso mesmo, renunciava (o adota­
do) ao culto da anterior família. Já
vimos, efetivamente, como, segundo es­
tas antigas crenças, o mesmo homem
não podia sacrificar em dois lares,
nem honrar a duas linhas de antepas­
sados. Admitido em nova casa, torna­
va-se estranha a casa paterna. Nada

mais tinha de comum com o lar onde
nascera e já não podia oferecer o re­
pasto fúnebre a seus verdadeiros an­
tepassados. A linha de parentesco do
nascimento estava quebrada; o novo,
vínculo do culto substituirá o paren­
tesco. O homem tornava-se a tal ponto
estranho à sua primitiva família que,
se morresse o pai natural, não tinha
já o direito de encarregar-se dos fu­
nerais e de lhe dirigir o enterro. O fi­
lho adotado nunca mais podia tornar
a entrar na família onde nasceras
quando muito, a lei facultava-lhe que se
isso fizesse, deixasse em seu lugar, na
família adotante, um filho que tivesse.
Considerava-se assim que uma vez a
a perpetuidade desta família assegura­
da, pudesse dela sair. Mas neste caso,
rompiam-se todos os laços existentes
entre ele e o seu próprio filho" (A Ci­
dade Antiga, 9.a edição, tradução de
Fernando Aguiar, pág, 75 do I volume).

2. Através do Direito Romano, Portugal
adotou vários príncipíos concernentes ao
instituto, que, posteriormente, se incorpo­
raram ao Dlreito Brasileiro.

Quando foi elaborado o Código Civil, o
ínstituto foi regulado pelo Capítulo V do
Direito da Familia, que estabeleceu os se­
guintes princípios:

a) só os maiores de 30 anos podem ado­
tar. Sendo casados, somente poderão fazê-lo
após cinco anos do matrimônio (artigo 368);

b) o adotante há de ser pelo menos, 16
anos mais velho que o adotado (art. 369);

c) a adoção exige consentimento de am­
bas as partes;

d) o vínculo da adoção pode ser dissol­
vido: 1) por iniciativa do adotado, quando
cessar a interdição ou atíngír a maiorida­
de (art. 373); 2) por acordo mútuo e 3) nos
casos em que é admitida a deserdação (art.
374);

e) a adoção deve ser feita por escritura
pública (art. 375);

f) o parentesco se limita aó adotante e
ao adotado (art. 376); e é meramente civil
(art. 336);

g) o adotado é excluído da sucessão
quando houver filhos legitimos, legitima­
dos ou reconhecidos (art. 377);

h) os direitos e deveres decorrentes do
parentesco natural não se extinguem, ex­
ceto o do pátrio poder (art. 378);

i) o direito sucessório do adotado corres­
ponde à metade do que couber ao legitimo
superveniente à adoção (artigo 1.605, § 2.°).
não havendo direito de sucessão entre o
adotado e os parentes do adotante (art.
1.6181.

3. posteriormente, o Congresso Nacional
votou duas leis. A primeira delas tomou o
n,? 3.133, de 8 de 'maio de 1957, que atua­
líza o instituto da adoção prescrita no Có­
digo Civil.

Esse diploma legal introduziu algumas
modificações nos artigos 368, 369, 372, 374 e
377 do Código Civil, sem atingir o instituto,
entretanto, em maior profundidade.

A segunda lei tomou o n,o 4.655, de 2 de
junho de 1965, instituindo a legitimação
adotiva. Ela representou de fato um avan­
ço considerável na legislação brasileira.
Mesmo assim, tem sofrido criticas de ju­
rístas brasileiros, sobretudo quanto ao art.
9.0, que, para efeitos sucessórios, equiparou
o legitimado adotivo ao adulterino.

Este fato mereceu de Jackson Rocha Gui.
marães contundente crítica:

"Se o legitimado adotivo concorrer com
filho legítimo superveniente à legitL-
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mação adotiva: nesse caso, ao legiti­
mado adotivo somente tocará metade
da herança que couber a cada um dos
legítimos. A legislação brasileira, nesse
aspecto, se afastou dos modelos francês
e uruguaio. Essa discriminação foi con­
denada pela unanimidade dos juristas
que trataram do assunto: Orlando Go­
mes, Antonio Chaves, Guido Arzua, Ed­
gard de Moura Bittencourt. De fato,
essa restrição não tem justificativa.
Fugindo aos cànones do instituto, o
legislador mostrou covardia e preven­
ção contra a medida que implantou.
Além de odioso, o preceito legal é im­
praticável, pois com o processamento
do inventário e partilha, o legitimado
adotivo ficará conhecendo a sua ver­
dadeira origem, contrariando a própria
lei que instituiu o caráter secreto da
legitimacão" ("Revista Forense" 235/
417-423)!' '

4. O estudo em que estamos nos basean­
do para elaborar e justificar esta proposi­
ção, de autoria do prof. Jackson Rocha Gui­
marães, entende que a legislação vigente
tem de ser modificada, indicando as alte­
rações julgadas necessárias:

"4. A Lei n. O 4.655 precisa .ser refor­
mada. Apontamos, em síntese, as alte­
rações que reputamos necessárias:
a) eliminação da possibilidade de
"doação" de filhos por escrito (art. 1.0).
Essa faculdade não se coaduna com o
nível de cultura e civilização do povo
brasileiro;
b) prever expressamente a possibilida­
de de transformar a adoção em legiti­
mação adotiva, como faz o art. 5.0 da
Lei n.? 10.674 (Uruguai);

c) permitir que casais que já tenham
filhos requeiram a medida. Nesse as­
pecto, mais uma vez o legislador uru­
guaio foi mais feliz, autorizando a so­
licitação;
d) modificar o art. 9.0 que impede urna
maior integração da criança no novo
lar: se o legitimado adotivo concorrer,
no caso de sucessão, com filho legiti­
mo superveniente à legitimação ado­
tiva, só terá direito à metade da heran­
ça que couber a este. Essa medida é
discriminatória e deve ser afastada da
nossa legislação. O legitimado deve ter
os mesmos direitos do filho legitimo;
e) prever expressamente a possibilida­
de de mais de uma legitimação adotiva
(op. eít., pág. 423),"

5. Baseados nesse estudo e nessas con­
clusões, elaboramos o projeto.

Assim, foi dado nova redação ao art. 1.0
da 'Lei n.O 4.655, para suprimir a expressão
que 'permite aos pais fazerem "doação" do
filho, por escrito, por isso, o art. 1,0 ficou
assim redigido:

"Ê permitida a legitimação adotiva do
infante exposto, cujos pais sejam des­
conhecidos ou a tenham autorizado por
escrito".

Evidentemente, os filhos não são coisas,
que possam ser doadas. Mas os pais. estan­
do em condições financeiras difíceis. ou de
outra ordem (doença grave e transmissível,
por exemplo) e querendo assegurar melhor
futuro aos filhos, poderão autorizar a legiti­
mação adotiva.

Aí, o objetivo é nobre e visa preservar a
educação, ou a saúde, enfim, o futuro dos
filhos. -

O projeto acrescenta um parágrafo (3.0)
ao art. 1.0 da Lei, permitindo a transforma­
ção da adoção em legitimação adotiva.

Para se compreender a razão de ser da
provi1ência, mister se faz distinguir os dois
instit tos. O prot. JACKSON ROCH1\ GUI­
MAR ES traca brilhantemente os dois li­
neamentos bá~sicos: .

"Apesar da transformação sofrida pela
adoção, apresenta ela defeltos e incon­
venientes. Assim, não promove a com­
pleta integração do adotado na familia,
continuando a vinculação entre ele e os
verdadeiros pais. O prenome não pode
ser modificado. Se o adotante tiver fi­
lhos legítimos, legitimados ou reconhe­
cidos. a relação de adoção não envolve
a de sucessão hereditária (art. 377 do
Código Civil Brásilciro l. E mais: o pa­
rentesco resultante da adocâo limita-se
ao adotante e ao adotado (1,a alínea do
art. 376 do Código Civil).

Enfim, sentiu o legislador a necessidade
de complementar o instituto, facultando
aos casais sem filhos a oportunidade de
Intrnduztr em seu lar uma criança que
passa a ser considerada, para todos os
efeitos, filha legítima.

Essa nova direção das legislações mun­
diais, no sentido de ampliar o instituto
da adoção, foi constatada pela publica­
ção das Nações Unidas "Study on Ado­
ption of Children", 1953: "In reccnt
years, there nave been consíderable
changes in the conceptíon- of the pur­
pose of adoptíon, an evolutíon wních ís
still far from having rnn its course"
(apud JASON SOARES ALBERGARIA
"Revista Forense", 164/432). '

Assim, fica claro o objetivo do projeto:
quer ele facilitar, aos que já tenham ado­
tado, a transformação da adoção em legi­
timação adr~'-ra, a fim de que a criança se
integre derínrtrvameuce no novo lar, como
um filho verdadeiro.

Esta providência terá outra vantagem de
ordem prática: no Brasil, é comum casais
sem filhos registrarem como filhos seus de
sangue, crianças que obtiveram para criar.
É um processo ilegal de se praticar um ato
nobre, e que constitui mesmo ilícito penal.

De fato, o Códígr- Penal pune com pena
de reclusão de dois a seis anos, no capitulo
dos crimes contra o estado de fílíacào o
fato de "dar parto alheio como pr6pr'io"
(art. 242), diminuindo a pena para detenção
de um a dois anos, "se o crime é praticado
por motivo de reconhecida nobreza".

O Código Penal pune ainda, como falsida­
de ideológica (art. 299) fazer ínserír decra­
ração falsa ou diversa da que devia ser es­
crita, alterando a verdade sobre fato juridi­
camente relevante. A pena é de reclusão
(um a cinco anos).

qs Tribunais têm cominado pena, em
muitos casos, como se Vê, exemplificativa­
mente, deste acórdão do Tribunal de Justi­
ça do antigo Distrito Federal:

"Falsidade Ideológica. Registro Civil ­
A declaração falsa para assentamento
do registro civil, ainda que feita com
boa intenção, caracteriza a falsidade
ideológica" (acórdão de 19-05-1955 na
Revista Forense, 163/345). '

Verdade é que o Supremo Tribunal tem
interpretado tais ações com maior brandu­
ra, mais humanamente. Realmente, em pelo
menos dois casos, o Pretório Excelso deci­
diu, através do voto do relator:

"O registre de nascimento em que cons­
te filiação legítima de infante abando­
nado ou exposto constitui antes uma
adoção simulada ao invés de falsidade
de registro, pois, frente à força dos
princípios éticos que devem nortear a
proteção de menores, ampliando até os
institutos legais, é de ser admissível a

adoção por simples declaração no as­
sento do registro civil" (Embargos no
recurso extraordinário n. o 69.837, acor­
dão de 13-10-1971, na Revista Trimes­
tral de Jurisprudência, 61/745, onde se
lê ainda a cítução de outro aresto cons­
tante da mesma Rev. Tr. de Jur., 27/81).

6. Outra alteração proposta é a que per­
mite ao mesmo casal a legitimação adotiva
de mais de um menor. A única restrícâo im­
posta pelo projeto é a demonstração da con­
dição financeira do requerente. Desde que
ele possa arcar com todas as despesas da
criação e da educação do menor, não há
porque limitar-lhe a generosidade. Isto se
justifica plenamente no Brasil, onde avulta
o problema do menor abandonado. Milhares
deles vagam pelas ruas, sem lar, sem edu­
cação, na escola do crime. Cumpre, assim,
estimular a legitimação adotiva para que
essas crianças possam encontrar um lar e
serem preparadas para, no futuro, serem
bons cidadãos, úteis ao Pais.

7. Finalmente, a proposição revoga a
iníqua distinção feita pela Lei n. o 4.655,
quanto ao direito sucessório.

Como já foi dito anteriormente, a equipa­
ração do filho legitimado adotivo ao adul­
terino contraria os próprios objetivos da lei,
que deseja integrar de tal maneira a crian­
ça que ela nem sequer venha a saber de sua
verdadeira condíçao. Isto não ocorreria por
ocasião do inventário dos legitimantes, ca­
so tivessem eles filhos legítimos, pois o se­
gredo apareceria na partilha.

Por isso, o projeto dá a seguínte redação
do art. 9.0

"O legitimado adotivo tem os mesmos
direitos dos filhos legitimas, em caso de
sucessão, com eles concorre em igual­
dade de condições."

8. Acreditamos que, uma vez aprimorada
esta proposição com a cooperação e as luzes
dos mestres de Direito existentes no Cori­
gresso, terá ela relevante valor social e hu­
mano e contribuirá bastante para resolver
o problema do menor abandonado no Brasil.

É, assim, com o pensamento voltado para
o crucial problema do menor abandonado
e para o futuro da nossa Pátria, que entre­
gamos esta contribuição ao estudo e à deli­
beração do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, - Freitas Nobre.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕW$

PERMANENTES

LEI N.o 4.655

DE 2 DE JUNHO DE 1965

Dispõe sobre a Legitimidade Adotiva.

Art. 1.0 É permitida a legitimação adotí­
va do infante exposto, cujos pais sejam des­
conhecidos ou hajam declarado por escrito
que pode ser dado. bem como do menor
abandonado propriamete dito até 7 (sete)
anos de idade, cujos pais tenham sido des­
tituídos do pátrio poder; do órfão da mesma
idade, não reclamado por qualquer parente
por mais de um ano;' e, ainda, do filho na­
tural reconhecido apenas pela mãe, impos­
sibilitado de prover a sua criação.

§ 1.0 Será também permitida a legitima­
ção adotiva em favor do menor, com mais
de 7 (sete) anos, quando à época em que
completou essa idade, já se achava à guar­
da dos legitimantes, mesmo que êstes não
preenchessem então as condições exigidas.

§ 2.0 A legitimação só será deferida após
um período mínimo de 3 (três) anos de
guarda do menor pelos requerentes. Para
êsse efeito, será computado qualquer pe-
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riodo de tempo, desde que a guarda se te­
nha iniciado antes de completar o menor 7
(sete) anos.

Art. 2.0 Somente poderão solicitar a le­
gitimação adotiva dos menores referidos no
artigo anterior os casais cujo matrimônio
tenha mais de 5 (cinco) anos e dos quais
pelo menos um dos cônjuges tenha mais de
30 (trinta) anos de idade sem filhos legíti­
mos, legitimados ou naturais reconhecidos.

Parágrafo único. Será dispensado o pra­
zo de 5 (cinco) anos de matrimônio, prova­
da a esterilidade de um dos cônjuges, por
perícía médica, e a estabilidade conjugal.

Art. 3,0 Autorizar-se-á, excepcionalmen­
te, a legitimação ao viúvo, ou viúva, com
mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade,
provado que o menor esteja integrado em
seu lar e onde viva há mais de 5 (cinco)
anos.

Art. 4.° Os cônjuges desquitados, haven­
do começado a guarda do menor, no período
de prova, na constância do matrimônio, e

. concordando sôbre ela, após a terminação da
sociedade conjugal, podem requerer a le­
gitimação, obedecido, quando à guarda e
proteção, o disposto nos arts. 325, 326 e 327
do Código Civil. '

Art. 5.° Oom a petícão serão oferecidos
certidão de casamento atestado de residên­
cia, fôlha de antecedentes prova de idonei­
dade moral e financeira, atestado de inexis­
tência de fílhos, prova de abandono do me­
nor e destituição do pátrio poder, bem como
atestado de sanidade fisica, provando que
nenhum dos requerentes sofre de moléstia
contagiosa.

§ 1.0 O Juiz, tendo em vista as conve­
niências do menor, o seu futuro e bem estar,
ordenará, de ofício ou a requerimento do
Ministério Público, as diligências c síndí­
câncias que julgar necessárias, correndo,
contudo, o processo em segrêdo de justiça.

§ 2.° Feita a prova e concluidas as dili­
gências, o Jui"" ouvido o Ministério Público,
proferirá sentença, da qual caberá recurso
de reexame para o Tribunal ue Justiça, com
efeito suspensivo.

Art. 6.° A sentença deferindo a legitima­
ção terá efeitos constitutivos devendo ser
inscrita, mediante mandado no Registro Oi­
vil, como se se tratasse de registro fora do
prazo, no qual se consignará os nomes dos
pais adotivos como pais Iegitímos e os no­
mes dos ascendentes dos mesmos. O manda­
do será arquivado, dêle não podendo o ofi­
cial fornecer certidões.

§ 1.0 Nas certidões do registro nenhuma
observação poderá constar sôbre a origem
do ato.

§ 2.° o registro original do menor será
anulado, também por mandado do juiz o
qual será arquivado .•...VETADO. '

. § 3." Feita a inscrição, cessam os v~n­
. eulos da filiação anterior, salvo para Os efei­

tos do alto 183 do Código Civil.

Art. 7.° A legitimação adotiva é irrevo­
gável, ainda que aos adotantes venham a
nascer filhos legítimos, aos quais estão
equiparados os legitimados adotivos, com os
mesmos direitos e deveres estabelecidos em
lei.

Art. 8.° A violação do segredo estabelecí­
élo neste capitulo, salvo decisão judicial, su­
jeitará o funcionário responsável às penas
do art. 325 do Código Penal.

Parágrafo único. . ..VETADO. '. A cri- •
tério do Juiz para salvaguardar de direi­
tos ... VETADO ... poderão ser fornecidas
certidões••.VETaDO .....

Art. 9.° O legitimado adotivo tem os
mesmos direitos e deveres do filho legrtímo.,
salvo no caso de sucessão, se concorrer com
filho legítimo superveniente à adoção (Oód,
Civ. § 2.° do art. 1.605).

§ 1." O vinculo da adoção se estende à
família dos legitimantes, quando os seus às­
eendentes derem adesão ao ato que o con­
sagrou.

§ 2.° Com a adoção, cessam os direitos e
obrigações oriundos da relação de parentes­
co do adotadc com a família de origem.

Art. 10. A decisão confere ao menor o
nome do legitimante e pene determinar a
modificação do seu prenome, a pedido dos
cônjuges. .

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em
con trárío, ' -

PROJETO DE LEI
N.o 1. 771, de 1974

(DO SR. ADHEMAR GHISn

Dispõe sobre a realização de convê-
nios entre o IPA8E e o INPS.

(As Comissões de Constituição e J'us~

tiça, de Trabalho e Legislação Social
e de Finanças.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 O IPASE realizará eonvêníos com
o INPS para atendimento de seus segurados
nos locais onde aquele Instituto não possuir
serviço de assistência médico-hospitalar.

Art. 2.° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta leí no prazo de trinta (30) dias, a
conta]' de sua vigência.

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

Justífícação

Sendo embora uma instituicão em cres­
cente evolução, que procura' atualizar-se
para poder prestar ao servidor público a
assistência médico-hospitalar a que tem
direito, em -face da legislação pertinente, o
IPASE luta presentemente com dificuldades
materiais inerentes a essa evolucâo, de sor­
te que não tem podido estender essa assis­
tência a todos os locaís onde existam segu­
rados seus.

Via de regra, a instituição dispõe de mé­
dicos e hospitais tão-somente nas capitais,
o que torna extremamente difícil para um
segurado que ali não resida obter a assis­
tência de que precise emergencialmente.

Trata-se, sem qualquer dúvida, de uma
deficiência- transitória que no futuro será
corrigida, eis que esse é o desiderato da
instltuição. Todavia, no momento as difi­
culdades existem e são indísfargáveis.

o INPS, ao contrário, já está melhor­
mente capacitado e aparelhado para ofe­
recer referidos benefícios em quase todos os
quadrantes do território nacional.

E, se o objetivo do Governo é assistir
amplamente ao homem, colocando à sua
disposição todos os recursos disponíveis do
Estado, especialmente no setor assistência
social, nada mais justo que seja buscada
uma fórmula eficaz que não deixe de lado
certos contingentes de segurados do IPASE.

Legalmente as referidas autarquias não
estão impedidas de >,realizar os convênios
de que trata a presente proposição, mas de
um modo geral, só os fazem em alguns pou­
cos e ínsuücíentes CaSOS, quando exista p!:Oa

vocação substanciosa de setores interes­
sados.

o projeto visa, assim, tornar obrigatória
a realização desses oonvêníos, para que a.
assistência médíco-hospttalar chegue efe­
tivamente a todos os segurados do IPASE.
e para que não se fique na dependência do
êxito de reivindicações isoladas, geralmente
de difícil tramitacão burocrática e raro
atendimento. -

Sala das Sessões, em 28 de novembro de
1973. - Adhemar Ghísí,

PROJETO DE LEI
N.o 1.772, de 1974

mo SR. FREITAS NOBRE,

Regula direitos e obrigações na ven­
da de imóveis e loteamentos.

(A Comissão de Constituicào e Jus-
tíça.) "

O Cong resso Nacional decreta:

Art. 1.0 Passam a ter a seguinte reda­
ção os artigos H e 22 do Decreto-lei 58,
de 10 de dezembro de 1937:

"Art. 14. A constituicão em mora do
compromissário comprador de imóveis
cujo preço seja pago em prestações, pa.
ra os efeitos da rescisão do contrato
respectivo, será sempre judicial.
§ 1.0 O promitente vendedor dirigirá,
ao juiz competente, petição em que
mencionará, circunstanciadamente, as
prestações devidas e não pagas, bem
como os encargos fiscais e administra­
tivos que onerem o imóvel, que este­
jam em atraso e sejam de. responsa­
bilidade do compromissário comprador.

§ 2.° Feita a citação, terá o compro­
missário comprador o prazo de trinta
dias corridos, contados a partir do ven­
cimento do prazo para contestação,
concedido ex-officio, para purgar a
mora.

§ 3." Purga-se a mora pelo pagamen­
to direto ao promitente vendedor ou
pelo depósito judicial das seguintes
parcelas: a) prestações em atraso: b)
juros à razão de 1% (um por cento)
ao mês, contados sobre cada parcela
em atraso e a partir do respectivo ven-

• cimento, salvo se o contrato estipular
taxa inferipr, que prevalecerá: cl 10%
(dez por cento) sobre a soma das pres­
tacões vencidas e juros, a titulo de ho­
norários de advogado' do promitente
vendedor: d) custas contadas.
§ 4.° Contestada, a ação seguirá o ri­
to ordinário.
§ 5.° Ai;nda que o comprorniseárlo
comprador esteja realmente em atraso
com suas obrigações, o juiz julgará im­
procedente a ação, se o promitente
vendedor tiver alegado divida maior
que a realmente existente no momento
da propositura da ação. Sujeitar-se-á
o promitente vendedor. nessa hipótese,
ao pagamento dos honorários de advo­
gado do compromissário comprador, à
razão de 10% (dez por cento) sobre ()
valor do pedido inicial.

§ 6.° Na sentença que julgar impro­
cedente a ação, o juiz discriminará as
parcelas realmente devidas pejo com­
promissário comprador, determinando
ao contador jl1dicial que as atualize,
fazendo-se a compensação entre par­
celas devidas pelos contratantes e ve­
rírícadas nas: contas levantadas.
§ 7.° Poderá o promitente vendedor,
requerer ao juiz nos próprios autos da
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ação, que mande notificar o compro­
missário comprador, para, no prazo de
trinta dias, contados da notificação,
efetuar o pagamento do valor apurado
na execução da sentença, sob pena de
considerar-se rescindido o contrato.

1<& 8.° Em qualquer fase do processo,
\.antes da sentença; poderá o compro­
missário comprador sanar a mora, me­
diante o depósito dos valores em atra­
ISO, juros e encargos, acrescido de cor­
reção monetária sobre o principal a
partir da data em que se iniciara o
prazo para a contestação.
§ 9.0 Declarado rescindido, por sen­
tença, o contrato, ficará o imóvel libe­
rado para o promitente vendedor, sal­
vo se: a) houver o compromissário
comprador realizado benfeitorias ne­
cessárias ou úteis no imóvel; b) hou­
ver pago mais da metade do valor do
imóvel.
§ 10. Na hipótese da alínea a do § 9.0,
O compromissário comprador será re­
embolsado pelo preço de custo da ben­
feitoria. Na hipótese da alínea b, será
reembolsado de 60% (sessenta por cen­
to) dos valores que haja pago.
§ 11. Se o promitente vendedor não
efetuar o depósito dos valores referi­
dos no parágrafo décimo, considerados
em conjunto, na hipótese de ocorrerem
ambas as hipóteses, o juiz determina­
rá a venda do imóvel em hasta pública,
observadas as disposições das leis pro­
cessuais a esse respeito.
§ 12. Se o valor apurado na venda do
imóvel não bastar para satisfação dos
valores devidos a cada uma das partes,
rar-se-á o pagamento preferencialmen­
te ao promitente vendedor. Apenas o
eventual remanescente pertencerá ao
compromisso comprador.

§ 13. Se o valor apurado na venda ju­
dicial do imóvel exceder aos limites
previstos nesta lei, efetuado o paga­
mento daquilo que for devido ao pro­
mitente vendedor, o remanescente per­
tencerá ao compromissário comprador.

§ 14. Aplicam-se à venda. em hasta
pública prevista neste dispositivo as
regras da lei processual comum relatl­
vamente à adjudicação e remissão.•

Art. 22.

Parágrafo único. A constituição do
compromissário comprador em mora
obedecerá aos preceitos do art. 14 des­
ta lei.

Art. 2.° Considerar-se-á crime contra a
economia popular a prática de qualquer dos
seguintes atos:

a) a venda de imóvel loteado clandesti­
namente. Não se considera como talo com­
promisso de que constem elementos míni­
mos necessários à inscrição desse compro­
misso no registro de imóveis;

b) a outorga de compromisso de venda
e compra de imóvel não loteado, que não
ofereça condições mínimas para inscrição
no registro de imóveis, se, apesar de notifi­
cado, com prazo de trinta dias, deixar o
promitente vendedor de regularizar o con­
trato;

(/) receber o promitente vendedor v1l.lo­
res maiores que os normalmente devidos e
defesos em lei;

d') danificar o promitente vendedor ben­
feitoria levantada pelo compromissário
comprador para diminuir-lhe o valor.

Art. 3.° Nos contratos de compromisso
de venda e compra de 'imóvel, loteado ou
não, cuj o preço deva ser pago em mais de
uma prestação, é vedado estipular-se qual­
quer taxa para transferência do compro­
misso pelo compromissário comprador a.
terceiro.

Art. 4.° Considera-se inexistente a cláu­
sula que impedir a transferência dos direi­
tos do compromissário comprador de imó­
vel a terceiro, sem prévia anuência do pro­
mítente vendedor.

Art. 5.° Se o contrato de compromisso
de venda e compra de imóvel vendido a
prestações, tiver falhas .que impossibilitem
sua inscrição no registro de imóveis, pode­
rá o compromissário comprador usar da
faculdade prevista nos arts. 14 e 22 do De­
creto-lei 58, de 10 de dezetp.bro de 1937,
desde que, no curso da açao se supram
essas falhas.

§ 1.0 A ação prevista neste artigo terá
o curso ordinário.

§ 2.0 A partir da Citação a coisa consi­
derar-se-á litigiosa para todos os fins de
direito.

Art. 6.° Fica revogado o Decreto-lei 745,
de 07 de agosto de 1969.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 8.° A presente lei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Justificação

A propositura se justifica em razão da
necessidade de se fixarem os direitos e
obrigações das partes contratantes, nos
compromissos de venda e compra de imó­
veis não loteados, cujo preço deva ser pa­
go em prestações;

dá necessidade de defend-er a economia
popular contra abusos, seja na venda de
imóveis loteados, sej a de imóveis vendidos
simplesmente a prestações;
. da necessidade de defender o compro­

missário comprador contra a perda total
de prestações pagas e benfeitorias úteis e
necessárias realizadas no imóvel adquirido
a prestações.

Sala das Sessões
Freitas Nobre.

LEGISLA9AO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENA';Jí.O DAS COMISSõES

PERMANENTES

DECRETO-LEI N.o 58
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1937

Dispõe sobre o loteamento e a venda
de terrenos para pagamento em pres-

tação. .

Art. 14. Vencida e não paga a presta­
ção, consídera-se o contrato rescindido 30
dias depois de constituído em mora o de-
vedor. .

§ 1.° Para este efeito será ele intimado
a requerimento do compromitente, pelo ofi­
cial do registro a satisfazer as prestações
vencidas e as que se vencerem até a data
do pagamento, juros convencionados e
custas da intimação.

§ 2.° Purgada a mora, convalescerá o
compromisso.

§ 3.° com a certidjo de não haver sido
feito pagamento em cartório, os compro­
mitentes requererão ao oficial do registro
o cancelamento da averbação.

Art. 15. Os compromissários têm o di­
reito de, antecipando ou ultimando o pa­
gamento integral do preço, e estando qui­
tes com os impostos e taxas, exigir a ou­
torga da escritura de compra e venda.

Art. 16. Recusando-se os compromíten­
tes a passar a escritura definitiva no caso
do art. 15, serão intimados, por despacho
judicial e a requerimento do compromissá­
rio, a dá-la nos dez dias seguintes à íntí­
mação, correndo o prazo' em cartório.

Art. 22. Os contratos, sem cláusula de
arrependimento, de compromisso de com­
pra e venda de imóveis não loteados, cujo
preço tenha sido pago no ato da sua cons­
tituição ou deva sê-lo em uma ou mais
prestações, desdeque inscritos em qualquer
tempo, atribuem aos compromissários di­
reito real oponível a terceiros e lhes confere
o direito de adjudicação compulsória nos
termos dos artigos 16 desta lei e 346 do Có­
digo Civil.

. PROJETO DE LEI
N.o 1. 773, de 1974

(Do Sr. Walter Silva)
Institui o "Dia do Ferroviário".

(As Comissôes de oonsütuícão e Jus­
tíca e de Trabalho e Legislação So­
eíal.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° Fica instituído o Dia do Ferro­
viário, a ser comemorado anualmente no
dia 28 de dezembro.

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

.Justificação

Os ferroviários, hoje em dia empregados
de empresa de economia mista, ora com
participação da União, ora dos Estados­
membros, não são considerados funcioná­
rios públicos, eis que da Consolidação das
Leis do Trabalho é o regime regulador da
sua relação empregatícia.

Pertencem a uma categoria especial de
trabalhadores que não se confunde com a
dos índustríáríos nem tampouco com a dos
comerciários e, no entanto, constituem um
grande contingente, integrado por milhares
e milhares de brasileiros, cuja atividade,
consubstancíada em transportar as rique­
zas do Pais, encontra-se estreitamente vin­
culada ao processo de desenvolvimento na­
cional.

E essa categoria de trabalhadores, por
mais que se lhe reconheçam e se procla­
mem os méritos, não tem ainda, ao contrá­
rio das demais mencionadas, a sua data
nacional, ou seja, o dia consagrado em lei
para as comemorações e festividades alusi­
vas à atividade que desempenha.

O nosso projeto de lei vIsa sanar referida
lacuna e, ao fazê-lo, escolheu justamente
uma data que é marcadamente significati­
va para a classe, isto é, a do aniversário
de nascimento de Irineu Evangelista de
Souza, o inesquecível Barão <depois Vis­
conde) de Mauá, que é, índíscutívelrr-ente o
nosso vulto histórico mais intimamente li­
gado à problemática dos transportes na­

"cionaís, particularmente dos transportes
rerrovíãríos.

Mauá foi o mais empreendedor de todos
os brasileiros no ramo dos transportes ter-
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rovíâríos, de sorte que a homenagem apre­
senta-se das mais adequadas e justas.

Sala das Sessões, em 27 de novembro de
1973. - Walter Silva.

P,ROJETO DE LEI
N.o 1. 774, de 1974

mo SR. ALCIR PIMENTA)

Estabelece obrigatoriedade do uso da
expressão "serviço público" nos pneu­
máticos dos veículos da administração
fcderal.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Transportes e de Finanças.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 É obrigatório ó uso da expressão

"serviço público" nos pneumáticos dos veí­
eulos da administração federal.

Parágrafo único. A obrigatoriedade es­
tabelecida neste artigo estende-se aos ór­
gãos das administrações direta e indireta
da União.

Art. 2.° O Poder Executivo, no prazo de
sessenta dias, regulamentará a presente
lei.

Art. 3.° ~ta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em
.contrário.

Sala das sessões, em de de
1974. - Alcir Pimenta.

Justificação
O Serviço Público Federal compreende os

órgãos da Presidência da República, dos
ministérios, dos Poderes Legislativo e Ju­
diciário" das autarquias, .das empresas pú­
blicas e dos órgãos das sociedades de eco­
nomia mista.

Estes órgãos, através de suas repartições
e departamentos, disseminam-se por todo
este vasto terrítórío nacional, constituindo
espantosa cadeia de subdivisões adminis­
trativas.

Diante deste quadro, a administração pú­
blica, para se 'realizar, necessita de ampla

.e seriada descentralização, vez que os res­
ponsáveis pela chefia das numerosíssimas
repartições não podem prescindir de certo
grau de comando, ao se defrontarem com
situações que exigem pronta e rápida deci­
são.

Assim, por suas próprias características,
o serviço público federal é um complexo
administrativo que oferece as mais amplas

'oportunidades para abusos e prevaricações.
Em determinadas situações estas oportu­

nidades são tão intensas que chegam a ten­
tar os mais zelosos e íntegros servidores.

É que os servidores, de determinados de­
partamentos ou repartições, na Capital ou
nas mais distantes cidades do interior, após
prolongados anos ,de convivência se ide~­
tificam de tal forma que passam a consti­
tuir perfeita e harmônica comunidade, em
cujo seio permitem-se todas as espécies de
;facilidades.

No caso especial dos pneumáticos de pro­
priedade da União, os abusos ultrapassam
'todos os limites. Servidores há, e muitos,
que somente trafegam em seus carros parti­
culares com pneus do serviço público.

Se imaginarmos a quantidade de veículos
oficiais que transitam por todo o territó­
rio nacional e a quantidade de pneus que
são necessários para se equipar estes veí­
culos, poderemos aquilatar as cifras vulto­

.sas que são despendidas pelo governo neste
setor.

A utilização indevida, por parte dos ser­
Muores, dos pneumáticos destinados a03

veículos oficiais, constitui golpe terrível
para a economia do governo e da própria
Nação.

A medida ora proposta, neste projeto de
lei, constituirá, imaginamos nós, decisivo
fator de limitação de abusos, eis que a expe­
riência vem-nos demonstrando ser o povo
O melhor fiscal dos servidores 'e dos bens
públicos.

Se a inscrição "serviço público" constar
dos pneumáticos, os servidores, por mais
audaciosos que sejam, ver-se-ão inibidos à
prática destas irregularidades, porquanto
dificilmente deixarão de chamar a vigilante
atenção da população.

Assim, com a preocupação de defender o
patrimônio da União; temos a honra de sub­
meter à apreciação dos ilustres pares do
Congresso Nacional a presente proposição,
esperando, inclusive, dos homens públicos
desta Casa, a indispensável cooperação no
sentido do aperfeiçoamento deste projeto
de lei.

Sala das Sessões, em 4 de março de 1974.
- Alcir Pimenta.

P.ROJETO DE LEI .
n» 1. 775, de 1974

(DO SR. RUBEM MEDINA)
Institui a Escola Nacional dos Moto­

ristas, com seções Estaduais e Muni­
cipais e dá outras providências.

(As Comissões de Constituicão e Jus­
tiça, de Educação e Cultura e de Fi­
nanças.)

O COngresso"Nacional decreta:
Art. 1.0 Fica criada a Escola Nacional de

Motoristas, com seções Estaduais e Munici­
pais, destinadas à formação de Motoristas
Profissionais e Amadores.

§ 1.0 O organismo ora criado será su­
bordinado diretamente ao CONTRAN ­
Conselho Nacional do Trânsito - sob a su­
pervisão e coordenação pedagógica do Mi­
nistério da Educação.

§ 2.° Para a formação e habilitação, com
o fornecimento de Carteira Nacional de Mo­
toristas Profissionais e Amadores, será obri­
gatória a frequêncía e aprovação nos cursos
ministrados nela Escola Nacional de Moto­
ristas, ora criada.

§ 3.° Os cursos terão a duração mínima
de 3 meses, e terão um currículo que' inclui­
rá matérias teóricas e práticas entre as
quais, obrigatoriamente, as seguintes: .

a) Aulas práticas de direção com instru­
tor especializado;

b) Sinalização e Segurança do Trânsito; .
c) Técnica de direção e noções de mecâ-

nica; .
d) Legislação do Trânsito;
e) Direitos Humanos;
f) Moral e Cívica.

§ 4.° Desta forma, fica incluído na Polí­
tica Educacional do Pais a formação e ha­
bilitação de Motoristas Profissionais e Ama­
dores;' ficando vedado a sua prática por
quaisquer formas que não a instituída nesta
legislação. .

. § 5.0 O ingresso na Escola Nacional de
Motoristas será precedido de exame médico
completo e psíeotécníco que serão elimi­
natórias.

§ 6.0 Num dos cursos de formação, es­
tarão previstos cursos de Extensão ou Aper­
feíeoamentc e Cursos de Reeducação de Mo­
toristas, e de instrução para guardas de
trânsito, para os quais o CONTRAN orga­
ní.iará os currículos, duração míníma e con­
dições de aproveitamento e aprovaçao

Art. 2.° Mediante Resolução e providên­
cias do CONTRAN, será tomada rigorosa­
mente íguãl à sinalização internacional, a
sinalização brasileira.

Art. 3.° Dentro de noventa dias (90). O
Conselho Federal de Educacão em colabo­
ração com o CONTRAN baixará a regula­
mentação deste diploma legal.

Art. 4.° Esta Ieí entrará em vigor na.
data de sua publicação, revogadas as dís­
posições em contrário.,

Justificação
VISãO GERAL DO PROBL:EMA

Todas as camadas da opinião pública do
Brasil estão despe-rtadas para o gravíssímo
problema do trânsito, pois ninguém ignora
que nosso país, que já conquistou tantos
campeonatos internacionais, é no momento
o recordista mundíal de desastres de trân­
sito, com um número de mortos e feridos
que supera o de muitas guerras.

Diariamente todos os leitores de jornais
são traumatízados ante a descrícão de ver­
dadeiras tragédias rodoviárias e no perime­
tro urbano, suburbano e nas estradas - o
que é gravíssímo - e é quase diária a perda
de crianças; nas proximidades das escolas, e
de .estudantes, nessa guerra sem quartéis.

O indice de segurança, mormente nos
grandes centros urbanos caiu assustadora­
mente e o exemplo dos escolares que são
frequentemente imolados atesta que a po­
pulação está indefesa e que algo está tre­
mendamente errado em nossos métodos je'
tráfego, nas ações e: reações de dirigir veí­
culos, no procedimento dos que dirigem e
também, nas leis e regulamentos que regem
o trânsito.

Segundo declaracões do Presidente do
Conselho Nacional'de Trânsito, Sr. Silvio
Diniz, está aquela autoridade convencida.
de que o número de acidentes, no de-correr
deste ano será maior que em 72, ano em
que as estradas federais, controladas pelo
DNER, registraram 22.630 desastres, com
2.178 mortos e 14.860 feridos.

E os fatos têm demonstrado a inteira ra­
zão dessa afirmação que parte de fonte
Insuspertíssíma, a mais abalizada para rea­
lizar tal previsão.

Sem querer dramatizar, mas .sítuando a
matéria no seu aspecto legal e social, não
nos deteremos em análise dos terríveis de­
sastres e suas consequêncías. Bastam-nos os
números frios das estatístícas oficiais para
dimensionar devidamente o problema que
está a merecer novas atenções e providen-
cias legislativas. -',

Muitas são as causas apontadas para o
grande índ1ce de desastres e atropelamen­
tos que se vêm verificando em ordem cres·
cente e, segundo técnicos de segurança, a
ín.prudência e a falta de habilidade dos
motoristas, a maioria dos quais desprepa­
rada para dirigir em vias expressas, justi­
ficam a percentagem elevada de desastres
mesmo em rodovias de melhor sinalização
ou no perímetro urbano. .

Em São Paulo, os técnicos apontam dados
da imprudência e da falta de habilidade
como os fatores que causam acidentes: ul­
trapassagens irregulares e defeituosas, dis­
tanciamento curto em demasia entre veí­
culos, velocidade inadequada, freiadas brus­
cas, sinalização defeituosa, uso abusivo dos
farois altos, desrespeito aos sinais e leis de
trânsito e outras.

O Diretor do LlETRAN de Pernambuco,
Coronel Eurico Torres, afirmou que o pro­
blema de má ultrapassagem, velocidade ex­
cessiva e falta de ateneão concorrem em
85% para os acidentes de trânsito em Re­
círe ,
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No Estado da Guanabara a situação é de
'calamidade. As estatísticas de acidentes com
mortos e feridos alteram-se diá a dia, em
tritmo ascendente e são visíveis os esforços,
embora sem maiores resultados, do DETRAN
com o objetivo de diminuir as ocorrências.
As providências se multiplicam, as "blitz"
pesquisas, análises das causas e efeitos, as
multas e etc., se sucedem demonstrando que
chegamos à uma Situação bem próxima do
cáos na questão do tráfego urbano e subur­
i:>ano.

Essa situação só tende a piorar, pois, Rio,
que tem cerca de 500 mil veículos, contt­
nua recebendo uma média de 150 por dia.
Só este ano, serão emplacados 68 mil carros
particulares. A população motorizada no
Estado da Guanabara cresce 20% anual:'
mente. O trânsito do Rio é fruto de anos e
anos de crescimento desordenado e a ver­
dade é que a cidade também não se pre­
parou urbanisticamente para a era do auto­
móvel. Em sentido J'igurado, podemos assim
definir:

Pegue 1. 800 ônibus cheios e fumegan­
tes; 70 mil carros particulares; 3D mil
vagas; centenas de caminhões; 17 mil
taxís: 1 milhão de pedestres. Adicione­
se 1.489 buracos, 500 sinais sem sincro­
nia e 250 guardas aturdidos: Trânsito
Oaríoea,

São Paulo
Com uma média de 300 carros novos
licenciados por dia, São Paulo tem dia­
riamente em suas ruas um total supe­
rior a 1 milhã,o' de veiculas. Deste
numero, 784,648 são licenciados pelo
DETRAN paulista.

Mas, do estudo e análise do problema, os
entendidos têm chegado à conclusão unâ­
nime de que 80% dos casos de desastres e
atropelamentos a culpa pertence aos moto­
ristas, ficando os restantes 20% para os
veículos, falhas de máquinas, causas impre­
vistas e etc. Ainda segundo os mesmos, os
motoristas ferem e se matam porque:

a) dirigem habitualmente com impru­
dência;

b"l excesso de velocidade;

c) neghgência, descaso pela sinalização,
pelas regras de trânsito;

d) Imperícia, ignorância;

e) Porque o Código Penal no que diz res­
peito aos delitos de trênsíto é brando de-
mais. '-

No Brasil, onde o número de veículos es­
timados é de 4.200 mil, morreram seis vezes
mais pessoas que nos Estados Unidos. Na­
quele pais, a relação é de um V!lic1;1lo para
duas pessoas, enquanto no Brasil, e de um
veículo para 22 pessoas. Na França, de um
para três, e na Alemanha, de um para qua-

l tro.
SITUAÇAO NACIONAL

Panorama Estatístico
Os dados equivalem aos de uma guerra

civil. Em 1972 ocorreram, no território na­
cional, nove mil e vinte sete mortes e, nesse
computo, estão registradas apenas as per­
das humanas que se verificaram\no local
dos desastres. Se a esses nove mil e vinte
e sete mortos acrescentarmos o número dos
que faleceram nos hospitais, ou quando em
busca de atendimento médico, teremos um
total de doze mtl e vinte sete vidas huma­
nas sacrificadas.

Em São Paulo (capital), em 1972, ocorre­
!ram três mil e sessenta e três mortos,
número que superou de 27,60 por cento O
total verificado no- ano anterior, que foi de
dois mil e trezentos e oitenta e seis desas­
tres. No mesmo período, o número de aeíden-

tes subiu, na capital bandeirante, de 28,39
por cento, ou seja, os quarenta mil nove­
centos e vinte e oito acidentes saltaram
para a casa dos cinqüenta e dois mil e
quinhentos e quarenta e um. Na capital
bandeirante, a média mensal de mortes
atírigíu em 1972 a duzentos e cinqüenta e
cinco, contra cento e noventa e nove, em
1971.

Os índices de fatalidade passaram de 36,14
por cento em 1970, para 39,03 por cento em
1972. As previsões de mortalidade, tanto na
Paulicéia como no resto do Pais, são de
crescimento sinistro.

E88es dados foram apresentados pelo
CONTRAN, em relatório que enviou ao mi­
nistro da Justiça, por solicitação do titular
dessa pasta.

A coexistência do homem com o automó­
vel é extremamente difícil, e no Brasil está
em fase crítica: enquanto nos Estados Uni­
dos morrem, seis pessoas por ano em cada
dez mil autos, no Brasil, para o mesmo
n ímero de carros morrem 33. A causa prin­
cipal disso é que o brasileiro tem um certo
gosto pela índíscíplína. As palavras são do
Juiz Valdir de Abreu, que há anos se dedi­
ca a estudar o assunto, e que argumenta
com estatisticas da Organização Mundial de
Saude, nas quais o automóvel aparece como
terceira causa principal de mortalidade do
homem, perdendo apenas para o cancer e as
doenças cardíacas. Na faixa de 18 a 24 anos
ele é o recordista absoluto de mortes.

O juiz considera que, embora notável fa­
tor de progresso, o automóvel cobra com
uma tremenda sangria humana e econô­
mica os beneficios trazidos à sociedade.

Como exemplo citou o caso da França,
em que os acíoentes de trânsito mataram 46
por cento dos jovens de 18 a 24 anos faleci­
dos no pais em 1971. Embora as estatístíeas
da OMS não se refiram ao assunto. "São
incalculáveis os danos materiais, mesmo se
excluirmos os prejuízos econômicos decor­
rentes da má fluidez evitável do trânsito
e dos engarrafamentos, nos casos de aci­
dentes".

Conscientização do Problema e Rumos

O Ministério dos Transportes estrutura,
agora, uma campanha para atacar a pri­
meira face do problema. Foi buscar apoio
ris. estatística, que aponta o motorista como
responsável imediato por 70%. dos acidentes
rodoviários. Ele será o alvo de uma ação
educativa, na qual o Ministério pretende en­
volver todos os setores.

Assim, serão chamados a colaborar a in-
. dústria automobilística, as empresas de
transporte coletivOL associações de transpor­
tadores de carga, Departamentos' Estaduaís
de Estradas e de Rodagem e Prefeituras
mumcípats, entre outros. Todos serão mo­
vimentação com um úníco objetivo: se pos­
sível, falar a cada motorista deste pais.

Onde o Motorista Erra
De acordo com as estatístícas do Ministé­

rio dos Transportes, os erros de motoristas
que provocam acidentes em )'odovias podem
ser atribuídos, pela ordem, a excesso de ve­
locidade, entrar em contra-mão, dormir na
di.'eç,ão, ultrapassar em curva, parar na
pista, não obedecer à sinalização, ultrapassa­
gem forçada e paradas súbitas.

A conclusão do Mínístérlo dos Transpor­
tes é a necessidade de uma reeducação dos
motoristas. Espera-se, assim corrigir um
erro anterior que foi a concessão de car­
teiras de habilitação. Algumas horas de di­
reção, numa escola, e memorização de algu-

mas regras, sinais e apitos preparam o can­
didato - de qualquer idade - para Os exa­
mes.

Conclui o Ministério dos Transportes que;

Desastres Tem 3 Responsáveis
1 - 82% são causados pelos motoristas
2 - Estradas em más condições: 12%
3 - Condições técnicas dos veículos: 6%:

Despreparo dos Motoristas •

A grande maioria das pessoas habllitadas
a dirigir automóvel no Rio desconhece par­
cial ou totalmente a sinalização de trânsito
usada nas rodovias, muito embora 78%
delas trafeguem em estradas pelo menos
uma vez por mês e a quase totalidade se
qualifique como bons motoristas.

Os resultados são revelados por uma pes­
quisa JB-Marplan, que ouviu 246 motoristas
licenciados com carteira de amador, em to­
das as faixas de idade e de ambos os sexos.
Cerca de metade dos entrevistados respon­
deu dirigir em estradas semanal ou diaria­
mente. Essa pesquisa, amplamente divul­
gada pelo Jornal do Brasil, teve a maior re­
percussão na opinião pública.

Educação a Solução
Está na hora de entendermos o maduro

racíocínío de que o problema do trânsito'
tem um ponto nevrálgico que precisa ser
imediatamente atacado. Como na grande
totalidade dos problemas, a raiz principal
de sua solução se fundamenta na Educação,
o 'lrânsito não foge à-responsabilidade tem
plena consciência os países desenvolvidos.
O nosso está despertando felizmente para
essa realidade e dessa temos como prova os
pronunciamentos oficiais aqui já recitados.

Educação é a base do Desenvolvimento e
do Aperfeiçoamento.

O Poder PUblico nãô pode transferir para
particulares a responsabilidade em assunto
que deixou de ser da rotina das profissões
para se transformar em item de Segurança
Nacional, de Saúde Públíea e da própria
sobrevivência da população brasileira.

É impossível contemporizar o símplísmo
ou mesmo prírnarísmo na profissionalização
e amadorismo dos motoristas.

Até agora, auto-escolas, algumas ressalte­
se de inteira idoneidade, outras completa­
mente desaparelhadas para o fim a que se
propõem dão cinco, sels, oito ou dez horas
de aulas da forma mais empírica possível
e após um exame não padronizado conce­
dem uma habilitação para dirigir.

Ora, todo o motorista, profissional ou
amador, teria que ser bem adestrado e com­
petente para enfrentar a responsabilidade
de dirigir um veículo.

Ninguém consegue o brevê de piloto civil
sem um curso regular, E, ressalvadas as
peculiaridades e exigências técnicas, a rea­
lidade indiscutível é que o motorista de
qualquer carro representa, em termos de
educação e eficiência, um risco maior para
a coletividade que representaria um aviador
improvisado, caso isso fosse possível. Os ceus
não têm mão nem contra mão. Lá não há
esquinas. A segurança aérea é íncüspensá­
velmente maior do que em terra.

A educação é fundamental para a reso­
lução dos problemas do trânsito e é a preo­
cupação de inúmeros países e deverá ser a
nossa, eis que comparados os nossos índices
de acidentes e densidade de veículos esta­
mos numa posição caótica.

São essas as razões abundantes e seria­
mente equacíonadas no resultado de pes­
quisas e análises racionais de todos os ân­
gulos de um problema que tem foros de
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'calamidade pública, que nos levar.am a ore..
recer este Projeto de lei.

Estamos enfocando o assunto legislativa­
mente dentro de um ângulo novo: o Educa­
cional. E temos a certeza, nele está a chave
do problema. '

f

Brasília, de 1973. -
Rubem Medina.

P,ROJETO DE LEI
N.o 1. 784, de 1974

(Do Poder Executivo)

MENSAGEM N.o 89174

Adapta ao Código de Processo Oivn
as leis que menciona, e dá outras pro­
vidências.

(Ã Comissão de Constituição e Jus­
tiça.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O parágrafo único do artigo 12 e

o artigo 19 da Lei n.o 1.533, de 31 de de­
zembro de 1951, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Parágrafo único - A sentença, que
conceder o mandado, fíca sujeita ao
duplo grau de jurisdição, podendo, en­
tretanto, ser executada provisoriamen­
te."

"Art. 19 - Aplicam-se ao processo do
mandado de segurança os artigos do
Código de Processo Civil. que regulam
o litisconsórcio."

Art. 2.° O artigo 2.° da Lei n.> 5.741,
de 1.° de dezembro de 1971, passa a vigo­
rar com a seguinte redação:

"Art. 2.° - A execução terá início por
petição escrita, com os requisitos do
artigo 282 do Código de Processo Civil,
apresentada em três vias, servindo a
segunda e terceira de mandado e con­
tra-fé, e sendo a primeira instruída
com:

I - o título da dívida devidamente
inscrita;

II - a indicacão do valor das presta­
ções e encargos cujo não pagamento
deu lugar ao vencimento do contrato;
III - o saldo devedor, diseríminadas
as parcelas relativas a principal, ju­
ros, multa. e outros encargos contra­
tuais, fiscais e honorários advocatícios;
IV - cópia dos avisos regulamentares
reclamando o pagamento da dívida, ex­
pedidos segundo instruções do Banco
Nacional da Habitação." ""

Art. 3.° O eaput do artigo 6.° do De­
'ereto-lei n.o 4, de 7 de fevereiro de 1966,
passa a 'Vigorar com a seguinte redação:

~ "Art. 6.° - Se a ação de despejo tiver
por fundamento a falta de pagamento
do aluguel arbitrado pelo locador na
conformidade do parágrafo único do
artigo 3.0 deste Decreto-lei, o Juiz, con­
testado ou pedido, fixará previamente
o novo aluguel e o homologará por sen­
tença.

"
Art. 4.° O artigo 4.° e o parágrafo úni­

co do artigo 5.° do Decreto-lei n.o 911, de
1.0 de outubro de 1969, passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 4.0 Se o bem alienado tíducíaría­
mente não for encontrado ou não se
achar na posse do devedor, o credor
poderá intentar ação de depósito, na

forma prevista no Capitulo Ir, do Tí­
tulo I, do Livro IV, do Código de 'Pro-
cesso Civil." '

"Art. 5.0 •••••••••••••••••••••••••••••}

Parágrafo único. Não se aplica à alie­
nação fiduciária o disposto nos incisos
VI e VIII do artigo 649 do Código de
Processo Civil."

Art. 5.0 O § 1.0 do artigo 13 da Lei n.?
4.494, de 25 de novembro de. 1964, passa
a vigorar CaDa a seguinte redação:

"Art. 13 .

§ 1.° A cobrança da multa e honorá­
rios processar-se-á nos próprios autos
de despejo, por via de liquidação da
sentença.

"
Art. 6.0 A apelação, nas ações de des­

pejo fundadas na Lei n.o 4.494, de 25 de
novembro de 1964, será recebida só no efei­
to devolutivo.

Art. 7.° Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Brasílía, em de de 1974.

LEGISLAÇAO CITADA

LEI N.o 1.~3

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera disposições do Código do Pro­
cesso Civil, relativas ao Mandado de
Segurança.

Art. 12. Da decisão do juiz, negando ou
concedendo o mandado caberá o recurso
de agravo de petição, assegurando-se as
partes o direito de sustentação oral peran­
te o tribunal ad quem.

Parágrafo único. Da decisão que conce­
der o mandado de segurança recorrerá o
juiz ex-offíclo sem que esse recurso tenha.
efeito suspensivo.

Art. 19. Aplicam-se ao processo do man­
dado de segurança os arts. 88 e 94 do Có­
digo do Processo Civil.

LEI N.o 4.494

DE 25 DE NOVEMBRO DE 1964

Regula a Locação de Prédios Urba­
;,- nos.
r.-~ '" t .

Art. 13. Ficará o retomante sujeito a
pagar ao locatário multa arbitrada pelo
Juiz, até o máximo de vinte e quatro me­
ses de aluguel e mais vinte por cento de
honorários de advogado, se, salvo motivo
de fOJ;Ça maior, nos casos dos itens III a
V e VII a XI do art. 11, não usar o prédio
para o fim declarado, dentro de sessenta
dias, bem como. se, no caso dos itens III
a V, VII, X e XI, nele permanecer durante
um ano.

§ 1.0 A cobrança da multa e honorários,
processar-se-á nos próprios autos de des­
pejo, por via de liquidação da sentença
(Código de Processo Civil, art. 913).

.••..!..••~.I~' I..!-' • .!-!., •• "',!.., ".!..'" ,,.!.'" ._._ •• ,.!.. •• ,.!. •• ..!.••••

DECRETO-LEI N.o 4
DE '1 DE FEVEREIRO DE 1966

Regula a ação de despejo de prédios
não residenciais, e dá outras provh
dências.

............................- ,
Art. 6.° Se a ação de despejo tiver POl:

fundamento a falta de pagamento do alu­
guel arbitrado pelo locador na eonformí­
dade do parágrafo único do art. 3.0 deste
Decreto-Lei, o Juiz, contestado o pedido,
fixará previamente o novo aluguel (Código,
de Processo Civil arts. 254 a 258), e o ho­
mologará por sentença.

§ 1.° Será dispensada perícia, para ereí­
to da fixação de que trata este artigo, se
o locador aceitar como novo aluguel o re~

sultante da aplicação do indice de corre­
ção monetaria fixado pelo Conselho Nacio­
nal de Economia, ao aluguel primitivo.

§ 2.° Enquanto não homologado o novo
aluguel, pagará o locatário o aluguel ante­
rior ao arbitrado pelo autor, ou o deposita­
rá à disposição do Juiz, na respectiva ação.

§ 3.° A sentença que homologar o novo
aluguel, assinará ao réu o prazo de 5 (cin­
co) dias para pagar ao locador a diferença,
se houver, a contar da citação inicial ou
depositá-la à disposição do Juiz.

§ 4.° Efetuado o pagamento ou o depó ..
sito no prazo assinado, o Juiz julgará ex­
tinta a ação, e, em caso contrário, decre­
tará o despejo do réu.

§ 5.° O aluguel arbitrado pelo locador
nos termos do parágrafo único do art. 3.0

deste Decreto-Lei, só poderá ser cobrado
[udícíalmente após homologado pelo Juiz,
nos termos do §§ 1.° e 2.° deste artígo.

.............................................'

DECRETO-LEI N.o 911
DE 1.0 DE OUTUBRO DE 1969

Altera a redacão do art. 66 da Lei n.o
1.728, de H de julho de 1965, esta-

belece normas de processo sobre alie­
nação fiduciária, e dá outras provi­
dências.

...........................................}

Art. 4.° Se o bem alienado ríducíaría­
me,nte não for encontrado ou não se achar
na posse do devedor, o credor poderá inten­
tar ação de depósito, na forma prevista no
Título XII, do Código de Processo Civil.

Art. 5.° Se o credor preferir recorrer à
ação executiva ou, se for o caso, ao exe­
cutivo fiscal, serão penhorados, a critério
do autor da ação, bens do devedor quantos
bastem para assegurar a execução.

Parágrafo único. Não se aplica à alie­
nação fiduciária o disposto nos incisos IX,
XI e XIII do art. 942 do Código de Pro­
cesso Civil.

....., .
LEI N.o 5.741

DE 1.0 DE DEZEMBRO DE 1971

Dispõe sobre a proteção do flnanela« '
mente de bens imóveis vinculados ao
Sistema Financeiro da Habitação.

..10 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••·".

Art. 2.° A execucão terá inicio por pe­
tição escrita, com os requisitos do art. 158
do Código de Processo Civil, apresentada
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PROJETO DE LEI
. N.o 1.792, de 1974

(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N.o 100/74

Fixa os valores dos niveis de venel»
mentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal, e dá outras
previdências, .

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Serviço Público e de Finan­
-ças.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Aos níveis de classificação dos

cargos de provimento em comissão, inte­
grantes do Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores, do Quadro Permanente da
Secretaria do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, estruturado nos termos da
Lei n,o 5.645, de 10 de dezembro de 1970,
correspondem os seguintes vencimentos:

TJDF-DAS-4 7.880,00
TJDF-DAS-2 6.930,00
TJDF-DAS-l 6.390,00

Art. 2.0 As diâ'rias de que trata a Lei
n.? 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e res­
pectivas absorções, as gratificações de nível
universitário e de representação, referentes
aos cargos que integram o Grupo a que se
refere esta Lei, são absorvidas, em cada
caso, pelos vencimentos fixados no artigo
anterior.

Parágrafo único. A partir da vígêncía
dos atos individuais que incluírem os
ocupantes dos cargos reclassificados ou
transformados, nos cargos que integram o
Grupo de que trata a presente Lei, cessará,
para os mesmos ocupantes, o pagamento
das vantagens especificadas neste artigo,
bem como de outras que, a qualquer título,
venham percebendo, ressalvados apenas o
salário-família e a gratificação adicional
por tempo de serviço.

Art. 3.° OS vencimentos fixados no artigo
1.° vigorarão a partir da vigência dos atos
de inclusão de cargos no novo Grupo.

Art. 4.° O exercício dos cargos em comis­
são do Grupo de que trata esta Lei é in­
compatível com. a percepção de gratificação
por serviços extraordinários e de represen­
tação de Gabinete. .

Art. 5.0 São criados, no Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal de Justica
do Distrito Federal, no Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, 10 (dez) cargos em
comissão de Assessor de Desembargador,
Código TJDF-DAS-102.2, privativos de Ba­
charéis em Direito; 1 (um) cargo em co­
missão de Auditor, Código ...............•
TJDF-DAS:102.2 e 3 (três) cargos em co­
missão de Assessor de Planejamento, Código
TJDF-DAS-I02.1.

Art. 6.° São criados, ainda, no Quadro
Permanente da Secretaria do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal, no Grupo-Di­
reção e Assessoramento Superiores, 1 (um)
cargo em comissão de Diretor-Geral, Código
'1'JDF-DAS-I01.4; 5 (cinco) cargos em co­
missão de Diretor de Coordenadoria, Código
TJDF-DAS-101.2 e 7 (sete) cargos em co­
missão de Diretor de Divisão, Código
TJDF-DAS-101.1, sendo os atuais cargos em
comissão de Diretor de Secretaria; 4 (qua­
tro) Chefes de Serviço e 6 (seis) Chefes de
Seção, extinto e suprimidos quando vaga­
rem.

em três vias, servindo a segunda e tercei-'
ra de mandado e contra-fé, e sendo a pri­
meira instruída com:

I - o título da dívida devidamente ins­
crita;

TI - a indicação do valor das prestações
e encargos cujo não pagamento deu lugar
ao vencimento do contrato;

TIl - o saldo devedor, discriminadas as
parcelas relativas a principal, juros, multa
e outros encargos contratuais, fiscais e ho­
norários advocatícios.

IV - cópia dos avisos regulamentares
reclamando o pagamento da divida, expe­
didos segundo ínstruções do Banco Nacio­
nal da Habitação.

MENSAGEM N.o 89
DE 1974, DO PODER EXECUTIVO

Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 51 da Constituição,
e para ser apreciado nos prazos nele rere­
ridos, tenho a honra de submeter à eleva­
da deliberação de Vossas Excelências,
acompanhado de Exposição de Motivos do
Senhor Ministro de Estado da Justiça, o
anexo projeto de lei-que "adapta ao Códi­
go de Processo Civil as leis que menciona,
e dá outras providências".

Brasília, 13 de março de 1974. - Emílio
G. Médici.

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS N.o GM/0138-B,
DE 12 DE MARÇO DE 1974, DO SENHOR
MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA.

Excelentissimo Senhor Presidente da Re-
pública .

Em cumprimento ao preceituado pelo ar­
tigo 20, da Lei n.o 6.014; de 27 de dezem­
bro de 1973, o Ministério da Justiça pre­
parou os textos dos diplomas legais que
tiveram suas disposições modificadas a fim
de entrarem em consonância com o sistema
do novo Código de Processo Civil.

No curso desse trabalho verifiquei a ne­
cessidade de adaptar ao novo Código as
remissões que as mesmas fazem a precei­
tos de legislação já revogada.

Por outro lado, impõe-se restabelecer o
que dispunha o artigo 3.0 do Decreto-lei
n.o 890, de 26 de novembro de 1969, para
que não tenha efeito suspensivo a apelação,
nas ações de despejo baseadas na Lei n.?
4.494, de 25 de novembro de 1964.

Destarte, tenho a honra de submeter à
elevada consideração de Vossa Excelência
o anexo projeto de lei que modifica dís­
pósitivos da Lei n.o 1.533, de 31 de dezem­
bro de 1951, da Lei n.o 5.741, de 1 de de­
zembro de 1971, do Decreto-lei n.o 4, de
7 de fevereiro de 1966, do Decreto-lei n.o
911, de 1 de outubro de 1969, da Lei n,v
4.49'4, de 25 de novembro de 1964, e re-:
gula o efeito da apelação nas ações funda­
das nesta última, para que, caso mereça
aprovação, seja encaminhado à apreciação
do Congresso Nacional para o competente
processo legislativo.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de profundo res­
peito. - Alfredo Buzaid, Ministro da Jus­
tiça.

Níveis
Vencimentos

Mensais
Cr$

Parágrafo único. A atual função de Se­
eretárío do Presidente será transformada
em Chefe de Gabinete da Presidência, car­
go em comissão, código TJDF-DAS-102.2.

Art. 7.° As despesas decorrentes da
aplicação desta Lei serão atendidas pelos
recursos orçamentários próprios do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, bem
como por outros recursos a esse fim desti­
nados, na forma da legislação pertinente.

Art. 8.° Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Brasília, em de de 1974.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N.o 4.019,
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961
Complementa o artigo 6.0 da Emen­

da Constitucional n,v 3, e dá outras
providências,

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 Aos membros do Supremo Tri­

bunal Federal, do Tribunal Federal de Re­
cursos, do Tribunal de Contas da União, ao
Procurador, aos Auditores e aos Procurado­
res-Adjuntos do Tribunal de Contas da
União é atribuída, pelo efetivo exercício
em Brasília, uma diária correspondente até
1/20 (um vinte avos) de seus vencimentos.

Art. 2.° Aos funcionários públicos fe­
derais e autárquicos, pelo efetivo exercício
em Brasília, é concedida uma díáría na base
de até 1/30 (um trinta avos) dos respectivos
vencimentos.

Parágrafo único. O Consultor-Geral da
República, o Procurador-Geral da República,
o 1.0 Subprocurador da República, os Pro­
curadores da República lotados em Brasília,
bem como os Consultores-Jurídicos e os de­
mais membros' do Serviço Jurídíco da União,
que exerçam 'na atual Capital da República,
em caráter permanente, as funções do seu
cargo, também perceberão uma diária na
base de até 1/30 (um trinta avos) de seus
vencimentos.

Art. 3.° No cálculo da remuneração dos
Procuradores da República, lotados em
Brasília, observar-se-á um limite de 95%
(noventa e cinco por cento) sobre o ven­
cimento do Procurador-Geral da República,
previsto no parágrafo único do art. 5.0 da
Lei n.? 3.414, de 20 de junho de 1958, ex­
cluídas do referido cálculo as diárias e a
gratificação mensal de representação de que
trata esta lei. .

Art. 4.° As diárias referidas nos artigos
anteriores irão sendo gradual e obrigatoria­
mente absorvidas, na razão de 30% (trinta
por cento) dos aumentos ou reajustamentos
dos atuais vencimentos dos beneficiados por
esta lei.

§ 1.0 Os funcionários públicos federais e
autárquícos, que venham a ser transferidos
para Brasília na vigência desta lei, não po­
derão, em qualquer hipótese, perceber diá­
rias superiores à parcela ainda não absor­
vida, no momento, das diárias já conce­
didas aos funcionários de igual nível de
vencimentos.

§ 2.Q Ao soma mensal das diárias men­
cionadas nos artigos anteriores não poderá,
em qualquer caso, ser inferior ao total das
vantagens concedidas mensalmente, até
esta data, aos servidores beneficiados por
esta lei, e em cujo gozo se encontrem.

Art. 5.° Somente. na proporção em que
forem sendo absorvidas, as diárias conee­
didas por esta lei serão incorporadas aos
proventos da inatividade.
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Art. 6.° Para efeito do cálculo das diá­
rias a que se referem os arts. 1.0 e 2.°, os
vencimentos são os fixados pela lei número
3.414, de 20 de junho de 1958, acrescidos dos
abonos de que tratam o art. 2.°, letra n, da
lLei n.° 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei núme­
ro 3.780, de 12 de julho de 1960, e os arts.
6.0 e 7.° da Lei n.o 3.826, de 23 de novem­
bro de 1960, excluídas as gratificações ou
acréscimos.

Art. 7.° Suspender-se-á o pagamento da
diária ao beneficiado pela presente lei que
se afastar temporariamente, mesmo licen­
ciado, do exercício de suas funções em Bra­
sília, salvo nas hipóteses previstas nos itens
I, II e III do art. 88 da Lei n.O 1.711, de 28
de outubro de 1952.

Art. 8.0 Perderá igualmente direito ao
pagamento da diária o beneficiado pela
presente lei que fór removido ou passar a
ter exercício fora de Brasílía.

Art. 9.° Os Ministros do Superior Tri­
bunal Militar e do Tribunal Superior do
Trabalho, desde que as referidas cortes se
transfiram para Brasflla., e a partir da íns­
tafação de seus trabalhos na nova Capital
da República, perceberão as diárias refe­
ridas no art. 1.0 da presente lei.

-Parágrafo único. Por igualas Procura­
dores Gerais da Justiça Militar e da Jus­
tiça do Trabalho e os demais representan­
tes do Ministério Público das referidas Jus­
tiças que, por força de lei devam servir junto
às respectivas Procuradorias-Gerais, per­
ceberão as diárias referidas no art. 2.° desta
lei.

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de
Justiça e da Justiça de La Instância do
Distrito Federal e ao Juiz Presidente da
JlIDta de Conciliação e Julgamento de Bra­
süía fica assegurada a percepção da diárja
prevista no artigo 1.0 desta lei.

Parágrafo único. Por igual fica assegu­
rada ao Procurador-Geral da Justica e de­
mais Membros do Ministério Público do
Distrito Federal a percepção da diária pre-
vista no art. 2.° da presente lei. I

Art. 11. As disposições, efeitos e benefí­
cios previstos IJOS artigos anteriores não se
estenderão:

a) aos inativos (Lei n.O 2.622, de 18 de
outubro de 1955);

b) aos Marechais (Lei n,v 1.488, de 20 de
dezembro de 1951);

c) aos Membros do Conselho Nacional de
Economia (Lei n.v 2.696, de 14 de dezembro
de 1955), enquanto não passarem. ater efe­
tivo exercício em Brasília;

d) aos Magistrados, Membros do Minis­
tério Público, Procuradores da Fazenda Na­
cional e Procuradores de Autarquias que
não estejam em efetivo exercício na atual
Capital da República;

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal
Maritímo ou a outros quaisquer servidores
equiparados, para efeitos de vencimentos, a
Membros do Poder Judiciário ou do Minis­
tério Público, quer da União, quer da Justiça
do Distrito Federal, salvo se estiverem em
efetivo exercício em Brasília.

Art. 12. A gratificação mensal de re­
presentação devida aos Presidentes dos
órgãos do Poder Judiciário e aos Membros
do Ministério Público, em efetivo exercício
em Brasília, será:

I) Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei­
ros);

lI) Procurador-Geral da República, ... _.
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros);

IH) Presidente do Tribunal Federal de
Recursos, do Tribunal de Contas da União,

do Tribunal Superior Eleitoral, 1.0 Sub-
o Procurador da República, Procurador-Geral

do Tribunal de Contas da União e Presi­
dente do Tribunal do Distrito Federal e
Procurador-Geral da mesma Justiça, ..... _
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros);

IV) Presidente do Tribunal do Júri do
Distrito Federal, Cr$ 6.000,00 (seis mil cru­
zeiros>'

Parágrafo umeo. Os Presidentes do
Superior Tribunal Militar e do Tribunal
Superior do Trabalho, o Procurador-Geral
da Justiça do Trabalho e Procurador-Geral
da Justiça Militar terão direito à gratifi­
cação mensal de representação, no valor de
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) desde
que as referidas Cortes se transfiram para
Brasília e partir da efetiva instalação de
seus trabalhos na Capital da República.

Art. 13. Vetado. "
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Su­

perior Eleitoral escolhidos dentro Os juris­
tas, quando exerçam função pública, será
assegurada a percepção de diárias, sob o
mesmo critério adotado relativamente aos
Magistrados integrantes desse Tribunal.

Parágrafo único. Quando a escolha re­
cair em jurista que não exerça função pú­
blica, ser-lhe-á atribuído diária igual à
mais elevada que vier a receber. nos termos
desta lei, o Membro do Tribunal que exercer
função pública.

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios
Interiores o critério especial até o limite de
Cr$ 250 000.000,00 (duzentos e cinqüenta
milhões de cruzeiros) para atender, no cor­
rente exercício, às despesas decorrentes
desta lei.

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e
ajudas de custo concedidas até esta data,
a qualquer título, aos benef'iciados pela pre­
sente lei, em razão da transferência da Ca­
pital da União para o Planalto Central do
País.

Art. 17. A presente leí entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 140.°
da Independência e 73.° da República. ­
JOAO GOULART - Tancredo Neves - Al­
fredo Nasser - Angelo Nôlasco - Joãc de
Segadas Viana - San Tiago Dantas ­
Walter Moreira Safles - Virg-ilio Távora ­
Armando Monteiro - Antonio de OJiveÍl'U
Brito _ A. Franco Montoro - Clovis '1.
Travasses - Souto Maior - Ulysses Gui­
marães - Gabriel de R. Passos.

LEI N.o 5.645
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970

Estabelece diretrizes para a classifi­
cação de cargos do Serviço Civil da
União e da, autarquias fedcrais, e dá
outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 A classírícaçãc de cargos do Ser­

viço Civil da União e das autarquias fe­
derais obedecerá às diretrizes estabelecidas
na presente lei.

Art. 2.° Os cargos serão classificados
como do provimento em comissão e de pro­
vimento efetivo, enquadrando-se, basica­
mente, nos seguintes Grupos:

de Provimento em Comissão

I - Dire9ão e Assessoramento Superiores.
De Provimento Efetivo

li - Pesquisa Cientifica e Tecnológica

lU - Diplomacia
IV - Magistério

V - Polícia Federal

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscali-
zação

VII - Artesanato
VIII - Serviços Auxiliares

IX - Outras atividades de nível superior
X - Outras atividades de nível médio.

Art. 3.° Segundo a correlacão e afinida-
de, a natureza dos trabalhos 'ou o nível de
conhecimentos aplicados, cada Grupo,
abrangendo várias attvidades compreen-
derá: '

I - Direção e Assessoramento Superiores:
os cargos de direção e assessoramento su­
periores da admínistracâo cujo provimen­
to deva ser regido pelo crlterío da confi­
ança, segundo for estabelecido em regula­
mento.

II - Pesquisa Científica e Tecnológica:
os cargos com atribuições, exclusivas ou
comprovadamente principais, de pesquisa
científica, pura ou aplicada, para cujo pro­
vimento se exija diploma de. curso superior
de ensino ou habíhtaçâo legal equivalente
e não estejam abrangidos pela legislação
do MagistérIO Superior.

III - Dlplomacia: os cargos que se desti­
nam a representação diplomática.

IV - Magister!o: os cargos com ativida­
des de magisterio de todos os níveis de en­
sino.

V - Polícia Federal: os cargos com atri­
buições de na tureza policial.

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscali­
zação: os cargos com atividades de tribu­
tação, arrecadação e fiscalização de tribu­
tos Iederals.

VII - Artesanato: os cargos de atividade
de natureza permanente. principais ou au­
xiliares, relacionadas com os servicos de ar­
tífice em suas várias modalidades.

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos ele
atividades administrativas em geral, quan­
do não de nivel superior.

IX - Outras atividades de nivel superior:
os demais cargos para cUJO provimento S6
exija diploma de curso superior de ensino
ou habilitação legal equivalente.

X - Outras atividades de nível médio:
os demais cargos para cujo provimento se
exlj a diploma ou certificado de conclusão
de curso de grau médio ou habilitação equi­
valente.

Parágrafo único. As atividades relacio­
nadas com transporte, conservacão, custó­
dia, operação de elevadores. limpeza e ou­
tras assemelhadas serão de preferência,
objeto de execução indireta, mediante con­
trato, de acordo com o artigo ro, § 7.°, do
Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro
de 1967.

Art. 4.° outros Grupos. com caracterís­
tícas próprias, díterenciados dos relaciona­
dos no artigo anterior, poderão ser estabe­
lecidos ou desmembrados daqueles. se ° jus­
tificarem as necessidades da Administração,
mediante ato do Poder Executivo.

Art. 5.° Cada Grupo terá' sua própria es­
cala de nível a ser aprovada pelo Poder
Executivo, atendendo, primordialmente, aos
seguintes fatores:

I - Importância da atividade para o de­
senvolvimento nacional.

II - Complexidade e responsabilidade
das; atribuições; e

III - Qualificações requeridas para o de­
sempenho das atríbuíções,
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PROJETO DE LEI
N.o 1. 793, de 1974

(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N.o 99/74

Fixa os valores de vencimentos dos
brupos-Atividades de Apoio Judiciário,
Serviços Auxiliares, Transporte Oficial
e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Médio, do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dá outras
providências.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Serviço Público e de Finan­
ças,)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Aos níveis de classificação dos

cargos integrantes dos Grupos a que se re­
fere esta Lei, do Quadro Permanente da
Secretaria do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, criados e estruturados com
fundamento na Lei n.o 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, correspondem os seguintes
vencimentos:

I - Grupo - Atividades de Apoio
Judiciário (TJDF-AJ-020)

vencimentos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores do Quadro Permanente
da Secretaria do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal, e dá outras providências".

Brasília, em 13 de março de 1974. - Emí­
lio G. Médici.

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS GM/0116-B, DE
8 DE MARÇO DE 1974, DO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
pública

Com o oficio n,? 136, de 22 de janeiro do
corrente ano, o Senhor Presidente do Tri­
bunal de. Justiça do Distrito Federal enca­
minha ao meu Gabinete anteprojetos de lei
que fixam os valores dos níveis' de venci­
mentos do Grupo Direção e Assessoramento
Superiores e dos Grupos Atividades de Apoio
Judiciário, Serviços Auxiliares, Transporte
Oficial e Portaria, Artesanato, outras Ati­
vidades de Nível Superior e outras Ativida­
des de Nível Médio, do Quadro Permanente
da Secretaria daquela corte de Justiça. {

2. A matéria foi submetida a exame do
Departamento Administrativo do Pessoàl
Civil (DASP), que se manifestou favoravel­
mente às alterações propostas, sugerindo
pequenas correções que foram conveniente­
mente efetuadas.

3. Nestas condições, tenho a honra de
submeter o assunto à elevada consideração
de Vossa Excelência para que, caso mereça
aprovação, sejam os anexos anteprojetos de
lei encaminhados a apreciação do Congresso
Nacional.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de profundo
respeito. - Alfredo Buzaid, Ministro da
Justiça.

Parágrafo único. Não haverá correspon­
dência entre os níveis dos diversos Gl'UpOS,
para nenhum efeito.
, Art. 6.° A ascensão e a progressão fun­

cionais obedecerão a critérios seletivos, a
serem estabelecidos pelo Poder Executivo,
associados a um sistema de treinamento e
qualificação destinado a assegurar a per­
manente atualização e elevação do nível de
eficiência do funcionalismo.

Art. 7.0 O Poder Executivo elaborará e
expedirá o novo Plano de Classificação de
Cargos, total ou parcialmente, mediante de­
creto, observadas as disposições desta lei.

Art. 8.0 A implantação do Plano será
feita por órgãos, atendida uma escala de
prioridade na qual se levará em conta pre­
ponderantemente:

I - a implantação prévia da reforma
administrativa, com base no Decreto-lei
número 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Ir - o estudo quantitativo e qualitativo
da lotacão dos órgãos, tendo em vista a no­
va estrutura é atrlbuícões decorrentes da
providência mencíonada no item anterior; e

UI - a existência de recursos orçamentá­
rios para fazer face às respectivas despesas.

Art, 9.0 A transposição ou transforma­
ção dos cargos, em decorrência da sistemá­
tica prevista nesta lei, processar-se-á gra­
dativamente considerando-se as necessida­
des e conveniências da Administração e,
quando ocupados, segundo critérios seletivos
a serem estabelecidos para os cargos inte­
grantes de cada Grupo, inclusive através
de treinamento intensivo e obrigatório.

Art. 10. O órgão central do Sistema de
Pessoal expedirá as normas e instruções
necessárias e coordenará a execução do
novo Plano, a ser proposta pelos Ministérios,
órgãos integrantes da Presidência da Re­
pública e autarquias, dentro das respectivas
jurisdições, para aprovação mediante de­
creto.

S 1.0 O órgão central do Sistema de Pes­
soal promoverá as medidas necessárias para
que o plano seja mantido permanentemen­
te atualizado.

§ 2.° Para a caneta e uniforme implan­
tação do Plano, o órgão central do Sistema
de Pessoal promoverá gradativa l' obrigato­
riamente o treinamento de todos os servi­
dores que participarem da tarefa, segundo
programas a serem estabelecidos com esse
objetivo. .

Art. 11. Para assegurar a uniformidade
de orientação dos trabalhos de elaboração
e execução do Plano de Classificação de
Cargos, haverá, em cada Ministéno, órgão
integrante da Presidência da República ou
autarquia, uma Equipe Técnica de alto ní­
vel, sob a presidência do dirigente do ór­
gão de pessoa; respectivo, com a incumbên­
cia de:

I - determinar' quais os Grupos ou res­
pectivos cargos a serem abrangidos pela es­
cala de prioridade a que se refere o artigo
8.° desta lei;

II - orientar e supervisionar os levanta­
mentos, bem como realizar os estudos e
análises lndispensáveis à ínclusao dOS car­
gos no novo Plano; e

III - manter com o órgão central do Sis­
tema de Pessoal os contactos necessários
para correta elaboração e implantação do
Plano.

Parágrafo único. Os membros das Equi­
pes de que trata este artigo serão designa­
Cios pelos Ministros de Estado, dirigentes de
órgãos integrantes da Presidência da Re-

pública ou de autarquia, devendo a escolha
recair em servidores que, pela sua autori­
dade administrativa e capacidade técnica,
estejam em condições de exprimir os obje­

-tívos do Ministério, do órgo integrante da
Presidência da República ou da autarquia.

Art. 12. O novo Plano de Classificação
de Cargos, a ser instituido em aberto de
acordo com as diretrizes expressas nesta lei,
estabelecerá, para cada Ministério, órgão
integrante da Presídéncía da República ou
autarquia, um número de cargos inferior,
em relação a cada grupo, aos atualmente
existentes.

Parágrafo único. A não observância da
norma contida neste artigo somente será
permitida:

a) mediante redução equivalente em ou­
tro grupo, de modo a nào haver aumento
de despesas; ou

b) em casos excepcionais, devidamente
ju&tificados perante ..o órgão central do Sis­
tema de Pessoal, se inviável a providência
indicada na alínea anterior.

Art. 13. Observado o disposto na Seção
VIII da Constituição c, em particular, no
seu artigo 97, as formas de provimento de
cargos, no Plano de Classificação decorren­
te desta let, serão estabelecidas e díscíplína­
das mediante normas regulamentares espe­
cíficas, a respeito, contidas no Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União.

Art. 14. O atual Plano de Classificação
de Cargos do Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo, a que se refere a Lei número 3.780,
de 12 de julho de 1960, e legislação posterior,
é considerado extinto, observadas as dispo­
sições desta lei.

Parágrafo único. A medida que for sen­
do implantado o nove, Plano, os cargos re­
manescentes de cada categoria, classifica­
dos conforme o sistema de que trata este
artigo, passarão a integrar Quadros Suple­
mentares e, sem prejuízo das promoções e
acesso que couberem, serão suprimidos,
quando vagarem.

Art. 15. Para efeito do disposto no Arti­
go 108, § 1.°, da Constituição, as diretrizes
estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto
no artigo 14 e-seu parágrafo único, se apli­
carão à classificação dos cargos do Poder
Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribu­
nais de Contas da União e do Distrito Fe­
deral, bem como à classificação dos cargos
dos Territórios e do Distrito Federal.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na.
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Brasilía, 10 de dezembro de 1970; 149.°
da Independênola:e 82.° da República.

EMíLIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid _
Adalberto de Barros Nunes - Orlando Gei­
sel - Mário Gibson Barbosa' - Antônio
Delfim Netto - Mário David Andreazza _
L. F. Cirne Lima - Jarbas G. Passarinho _
Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello _
F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pratíní
de Moraes - Antônio Dias Leite Júnior _
Joiio Paulo dOL Reis Vclloso - José Costa
Cavalcanti - Hygino C, Corsetti.

MENSAGEM N.o 100
DE 1974, DO PODER EXECUTIVO

Excelcntissimos Senhores membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 51 da Constituição
e para ser apreciado nos prazos nele refe~
ridos, tenho a honra de submeter à elevada
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor
Ministro de Estado da Justiça, o anexo pro­
j eto de lei que "fixa os valores dos níveis de

Níveis

TJDF-AJ-8
'I'JDF-AJ-7
TJDF-AJ-6
TJDF-AJ-5
TJDF-AJ-4
TJDF-AJ-3
TJDF-AJ-2
~JDF-AJ-l

Vencimentos Mensaís-
Cr$ .

5.440,00
4.820,00

. 4.080,00
2.920,00
2.510,00
2.100,00
1 630,00
1.360,00
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II - Grupo - Serviços Auxiliares
(T.JDF-SA-SOO)

lU - Grupo - Serviços de Transporte
Oficial e Portaria (TJDF-TP-1200)

VI - Grupo - Outras Atividades de
Nível Médio (TJDF-NM-1000)

sistema, a que referem os parágrafos do art.
2.0.

Art. 9.° Observado o disposta nos artigos
8.0, item IH, e 12 da Lei n.? 5.645, de 10 de
dezembro de 1970, as despesas decorrentes
da apllcação desta Lei serão atendidas pelos
recursos próprios do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal, bem assim por outras do­
tações a esse fim destinadas, na forma da
legislação pertinente.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publícação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Brasília, em de de 1974;
15i}.0 da Independência e 86.0 da República.

LECÜSLAÇAO CITADA

LEI N.o 4.019
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Compíementa o artigo 6.0 da Emenda
Constitucional n,v 3, e dá. outras pro­
vidências.

O Presídentn da República:

'Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 Aos membros do Supremo Tri­
bunal Federal, do Tribunal Federal de Re­
cursos, do Tribunal de Contas da União ao
Procurador, aos Auditores e aos Procura:do­
res - Adjuntos do Tribunal de Contas da
União é atríbuída, pelo efetivo exercício em
Brasiha, uma diária correspondente até 1120
(um vinte avos) de seus vencimentos.

Art. 2.0 Aos funcionários públicos fe­
derais e autárquicas, pelo efetivo exercício
em Brasília é concedldr uma diária na base
de até 1130 (um trinta avos) dos respectivos
vencimentos.

Parágrafo único. O Consultor-Geral da
República, o Procurador-Geral da Republi­
ea o 1.0-Subp ra curador da República. as
Procuradores da República lotadas em Bra­
sília, bem como os Consultores-Jurídicos e
os demais membros do Servico Jurídico da
União que exerçam na atual éapital da Re­
pública, em caráter permanente, as funções
do seu cargo, também perceberão uma diá­
ria na base de até 1130 (um trinta avos) de
seus vencimentos.

Art. 3.0 No cálculo da remuneração dos
Procuradores da República lotadas em Bra­
sília, observar-se-á um limite de 95o/r (no­
venta e cinco por cento) sobre o vencimen­
to do Procurador-Gerai da República, pre­

'visto no parágrafo único do art. 5.0 da Lei
n.v 3 414, de 20 de junho de 1958, excluídas
do refendo cáicuío as diárias e a gratifica­
ção mensal de representação de que trata
esta lei.

Art. 4.0 As diárias referidas nos artigos
anteriores irão sendo gradual e obrigatoria­
mente absorvidas, na razão de 30% (trinta
por cento) dos aumentos ou reajustamen­
tos dos atuais vencimentos dos beneficiados
por esta lei.

§ 1.0 Os funcionários públicos federais e
autárquicos, que venham a ser transferidos
para Brasília na vigência desta lei, não po­
derão, em qualquer hipótese, perceber diá­
rias superiores à parcela ainda não absor­
vida, no' momento. das diárias já concedidas
aos funcionários de igual nivel de venci­
mentos.

§ 2.0 A soma mensal das diárias men­
cionadas nos artigos anteriores não poderá,
em qualquer caso, ser inferior ao total das
vantagens concedidas mensalmente, até
esta data, aos servidores beneficiados por
esta' lel, e em cujo gozo se encontrem.

Art. 5.0 Somente na proporção em que
forem sendo absorvidas, as diárias concedi-

demais Grupos estruturados ou criados na
forma da Lei n.o 5.645, de 10 de dezembro
de 1970.

§ 3.0 A gratificação adicional por tempo
de serviço dos funcionários do Quadro Per­
manente tia Secretaria do Tribunal de Jus­
tiça tio Distrito Federal, que forem incluí­
dos nas Grupos de que trata esta Lei e nos
demais estruturados ou criados. na forma
tia Lei n.o 5.645, de 10 de dezembro de 1970,
sera calculada de acordo com o disposto no
art. 10 da Lei n. o 4.345, de 26 de junho de
1964.

Art. 4.0 Aos funcionários que, em decor­
rência desta Lei, passarem a perceber,
mensalmente, retribuição total inferior a
que vinham aurerindo, de acorda com a
legislação anterior, será resguardada a di­
ferença, como vantagem pessoal, nominal­
mente identificável, na forma do disposto
no art. 4.0 e respectivos parágrafos da Lei
Complementar n.? 10, de 6 de maio de 1971.

Art. 5.0' As funcôes integrantes do Gru­
po-Direção e Assistência Intermediárias,
necessárias -aos servícos da Seereüaría do
Tribunal de Justica dó Distrito Federal, se­
rão criados pelo Tribunal, na forma do ar­
tigo 5.0 da Lei Complementar n.v 10, de 6
de maio de 1971, adotados os princípios de
classificação e níveís de valores vigorantes
no Poder Executivo.

Art. 6.0 Os inativos farão jus à revisão
de proventos com base nos valores de ven­
cimentos fixados na Plano de Retribuição
para os cargos correspondentes àqueles em
que se tenham aposentado, de acordo com
a disposto no artigo 10 do Decreto lei n.>
1 256, de 26 de janeiro de 1973.

§ 1.0 Para efeito do disposto neste ar­
tigo, será considerado o cargo que tenha
servido de base de cálculo para os pro­
ventos à data da aposentadoria, incidindo
a revisão somente sobre a parte do pro­
vento correspondente ao vencimento básico,
aplicando-se as normas contidas nas arti­
gos 2.0 , 3.0 e 4.0 desta Lei.

§ 2.0 O vencimento que servirá de base
à revisão do provento será o fixada para
a classe da Categoria Funcional para o qual
tiver sido transposto o cargo de denomina­
ção e símbolo iguais ou equivalentes aos
daqueels em que se aposentou o funcio­
nário.

§ 3.0 O reajustamento previsto neste ar­
tigo será devido a partir da data da publi­
cação do ato de transposição de cargos para
a Categoria funcional respectiva.

Art. 7.0 Na implantação do Plano. de
Classificação de Cargas, poderá o Tribunal
de Justiça do Distrito Federal, mediante ato
da Presidência, transformar, em cargos,
empregos integrantes da Tabela de Pessoal
Temporário da Secretaria regidos pela le­
gislação trabalhista, os quais serão consi­
derados em extinção.

Parágrafo único. Poderão, igualmente,
concorrer à transposição ou transformação
dos respectivos cargas efetivos, no Quadro
Permanente da Secretaria do Tribunal de
Justiça do Dírrtrtto Federal, os funcionários
de outros órgãos da Pública Admízrístração
que se encontram prestando serviço>: ê re­
ferida Secretaria, na qualidade de requisi­
tados, desde que sejam clientes dos Grupos
de que trata o presente, diploma legal e que
tenham optado, expressamente, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, cantados a partir
da vigência desta Lei, opção esta que só será
aceitas se houver conveniência para o serví­
ço do Tribunal e concordância do órgão de
origem.

Art. 8.0 Os vencimentos fixados no arti­
go 1.0 desta Lei vigorarão a partir da data
dos atos de inclusão de cargos no novo

5.570,00
4.960,00
4.620,00
4.080,00
3.870,00
3.460,00
3.120,00

'2.360,00
2.040,00
1.630,00
1.080;00

950,00
610,00

Vencimentos Mensais
Cr$

Vencimentos Mensais
Cr$

Vencimentos Mensais
crs

Vencimentos Mensais
Cr$

Vencimentos Mensais
Cr$

Níveis

Níveis

Níveis

Níveis

TJDF-SA-6
TJDF-SA-5
TJDF-SA-4
TJDF-SA-3
TJDF-SA-2
TJDF-SA-1

Níveis

TJDF-NS-7
TJDF-NS-6
TJDF-NS-5
TJDF-NS-4
TJDF-NS-3
TJDF-NS-2
TJDF-NS-1

TJDF-ART-5 2.100,00
TJDF-ART-4 1.630,00
TJDF-ART-3 1.290,00
TJDF-ART-2 880,00
TJDF-ART-1 540,00

V - Grupo -: Outras Atividades de
Nível Superior (TJDF-NS-900)

TJDF-TP-5 1.290,00
TJDF-TP-4 1.030,00
TJDF-TP-3 950,00
TJDF-TP-2 740,00
TJDF-TP-1 540,00

IV - Grupo - Artesanato
(TJDF-ART-700)

TJDF-NM-7 2.380,00
TJDF-NM-6 2.240,00
TJDF-NM-5 2.040,00
TJDF-NM-4 1. 760,00
T JDF-NM-3 1.420,00
TJDF-NM-2 1.080,00
TJDF-NM-1 610,00

Art. 2.0 As díárías de que trata a Leí
n.o 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e
respectivas absorções, bem como a gratifi­
cacão de nível uníversítárío, referentes aos
cargos que integram os Grl'IPOS de que trata
esta Lei, ficarão absorvidas, em cada caso,
pelos vencimentos fixadas no artigo ante­
rior.

§ 1.0 A partir da vigência dos Atos de
transformação ou transposição de cargos
para as Categorias Funcionais no novo sis­
tema, cessará, para os respectivos ocupan­
tes, o pagamento das vantagens especifica­
das neste artigo.

§ 2.0 Aplica-se o disposto neste artigo
aos funcionários do Quadro Permanente da
Secretaria do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, à medida que as respectivas
cargos forem transformados ou transpostos

.'para Categorias Funcionais integrantes dos
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das por esta lei serão incorporadas aos pro­
ventos da inatividade.

Art. 6.° Para efeito do cálculo das diá­
rias a que se referem os arts. 1.° e 2.°, os
vencimentos são os fixados pela lei n.O...
:3 .414, de 20 de junho de 1958, acrescidos
.dos abonos de que tratam o art. 2.0 letra n,
'da Lei n.o 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei'
:3.826, de 23 de novembro de 1960, excluídas
QS gratificações ou acréscimos.

Art. 7.° Suspender-se-á o pagamento da
diária ao beneficiado pela presente lei que
se afastar temporariamente, mesmo licen­
ciado, do exercicio de suas funções em Bra­
sília, salvo nas hipóteses pI:evistas nos itens
l, II e. III ,do art. 88 da LeI n.o 1.711, de 28
de outubro de 1952.

Art. 8.0 Perderá igualmente direito ao
pagamento da diária o beneficiado pela
presente lei que for, removido ou 'passar a
ter exercício fora de Brasília.

Art. 9.° Os Ministros do Superior Tribu­
nal Militar e do Tribunal Superior do Tra­
balho desde que as referidas cortes se
trans:hram para Brasília, e a partir da ins­
talação de se IS trabalhos na nova Capital
da República perceberão as diárias referi­
das no art. l.~ da presente lei.

Parágrafo único. Por igual 05 Procura­
dores-Gerais da Justiça Militar e da Justiça
do Trabalho e os demais representantes do
Ministério Público das referidas Justiças
que, por força de lei devam servir junto às
respectivas Procuradorias-Gerais, percebe­
rão as diárias referidas no art 2.° desta lei.

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de
Justiça e da Justiça de l.a Instância do Dis­
trito Federal e ao Juiz Presidente da Junta
de Conciliação e Julgamento de Brasília fi­
ca assegurada a percepção da diária pre­
vista no artigo 1.0 desta lei.

Parágrafo único. Por igual fica assegu­
rada ao Procurador-Geral da Justíca e de­
mais Membros do Ministério Públrco do Dis­
trito Federal, a percepção da diária previs­
ta no art. 2.0 da presente lei.

Art. 11. As disposições, efeitos e benefi­
cios previstos nos artigos anteriores não se
estenderão:

a) aos inativos (Lei 2.622, de 18 de outu­
bro de 1955);

b) aos Marechais (Lei 1.488, de 20 de
dezembro de 1951);

c) aos Membros do Conselho Nacional de
Economia (Lei n.O 2.696, de 14 de dezem­
bro de 1955), enquanto não passarem a ter
efetivo exercício em Brasília;

d) aos Magistrados, Membros do Minis­
tério Público, Procuradores da Fazenda Na­
cional e Procuradores de Autarquias que
não estejam em efetivo exercícío na atual
Capital da República;

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal
Marítimo ou a outros quaisquer servidores
equiparados, para efeitos de vencímentos,
a Membros do Poder Judiciário ou do Mi­
nistério Público, quer da União, quer da
Justica do Distrito Federal, salvo se estí­
verem em efetivo exercício em Brasília.

Art. 12. A gratificação mensal de re­
presentação devida aos Presidentes CIos ór­
gãos do Poder Judiciário e aos Membros
do Ministerio Público, em efetivo exercício
em Brasília, será:

I - Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei­
ros);

II - Procurador-Geral da República· Cr$
40.000,00 (quarenta mil cruzeiros);

III - Presidente do Tribunal Federal de
Recursos, do Tribunal de Contas da União,

do Tribunal Superior Eeleitoral, 1.o-Sub­
procurador da República, Procurador-Geral
do Tripunal de Contas da União e Presi­
dente do Tribunal do Distrito Federal e
Proeuradçr-Geral da mesma Justiça, Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros);

IV - Presidente do Tribunal do Júri do
Distrito Federal, Cr$ 6.000,00 (seis mil cru­
zeiros).

Parágrafo único. Os Presidentes do Su­
perior Trrbunal Militar e do Tribunal Su­
perior do Trabalho, o Procurador-Geral da
Justica do Trabalho e Procurador-Geral da
Justiça Militar terão direito à gratificação
mensal de representação, no valor de Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros) desde quc as
referidas Cortes se transfiram para Brasí­
lia e a partir da efetiva instalação de seus
trabalhos na Capital da República.

Art. 13. Vetado.

Art. 14. Aos Membros do Tribunal Supe­
rior Eleitoral escolhidos dentre os juristas,
quando exerçam. função pública, será asse­
gurada a percepção de diárias, sob o' mes­
mo critério adotado relativamente aos Ma­
gistrados integrantes desse Tribunal.

Parágrafo único. Quando a escolha re­
cair em jurista que não exerça função pú­
blica, ser-lhe-á atribuído diária igual à
mais elevada que vier a receber, nos ter­
mos desta lei, o Membro do Tribunal que
exercer função pública.

Art. 15. li: o Poder Executivo autorizado
a abrir ao Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores o crédito especial até o li­
mite de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cín­
qúenta milhões de cruzeiros) para atender,
no corrente exercício, às despesas decor­
rentes desta lei.

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e
ajudas de custo concedidas até esta data,
a qualquer título, aos beneficiados pela
presente lei, em razão da transferência da
Capital da União para o Planalto Central
do Pais.

Art. 17. A presente lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 140.°
da Independência e 73.° da República. ­
JOãO GOULART - Tancredo Neves - Al­
fredo Nasser - Angelo Nolasco - João de
Segadas Viana - San Tiago Dantas ­
Walther Moreira Sanes - Virgilio Távora
- Armando Monteiro - Antonio de Oli­
veira Brito - A. Franco MonOOro - Clovis
M. Travassos - Souto Maior - Ulysses
Guimarães - Gabriel de R. Passos.

LEI N° 4.345
DE 26 DE JUNHO DE 1964

Institui novos valores de vencimen­
tos para os servidores públicos civis do
Poder Executivo e dá outras providên­
cias.

Art. 10. A gratificação adicional a que
se refere 'O artigo 146 da Lei n.O 1. 711, de
28 de outubro de 1952, passará a ser con­
cedida, na base de 5% (cinco por cento),
por qüinqüênio. de efetivo exercício, até 7
(sete) qüinqüênios. .

§ 1.0 A gratificação "qüinqüenal será
calculada 'sobre o vencimento do cargo efe­
tivo estabelecido nesta Lei, bem como so­
bre o valor do vencimento que tenha ou
venha a ter o funcionário beneficiado pelo
que estabelece a Lei n.O 1.741, de 22 de no­
vembro de 1952, ou pelo que dispõe o art.
7.° da Lei n.o 2.188, de 3 de março de
1954.

§ 2.° O tempo de serviço público pres­
tado anteriormente a esta Lei será compu­
tado para efeito de aplicação deste artigo,
não dando direito, entretanto, à percepção

, de atrasados.
§ 3.° O periodo de serviço público, apu­

rado na forma da legislação vigente, que
exceder ao qüinqüênio ou qüinqüênios de­
vidos, será considerado para integralização
de novo qüinqüênio.

§ 4.0 O direito à gratificação instituída
neste artigo começa no dia imediato àque­
le em que o servidor completar o qüinqüê­
nio, observado o disposto no parágrafo 2.0
deste artigo.

§ 5.° Sobre a gratificação do tempo de
serviço, de que trata este artigo, não po­
derão incidir quaisquer vantagens pecuniá­
rias.

LEI COMPLEMENTAR N.O 10,
DE 6 DE MAIO DE 1971

Fixa normas para o cumprimento do
disposto nos artigos 98 e 108, § 1.°, da
Constituição.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei Com­
plementar:

Art. 1.0 Aos cargos integrantes dos Qua­
dros de Pessoal dos órgãos dos Poderes Le­
gislativo e Judiaiário da União aplicam-se,
no que couber, os sistemas de classificação
e níveis de vencimentos vigorantes no ser­
viço civil do Poder Executivo.

Art. 2.0 No prazo de 60 '(sessenta) dias,
a contar da publicação do ato que aprovar
a aplicação, no Poder Executivo, da siste­
mática estabelecida pela Lei n.o 5.645, de
lO de dezembro de 1970, em relação a cada
Grupo de Categorias Funcionais, os órâos
dos Poderes Legislativo e Judiciário elabo­
rarão projetos de classificação das corres­
pondentes categorias.

§ 1.0 Os órgãos a que alude este artigo,
em igual prazo, a contar da publicação dos
atos que aprovarem os respectivos planos
específicos de retribuição, decorrentes da
mesma norma legal, elaborarão, também,
os planos de retribuição dos corresponden­
tes Grupos.

§ 2.0 A classificação dos cargos referidos
neste artigo, sem paradigmas no serviço
civil do Poder Executivo, será precedida de
levantamento de suas atribuições, para ade­
quada avaliação e conseqüuente fixação de
seus vencimentos, respeitado o sistema de
retribuição vigorante no Poder Executivo.

§ 3.° Independerá do levantamento a
que alude o § 2.°, a classificação dos cargos
de denominação igual à dos cargos do Po­
der Executivo que tenham o mesmo grau de
responsabilidade e exijam a mesma forma­
ção profissional.

4rt. 3.° Os vencimentos dos cargos em
comissão do Poder Legislativo e do Poder
Judiciário não poderão ser superiores aos
pagos pelo Poder Executivo, para cargos de
atribuições iguais ou assemelhadas.

Art. 4.° Em decorrência da aplicação
desta lei complementar, nenhum servidor
sofrerá redução do que, legalmente, pel'ce­
bel' à data da vigência desta lei.

§ 1.° Aos atuais funcionários é assegu­
rada, a título de vantagem pessoal, nomi­
nalmente identificável, a diferença entre o
vencimento dos cargos efetivos de que são
titulares e o vencimento que resultar da
nova classificação.
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§ 2.° Sobre a diferença a que se refere o
§ 1.° não incidirão reajustamentos superve­
nientes, nem se estabelecerá, e, em virtude
dela, discriminação nessas concessões.

§ 3,0 A diferença de vencimentos refe­
rida neste artigo incorpora-se aos proventos
da aposentadoria e da disponibilidade.

Art. 5.° As funções gratificadas necessá­
rid.s aos serviços dos órgãos dos Poderes Le­
gislativo e Judiciário serão criadas nos res­
pectivos regulamentos ou regimentos, res­
peitados os princípios de classificação vigo­
rantes no Poder Executivo.

Art. 6.° Aplicam-se aos funcionários dos
Tribunais de Contas da Uniãc e do Distrito
Federal as disposições desta lei comple­
mentar.

Art. 7.° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 6 de maio de 1971; 150,0 da In­
dependência e 83.° da República. - EMíLiO
G. MÉDICI - Alfredo Buzaid.

LEI N.o 5.645
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970

Estabelece diretrizes para a classifi­
cação de cargos do Serviço Civil da
União e das autarquias federais, e dá
outras providências.

O Presidente da República
:!faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.° A classificação de cargos do Ser­

viço Civil da União e das autarquias fede­
rais obedecerá às diretrizes estabelecidas
na presente lei.

Art. 2.° Os cargos serão classificados co­
mo de provimento em comissão e de provi­
mento efetivo, enquadrando-se, bàsícamen­
te, nos seguintes Grupos:

De Provimento em Comissão

I Direção e Assessoramento Superio­
res.

De Provimento Efetivo
II~- Pesquisa Científica e Tecnológica
III - Diplomacia
IV - Magistério
V - Polícia Federal
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscali-

~ação

VII - Artesanato
VHI - Serviços Auxiliares
IX - Outras atividades de nível supe­

rior
X - Outras atividades de nível médio.

- Art. 3.° Segundo a correlação e' anaí­
dade, a. natureza dos trabalhos ou o nivel
de conhecimentos aplicados, cada Grupo,
abrangendo várias atividades, compreen­
derá:

I - Direção e Assessoramento Superio­
res: os cargos de direção e assessoramento
superiores da administração cujo provi­
mento deva ser regido pelo critério da con­
fiança, segundo fór estabelecido em regu­
lamento.

H - Pesquisa Científica e Tecnológica:
os cargos com atribuições, exclusívas ou
comprovadamente principais, de pesquisa
científica, pura ou aplicada, para cujo pro­
vimento se exija diploma de curso supe­
rior de ensino ou habilitação legal equiva­
lente e não estejam abrangidos pela legis­
lação do Magistério Superior.

IH - Diplomacia: os cargos que se des­
i tinam a representação diplomática.

IV - Magistério: os cargos com ativida­
des de magistério de todos os níveis de
ensino.

V - Polícia Federal: os cargos com atri­
buições de natureza policial.

VI - Tributer'ío, Arrecadação e Fiscali­
zação: os eargoc com atividades de tri­
butação, arrecadação e fiscalização de tri­
butos federais.

VII - Artesanato: os cargos de ativida­
des de natureza permanente, principais ou
auxiliares, relacionadas com os serviços dt;
artífice em suas várias modalidades.

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de
atividades administrativas em geral, quan­
do não de nível superior.

IX - Outras atividades de nível supe­
rior: os demais cargos para cujo provimen­
to se exija diploma de curso superior de
ensino ou habilitação legal equivalente.

X -.Outras atividades de nível médio:
os demais cargos para cujo provimento se
exija diploma ou certificado de conclusão
de curso de grau médio ou habilitação
equivalente.

Parágrafo único. As atividades relacio­
nadas com transporte, conservação, custó­
dia, operação de elevadores, limpeza e ou­
tras assemelhadas serão de preferência,
objeto de execução indireta, mediante con­
trato, de acordo com o artigo 10, § 7.°, do
Decreto-lei número 200, de 25 de feverei­
ro de 1967.

Art. 4.0 Outros Grupos, com caracterís­
ticas próprias, diferenciados dos relaciona­
dos no artigo anterior, poderão ser esta­
belecidos ou desmembrados daqueles, se o
justificarem as necessidades da Adminis­
tração, mediante ato do Poder Executivo.

Art. 5.° Cada Grupo terá sua própria
escala de nível a ser aprovada pelo Poder
Executivo, atendendo, primordialmente,
aos seguintes fatores:

I - importância da atividade para o
desenvolvimento nacional.

H - Complexidade e responsabilidade
das atribuições exercidas; e

III - Qualificações requeridas para o
desempenho das atribuições.

Parágrafo único. Não haverá corres­
pondência entre os níveis dos diversos
Grupos, para nenhum efeito.

Art. 6.° A ascensão e a progressão fun­
cionais obedecerão a critérios seletivos, a
serem estabelecidos pelo Poder Executivo,
associados a um sistema de treinamento
e qualificação destinado a assegurar a per­
mamente atualização e elevação do nível
de eficiência do funcionalismo.

Art. 7.° O Poder Executivo elaborará e
expedirá o novo Plano de Classificação de
Cargos, total ou parcialmente, mediante
decreto, observadas as disposições desta
lei.

Art. 8.0 A implantação do Plano será
feita por órgãos, atendida uma escala de
prioridade na qual se levará em conta pre­

. ponderantemente:
I - a implantação prévia da reforma

administrativa, com base no Decreto-lei
número 200, de 25 de fevereiro de 1967;

II - o estudo quantitativo e qualitativo
da lotação dos órgãos, tendo .em vista a
nova estrutura e atribuições decorrentes
da providência mencionada no item ante­
rior; e

III - a existência de recursos orçamen­
tários para fazer face às respectivas des­
pesas.

Art. 9.0 A transposição ou transforma­
ção dos cargos, em decorrência da síste-

mátíca prevista nesta lei, processar-se-li.
gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniências da Administração
e, quando ocupados, segundo critérios se­
letivos a serem estabelecidos para os car­
gos integrantes de cada Grupo, inclusive
através de treinamento intensivo e obriga­
tório.

Art. 10. O órgão central do Sistema de
Pessoal expedirá as normas e ínstrucõos
necessárias e coordenará a execução' do
novo Plano a ser proposta pelos Ministé­
rios, órgãos integrantes da .Presidência da
República e autarquias, dentro das respec­
tivas jurisdições, para aprovação mediante
decreto.

§ l.0 O órgão central do Sistema de
Pessoal promoverá as medidas necessárias
para que o plano seja mantido permanen­
temente atualizado.

§ 2.0 Para.a correta e uniforme implan­
tação do Plano, o órgão central do Siste­
ma de Pessoal promoverá gradativa e obri­
gatoriamente o treinamento de todos os
servidores que participarem da tarefa, se­
gundo programas a serem estabelecidos
com esse objetivo.

Art. 11. Para assegurar a uniformidade
de orientação dos trabalhos de elaboração
e execução do Plano de Classificação de
Cargos, haverá, pm cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidêncía da Repúbli­
ca ou autarquia, uma Equipe Técnica de
alto nível, sob a presidência do dirigente
do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de:

I - determinar quais os Grupos ou res­
pectivos cargos a serem abrangidos pela
escala de prioridade a que se refere o ar-
tigo 8.° desta lei; . '

II - orientar e .supervístonar os levan­
tamentos, bem como realizar os estudos e
análises índlspensáveís à inclusão dos car­
gos no novo Plano; e

H! - manter com o órgão central do
Sistema de Pessoal os contactos necessá­
rios para correta elaboração e implanta­
ção do Plano.

Parágrafo único. Os membros das Equi­
pes de que trata êste artigo serão designa­
dos pelos Ministros de Estado, dirigentes
de órgãos integrantes da Presidência da
República ou de autarquia, devendo a es­
colha recair em servidores que, pela sua
autoridade administrativa e capacidade
técnica, estejam em condições de exprimir
os objetivos do Ministério, do órgão ínte-

. grante da Presidência da República ou da
autarquia.

Art. 12. O novo Plano de Classificação
de Cargos a ser instituído em aberto de
acordo com as diretrizes expressas nesta
lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia, um número de cargos
inferior, em relação a cada grupo, aos
atualmente existentes.

Parágrafo único. A não observância da
norma contida neste artígo somente será
permitida:

a) mediante redução equivalente em ou­
tro grupo, de modo a não haver aumento
de despesas; ou

b) em casos excepcionais, devidamente
justificados perante o órgão central do Sis­
tema de Pessoal, se inviável a providência.
indicada na alínea anterior.

Art. 13. Observado o disposto na Se­
cão VHI da Constituição e em particular,
no seu artigo 97, as formas de provimento
de cargos no Plano de Classificação de­
corrente desta lei, serão estabelecidas e
disciplinadas mediante normas regulamen-
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tares específicas, não se lhes aplicando as
disposições, a respeito, contídas no Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da
União. .

Art. 14. O atual Plano de Classificação
de Cargos do Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo, a que se refere a Lei número 3.730,
de 12 de julho de 1960 e legislação poste­
:ríor, é considerado extinto, observadas as
disposições desta lei.

Parágrafo único. À medida que for sen­
do Implantado o novo Plano, os cargos re­
manescentes de cada categoria, classifica­
dos conformes o sistema de que trata este
artigo, passarão a integrar Quadros Su­
plementares e, sem prejuízo das promoções
e acesso que couberem, serão suprimidos,
quando vagarem.

Art. 15. Para efeito do disposto no Ar­
tigo 103, § 1.0, da Constituição, as dire­
trizes estabelecidas nesta lei, inclusive o
disposto no artigo 14 e seu parágrafo úni­
co, se aplicarão à classificação dos cargos
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário,
dos Tribunais de Contas da União e do Dís­
trito Feqer.al, bem como à classificação dos
cargos dos Territórios e do Distrito Federal.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Brasília, 10 .de dezembro de 1970; 149.°
da Independência e 82.° da República. ­
EMíLIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid ­
Adalberto de Barras Nunes - Orlando Gei­
sel - Mário Gibson Barbosa - Antônio
Delfim Netto - Mário David Andreazza ­
L. F. Cirne Lima - Jarbas G. Passarinho
- Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello
_ F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pra­
tini de Moraes - Antônio Dias Leite Jú­
nior - João Paulo dos Reis Velloso - .10­
sé Costa Cavalcanti - Hygino C. Corsettí,

MENSAGEM N.o 99
DE 1974, DO PODER EXECUTIVO

Excelerrtíssímo Sen110res Membros do
Congresso Nacional:

Nos têrmos do artigo 51 da Constituição,
e para ser apreciado nos prazos nele refe­
ridos, tenho a honra de submeter à eleva­
da deliberação de Vossas Excelências,
acompanhado de Exposição de Motivos do
Senhor Ministro de Estado da Justiça, o
anexo projeto de lei que "fixa os valores
de vencimentos dos Grupos Atividades de
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares,
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato,
Outras Atividades de Nível Superior e Ou­
tras Atívídadesríe Nível Médio, do Quadro
Permanente da Secretaria do !I'ribunal de
Justiça do Distrito Federal e dá outras
providências".

Brasília, 13 de março de 1974 - Emílio
G. Médici.

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS GM/0116-B,
DE 3 DE MARÇO DE 1974, DO MINIS­
TEiRIO DA JUSTIÇA.

Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
pública

Com o oficio n.O 136, de 22 de janeiro
do corrente ano, o Senhor Presidente do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal en­
caminha ao meu Gabinete anteprojetos de
lei que fixam os valores dos níveis de ven­
cimentos do Grupo Direção e Assessora­
mento Superiores e dos Grupos Atividades
de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares,
"I'ransporte Oficial e Portaria, Artesanato,
outras Atividades de Nível Superior e ou­
tras Atividades de Nível Médio, do Quadro
Permanente da Secretaria daquela corte

. de. Justiça.
2. A matéria foi submetida a exame do

Departamento Administrativo do Pessoal
Civil (DASP), que se manifestou favoravel-

mente às alterações propostas, sugerindo
pequenas correções que foram convenien­
temente efetuadas.

3. Nestas condições, tenho a honra de
submeter o assunto à elevada consideração
de Vossa Excelência para que, caso mereça
aprovação, sejam os anexos anteprojetos
de lei eneamínhados a aprecíação do Con­
gresso Nacional.

Aproveito a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência protestos de profundo
respeito. - Alfredo Buzaid, Ministro da
Justiça.

PROJETO DE LEI
N.O 1. 794, de 1974

(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N.O 98/74

Cria' na Justiça do Trabalho da 5.a
Região a 1." e 2." Juntas de Conciliação
e Julgamento com sede no Município de
Simões Filho, Estado da Bahia.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação Social
e de Finanças) •

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 Ficam criadas na 5." Região da
Justiça do Trabalho, a 1." e 2." Juntas de
Conciliação e Julgamento, com sede no Mu­
nicípio de Simões Filho e jurisdição sobre
este município e os de Oamaçart, Candeias
e São Sebastião do Passé, no Estado da
Bahia.

Art. 2.° São criados na 5." Região da
Justiça do 'I'rabalho-doís cargos de Juiz Pre­
sidente de Junta de Conciliação e Julga­
mento, a serem providos na forma da Le­
gislação em vigor.

Art. 3.° Ficam criadas quatro funções
de vogal, sendo dois representantes de em­
pregadores e dois representantes de em­
pregados, para atender as Juntas criadas no
art. 1.0 desta lei.

Parágrafo' único.' Haverá um suplente
para cada vogal.

Art. 4.° Os mandatos dos titulares de
que trata a presente lei terminarão simul­
taneamente com os das Juntas da respec­
tiva região, atualmente em funcionamento.

Art. 5.° São criados provisoriamente no
Quadro de Pessoal da Justiça do Trabalho
da 5," Região dois cargos em comtssão, sim­
bolo 5-C, de Chefe de Secretaria.

- Art. 6.° As necessidades de pessoal para
o desempenho dos serviços administrativos
e auxiliares das Juntas de Conciliação e
Julgamento criadas por esta lei poderão ser
atendidas, se assim solicitar o Tribunal da
5." Região, mediante redistribuição, com os
respectivos cargos, de funcionários do Po­
der Executivo, que, na forma da legislação
em vigor, forem considerados excedentes de
lotação dos órgãos a que pertencerem.

§ 1.0 A solicitação a que se refere esse
artigo será dirigida ao órgão Central do
Sistema de Pessoal Civil do Poder ExecutI­
vo, acompanhada de indicação precisa do
quantitativo indispensável de servidores,
com as correspondentes categorias funcio­
naís e respectivas atribuições.

§ 2.° Verificada a inexistência de servi­
dores a serem redístríbuídos, poderá ser pro­
posta a criação de cargos necessários à lo­
tação das Juntas, observado o disposto nos
arts. 98 e 108, § 1.0, da Constituição ]'ederal.

Art. 7.0 O Presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 5." Região providen­
ciará a instalação das Juntas ora criadas.

Art. 8.° A despesa para execução desta
lei correrá à conta dos recursos orcamentâ­
rios consignados à Justiça do Trabalho.

Art. 9.° Esta lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário.

Brasília, em de de 1974.

MENSAGEM N.O 98
DE 1974, DO PODER EXECUTIVO

Excelentíssimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do art. 51 da Constituição, e
para ser apreciado nos prazos nele referi­
dos, tenho a honra de submeter à elevada
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor
Ministro de Estado da Justiça, o anexo pro­
jeto de lei que "cria na Justiça do Trabalho
da 5." Região a 1." e 2." Juntas de Concilia­
ção e Julgamento com sede no Município
de Simões Filho, Estado da Bahia'~.

Brasília, em 13 de março de 1974. ­
Emílio G. Médici.

EXPOSrçAO DE MOTIVOS GM/0132-B, DE
n DE MARÇO DE 1974, DO MINISTEiRIO
DA JUSTIÇA.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública.

O Tribunal Superior do Trabalho vem de
encaminhar a este Ministério o Processo
TST-145173, que objetiva, no interesse do
Tribunal Regional do Trabalho da 5." Re­
gião, a criação de duas Juntas de Concilia­
ção e Julgamento no Município de Simões
Filho, no Estado da Bahia.

Submetido o assunto à apreciação daque­
la egrégia Corte, na forma do disposto no
art. 2.° da Lei n.O 5.630, de 2 de dezembro
de 1970, manifestou-se ela favoravelmente
à criação das referidas Juntas, medida que
encontra amparo. nos arts. 1,0 e 2,0 do di­
ploma legal citado, que assim dispõe:

"Art. 1.0 A criação de Junta de Con­
ciliação e Julgamento está condiciona­
da à existência, na base territorial pre­
vista para sua jurisdição, de mais de 12
mil empregados e o ajuizamento, du­
rante três anos consecutivos, de pelo
menos, duzentas e quarenta reclama­
ções anuais.
§ 1.0 Nas áreas de jurisdição onde já
existam Juntas, só serão criados outros
órgãos quando a freqüência de reclama­
ções, no período previsto neste artigo,
exceder, seguidamente, a mil e quinhen-
tos processos anuais. .

Art. 2.° As propostas de criação de no­
vas Juntas serão encaminhadas à Presi­
dência do Tribunal Superior do Traba­
lho, que se pronunciará sobre a sua ne­
cessidade, de acordo com os critérios
adotados nesta lei."

Do exame do processo se conclui que êm
decorrência do sensível progresso' do Esta­
do, as Juntas instaladas na capital já não
têm possibilidade de atender ao excessivo
movimento judiciário que ora ali se verifica,
determinando um congestionamento dos
trabalhos nas suas dez Juntas de Concilia­
ção e Julgamento.

Dessa forma, o Tribunal Regional do Tra­
balho da 5." Região designou uma comissão
de Juizes Presidentes de Juntas de Conci­
liação e Julgamento que após percorrer vá­
rias regiões do ~stado, visitando 21 muni­
cípios, colheu e examinou dados que aten­
dessem os requisitos exigidos em lei para a
criação de novos órgãos da Justiça do Trit­
balho, fixando-se na cidade de Simões Fi­
lho para sedíâ-los, por ser a cidade de mais
fácil acesso, por abrigar em seu território o
,Oentro Industrial de Ara~u e por contar co~
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serviços básicos de apoio ao seu funciona­
mento, tendo ainda transportes diários e
regulares de Oamaçarí, Candeias e São Se­
bastião do Passé, que estariam sob sua ju­
risdição. Outrossim a distância dos muni­
cípios referidos não ultrapassa o raio de
sessenta quilômetros da sede, como deter­
mina á lei.

Nestas condições, tenho a honra de sub­
meter o assunto à elevada consideração de
Vossa Excelência para que caso mereça
aprovação, seja o anexo projeto de lei enca­
minhado à apreciação do Congresso Nacio­
nal.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência protestos de profundo
respeito. - Alfredo Buzaid, Ministro da
Justiça.

PROJETO DE LEI
N.o 1. 795, de 1974

(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N.o 97/74

Cria na Justiça do Trabalho da 2.a
Região a Junta de Conciliação e Julga­
mento de São José do Rio Preto.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação Social
e de F'ínanças.I

O Congresso Naeional decreta:
Art. 1.0 Fica criada na 2.a Região da

Justiça do Trabalho uma Junta de Conci­
liação e Julgamento, com sede em São José
do Rio Preto, no Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A jurisdição da Junta
de Conciliação e J'ulgamento de São José dó
Rio Preto é extensiva aos municípios per­
tencentes às Comarcas de São José do Rio
Preto, Catanduva, Mírassol, Monte Aprazí­
vel, Nova Granada, José Bonifácio e Ta­
nabi.

Art. 2.0 É criada, na 2.a Região da Jus­
tiça do Trabalho, um (1) cargo de Juiz do
Trabalho,· Presidente de Junta de Concilia­
ção e Julgamen to, a ser provido na forma
da legislação em vigor.

Art. 3.° Ficam criadas duas (2) funções
de vogal, sendo uma (1) de representante
de empregadores e uma (l) de represen­
tante de empregados, para atender à Junta
criada no artigo 1.0 desta Lei.

Parágrafo único. Haverá um Suplente
para cada vogal.

Art. 4.° Os mandatos dos titulares de que
trata esta Lei terminarão simultaneamente
com os das Juntas (la respectiva. Região,
atualmente em exercícío.

Art. 5.° Fica criado, provisoriamente, nos
Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho
da 2.a Região um (1) cargo em comissão de
Chefe de Secretaria, símbolo 5-C.

Art. 6.° As necessídades de pessoal para
o desempenho dos serviços administrativos
e auxiliares da Junta de Ooncilíaçâo e Jul­
gamento criada por esta Lei poderão ser
atendidas, se assim o solicitar o Tribunal
Regional da 2.a Região, mediante redistri­
buição, com os respectivos cargos, de fun­
cionários do Poder Executivo que, na forma
da legislação em vigor, forem considerados
excedentes de lotação dos órgãos a que per-
tencerem. .

§ 1.0 A solicitação a que se refere este
artigo será dirigida ao órgão central do Sis­
tema de Pessoal Civil do Poder Executivo,
acompanhada de indicação precisa do
quantitativo indispensável de servidores,
com as correspondentes categorias funcio­
nais e respectivas atribuições.

§ 2.0 Verificada a inexistência de servi.
dores a serem distribuídos, poderá ser pro-

posta a criação dos carzos necessários à lo­
tação da Junta, observado o disposto nos
artigos.98 e 108, § 1.0, da Constituição Fe­
deral.

Art. '7.° O Presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2.1\ Região providen­
ciará a instalação da Junta ora criada.

Art. 8.° A despesa para a execução desta
Lei correrá à conta dos recursos orcamen­
táríos consignados à Justiça do Trabalho.

Art. 9.° Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Brasília, em de de 1974-
MENSAGEM N.o 97

DE 1974, DO PODER EXECUTIVO
Excelentíssimos Senhores membros do

Congresso Nacional:
Nos termos do artigo 51 da Constituição,

e para ser apreciado nos prazos nele refe­
ridos, tenho a honra de submeter à elevada
deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo
projeto de lei que, "cria na Justiça do Tra­
balho da 2.a Região a Junta de Conciliação
e Julgamento de São José do Rio Preto".

Brasília, em 13 de março de 1974. ­
Emílio G. Médici.

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS GM/0133-B, DE
11 DE MARÇO DE 1974, DO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública

Através do ofício TST-12/74-GP-52/74, de
8 de fevereiro último, o presidente em exer­
cicio .do Tribunal Superior do Trabalho en­
caminha a este Ministério, com parecer
favorável, o Processo n.O TS'F-12174, no qual
foi apreciado o pedido da Prefeitura Muni­
cipal de São José do Rio Preto, no Estado
de São Paulo, relativo à criação de uma
Junta de Conciliação e .Julgamento com
sede naquela cidade e jurisdição sobre 'lS
muníciplos pertencentes às Comarcas de
São José do Rio Preto, Catanduva, Miras.<;ol,
Monte Aprazível, Nova Granada, José Boni­
fácio e Tanabi.

2. Ao examinar a farta documentação
que instrui o processo, o Tribunal Superior
do Trabalho verificou que a pretensão do
município de São José do Rio Preto, aliás
endossada pelo Presidente do Tribunal Re­
gional da 2.a Região da Justiça do Traba­
lho, encontra amparo na Lei n.O 5.630, de
2 de dezembro de 1970, que' disciplina a
matéria, dlspondo ;

"Art. 1.0 A criação de Junta de Conci­
liação e Julgamento está condicionada
à existência, na base territorial pre­
vista para sua jurisdição, de mais de 12
mil empregados e o ajuizamento, du­
rante três anos consecutivos, de pelo
menos duzentas e quarenta reclamações
anuais.
§ 1.0 Nas áreas de jurisdição onde já
existam Juntas só serão criados novos
órgãos quando a trequêncía de recla­
mações, no período previsto neste ar­
tígo, exceder, seguidamente, a mil e
quinhentos processos anuais.
................... , .
........... , .

3. A eríação que se propõe, da Junta ãe
Conciliação e Julgamento de São José do
Rio Preto, não só se justifica, como se faz
necessária, pois virá beneficiar uma vasta
área de municípios e o número de empre­
gados que neles Iabora forma uma clien­
tela capaz de sobrecarregar os seus ser­
viços.

4;. Nestas condições, tenho a honra de
submeter o assunto à elevada consideração
de VoSSa Excelência para que, caso mereça
'aprovação, seja o anexo projeto de lei en­
camínhado à apreciação do Congresso Na­
cional.

Aproveito a oportunidade para renovar a
VOssa Excelência protestos de profundo res­
peito. - Alfredo Buzard, Ministro da Jus­
tiça.

PROJETQ DE LEI COMPLEMENTAR
N.o 34, de 1974

(DO SR. ALFEU GASPARINI)
Eleva a Vila de Rondônia à categoria

de Município, e dá outras providências.

<A Comissão de Oonstítutcâo- e Jus-
tíca.) •

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.° A Vila de Rondônia, no Territó­

rio de _~ondônia, é elevada à categoria de
mumcípio.

Art. 2.0 Os limites e a área do munící­
pio, ora criado, são os já definidos na or­
ganização administrativa do Território.

Art. 3.0 O Tribunal Regional Eleitoral
do Distrito Federal marcará data para as
eleições à Câmara de Vereadores, dentro
de 90 (noventa) dias a contar da publica.
çâo da presente. lei complementar.

Art. 4.° As despesas para a instalação
do município correrão por conta das dota.
ções globais do Orçamento da Umâo, des­
tinadas ao Território Federal de Rondônia.

Art. 5.° Esta lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação.

Art. 6.° Revogam-se as disposicões em
contrário. .

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1973.
- Alfeu Gasparíní,

Justificação
A Vila de Rondônia é grande produtora

de arroz, feij ão, milho, e já se inicia no
plantio do café e do cacau. Paralelamerte,
o desenvolvimento da pecuária tem sido
muito grande.

Seus recursos econômicos são crescentes
e se reinvestidos no próprio local darão
condições de se verificarem melhorias pal­
páveis na sua estrutura.

Localiza-se muito distante da capital _
Porto Velho - com mais de 300 quííometros.
Dai porque não é fácil administrar à longa
distância, numa região de meios de comu­
nicação bastante escassos.

A sua transformação em munícípío be.
nerícíará em muito sua administração, tor­
nando-a mais dinâmica e proporcionando
um ajustamento mais consentâneo com as
suas reais necessidades.

Atualmente, mais de 2.000 pessoas, vin­
das do Paraná, Espírito Santo, e de outros
Estados, estabelecem-se mensalmente na
Vila de Rondônia.

Sua área e população suplantam em mui­
to alguns dos atuais municípios brasileiros.
Assim, é que sua população no momento
atinge cerca de 30.000 habitantes e sua
arrecadação ultrapassa a casa dos 300 mil
cruzeiros.

Quanto aos aspetos de competência, o ar­
tigo 17 da Constituição Federal dá o am­
paro necessário: "A lei disporá sobre a or­
ganização administrativa e judiciária do
Distrito Federal e dos Territórios". Por sua
vez, o artigo 14 do mesmo dispositivo se
refere à organização municipal dentro- de
cada Estado, deixando ao livre arbítrío da
União, e de competência concorrente - Le­
gislativo ou Executivo - a iniciativa de.
criação de novos Estados e de novos muni-
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elplos dentro dos Territórios. Isto porque,
tem estes estruturas político-administrati­
vas específicas, não podendo submeterem­
se às normas gerais estabelecidas para os
Estados.

A aprovação do presente projeto virá ace­
lerar o desenvolvimento da Vila de Rondô­
nia, atingindo os fins para os quais são
criados os Territórios.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N.o 35, de 1974'

(DO Sr. Wilmar Dallanhol)

Acrescenta o parágrafo único ao ar­
tigo 5.° da Lei Complementar n.? 16, de
30 de outubro de 1973, que "altera a
redação de dispositivos da Lei Comple­
mentar n.o 11, de 25 de maio de 1971,
e dá outras providências".

<ANEXE-SE AO PROJETO DE LEI COM­
PLEMENTAR N.o 16, DE 1973, NOS TER­
MOS DO ARTIGO 71 DO REGIMENTO
INTERNO."
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O art. 5.0 da Lei Complementar

n. o 16, de 30 de outubro de 1973, passa a
vigorar acrescido do

Parágrafo único. São igualmente bene­
ficiáriüs do PRORURAL para os efeitos des­
se Artigo, os que preenchem simultanea­
mente as seguintes condições;

a) Tenham mais de 65 anos;
b) Tenham se afastado da atividade ru­

ral antes de 25 de maio de 1971.
c) Tenham comprovadamente exercido

essa atividade durante um mínimo de 10
anos;

d) Não percebem qualquer outro rendi­
mento.

:Justificação
Estabelecendo objetivamente que para

credenciar-se aos benefícios pecuniários
do PRORURAL, o interessado deverá fazer
prova "do exercícío da respectiva atividade
pelo menos nos três últimos anos anteriores
à data do pedido do benefício" em realidade
a legislação vigente provoca injustiças que
não condizem com os elevados propósitos
governamentais.

A experiência colhida na distribuição dos
benefícios do PRORURAL demonstrou te­
rem sido excluídos milhares de brasileiros
que tendo dado o melhor de seus esforços
na atividade rural e já combalidos em suas
forças, velhos e doentes, foram forçados a
dela se afastar.

Morando de favor e sem condições para
o trabalho, vivem da caridade de alguns ou
de muitos.

Visando ampará-los, redigimos o projeto
que tem o cuidado de restabelecer condi­
ções rígidas mas que preenchidas justifi­
cam a concessão dos benefícios, auferidos
a outros talvez com menores méritos ou
necessidade.

Sala das Sessões de novembro de
1973. - Wilmar Dallanhol.

LEGISLAÇlíO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DAS COMISSÕES

PERMANENTES
LEI COMPLEMENTAR N.o 16
DE 30 DE OUTUBRO DE 1973

Altera a redação de dispositivos da
Lei Complementar n.? 11, de 25 de maio
de 1971, e dá outras providências.

O· Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nicional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei Com­
plementar:

~~••••••• ti •••• • .!.••••••••.,_. ti' .~. '.L' '..!., •••
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Art. 5.0 A caracterização da qualidade de
trabalhador rural, para efeito da concessão
das prestações pecuniárias do PRORURAL,
dependerá da comprovação de sua ativi­
dade pelo menos nos três últimos anos an­
teriores à data do pedido do benefício,
ainda que de forma descontinua.
.........................................
.........................................

MENSAGEM
N.o 82, de 1974

(Do Poder Executivo)

Submete à consideração do Congres­
so Nacional o texto do Acordo Comer­
ciaI firmado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Conse­
lho da Comunidade Econômica Euro­
péia, em Bruxelas, a 19 de dezembro t;1e
1973.

(As Cümissões de Relações Exteriores,
de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia, Indústria e Comérclo.)

Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Em conformidade com o-disposto no art.
44, item I, da Constituição Federal, tenho a
honra de submeter à elevada consideração
de Vossas Excelências, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de
Estado das Relaç.ões Exteriores, o texto do
Acordo Comercial firmado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Cün­
selho da Comunidade Eoonômica Européia,
em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973.

Brasflia, em 11 de março de 1974. ­
Emílio G. Médici.,

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS DPC/DE-II
DAI/076/811'(070) (B46), DE 5 DE MAR­
ÇO DE 1974, DO MINISTÉRIO DAS RE­
LAÇõES EXTERIORES.

A Sua Excelência o Senhor
General-de-Exército
Emílio Garrastazu Médici,
Presidente da República.
Senhor Presidente,
Tenho a honra de submeter à alta consi­

deração de vossa Excelência, em anexo, o
texto do acordo comercial não preferencial
entre o Brasil e a Comunidade Eoonômica
Européia (OEE), assinado em Bruxelas a 19
de dezenabro de 1973.

2. oonrorme é do conhecimento de Vos­
sa Excelência o acordo em apreço é resul­
tado de longas e dificeis negociações entre
o Brasil e a Comunidade, que se estende­
ram de novembro de 1971 a dezembro de
1973.

3. Já em 1970 tinham-se iniciado estu­
dos sobre a possibilidade de celebração do
acordo, por razões de ordem politica e eco­
nômica. No primeiro caso, porque a impor­
tância política da CEE se acentuava; no se­
gundo, tinha-se em mente um amplo acor­
d<J que asseguraase a participação e o cres­
cimento das exportações brasileiras no mer­
cado comunitário, tendo inclusive em vista
a probabilidade de adesão do Reino Unido à
CEE, com o conseqüente alinhamento da ta­
rifa alfandegária britânica, geralmente
maís baixa, à Tarifa Externa Comum e o
eventual acesso preferencial ao mercado
comunitário ampliado de vários Estados
membros da Comunidade Britânica de Na­
ções.

4. Para elaborar a posição brasileira foi
constituído um grupo interministerial, coor­
denado pelo Itamaraty. A proposta à Co­
munidade foi apresentada a 18 de maio de
1971 e nela se enfatizava a importância das

rMarço de 19'4

relações comerciais entre o Brasil e a Co. '
munídade pelas seguintes razões:

a) desde 1968 o Brasil é o principal for­
necedor e comprador latino-americano da
Oomunídade;

b) desde 1969 a CEE é o principal merca­
do para as exportações brasileiras;

c) o intercâmbio comercíal já ultrapas- .
sava amplamente 1 bilhão de' dólares (com
a CEE ampliada para 9 países, atingiu 2,8
bilhões de dólares em 1972).

5. Poucos dias depois, o Ministro João
Paulo dos Reis Venoso visitou Bruxelas e
entrevistou-se com o então Presidente da.
Comissão da Comunidade, Franco Malfatti,
tendo enfatizado na ocasião a importância
que o Brasíl-atrlbuia à rápida conclusão do
acordo com a CEE. '

6. Depois de conversações exploratórias,
de novembro de 1971 a março de 1972, fo­
ram 'realizadas ~negociações em duas fases,
de março a junho e de novembro a dezem­
bro de 1973. A delegação brasileira foi in:"
tegrada por representantes do Itamaraty,
Ministério da Fazenda, Indústria e Comér­
cio, Transporte, Planejamento e Coordena­
cão Geral e Carteira de Oomércío Exterior
do Banco do Brasil, nos termos das Exposi·
ções de Motivos DPC/079, de 9 de março e
DPC/I02, de 19 de março de 1973. A delega­
ção comunitária consistia em funcionários
da Comissão da CEE.

7. Na primeira fase decidiu-se eírcuns­
crever os debates a dois produtos de inte­
resse mais ímedíato do Brasil: café solúvel
e manteiga de cacau, cujas tarifas seriam
aumentadas pela adesão do Reino Unido à
CEE. Os problemas relativos a outros pro­
dutos ficaram para ser apreciados pela Co·
missão Mista a ser criada pelo Acordo.

8. Ao final dessa fase e nos entendi­
mentos Informais realizados nos meses que
se seguiram, foram estabelecidas as bases
que as duas partes consideraram aceitáveis
para o acordo a respeito dos dois produtose
abertura de contingentes comunitários au­
tônomos a tarifas de 9% para café solúvel e
8% para manteiga ce cacau, a serem inse­
ridos no esquema geral de preferências ta­
rifárias que a Oomunídade mantém para
países em desenvolvimento' (SGP), contín­
gentes esses que teriam aumento anual de
acordo com as' necessidades comunitárias.
Do Brasil seriam exigidas eontrapartidas
relativas às suas políticas de comercializa­
ção e de preços, as quais seriam implemen­
tadas de modo a não causar perturbações
no mercado comunitário e poderiam ser
objeto de exame pela Comissãc Mista.

9. Nessas condições, obteve o Brasil que
as tarifas da Oomunídade fossem reduzidas
de metade no caso do café solúvel e de um
terço no caso da mantetga de cacau, como
compensação da elevação das tarifas do
Reino Unido. O conjunto dessas medidas
deverá assegurar a manutenção das condi­
ções de acesso desses nossos dois produtos
aos mercados dos "Nove".

10. Do lado brasileiro não houve difi­
culdades em aceitar as bases mencionadas
no parágrafo anterior. Do lado comunítá­
rio, porém, o andamento do assunto foi
multo mais complexo, surgindo dificuldades
por parte de- alguns Estados membros da
CEE. A França achava que as tarifas pro­
postas eram muito baixas, não garantindo
proteção à produção dos associados arríca­
nos, e queria uma melhor defíníção dos
compromíssos do Brasil; a Holanda estabe­
lecia como pré-requisito para as concessões
tarifárias a café solúvel e manteiga de ca­
cau a elímínação das tarifas sobre as res­
pectivas matérias-primas (café verde e ca­
cau em amêndoas); o Reino Unido deseja­
va, ao contrârío da França, tarifas mais
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baixas do que as propostas pela Comissão
e, tal como a Holanda, desejava também a
eliminação das tarifas sobre as matérias­
primas,

11. Ao logno de todo o período das ne­
gociações, o Itamarati desenvolveu inten­
sas gestões diplomáticas em cobertura à
ação dos negociadores brasileiros, dentre as
quais caberia mencionar: a convocação pe­
lo Ministro de Estado das Relações Exterio­
res de todos os Embaixadores de países­
membros da CEE no Brasil; a visita empre­
endida pelo Secretário-Geral das Relaçções
Exteriores à Europa, quando foi portador de
cartas pesoais do Mimstro de Estado a seus
colegas dos países-membros da Europa ãos
"Seis" e, finalmente, na etapa decisiva das
negociações, convocação dos Embaixadores
dos "Nove" pelo Secretário-Geral das Rela­
ções Exteriores, cobinada com a entrega SI­
multânea, nas capitais européias, pelos em­
baixadores brasileiros, de Notas vazadas em
termos muito firmes, demonstrando que o
Brasil não estaria disposto a adiar, para
além do final de 1973, a conclusão das ne­
gociações e a assinatura do Acordo e con­
sideraria a aplícação de medidas retallató­
rias. Tais medidas chegaram a ser objeto de
entendimento preliminar com o Senhor Mi­
nistro da Fazenda.

12. Essas gestões surtiram efeito, tendo
os três países recalcitrantes abandonada
suas objeções, o que permitiu ao Conselho
de Ministros da CEE aprovar, por unanimi­
dade, o mandato de diretrizes complemen-"
tares de negociações em sua sessão de 5/6
de dezembro de 1973.

13. A segunda fase das negociações foi
curta tendo durado de 4 a 6 de dezembro
de 1973. É bem verdade que a Comissão e a
Delegação brasileira já se haviam reunido
informalmente de 19 a 25 de novembro, ten­
-do acertado a maioria dos pontos secundá­
rios do acordo, o'que permitiu ultimá-la for­
malmente nos três dias finais, quando fo­
ram estabelecidos os textos definitivos. Es­
ses textos foram rubricados a 12 de dezem­
bro. Integraram nossa delegação nessa se­
gunda fase, além dos representantes do Ita­
maratí, os Senhores Akihiro Ikeda, do Con­
selho de Política Aduaneira, Carlos Alberto
de Andrade' pinto, Presidente do Instituto
Brasileiro do Çaié, Comandante Jorge Al­
mir de Parga Nina, da Superintendência
Nacional de Marinha Mercante, e Victor
Gradin, Presidente da Comissão do Comér­
cio de Cacau da Bahia.

~4. Em nome do Brasil, firmou o acordo
o Embaixador Antonio corrêa do Lago, Che­
fe da Missão do Brasil junto às Comunida­
des Européias em Bruxelas; em nome da
>Comunidade 'o Embaixador dinamarquês
Niels Ersboll; atual Presidente do Comitê de
Representantes Permanentes dos Estados­
Membros da CEE, e o Senhor Wolfgang
Ernst da Direção Geral das Relações Exte­
riores' da Comissão da comunidade.

15 As características do Acordo são as
seguintes: Acordo come,rcial. nã~-prefer~n­
cíal isto é, subordinado a apllcaçâo da clau­
sula: de nação mais favorecida (GATT) pela
qual o tratamento reciprocamente conven­
cionado se estenderá a terceiros países; as
concessões feitas pela CEE ao Brasil se in­
serem contudo no quadro do Sistema So­
cial Geral de preferências, o que restringe
a extensão dessas preferências apenas aos
países em desenvolvimel?to.. .

16. O acordo entrara em VIgor no PrI­
melro dia do mês seguinte à data em que as
duas partes se notificarem ter. sido s~­
tísreítas as exigências das respectivas legís­
Iações nacionais. l!: concluído por um pe­
ríodo de três anos, após o qual será renova­
do anualmente, a não ser que alguma das.
partes o denuncie três meses antes da data
de expiração. Já em 1.0 de janeiro de 1974,
entretanto, a CEE e o Brasil puseram eIU

Vigor as disposições relativas a café solú­
vel e manteiga de cacau previstas no seu
artigo 5.

17. Suas principais disposições são as
seguintes:

a) café solúvel e manteiga de cacau
abertura pela CEE de contingentes anuais
a tarefas reduzidas, inseridos em seu es­
quema de preferências generauaaons 'para
países cm desenvolvimento e suscetiveis de
aumento anual, de acordo com as necessi­
dades e importações da Com.unlda.de, nas
seguintes bases: café solúvel -- 18.750 to­
neladasà tarifa de 9%, assim dístríbuídas:
Reino Unido, 15.900 toneladas; BENELUX
(Bélgica, Holanda e Luxemburgo em con­
junto), 1.550 toneladas; Alemanha, 900 to­
neladas; França, 250 toneladas; Itália, 50
toneladas; Dinamarca, 50 toneladas; Irlan­
da, 50 toneladas; manteiga de cacau ­
21.600 toneladas à tarifa de 8%, assim dis­
tribuídas: Reino Unido, 8.400 toneladas;
BENELUX, 12.150 toneladas; Alemanha,
800 toneladas; França, 100 toneladas; Itá­
lia, 50 toneladas; Dinamarca, 50 toneladas;
Irlanda, 50 toneladas. Os totais dos contin­
gentes foram calculados a partir dos da­
dos efetivos de importação dos Estados­
-Membros da CEE em proveniência dos paí­
ses em desenvolvimento beneficiários da
suspensão tarifária convencionada. As ex­
portações que. excederem esses contingen­
tes estarão sujeitos à Tarifa comum da
CEE.

b) Carne bovina. A cooperação das duas'
partes nesse setor se traduzirá em medidas
destinadas a facilitar as exportações de
carne bovina brasileira para a Comunida­
de, idênticas às que figuram nos acordos
que a Argentina e o Uruguai firmaram com
a CEE. Essas exportações, que ocorrerão na
medida em que as disponibilidades do pro­
duto no Brasil o permitirem, serão feitas
de maneira a evitar perturbações no mer­
cado comunitário.

c) Comissão Mista. Com o objetivo de
criar dispositivo apropriado para buscar os
meios de facilitar a expansão e o desen­
volvimento harmonioso das relações entre
o Brasil e a Comunidade, foi criada uma
Comissão Mista, integrada por represen­
tantes brasileiros e comunitários. Encarre­
gada de velar pelo bom funcionamento do
acordo e de examinar todas as questões que
poderão surgir durante sua vigência, a Co­
missão reunir-se-á normalmente uma vez
por ano, mas reuniões extraordinárias po­
derão ser convocadas se as partes assim o
entenderem. Poderá a Comissão formular
sugestões cabíveis para a. realização dos
objetivos do acordo e criar subcomissões
especializadas para assisti-la em suas ta­
refas.

d) Transportes marítimos. Esse foi o pon­
to mais controverso da última fase das ne­
gociações. Apesar das insistências da CEE,
o Brasil não fez concessão alguma que im­
plicasse em infração à sua política nacio­
nal de transporte. A Delegação brasileira
concordou com a Delegação comunitária em
procurar soluções mutuamente satisfatórias
para OS obstáculos ao comércio que pos­
'Sam resultar do funcionamento dos trans­
portes marítimos; verificadas dificuldades
concretas, estas serão apreciadas na pri­
meira reunião da Comissão Mista.

e) Outros assuntos. Figuram igualmente
em anexo ao acordo, do qual fazem parte
integrante, declarações do Brasil, da CEE,
e de ambas as partes relativas a outros
assuntos, tais como a supressão progressi­
va de restrições não tarifárias, a inclusão
do Brasil como beneficiário do sistema co­
munitário de preferências generalizadas
em matéria de têxteis de algodão, os in­
vestimentos no Brasil originários dos' Esta­
dos-Membros da CEE e o exame de modí-

ficações tarifárias em benetícío das duas
partes. Esses assuntos poderão ser 'mais
amplamente tratados nas reuniões da Co­
missão Mista ou das subcomissões que esta
porventura venha a criar.

18. O acordo conta com a aprovação de
todo os órgãos cujos representantes parti­
ciparam das negociações. Como foi antes
assinalado, as disposições relativas a café
solúvel e manteiga de cacau já estão sen­
do aplicadas de maneira autônoma pelas
duas partes. A fim de que a totalidade dos
dispositivos possa entrar em vigor, torna­
se necessária a adoção urgente, pelo Bra­
sil, das medidas de ordem interna que per­
mítam a ratificação do acordo no mais
breve prazo possível, já que o mesmo, se­
gundo a praxe comunitária, não precisa
ser ratificado pelos Estados membros da
CEE. l!: do nosso especial interesse a ime­
diata convocação da Comissão Mista, para
tratar de problemas relativos a outros pro­
dutos da pauta de exportação do Brasil
para a Comunidade. Nessas condições, se
Vossa Excelência concordar com o exposto,
junto igualmente mensagem ao Congresso
Nacional, cuja prévia aprovação e- neces­
sária, nos termos do artigo 44, inciso r, da
Constituição Federal, para que o mesmo
possa examinar o acordo logo após o tér­
mino do recesso parlamentar.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os
protestos do. meu mais profundo respeito.

ACORDO COMERCIAL E1)ITRE A
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E
A COMUNIDADE ECONôMICA EUROPÉIA

O Governo da República Federativa do
Brasil

e
O Conselho das Comunidades Européias,
Resolvidos a consolidar e a ampliar as

tradicionais. relações econômicas e comer­
ciais entre a República Federativa do Bra­
sil e a Comunidade Econômica Europêía,

Fiéis ao espírito de cooperação que os
anima,

Conscientes da importância do desenvol­
vimento harmônico' do comércio entre as
Partes Contratantes,

Desejosos de eontríbulr para a expansão
do intercâmbio e para o desenvolvimento
de uma cooperação eeonômíca em bases
vantajosas para as duas Partes Contratan­
tes,

Decidiram concluir um Acordo Comercial
entre a República Federativa do Brasil e
a Comunidade Econômica Européia e para
tal efeito designaram como Plenipotenciá­
rios:

O Governo da República Federativa do
Brasil:

Sua Excelência o Senhor Antonio Cor­
rêa do Lago,
Embaixador· Extraordinário e Plenipo­
tenciário,
Chefe da Missão do Brasil junto às
Comunidades Européias,

O Conselho das Comunidades Européias:
Sua Excelência o Senhor Niels Ersboll,
Presidente do Comitê dos Representan-
tes Permanentes, e o' .
Senhor Wolfgang Ernst, Diretor-Geral
da Direcão-Geral de Relacões Exterio­
res da éomissão das Comúnidades Eu­
ropéias.

Os quais, após haverem trocado seus
Plenos Poderes, achados em boa e devida
forma,

CONVIERAM NO SEGUINTE
Artigo 1

1. O Brasil e a Comunidade conceder­
se-ão em suas relações comerciais o tra­
tamento da nação mais favorecida em tudo
o que se refere a:
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(1) AI! carnes contempladas nem rubrica só poderão contudo beneficiar-se da suspensão do gra­
vame variável se estiverem sujeltall a um reKlme de controle lIduaneiro ou lIdminlstratlvO'
qUI> assegure SUII trllns!ol·WIIÇâo.

N.O da Tarifa
Aduaneira Designação das mercadorias

Comum

02.01 Carnes e miúdos comestíveís dos animais classificados nas posi~
ções 01.01 a 01.04 inclusive, frescos, refrigerados ou congelados:
A. Carnes:

lI. da espécie bovina:
a) doméstíca:

'2) congeladas:
bb) quartos dianteiros

dd) outros:
22, Cortes desossados:

aaa) Qual1tos dianteiros, inteiros ou cortados em no
máximo cinco pedaços, devendo cada quarto
dianteiro apresentar-se em UUl único bloco de
congelamento: quartos ditos compensados apre­
sentados em dois blocos de congelamento, con­
tendo um deles o quarto dianteiro inteiro ou
cortado em no máxímo cinco pedaços, e o ou­
tro quarto traseiro, exclusíve o filé, num único
corte. .

bbb) 9o~tes de quartos dianteiros e de peitos, estes
últimos também chamados "australianos".
(l)

ceei outros (1)

- direitos aduaneiros e gravames de
Qualquer natureza que incidam sobre a
importação ou a exportação, inclusive as
modalidades de percepção de tais direitos
e gravames;

- normas relativas ao desembaraço al­
fandegário, trânsito, armazenagem e trans­
bordo dos prôdutos importados ou expor­
tados;

- taxas e outros gravames internos que
incidam direta ou indiretamente sobre os
produtos e serviços importados ou expor­
tados;
'- normas referentes aos pagaUlentos

relacionados com o intercâmbio de mer­
cadorias e serviços, inclusive a concessão
de divisas e a transferência de tais paga­
mentos;

- normas sobre a venda, compra, trans­
porte, distribuição e utilização de ptodutos
e serviços no mercado interno.

2. O parágrafo 1 não se aplicará nos
casos de:

a) vantagens concedidas pelas. Partes
Contratantes a países llmítrofes para fa­
cílítar o la:áfico fronteiriço;

b) vantagens concedidas pelas Partes
Contratantes em decorrência ou 'COUl vistas
ao estabelecimento de uma união aduanei­
ra ou de uma zona de livre comércio;

c) outras vantagens que as Partes Con­
tratantes reservem a certos países de con­
formalldade com o Acordo Geral sobre Ta­
rifas Aduaneiras e Comércio:

Artigo 2

O Brasil e a Comunidade, está na apli­
cação de seu regime comum de liberação,
eonceder-se-ão o mais elevado grau de li­
beração das rmportações e exportacões que
aplicam, de maneira geral, com relação a
terceiros países.

Artigo 3
1. O Brasil e a Comunídade estabelece­

rão entre si uma cooperação no setor agrí­
cola.

Para esse fim:
a) ínrormar-se-ão COUl regularidade so­

bre a evolução ie seus mercados e de seu
comércio recíproco;

b) examinarão, com benevolência, as pos­
sibilidades de exportação suscetíveis de ali­
viar situações de escassez;

c) examinarão com espírito de coopera­
ção as dificuldades que possam decorrer da
aplicação de medidas sanitárias ou fitos­
sanitárias;

d) cooperarão no plano internacional pa­
ra a solução de problemas de interesse co­
mum.

As ações contempladas nas alíneas a), b)
e c) serão levadas a efeito no âmbito da
Comissão Mista prevista no Artigo 7.

2. O Brasil e a Comunidade, levando em
conta as informações a que se refere o pa­
rágrafo 1 alínea a), procurarão adotar as
disposições apropriadas para evitar situa­
ções que tornem necessário o recurso a me­
didas de salvaguarda no seu comércio re­
cíproco de produtos agrícolas.

Caso surjam ou'bala o risco de que sur­
jam tais sítuacões no que se refere a um
produto agrícoia em que uma das Partes
tem UUl interesse substanciai, as Partes,
de conformidade COUl suas obrigações in­
ternacionais, procederão a uma consulta que
será, tanto quanto possível, anterior à apli­
cação de medidas de salvaguarda. Estas me­
didas' deverão ser conformes às obrigações
internacionais das Partes.

Artigo oi

No âmbito da cooperação agrícola entre
as Partes Contratantes:

1. As importações na COmunidade de
certos produtos do setor da carne bovina
se beneficiarão das disposições constantes
do Anexo I.

2. As exportações brasileiras de carnes
bovinas para a Comunidade se processarão
segundo as modalidades constantes do Ane­
xo r.

Artigo 5
O Brasil e a Oomunídade convêm em

cooperar no campo da comercialização da
manteiga de cacau e do café solúvel bra­
sileiros. Para tal efeito:

- no quadro do esquema eomunitário de
preferências gerais em favor dos paises em
desenvolvímento, as importações desses d~is

produtos na Comunidade se beneficiarão
das disposições constantes do Anexo rr:

- as exportações brasileiras desses dois
produtos para a Oomunídade estarão sujei­
tas às disposições constantes do Anexo II
e que visam especialmente a evitar qual­
quer perturbação do mercado comunítárío
e das correntes tradicionais de intercâm­
bio da Comunidade.

Artigo G
As Partes Contratantes convêm em exa­

minar no âmbito da Oomíssão Mista, pre­
vista no Artigo 7, as medidas suscetíveis de
facilitar a expansão do seu intercâmbio co­
meretal. Estudarão, em particular, as pos­
slbílídades e meíos de elímínar os obstá­
culos, tarifários e não-tarifários, ao inter­
câmbio.

Artigo 7
Fica instituída uma Comissão Mista COUl­

posta de representantes do Brasil ., de re­
presentantes da Comunidade. A Comissão
Mista reunir-se-á uma vez por ano, em da­
ta e local fixados de comum acordo. Pode­
rão ser convocadas de comum acordo reu­
niões extraordínárías.

A comíssêo Mista zelará pelo bom run­
cíonamento do presente Acordo e examina­
rá todas as questões que possam surgir de
sua aplicação.

A Comíssâo Mista terá igualmente a in­
cumbência de bUI1~~u métodos e processos
capazes de favorecer o desenvolvimento da
cooperação eeonõmíca e eomerclal entre o
Brasil e a Comunidade, na medida em que
tal cooperação possa promover o desenvol­
vimento do íntercâmbío comercial e trazer
vantagens às duas Partes.

Poderá formular qualquer sugestão sus­
cetível de contribuir para a realização dos
objetivos do presente Acordo,

A Comissão Mista poderá criar subcomís­
sões espeeíaltzadas para auxiliá-la no de­
sempenho de suas atribuições.

Artigo 8
As disposições do presente Acordo subs­

tituirão as dos acordos concluídos entre o
Brasil e os Estados MeUlbros da Comunida­
de que com elas sejam incompatíveis ou a
elas sejam idênticas. .

Artigo 9
O Acordo se aplicará, por um lado, ao

território da República Federativa do Bra­
sil e, por outro lado, aos territórios nos
quais o Tratado que institui a Comunidade
Econômica Européia é aplicável nas condi­
ções previstas no dito Tratado.

Artigo 10
Os Anexos são parte integrante do Acor­

do.
Artigo 11

1. O presente Acordo entrará em vigor
no primeiro dia do mês seguinte ao da data
em que as Partes se hajam notificado do
preenehímento dos requisitos necessários
para tal fim. Sérá válido por um período
de três anos.

2. Considerar-se-á prorrogado por pe­
ríodos anuais se nenhuma das Partes o de­
nu~ciar até três meses antes de sua expí­
raçao.

Artigo 12
O presente Acordo é feito em duplo exem­

plar nos ídtomas português, alemão, dina­
marquês, francês, inglês, italiano e negrlari­
dês, cada um desses textos fazendo fé.

Em fé do que, os plenipotenciários abai­
xo-assinados tírmaram o presente Acordo
comercial.

Feito em Bruxelas, em dezenove de de­
zembro de mil novecentos e setenta e três.

Pelo Governo da República Federativa do
Brasil - Antônio Corrêa ao Lago.

Pelo Conselho das Comunidades Euro­
péias - Niels Ersboll Wolfgang Ernst.

Anexo I
APLICAÇãO DO ARTIGO 4 DO ACORDO
A.. Aplicação do Artigo 4, parágrafo 1

Artigo 1

1. Ao aplicar sua organizacão de mer­
cados no setor da carne bovina, a COUlU­
nídade se esforçará por fixar no mais alto
nível possível a suspensão do gravame va­
riável (prélêvementj aplicável à importa­
ção dos produtos especificados a seguir:

Fixará a referida suspensão no mínimo a
UUl nivel tal que o gravame variável apli­
cável a esses produtos não seja superior a
55% do gravame variável integral.
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N.O da Tarifa
Aduaneira Designação das mercadorias

Comum

N.o da Tarifa.
Aduaneira Desi&nação das mercadorias Alíquotas

Comum

02.01 Carnes e miúdos comestíveis dos animais classificados nas posi­
ções 01. 01 a 01. 04 inclusive, frescos, refrigerados ou congelados:
A. Carnes:

n. da espécie bovina:
a) doméstica:

2. congeladas

ex 18.04 Manteiga de cacau, inclusive a gordura e o óleo de
cacau:
- Manteiga de cacau 8%

21.02 Extratos ou essências de café, de chá, ou de mate;
preparações à base desses extratos ou essências:
ex A. Extratos ou essências de café; preparações à
base desses extratos ou essências:
- Café solúvel 9%

ANEXO III

2. As importações preferenciais de que
trata o inciso 1 se farão dentro dos limites
de contingentes tarifários comunitários
cujos montantes, no ano de 1974, serão de
21.6GO toneladas para a manteiga de cacau
correspondente à posição ex 18.04, e de
18.750 toneladas para o café solúvel corres­
pondente à subposição 21.Ó2 ex A.

No tocante aos anos seguintes ao primei­
ro ano de aplicação do Acordo, o volume
dos contingentes tarifáríos acima indicados
será aumentado cada ano, no quadro cro
regime comunitârio de preferências gerais,
em função das necessidades e das impor­
tações da Comunidade; o volume poderá
ser modificado em funcão das varíacões
eventuais da lista dos países beheficiários
do dito regime.

3. Be a Comunidade verífícar que as im­
portações de produtos que se beneficiam do
regime previsto no inciso 1 se fazem na
Comunidade em quantidades ou a preços
que causem ou ameacem causar prejuízo
grave aos produtores da Comunidade de
produtos similares ou de produtos direta­
mente concorrentes ou criem uma situação
desfavorável nos países associados, os direi­
tos da tarifa aduaneira comum poderão ser
parcial ou integralmente restabelecidos para
os produtos em causa no tocante aos países
ou territórios dos quais se origine o pre­
juizo. Tais medidas poderão igualmente ser
tomadas no caso de prejuízo grave ou de
ameaça de prejuízo grave limitado a uma
só região da Comunidade.

4. O Brasil tomará todas as disposições
apropriadas Com vistas a evitar que sua
política de preços e outras condições de co­
mercialização da manteiga de cacau, e do
café solúvel possam perturbar o mercado
interno da Comunidade ou suas correntes
tradicionais de intercâmbio.

5. O Brasil está disposto, no quadro da
cooperação comercial prevista no artigo 5 do
Acordo, a proceder no âmbito da Comissão
Mista instaurada pelo Acordo, a um exame
regular dos efeitos que sua política de pre­
ços de exportação da manteiga de cacau e
do café solúvel poderiam causar no mer­
cado da COmunidade.

6. Caso se apresentem dificuldades na
execução das disposições do presente Anexo,
as duas partes entabularão discussões, no
quadro da Comissão Mista, com vistas a
encontrar soluções mutuamente satisfató­
rias.

Declaracão conjunta n.O 1,
relativa ao artigo 2 do Acordo

As Partes Contratantes se dispõem a exa­
minar no âmbito da Comissão Mista, o pro­
blema' da supressão progressiva das restri­
ções quantitativas ou de outra natureza que
possam entravar as importações de qualquer
das Partes.

Declaração Conjunta n. a 2,
Relativa ao artigo 7 do Acordo

O Brasil e a Comunidade convêm em
examinar o âmbito da Comissão Mista, com
vistas a eventuais sugestões, medidas de co­
operação suscetíveís .de coptri~uir para. O
desenvolvimento do íntercãmbío comercial
e de trazer vantagens para as duas Partes,
em particular aquelas que se refiram:

a) à promoção das exportações recípro­
cas; e

b) à possibilidade de ações que levem em
conta tanto a oportunidade de uma melhor
coordenação, quanto os objetivos do plano
de desenvolvimento do Brasil.

Comunidade, o Brasil respeitará uma ca­
dência adequada de entregas e tomará to­
das as medidas apropriadas a fim de que
suas exportações para a Comunidade se pro­
cessem de forma ordenada.

Comunicará à Comunidade, de acordo
com as modalidades estabelecidas no qua­
dro de uma cooperação administrativa entre
suas respectivas autoridades competentes,
todos os dados úteis sobre as exportações de
carne bovina e os preços aplicados.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 5 DO ACORDO

1. A partir da assinatura do Acordo e
não antes de 1.0 de janeiro de 1974, a Comu­
nidade, no quadro de sua oferta de prefe­
rências gerais depositada na UNCTAD e
segundo as modalidades decorrentes das
conclusões concertadas no âmbito desta,
suspenderá os direitos da tarifa aduaneira
comum referente aos produtos abaixo espe­
cificados, originários dos países em desen­
volvimento, no nível indicado com relação a
cada um deles:

Artigo 3

Para o cômputo dos produtos especifica­
dos a seguir, dentro do contingente tarifá­
rio anual com direito aduaneiro de' 20%
que a Comunidade consolidou com relação
às Partes Contratantes do Acordo Geral so­
bre Tarifas Aduaneíras e Comércio, as quan­
tidades serão calculadas em carJ?e sem osso.

Artigo 2

As Partes Contratantes procederão anual­
mente, no âmbito da Comissão Mista, a uma
troca de ínformacões com vistas ao estabe­
lecimento pela Cõmunidade do balanço es­
timativo anual da carne destinada à indús­
tria de transformação, previsto em sua 01'­
g-mízação de mercados no setor da carne
bovina.

agrícolas no setor da carne bovina, tomará,
em virtude da extensão do percurso do
transporte marítimo, todas as medidas para
que o gravame variável aplicável aos produ­
tos a seguir especificados possa, a pedido,

. ser fixado antecipadamente.

Designação das mercadorias

Carnes e miúdos comestíveis dos animais classificados nas posí­
cões 01.01 a 01.04 inclusive, frescos, refrigerados ou congelados:
Â. Carnes: _

11. da espécie bovina:
a) doméstica:

1. frescas ou refrigeradas

02.01

Para esse efeito a Comunidade criará um
certificado de prefixação que terá validade
limitada a trinta dias e fixará o gravame
variável segundo o montante aplicável no
dia da solicitação do certificado. A entrega
do certificado ficará subordinada ao depó­
sito, quando de sua solicitação, de uma cau­
ção igual a oito unitlades de conta por 100
quilogramas líquidos.

2. Se o mercado da Comunidade for ou
correr o risco de ser perturbado em conse­
qüência de medidas decorrentes da aplica­
ção do parágrafo 1, a Comunidade, após
consulta com o Brasil, poderá suspender a
aplicação daquele parágrafo até a norma­
lizaçãó da situação. Essa consulta d~verá
estar coneluíída num prazo de 10 dias a
contar do pedido de consulta.

B. Aplicação do artigo 4, parágrafo 2.

Artigo 5

A fim de contribuir para a estabilização
do mercado interno de carne bovina da

Artigo 4,

1. A fim de colocar o Brasil, no tocante
ao gravame variável aplicável, em situação
não menos favorável que a dos países
fornecedores europeus, a Comunidade, no
quadro de sua organízação dos mercados

N.o da Tarifa
Comum

Aduaneira

2. As Partes Contratantes procederão,
no quadro de sua cooperação agrícola, a
uma troca de informações sobre a situação
do seu comércio e dos seus mercados, no
que se refere aos produtos contemplados no
parágrafo l.

I 3. Se o mercado da Comunidade for ou
correr o risco de ser perturbado em conse­
qüência de medidas decorrentes da aplica­
ção do parágrafo 1, a Oomunidade após
consulta com o Brasil, poderá suspender a
aplicação daquele parágrafo até a norma­
lização da sttuação. Essa consulta deverá
estar concluída num prazo de 15 dias a con­
tar do pedido de consulta.
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Declaração n.O 1 da Comunidade
Relativa ao Artigo 3 do Anexo I do Acordo

A Comunidade, a fim de atender a soli­
citação do Brasil, dispõe-se a examinar
anualmente, após trocar informações com
esse país no âmbito da Comissão Mista, se
convém fixar, segundo modalidades apro­
priadas, possibilidades suplementares de
importação no contexto do contingente ta­
rifá:J:io contemplado no artigo 3 do Anexo I
do .Acordo.

A Comunidade está pronta a efetuar esse
exame anual em data que permita que as
possíbílídades suplementares de importação
por ela admitidas possam ser abertas desde
o início do ano seguinte. No que se refere .
ao ano de 1"974, esse exame poderá ser rea­
lizado no mais breve prazo após a entrada
em vigor do acordo.

Declaração n,v 2 da Comunidade
Relativa a ajustamentos Tarifários

A Comunidade confirma que o sistema de
preferências gerais que implantou unilate­
ralmente a partir de 1.0 de julho de 1971,
em aplicação da resolução n,O 21 (lI) da
Segunda UNCTAD, de 1968, abrange diver­
sos produtos que foram incluídos em virtude
de pedidos de concessões tarifárias apre­
sentados pelo Brasil durante as negociações
que conduziram ao acordo assinado na da­
ta de hoje.

A Comunidade dispõe-se, no futuro, por
ocasião das revisões periódicas do sistema
da preferências gerais, a continuar a levar
ém consideração os interesses do Brasil.

A Comunidade dispõe-se igualmente a
examinar, no âmbito da Comissão Mista, a
questão de .outros ajustamentos tarifários
em benefício de produtos 'do Brasil.

Entende ela que o Brasil, no mesmo es­
pírito, dispõe-se a examinar, no âmbito da
Comissão Mista, a possibilidade de ajusta­
mentos tarifários em beneficio de produtos
da Comunidade.

Declaração n.O 3 da Comunidade
Relativa aos têxteis de algodão

Com vistas a atender à solicitação do
Brasil no sentido de ser incluído entre os
países beneficiários do sistema comunitá­
rio de preferências gerais no que se refere
aOS têxteis de algodão, a Comunidade de­
clara-se disposta a retomar, a discussão
desse problema com o Brasil, logo que a
negociação em curso para a conclusão de
um acordo multifibras esteja suficiente­
mente adiantada.

Declaração n,v 1 do Brasil
Relativa a ajustamentos Tarifários

Tendo tomado nota da Declaração n.O 2
da Comunidade, o Brasil declara-se dispos­
to, no mesmo espírito, a examinar, no âmbi­
to da Comissão Mista, a possibilidade de

'ajustamentos tarifários em benefício de
produtos da Oomunídade.

Declaração n,? 2 do Brasil
Relativa ao valor aduaneiro

'Tomando nota do interesse manifestado
peia Comunidade no tocante à fixação do
valor aduaneiro e a fim de atender soltei­
taçãodesta, o Brasil, com referência ao
artigo 6 do Acordo comercial assinado nesta
data:

1. eomunícará à Comunidade, no prazo
de 45 dias após a entrada em vigor do refe­
rido Acordo, as listas dos produtos sujeitos
no Brasil a pauta de valor mínimo ou a pre­
ços de referências;

2. dispõe-se a examinar, com o melhor
.espírito, no quadro da Comissão Mista, os
casos de produtos incluídos nas listas men­
cionadas no inciso 1 cujas exportações. no

entender da Comunidade. sejam afetadas
pela aplicação de uma daquelas duas medi­
das;

3. dispõe-se a examinar, rio quadro da
Comissão Mista, mediante solicitação da
Comunidade:
.- os casos de inclusão, nas listas men­

cionadas no inciso 1, de produtos suplemen­
tares suscetíveis de interessar particular­
mente os operadores da Comunidade;

- os casos em que a aplicação da pauta
de valor mínimo ou de preços de referência
a produtos da Comunidade afeto, no enten­
der desta, um setor particular de exportação
da Comunidade, especialmente quando esta
considerar os preços de exportação como
normais.

Declaração n.? 4 do Brasil
relativa a novilhos para engorda

Tendo tomado nota do interesse manifes­
tado pela Comunidade a respeito das pos­
sibilidades de importação de novilhos para
engorda de procedência brasileira, o Brasil
se declara disposto a estudar, com espírito
de compreensão, as possibilidades de aco­
lher o pedido comunitário, à luz da evolu­
ção desse setor da economia brasileira e
das necessidades de seu abastecimento in­
terno.

Declaração n,v 3 do Brasil,
relativa ao artigo 5 do Anexo I do Acordo

O Brasil compromete-se a comunicar às
autoridades competentes da Comunidade
todos os dados pertinentes sobre suas ex-'
portações de carne bovina, em particular os
relativos aos embarques realizados, tais co­
mo as datas de embarque e os nomes das
embarcações, e os referentes aos preços
aplicados, tais como os preços no mercado
ou mercados representativos, os dos esta­
belecimentos frígorífícos, os preços de ex­
portação e as taxas sobre a exportação. O
mercado ou mercados representativos do
Brasil serão determinados de comum acor­
do entre as autoridades brasileiras' compe­
tentes e as autoridades competentes da
Comunidade.

Declaração n,? 5 do Brasil,
relativa a investimentos

1. O Brasil acentuou que, no quadro do
desenvolvimento brasileiro, a participação
estrangeira, sob a forma de medidas de co­
operação financeira ou de investimentos
privados, oferece perspectivas crescentes às
transferências de tecnologia, as quais, por
sua vez, orientam e estimulam o intercâm­
bio comercial, sobretudo no setor de ím­
portação de bens de produção modernos.

2. Num contexto de livre iniciativa, de
equilíbrio entre o setor público e o privado,
entre empresas estrangeiras e -nacíonaís, o
capital estrangeiro desempenha e continua­
rá a desempenhar um papel importante no
desenvolvimento do Brasil, que hoje reúne
todas as condições essenciais para atrair
investimentos produtivos.

3. A legislação brasileira oferece à pro­
priedade e' aos capitais estrangeiros as
mesmas garantias, inclusive em matéria de
desapropriação, de que gozam a proprie­
dade e os capitais privados de origem bra­
sileira.

4. Em tal quadro, o Brasil espera ver
se intensificarem, no contexto de uma co­
operação mutuamente vantajosa, os inves­
timentos dos operadores da Comunidade ca­
pazes de contribuir para o desenvolvimen­
to da economia brastíeira,

Troca de notas relativas
aos transportes marítimos

Senhor Embaixador,
Tenho a honra de confirmar-lhe o que

se segue:
Levando em conta as preocupações ma­

nifestadas pela Comunidade Econômica.
Européia e pelos Estados membros quando
da negociação do Acordo comercial entre-a
Comunidade e o Brasil firmado nesta data,
a respeito dos entraves ao intercâmbio co­
mercial que poderiam decorrer do funcio­
namento dos transportes marítimos, ficou
convencionado que serão buscadas soluções
mutuamente satisfatórias em matéria de
transportes marítimos entre o Brasil e a
Comunidade e os Estados membros.

Com tal objetivo, ficou igualmente con­
vencionado que, desde a primeira reunião da
Comissão Mista, os problemas mencionados
no primeiro parágrafo que poderiam afetar
a expansão do intercâmbio comercial recí­
proco serão examinados com vistas a asse­
gurar um desenvolvimento harmônico do

. intercâmbio.

Queira aceitar, Excelência, os protestos
da minha mais alta consideração.

Pelo Conselho das
Comunidades Européias e os

Estados membros da Comunidade

Senhor Presidente,
Tenho a honra de confirmar-lhe o que

se segue:
Levando em conta as preoeupações ma­

nifestadas pela Comunidade Econõmica
Européia e pelos Estados membros quando
da negociação do Acordo comercial entre o
Brasil e a Comunidade firmado nesta data,
a respeito dos entraves ao intercâmbio co­
mercial: que poderiam decorrer dó funcio­
namento dos transportes maritlmos, ficou
convencionado que serão buscadas soluções
mutuamente satisfatórias em matéria de
transportes marítimos entre o Brasil e a
Comunidade e os Estados membros.

Com tal objetivo, ficou igualmente eon­
eíonado que, desde a primeira reunião .pa
Comissão Mista, os problemas mencionados
no primeiro parágrafo que poderiam afetar
a expansão do intercâmbio comercial recí­
proco serão examinados com vistas a asse­
gurar um desenvolvimento harmônico do
intercâmbio. -

Queira aceitar, Senhor Presidente, os pTO­
testas da minha mais alta consideração.

Pelo Governo da
República Federativa do Brasil

IV -.: O SR. PRESIDENTE (Fernando
Gama) - Está finda a leitura da expedien­
te.

Passa-se ao Pequeno Expediente.
Tem a palavra o Sr. Athiê Coury.

O SR. ATHH< COURY (Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, o Presidente
Emílio Garrastazu Médici, por decreto de 4
do corrente, nomeou o Coronel Antônio Le­
píane para ocupar a Superintendência Re­
gional do Departamentd de Polícia Federal
em São Paulo.

O acertado ato foi recebido com aplausos
gerais, principalmente por parte do povo
paulista.

O Coronel Antônio Lepiane, Sr. Presiden­
te, nasceu em Guaxupé, no Estado de Minas
Gerais, de há muito reside em terras ban­
deirantes, nas quais conquistou posição de
relevo na estima e admiração dos paulistas•

Homem de vastos conhecimentos do setor
militar, os quais acumulou medíante acura-
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dos estudos, foi sempre distinguido em meio
a seus pares.

Entre outros, Sr. Presidente, o Coronel
Antônio Leplane tem os cursos das Escolas
de Comando e Estado-Maior do Exército e
das Forças Armadas, e o da Escola Superior
de Guerra. '

'F<Ji comandante do 4,° Regimento de In­
fantaria em São Paula; chefe do Estado­
Maior d~ 2." DI; subchefe do Estado Maior
do' II Exército: e vice-chefe do Departa-

•n.ento de Ensino e Pesquisa do Exército.

Wlitl1.r de excepcional espírito público, o
Coronel' Antônio Lepiane vem dignificando'
sempre os cargos que ocupou.

Inteligência privilegiada, vontade de fer:
TO de absoluto equítíbrío temperamental, e
sobr.etudo uma personalidade de ce?tro, a
quem estão reservados novos e mais altos
postos.

A:'cerimônia de posse acorreram autorída­
des as mais expressívas, entre as quais se
destacava o' General Antônio Bandeira, Di­
reter-Geral do Departamento de Policia Fe-
deral. '

Registrando esses fatos nos Anais da Câ­
mara dos Deputados, Sr. Presidente, o fa­
zemos com satisfação e honra, pelo muito
que nos merece o amigo Coronel Antônio
Lepiane. E valemo-nos da oportunidade pa­
ra nos congratular com o povo bandeírante,
pelo sereno e competente Superinte~dente

Regional com que passaram a contar a fren­
tedo Departamento de Polícia Federal.

Era, Sr. Presidente, o que tínhamos para
dizer.

O· SR. JG de Araújo Jorge (Sem revisão
do orador.) Sr. Presidente, neste ambiente
de festa em que tomará posse o novo pre­
sidente da República, ambiente tarjado de
luto pela presença em nossa cidade de an­
tídemocratas representantes de governos de
exeeeão como os Srs.. Bordaberry, Banzer
e Pinodbet, vamos responder, finalmente,
em' tréplica, ao pronunciamen,to do. nosso
companheiro, Deputado Etelvmo Lms, a
respeito do grupo dos autênticos.

A primeira nota a respeito dos autênticos
saiu anônima mas a identificamos como
sendo do Dep~tado Etelvino Lins, publica­
da 'pelo O Estado de São ,paulo. A réplica a
essa nota foi dada pelos verdadeiros Lide­
res lio GDverno. O Sr. Senador Petrônío
Portella não identificando o autor, se ex­
pressou I dizendo só poder tratar-se de um
"mau caráter" aquele que dera dados para
a tal nota contra or autênticos. E o Presi­
dente desta Casa, Deputado Flávio ~arcílio,

replicou de forma contundente, .afirmando
que o grupo dos autênticos atua nesta Casa
de forma inatacável.

Mas agora que o Deputado Etelvino Lins
vem em tréplica e sobe ao palco,.cabe.-n~s
colocar ponto final nesse lamentável mCI­
dente. S, Ex.'" se refere, felizmente, à nota
dizendo que os chamados autênticos, "por
sua qualidade de homens públicos e pas­
sado limpo, todos bem próximo dos objeti­
vos da Revolução do que eles próprios tal­
vez imaginem etc" etc. I:recisamos agrade­
cer a S. Ex.'" o reeonheeímento pelo trata­
mento - homens públicos e passado limpo
- dispensado aos Deputados que integram
o grupo autêntico.

Não poderíamos, da mesma maneira,
'subscrever o passado de S. Ex.", quando
Chefe de Pôlicia do GDverno Agamenon
Magalhães, época em que se matavam estu­
dantes nas ruas, No meu livro "Estrela da
Terra" há um poema dedicado a uma de
suas vítimas, Demócrito de Souza Filho.

Diz S. Ex." que repele o noticiário que
lhe atribui a tese da cassação, o que faz

muito bem, pois tal proposição comprome­
teria o novo Governo. Não se justificaria
aue, no mesmo momento em que o novo
Presidente chega à Suprema Magistratura,
se ameaçassem' Deputados Federais que
aqui cumprem apenas o que prometeram
ao seu eleitorado, ou seja, lutar pela res­
tauração do estado de direito, pela .reínstí­
tucionalização do Pais, pela plena restau-.
ração do regime democrático, como havia
prometido o próprio Presidente Médici.

Refere-se ainda o Deputado Etelvino
Lins, em sua nota, à descompressão da vida
políttca brasileira, alegando que esta "não
depende apenas do Presidente eleito, Gell.
Ernesto Geisel, mas tanto da situação na­
cional e internacional". Neste caso, S. Ex."
está argumentando com o óbvio.

Diz mais S. Ex.":
"Depende de, todos nós políticos, quer
da ARENA, quer do MDB. Enquanto a
Revolução de 1064 for contestada, os­
tensiva ou .veladamente, em diretri-
zes... "

E aqui cabe uma interpretação à sutileza
com que a palavra "contestada" tem sido
explorada' por alguns poli tícos. Ninguém po­
de fazer oposição sem contestar. Tal fato
encontra definição nos verdadeiros léxicos,
nos dicionaristas mais eminentes. Mas con­
testamos ou fazemos oposição construtiva
no sentido de que o País retorne ao seu
verdadeiro talvegue jurídico; que o Poder
Legislativo tenha voz e possa comunicar-se
com a opinião pública; que o Poder Judi­
ciário seja respeitado; que, enfim, apropria
Constituição seja reintegrada em si mesma.
Refere-se S, Ex.", o Deputado Etelvino Lins,
ao fato de que o grupo autêntico infringe
a fidelidade partidária, o que não é verda­
de. Quando participamos do pleito eleitoral
para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública, o regulamento que estruturava o
Colégio Eleitoral cogitava de três posições:
votarem no candidato do Governo, no can­
didato da oposição ou se absterem de votar.
a grupo autêntico se absteve de votar, ba­
seado no item 2, alínea a, do Programa de
Ação Política do MDB - item 2, alínea a, que
é taxativamente contrário às eleições índi­
retas, e que não foi alterado pela Ç'onven­
cão, Por conseguínte, estava em VIgor. Se
se pudesse acusar alguém de infidelidade
partidária, se acusaria a própria Conven­
ção .que não alterando o programa do Par­
tid~, to~ou uma decisão contrária ao Pro­
grama e ao Estatuto.

Encerra o Deputado Etelvíno Lins defen­
dendo sua tese de incorporação pura e sim­
ples do AI-5 e o aproveitamento de sua
essência no texto permanente da Cons­
tituição -vía natural e única para que pos­
samos voltar ao estado de direito que re­
clama o MDB.

l!: uma tese esdrúxula a de S. Ex.a a
transplante do AI-5 para a Constituição
seria rejeitado e repelido pelo próprio povo,
como foi rejeitado e repelido por todo o
MDB, Deputados e Senadores, no dia da
posse, que então foi autêntíco, porque to­
dos, sem exceçao de um so, no momento
em que juravam a Constituição, ressalva­
vam que faziam o juramento com exclusão
do art. 182, dispositivo que inclui na Cons­
tituição o AI-5, dispositivo que a violenta
e destrói.

Aqui ficam, portanto, os pontos finais a
'este lamentável episódio, que se constituiria
quase numa provocação política e policia­
lesca por nós repelida, porque não aceita­
mos 'os autênticos, corrente do MDB ­
filia'dos e integrados ao programa e às dire­
trizes do Partido - venham interpretar e
deturpar a orientação e a ação que desen-,

volvemos nesta Casa e que procuramos
honrar em nome do povo.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. FRANCISCO PINTO - (Pronuncia
o seguinte díscurso.) Sr. presidente, Brs,
Deputados, certo dia um tenente do exér­
cito, desvairado na caça aos comunistas,
ordenou que suas tropas atirassem sobre po­
pulações civis, mulheres e crianças indefe­
sas. Dezenas de pessoas foram assassinadas
inermes. A opinião pública do seu pais e a
mundial, revoltadas, pediram a punição des­
te comandante criminoso. Este tenente per­
tencia, contudo, ao exército mais poderoso
do mundo. o Exército americano, e 'era-com­
batente de guerra no palco do Vietnam. a
Tenente William Ca11ey, o anti-herói do
massacre de Mi-Lay, foi punido pela Jus­
tiça Militar dos Estados Unidos. Foi afas­
tado do Exército, preso e, afinal, condena­
do. Pais algum o receberá com honras de
qualquer espécie, porque desonrou a farda
que vestia e as leis de guerra que jurou
cumprir e obedecer.

Mas, ontem, Sr. Presidente, chegou ao
Brasil e foi recebido com honras de Cbe­
fe de Estado a quem desonrou o Estado que
devia servir e a farda que o agasalha. Não
fosse o Chefe da Junta Militar que oprime
o Chile, seria recepcionado como um "Cal­
ley". a repúdio seria a homenagem justa
ao mais truculento dos personagens que,
nas duas últimas décadas, esmagaram po­
vos na América Latina.

Passa-se à História de duas formas, Sr.
Presidente; pela grandeza ou pela torpeza
das ações. O Chefe da Junta Militar do
Chile, Augusto Pinochet, preferiu parodiar
Juvenal:

"Que importa a infâmia quando fica
assegurado o Poder?"

A infâmia de assassinar, coletivamente,
operários, mulheres e crianças, para pren­
der um livre atirador qualquer que, em
fuga, em vila operária se homiziara. 8, in­
fâmia dos julgamentos sumaríssímos que
inventou para matar inocentes e culpados.
A infâmia de mentir ao mundo com seus
campos de concentração, tentando i!Ustifi­
car os crimes que cometeu contra os que,
no Poder, não cometeram crimes contra
ninguém, Quem Allende matou, Sr. Presí-s "
dente? Mas aquele que se intitula demo­
erata, Augusto Pinocbet, quantos crimes
praticou? Quanto sangue. sangrou dos seus
próprios patrícios para saciar sua sede de
poder e para servir a patrões de outras
pátrias?

Como todo fascista, serviu-se da demo­
cracía chilena para agora acusar os de­
mocratas-cristãos e os marxistas de pre­
judicarem o Chile, de servirem a outros in­
teresses e de receberem dínheíro, obtendo
ajuda externa os primeiros da Itália e da
Alemanha, e os segundos da Rússia e de
Cuba. E Pinochet, a quem se vendeu? E a
quem quer comprar, agora, Sr. Presidente,
quando anuncia que para aqui traz a in­
tenção de formar um eixo político - Bra­
sil-Bolívia-Chile-Pp,raguai? Eixo políti­
co para quê? E para servir a quem? De
"eixo", Sr. Presidente, basta o Eixo dc tris­
te memória que a Hístória registra. O Eixo
formado pela Alemanha nazista, a Itália
fascista e o Japão.

a que nos vem do Chile de Plnochet é O
fechamento de Iornaís, é a censura des­
vairada à imprensa remanescente. a que
nos vem do Chile é a opressão mais cruel,
de que nos dá idéia a reportagem e as fo­
tos publicadas pela revista VISAO, do cam­
po de concentração da Ilha Dawson. O que
nos vem do Chile é o clamor dos presos,
dos perseguidos, do povo oprimido. l!: o
horrror do masaere promovido pelos gol-,
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pIstas. Três mil mortos, segundo Pinochet
declarou a Dorrit Harazim, da revista
VEJA; dois mil, segundo a referência cínica
que um dos comparsas de Pinochet em sua
aínístra empreitada, o Brigadeiro Leígh, fez
ao repórter prado, da revista VISAO. Oito
mil, dez mil, ou muito mais, de acordo com
fontes menos suspeitas.

Agora não é a hora, contudo, para se
examinar oS erros das esquerdas, nem o
lugar para se sondar a profundidade de
sua própria cegueira. Cegueira de esquerda
é pior que as outras e é menos permitida
aos perdedores do que aos vencedores. E
esta cegueira é tão enorme que parece ser
quase-voluntárta.

Mas o que desejamos, Sr. Presidente, é
apenas deixar registrado nos Anais, o nos­
so protesto e a nossa repulsa pela presen­
ça indesejável dos vários Pinóchets que o
Brasil infelízmente está hospedando. Se
aqui houvesse liberdade, o povo manifesta­
ria o seu descontentamento e a sua ira
santa, nas ruas, contra o opressor do povo
chileno. Para que não lhe pareça, contudo,
que no Brasil todos estão silenciosos e fe­
lizes com a sua presença, falo pelos que não
podem falar, clamo e protesto por muitos
que gostariam de reclamar e gritar nas
ruas contra sua presença em n~sso Pais.

Alguns o aplaudirão - os eternos turife­
ráríos do Poder - crentes de que o acla­
mando agradam o Governo que se instala
amanhã. outros censurarão na imprensa
Q que aqui se diz para que não se saiba que
há os que resistem, em todas as partes do
mundo, contra a violência.

Enfim, Sr. Presidente, os anttcrístãos de
lá e de cá, os que traem a pátria lá e aqui,
os inimigos do povo em todos os quadrantes
da Terra não devem esquecer-se de que pe­
los crimes cometidos há sempre, mais cedo
ou mais tarde, uma pena -a purgar e a cum­
prir.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pal­
mas.)

O SR. FREITAS NOBRE - (Pronuncia
.o seguinte díscurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, um dos desestímulos ao servidor
público nas várias faixas da administração
federal, estadual e municipal é a relativa ao
preenchimento de determinados cargos de
chefia em preterição dos funcionários não
apenas capacitados para o seu exercício,
mas com direito de promoção ou acesso às
funções que são, muitas vezes, confiadas a
terceiros, alguns deles até despreparados.

Por isso, ao consultar o Diário Oficial do
Estado de São Paulo, de 20 de fevereiro do
corrente ano, tive oportunidade de demo­
rar-me na leitura de uma bem elaborada
exposição feita ao Sr. Prefeito de São Paulo
pelo Sr. Miguel Soares cassíano, Presidente
da Associação dos Escriturários Municipais,
hoje a entidade de liderança e de vanguarda
na defesa dos servidores municipais em ge­
ral e não apenas dos escriturários.

Reclamando o .indispensável reconheci­
mento do esforço do servidor municipal' e,
em particular, do escriturário, peça impor­
tante da máquina administrativa, aquela
combativa entidade de classe, que sabe co­
locar as reinvindicações do funcionários em
termos enérgicos, mas respeitosos, sugeriu
projeto de lei ao Sr. Prefeito Miguel Colas­
suono.

Em sua exposição, o Presidente da enti­
dade, Miguel Soares Cassiano, reivindicou a
abolição do chamado sistema de livre pro­
vimento em comissão de cargos de chefia
de grande número de secções administrati-
vas. .

Fundamentou essa 'representação no fato
de que as administrações se sucedem, mas

o funcionalismo permanece e a continuidade
dos serviços é condição primeira do seu bom
funcionamento.

.E, por isso mesmo; somente após vários
anos de prática no exercício da função
pública é que o funcionário reúne condi­
ções para o exercício dessa atividade, não
podendo sua experiência ser colocada a

-margem, em proveito de uma chefia es-
tranha e ignorante da vida funcional e do
mecanismo administrativo.

Damos testemunho de que a entrega das
chefias meramente administrativas e algu­
mas técnicas a estranhos, através do livre
provimento como "cargo em comissão",
vem tendo a mais dolorosa e negativa re­
percussão entre o funcionalismo munici­
pal de são Paulo.

Os serviços são retardados e a paralisa­
ção que se observa em muitos setores da
administração municipal de São Paulo é
conseqüência desse sistema que oficializa
a injustiça e despreza o merecimento do
servidor.

Com base em sólidos argumentos, a As­
sociação dos Escriturários Municipais de
São Paulo apresentou como sugestou ao
Prefeito paulistano projeto de lei, com
respectivas tabelas, dispondo sobre a trans­
ferência de cargos de "chefe de secção",
de provimento em comissão, para provi­
mento por acesso, mediante classificação,
na conformidade da lei 4.128, de 20 de
novembro de 1951.

A sugestão é oportuna. A Prefeitura de
São Paulo deve aproveitar o bem elabo­
borado estudo e respectivas tabelas.

Não será a classe dos escriturários mu­
nicipais ou às demais (preteridas em seus
direitos, sufocada em suas promoções) que
a Prefeitura servirá adotando o projeto,
mas a própria administração, pois as con­
dições atuais de desestímulo e frustração
criam problemas sérios para a vida admi­
nistrativa do município, revelados no pés­
simo serviço de atendimento em qualquer
dos seus setores e no quase abandono da
cidade, relativamente aos trabalhos de
urgência, como o fechamento de buracos
nas vias públicas, a limpeza das bocas de
lobo, o desassoreamento dos córregos etc.

Cremos poder resumir o importante
documento da Associe.cão dos Escriturários
Municipais, afírmandc que, ao contrário
de um documento de bajúlaçâ.o, a entidade
consegue colocar, ao mesmo tempo, com
respeito e coragem, as questões de interesse
comum da cidade e do servidor.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JUAREZ BERNARDES (Sem

revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, a imprensa noticia, e com
grande apreensão, a falta de alimento no
mundo. Ontem mesmo, vimos publicado
afirmações da FAO que os estoques de tri­
go não dão sequer para alimentar o mundo
durante quatro semanas. Também é gran­
de apreensão decorrente do aumento da
população mundial. A propósito, jornal do
meu Estado tece considerações e indaga a
respeito das providências que se vão tomar
com relação ao aumento populacional e li
produção de alílllentos. .

"A população mundial chegou a 1.800
milhões em 1920. Dobrou para 3.600­
milhões nos cinqüenta anos Que decor­
reram até 1970. Seguindo os índices de
crescimento da década atual, a popu­
lação mundial poderia dobrar nova­
mente até o ano 2.000, chegando a
6.600 milhões, de habitantes.

Como a escassez que se veríríca no se­
tor de energia, alimentos e outros re­
cursos se torna cada vez mais grave.
três indagações pressionam a huma­
nidade: Quantas pessoas? Por quanto
tempo? A qus qualidade de vida?

Em 1973, um grupo de jovens cientis­
tas e eruditos mostrou-se de acordo. .ern
que problemas populacionais não .po­
dem ser considerados isoladamente:
eles tocam a condição humana em ..to­
dos os aspectos.
Problemas populacionais em um mun­
do de recursos limitados exigem um
tratamento multidisciplinar Interna­
cional e a criação de um foro para o.
debate sobre novas experiências.
Para perseguir seu objetivo, o grupo
de cientistas organizou a Sociedade
Demográfica Mundial, única institui­
ção profissional no campo demográêíeo
em condições de conferir âmbito inter­
nacíonalà questão e de incorporar tlis­
ciplínas pertinentes.

Em sua primeira reunião' anual, .em
Washington, de 7 a 9 de fevereiro, a
Sociedade contou com a presença, ,.de
delegados procedentes do Canadá,"Já-.
pão, Holanda, Reino Unido, Paquistão,
Índia, Serra Leoá, Nigéria, Botswana,
México, Argentina, Jamaica e EUA..

Havia entre os participantes especia­
listas tradicionalmente associados, à
dínâmíca demográfica: cientistas em
questões físicas e sociais, a profissão
médica, educadores e dirigentes religio­
sos. Também compareceram engenhei­
ros que se ocupam de projetos de am­
bientes artificiais para conservação de
energia. Havia ainda outros técnicos
que estudam questões legais relativas
aos direitos humanos.
Houve um intercâmbio de idéias a res~

peito das relações existentes entre a
população e os recursos naturais, alí­
mentes, produção industrial, economia,
estabilidade política e qualidade am­
bientaI.
A conferência da Sociedade Demográ­
fica Mundial coincidiu com o Ano da
População Núlndial (1974), instituido
pela Assembléia Geral das Nações Uni-
~L .

Este ano será realizada uma eonferên­
ela sobre população mundial em agosto,
na capital da Romênia (Bucareste) com
vistas a atrair a atenção mundial para
o problema demográfico.

Em sua mensagem ao oonzresso, da­
tada de 18 de julho de 1969, o Pre­
sidente Nixon declarou o seguínte ;

" ... O crescimento populacional cons­
titui um dos mais importantes proThle­
mas que temos de enfrentar ..• Tra­
ta-se de um problema mundial, o qual
não pode ser ignorado por nenhuma '.
nação, mesmo aquelas influenciadas
pelo conceito mais estreito de interesse
nacional, ou a visão mais ampla' de
uma humanidade comum, já que· as
elevadas taxas de crescimento da po­
pulação, prejudicam os direitos in­
dividuais, arríseám objetivos nacionais
e colocam em perigo a estabilidade in­
ternacional."

Voltando aos meus pagos, focaliza o sul
e o sudeste do Estado de Goiás, que de há
muito vem clamando por armazéns e por
silos. Infelizmente, nenhuma atenção tem
sido dada a essas áreas, seja pelo Governo
Federal, pelo Governo do Estado. Temos ali
Municípios da importância de Jtumblara,
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de Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena,
Bom Jesus de Goiás, Goiatuba, com espe­
tacular produção de milho, de feijão, de
soja, de algodão, e, no entanto, não têm
sequer armazéns para estocá-la.

As solicitações são dirigidas a esta Casa,
à Assembléia Estadual e mesmo ao Gover­
nador do Estado. Tais pedidos, porém, não
sensibilizam os governantes. Talvez sen­
síbflizassem se aquelas regiões pedissem
Data Se construir autódromos ou estádios.

-Brevemente será inaugurado em Goiania,
um autódromo. Não sabemos para quê, por-
que em Brasília se construíu um autódromo
e sem condições de funcionamento. Pata

..que mais um autódromo, se a escassez de
petróleo atinge o nosso parque índustríul,
a mecanização agrícola e o próprio trans­
porte da produção?

Creio que com a futura administração do
País. a fase dos estádios e autódromos pas­
sará..« haverá mais responsabilidade quan­
to à aplicação dos dinheiros públicos. Há,
110 meu Estado, carência de escolas, de
hospitais, de estradas, de serviço de água
e .esgoto, de armazéns, de silos, de secado­
res etc. Para isso não há recursos. No
entanto, para estádios, autódromos e ou­
tias futilidades as bruaeas estão cheias.
'ê~ncitamos, pois, o futuro Presidente da

República, que se tem demonstrado sen­
sível ao drama por que passa a agropecuá
ria' brasileira, no sentido de que adote as
providências cabíveis. E acreditamos que
estas virão em benefício da coletividade.
'~r~ o que tinha a dizer.

Ô SR. JOEL FERREIRA - (Sem revisão
do .orador.) Sr. Presidente, Srs. Deputados,
parece-me que se cria uma consciência na­
cional sobre a necessidade de uma reforma
na nossa Constituição. Ontem, um repre­
sen~~nte do. Partido do Governo, Deputado
114e110 Martins, falava a respeito de um tra­
balho sério sobre o assunto, a fim de que o
Paí,s passe a nortear-se por um documento
nOn'1ual os brasileiros possam confiar nada
hay;endo superior que alcance os diréitos e
obrigações nele contidos. Alguns setores do
Partido governista, no entanto, parecem
mais preocupados com modificações sem
maíor importância, em alterar dispositivos
que-não constituem realmente os princípios
rundamentaís de uma Lei Magna.

Mas acredito; Sr. Presidente, como milha­
res de brasileiros, que o novo Governo tenha
deIogo a preocupação de se munir de uma
Constituição, ainda que não liberal - pois
não temos a veleidade de esperar tanto ­
que seja o único documento normativo dos
deveres e direitos dos brasileiros.

Fáço coro, SI', Presidente, desta tribuna,
~ a milhares de brasileiros que esperam essa

pt:Gl;vidência, a fim de que reahnente te­
rihamos uma Constituição livre dos apên­
roces excepcionais que não honram do­
cumento Iurídlco de nenhum Pais, muito

- menos do nível cultural do Brasil,
Era o que tinha a dizer.
O SR. ADHEMAR GHISI - (Pronuncia o

seguinte dtscurso.) Si', Presidente, Srs.
Deputados, às vésperas dàs posses dos Go­
neraís Ernesto Geisel e Adalberto Pereira
dos Santos, para Presídente e Vice-Presi­
dente da República, desejamos manifestar
a nossa confiança na pessoa desses dois
eminentes brasileiros e a esperança de que
venham a governar este grande País con­
soante o seu passado de homens probos, dig­
nos e sempre devotados à causa pública,

Parece afirmar-se aqui o óbvio com re­
!ação à missão a ser cumprida por quem irá
investir-se nas altas funções de Presiden­
te e Vice-Presidente da República.

O exercício do poder não é o fato amorfo
e quase metafísico, produto da gestação do
raciocinio, visto que ele se consubstancía
nas decisões que criam, transformam e al­
teram a fisionomia das coisas e dos fatos.

Chamados ao mais alto exercicio de man­
do, os ilustres brasileiros serão convocados
a um trabalho permanente que porá à pro­
va a competência, o tirocínio e o patriotis­
mo que até o presente informaram seus
caracteres de rormacão e seus sentimentos
de brasí lldade. ..

Como homens públicos que somos, no
pleno exercício da representação política
não nos será difícil avaliar o que aguarda
os eminentes compatricios para levar avan­
te a dedicada e importante missão na qual
foram investidos.

Se é verdade que o exercício do poder em
geral, traz consigo uma enorme soma de
responsabilidades, conforme já assinalamos
o cumprimento desse dever em nosso Pais'
nos dias. que correm e naqueles que haverã~
de a eles suceder-se, assume excpecional e
singular importância, quando constatamos
o crescimento de nosso Pais em todos os
setores de sua mfra-estrutura sócio-econô­
mica e a sua rápida e conseqüente trans­
formação na grande potência dos próximos
decênios.

Eis aí um trabalho que deverá ser reali­
zado pela congregação de todos na ante­
visão de uma convivência que se realize
en~~e irmãos filhos da grande pátria da
umao, dá paz, da concórdia e da justiça.

. Que a nós outros, políticos do Brasil, se­
ja-nos dada a oportunidade de partícipar
do processo de desenvolvimento pleno, que
almejamos para a nossa Pátria. Que se rea­
lize o desejo efetivo do ilustre Presidente
Ernesto Geisel, expresso no dia de sua elei­
ção, ao convocar todos os brasileiros, e es~
pecíalmente os membros do Colégio Eleito­
ral, para assumir suas responsabilidades
perante seus patrícios e perante a História
ajudando-o e a seu Vice-Presidente na di~
ficil tarefa de conduzir este Pais ao seu
grande destino de Nacão cristã e demo--
crática. ..

Que, acima de tudo, nesta hora tão im­
portante para o Brasil, quando recebemos
tão honrosas representações de povos ami­
gos, que traduzem nessas representações o
seu apreço e a sua estima por todos nós,
coloquemo-nos como humildes filhos de
uma terra dadivosa pelos frutos colhidos ao
longo de sua brilhante História, pelos quais
se provou que as dissenções e a inconfor­
midades constatadas [amaís.deram lugar ao
ódio que divide, à paixão que degrada, à
violência que anímalíza, à radicalização que
não perdoa.

Que o Presidente Ernesto Geisel e o Vice­
Presidente Adalberto Pereira dos Santos te­
nham a certeza de que para o melhor de­
sempenho de sua alta, nobre e espinhosa
missão poderão contar sempre com a cola­
boração, a ajuda e a boa vontade dos mem­
bros do Parlamento Brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JOAO ARRUDA (Pronuncia o se­

guinte díseurso.) Sr. Presidente, acaba de
falecer em São Paulo um dos mais pres­
tantes cidadãos do nosso País: o sr. Cân­
dido Fontoura.

Pioneiro da indústria farmacêutica na­
cional, patrono de obras de benemerência,
mecenas das letras e das artes.

Descendente de velhas cepas do patricia­
do paulista, e através do casamento de fi­
lhos e netos ligado às mais tradicionais
;famílias do meu Estado, o patriarca Cân-

dído Fontoura não viveu encastelado numa
posição que o dinheiro e o nome de família
lhe atribuíam.

Foi um espírito aberto às necessidades
do povo, um homem sintonizado com o pen­
samento mais adiantado e que através dos
seus atos demonstrou a qualidade que o
credencía às homenagens da Câmara dos
Deputados: o espirito público.

A Cândido Fontoura, companheira: de
Monteiro Lobato, deve-se a divulgação d'a
figura-símbolo do Jeca-Tatu,

A pena de Monteiro Lobato, sensibilizada
pelo patriotismo e pelo amor ao povo, es­
culpiu o Jeca-Tatu, o nosso homem da roça
afligido pelas parasitoses que lhe minam a
força de trabalho.

10 milhões de brasileiros portadores do
ancílóstomo e outros 10 milhões atingidos
pela esquístossomose, retratam, ainda nos
dias de hoje, a gravidade do problema que
foi posto em foco pela pena de Monteiro
Lobato.

Apavoramo-nos na atualidade com a uti­
lização dos meios de comunicação a serviço
de uma "sociedade de consumo" que visa
apenas a vender, dando prioridade ao su­
pérfluo sobre o .essencial e distorcendo a
realidade em benefício da versão.

No tempo de Tío Candinho havia propa­
ganda sim, mas não com essas caracterís­
ticas de agressão e mentira.

O Jeca Tatu era a imagem genial de um
fato verdadeiro e o que se oferecia ao povo,
e o que se propunha às autoridades sanitá­
rias eram medidas necessárias.

Tio Candinho homem de iniciativa, de
generosidade, de' boa fé, deixa exemplos pa­
ra os dias de hoje, deixa saudades nos que
tiveram o privilégio de conhecê-lo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. HERMES MACEDO - (Pronuncia

o' seguinte discurso.) Sr. Presidente, srs,
Deputados, a crise mundial de alimentos
está-se agravando de ano para ano. Em
diversos países - da África e da Ásia, prín­
cípalmente - a fome há muito deixou de
constituir apenas um espectro temível, ou
uma ameaça insidiosa, para se transfor­
mar numa realidade trágica, responsável
por incontável número de vítimas.

Mesmo em países desenvolvidos ou em
vias de desenvolvimento, segmentos cres­
centes das suas respectivas populações so­
frem de subnutrição mais ou menos aguda.

Nesse contexto, o Brasil desponta como
uma das grandes esperanças do mundo,
como fornecedor de alimentos. De fato, as
dimensões atuais da nossa agricultura, bem
como as suas potencialidades intrínsecas,
ajudam a delinear perspectivas otimistas de
que essas esperanças poderão, vir a con­
cretizar-se, em toda a plenitude. E o certo
é que, em parte, já estão se concretizando,

Se o nosso País já não pode nem deve
ser considerado essencialmente agrícola, em
face do acentuado desenvolvimento índus­
tlial das duas últimas décadas - e, de ma­
neira especial, da mais recente - não há
dúvida que a produção agrícola prepondera
ainda.

Entendemos, mesmo, que esse. setor vital
representa ainda a espinha dorsal da eco­
nomia brasileira. Constituindo, com a in­
dústria e o comércio, o tripé que sustenta
todo o edifício econômico, é evidente que,
pela sua própria natureza - produtora
que é daquilo que grandes economistas con­
sideram como "munição de boca" - a
agricultura deverá ser objeto de toda a
atenção e de todo o apoio governamental.



0590 Sexta-feira 15 mARIO DO OONGRESSO NACIONAL (Seção I)' Março de 19"74

Mister se faz que medídas diversas se
conjuguem, racionalmente, com vistas ao
crescente estímulo da produção agrícola.
• Iremos alinhar o elenco de medidas bá­
sicas para a existência de uma agricultura
sólida. Reputamos fundamental o crédito
agrícola. Este deverá ser facilitado ao má­
ximo, através de instrumentos modernos,
ágeis, flexíveis. Nesse contexto, a amplia­
ção das faixas de crédito, como a dilata­
ção dos prazos, assumem especial impor­
tância.

A expansão da produção de fertilizantes,
em nosso País - que atualmente depende
em grande parte do mercado externo - é
outra medida que não pode ser adiada nem
mínímízada, mormente agora, quando a
crise mundial do petróleo está determinan­
do o aumento substancial dos preços dos
adubos ou das matérias-primas essenciais
para a sua produção.

Paralelamente, deverão ser assegurados
ao agricultor preços mínimos razoáveis e
compensadores, sem esquecer a necessida­
de da adoção simultânea de uma política
de compatibilização - 'sempre difícil e pro­
blemática - entre os interesses dos pro­
dutores e dos consumidores.

A melhoria e a ampliação da rede de
estradas é outro fator decisivo para que o
abastecimento dos grandes centros consu­

, mídores seja garantido, com rapidez e efi­
ciência.

O crescimento da rede de armazéns e si­
los, nas zonas produtoras e nos terminais
de escoamento da produção para merca­
dos externos, é outra medida imperativa.

Não deverá ser esquecida, por outro la­
do, o apoio à investigação cientifica e à
tecnologia de alimentos, mercê da adoção
de incentivos para os centros científicos e
tecnológicos já existentes e para a cria­
ção de novos. Impõe-se, ainda, estimular
a formação de novos cientistas e investiga­
dores com os olhos voltados para a produ­
ção agrícola, fomentando o seu crescimen­
to, em termos quantitativos, e a sua melho­
ria, em termos qualitativos, o que certa­
mente assegurará melhor poder de compe­
tição aos nossos produtos, nos mercados
do exterior.

Acreditamos, ainda, que deverá expandir­
se o cooperativismo agrícola, implantando­
se, simultaneamente, uma organização fun­
diária racional, que possibilite uma explo­
ração econômica da terra, desiderato que

. nem sempre se consegue com o seu mero
retalhamento.

A ampliação dos seguros agrícolas, da
mesma forma que a melhoria da rede elé­
trica e das comunícações, a melhoria das
condições de saúde e das facilidades para
a educação, a promoção social, enfim, das
populações rurais, tudo isso representará
um apoio inestimável para que a nossa
agricultora se desenvolva e solidifique ain­
da mais.

Só com a adoção conjugada, equilibrada
e racional de todas essas providências, ou
com a sua intensificação substancial, atin­
giremos realmente uma agricultura ideal,
como acontece, por exemplo, nos Estados
Unidos.

E é prçcisnmcnte essa agricultura ideal
que nós desejamos ver implantada em nos­
so_País, colaborando decisivamente para
que a nossa economia adquira uma estru­
tura cada vez mais sólida e para que o
homem brasileiro atinja um nível de vida
cada vez mais digno.

Era o que tinha a dizer.
O SR. TÚLIO VARGAS (Pronuncia o

seguinte díscurso.) Sr. Presidente, srs,

Deputados, aqueles que se entregam ao ser­
viço de Deus merecem um tratamento no­
bre, tal o sacrificado estilo de vida por que
optaram, ao entender que a missão imposta
pelos Evangelhos exige de todos os pastores
o exercício permanente do amor.

J!: esta a hora oportuna de vir prestar da
tribuna da Câmara dos Deputados respei­
tosa homenagem ao Reverendo Oswaldo
Soeiro Emrich

l
pastor da l.a Igreja Presbite­

riana de Curitiba.
Comemorando-se a 19 de março em curso

e 24.0 aniversário de seu pastorado, toda a
coletividade presbiteriana presta o seu prei­
to de admiração ao notável missionário,
cuja existência vem-se caracterizando pe­
los mais belos exemplos de afeição à causa
do Senhor.

Neto de imigrantes, pois os avós origina­
ram-se da Alemanha e da Áustria, nasceu
o Reverendo Emrich na cidade mineira de
Lavras a 7 de dezembro de 1917.

Ainda menino, já se revelara um talento
aberto ao realismo dos Evangelhos. Aos 17
anos, foi para o Seminário Evangélico de
Campinas. Durante os cínco anos de curso,
manteve-se sempre em primeiro lugar, e, ao
concluir este ciclo de estudos, foi alvo de
calorosas homenagens prestadas à inteli­
gência brilhante e às excepcionais virtudes
que possui.

Iniciou-se como pastor em São João Del
Rey, e desse rebanho cuidara durante dois
anos. Transferiu-se após para Campo Belo.
Volvendo à cidade de Campinas em 1941,
contraiu núpcias com Dona Mercedes Ruiz,
de tradicional família campineíra, e lá per­
maneceu cerca de oito anos, onde lhe nas­
ceram os primeiros filhos. Ao radicar-se em
Curitiba, outros filhos vieram ainda mais
enriquecer-lhe o virtuoso lar. E, na Capital
paranaense, desenvolveria a sua missão
evangélica com marcante abnegação.

No ano de 1957, o Reverendo Oswaldo
. recebera convite para fazer um curso de
'pós-graduação no Uníori Theological Semi­
nary, de Novn York, nos Estados Unidos, a
mais famosa instituição teológica das Amé­
ricas. Cumpridos nove meses, concluiu o
curso "Pastoral Theology", regressando ao
Brasil titulado como "Pastoral Theology".

No exercício contínuo de sua atividade
religiosa, tomou a íniciatíva de cumprir um
ponto programático' importante no âmbito
assistencial: o da fundação do Hospital
Evangélico. Para isso, mobilizou extraordi­
nária campanha, que 'logo envolveu todos
os corações bem formados. Sem tanta de­
mora, o altruístico anseio estava realizado,
e o preclaro Reverendo Emrich passou a de­
dicar expressiva parte de seu pastorado à
"clínica pastoral". E vem sendo o seu ca­
pelão, sem nenhum ônus para aquele noso­
cõmío.

Empenha-se agora na fundacão de uma
creche educacional no bairro de Pilarzinho,
que receberá a designação de Creche-Edu­
cacional Mirian, com capacidade para 200
crianças. Líder desse movimento de alta en­
vergadura, foi notável o seu poder de cata­
lisação. Com o apoio de nossos irmãos da
Alemanha, breve estará edificada esta obra,
que tem os ângulos de uma vibrante cria­
ção evangélica.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, abordar o
nome do Reverendo Oswaldo Soeiro Emrich,
na prestação desta homenagem, corresponde
ao cumprimento de um dever espiritual. A
vida deste homem, fecunda, laboriosa e ri­
camente inspirada nos Evangelhos, toma o
perfil de cristalino exemplo, à hora em que
a perturbação na sociedade moderna vive
aos sobressaltos do materialismo iníquo.
Como se fora uma luz, em seu brilho persís-

tente, é uma invencível resistência às som­
bras geradas pelos inimigos das Escrituras.

Valoroso vanguardeíro do Cristianismo, o
Reverendo Emrich cresce em nossa estima
e admíração, como energia que gera a fé
e estabelece o refrigério. do bem-estar espi­
ritual, pregador ínvulgar e virtuoso, cu,»
testemunho cristão é uma permanente lição
de humildade e fidelidade à palavra do
Mestre, Por isso, esta homenagem que se
lhe presta, neste momento, não é apenai
de uma comunidade evangélica, mas do
Brasil inteiro.

O SR. AMAURY M:t1LLER - (Pronuncia
o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente, ~

rápida integração do índio na sociedade
brasileira, preconizada pelo futuro Ministro
do Interior, Rangel Reis, apresenta aspectos
controvertidos e altamente polêmicos.

A idéia, em tese, parece viável. Se o País
foi capaz de absorver imensos contíngentes
de imigrantes, de etnias e culturas distin­
tas, também lhe é possível incorporar o sil­
vícola ao processo civilizatório.

A prática, entretanto, demonstru 'que a
teoria, por melhor que seja, n zm sempre'
factível.

No Rio Grande do Sul, onde esse tipo de
experiência foi posto em prática, os resul­
tados alcança dos não podem ser considera­
dos satisfatórios. As reservas indígenas fo­
ram mantidas, mas o engajamento do sil­
vícola à vida societária é lento e marcado
por sérios problemas. Não raro, devido à sua
condição de excepcional, o índío se degrada,
transformando-se num pária ou num sim­
ples marginal.

O assunto, aliás, é focalizado de forma
racional e equilibrada pelo Jornal do Brasil,
edieâo de ontem, em editorial intitulada
"Patrimônio Indígena". Por se tratar de
uma opinião respeitável, que propõe o am­
plo debate do problema antes de ser ado­
tada uma solução, talvez até intempestiva,
incorporo o editorial ao meu modesto pro­
nunciàmento, convencido de que a posíçâo
assumida pelo Jornal do Brasil é realmente
a que melhor se ajusta à situação em que
se encontra, hoje, o índio brasileiro. ,

"PATRIMôNIO INDíGENA"·
O Sr. Rangel Reis, próximo Ministro do
Interior, anunciou há dias seu propó­
sito de mudar a política do Governo em
relação aos índios. Acha ele que, se o
país foi capaz de absorver rapidamente
imigrantes dc várias origens, também
lhe será possível promover o ingresso
do silvícola em nosso processo civiliza­
tório.

A questão é controversa por natureza.
Comporta opiniões que não raro se con­
tradizem. É bem provável que o S1':
Rangel Reis estej a com a razão ao pre­
conizar para o indígena brasileiro um
tratamento anti-romântico. Mas tam­
bém é verdade que não se poderia em
um abrir e fechar de olhos tran~for::'
mar o índio em força de trabalho.

Pela distância em que vive da civiliza­
ção, o indígena é um ser excepcional,
que requer o amparo de uma legíslação
especifica e sua fiscalização efetiva: A
experiência de nossa política índígenía­
ta tem demonstrado à farta que o índio
quando retirado do seu habitat, oJ
quando exposto à vízínhanca do homem
branco, tende, em geral, á se corrom­
per.

Ao avanço da vida moderna, represen­
tado pelas vias de penetração nas re­
giões de escassa densidade demográfi­
ca, sobretudo no Oeste e Norte do país,
corresponde o agravamento das condi­
ções de vida do índio. Despojado de
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suas terras pela ganância de especula­
dores, o nativo, quando não entra em
choque - naturalmente, em desigual­
dade de condícões - com o invasor, tor­
na-se vitima fácil de deformações para
as quais não tem como resistir.

Ainda há pouco os jornais estampavam
o triste documento fotográfico de índios
kreenakarores mendigando na rota
Cuiabá-Santarém. Os atritos entre tri­
bos e colonos que lhes cobiçam as ter­
ras são ratos comuns. Igualmente ro­
tineíras são as notícias de alcoolismo,
prostítuiçâo, tuberculose e outras doen­
cas contraídas por tribos que o homem
civilizado pretendeu resgatar à vida
primitiva.
Em face desse quadro, não taltam os
antropólogos - e também sertanistas
de reconhecidas probidade e experíên­
cía - a recomendarem para o indíge­
na a preservação de seu habitat, sob a

,forma de reservas indígenas. Esta seria
a maneira mais viável de defender um
patrimônio cultural que pertence, hoje,
a toda a humanidade. sem prejuízo, é

. claro, de uma absorção lenta, gradua-
lista, do indígena pela sociedade nacio­
nal a que pertence.

.O Brasil defendeu-se brilhantemente de
acusações mal-intencionadas sobre mas­
sacres de suas populações indígenas.
Convocou autoridades mundíais e pro-

.vou que Sua política em relação ao ín­
dio pode ser ínsatístatóría, por não lhe
garantir o amparo adequado, mas nun­
ca esteve .voltada para a dízímação
consciente dos nativos. Por isso mesmo,
os planos para a integração dos índios
devem ser cuidadosos, sem esquecer a
sua excepcionalidade. Neste campo, ne­
nhum plano, por mais racional, pres­
cinde da compaixão devida ao nosso se­
melhante em estado de vida rudimen­
tar. A idéia da absorção rápida, em
grande escala, pode significar a con­
denação mais rápida do silvícola."

:Era o que tinha a dizer.

U SR. PADRE NOBRE - (Sem revisão
do orador.) Sr. presidente, é lamentável
que, ao último dia de um governo, eu tenha
de vil' à tribuna ainda para criticar, e des­
ta vez em nome de todos os pais de família.
Espero sirva d~ exemplo para todo o Brasil
esta crítica, corrija erros com o que está
cometendo a Diretoria Geral de Pedagogia,
Departamento de Primeiro Grau, parti­
cularmente a Escola-Classe 106-Sul, de
Brasílía. Numa recomendação aos senhores
pais ou responsáveis de alunos, entre itens
dignos de louvor, como os que resguardam
a garantia dos alunos, a sua saúde e a sua
freqüência escolar, aquela Diretoria faz, no
item c, a seguinte observação, que um pai
de família, entre tantos outros, me pede que
denuncie: "A respeito do uniforme, avísa­
remos oportunamente possíveis mudanças
em virtude de estarmos aguardando comu­
nicação do Departamento de Ensíno de
Primeiro Grau"; e, assim como uma con­
descendência, "os alunos poderão freqüen­
tar a escola ainda com o uniforme do ano
passado ... "

Sr. Presidente, já ténho criticado muitos
erros do Governo. Além da substítuíção
anual de livros di tátícos e do aumento do
seu preço e do material escolar, preocupam­
se agora os responsáveis pela educação em
avisar aos pais que os uniformes dos alu­
nos serão modíríeados. Por quê? Que razão
existe para se substituírem uniformes? 'Se­
rá que essas autoridades não pensam na
economia popular e nos pesados encargos
dos pais de família decorrentes da educação
de seus filhOs? Por que substituir um uni-

forme que no ano passado era válido e nes­
te não será mais?

Aqui faço uma advertência à Secretária
de Educação de Brasília: não permita que
abusem tanto assim da pacíêneía dos po­
bres pais de família. Isso acontece pelo
Brasil afora, de Norte a Sul, mas, especi­
ficamente com relação a Brasília, fazemos
esta denúncia para que tal erro não SE' co­
meta, já que ainda é tempo de evitá-lo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JOSÉ MANDELLI - (Pronuncia o

seguinte dlseurso.) Sr. Presidente e senno­
res Deputados, cremos que, exercendo man­
dato eletivo nesta Casa do Poder Legislati­
vo, por dever de ofício e função, temos
obrigação de fazê-lo com honestidade, tran­
qüilidade e isenção, e trazendo a este au­
gusto Plenárlo as apreensões e reivindica­
ções dos que, através do voto, nos outorga­
ram o mandato para falar em seu nome.

Quando nos manifestamos nesta tribuna,
expressamos os sentimentos dos nossos
mandantes, aqueles que, nas urnas, exerce­
ram o direito da escolha. Estamos falarído,
portanto, em nome de uma parcela do povo
brasileiro, notadamente daqueles que, nos
campos da Região Sul do Brasil, exercem
com sa~ifício as lides da agricultura.

Como todos sabem. os agricultores, esti­
mulados pelos preços compensadores da
última sarra, lançaram-se com todo entu­
siasmo ao plantio da soja. Os férteis cam­
pos estão cobertos, hoje, daquela massa
verde-escura que lhes acena Iarta colhe,ita.

A terra generosa respondeu plenamente
àqueles que a tra taram com carinho e
amor. Mas, diante de tudo isto, há um deta­
lhe muito importante: Não há rosas sem
espinhos. Os espinhos, Sr. Presidente e Se­
nhores Deputados, são as perspectivas do
escoamento dessa promissora colheita.

Malgrado todos os esforças governamen­
tais, não existe, ainda, no Sul do País, uma
infra-estrutura de armazéns, silos e seca­
dores para armazenar e tratar convenien­
temente a safra que se aproxima.

Embora se mobilízem todos os sistemas
de transporte para o escoamento normal
da safra, há, por parte dos produtores, jus-

,/ ta apreensão, pois que os caminhões são
insuficientes. Não há disponibilidade de
pneus para equipar os veiculos destínadcs
a este trabalho. A bem da verdade, os pou­
cos pneus que se encontram à venda, os
interessados Só poderão adquiri-los no câm­
bio negro.

São estas as perspectivas que encontra­
mos quando, aproveitando o recesso parla­
mentar, visitamos a zona de produção.

Advertimos as autoridades governamen­
tais responsáveis por este setor que ainda
resta tempo para montar o esquema do
escoamento e preservação da colheita da
soja.

Se a zona de produção não dispõe de'
armazéns e silos em quantidade necessária
para o armazenamento e ensilagem desta
preciosa leguminosa, que tomem as provi­
dências para equípar com secadores as re­
giões estratégicas de produção; que mobIli­
zem todos os meios de transportes para que
o escoamento se proceda sem interrupções,
sem atropelos e sem embaraços de quais­
quer natureza.

Que o Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem diligencie para revestir
as atuais rodovias das zonas produtoras e
que ainda não foram pavimentadas.

Cremos que, com esta advertência, se
venha evitar o atropelo, a descrença e a

revolta dos que, com tanto sacrifício, res­
ponderam ao apelo governamental "Plante
que o Governo garante".

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. ALCIR PIMENTA - (Sem revisão

do orador.) Sr. Presidente, Srs. Deputados,
desejo, desta tribuna, atendendo a ínúme­
ras solicitações que tenho recebido do elei­
torado carioca, sobretudo do seu funciona­
lismo público, solicitar a S. Ex.a, o Gover­
nador Chagas Freitas, determine a revisão
imediata da situação funcional em que se
encontram os agentes de pessoal daquele
Estado, incumbidos de uma das mais dí­
fíceis e afanosas dístríbuíções, cabendo­
les a responsabilídade, não só de controlar
a freqüência, senão também a de zelar pa­
ra que ela corresponda, efetivamente, a
uma realidade dentro de cada setor admi­
nistrativo. Malgrado essas atribuições tão
difíceis, o agente de pessoal na Guanaba­
ra não é um homem a quem se tenha atri­
buído função gratificada, recebendo ape­
nas minúscula e ínfima gratificação, que
longe está de corresponder à relevância do
seu mister, não sendo SUficiente, sequer,
para lhe assegurar aquele mínimo de tran­
qüilidade de que carece para que possa
exercer com profícíêncía e serenidade mí­
são realmente difícil.

Por estas razões, apelo ao Governador
Chagas Freitas no sentido de que, ainda
no decorrer deste ano, determine a revisão
dessa situação insustentável, possibilitando
àqueles leais e bravos servidores condições
de melhor remuneração, para que não lhes
falte o incentivo material, de que todos ne­
cessitamos quando no exercício de uma
atribuição funcional.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARNALDO BUSATO - (Pronuncia

o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, a Carteira de Comércio Exte­
rior - CACEX, do Banco do Brasil S.A.,
comprará a Cr$ 51,00 a saca de 60 quilos
de soja contigenciada, de acordo com o
comunicado número 470, de 22-2-1974, da­
quele órgão, em cumprimento à resolução
n.o 280, de 11-2-1974, do Banco Central do
Brasil e deliberação do Conselho Nacional
do Comércio Exterior.

Constatamos, porém, Sr. Presidente e
Srs. Deputados que o Governo Federal,
através dos Decretos n. 0 5 72.641 e 72.642,
de 17-8-1973, fixou o preço mínimo de Cr$
36,60 por sessenta quilos de soja do tipo
básico da safra de 1973/74, padronizada,
classificada e devidamente acondicionada
em sacos de juta, garantindo, assim, aos
nossos produtores uma remuneração infe­
rior àquela assegurada pela CACEX.

Entretanto, sabendo-se que atualmente
o preço da sacaria de juta de 400 gramas
é de Cr$ 4,50 a unidade e estimando-se as
despesas de beneficiamento, classificação
e padronização do produto em crs 3,50 por
saca, com base nas tarifas da Companhia
Brasileira de Armazenamento - CIBRA.
ZEM, o preço mínimo garantido ao plan­
tador de soja fica, na realidade, reduzido
a Cr$ 28,60 o saco de sessenta quílos.

Temos que levar em consideração, ainda,
que a atual instabilidade do Mercado In­
ternacional do Comércio de Soja, motiva­
da pela excepcional colheita obtida pelos
Estados Unidos da América do Norte, seu
principal produtor municipal,..preocupa se­
riamente os agricultores do Paraná, que
não vislumbram perspectiva de auferirem,
a curto prazo, rendimentos que lhes possi­
bilitem resarcír-se dos vultosos capitais ín­
vestidos na formação de suas lavouras.

Entendemos, Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, que, diante da situação reinante-no
comércio externo de soja. os tradícionats
compradores do mercado interno mantêm-
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se na expectativa de eventual reação m~s
cotações do produto, nas Bolsas de cerears
dos Estados Unidos, motivando natural re­
cesso na comercialização interna da soja,
fazendo com que como sempre acontece
nessas ocasiões, nosso agricultor seja o úni­
co e grande prejudicado.

Convém, ainda, citar que algumas fir­
mas atualmente, no início das colheitas,
nas'regiões norte e- oeste do Paraná, rece­
bem a produção da soja somente em de­
pósito, sem, entretanto, Jixare~ll o preço
para a sua comeretalízaçãc, devido ao fato
acima citado.

Queremos crer que, em razão do quadro
apresentado pelos mercados internos e ex­
ternos da oleaginosa, parece-nos justo que
nossas autoridades governamentais alterem
- e essa é a nossa reívíndícação máxima
- o preço mínimo da soja, de Cr$ 36.60
para Cr$' 51,00, por sessenta quilos a gra­
nel, equiparando-o, assim, ao preço que se­
l'á pago pela CACEX.

Para finalizar, Sr. presidente e srs,
Deputados, julgamos que a tíxacão do .p~~­
co mínimo da soja em Cr$ 51,00 possíbíll­
taria aos nossos produtores efetuar s: c?­
mercializacão diretamente COm a oomissao
de Financiamento da Produção, CFP, ou
recorrer com um melhor adiantamento, aos
financi~mentos. regulados pela política dos
preços mínimos do Governo Federal, exe­
cutadas pelas Agências do Banco do Bra­
sil S.A., até a normalização do Mercado.
Concomitantemente, haveria uniformiza­
ção em relação aos preços-garantia asse­
gurados para o produto pelos dois setores
governamentais, ou seja, CACEX e CFP.

Apreciariamos que essa nossa singela
mas, pensamos, oportuna manifest~ção
fosse devidamente estudada pelas autorída­
des competentes, basicamente do Ministé-

,rio da Agrícultura, Mínístérío da Fazend;a
e Banco do Brasil, com VIstas ao atendt­
mente da reivindicação ventilada com a
maior brevidade possível.
Er~ o que tinha a dizer.
O SR. CÉLIO MARQUES FERNANDES

(Pronuncia o seguinte discnrso.) Sr. Presi­
dente 81'S, Deputados, o exercício da pro­
fissão' de motorista de táxi, dado o extraor­
dinário desenvolvimento da indústria auto­
mobilistica brasileira e a grande utilização
de veículos automotores no transporte de
passageiros nos grandes centros urbanos,
vem sendo executada com muita dificuldade
para os profissionais.

Sujeitos a enervantes problem~s de t~âr;­

sito e a constantes assaltos, alem de mu­
meros outros obstáculos de ordem material
e psicológico, os profissionais do. volante
vêem-se permanentemente envolvidos por
preocupações quanto ao futuro próprio e
da família.

A falta de recursos para aquisição de veí­
culos e para a manutenção destes tem
conduzido muitos motoristas ao abandono
da atividade, com reflexos negativos de na­
tureza pessoal e evidentes prejuízos para os
usuáríos em quantidade cada vez maior,
por forc'a dos empecílhos para a utilização
dos automóveis particulares, entre os quais
se destaca a quase absoluta falta de locais
de estacionamento no centro das grandes
cidades.

O excesso de trabalho, motivado pela ne­
cessidade de atender aos compromissos ma­
teriais e, até mesmo, pelo interesse em bem
servir aos que se valem dos táxis, vem
contribuindo, de maneira decísíva, para o
aumento do número de desastres, e a cçn­
seqüente destruição de patrimônios e eli­
minação de vidas, inclusive dos próprios
condutores de táxis.

l!: necessário o quanto antes que alguma
,providência objetiva de amparo aos moto-

rístas proüssíonaís seja tomada pelas auto­
ridades federais. É preciso que se dê melho­
res condições de remuneração, rigorosa
obediência a horários de trabalho e seguro
obrigatório de vida e contra acidentes pes­
soais, Desejamos, ainda, que seja dado me­
lhor amparo aos motoristas de táxi quer
sejam autônomos ou empregados. O ê?overno
Federal deve procurar, pelo seu departa­
mento conveniente, meios de dar emprés­
timo aos motoristas de táxi para que os
mesmos possam adquirir o seu automóvel.

Tramita nesta Câmara um projeto de lei,
de autoria do nobre e atuante Deputado
Alcír Pimenta, que dispõe sobre o exercício
da profissão de motorista dc táxi, que deve
ter andamento mais rápido, para que os
motoristas profissionais tenham maior e
melhor tempo.

Apelamos ao novo Governo Federal no
sentido de cuidar melhor dos motoristas de
táxi.

Era o que tinha a dizer.

O SR. FRANCISCO AMARAL - (Pronun­
cia o seguinte diseurso.) Sr. presidente, Srs.
Deputados, com dupla -ttnalldade compa­
reço a esta tribuna hoj e.

Na eterna sucessão do tempo, o mundo se
renova pelo milagre do nascimento, pela
tragédia do perecimento. E, assím.e os que
ainda respondemos à chamada da Vida,
vamos cumprindo o nosso destino de levar
os que morrem à última morada na terra
e reverenciando-lhes as memórias.

É no cumprimento deste dever, de pau­
lista, e de amigo, que aqui venho prantear
uma figura de ilustre e tradicional estirpe
bandeirante que se afirmou sempre urna
companheira dedicada, uma enamorada do
serviço do povo, uma cristã na mais pura
acepção do termo.

Campineira de velha cepa, D. Evelina
Teles Penteado, repousa agora, depois de
86 anos de vida magnífica, na terra ances­
tral.

D. Evelina Teles Penteado é a própria
tradição de Campinas. Havendo esposado o
muito ilustre Dr. Heitor Teixeira Penteado,
a jovem neta dos Barões de Judiaí foi a
dedicada e extremosa companheira daquele
eminente paulista, que tanto se distinguiu
na vida pública do nosso Estado.

Político ativo, de militância constante e
sempre brilhante, o Dr. Heitor Penteado
muito se distinguiu na terra campínelra,
onde largamente deteve o comando da vida
pública. Ali foi, assim, que os grandes dotes
de D. EveJina Penteado, como primeira
dama do munícípío, puderam ser conhecidos
de toda gente, que sempre viu naquela ex­
traordinária mulher paulista o resumo de
todas as virtudes da nossa raça.

Campinas, dir-se-ía, foi o cenário onde a
veneranda matrona se exercitou para os
deveres de primeira dama do Estado,
quando, em 1930, seu eminente esposo teve
a pesar-lhe sobre os ombros a responsabi­
lidade imensa de dírígír os destinos de São
Paulo.

Presidindo, por exemplo, a Cruz Vermelha
Brasileira, D. Evelina Teles Penteado pôde
mostrar toda a sua extraordinária capaci­
dade de ação e de comando, e a sua luta
pessoal, na tristemente famosa gripe epí­
dêmíca, tornou-se memorável;

Mãe de numerosa e assaz ilustre estirpe,
D, Evelina Penteado criou onze filhos,
homens e mulheres que, por sua vez, ilus­
tram e honram a grande fonte donde pro­
manam, e cujos nomes se inscrevem nos
fastos mais altos de nOSSa terra comum-de
Campinas.

Seus funerais, no Campo 8anto eampí­
neiro, valeram como a pública rearírmação

do respeito e da muito alta admiração que
lhe votávamos, todos nós.

No momento em que D. Evelína Penteado
repousa junto ao seu inàlvidável esposo, 9­
gura marcante da vida pública de 8ao
Paulo, oferecemos aos seus filhos e netos a
expressão de nosso pesar, com a reiteração
de nossa imorredoura admiração.

Outro assunto, Sr. Presidente.,

A busca da justiça tem sido, em tod:;J.,:'"
minha vida, um objeto de culto imperecível.
Posso, pela própria contingência de ser :00­
mem, errar e ser injusto. Mas, se logro per­
ceber ainda a tempo que assim agi, peni­
tencio-me de pronto e busco pronta- emenda.

Por formação moral e, eu chegaria a dizer,
por instinto, a prática da justiça demora,
em minh'alma e em meu espírito. Assim,
pois, estou sempre pronto a louvar aqueles
que cultuam o grande sentimento.

Minha sempre muito querida CampíWl,ll,
porque acaba de praticar um gesto assím,
enche-me de júbilo. De alegrias cívicas ,e
cidadãs, que quero tornar públicas.

Vinculado a Campinas, onde desde Iargos
tempos se encontra, nosso compatríéio
Anatole Brasil Noronha Sales alí tem sido
um cidadão prestante e um trabalhadoe
invulgar, onde se somam o patriota e o sers­
vídor do povo.

Mocinho, ainda, partíu· com a gloriosa
Força Expedicionária Brasileira para· 03
campos ensangüentados da Europa, onde se
houve com bravura e com vígor, honrando
a farda e lutando conscientemente em prol
da liberdade e da democracia.

Regressando à terra de adoção, amadu­
recido por tantas e tão largas experiências,
Anatole Brasil Noronha Bales caminhou
muito naturalmente para as lides da política
militante, onde muitos foram seus serviços
à coletividade.

Filiado à ARENA - meu adversário polí­
tico, portanto - elegeu-se Vereador e, ai,
com descortino contínuo, com ardor indimi­
rruído, com extraordinária visão do interesse
público, foi um grande lutador, muitos, e
muitos servícos havendo prestado à coleti-
vidade que sufragou- o seu nome. ,~

'>-

Tais foram os méritos revelados, tal a SJJfl.
compostura moral, tal o seu procedimento
em favor do bem comum, que, na última
disputa das posições políticas municipais, a
ARENA indicou o seu nome para coneorrpr
ao cargo de Vice-Prefeito de Campinas. Ali,
porém, os do MDB somos, tradicionalmente;
majoritários. Aconteceu, pois, o inevitável:
Anatole Brasil não logrou a vitória, que 'foi
nossa, e, por isso mesmo, nem se elegeii
para o Executivo, nem voltou à Câmara
Municipal. .-

O mérito - pouco importa onde exista...,...
é sempre reconhecido! n

Assim, agora, neste 15 de março - ama­
nhã - o campineiro de livre adoção vai
tornar-se, e muito justamente, "Cidadão
Honorário" de Campinas.

A Câmara Municipal de minha terra, onde
o MDB é largamente majoritário, fez inteira
justiça ao seu adversário politico. E com o
voto coletivo deu a Anatole Brasil Noronha
Sales um titulo que, em verdade, ele já
possuía de fato.

Congratlllo-me, pois, com o homenageado
e com a altitude moral dos vereadores cam­
píneíros, Uns e outro bem merecem o regia.
tro que aqui deixo, comovido e feliz.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ARGILANO DARIO - (Pronuncia.
o seguinte díscurso.) Sr. Presidente, Brs,
Depi.tadcs, quando temos o homem 'por
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objetivo prioritário, devemos cuidar prio­
ritariamente da saúde desse homem.

1;'01' inúmeras vezes tenho vindo a esta
tribuna solicitar a atenção dos Governos
Federal e Estadual para o problema da es­
qulstossomose ,no Estado do Espírito Santo.
• Em parte nossos apelos não têm sido em
vão verdade seja dita. Mas é indispensável
recónhecer que muitas comunidades, nrln-

,cipalmente ao norte do Estado, ainda estão
às voltas com esta calamitosa doença que
ataca o fígado e debilita espiritual e cor­
poralmente a pessoa, tornando-a enfraque­
cida para o trabalho.

4 Cerca de 85% dos exames realizados re­
centemente pelos universitários de> Projeto
RO'r).don, na região de Mantenópolls, apre­
sentaram a ocorrência desse tipo de ver­
minose.

Em alguns municipios do norte capixaba,
95'% da população examinada apresenta
sérios problemas de verminose, _:Jm predo­
minância do necator amerlcanus, ascaris
lumbricoides e strongiloides.

·Mas também na região sul do ES1)írito
Sl1$lto é grande a incidência da verminose,
chegando a 90% da população examinada
em Mimoso do Sul, além de males parale­
los como a hepatite, a.. emía e a própria es­
qpJ~tossomose.

A desnutrição motivada pela baíxíssima
renda familiar da região norte, onde há
chefes de família que ganham o salário­
mínimo para manter 3 ou 4 filhos numa
barraca de varas, sem nenhum conforto e
sem as minimas condições de htgíenc, ali­
mentando-se à base de farinha, a desnu­
trição. repito, é porta aberta para a en­
trada da verminose.

Refiro-me a tais problemas, Sr. Presi­
dente, porque todos sabemos que eles são
de .ãmbíto nacional e que inúmeras outras
populações do interior brasileiro sofrem as
agruras da verminose, especialmente da es­
quístossomose.

Milhões de brasileiros não participam das
"alégTias gerais, do contentamento sadio
das horas -de recreação, porque o seu corpo
não tem saúde e está derreado pela des-
n'u{~'ição e pelas doenças. .

Cumpre resgatar estes milhões de brasi­
Ieírns para o seio de uma sociedade sadia,
porque não há liberdade sem saúde.

No caso especifico da esquístossomose,
qu~ o levantamento dos estudantes do Pro­
jeto Rondon vem de comprovar em vários
municípios capixabas, é preciso que o Go­
verno Estadual se empenhe numa luta Bem

~ tréguas para sanar o mal.

Há poucos dias, num vôo da TRAN8B'l,A­
SIL, de Vitória para Brasília, tive o prazer
singular de sentar-me lado a Jado com um

~ dos mais renomados naturalistas do TJrasil
e do Mundo: o capixaba Augusto Ruschi, de
S,anta Teresa.

Trata-se de um estudioso da matéria.
'Contou-me ele que, estando no Amazo­

nas constatou qu: o peixe vulgarmente co­
nh~cido por cascudo, em certa época do
ano, prefere as .regtões mais prcsundas e
escutas onde vai encontrar o famoso ca­
ramujo, hospedeiro da esquisto~som~se_ E
encontrando o caramujo, esse peixe aümen­
ta-se dele, a exemplo de um outro peixe, a
tilápia.

Assim por admirável equilíbrio das leis
da nat~reza, tanto o cascudo como a ti­
Iápía devoram o hospedeiro da doença que
mais preocupa as famílias do interior bra­
sileiro,

Tenho conhecimento de que em Belo Ho­
rizonte, tempos atrás, houve um projeto de
se aumentar a proliferação da tilápla, com
vistas a combater, in natura, a esquístos­
somose,

Em declarações que me prestou, o cien­
tista Ruschí também acredita que o in­
cremento à proliferação do cascudo, que é
abundante nos córregos e riachos capixa­
bas mais procurados pelo caramujo, pode­
ria auxiliar grandemente no Combate à es­
quistossomose.

Só é lamentável, Sr. Presidente, que as
teses defendidas pelo brilhante cientista _
verdadeiro orgulho da gente capixaba, pelo
reconhecimento que merece de autoridades
mundiais da área científica - não encon­
tre junto ao Governo do Espirito Santo um
acolhimento mais afetuoso.

Volta-se à Bíblia e confere-se a razão
do ditame: "Ninguém é profeta em sua
casa"!

Da mesma maneira como se combate as
teses defendidas por Augusto Ruschi, com
vistas a evitar que Vitória se transforme
num ínr-rno de poluição, caso persista a
idéia de se implantar em Carapina _
a poucos quílôn.etros do centro da cidade
- o complexo siderúrgico - é provável que
o combate à esquistossomose não conte com
a coíaboracão de Ruschi e 'nem usufrua as
benesses de seu intenso trabalho de pes­
quisa nos mais longes rincões' deste Pais.

Fica a informação, Sr. Presidente, segun­
do a qual existe mais um meio de se com­
bater o mal da esquístossornose, descoberto
pela íntelíg êncía aprimorada de um ca­
pix-rba ilustre!

Era o que tinha a dizer.

O SR. UBALDO RARÉM - (Sem revisão
do orador.) Sr. Presidente, 81'S. Deputados,
nesta oportunidade, quero trazer ao ecnha­
cimento da Casa um grave problema que
vem ocorrendo no Munlcinío de Glória de
Dourados, no Estado de Mato Grosso.

Trata-se da erosão que está praticamen­
te 'destruindo a sede do Município, tendo
o Prefeito Municipal, Sr. I':?odato Leonar­
do da Silva, decretado estado de calamida­
de pública e ende-ejado oficios e apelos ao
Governador do Estado e ao Ministro do In­
terior, dando-lhes conta, através de álbum
fotográfico, da real e calamitosa situação.

Vários Iorr-usdo Estado de Mato Grosso,
como o Correio do Estado, o Diário da
Serra, de Campo Grande, e a Folha de
Londrina, da cidade que lhe empresta o no­
me, em extensas reportagens, enfocaram
em edições passadas o terrível mal que
atinge a sede do Munícínio de Glória de
Dourados: a erosão, também Conhecida por
vocoroca,

Agora, ao mesmo tempo em que endos­
samos todos os apelos que foram feitos às
autoridades constituídas, queremos dirigi­
los ao futuro Ministro do Interior, no sen­
tido de que volte suas vistas para aquela
região do sul de Mato Grosso, isto é, para
o Municíoio de Glória de Dourados, e man­
de com urgência técnicos do Departamen­
to 'Nacional de Obras e Saneamento, a fim
de iniciarem o combate à erosão que amea­
ça destruir toda a cidade. Se providências
não forem tomadas com rapidez, teremos
a voçoroca atacando toda a região.

Era o que tinha a dizer.

O SR. RUYDALl\'lEIDA BARBOSA
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente e Srs. Deputados, a imprensa de são
Paulo tem sido incansável em reclamar
providências do Governo paulista ~~s.tina­
das a dar maior segurança e tranquilídade
aos usuários das suas estradas de rodagem.

Registra e número sempre crescente de
desastres e conseqüentemente de vítimas,
muitas fatais, especialmente nos fins de
semana e dias feriados.
'Dentre essas rodovias sobressai como
triste recordista dessas ocorrências a Via
Anhangüera.

Realmente, equivale a uma aventura
transitar pela referida rodovia, sobretudo
em determinados dias e horários.

Desta tribuna, tenho reclamado reitera­
damente das autoridades estaduais medi­
das eficazes e urgentes para, ao menos,
proporcionar maior segurança e tranqüi­
lidade aos que delas se utilizam.

Porém o que se constata, lamentavel­
mente, é o agravamento da situação, sem
que os responsáveis atentem sequer para
algumas das causas de numerosos. desa~­
tres, qual seja - para provar a artrmatt­
va - a ligação ou retorno no mesmo plano
entre as duas pistas.

Cito aqui a ligação existente entre as
pistas da Anhanguera, nas proximidades do
quilômetro 105, defronte, ao. Jardim Nova
Aparecida, distrito de Campinas e que lhe
serve de acesso.

Muitas representações já foram encami­
nhadas ao Governo do Estado solicitando
a construção da passagem de nível, na con­
formidade do projeto elaborado,

Nestas poucas palavras, Sr. President~.

volto a criticar a insensibilidadc da admí­
nístraçâo paulista diante de tanta desgra-.
ça, quando somente algumas poucas e na;o
muito onerosas obras podenam poupar vi.­

das e dar ao povo a impressão de que os
seus governantes estão cumprindo o dever
de zelar pela sua segurança.

Outros fatos também nerecedores de re­
paros serão trazidos oportu~a:nente a es­
ta alta tribuna do povo braatleiro, para que
os seus anais os consignem e no futuro se
possa bem avaliar a falta de zelo e sens.i­
bilidade da atual administração de Sao
Paulo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. FLORIM COUTINHO - (PI'onun­
cia o seguinte díscurso.) Sr. Presidente,
Srs. Deputados, tenho em mãos os impres­
sos sobre o Imposto de Renda para o exer­
cício de 1974. O folheto explicativo e os
formulários para o preenchimento dos da­
dos que vão servir de base ao pagamento
do IR-

A propósito, desejo fazer algumas ligei­
ras considerações.

l.a - O folheto é de boa impressão, a
gráfica pelo menos, e, de um modo geral,
informa o que é preciso informar. Mas in­
forma para quem está apto ?- dele tirar
proveito, "caçando" nas suas paginas o que
é preciso saber e fazer para preencher cer­
to a declaracão, Para os que nao tem es­
sa aptidão, porém, .não é na9a. fácil en­
contrar as informaçoes necessarias, E uma
grande massa de contribuintes, da catego­
ria das pessoas físicas. os pequenos _con­
tribuintes que sustentam a arrecadaeâo do
imposto infelizmente não vai encontrar a
facilidade que os autores do impresso pre­
tenderam ao editá-lo. Muitos terao~ de re­
correr a experts em fazer declarações, que
cobram crs 50,00 em média; ou. amigos
mais experimentados. Quanto aos lmp~es­

sos para a declaração, já é coisa bem díre­
rente: a cor vermelha, em várias tonalí­
dades, não ajuda muito e bem que poderia
ser em branco e preto mesmo, mais Sim­
ples e mais claro. O !ançamen~ dos c!a­
dos poderia ser mais Simples e na0.um ic­
go de basket ball, com passes de vai e vem
para eneestar na l.a página. __
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2." - No folheto explicativo certas in­
formações básicas, como as siglas das Uni­
dades Federativas <UF), a tabela das prín­
cípaís ocupações e seus Códigos, a tabela
das classes de renda líquida, a tabela pa­
ra o cálculo das opções para ínvestímen­

.tos, e o modo de calcular, inclusive o exem­
plo, o valor do abatimento para os depen­
dentes, o preenchimento do recibo de en­

,trega e os prazos e quem deve fazer as de­
clarações, deveriam estar reunidas em uma
só folha ou mesmo mais de uma, de prefe­
rência as primeiras. Isso tornaria o baskct
mais fácíl de se jogar.

:l." - Na tabela para o cálculo das opções
para investimentos, que, aliás, nada tem
de opção, pois são, antes de mais nada,
uma obrigação (nunca vi opção obrigató­
ria), verifica-se que quem mais ganha é
quem menos é obrigado a investir. Deve
ser alguma alta concepção eeonornístíca,
mas para o pequeno contribuinte é assaz
chocante, pelo menos. Somente os prínci­
pes do funcionalismo, isto é, os mais bem
pagos, ganham acima de 60 mil cruzei­
ros (renda líquida). A massa anda bem
abaixo disso (5 mil e menos ainda men­
fluis) r mas é essa. massa que tem que in­
vestir de 24 a 18%, queira ou não (que
opção esquisita ... l.

4." - Mas é quanto à dedução na Cé­
dula C, de n,v 05, página 4, que quero fa­
zer o esforço principal da "operação". Es­
ta dedução celular tem o valor de uma pe­
quena válvula para aliviar a pressão, per­
mitindo aos pequenos contribuintes um
certo e pequeno alívio quanto ao imposto
;a pagar. De um modo geral a massa do
:funcionalismo a utiliza. Surgiu, porém, um
certo Sr. Krupel que. não sei bem o cargo
que ocupa lá pelos arraiais fazendários,
que fez, há dias e a um jornalista que o
entrevistou, uma ameaça, meio vaga e mis­
teriosa, para a qual .alerto os pequenos con­
tribuintes: ele deixa no ar a ameaça a mi­
lhares de declarantes que, na opinião dele,
vêm sonegando o imposto há anos. Promete
mesmo uma surpresa aos mesmos. Ao que
parece, e segundo suas declarações "escla­
rscedoras", somente os médicos e enge­
nheiros podem se valer da dedução 05, is­
to é: contribuições para associações cien­
tíficas, aquisição e assinaturas de jornais,
revistas e livros técnicos etc., etc. Só esses
são técnicos e, portanto, os demais serão
sonegadores, entre esses os advogados, den­
tistas, farmacêuticos, professores, contado­
res, economistas etc. Para os economistas
é até bem feito, pois são responsáveis por
muita coisa ruim que agonia a vida de ho­
je. Assim, a grande massa de contribuintes,
os que de fato pagam, aqueles sobre os
quais existe controle rigoroso e que se não
pagarem vão passar muito mal, que po­
nham as barbas de molho, porque o Kru­
pel está lá, na estacada, com um cutelo
na mão pronto a uma degola espetacular
e de grande efetivo. Mas só para as pessoas
físicas e, em particular, as pequenas pes-

. soas físicas. Porque as pessoas juridicas e,
em particular as grandes pessoas jurídicas,
as grandes empresas que ganham rios de
dinheiro, ou estão isentas, ou' ainda se be­
neficiam dos incentivos fiscais que vêm do
povo que paga mesmo o imposto e é obrt­
gado a investir; os Abdalas e outros es­
pécimens do alto tubaronato nacional e
estrangeiro, essas estão livres para sone­
gar e fazer o que entendem.

Contra essa gente Krupel não atua, não
ameaça, e nada faz ou nada pode, e até os
Ignora, sempre que possível.

pelo menos nem abre a boca para falar
nela.

A mim, esse Sr. Krupel, que não sei bem
quem é nem o que é, é talvez a própria
imagem daquele computador de olhos es­
bugalhados e que bate o pézinho no chão

quando algo está errado, do anúncio do
SERPRO na TV, aquele anúncio irritante
e um tanto imbecil que pretende ser en­
graçado na base do humor negro.

Só que, no caso do Krupel, o boneco do
computador, devia brandir na mão um fei­
xe de raios, como o Jupiter Tonante ..•
do Imposto de Renda.

Imposto de Renda é, obrigatoriamente,
matéria que é preciso rever, e com urgên­
cia, mas sem Delfins, Krupels e outros.

Sobretudo simplificar e tornar obrigató­
rio para todos, para evitar aquela rede de
pescar invertida que deixa passar os tuba­
rões e prende só as sardinhas.

Coisa assim com" a Loteria Esportiva, a
descoberta do século, que arrecada mais
em um mês do que o Imposto de Renda
em um ano.

Mais ou menos isso, para fixar idéias.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PEIXOTO FILHO - (Pronuncia o

seguinte díscurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, a obrigatoriedade da apresen­
tacão do certificado de escolaridade, para
fins de admissão de emprego, vem alimen­
tando um grave problema social - o de­
semprego em massa.

As regiões mais afetadas pela carência
de mão-de-obra, notadamente na epcca
atual, dadas as dificuldades encontradas
pelos trabalhadores alf'abetízados em cum­
prir essa exigência legal, reclamam a ado­
cão de medidas oficiais que impeçam o
agravamerrto da crise de mão-de-obra.

A Baixada Fluminense, por exemplo, re­
gistrou o ano passado uma migração de
mais de 30 mil trabalhadores, em sua gran­
de maioria homens do campo, chefes de
numerosas familias, que' permanecem de­
sempregados, porque os mercados de tra­
balho local e o da Guanabara, mesmo ca­
rentes de mão-de-obra, não podem admi­
ti-los sem a apresentação do certifica~o de
escolaridade. Nos outros Estados, a situa­
ção é quase a mesma.

Por isso, analisando em profundidade o
palpitante assunto, cheguei a conclusão
de que, para melhor sensibilizar às auto­
ridades competentes, tornar-se-ia necessá­
rio despertar a atenção dos meus nobres
pares da Maioria com a apresentação de
um Projeto de Lei disciplinando a matéria,
o que fiz, nos termos adiante transcritos.

Assim, resta-me a esperança de sua
aprovação, como melhor opção, para re­
solver o grave problema social criado com
a migração em massa dos trabalhadores
do campo para as regiões industrializadas,
notadamente a Área do Grande Rio, onde
o desemprego provoca a fome e estimula
o crime.

Eis o Projeto de Lei que, por certo, terá
acelerada tramitação. por sua alta fina­
lidade social:

"Dispõe sobre a substituição do certi­
ficado de escolaridade pelo Titulo de
Eleitor, nos casos de admissão em em­
prego.
(Do Deputado PEIXOTO FILHO)
O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1.0 Para efeito de admissão em
emprego, a falta do certificado de es-

- colaridade será suprida pelo Título de
Eleitor.
Art. 2.° A presente lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 3 de dezembro de
.1973.

PEIXOTO FILHO

Justificação

Em vários Estados, ultimamente, a fal­
ta do certificado de escolaridade vem
concorrendo, preocupantemente, para a
permanência do desemprego.
Ao selecionar candidatos a empregos,
vários, o empregador exige, entre ou­
tros documentos, o certificado de -es­
colarãdade, Sem este não admite o pre­
tendente à vaga.
Nos casos de admissão sem o referido
certificado, a firma é multada em meio
salário-mínimo mensal por empregado.
Nas hipóteses em que o trabalhador é
admitido, tal multa é lançada na con- .
ta de encargos sociais, e vai sobrecar­
regar os custos da empresa, que os
transferindo para a produção, acaba
por onerar o consumidor.
Os casos mais freqüentemente regis­
trados são os da não-admissão, o que
vem engrossando, sobremaneira, as fi­
las dos desempregados.

Com a transmutacão em lei de nosso
projeto, não somente e~taremos a v.alo­
rízar ainda mais o Titulo de EleItor,
como sobretudo, cooperando, humana­
mente, para minimizar os maléticos
efeitos do desemprego.

Na maioria das vezes, o trabalhador
esqueceu o certificado de escolarldade
em sua terra distante, pois jamais lhe
-passará pelo pensamen to que o mesmo
pudesse fazer-lhe tanta falta, viesse a
impedir que ele conseguisse trabalho.
Somente quem sabe ler e escrever po­
de obter o Titulo de Eleitor. De forma
que a substituição proposta em nos~a
iniciativa sobre ser perfeitamente va­
lida, virá reparar uma injustiça tão
repetidamente perpetrada contra os
pretendentes a emprego.

Em tal situação, urge corra o Estado
em favor do desempregado, tudo pra­
ticando para posstbíntar-Ihe conseguir
um meio de suprir honestamente aspa
subsistência e a da família.

O Direito Trabalhista do Brasil apon­
tado como o mais avançado e pro­
gressista do mundo - eis que calcado
nos ensinamentos colhidos na doutrí­
nacão social da Igreja - não pode
prosseguir com essa falha tão contrá­
ria a seu renome.

Confiando, pois, haver manifestado
convincentemente os sadios fundamen­
tos a substanciar a presente proposi­
tura, esperamos venha ela a colher os
subsidios indispensáveis a deixá-Ia em
condições de aprovação."

Era o que tinha a dizer.

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA - (Sem
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, 'há um trecho da Via Anhan­
guera entre Limeira e Ribeirão Preto, que'
deve ser duplicado com toda urgência. Em
virtude dos desastres que se sucedem dia
a dia, já é conhecido como a "Estrada da
Morte". É incontável ali o número de pes­
soas que têm morrído, desde os mais hu­
mildes até as pessoas mais importantes
para a vida econômica do País.

Acresce que, com a época das safras no
Estado de GOIás, no Triângulo Mineiro, em
parte da Mogiana, em grande parte da Ara­
raquarense e da região de Barretos, todas
as colheitas convergem para esse trecho
de estrada, inclusive as que vêm pela Be­
lém-Brasília e se destinam a São Paulo.

Não podemos admitir que se adie por mais
tempo essa obra ínsubstítuível, Contrói-se
a Via dos Imigrantes, gasta-se tanto di-
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nheiro em outras estradas, mas adia-se
empreitada tão importante para a nossa
economia.

A população de Ribeirão Preto, inclusi­
ve, tem feito apelos aos Deputados no sen­
tido de convencerem o Governo do Estado
e o próprio Governo Federal para que re­
solvam imediatamente essa questão, É ne­
cessário que o Governo Laudo Natel e o
Secretário de Transportes de São Paulo en­
wdem esforços para que, ainda este ano,
seja construída, com toda a urgência, a du­
plicação da Via Anhanguera, a mais impor­
tante estrada do Estado de São Paulo. Não
é possível aquela rodovia - a "Estrada da
,Morte" - permanecer -ria situação em que
se encontra.

Era; o que tinha a dizer.
O SR. FRANCISCO LIBARDONI - (Pro­

nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente,
Srs. Deputados, a volta dos escolares às au­
las, se traz às cidades uma nova grande ale­
gria li um novo colorido cada vez que tal
ocorre nos princípios de ano, acarreta tam­
bém para as famílias brasileiras, mormente
aquelas pouco afortunadas, sérios proble­
mas, financeiros e, pois, uma certa ínquíe­
taçãp,

Ê 'a hora de .atender também às necessi­
dades de aquisição de uniformes, de livros
e de material escolar, o oue, sem dúvida,
representa encargo de difícil e sacrificada
solução para aquelas numerosas famílias
que, possuindo mais de um filho em idade
escolar, têm geralmente um só chefe a an­
gariar o sustento de cada dia e a perceber,
não raro, apenas o salário-mínimo ou me­
nos do que isso até.

Recebemos, há poucos dias, carta do sim­
pático e operoso Sindicato dos Oficiais Mar­
ceneiros e Trabalhadores nas Indústrias de
Serrarias e Móveis de Madeira no Estado
de Santa Catarina, com sede na cidade de
Joaçaba, onde me são solicitadas providên­
cias para obtenção de certo número de ca­
dernos escolares a serem dístríbuídos aos
filhos de seus associados, tive despertada'
a minha atenção para o problema que aqui
estou abordando, bem como para possíveis
sugestões que, desejaria fazer, desta tribu­
na, ao Ministério da Educação.

Ninguém haverá de desconhecer ou ne­
gar .« esforço que se vem fazendo neste
País, em todas as áreas de atuação da ad­
ministração pública e particularmente na
do Ministério da Educação, em prol do en­
sino. Mas, ensino não é só construção de
escolas e seu aparelhamento, senão que
também toda uma estrutura de fatores de
ordem sócio-econômica que ainda pesa es­
pecialmente sobre as famílias de trabalha­
dores.
• O alto custo dos livros e de todo o mate­

rial escolar, sem dúvida, ainda funciona
como" empecilho, como obstáculo, a que es­
sas famílias mandem e mantenham os seus'
ylhos na escola por todo o tempo necessá­
rio à escolarização completa.

Casos existem, não poucos, no Brasil in­
teiro, de crianças que deixam de freqüen­
tar a escola ou que a abandonam pela me­
tade em razão das dificuldades financeiras
da família, passando a ajudar os pais em
serviços que lhes rendem pequenos mas in­
desprezáveis salários.

E, se já temos um sistema de bolsas de
estudos em que aos filhos de trabalhado­
res Sindicalizados se dá preferência e que,
se não é perfeito, ao menos vem contri­
buindo enormemente para amenizar muitas
daquelas dificuldades apontadas e permi­
tindo que crianças pobres possamser bene­
:ficiadas pelas luzes da educação, por que
.....pergunto - não acomodá-lo, coordená-lo

, com um sistema de distribuição de livros
e material escolar?

Oferecendo-se aos filhos de trabalhado­
res sindicalizados, além da bolsa, também
os livros e demais material escolar, creio
que o Poder Público e em especial o Minis­
tério da Educação estariam praticando ato
de larguíssíma justiça social, como tam­
bém investindo seguramente no futuro edu­
caeíonal do Pais.

li: uma sugestão, que espero seja levada à
devida conta por quem é responsável.

Era o que tinha a dizer.
O SR. BATISTA MIRANDA - (Pronun­

cia o seguinte díscurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, de 9 a 16 deste mês estão come­
morando, Governo e povo de Manhumírím,
próspero e tradicional Município mineiro,
seu cinqüentenário.

O júbilo é de todas as camadas da po­
pulação que ali vive num ambiente de
produtivo trabalho e obstinada vocação de
servir ao Estado e ao Brasil.

Centro cafeeiro de expressiva importân­
cia, Manhumirim já liderou o comércio e a
produção do Estado em época não muito
distante, o que significa preciosa partici­
pação no desenvolvimento do País, dado
o vulto de suas divisas, produzidas pelo
café.

Município localizado nas proximidades do
Pico da Bandeira, é hoj e servido por rodo­
vias estadual e federal, que lhe dão uma
posição de destaque no conjunto das de­
mais comunidades mineiras.

Dispondo de serviço de comunicações e
outros serviços públicos de inquestionável
utilidade, a cidade está sempre preparada
para oferecer o que há de melhor aos seus
filhos e-aos que por ali passam. Seus gru­
pos escolares, sejam nos distritos, sejam na
sede, conjugados com estabelecímentos. de
ensino médio de numerosa freqüência, dão
à cidade característica de um centro avan­
çado de ensino, elevando o nível de vida
de toda a população, que assim se prepara
conscientemente para maior participação
na vida nacional.

Lembrar de um a um todos quantos ha­
jam contribuído par\). a grande obra que
ali se realizou ao longo destes 50 anos se­
ria de todo impossível.

Foram, porém, os filhos da cidade, do
seu modesto trabalhador rural àquele que
demandou os grandes centros para cursos
superiores e que para ali voltou, os artífi­
ces de toda a grandeza da obra ora pro-
elamada.; .

Lamentando não estar presente a tan­
tas festividades, que me tocam de perto a
infância e a adolescência, ali risonhamen­
te vívldas, quero consignar minha alegria,
orgulhoso do esforço realizado pela cidade,
que- também julgo minha, em favor da Pá­
tria comum.

Parabéns a todos de Manhumirim e votos
de que prosisga no seu destino histórico de,
afirmando-se, estar a contribuir para o
progresso do Brasil.

Era o que tinha a dizer.

O SR. LISANEAS MACIEL - (Sem revi­
são do orador) Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, tem havido no Estado da Guanabara
um problema que está merecendo a atenção
da classe universitária, notadamente da
Pontifícia Universidade Católica. Há uma
luta muito grande, antiga, em torno da pas­
sagem de uma estrada pelo campus da Uni­
versidade. Tanto os alunos, como os enge­
nheiros, professores da Escola de Engenha­
ria da PUC, têm demonstrado à sociedade
a impro~iedade dos planos do Governo

Estadual, que insiste em passar uma estra­
da por dentro do campus da Universidade.
Ora, as soluções que existem para o Gover­
no do Estado são inúmeras. Mas criou-se
u.!Ua entidade fantasma, chamada Comis­
~ao dos Moradores da Barra da Tijuca, que
e a que estaria reclamando a providência
que, na realidade, não atende aos interes­
ses imediatos do Estado, no que tange à <

construção da estrada, e atinge profunda­
mente os aparelhos de alta sensibilidade da
Universidade Católica.

Não nos podemos calar, Sr. Presidente,
porque já é uma tendência de fazer obras
faraônicas, que muitas vezes não atendem
aos interesses da população. Há uma teu.
dêncía de mostrar ao povo obras suntuárías,
quando os verdadeiros interesses desse mes­
mo povo são negligenciados. O Governo da
Guanabara, através de sua Secretaria de
Obras Públicas, insiste numa solução alta­
mentes danosa à PUC. E o que é mais grave:
os estudantes, os universitários da PUC,
quando saem à rua para reclamar essas pro­
vidências, são tachados de subversivos, sim­
plesmente porque pleiteiam esta solução pa­
ra a Universidade. Hoje, neste País, qual­
quer reivindicação, por mais legítima e jus­
ta que seja,' é jogada na vala comum da
subversão. O simples fato de os estudantes
requererem que a estrada não passe pelo
campus uníversítáno é objeto de aprecia­
ção, de pressões, de alegações de atividades:
subversivas, quando estão eles na defesa
de uma das atividades mais legítimas, mais
puras e mais inocentes.

Não podíamos deixar de consignar aqui
o nosso protesto, Sr. Presidente, porque re­
cebemos mais uma solicitação daqueles uni­
versitários cariocas no sentido de que ele­
vássemos a nossa voz e levássemos o nosso
protesto e a sua legítima reivindicação, pa­
ra evitar que se perpetre contra um patrí­
mónío cultural dos mais elevados deste
País - um crime, que é exatamente a des­
truição da Universidade, com a passagem
de pistas de alta velocidade, com efeito
tremendo sobre seus aparelhos de alta sen­
sibilidade. Não podíamos deixar de denun­
ciar este fato, porque muitas vezes o Sr.
Ministro da Educação, que hoje está saindo,
num debate - ou num monólogo - que mano
teve nesta Casa conosco, alegou que era a
Polícia do Estado da Guanabara que estava
prendendo os universitários, que preten­
diam, simplesmente, reivindicar para sua
Universidade que não fosse transmudada a
sua destinação, através de uma estrada.
Pois bem, naquele dia, o Sr. Ministro da
Educação, homem habituado ao monólogo,
teve a coragem de dizer que era a Polícia
do Estado da Guanabara que estava pren­
dendo os universitários que faziam aquela
reivindicação. Ora, ninguém melhor do que.
esta Câmara conhece a circunstância de
que a Polícia Estadual, o DOPS, tem o co­
mando central, e que reivindicação de estu­
dante, reivindicação de trabalhador, reivin­
dicação cultural, por qualquer que seja sua
natureza, está sempre sob o controle da
área do Ministério da Justiça e da Polícia
Federal.

Mas, na verdade, o Governador da Gua­
nabara tem culpa pela sua negligência, pela
sua omissão, e por dar atenção a uma enti­
dade fantasma que não existe, a Comissão
de Moradores da Barra da 'I'íjuca, que pre­
tende fazer atravessar pelo campus a fa­
mosa estrada que há três anos tem várias
opções a serem adotadas e nenhuma é se­
guida.

Portanto, que se permita, e-m primeiro
lugar, que os estudantes façam uma reivin­
dicação das mais legítimas. Não venha com
a desculpa, Sr. Presidente e Srs. Deputados,
de que isso é subversão, porque tudo neste
País é jogado na vala comum da subversão.
Reclamações deste tipo, elas mais comuns,
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E·subversão. Não se diga mais também que
o Sr. Governador da Guanabara deve assu­
mir as responsabilidades e que não se entre
na. jogada do titular do Ministério da Edu~
cação, quando diz que, na realidade, é a Po~

~ícia, é o DOPS da Guanabara que está
prendendo os universitários daquele Esta­
do. Na verdade, o Sr. Chagas Freitas é um
homem de sistema, é um soldado de Médici,
como ele se autoproclama. Ninguém duvida.
Mas também não se pode culpar apenas o
Governador da Guanabara a proibição de
uma atividade das mais ingênuas, das mais
puras, que é pedir que a estrada .da Barra
da Tijuca passe por fora dos terrenos da
.Universidade.

Era o reparo que tinha que fazer.
O SR. ANTÔNIO BRESOLIN - (Pronun­

cia o seguinte díseurse.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, a aurora afugenta das fimbrias
do horizonte os derradeiros retalhos dll cre­
pe noturno, que esmaecem, se esgarçam e
desaparecem..•

As últimas estrelas que ainda cintilam,
empalidecem, embuçando-se na amplidão
do infinito ...

Espalmada sobre o tabuleiro goiano, ba­
nhada pelos clarões crepusculares e en­
volta nas brumas matinais, a "Cidade Céu",
contemplada ao longe, tem aspectos faraô­
nicos ..•

Nuvens tênues e alvas, esparsas sobre o
lago, esfumam-se na vastidão do espaço ...

Ao longe, no horizonte, um oceano de fo­
go borbulha...

O sol, como imenso disco de ouro, des­
ponta ...

Raios Iumínosos vasculham o firmamento
e acariciam o busto da terra ..•

Bilhões de pequeninas e discretas gotas
de orvalho, como que tocadas por mãos de
fada:s, metamorfoseiam-se, tornando-se
diamantes rútllos, fosforescentes ...

A própria relva, crestada pela impiedosa
estiagem, ganha novas colorações e parece
deleitar-se em meio do sublime espetáculo
que o vocabulário humano falece para des­
crever ...

O cerrado que o circunda e invade a "Ci­
dade das Cigarras" apresenta ricos con­
trastes. Pontilhando o capim adusto e outras
vegetações rasteiras, eaustlcadae pela seca,
rompem a terra, crescem e desabrocham
flores rubras, lindas e delicadas. E como que
alheias ao drama provocado pela estiagem,
às árvores cobrem-se de folhas novas e vi­
rentes. As sueupíras, pejadas de flores e
transbordantes de perfumes, são as mais
disputadas pelos colibris e pelas abelhas
que buscam néctar ...

Realiza-se o espantoso prodígio da na­
tureza magistralmente descrito por Euc!y­
des da Cunha no livro "Os Sertões". Quando
caírem as primeiras chuvas, a relva torra­
da reverdescerá e, tenra, verde e bela, al~

fombrará a face da terra.••)

Ontem milhares de ípês da floração roxa:
e amarela, hoje outros tantos flamboyants,
acácias, extremosas e outras árvores orna­
mentais engrínaldam a mais moderna ca­
pital do mundo com um dilúvio de flores .•.•;
i Os pássaros trínam, as abelhas zumbem e
infinidades de ciganas, aninhadas nos ra­
mos e nas frondes das árvores repetem:

Zzzzzzz iiiiiiiiiiii. .
Raz te- te-te.. • .• iiiiiiiiiiiiii ••••.•

A beleza selvagem do canto exótico deste
inseto homóptero enche o espaço de bár­
baras melodias.......

Milhares de crianças, jovens e donzelas,
estugam passo rumo às escolas, misturando
a alaerídade e o viço dos verdores da vida
à síntonía da natureza. '.~

Gigantescos aviões singram a imensidade
do espaço, semeando conforto e fazendo a
integração nacional.

Milhares de veículos rumam em todas as
direções, rodando sobre ruas asráltíeas na.
"Capital da Esperança".

Homens e mulheres labutam nos dife­
rentes setores da atividade humana, for­
jando a grandeza do País através do tra­
balho construtivo e honesto.

No burburinho intenso que agita a cidade
sente-se o palpitar da própria Nação. Na
rigidez dos músculos, nas cintilações do ta­
lento, no calor do idealismo, estua vulcão
de grandeza, apanágio próprio dos povos
que sabem abrir caminho através da bra­
vura, da inteligência e do civismo de cada
um dos seus filhos.

A primavera de Brasília - que engasta
em seu bojo tantos sonhos, perfumes e es­
peranças - sintetiza o Brasil que marcha
rumo à realização do seu grande destino .•.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ANTôNIO PONTES - (Pronuncia

o seguinte diseurso.) Sr. presidente, Srs.
Deputados, desejo congratular-me com a
Associação dos Bibliotecários do Distrito
Federal, que anualmente vem promovendo
atividades culturais dignas de louvor ainda
mais agora, quando a entidade local já
trata da preparação do programa por que
se regerá o 8.0 Congresso Brasileiro de Bi­
blioteconomia e Documentação, fato que
produzirá, sem dúvida, honrosa repercussão
para a Capital do País.

Os acontecimentos culturais, num País
que ainda se empenha por libertar-se, in­
teiramente, dos fantasmas do obscurantis­
mo, devem ser examinados com excepcional
interesse.

O Brasil ainda é uma nação desapare­
lhada de biblioteca e, mais ainda, de tée­
nícos em Biblioteconomia.

Enquanto cresce a taxa de escolaridade
nos diversos níveis, mantém-se quase que
no índice o volume de bibliotecas, tornan­
do-se necessário seja estimulada a profis­
são de bibliotecário, eis que falta-lhe, so­
bretudo, o atrativo dos salários decentes.

A Biblioteca é a própria Casa da Inteli-·
gêncía, porque, lá, as gerações novas com­
parecem para informar-se sobre os temas
mais diversificados da educaeão e da cul-
tura. -

A Associação dos Bibliotecários do Distri­
to Federal dá um exemplo marcante de
amor à cultura e às coisas sérias do espí­
rito.

Coube ao Ministério da Educacão e Cultu­
ra a oportuna criação do Sistema Nacional
de Informação Científica e Tecnológica.
Resta agora a dinamização dessa entidade.

Apoiamos o movimento das Bibliotecas,
e não subsiste dúvida de que o Poder PÚ­
blico. não desprezará pontos programáticos
como este, úteis à cultura do povo e do
País.

Er!!. o que tinha a dizer,
O SR. ANTôNIO FLOR:eNCIO - (Pro­

nuncia o seguinte discurso.) Sr. presidente,
Srs. Deputados,· a descoberta de petróleo
na zona litorânea do Rio Grande do Norte,
especificamente na cidade de Macau, jus­
tifica o apressado pronunciamento que ora
faço, de congratulações ao Governo do meu
País e à PETROBRAS, nesta hora em que o

mundo desperta angustiado para o grande
problema relacionado com a escassez desse
combustível, fonte energética de apreciáveJl
valor econômico.

Sobreleva destacar a importância do cam­
po petrolífero descoberto, demonstrada
através da produtividade dos dois primei­
ros poços perfurados, nos quais a produção
foi superior a três mil barris diários, o,·q1.'1e
evidencia a potencialidade do lençoJIl aã
existente. ' •

Outro indício de~sa importância reside
no deslocamento feito, pela PETROBRÁS
de mais três sondas para o local, tudo indi':
cando sefem alvissareiras as perspectãvaa,
em runção de novos poços, haj a vista o
empenho dos nossos técnicos no equaeíona-
mento desse assunto. :

Não há negar que esse fato torna evidente
a viabilidade de o Rio Grande do Norte
colocar-se entre os Estados do Nor~este
onde poderá ser instalada uma retínaria de
petróleo, aprovada pela PETROBRÁS, 'tton­
forme desejo e interesse daquele órgão es­
tatal

Pelo que aqui expusemós, sucintamente,
não será Intempestivo lembrar, à guisa. .de
apelo, aos dirigentes da PETROBRÁS, 'que
o meu Estado, por sua privilegiada posição
geográfica, oferece condições para a loca­
lízação da refinaria obj eto dessas consíde-
rações. ,,'

Para o Rio Grande do Norte, esse fato,
de relevância nacional, repercute comP o
alvorecer de uma nova etapa de sua vida
econômica, aumentando as perspectivas,
com o surgimento dessa fonte de matéria-s
prima indispensável ao desenvolvimento
dos povos.

por isso, Sr. Presidente, apressei-me a
tecer esses rápidos comentários sobre o as­
sunto, esperando voltar a fazê-lo' com
maiores 'detalhes, tão logo me seja po;SSÍ"el
visitar aquela região e recolher os informes
oficiais que embasarão meu próximo .pro­
nuncíamento a respeito do tema ora enfo­
cado.

Era o que tinha a dizer.

O SR, HENRIQUE DE LA' ROCQUE ­
(Pronuncia o seguinte díseurso.) Sr. Presr­

dente, Srs. Deputados, a Assembléia Legis­
lativa do Estado da Guanabara, reconhe­
cendo os méritos humanos e científicos do
Dr, Francisco Benedetti, ecnreríu-Ihe a
singular honra de considerá-lo Cidadão da­
quele Estado.

Trata-se, 8r: Presidente, do reconheci­
mento público a quem dedicou toda ~ sua
existência ao apostolado da Medicina an­
de, hoje, é um dos seus mais notáveis:'ex-
ponenciais. .

~

A sua trajetória pela vida é um exemplo
aos seus contemporâneos e servirá "mais
tard~, aos pósteros, como um par~digma.
de virtudes e de amor à ciência.

A concessão desse honroso título, quê
passará a ostentar juntamente com tantos
outros que possui, como, por exemplo, o
da Ordem do Mérito do Trabalho, é um
atestado inequívoco do seu mereciment-o
como homem e COmo médico.

Nascido a 11 de fevereiro de 1908, formou­
se em Medicina no ano de 1934 na legen­
dária Faculdade de Medicina da Unlversl­
dade do Brasil.

Em 1943, já era nomeado para o cargo
de Chefe da Divisão de Tisiologia do IPASE,
onde implantou O primeiro servíeo de As­
sistência aos servidores do Estado, desta­
cando-se a criação do Sanatório "Alcides
Carneiro", em COrrêas, Estado do Rio de
Janeiro.
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Daí em diante a sua folha de servíeo
constitui um rarto manancial de atívídades
das mais relevantes e profícuas para aque­
la instituição previdenciária, onde chegou
a substituir o seu Presídente nos seus im­
pedimentos eventuais.

Hoje, como Diretor do Departamento de
Assistência Médica do IPABE, tem a seu
crédito realizações de grande significado,
entre as quais se destaca a construção do
Hospital dessa instituição aqui na Capital
da República, obra. que pela sua importân­
cia o credencia também como um grande
administrador.

Pois, Sr. Presidente, é este homem de
,origem humilde, que pelo seu próprio esfor­
ço e capacidade galgou merecidas honra­
rias corno esta de que estamos falando,
além de outras-não menos importantes, co­
mo a Medalha da Ordem do Mérito Médico,
o Diploma do Mérito pelos serviços presta­
dos â humanidade e tantos outros que os­
tenta com a humildade característíca dos
grandes homens, verdadeiros apóstolos do
bem.

O Dr, Francisco Benedetti, quer como
médico tísíologísta, quer como administra­
dor. de rara sensibilidade, faz jus ao nosso
aplauso pelos serviços que tem prestado à
causa comum e o bem que tem distribuído
indistintamente a todos quantos a ele re­
corre como médico ou simplesmente como
homem. .

A. Assembléia Legislativa do Estado da
Guanabara, na homenagem com que o dis­
tinguiu, expressou, como Iídíma represen­
tante do povo carioca, o agradecimento
desse povo aos beneméritos serviços presta­
dos à coletividade por essa figura humana
tão singular pela sua bondade e pelos seus
eonhecímentos científicos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. FABIO I'ONSECA - (Pronuncia o

seguinte díscurso.) Sr. Presidente, Senho­
res Deputados, esperamos que o Sr. Minis­
tro da Educação e outtura, Senador Ney
Braga, possa realmente sanar todas as la­
cuna existentes no campo do ensino e sua
reforma. Até então, o que se observava era
uma massificação total, através do dístico,
do rádio, dos jornais, dos folhetins, das te­
levisões e do corpo quantitativo do partido
do Governo, que decantava em prosa e 'em
verso que o MOBRAL estava alfabetizando
as massas, que não faltavam mais vagas
nos colégios para os grupamentos do pri­
meiro ciclo e do 2.0 ciclo, que com a criação
das novas universidades, nenhum aluno fi­
caria sem estudar. Até me parecia que o
chavão era cópia do ex-Ministro Delfim
Netto, que dizia que todos deveriam investir
suas economias comprando os papéis que
eram garantidos pelo Governo. Não só o
;fez através dos meios falado e escrito, como
também através de gestos na televisão,
afirmando que quem não tivesse muito di­
nheiro para comprar muitas ações, deveria
investir o pouco que tivesse, quer em ação
-ou em poupança. Ao final, 1'oi o caos que
atingiu todos aqueles ingênuos que a cre­
ditaram no selo de garantia do Ministro.
Hoje eles perderam os seus automóveis, as
suas propriedades, as suas indústrias, para
lançarem nas bolsas de São Paulo e Gua­
nabara, no afã de construírem, de um dia
para a noite, como num toque da vara de
condão de uma fada encantada ou do rei
Midas, toda a tesaurosmose que viesse asse­
gurá-los para o resto de suas vidas e de
seus descendentes. E o que estamos assis­
tindo é que os "experts" conseguiram ga­
nhar na alta e na baixa, e os incautos es­
tão hoje de pires na mão.

No .ensíno a coisa não foi muito longe.
O que observamos é a falta total de ma-

trieulas ou vagas, quer no primeiro ciclo
ou no segundo, pois a maioria dos colégios
está em poder de particulares, cujas ma­
trículas e mensalidades vão muito além do
poder econômico das parcas bolsas do povo
brasileiro. O que podemos dizer com rela­
ção às Faculdades, que foram criadas a
torto e a direito, "en passant" dos poderes
politicos regionalistas, que obtiveram o be­
neplácito do então pródigo Ministro, hoje
Senador, 'I'arso Dutra. Para comprovar as

. nossas asservttas, vamos traduzir, ao pé
da letra, a carta da Srta. Selo ides Lopes
Ferreira, de Paíns - MG.

"SenhOr Deputado Fábio Fonseca, Ban­
dações respeitosas. Tomo a liberdade de
dirigir-me, por sugestão de nosso co­
mum amigo ex-Prefeito Prof. José Ro­
drigues .Goulart, a fim de solicitar a
V, Ex. a a concessão de uma bolsa de
estudo para o CUl,SO de Pedagogia, na
Faculdade de Filosofia Cíênclus e Le­
tras - FAFI.
li: que luto com enormes dificuldades
financeiras, uma vez que o vencimento
que percebo como funcionária da Pre­
feitura local nem é bastante para mi­
nhas despesas pessoais, tendo ainda
que oferecer para os meus pais uma
mesada, que são lavradores e mal re­
munerados.
Lembro ainda não Só o curso, como
também as despesas de ôníous Paíns a
Formiga e vice-versa, que talvez irão
sacrificar-me, mas creio saberei con­
trolar-me. Sé penso nas mensalidades
da FAFI; que não tenho condições para
saldar.
As vezes me sinto até revoltada em
pensar, depois de sair sucedida no ves­
tibular e não ter condições de concluir
o curso, para que um dia eu não só
sentir alguém, mas também oferecer
um pouco mais para os meus, que são
necessitados.

• Desculpa-me em não só tomar esta li­
berdade de lhe dirigir, como também
senti que alguém pudesse me estender
a mão.

Portanto, contardo certo com a ajuda
de um ilustre Deputado, firmo-me,
Cordialmente, Seloídes Lopes, Rua João
Batista Veloso, 37295 - PAIN - MG."

Assim, Sr. Presidente e Srs. Deputados,
é a maioria dos -jovens do nosso País, que a
todos os dias batem às nossas portas, a fim
de conse zuír uma ajuda para melhorar os
seus conhecimentos e· contribuir, futura­
mente, para a grandeza da Pátria. Mas o
inverso está-se processando. Parece, mes­
mo, que vamos entrar numa era de ensino
plutocrático. Só os ricos ou indivíduos orí­
lindos de grupos economicamente bem pos­
tos podem envernizar ou ilustrar o hemis­
fério direito da criati vídade,

Faço, desta tribuna, um apelo para que
todos aqueles que puderem ajudar os es­
tudantes brasileiros necessitados, na pessoa
de Seloides Lopes Ferreira, o façam. E se
o Ministério puder, faça-o o mais depressa
possível.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JERôNIMO SANTANA - (Pro­

nuncia o seguinte díscurso.) Sr. Presidente,
srs, Deputados, o povo de Rondônia espera
que o Presidente' Geisel comece a limpeza
do Norte para o Sul.

O escândalo da negociata do Conjunto
Cujubim, feita pelo Governo de Rondônia,
por nós denunciada na Sessão' do dia dois
deste mês, e que, por sua vez, se relaciona
com o escandaloso anúncio da venda do

Porto Velho Hotel, é fato bastante pâra
caracterizar e definir o tipo de governo
que tem hoje o Território de Rondônia. '

Os jornais anunciaram a presença de
uma Comissão de Auditagem do Ministério
do Interior no Território. Quando ouvimos
falar em auditagem no Território, ficamos
com medo, pois, quanto mais auditagem
fazem, mais se multiplica, ali, a corrupçãa
administrativa, mais se multiplicam. as
negociatas e arbitrariedades.

Ainda estamos por saber o que estas au­
ditagens apuram.

- Teriam os auditores verificado o des­
tino da verba de Cr$ 365.000,00, que se
Governo de Marques Henques?

- Teriam os auditores procurado o des­
tino da verba de Cr$ 365.000,00, que se
consumiu a título de reforma do Porte
Velho Hotel?

- Teriam os auditores verificado o des­
tino da arrecadação que fazem nos hospi­
tais do Governo do Território, a título de
internamento, assistência médica, medi­
camentos, etc.?

- Teriam os auditores verificado a si­
tuação da Gráfica do Território e da Cen­
tral de Incubação?

- Teriam os auditores verificado o des­
tino do produto da venda do gado da Fa­
zenda Pau D'óleo?

- Teriam os auditores verificado o que
se passa na CAERD, CERON e TELERON?

- Teriam os auditores verificado o es­
cândalo da compra do Conjunto Cumjubím,
pelo governo do Território, a preço exorbi­
tante e sem obediência a qualquer forma-
lidade legal? .

Sr. Presidente, está sobejamente provado
que esta história de auditores do Ministé­
fio do Interior irem aos Territórios é con­
versa fiada e mais uma tapeação ao povo.
Vão lá para provar tudo, não têm o direito
de discordar, nunca se viu qualquer pena­
lidade ou repreensão ao regime de corrun­
Ç&O imperante nos Territórios, imposta por
estes auditores. Vão lá passear, ganhar
diárias, fazer compras na Zona Franca de
Manaus e só. '

Sr. Presidente, um dos últimos escânda­
los da falência GAHYVA. em Rondônia foi
a venda do gado da Fazenda Pau D'Óleo,
para abate em Porto Velho. Venda ilegal e
irregular, feita sem concorrência, aviso ou
tomada de preços. Venda feita pelo Go­
verno ao Vereador Arenísta Antônio Lei­
te, protecionismo, negociata, sem dar ne­
nhuma satisfação ao público. Venda frau­
dulenta, ninguém sabe quantas reses fo­
ram vendidas. Ninguém sabe o preço pelo
qual Se vendeu esse gado, se é que por ele
alguma coisa se pagou, pois o negócio foi
feito entre correligionários amigos. Nin­
guém sabe se houve compra e venda, ou se
se tratou de doação. Ninguém sabe o des­
tino do produto dessa transação. São esses
os homens da ARENA de Rondônia. Sua
especialidade: negociatas.

Sr. Presidente, -o mais grave do abate do
gado em Porto Velho, é o fato de terem
matado nos meses de dezembro, janeiro e
fevereiro, mais de três mil cabeças de ma­
~rizes Pedigree, novilhas mojando, já na.
-epoca de dar bezerros. Desta maneira, a.
Amazônia não será povoada pela pecuária
nem daqui a cem anos. A cúpula da Arena,
atualmente nos cargos em Rondônia. são
responsáveis por essa dízímação, no' nas­
cedouro, de nossa incipiente pecuária. O
abate das matrizes constitui escândalo e
revolta do público, e seus responsáveis
diretos são os veterinários, a Secretaria de
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Itogricultura, o PEMA e o prõprío Governo
do Território, que se encontra fazendo
,campanha política da ARENA, e não fis­
caliza o abate de gado, para controlar o
setor e evitar que dizimem as fêmeas, es­
pecialmente as novilhas de primeira cria.
'li: um escândalo, Sr. Presidente, abater os
nossos rebanhos de fêmeas-matrizes. Consta
que os beneficiários pela matança de fê­
meas-matrizes são figuras de destaque na
ARENA Regional, pois muitos deles sempre
andaram metidos em negociatas no Terri­
tório. Não é por acaso que a ARENA de
Rondônia já foi denominada de Clube de
Empreiteiros e Fornecedores".

Como dizíamos, é um escândalo abater
·as matrizes. Como teremos gado amanhã?
Daqui a cem anos, da maneira como estão
tratando a Amazônia, ela não terá pecuá­
ria. Além de permitirem o abate de fê­
meas, nenhuma fiscalização existe no se­
tor. Só facilitam a aquisição de gado, na
Secretaria de Agricultura e no DEMA, para
os grandes Grupos, para os tubarões. Quan­
to aos pequenos crladores que pretendem
comprar alguns novilhas, para esses tudo
resulta em dificuldades e mais dificuldades,
e obstáculos de toda ordem lhes são im­
postos. cOs responsáveis por todo esse es­
tado de coisas é a corte estranha ao Ter­
ritório, que está de passagem pelo Governo.
Estáv sempre de passagem. Vêm e vão.
Nunca ficam. Estão fazendo turismo e fes­
tas às custas do sofrimento do povo do
~erritório.

O abate de gado da Fazenda Pau D' Oleo
não tem paralelo. Aquela fazenda foi ím-:
plantada com a finalidade de fomentar a
pecuária no Território. A criação de gado,
ali, objetiva o fornecimento de matrizes e
Il"eprodutoresaos pequenos criadores. De
uma hora para outra, o Governo do Terri­
tório, sem dar satisfação a ninguém, dita­
torialmente resolve vender o gado da fa­
zenda para um seu correligionário de Par­
tido, para que este, marcante que é, aba­
tesse o rebanho em J?Jrtc Velho, como de
'.fato abatido. Lá se foram as matrizes e
tudo o mais. Ainda prometeram deixar
parte desse gado para ser abatido em
Guajarâ.-Mlrím. O que não fizeram. O povo
ncou revoltado porque, com a falta de
carne, nãc foram contemplados com ne­
nhuma rês do gado que é produção do
Municipio.

O jornal Imparcial, edição de 27-01-74,
publicava matéria abordando o. problema,
e expressava um protesto pelo fato de ha­
verem esquecido de abastecer Guajará-Mi­
rim com o famoso gado de Pau D'Oleo.
Transcrevo a Crônicljl.. de Raoul, íntulada
"Ver, ouvir e ..• falar":

"VER, OUVIR E... FALAR
Raoul

Croniqueta
Como disse o nosso confrade Sandoval
França, em um artigo publicado neste
hebdomadário, "O BOI FOI PRO BRE­
JP". E continua indo, afirmamos!

Na nossa última edição publicamos
notícia, distribuída por fonte oficial e
fidedígna, a Assessoria de Relações do
Palácio Presidente Vargas, afirmando
que o governo do Território tomou pro­
vidências para que o gado bovino da
Fazenda Pau D'óleo fosse transportado
"para Guajará Mirim, e posteriormente
para Porto Velho todo o gado disponível
para atender aos consumidores". Mais
abaixo, transcrevíamos: "O gado que
virá da fazenda "Pau D'óleo" será en­
tregue aos marchantes, tanto em Gua­
jará Mirim como em Porto Velho ao
preço de Cr$ 90,00 a arrobá, decorrente

de que os preços tabelados serão res­
peitados, enquanto o governo assume
a responsabilidade total das depesas
com o transporte do gado".
Quando nosso jornal começou a cir­
cular no domingo passado, acabava de
chegar uma partida de gado de proce­
dência de Pau D'óleo, que foi reem­
barcada em caminhões com destino a
Porto Velho, e segundo muitas pes­
soas afirmam, não ficou uma só ca­
beça em Guajará Mirim. Uns dizem
que cerca de 30 cabeças, mas a maioria
comenta quc eram 80, ou pouco mais.
O certo é .que não rícou nenhuma aqui
e logo na' segunda-feira faltava carne
no mercado.
J1; justo que a maioria de gado vá para
Porto Velho, pois' sua população é bem
maior que a nossa. Entretanto, é ne­
cessário que algumas cabeças de gado
fiquem aqui, para não mendigar a car­
ne da Bolívia que, se agora aparece,
amanhã poderá faltar, como sempre
acontece, por um ou por outro motivo,
comumente para forçar a alta do preço.
li: preciso providências das autoridades
competentes para que tenhamos tam­
bém o gado de Pau D'óleo. Não vàmos
cerrar as portas depois que o ladrão
roubou. Afinal de contas não somos to­
dos "portugueses".

Sr. Presidente, o povo de Rondônia con­
fia em que o Presidente Ernesto Geisel to­
mará conhecimento desta situação e de­
terminará uma apuração rigorosa dos fatos
quê estão ocorrendo atualmente no Terri­
tório e por nós tantas vezes denunciados
desta Tribuna. Confia também nossa po­
pulação em que o novo Governo da Repú­
blica determinará providências objetivas e
realistas para incentivar nosso povoamento
pecuário, principalmente determinando ao
DEMA-RO que atenda aos pequenos produ­
tos do Território, hoje impedidos de adqui­
rirem gado, 'pelo excesso de burocracia,
tanto no DEMA, como na Secretaria de
Agricultura, que só atende à solicitação de
dois ou três protegidos da ARENA Regio­
nal. É urgente a necessidade de o Governo
oferecer condições aos pequenos e médios
criadores, sem o que iremos continuar im­
portando gado para o nosso abastecimento
ainda por muitos anos. E o Governo Fe­
deral tem condições e pode fomentar nosso
povoamento pecuário, através dos instru­
mentos que existem no Banco do Brasil
e no DEMA. O que se faz necessário é
acioná-los em Rondôna, sem protecionismo,
sem má-fé, sem corrupção, sem polticagem
ou perseguições, como ocorre atualmente.

O Banco do Brasil, a SEAC e o DEMA
precisam atender ao povo e não a um pe­
queno grupo de subservientes e apanigua­
dos da ARENA. O povo na sua maioria não
tem partido politico. Os partidos políticos
existem para atender ao povo e não o con­
trário, como vem ocorrendo em Rondônia,
onde mais meia dúzia de bajuladores da
ARENA vem se servindo do Povo, ou do
Partido, para tirar proveitos pessoais, apro­
veitando-se de todas as oportunidades que
existem nos órgãos públicos ou nos orga­
nismos de financiamento. Eles, os arenís­
tas, abocanham tudo, quer na faixa de
compras dos produtos - gado por exemplo,
-, quer na faixa dos empréstimos nos ban­
cos oficiais, ou ainda no setor de fornecI­
mento e empreitadas. ·Este é um setor on­
de as Ilmpezas se devem fazer presentes
com a mudança de oríentacão, sem o que
o "rerritório não desenvolverá.

Era o qUE tinha a dizer.

O SR. ELOY LENZI - (Pronuncia o se­
guinte dlscurso.) Sr. Presidente, Srs. Depu-

tados, amanhã, 15 de março, terminará o
período de Governo do honorável Presidente
Médici. Não vamos aqui fazer propriamente
um balanço do Governo de S. Ex.", porque
seria impossível fazê-lo em espaço de tempo
tão exíguo, e mesmo porque não dispomos
de todos os dados para isso necessários, fato
que nos levaria a correr o risco de não pro­
ceder com exatidão a esse exame. Mas ·Jielo
posto, em que nos encontramos - l!P}110
Congressistas - nos foi possível obs~ar

, o Governo de S. Ex." mais de perto dÓ~~ue
o público, fato que nos leva a tirar algW:ílas.
conclusões, umas favoráveis outras cdijt;rá­
rias ao propalado .êxíto governamental. Ma,s
se colocadas em ambos os pratos da balança
- símbolo da Justiça -, temo que o resul­
tado não lhe será favorável, e íssp o futuro'
se encarregará de comprovar,

Uma simples olhadela sobre a decantada
"prosperidade nacional", que seria -:-=) J;J.a
opinião dos áulícos -, o ponto fortl'l. do
Governo Médici, nos levará fatalmenre à
convicção de, necesaríamente, admítírmos
o concurso - nessa prosperidade - da de­
senvolvimento econômico universal, aliado
a outros fatores, tal como o crescimento
demográfico - que determinou. novas exi­
gências no mercado interno - aumentando
a força de trabalho, aprimorada naS"les-
colas. ' )

Além do mais, não podemos iglÍ.bral.'·­
sob pena de medrarmos em terreno eseur­
regadio - um outro fator fundamental pata.
que essa "prosperidade" ocorresse:· o ,.Jato
de que a chamada Revolução de 19,11'( já
encontrou infra-estrutura industrial, !lí::i.JWa
logo após 1930 e enriquecida pelos sucesâívos
governos até 1964, e que até hoje representa
a espinha dorsal da rede industrial brasí­
Ieíra. Temos aí Volta Redonda, a Mannes­
mann e outras usinas lig-adas à produção do
aÇO. No setor vinculado à metalurgia temos
a indústria automotora nacional, Implan­
tada e desenvolvia pelo grande Presídante
Juscelino Kubitschek de Oliveira. No setor
de combustível, temos aí a PETROBRAS'­
obra do inesquecível Presidente Vargas, 'F'f­
quemos aqui, para não nos alongarmos,
Mas toda essa e outras redes de fábricas
instaladas no mencionado período estãd aí
produzindo riquezas para o Brasil. De Jl964
para cá houve ampliação de algumas de.§sas
indústrias, o que permitiu razoável aumento
da produção.···:

Além disso, o que mais houve foi o) 'fato
de o Governo revolucionário, príncípalmenta
o do General Médici, permitir a entrada
indiscriminada do capital forâneo que, a
se uturno, passou a açambarcar, príneípal­
mente, a média indústria brasileira, tcans­
formando-se em conglomerados econômicos
de .grande porte. . .,

Se essas empresas estrangeiras traeem
algumas-vantagens à economia brasileira,
por certo acarretam desvantagens também:
E, num exame entre prós e contra chega­
remos à conclusão de que o aspecto negativo
supera o positivo. A esse respeito já pro­
cedi a estudo em profundidade, cujos re-;
su1tados estão eonsubstancíados em dis­
curso proferido desta mesma tribuna no dia
28 de junho de 1973, publicado no Diário di)
Congresso no dia seguinte.

A estratégia do Governo Médici cOPfi]stiu
basicamente em dar ênfase a obras apa­
rentes. Daí por que nos sucessivos Orça­
mentos da República se concedeu' dGt~s
mais substanciosas <depois dos Ministéríos
Militares em conjunto) ao Ministério dos
Transportes. Devo deixar claro, que não
pratico a heresia de ser contrário à cons­
trução de estradas asfaltadas e pontes In.
dispensáveis à circulação de riquezas e
massas em país de dimensões continentais,
como é o nosso.
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Mas a ordem de prioridade, então es­
tabelecida, relegou ao esquecimento o trans­
porte ferroviário, e a tal ponto que temos
hbje no Brasil um dos piores, obsoletos e
quase imprestáveis sistemas ferroviários do
mundo.

Ocorre que a construção de modernas
ferrovias é muito lenta e, além disso, mais
cara", que a implantação de rodovias, exi­
gindo mais tempo e volume maior de re­

,cur;'los. Ao final das contas, seriam as es­
tradas de ferro menos aparentes do que as
rodovias, prenhes de automóveis. O brasi­
leiro prefere o automóvel. Esqueceram que
o frete rodoviário é o mais caro, influindo
poderosamente nos custos de produção e,
conseqüentemente, no preço das mercado­
rias.

Enquanto a ponte Rio-Niterói - obra
que representa ponto forte da administra­
ção que se finda - atrai a atenção do povo,
as "empresas multínaeíonaís carreíam para
seus países de origem mais de um bilhão
de dólares por ano, a título de royalties,
know-how juros e dividendos, promovendo
verdadeira sangria em nossas divisas.

-:No que diz respeito à taxa de inflação, o
aumento, oficialmente, foi de 12%, mas
aqueles que vão à feira, mulheres ou ho­
mens; aqueles que pagam anuidades esco­
lares para que seus filhos possam estudar,
sabem que o aumento da taxa de inflacão
roí.muíto superior.·

No campo soeíal, os instrumentos jurídicos
postos nas mãos do Presidente, tendo como
expressão máxima o PIS, não atenderam
às finalidades para as quais foram criados,
resultando tudo num verdadeiro fracasso.

Na parte politica, forçoso é admitir que
o Presidente Médici nada fez no sentido da,
por ele prometida, restauração do Estado
de Direito.

Era o que tinha a dizer.
V _. O SR. PRESIDENTE (Fernando Ga­

ma) -- Passa-se ao Grande Expediente.
Tem a palavra o Sr. Milton Brandão.
O. SR. MIJ';TON BRANDAO - (Sem revi­

são do orador.) Sr. Presidente, srs. Depu­
tados, estamos iniciando o 4.° Ano 'Legis­
lativo da 7.a Legislatura. Durante a nossa
permanência nesta Casa, a partir de ja­
neiro de 1955, temos empregado todos os
esforços, toda a nossa dedíeacão e todo o
nosso tlrabalho no sentido dê que sejam
efetivados os grandes projetos nacionais
principalmente os que beneficiam as re~
gíões subdesenvolvidas do Pais, destacan­
do-se entre elas o Nordeste Ocidental, in­
cluindo também o Estado do Ceará e algu­
mas outras áreas do Nordeste.

Na verdade, não foi em vão a nossa luta.
Oom a Oonstituição de 46 nos foi possível,
membro que éramos da Comíssão de Orca­
menta e Fiscalização Financeira, por meio
de projetos e emendas, oferecer a nossa
cooperação para que constasse do Orça­
mento da União verbas para todas aquelas
áreas a que nos reportamos. Assim é que,
já em 1960, 'tivemos no Piauí, servindo a
todo o Nordeste Ocidental, ao Maranhão e
ao Ceará, a energia de Boa Esperança. Tra­
balho iniciado no Gcverno de Juscelino
Kubitschek, teve o seu prosseguimento por
ocasião do governo parlamentarista do Sr.
João Goulart, tendo à frente, como pri­
meiro Ministro, o nosso eminente colega
Tancl·edo Neves, e, à frente do Ministério
da Viação, o atual Senador, ex-Deputado e
ex-Governador Virgílio Távora, quando foi
realizado o contrato da primeira parte da­
quele empreendimento.

Posteriormente, no Governo Jânio Qua­
dros, quando ocupava r, Direção do DNOCS
O General Afonso de Albuquerque Lima, a-

obra eentínuou com alguns intervalos. No
Governo do saudoso Presidente Castello
Branco, o empreendimento foi retomado, de
modo a se tornar irreversível pelas vultosas
verbas que ele lhe destinou, com o que foi
possível a sua continuidade no Governo
Costa e Silva e, por fim, sua inauguração
no GDvernd do Presidente Médici, sob
aplausos não somente das populações da
região, como de todos os brasileiros.

Boa Esperança contribuiu para propor­
cionar uma nova fisionomia ao Piauí, ao
Maranhão e' já está contribuindo também
para melhorar as condições de vida das po­
pulações do Ceará. Hoje, uma radiografia
daquela área não se compara com aquela
da década de 50, ou mesmo da década de
60 _ Esses Estados se desenvolveram a olho
nu, aos olhos de todos com as manifesta­
ções de regozijo de toda a Nação.

Mas, na verdade, e .sempre o proclama­
mos desta tribuna, além dessa obra de Iun­
damental importância, precisávamos de ou­
tras, paralelas, para que tivéssemos o im­
pulso necessário, aquele impulso que, por
certo, nos ofereceria não só condições de
rentabilidade aos investimentos feitos pelo
Governo Federal, como também ense' ~ria
o aproveitamento das nossas terras, dadi­
vosas, boas e produtivas.

Ninguém ignora que não somente o Ma­
ranhão, como o Piaui, poderão constítuír­
se num celeiro agrícola para a Nação, em
virtude das proveitosas terras que possui­
mos, todas elas agrícultávels, férteis e ir­
rigáveis. Sabemos, ainda mais, que a área
possui subsolo riquíssimo em água. Assim,
qualquer esforço levado a efeito pelo Go­
verno Federal será compensado no futuro;

Advogávamos e ainda advogamos o bi­
nômio energia-irrigação. Entendemos que,
possuindo energia, estamos perdendo tem­
po, porquanto os trabalhos de irrigação
ainda se arrastam lentamente. Existem, por
certo, e já manifestamos desta tribuna os
nossos agradecimentos, alguns projetos na­
quela região do Maranhâo, do Piauí e do
Ceará. Podemos destacar o Proj eto Fidal­
go, no Morro dos Cavalos; o Projeto La­
meírâo, no Município de Floriano; o Pro­
jeto da Região da Gurguéía, em todo o va­
le riquíssimo daquele rio e seus afluentes;
o Projeto Caldeirão, no Município de Pí­
rípírí, nas proximidades do Município de
Pedro II; o Projeto Lagoa dos Cajueiros, no
Ceará, o Projeto de Morada Nova, o Proje­
to do Jaguaribe e alguns outros no Estado
do Maranhão. Mas, Sr. Presidente, Srs.
Deputados, conforme sempre afirmamos,
são proj etos esparsos, trabalhos que não
envolvem técnica suficiente para o desen­
volvimento da área.

Por outro lado, entendemos que o capital
aplicado, as verbas, as dotações destinadas
a esses empreendimentos, muitas vezes são
comprometidos, ou pela falta de líberação,
ou por um emprego não adequado. Então,
advogávamos para a região a criação de
um organismo próprio, se não administra­
do por nós, pelo menos por nós fiscalizado
de perto. Digamos, uma Superintendência
do Desenvolvimento do Vale do Parnaíba,
com a sigla SUDEPAR, à semelhança da
SUVALE, que presta tantos e reais benefí­
cios à região do São Francisco, à seme­
lhança da SUDAM, que também empreen­
de trabalhos de vulto, obra ·de fundamen­
tal importância para a Região Amazônica.
Mas, na verdade, o nosso apelo não foi
atendido.

Quando ocupava a Supedntendêncía da
SUDENE o eminente General Euler Bentes
Monteiro, dizia-nos ele ser desnecessária
uJíIla obra paralela, um organismo a mais,
certamente somente burocrático, porquan-

to tínhamos a SUDENE, que incluía nos
seus planos dar prioridade número um à.
região do. Piauí, considerada a mais atra­
sada, a de índice de renda per capita mais
baixo. Dissemos a S. Ex.a que, talvez por
estar localizada a SUDENE na Capital de
Pernambuco, Estado em via de desenvol­
vimento, onde existe opinião pública, onde
existe imprensa, e nas proximidades do
grande Estado da Bahia, igualmente de ien­
volvido e em vias dê progresso, à seme­
lhança dos Estados do Sul, não nos seria.
dada essa prioridade.

O Sr. Henrique de La Rocque - Nobre
Deputado Mílton Brandão, quando V. Ex.a
focaliza, com muito acerto, o binômio ener­
gia-irrigação, como filho dileto do Estado
do Piauí, nós outros, seus vizinhos, filhos
do Maranhão, não poderíamos deixar de
afirmar que muito devemos às- benesses a
nós outorgadas pelo trabalho e esforço do
nobre representante píauíense. Está ai Boa
Esperança, pela qual V. Ex.a tanto 'lutou.
No instante em que essa luta continua fir­
me e decidida, sem desânimo e sem desa­
lento, representando minha terra quero di­
zer que V. Ex.R receberá sempre, do Es­
tado do Maranhão, os elogios de que se tor­
nou merecedor.

O SR. MíLTON BRANDAO - Sou muito
grato a V. Ex.a , eminente Deputado Hen­
rique de La Rocque. V. Ex.a sempre com­
partilhou do nosso trabalho e do nosso es­
forço, prestando-nos sua integral e decidida
solidariedade nas lutas que travamos em
benefício da nossa região. Sensibilizado,
agradeço o aparte de V. Ex.a

Sr. Presidente e Srs. Deputados, prosse­
guindo, afirmamos mais uma vez a neces­
sidade da criação de uma Superintendén_
cía para o desenvolvimento econômico da
nossa região. Por certo não poderemos con­
tar, como era de nosso desejo, com o apoío
da S~ENE. Ademais, todos sabemos que
nos días de hoje a SUDENE restringiu O
seu apoio à região Nordestina aos benefi­
cios constantes dos arts. 18 e'34 da Cons­
tituição; aquela Superintendêncía está nos
oferecendo sua contribuição apenas no que
se refere aos: benefícíos concedidos por es­
ses artigos. O Plano Diretor, que vigorava
nos anos passados, com a Constituição de
46 já não vigora. Não há verbas para ele.
Nestas condições, embora a SUDENE possa
oferecer regras para a aplicação dos laves­
timentos decorrentes dos arts. 18 e 34, nun­
ca a nossa região, a mais pobre '1. menos
desenvolvida, poderá receber inv~stimentos
maciços para o desenvolvimento da sua in­
dústría e para a exploração da matéria-pri­
ma que possui. Daí por que ainda é vá­
lido aquele nosso pensamento, aquele nos­
so ponto de vista do passado: a criação da
SUDEPAR.

Temos terras das melhores, a maioria de­
las intocadas, não trabalhadas, não explo­
radas, cobertas de matas com madeiras­
de-lei, em condições de contribuir decisi­
vamente para o desenvolvimento econômico
do Pais, sobretudo no setor da produção
agrícola. A questão de alimentos é discuti­
da no mundo inteiro nos dias atuais. A im­
prensa, as grandes figuras do Parlamento
os grandes economistas, aqueles que s~
preocupam com a sorte dos povos, estão a
analisar e a apontar a todo instante as
carências de alimentação para as popula­
ções do mundo. No Brasil podemos enume­
rar as dificuldades que também já estamos
enfrentando. Os alimentos sobem de preco
a cada dia, a carne bovina já é escassa nós
mercados. A nossa preocupação tem fun­
damento. Daí por que esperamos que o fu­
turo governo do General Ernesto Geisel a.
leve em consideração, a aceite. Ela não é
somente nossa. É o pensamento desta Casa,
do Senado e dos estudiosos ,q\Je se preo-
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eupam com as grandes soluções em benefí­
cio das populações do Brasil.

Sr. Presidente, reconhecemos os méritos
do Governo e proclamamos, de~'~ tribuna,
o trabalho levado a efeito pelo Presidente
Garrastazu Médici no seu Governo. Desde
os primeiros dias muitos esforços foram
envidados, a Nação se conservou em paz,
houve progresso e meihoria de vida, embo­
ra para as nossas populações ainda haja so­
:J:rimento.

Temos ai vários empreendimentos e pro­
'etos Dentre eles destacamos o esforço que
está sendo feito para a ocupação da Ama­
zônia onde rodovias são abertas, muitas
delas 'jã inauguradas,yara satisfação ~e to­
dos nós. Ali se posítrvou e presenciou o
trabalho dinâmico do Ministério dos Trans­
portes tendo à frente o Ministro Mário
Andre~zza e como seus principais auxilia­
res o Diretor do Departamento Nacional de
Estradas di) Rodagem, Engenheiro Eliseu
Resende e o Diretor do Departamento Na­
cional de Portos e Vias Navegáveis, Coman­
dante Zaven Boghossian. As estradas li­
gam o Brasil àquele grande potencial de
florestas. do mundo, àquelas terras capazes
de garantir a sobrevivência da nossa gen­
te e de abrigar muitas outras populações
que queiram habitar o nosso território.

O Sr. Magalhães Melo - Deputado Mil~
ton Brandão, a apreciação que V. Ex.A .e~ta
fazendo da tribuna, a respeito da admínís­
tração profícíente e profícua desses ho~ens

é a mais ampla, mas quero, na qualidade
de pernambucano, destacar - isto sim ­
a atividade de V. Ex.a em defesa da solu­
çâo dos 'grandes problemas do seu Estado,
EStamos no último ano desta legislatura e
é rara a semana em que não tenho a sa­
tisfação de ouvi-lo na ~efesa intransigente
da equação dos problemas mais importan­
tes do Piauí. O povo que enviou V. Ex."
para aqui deve estar, sem dúvida, orgulho­
so e pronto a renovar esse mandato tão
bem exercido, tão bem utilizado por V. Ex.a

O SR. l\:líLTON BRANDAO - Meu caro
colega Magalhães Melo, agradeço sensí': 'li­
zado o seu aparte. V. Ex.a , meu companh~i­
ro de várias legislaturas, representa muíto
bem seu Estado com a sua cultura e in­
teligência.

O Sr. Magalhães Melo - É bondade de
V. Ex."

O SR. MíLTON BRANDÃO - V. Ex." t,·u
sempre nos dado a sua coperação e a sua
solidariedade não somente em seu nome,
como em nome da Bancada pernambucana.
~h;::J grato a V. Ex.a

Sr. Presidente, 81'S. Deputados. 8itua1!-­
do-nos na grande Região Amazônica, ven­
fiCamos que várias providências foram to­
madas pelo Governo Federal. no sentido .de
contribuir para o desenvolvlmento nacio­
nal. Entre elas, citamos a melhoria nas co­
municações, o aproveitame~to das nossas
vias líquidas dos nossos rIOS, dos portos
fluviais, dos' portos marítimos e a cons­
trueão de rodovias. Muitos esforços foram
destacando-se entre eles.. o apoio ao tra­
balhador rural, a aposentadoria por incapa­
cidade' ou velhice. Esta foi uma grande
contribuição do Governo, um estimulo ao
homem do campo, para mantê-lo integro
na sua região, sem imigrar, sem se despe­
dir dela. Hoje, o trabalhador ru~al tem a
garantia de que aos 65 anos de Idade po­
derá ter a retribuição do Governo e des­
cansar em paz o restante dos seus dias,
de desfrut:í,-los. Estou certo de que essa
legislação será, a cada dia, ampliada, ofe­
recendo outras oportunidades ao trabalha­
dor do campo, oferecendo-Ihe o ne~essário

estimulo para que continue nxado a gleba,

trabalhando onde se encontra, numa con­
tribuição à grandeza nacional.

O Sr. Argilano Dar-io - Nobre Deputado,
tenho acompanhado os pronunciamentos
de V. Ex.a , como acompanho os de todos
os nossos colegas que defendem com ardor
o seu rincão o seu Estado de representa­
ção. Sou ho~em de oposição, mas isso não
me afasta do dever de reconhecer em
V. Ex.a um dos mais autênticos represen­
tantes de Estados nesta Casa. Conheci o
seu Estado, quando estudante, como o Es­
tado mais pobre, como o Estàdo menos fa­
vorecido, do ponto de vista econômico e
social. Mas, nobre Deputado, estou acom­
panhando, também, o progresso do. seu Es­
tado, o !,iaui, o avanço daq~ela unidade da
Federaçao e quero, neste instante, se r,ne
permite V. Ex."', fazer constar do seu dIS­
curso o meu reconhecimento, como Depu­
tado, a V. Ex.", que é um dos homens que
mais têm contribuí.Pp para o progresso e
avance sócio-econômico do nosso querido
Estado do Piauí. Tem V. Ex." mantido uma
constante de trabalho, de dedicação, na
área sócio-econômica de maior interesse,
de maior tmportâncía para o seu Estado,
tanto aqui na Câmara como em todos os
Ministérios. Por isto queria registrar este
aparte como reconhecimento a um homem
que é do Governo - eu sou da Oposição ­
mas merece de minha parte o testemunho
de que é um Deputado que realmente tra­
balha pelo bem-estar geral de sua comuni­
dade, de sua unidade federativa, do seu pe­
quenino-grande Estado do Piauí. Meus pa­
rabéns a V. Ex./>.

O SR. MILTON BRANDAO - Meu caro
Deputado Argilano Dario, agradeço a V.
Ex." pela contribuição, pelo aparte, pelo
reconhecimento. Sensibilizam-me as suas
palavras. Devo dizer que, nesta Casa, desde
os primeiros dias, desde que aqui cheguei,
tenho contado sempre com o apoio e a so­
lidariedade da Oposição, talvez porque o
nosso esforco seja comum, pois temos lu­
tado pelo desenvolvimento do País e em
defesa das regiões mais pobres. Emprestá­
vamos sempre nossa cooperação a este se­
tor, nas horas decisivas. Desprezávamos
um pouco a política partidária para poder­
mos enfrentar um trabalho de mais fôlego,
de maior vulto em favor de toda a nossa
área e de todo o nosso povo. Por ocasião
dos trabalhos em prol da Hidrelétrica de
Boa Esperança, tive o apoio unânime des­
ta Casa. Aqueles que nos deram a sua con­
tribuição foram os representantes da Opo­
sição e os representantes do meu Partido.
Foi por isso, nesse trabalho diplomático,
reunindo e somando esforços de todos nós,
que nos foi possível levar a efeito aquela
idéia. Apenas fiz a apreciação porque o seu
gesto, as suas palavras me sensibilizaram
e me fizeram chegar ao passado, fazendo
este retrospecto, para lembrar que naquele
esforco inicial contamos com o apoio de
homens como V. Ex.a , que dedicam o seu
trabalho ao bem-estar da Nação. Muito
grato a V. Ex.a . Sr. Presidente, o trabalho
do Governo reflete-se em inúmeros outros
importantes setores. O Ministério dos
Transportes, por exemplo, inaugura obras
já no final do Governo Médici em vários
pontos do Pais. A todo instante nos che­
gam convites de inaugurações, e podemos
destacar entre eles, o da Ponte Rio-Nite­
rói 'rece~temente aberta ao tráfego. É real­
m~nte um monumento nacional, obra de.
vulto, das maiores existentes no mundo.
Esse destaque fazemos com o propósito de
reconhecer o mérito daqueles que lutaram,
que trabalharam pelo desenvolvimento da
Nação.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, quere­
mos voltar-nos agora para o futuro Gover­
no que já demonstrou o desejo de receber

a cooperação total desta Casa e de todos os
Partidos, já nos anuncia dias melhores e
até mesmo nos ofereceu oportunidade de
maior contato com o Poder Executivo. Con­
fírmacâo disso é a escolha, entre as figu­
ras dâ "Nação, para ocupar cargos minis­
teriais de nomes como o de Arnaldo Prie­
to, nosso prezado colega, distinguido com
a Pasta do Trabalho, político com atuação
relevante em nosso Partido e com trânSlito
no Partido da Oposição, e que será um
dos elos de ligação entre nós, o Presiden­
te da República e os demais Ministros ou
chefes de órgãos desenvolvimentistas. Ain­
da tivemos a escolha do Senador Ney Bra­
ga, também nosso companheiro· de muitos
anos de luta no Parlamento, o qual, igual­
mente com Prieto, somará esforços junto
a nós e ao Governo, no sentido de que pos­
samos integrar-nos melhor na futura ad­
ministração. Ainda foi escolhido um po­
lítico que ocupou um lugar no Parlamen­
to nos dias passados, para o Ministério
dá Justiça, Armando Falcão, que jã ocupou
a Pasta, ex-Líder da Maioria, conhecedor
profundo de administração e de política,
homem afeito ao nosso meio, aos proble­
mas nacionais e aos da política, que poderá
também ser elemento de ligação mais es­
treita, entre o Parlamento e o próximo Go­
verno.

Por tudo isso, estamos, por certo, de pa­
rabéns. E esperamos que, nos dias futuros,
nosso esforço continue contribuindo decí­
sívamente para o aprimoramento do regi­
me, a fim de o povo possa resolver sobera­
namente os destinos da Pátria.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, com esta
despretensiosa manifestação, uma repro­
dução daquelas palavras já muitas veze~

referidas desta tribuna, quando amanha
toma posse o futuro Presidente da Repúbli­
ca, General Ernesto Geisel, queremos não
só manifestar votos de felicidade a S. Ex./>
e ao seu Governo, mas, ainda, oferecer
nossa modesta contribuição em prol da nos­
sa região, apontando os serviços mais ne­
cessários àquela área, para que, encontran­
do caminho seguro para o desenvolvímen­
to. tenha eondícões de acompanhar o pr-o­
gresso de outras áreas do Pais. Temos ener­
gia, mas precisamos da irrigação, de gran­
des proj etos agropecuários, da complemen­
tação das nossas rodovias, muitas delas já
iniciadas. Se o plano d~ rodovia da área
for levado a efeito, isso poderá contribuir
em muito para o soerguimenta 'de toda
aquela área.

Nesse plano constam a BR-020, Fortaleza­
Brasília, uma importante VIa de comunica­
ção que precisa ser concluída, as BRs 135,
222, 226, 230 - que é a 'I'rarisamazôntea,
passando pelo território piauiense - 235,
343, 404 e a 407. Se todas essas rodovias qnie
figuram no Plano Nacional de Viação i6­
rem complementadas, o Piaui e o 'NordelJ1:e
Ocidental terão sua oportunidade.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, com os :
meus agradecimentos aos ilustres colegas
que me apartearam, concluo afirmando que
nossas palavras são de confiança no futuro
Governo.

Era o que tinha a dizer. (Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.)

O SR. FABIO FONSECA - (Pronuncia o
seguinte díseurso.) Sr. Presidente e Srs.
Deputados, quero desta tribuna congratu­
lar-me com os trabalhadores brasileiros da
construção civil, que hoje afirmam, depois
de três anos de luta para desagravar a
classe das injúrias que sofre por todo esse
território nacional, a força de' sua união,
exigindo, pelos meios de que dispõe quando
provocada, a indenização das vítimas da
catástrofe da Gamelelra,
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Hónra-me, sobretudo, Sr Presidente e Srs.
Deputados, ser hoje o porta-voz dessa con-'
quísta, porque foi a Iídeiança dos trabalha­
dores da construcão civil de Belo Horizonte,
Capital de meu' Estado, o artífice dessa
afirmação.

Mas, Sr. Presidente e Srs. Deputados, con­
fiado na vitória inevit~vel desses trabalha­
dores, hipotequei-lhes minha solidariedade
desde o início da luta. Certamente não é
meu o mérito mas a honra de traduzir, nes­
ta Casa, os diversos percalços e etapas des­
sa luta.

E hoje, diante da efeméride que repre­
senta para os trabalhadores e todos os se­
tores progressistas deste Pais a etapa ven­
cida, concedo-me a liberdade de vir a esta
tribuna para rememorar alguns aspectos
desse processo, próximo de uma decisão
final.

A queda do pavilhão de exposição da Ga­
meleíra deu-se em janeiro de 1971, como co­
rolário trágico de uma sucessão de outros
tombos espetaculares que sacudiram a sen­
sibilidade deste Brasil: a queda de um tre­
cho da ponte Rio-Niteroi, a do elevado
Paulo de Frontin e algumas demolições in­
voluntáiras, menores mas não menos trá­
gicas. A responsabilidade por esses. sinis­
tros existe e é fácil de detectar-se: não se
encontra na suposta incompetência de nos­
sos formados em engenharia civil, mas na
ganâncía incontida dos grupos financeiros
que sobrevivem à sombra desse esforço so­
cíai, cujos lucros são apropriados individu­
almente e que aumentam na razão inversa
do descumprimento das normas de segu­
rança.

Foi assim, Sr. Presidente e Srs. Deputados,
que a exceção virou costume, por omissão
das autoridades de fiscalização, costume
aliás, que acabou por se exteriorizar nas
formas superestruturais da, canção popu­
lar, como e do conhecimento de todos.

Nesses três anos, Sr. Presidente e Srs.
Deputados, não faltaram artíricíos protela­
t.óríos dos zeladores da impunidade e mui­
tas vezes tivemos que lembrar, d~sta tri­
buna, "que cadeia não foi feita só para
pobres", como sóí acontecer nas socieda­
des estruturadas como a nossa. E foi a
fOllÇa dos trabalhadores organizados, amea­
çaado balançar os grilhões da exploração
Instítucíonaüzada, que não deixou que o
prqcesso caducasse, sem solucão de conti-
nuidade. '

Diversas vezes, Sr. Presidente, temos
observado no noticiário dos jornais de Belo
HOi1:í~onte e outros de âmbito nacional que
o JUIZ da 7.'" Vara deveria proferir a sen­
tença após o carnaval. Que o juiz da 4.a
Vara da Fazenda Pública de Belo Horizon­
te iria providenciar junto ao Poder Executi­
vo \do Estado de Minas Gerais a indeniza­
çãe, que corresponde aproximadamente a
25:000,00 de cruzeiros, para os acidentados
e as viúvas e órfãos das vitimas da catás­
trofe da Gameleira. No entanto, Sr. Presi­
dente e Srs. Deputados, parece que a forca
do poder tesaurosrnótíco do Estado, da
SOBRAF, do Sr. Joaquim Cardoso, da
SERGEN, da CIURBE, do Engenheiro Eugê­
nio Breíttngsr, de Paulo Lorena de Álfio
Scorza, associados como um bloc'o monolí­
tioo, permanece em suas trincheiras, lutan­
~o por.u~a forma protelatória, quer da jus­
tlÇe, crímínal, como da Justiça Fazendária.

O Sr. Amaury Müller - Nobre Deputado
Fábio Fonseca, permita-me interromper o
seu brilhante discurso para manifestar mi­
nha estranheza pelo fato de não terem as
autoridades competentes, até agora, num
Pais onde quotidianamente se fala em jus­
tiça, tomado medidas punitivas contra os
responsáveis por esses trágicos acidentes.
Aliás, nobre Deputado Fábio Fonseca, en-:

quanto criminosos permanecem impunes,
jornalistas são injustiçados. presos e tortu­
rados por um regime que se diz democrá­
tico. Gostaria de incorporar ao brilhante
discurso de V. Ex." o telegrama que o Jor­
nalista Júlio de Mesquita Neto, de "O Es­
tado de S. Paulo", dirtgíu ao Ministro da
Justiça, do seguinte teor:

"Ministro da Justiça Prof. Alfredo
Buzaid: só ontem, várias horas depois
de seu Secretário me ter informado de
que o jornalista Carlos Garcia, Chefe
da Sucursal de O Estado em Recife, já
fora libertado, aquele nosso companhei­
ro saiu em liberdade das instalações do
IV Exército. Carlos Garcia foi torturado
e submetido aos matores vexames por­
que os responsáveis pela sua prisão ar­
bitrária pretendiam forçá-lo a assinar
uma carta denunciando uma pretensa
célula comunista, de cuja existência se­
quer ouvira falar. Seu estado físico, ao
sair em liberdade, inspirou tais cuida­
dos ao médico que o atendeu que foi
aconselhado a repousar durante quinze
dias para se restabelecer dos maus tra­
tos a que o submeteram. Diante dos fa­
tos, peço que tome, como Ministro da
Justiça, as providências que semelhante
atentado aos direitos humanos exige.
Atenciosamente. Júlio de Mesquita
Neto."

Aí está, nobre Deputado Fábio Fonseca, por
que neste Pais não se faz justiça, por que
se cometem arbitrariedades e se levam as
prisões jornalistas, que são torturados e
humilhados, sem que nenhuma providên­
cia seja adotada. Nada mais me surpreende.
Um povo que não tem liberdade e pão um
dia haverá de rebelar-se, e não será mais
escravo. Muito obrigado. .

O SR. FÁBIO FONSECA - Muito obriga­
do ao nobre Deputado Amaury Müller, do
Rio Grande do Sul, pelo aparte.

Realmente, as providências apenas são to­
madas contra aqueles que às vezes querem
falar a verdade e fazer o bem ao Pais. Mas
Ana Lidia continua ainda jogada quase que
na obscuridade. Nada se sabe, absolutamen­
te, sobre quem fez tanto mal a uma infân­
cia, a uma inocência tão grande como a de
Ana Lídia. No entanto, descobrem, inven­
tam ou forjam, ao seu bel prazer, contra
quem quer que possa pedir pão e liberdade.

A verdade {o uma só, Sr. Presidente e Srs.
Deputados: que muitos daqueles que deve­
riam receber as indenizações pelos ferimen­
tos recebidos e as viúvas e filhos órfãos
daqueles que pereceram naquela fatídica
manhã de janeiro de 1971, não receberem,
pois alguns já morreram e outros se encon­
tram em estado total de carência, espe­
rando o seu dia de descanso, com a vida
que se extingue, se exaure. em face da in­
capacidade total de sobrevivência.

Diversos foram os nossos pronunciamen­
tos da tribuna desta Casa que vieram con­
tribuir para alertar as autoridades do meu
Estado para o total descaso em que se en­
contravam aqueles pobres operários vítimas
mutiladas, viúvas e herdeiros, totalmente
dessamparados pelo simples fato de serem
operários, alguns com mão-de-obra qualifi­
cada, mas a maioria tipificada como mão­
de-obra física, pois não teve na infância a
oportunidade de se preparar para ombrear
maiores tarefas na sociedade. Assim é que
os fatos ocorrem com os menos afortunados
do sistema, que constroem a grandeza des­
te País, da qual os usufrutuários são outros.

Tantas vezes protestamos em favor das
vítimas da catáatrore da Gameleira que fi­
nalmente conseguimos acionar a máquina
judiciária do Estado, além da máquina Ia­
zendária, para indenizar os direitos líquidos
e certos, de acordo com as leis vigentes no

Pais, no que se refere ao seguro de trabalho.
Mas mesmo com todo esse aparato legal, já
nacionalmente conhecido e universalmente
decantado, ainda os Poderes do meu Es­
tado continuam aceitando os métodos pro­
telatórios apresentados pelos defensores da­
queles que foram os responsáveis por tantas
vidas e a mutilação de centenas e a desgra­
ça dos familiares daqueles falecidos e da­
queles mutilados, que ficaram impedidos da
sua atividade cotidiana para a manuten­
ção dos seus.

Esperávamos que o Governo que substitui
o ex-Governador Israel Pinheiro tivesse o
sentimento de igualdade, de humanismo e
de reconhecimento para com os trabalha­
dores do meu Estado. No entanto, Sr. Pre­
sidente e Srs Deputados. ao que me pa­
rece, houve um equívoco da minha parte,
pois se fosse da vontade do Poder Executivo
do .meu Estado tudo já estaria sanado, ele
tena mandado processar criminalmente os
responsáveis pela queda do Pavilhão e estes
já deveriam se encontrar nas penitenciáiras
e afastados do convívio da sociedade que
não souberam respeitar. E a fazenda
do meu Estado já deveria ter assumido a
responsabilidade de ordem material, inde­
nizando a todos, pois esses não podem so­
breviver tantos anos para receberem aquilo
que lhe era devido. No entanto, nada disso
aconteceu. O Estado, que poderia muite bem
mandar executar, em forma de seqüestro, 0S
bens dessas poderosas companhias que ftze­
ram ,» seu poder econômico com o suor e
a desgraça do trabalhador brasileiro ne­
nhuma providência tomou contra as 'mes­
mas. Tão somente se limitou à burocracia
dos trâmites legais, que são emperrados P01"
uma estrutura já superada no campo da ju­
risprudência de responsabilidade criminal e
material.

O Sr. Nína Ribeiro - Eminente Deputado
Fábio Fonseca, V. Ex.a sempre consegue _
galvanizar a atenção do Plenário pela ob­
jetividade e seriedade com que ~nfoca te­
mas realmente de grande importância. O
que V. Ex.a reclama, no que diz respeito
a um grau de responsabilidade de fato ocor­
rido em Minas Gerais, também podemos di­
zer que aconteceu na Guanabara com o
desabamento do viaduto Paulo de 'Frontin
e que infelizmente não logrou ainda chama~
devidamente ao banco dos réus com a 80n­
de~aç~o competente, aqueles q~e responsá­
veis sao pelo ceifar de tantas vidas ínocen­
teso Mas, ao lado de comungar com V. Ex.a
pela existência e pela exigência da respon­
sabilidade válida, decorrente da lei e dos
princípios que advogamos, não podemos
também deixar passar em julgado afirma­
ções que são ditadas apenas pela paixão po_
lítica e pelo exagero, como a do eminente
Deputado Amaury Müller, que, em aparte
anterior, fez parecer crer, como se fosse
tortura a filosofia inerente a este Governo,
algo que repudiamos de forma completa e
integral. Se aspectos isolados da violência e
do exagero são detectadas em qualquer re­
gime ou sistema, em qualquer quadrante ou
latitude do orbe terráqueo, ao longo de ca­
da história. evidentemente que não tradu­
zem, de forma alguma, no Brasil, sentimen­
tos por parte de um Governo honrado, que .
está chegando aos seus últimos instantes.
Ao contrário de outras nacões do COnti­
nente ou alhures, longe de' um clima de
intranqüilidade, guardamos decência e res­
peito pela criatura humana. A eíva de pro­
gresso sem precedentes na nossa história foi
conquistada com alto padrão de dignidade e
consideração pela criatura humana. Todos
os casos denunciados e levados ao conheci­
mento da opinião pública foram apurados
e realmente encaminhados, obedecendo aos
critérios legais que visam a dar, dentro da
Constituição da Lei Maior, o justo prêmio
àqueles que merecem ou o castigo, o Iabéu
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(le infâmia, a condenação àqueles que não
são dignos da condição humana. Essa, por­
tanto, a filosofia inflexível de um Governo
que chega ao seu momento de glória, por­
~ue cumpriu o seu dever. E não aceitamos,
eminente Deputado Fábio Fonseca, em ne­
(alhum momento, que seja erigido como nor­
.ma geral, como princípio válido, aquilo que
infelizmente tisnou alguns aspectos isolados
e que soem caracterizar qualquer regime em
qualquer quadrante sobre a face da terra.
A filosofia do GDverno Médici sempre foi a
da lealdade, do progresso brasíleíro, da
valorização do Congresso, sobretudo a do
respeito e vitalização das instituições de­
mocráticas e do pleno respeito à criatura
humana. Esses os princípios cardíaís que
sempre orientaram a sua dadivosa e fru­
·tuosa administração. Agradecido a V. Ex.'"
pelo aparte.

O SR. FABIO FONSECA - Quero agra­
decer ao eminente Deputado e Vice-Líder
Nina Ribeiro pelo seu aparte. Felizmente,
reconheceu S. Ex.a aquilo gue agora esta­
mos denunciando: as medídas quer em Mi­
nas Gerais, quer na Guanabara ou alhures,
não são tomadas em consideração e os
métodos protelatórios são cada vez mais

,difundidos para que alguns fiquem mais
pobres e uns poucos fiquem mais ricos.

, Com relação à denúncia feita pelo Depu­
tado Amaury Müller, das torturas a que
!fora submetido o jornalista García, em
Recife, já é dô conhecimento público e
todos sabemos haver um parti pris contra
O Estado de São Paulo, pelo simples fato
de não apoiar o Governo do Sr. Laudo
Natel.

Prossigo, Sr. Presidente: recentemente
se fizeram as reformas dos diversos códigos
que regem a matéria,' mas os mesmos já
voltaram a esta Casa, para receberem novas
emendas e reparos, pois, no entender dos
"experts", eram deformados em corpo e es­
sência. Não sabemos, Sr. Presidente e Srs.
Deputados, até quando os trabalhadores e
os Sindicatos dos Trabalhadores na Indús­
tria da Construção Civil em Belo Horizonte
aguentarão esta luta desigual. O que sa­
bemos, Sr. presidenté e Srs. Deputados, é
que os trabalhadores sé acham realmente
desassistidos, pois segundo ,o~ nossos co­
nhecimentos nem aquelas vitimas da Ga­
meleira como as do viaduto Paulo de Fron­
tin e da ponte Rio-Niterói, encontram-se
no anonimato da massificação da máquina
do Executivo. É possível, Sr. Presidente e
Srs. Deputados, que estejamos at~ c.ome­
tendo injustica com a nOS8a veemenClll no
que se refere' aos homens ,t<;>gados, quer da
justiça criminal e fazendana. Mas, no re­
gime atual, poucas COi89;8 eles pode~ rea­
lizar na -plenitude daquilo que a leí con­
tere.

Infelizmente a sociedade emergente e os
costumes desta mesma socíedade produzem.
na maioria das vezes, deformações nas
consciências mais honestas, para poder ga­
rantir a chamada fidelidade espúria, que
tanto mal tem causado ao desenvolvimento
brasileiro.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, ao assu­
mir tão deliberada posição em fa~or dos
trabalhadores brasileiros, em espec1!l1 das
vítimas das suas atividades profissionais,
que se encontram em desamparo, nada mais
faço que retribuir a confiança que depo­
sitaram em mim, nas eleições de 15 de no­
vembro de 1970, especialI1'l:ente p~los g~~­
pamentos sociais de uma CIdade tao politd­
zada como Belo Horizonte, onde, em propor­
ção, talvez um _ou dois t~nham obtido a
expressiva votaçao que obtlvemos.

É em nome destes que reconheceram. na
minha pessoa, a capacidade de representar

os seus anseios, de defender os seus direitos, '
de criticar os métodos anacrônicos e con­
fusos do mecanismo da máquina governa­
mental que assomo a esta tribuna para
denunciar, mais uma vez, a morosidade, o
desinteresse dos poderes públicos do meu
Estado em favor daquela grande massa e
infortunadas vítimas da íncúría, da impru­
dência e da incapacidade daqueles que pro­
jetaram o pavilhão de exposições da Game­
Ieíra, em Belo Horizonte.

Quando em construção, e depois já quase
pronto, todos o decantavam como uma das
maravilhas e conquistas da engennaría bra­
sileira. No entanto, nada disto aconteceu.
Vieram por terra todos aqueles sonhos, co­
mo se fossem miríades de castelos de areia
dos sonhadores que, para se projetarem,
passavam a competir com a maiestosídade
das obras, esquecendo a segurança daque­
les que a construíram. E não deu outra coi­
sa, senão a fatídica queda do Pavilhão da
Gameleira, como outras tantas estruturas
que vêm caindo por esse Brasil afora, no
afã de mostrar um superdesenvolvimento
sem base segura, numa sedimentação firme
e capaz de estabelecer um status de segu­
rança àqueles que, por necessidade dos seus
consumos mínimos se empenham confiando
nos títulos profissionais que não vêm hon­
rando, mas, sim, apenas envernizando os
bancos das unívejsídades, sem captarem e
sulcarem o hemisfério direito da criativi­
dade com os conhecimentos que lhes são
ministrados, e depois lançados no seio da
sociedade e garantidos pelo diploma legal
obtido cometem, em nome do mesmo, toda
uma esteira de desservícos à sociedade e
ao desenvolvimento brasíleíro. E escudados
nos bens materiais que hauriram com o
suor e sangue da classe trabalhadora, con- .
seguem, por todos os meios, postergar e pro­
telar a opinião pública e os Poderes cons­
tituídos, através de matérias pagas nos
meios de divulgação.

Tantas vezes fomos à tribuna para, no
tópico dos nossos pronunciamentos, rervín­
car e contar os dias, meses e anos que pas­
savam sem solução para os trabalhadores
vítimas da queda da Gameleira, que acaba­
mos sendo alvo de um oficio do Sindieato
dos Trabalhadores nas Indústrias de Cons­
trucão de Belo Horizonte, com base terri­
tortal em Belo Horizonte, Sabará" Santa
Luzia, Lagoa Santa, Betim e Contagem, que
passamos a ler e anexamos para que seja
registrado nos Anais desta Casa:

"OF/MH/N.o; 54173
Assunto: Comunicação (faz)
Belo Horizonte, 29 de maio de 1973 .
Senhor Deputado,
Acusamos com prazer o recebimento
de sua correspondência do dia 10 do
corrente mes, assim como cópia do
pronunciamento feito por V. Ex." na
Câmara dos Deputados. Não nos sur­
preendeu a corajosa atitude de V. Ex.a ,
ao elevar sua voz em defesa da gente
humilde de sua terra e de uma cate­
goria espoliada pelos grupos econômi­
cos, pois de há muito sabemos, ser V.
Ex.a homem perfeitamente integrado
no convívío do povo humilde.

Levamos ao conhecimento dos nossos
associados, reunidos em assembléia or­
dinária, no dia 20 do corrente, na in­
tegra, o seu pronunciamento, o qual
f(li aplaudido de pé. por mais de 10 mi­
nutos, tendo sido consignado em ata
um voto de louvor para V. Ex.a

Nossa decisão de fazer uso da tarja
preta foi adiada sine die tendo em vis­
ta as providências do novo titular da
'1.'" Vara Criminal no sentido de dar
andamento mais rápido ao processo,

devendo esta nossa atitude ser recebi­
da como um voto de confiânça ao Juiz
Walter Veado.

éertos de que continuaremos contan­
do cO}11 V. Ex.a , apresentamos nossos
protes.tos de ~stima e consideração. _
FranCISCO Jose Pízarro Neto, Presíden­
te."
Estamos certos de que o movimento

reivindicatório de justiça dos trabalhado­
res da construção civil do meu Estado não
é um fato isolado dentro da sociedade bra­
sileira, mas uma atitude pioneira nos dias
que correm, que nos previne contra a in­
justiça. do sis~ema social geral, que não
tardara a reagtr em cadeia com as demais
categorias operárias em defesa de seus pró­
prios interesses.

A união da classe dos trabalhadores da
construção civil prepara o caminho da
-uníao de toda ,a classe operária, que no fu­
turo co~trl!I~a uma sociedade justa, num
sístema JUpdICO perfeito, onde as relações
de produção e as forças produtivas agirão
harmomcamente, no estabelecimento de
uma verdadeira democracia.

Era o que tinha a dizer.
.Durante o discurso do Sr. Fábio Fon­

seca,. o Sr. Fe!nando Gama, 29- Vice­
Presiderite- âeixa a cadeira da presi­
denci~; que é ocupada pelo Sr. Flávio
Marcüta, Presidente. c

O. S~. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) _
E~ta findo o tempo destinado ao Expé.
diante, -.

Vai-se passar à Ordem do Dia.
Comparecem mais os Srs.r

Amazonas

Raimundo Parente - ARENA; Vinicius
Câmara - ARENA.

Pará
.Gabriel Hermes - ARENA; .Tuvêncio

Dias - ARENA; Sebastião Andrade _
ARENA.

Maranhão

América de Souza - ARENA; Eurico Ri­
beiro - ARENA; Nunes Freire - AREN.A·
Pires Saboia - ARENA. - I

Piauí
Heitor Cavalcanti - ARENA; Paulo Fer­

raz - ARENA; Severo Eulália - MDB..
Ceará

Álvaro' Lins - MDB; Ernesto Valente' .....
ARENA; Oziris Pontes - MDB.

Rio Grande do Norte

Djalma Marinho - ARENA; Grímaldl
Ribeiro - ARENA; Vingt Rosado - ARE""
NA. '

Paraíba
Antônio Mariz - ARENA; Cláudio Leite

- ARENA; Janduhy Carneiro - MDB;,
Marcondes Gadelha - MDB..

Pernambuco
Fernando Lyra - MDB; .Tosias Leite __

ARENA; Magalhães Melo - .ARENA; Mar­
cos Freire - MDB; Ricardo Fiúza - ARE­
Na.

Alagoas
.Tosé Sampaio - ARENA; Oceano ear­

leial - ARENA.
Bahia

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo Flôres
- ARENA; Fernando Magalhães - ARE­
NA; João Borges - MDB; José Penedo ­
.ARENA; Luiz Braga - ARENA; Manoel
Novaes - AREN.A; Theódu!o de Albuquer­
que - ARENA; Tourinho Dantas _ ARE­
NA; Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão
..... ARENA.
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Espíriw S:p1to
Argílano Dario - MDB; José Carlos

Fonsêca - ARENA; Oswaldo Zanello
ARENA; Parente Frota - ARENA.

Rio de Janeiro

Alberto Lavinas - MDB; Arío Theodoro
- MDB; Brigido Tinoco - MDB.

Guanabar-a

,Euripedes Cardoso de Menezes - ARE­
NA; Frapcisco Studart - MDB. José Bo­
nifácio Neto - MDB; Lisâneas Maciel ­
MDB; Lopo Coêlho - ARENA; Marcelo
Medeiros - MDB; Pedro Faria - MDB.

Minas Gerais
Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas

_ ARENA; Athos de Andrade - ARENA;
Bento Gonçalves - ARENA;, Bías F'ortes
_ ARENA; Carlos Cotta - MDB; Franceli­
no Pereira - ARENA; Hugo Aguiar ­
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; João'
Guido - ARENA; Jorge Ferraz - MDB;
Jorge Vargas - ARENA; Manoel de Almei­
da - ARENA; Manoel Taveira - ARENA;
Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira
_ ARENA; Ozanan Coêlho - ARENA; Re­
nato Azeredo - MDB; Silvio de Abreu ­
MDR

São Paulo
. Adalberto Camargo - MDB; Arthur

Fonsêca - ARENA; Braz Nogueira - ARE­
NA; Cantidio Sampaio - ARENA; Cardoso
de Almeida - ARENA; Chaves Amarante
_ ARENA; Diogo Nomura - ARENA; íta­
lo Fittipaldi - ARENA; João Arruda ­
MDB; José Camargo - MDB; Mário Tel1es
_ ARENA; Monteiro de Barros - ARENA;
Ortíz Monteiro - ARENA; Pacheco Cha­
ves - MDB; Plínio Salgado - ARENA;
Roberto Gebara - ARENA; Santilli So­
brinho - MDB; Sussumu Hirata - ARE­
NA; Ulysses Guimarães - MDB.

Goiá~

Fernando Cunha - MDB; Henrique
F.anstone - ARENA; José Fretre - MDB;
Rezende Monteiro - ARENA; Wilmar
Guimarães.- ARENA. .

Arthur Santos - ARENA; Braga Ramos
...... ARENA (SE); Ferreira do Amaral ­
~RENA; ítalo Conti - ARENA; José Car­
los Leprevost - ARENA; Mário Stamm ­
ARENA; Olivir Gabardo - MDB.

Santa Catarina

Albino Zeni - ARENA; Aroldo Carvalho
...... ARENA; Francisco Libardoni - MDB;
João Linhares - ARENA; Laerte Vieira ­
:MDB.

Rio Grande do Sul
Amaral de Sousa. - ARENA; Arlindo

;&:nnzler - ARENA; Arnaldo Prieto ­
:ARENA; Cid Furtado - ARENA; Clóvis
Stenzel - ARENA; Eloy Lenzi - MDB;
Harry Saner - MDB; José Mandelli ­
MDB; Laura Leitão - ARENA; Lauro Ro­
drigues - MDB; Mário Mondino - ARE~
NA; Norberto Schmidt - ARENA.

Amapá
Antônio Pontes - MDB.

Roraima
-Sylvio Botelho - ARENA.

VI - ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) ­

{'A lista de presença acusa o comparecimento
de 304 Srs. Deputados.

Os Senhores Deputados que tenham pro­
posições a apresentar poderão fazê-lo.

O SR ANTôNIO UENO - Projeto de
lei que dispõe sobre o exercício da pro~

missão de Naturalista e cria os oonse­
lhos Federal e Regionais de Natura~

listas.

o SR. FRANCELINO PEREIRA ­
Projeto de lei que dispõe sobre a inclu­
são de áreas municipais na zona do Po­
lígono ias Secas.

O SR. LAURO RODRIGUES - Proje­
to de lei que acrescenta parágrafo ao
Art. 477 do Decreto-lei n5 5.452, de 1.0
de maio de 1943 (Consolidação das Leis
do Trabalho) (Depósito de salários de
empregado até final decisão de proces­
so em qualquer foro).

O SR. FRANCISCO LIBARDONI ­
Projeto de lei que transfere para o Te­
souro Nacional os débitos em atraso
com o Sistema. Financeiro da Habita­
ção de mutuários com renda mensal fa­
miliar de um a três salários-mínimos.

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA ­
,Projeto de lei que concede isenção de
pagamenco de tributo de qualquer na­
tureza para a importação, para fins de
reprodução, de gado bovino da raça ho­
landesa.
O SR. MAURíCIO TOLEDO --:.. Projeto
de lei que dispõe sobre a obrigatorieda­
de de as empresas gravadoras de discos
realizarem gravações com bandas de
música.

O SR. WALTER SILVA - Projeto de
lei que institui a Carteira de Identidade
de Jurado, para os fins do artigo 437,
do Código de Processo Penal.

O SR. FÁBIO PESSOA - Projeto de
lei que modifica o artigo 4.0 da Regula-.
mentaçâo da Lei n.> 4.899, de 30 de
outubro de 1942, e padroníza o sistema
de pesagem do gado bovino em todo o
território nacional.

O SR. SIQUElRA CAMPOS - Proje­
to' de lei que acrescenta parágrafo ao
art. 2.° da Lei n. o 5.173, de 27 de ou­
tubro de 1966, que "dispõe sobre o Plano
de Valorização da Amazônia; extingue

. a Superintendência do Plano da Valo­
rização Econômica da Amazônia
(SPVEA), e cria a Superintendência do

Desenvolvimento da Amazônia (SU­
DAM).

Requerimento de consignação em Ata de
voto de pesar pelo passamento do Sr.
Ernédío Alves Bandeira, ocorrido em
GOiânia, Goiás.

O SR. FLORIM COUTINHO - Reque­
rimento de consignação nos Anais da
Casa de voto de congratulações, com o
General Ernesto Geisel, Presidente da
República, pela escolha do General Gol­
bery do Couto e Silva para a Chefia da
Casa Civil.

O SR. CELIO MARQUES FERNANDES
- Requerimento de consignação em Ata
de voto dJ congratulações com o Depu­
tado Arnaldo da Costa Príeto, pôr sua
escolha para o Ministério do Trabalho. '
Requerimento de consignação em Ata de
voto de pesar pelo falecimento do Sr.,
Luis Pacheco Prates.
Requerimento de consignação em Ata de
voto de congratulações com o Governo
do General Médici pela inauguração da
barragem eclusa de Amarópolis, Rio
Grande do Sul.

O SR. GABRIEL HERMES - Reque­
rimento de consignação em Ata de voto
de pesar pelo falecimento do Sr. An­
tônío Martins Júnior.

O SR. ARGII..ANO DARIO - Reque­
rimento ao Sr. Ministro das Comunica­
ções no sentido da inclusão da cidade
de Colatina no plano DDD.

O ,SR. DIAS MENEZES - Requeri­
mento de inserção em ata de voto de,
pesar pelo falecimento, em S. Paulo,

do eminente médico e jornalista Nél80n
Cairo de Brito.

O SR. PEIXOTO FILHO - Sr. Presidente.
peço a palavra para uma reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio),.'_
Tem a palavra o nobre Deputado.

O SR. PEIXOTO FILHO - (Reclamação.
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, no
ano próximo passado apresentei o Projeto
n.O 1. 507, 'que estabelece normas para a
prática didático-científica de vívíssecção
de animais. Pois bem, o referido projeto
tramitou regularmente por todas as comis­
sões técnicas. A última foi a de Educação.
Em todas recebeu aprovação unâníme.

Estou fazendo esta reclamação, Sr. Pre­
sidente, que tem inteira procedência, para
que o referido projeto seja incluído na pau­
ta com a maior brevidade.

E1'a o que tinha a dizer.
.. 0 SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio)
Vai-se passar à votação da matéria que
está sobre a Mesa e a constante da Ordem
do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio), _
Há. sobre a Mesa e vou submeter a votos a
seguinte:

Redação Final
PROJETO DE LEI

N.o 1095-A/1972
Altera a redação do item lU do art.

6.° da Lei n.o 5.081, de 24 de agosto de
1966, que "regula o exercício da Odon­
wlogia".

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O itein m do Art. 6.0 da Lei n.O

5.081, de 24 de agosto de 196!}, passa a vi.
gorar eom :a seguinte redação:

"Art. 6.° Compete ao cirurgião-den­
tista:
•••••••••••••••••• lO lO • 10 •••• 10 •••• lO •• lO • lO 10_1

IrI - atestar, no setor de sua atividade
profissional, estados mórbidos e outros

, inclusive, para justificação de faltas aó
emprego."

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis~

posições em contrário.
Comissão de Redação, 14 de março de

1974. - Dyrno Pires, Presidente - Henri­
que de La. Rocque, Relator - Freitas Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareilio) _
Os Srs. que a aprovam queiram ficar como
estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.
O SR. PRESIDENT~ (Flávio Mareílio) _

A13 eleições dos Presidentes e Vice-Presiden.
tes das Comissões designadas para o pró.
ximo dia 19, ficam transferidas para o dia.
26 e as designadas para este dia serão rea­
lizadas no dia 27.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) .....
Discussão única do Projeto ri.?

1.764-A, de 1974, que autoriza o Poder
Executivo a transformar a Fundacão
Universidade do Acre em Fundacão UÍlÍ­
versídade Federal do Acre, e dá. outras
provídônelas; tendo pareceres: da Co­
missão de Constituição e Justiça, pela.
constitucionalidade, juridicidade e boa.
técnica legislativa; e, da Comissão de
Fínanças, pela aprovação. Pendente de
parecer da Comissão de Educação e
Cultura. (Do Poder Executivo - Men­
sagem n.o 80/74.) Relatores: Brs. Luiz
Braz e Leopoldo Peres.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mal'cilio) .....
Concedo a palavra ao Sr. Nosser Almeida,
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para proferir parecer pela Comissão de
Educação e Cultura.

O SR. NOSSER DE ALMEIDA - (Profere
o seguinte parecer.) Sr. Presidente! Srs.
Deputados, com fundamento no artígo 51
do texto constitucional e através da Mensa­
gem n. o 80 de 8 de março fluente, o Exmo.
·Sr. Presideiüe da República submeteu à de­
liberação do Congresso Nacional proposição
que, nesta Casa, recebeu o número 1.764, dé
1974.

Autoriza a' projetada discíplinação legal
seja transformada' em Fundação Univer­
sidade Federal do Acre a Fundação Uni­
versidade do Acre, constituída pela Lei Es­
tadual n.> 318; de 3 de março de 1970 e
reformulada pela Lei Estadual n.a 421, de
22 de janeiro de- 1971.

Terá a nova entidade sede e foro na ci­
dade de Rio Branco, adquirindo sua l~rso­
nalídade jurídica a partir da inscrição de
seu ato constitutivo no registro civil das
pessoas jurídicas. Seu objetivo será o da
manutenção da Universidade Federal
do Acre, instituição de ensino superior,
de pesquisas e estudos nos diferentes ramos
do saber e da divulgação cíentíüca, técnica
e cultural.

Indica o art. 6.0 do projeto a forma 'de
eonstítuícão do patrimônio da Fundação,
assegurando o artigo seguinte a manuten­
ção da entidade mediante recursos orça­
mentários da União.

Prevêem os artigos 8.0 e 9.a a organização
administrativa da Fundação, observados os
princípios normativos da Lei n.o 5.450, de
28 de novembro de 1968 e dispõe o art. 10
que a Universidade Federàl do Acre gozará
de autonomia didático-cientifica, discipli­
nar administrativa e financel-ra cabendo,
na forma do art. 11, ao Ministério da Edu­
cacão e Cultura as providências necessárias
à ~reformulação dos atuais Estatutos da
Universidade, de modo a adaptá-los às di­
retrizes da legislaçâo em causa.

Prescreve o art. 12 que o regime jurídico
dos servidores da Fundação será, no que
couber, o da Consolidação das Leis do Tra­
balho, respeitados os direitos dos atuais
professores e funcionários estáveis ou efe­
tivos das unidades incorporadas à Fun­
dação.

Por derradeiro, autoriza o art. 13 o Poder
Executivo a abrir crédito especial no valor
de quatro milhões de cruzeiros, compensado
por anulação de dotação orcamentáría
classificada em "Encargos Gerais da União",
no Orçamento corrente.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR
Fundamentou-se a iniciativa do Exmo.

Sr. Presidente da República na Exposição
de Motivos n.o 87, de 25 de janeiro de 1974,
do, eminente titular' do Ministério da Edu­
cação e Cultura, Senador, Jarbas Passarinho,
da qual extraímos o seguinte trecho:

"O atual Governo tem concentrado es­
forços na Região Norte, na tentativa dê
lhe propiciar condições adequadas de
desenvolvimento e intensificar o pro­
cesso de integração nacional. Todos co­
nhecemos as dificuldades que enfrenta
a comunidade amazônica, diante de
uma natureza hostil e desafiadora, na
sua luta pela subsistência. Justifica-se,
portanto, a preocupação do poder pú­
blico federal e a convergência de inves­
timentos para o dímensíonamento e
solução eficaz dos problemas regionais.
O Estado do Acre, dentro' desse pano­
rama, apresenta uma situação singular
e extremamente difícil. Um baixo índice
demográfico rural, um sistema viário
deficiente, uma economia basicamente

extrativista, um parque Industrial 'in­
cipiente, tudo isso torna excessivamente
onerosas as atividades estaduais. Iso­
lado das demais unidades da Federação,
por sua configuração geográfica, en­
frenta complexos problemas, além de
constituir a .regíâo um ponto estratégico
da segurança nacional, pois serve de
fronteira para diversas nações vizinhas.
A Universidade do Acre é o único centro
de ensino superior do Estado, sofrendo
toda sorte de percalços pela insuficiên­
cia de recursos financeiros para a sua
manutsncão por parte do Governo Es­
tadual. Ácresce que é o único Estado
da União que não possui uma Universi­
dade Federal, apresentando, por isso
mesmo, carência de recursos e auxílio
da área federal. A canalização de esfor­
eos pelo Governo Federal é. portanto,
mais do que uma necesidade: uma ver­
dadeira imposição para o desenvolvi­
mento regional, que o Governo pretende
estimular."

Mais não precisaria ser dito. Por isso
mesmo, perfilhamos, por inteiro, as razões
invocadas por S. Ex.a , o Ministro Jarbas
Passarinho para proferir nosso voto plena­
mente favorável à aprovação do Projeto de
Lei. n.> 1. 764, de 1974.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareíllo)
, Tem a palavra o Sr. Luis Garcia para dis­

cutir o projeto.
O SR. LUIZ GARCIA - (Sem revisão do

nrador.) Sr. Presidente, Srs. Deputados, a
oportunidade da transformação da Funda­
cão Universidade do Acre em Fundação Uni­
versidade Federal dá-nos o ensejo de reviver
o atual tema de que as universidades são
necessárias ao desenvolvimento global do
Pais, partindo do desenvolvimento setorial
em cada região. '

Universidade-empresa é hoje a meta do
ensino universitário, para ligar a juventude
ao trabalho prático que a espera, Estamos
certos de que- a medida governamental
pleiteada pelos ilustres representantes do
Estado do Acre vem ao encontro das aspí­
racões da mocidade acreana. Há, nas uni­
versídades, os institutos que estudam,
pesquisam, analisam, delineiam problemas
e planos para converter tudo isto em reali­
dade prática.

Quero aproveitar a discussão deste pro­
jeto - com o qual estamos inteiramente de
acordo, como de acordo estamos com o pa­
recer do eminente Relator - para focalizar
o problema do Instituto de Pesquisas e Tec­
nclogíc que, no meu Estado, integra a Uni­
versidade Federal e elabora estudos prá­
ticos meticulosos para a economia daquela

. unidade federativa. .
Há alguns anos o Instituto de Tecnologia

e Pesquisas elaborou trabalho meticuloso,
bem cuidado, das reservas de sal-gema e
das possibilidades da implantação da in­
dústria de soda cáustica em Sergipe. Esse
estudo teve por base o levantamento do
potencial de calcário, do sal-gema - que é
do melhor teor do mundo e chega a contar
mais de 98 % de cloreto de sódio - de ener­
gia elétrica, de água e de transporte. Esse
trabalho levou o Governo do Estado a de­
fender' a implantação de uma fábrica de
soda cáustica em Sergipe, base do levanta­
mento eeonôrníco do Estado. Estava eu no
Governo quando procurei fomentar os es­
tudos já iniciados e desenvolver essas aná­
lises, a fim de dar ao então Instituto, que
não integrava ainda a Universidade, porque
esta não existia,' os elementos precisos, os
meios adequados para a complementação
das análises que estavam pretendendo fazer.

De tal porte foi o estudo realizado que
nós o enviamos à SUDENE, que então se
instalava e esta o mandou à ONU, que abriu,
aprovando-o, um crédito especial para com­
plementação das pesquisas dos reservas mi­
nerais de Sergipe, especialmente da pros­
pecção das minas de sal-gema.

Antes' havíamos defendido, como meta, de
governo, a implantação da indústria de soda.
cáustica, com base no sal-gema e no <;al­
cárie o estabelecimento de uma fábrica de
cime~to, e o apoio aos meios que o Bstado
podia proporcionar para melhor pesquisa
de petróleo. Intensificou-se a pesquisa de
petróleo e instalou-se a fábrica de cimento,
não com os recursos do Estado, mas com
estímulo e apoio dos sergipanos. Mais tarde,
no território continental, como, ainda re­
centemente, na plataforma submarina,
vimos em Sergipe, a transformação da .(i­
siono~ia do Estado, pela contribuição que

. proporciona ao Brasil a quota de petróleo
dali retirada. '

Entretanto, com base nos estudos désse
Instituto, hoje parte da !Jn~versidade Fe­
deral do Estado, Bergtpe nao teve a ventura
de ter instalada a sua fábrica de soda eáus- .
tíea. Passaram-se os dias, e um grupo c 9-e
industriais baíanos encontrou terreno apro­
priado com o silêncio e a omissão do Go­
verno Estadual de então, levando a fábrica,
que devia ser nossa, para o vizinho Estado
de Alagoas.

Não somos contra a implantação de in­
dústrias em outros Estados, mas defendemos
a continuidade de estudos feitos em Sergipe,
para a implantação de uma indústria nossa,
com aproveitamento de nossas riquezas, in­
clusive 'do sal-gema. Previa-se anterior­
mente que o sal-gema seria encontrado a
mil e duzentos metros de profundidade.
Mais tarde, porém, com as perfurações da
PETROBRÁS foi ele encontrado a seiscen­
tos metros. Depois, com a perfuração de um
poço petrolifero, encontrou-se gás natural
em abundância. Sergipe pensou que haveria
de aproveitar- essa riqueza para sua própria
economia, mas foi construido um gasoduto
e todo o gás foi drenado para a Bahia.
Nosso Estado perde, portanto, mais essa ri­
queza, no momento em que o petróleo jorra
na nossa plataforma submarina.

Recentemente foi anunciada ao Pais a
críacão de uma subsidiária da Companhia

. Nacional de Alcalis no Rio Grande do Norte,
visando à implantação, ali, de uma fábrica
de barrilha.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) ­
Permita-me, Sr. Deputado Luiz Garcia. Está
em discussão o projeto que autoriza o Po­
der Executivo a transformar a Fundaçiiü
Universidade do Acre em Fundação Uni­
versidade Federal do Acre.

O SR. LUIZ GARCIA - Estou justifican­
do, Sr. Presidente, a criação e a formação
da uníversídade-empresa, para demonstrar
que os Institutos devem ter prestigiados os
seus trabalhos, como aconteceu no meu
Estado com o Instituto de Tecnologia, e
Pesquisas.

Por isso, na qualidade de representante
de S€'rgipe, louvo a' transformação da Uni­
versidade. É preciso que se dê um pouco
de atencão aos trabalhos elaborados pelos
tnstítutos que fazem parte da Universidade,
para que não venha a ocorrer o que acon­
teceu, há pouco em Sergipe: a decepção do
nosso povo por ver relegada a plano se­
cundário aspiração tão antiga, qual seja,
a instalação de uma fábrica de soda cáus­
tica.

As reservas mlneraís de Sergipe, pesquí­
sadas pelo Instituto de Tecnologia e Pes­
quisas, vale dizer, pela nossa Universidade,
permitiriam uma produção de ~OO mil to-
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neladas anuais de barrílha, A fábrica ins­
talada em Cabo Frio, tão condenada pela
sua má localização, junto com a do Rio
Grande do Norte, que se espera seja íns­
taíada brevemente, naturalmente vão co­
brir as necessidades internas do País, que
são de cerca de 600 mil toneladas

: Então, Sr. Presidente, só resta apelarmos
aPs que vão continuar no Governo, no sen­
tiélo de que dêem prioridade a esse estudo
de nivel superior, para que o desenvolvi­
mento regional se faça simultaneamente
com o do País.

Representante do povo sergípano, não
quero fazer a apologia do desencanto, do
pesar, mas trazer a esperança ao nosso
Governo. Que não nos relegue a um plano
inferior, que saiba aproveitar as reservas
minerais da nossa terra para melhor de­
s~~volvimento da nossa região.

No ano passado, falando na Associação
Cqmercial de Sergipe, no centenário de sua
f,'ií.ndação, o Ministro Pratini de Morais, da
Indústria e do Comércio, e o GaI. Edmundo
Orlandírrí, Presidente da Cia. Nacional de

,Alcalis, asseguraram a instalação da usina
4e barrilha.

;cumpre ao Governo do Estado cobrar.
,Conforme o tema inscrito no projeto ­
~<transformacão de uma fundação universi­
tária em Universidade Federal - convém
relembrar o papel de que se pode valer
à' Governo, com o auxilio dos Institutos,
iJara resolver o problema econômico do
:País.

Tenho esperança de que seremos bem
.aquínhoado. No momento em que o Presí­
.dente Médici deixa o Governo, laureado
:por tantos trabalhos realizados, engrande­
cído por seu espírito humanitário, que se
'Projetou no consenso dos brasileiros, com­
lpletou S. Ex.a os planos de uma obra que
contínuará a evolução econômica do Bra­
stl. Dentro dessa continuidade, esperamos
que Sergipe não seja relegado a segundo
'Plano.

Era o que tinha a dizer.
O 'SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)

Tem a palavra o Sr. Gabriel Hermes para
discutir o projeto. (Pausa.)

Não está presente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)

Tem a palavra o S1'. Adhemar Ghisi para
discutir o projeto.

O SR. ADHEMAR GHISI - (Sem revisão
110 orador.) Sr. Presidente, Brs, Deputados,
na oportunidade em que esta Casa aprecia
!;l projeto de lei, colocado em regime de
urgência, objetivando a transformação da
Universidade do Acre em Universidade Fe­
deral daquele Estado, desejo usar da pala­
va;a para congratular-me com as providên­
cias governamentais a respeito do assunto.

Tendo tido ensejo de, no ano passado,
haver visitado aquela célula da Federação
Brasileira, verifiquei os grandes esforços do
Governo do Estado em manter aquela Uni­
versidade com os parcos recursos auferidos
,pelos cofres públicos daquela unidade fe­
derada. Só o patriotismo, o devotamento à
causa pública, o amor à instrução, à edu­
cação e à cultura, por parte do eminente
Governador Wanderley Dantas, é que per­
mitiram estívesse vivendo nas condições em
que estava vivendo a Universidade Estadual
do Acre,

Desde a posse do eminente Ministro Jar­
bas Passarinho que a população do mais
oestíno de todos os nossos Estados federa­
dos vinha reclamando do seu grande fi­
Iho, do seu ilustre conterrâneo, uma pro­
vidência a ser tomada pelo Ministério da

Educação e Cultura, objetivando exatamen­
te aquilo que o Governo quer consubs­
tancíar agora através da proposição ora em
debate e daqui a pouco mais em votação
nesta Casa, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, nada mais justo do que, ao apagar
das luzes do Governo Médici, ser remetida
a esta Casa a mensagem em questão. Ela
faz justiça aos esforços de uma enorme
plêiade de brasileiros, entregues a um in­
tenso labor, qual o da integração do mais
novo de todos os Estados' federados à pró­
pria comunidade nacional.

Se considerarmos a exístêncía do Acre,
sob o aspecto social, sob o aspecto' político
e mesmo sob o importante aspecto da se­
gurança nacional, em termos cfe afirmação
do homem brasileiro na integração de uma
vasta área, conquistada com suor e sangue,
iremos buscar respaldo, fundamento para
a transformação daquela Universidade es­
tadual numa Universidade federal.

Diga-se mais, Sr. Presidente: é o Acre o
único Estado que até hoje não conta com
uma Universidade federal, capaz de aten­
der a todos os setores da sociedade daque­
le Estado, preparando o homem brasileiro,
o homem da, fronteira do Oeste, com o Peru
para a sua missão de afirmação nacional,
e a Bolívia, para a sua missão agregadora,
naqueles pagos tão longínquos do territó­
rio brasileiro.

Ê, pois, Sr. Presidente, com emoção, é,
pois, com alegria, é, pois, com grande hon­
ra que dou o meu voto à aprovação deste
projeto. Ê também com honra, com satis­
fação e com alegria que me parabenizo com
o eminente Governador Wanderley Dantas
sem dúvida um dos homens maís dedicados
à causa pública de quantos porfiam neste
momento em todos os recantos da Pátria
brasileira. Professor por natureza e for­
mação, educador Iígado às esferas do Mi­
nístérío da Educação, mais do que ninguém
aquele aereano ilustre muito cedo sonhou
em dar ao seu Estado natal grande bene­
fício que o Governo Federal quer consubs­
tanciar através da proposição ora em exa­
me nesta Casa.

Uma palavra final de congratulações ain­
da, Sr. Presidente, ao eminente Ministro
Jarbas Passarinho, filho do Município de
Xapuri, naquele Estado, e ao eminente Pre­
sidente Médici neste último dia de sua pro­
fícua administração à testa dos destinos
desta grande Nação. S. Ex.a, o Presidente
Médici e o Ministro Jarbas Passarinho, cer­
tamente foram estimulados pelos mais ge­
nerosos impulsos, pelo desejo maís sério
e mais patriótico de servir à terra do
Acre e, em conseqüência disso, de servir
a própria Pátria brasileira.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)

Não havendo mais oradores inscritos, de­
claro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Flávio l\iarcílio) ­

Tem a palavra o Sr. Nina Ribeiro, para en­
caminhar a votação.

O SR, NINA RIBEIRO - (Encaminha­
mento da votação - Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, em boa hora, em fe­
liz oportunidade, o Executivo enviou a esta
Casa a Mensagem n.O 80, autorizando a
transformação da Fundação Universidade
do Acre em Fundação Universidade Fe­
deral do Acre.

Ressaltadas já foram pelos honrados e
ilustres colegas que me antecederam na
tribuna, as excelências desta medida, esco­
po da proposição em tela. A votação pelo
assentimento do referido projeto vem, por­
tanto, consagrar uma aspiração de longa

data e que visa, por outro lado, a reconhe­
cer aos bravos irmãos do Norte, aos bravos
irmãos do Acre, o patrimônio inegável da
cultura que deles é também apanágio.

Vivendo em confronto de uma situação
madrasta e difícil, pelos obstáculos que a
própria natureza criou, com a destinação
histórica que ao longo dos nossos períodos
brilhantes marcou em páginas épicas aqui­
lo que os companheiros ou os descenden­
tes de Plácido de Castro legaram à poste­
ridade com todo o afã do seu patriotismo,
tudo isto, Sr. Presidente, se sublima na
cultura, na dedrcação, no reconhecimento
que a Universidade vem coroar com êxito
absoluto.

De modo que de parabéns está o Sr. Go­
vernador Wanderley Dantas, como de pa­
-rabéns estão os que, para honra nossa, têm
a virtude de representar o bravo Estado do
Acre no Congresso Nacional. Mais do que
isto, todos os brasileiros hoje se ufanam
nesta missão, quando votamos a favor des­
ta mensagem que vem galardoar com justo
prêmio e justo mérito aquilo que é uma
aspiração hoje não apenas dos aereanos,
mas de todos os brasileiros.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílío] _

Tem a palavra o Sr. Joel Ferreira, para
encaminhar a votação.

O SR, JOEL FERREIRA - (Encaminha­
mento da votação, - Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, todos são testemunhas
de que nos temos batido nesta Casa, ao
longo de oito anos, pela atenção especial
do Governo federal em relação à Regiio
Norte do Brasil. Temos dito desta tribuna
que há realmente uma conscíêncía voltada
para aquela área, mas os fatos concretos
ainda ocorrem muito mais no Sul do que
no Norte.

A mensagem governamental ora em dis­
cussão, que transforma a Universidade do
Acre em Universidade Federal, é realmente
motivo de alegria para todos, especialmente
para nós, do Norte do Brasil. Infelizmente,
por circunstâncias tais que não cabe aqui

, discutir, há carência ainda de maiores
atenções do Poder Central para o Norte,
sem que com isso se desconheça que ali
se tem despendido um esforço desenvolvi­
mentísta. Até certo ponto isso é compreen­
sível. Veja V. Ex.a, Sr. Presidente, que no
Governo que se finda amanhã apenas um
Ministro é representante do Norte, ou seja,
o Ministro Jarbas Passarinho. No próximo,
Sr. Presidente, realmente nenhum Ministro
representa aquela área. Isso prova que o
que dizemos é verdadeiro.

Nossa esperança é de que essa intenção
que reconhecemos existir, esse desejo de
desenvolver o Norte cresça cada vez mais.
E, realmente, vemos concretizado parte
desse desejo num ato como este que a Casa
aprova, da transformação da Fundação
Universidade do Acre em Fundacão Uni­
versidade Federal do Acre, o que", para o
Estado, se constitui em um dos maiores
passos da sua história, para nós, da Ama­
zônia, uma grande glória, e, para o Brasil,
um grande acontecimento, promovido pelo
atual Governo, cujo mandato amanhã se
encerra. Desejo congratular-me com o povo
do Acre, através do seu Governador Wan­
derley Dantas, presente nesta Casa, nes­
ta tarde, pela grande vitória alcançada e,
ao mesmo tempo, reconhecer no Ministro
Jarbas Passarinho um grande Ministro do
Brasil e um grande benfeitor do Acre, sua
terra natal.

Era o que tinha a dizer.,
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() SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)
:Vou submeter a votos o seguinte; -

PROJETO
N.o 1. 764-A, de 1974

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.° I!: o Poder Executivo autorizado

a transformar a Fundação Universidade do
Acre, criada pela Lei Estadual n.o 318, de
:3 de março de 1970, e reformulada pela Lei
Estadual n.o 421, de 22 de janeiro de 1971,
em Fundação Universidade Federal do Acre.

Parágrafo único. A Fundação Universi­
dade Federal do Acre reger-se-á por Es­
tatuto aprovado por Decreto do Presidente
da República.

Art. 2.0 O Presidente da República de­
signará, por decreto, o representante da
Unjão nos atos de instituição da Fundação.

Parágráfo único. Nos atos de instituição
da Fundação é permitida a representação
de doadores, entidades públicas ou parti­
culares.

Art. 3.° Constituem atos de instituição
da Fundação, entre outros, os que fizerem
necessários à integração do patrimônio,
dos bens e direitos referidos no art. 6.° des­
ta Lei e a respectiva avaliação.

Art. 4.° A Fundação, com sede e foro na
cidade de Rio Branco, será entidade autô­
noma e adquirirá personalidade jurídica a
partir da inscrição de seu ato constitutivo
no registro civil das pessoas jurídicas, da
qual serão partes integrantes o Estatuto e
o.Decreto que os aprovar.

Art. 5.° A Fundação terá por objetivo
manter a Universidade Federa, do ,Acre
instituição de ensino superior, de pesquisas
e estudo nos diferentes ramos do saber e
da divulgação científica, técnica e cultural,
que incorpora a atual Universidade do Acre,
autorizada a funcionar pelo Decreto n.o
68.567, de 29 de abril de 1971.

Art. 6.° O patrimônio da Fundação será
constituído:

I - pelo patrimônio da Fundação Uni­
versidade do Acre;

II - pelas doações, auxílios e su'rvenções
que lhe venham a ser feitas ou concedidas
pela União, Estados, Municípios e por quais­
quer entidades públicas ou particulares;

III - pela dotação consignada anual­
mente no Orçamento da União;

IV - pela doação dos bens móve-is e imó­
veis do domínio do Estado do Acre, auto­
rizada por Leí;

V - pelos bens e direitos que, no ato
constitutivo da Fundação, forem doados por
outras entidades interessadas nos seus
objetivos;

VI - pelas rendas e juros resultantes de
depósitos bancários;

VII - pelas taxas e anuidades que forem
fixadas -pelo Conselho Diretor, com obser­
vância da legislação específica sobre a ma­
téria.

§ 1.0 Os bens e direitos da Fundação se­
rão utilizados ou aplicados exclusivamente
para- a consecução de seus objetivos,. não
podendo ser alienados os imóveis e os bens
que foram gravados de inalienabilidade no
atr constitutivo, sem prévia autorização da
autoridade competente.

§ 2.0 No caso de extinguir-se a Fun­
dação, os "iens e direitos gravados de ina­
lienabilidade reverterão aos doadores e os
demais serão incorporados ao patrimônio
da União.

§ 3.° No ato constitutivo, os instituido­
res poderão também relacionar bens e di-
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reitos cedidos temporariamente à Fundação
sem quaisquer ônus para esta e pelo prazo
que for estabelecido no mesmo ato.

Art. 7.0 A manutenção da Fundação
Universidade Federal do Acre será assegu­
rada por recursos orçamentártos da União.

Art. 8.° A Fundação Universidade Fe­
deral do Acre será administrada por um
Conselho Diretor Constituído do Presidente
e do Vice-Presidente, que serão o Reitor e
o Vice-Reitor da Universidade, escolhidos
pelo Presidente da República na forma da
Lei n.o 5.540, de 28 .de novembro de 1968,
de 6 (seis) membros e 6 (seis) respectivos
suplentes, escolhidos dentre pessoas de ili­
bada reputação e notória competência, as­
sim especificados: 3 (três) membros de li­
vre escolha do Presidente da República, 1
(um) membro indicado pelo Ministério da
Educação e Cultura, 1 (um) membro indi­
cado pelo Governo do Estado do Acre, 1
(um) membro indicado pelas classes em­
presariais do Estado, devendo todos serem
nomeados pelo Presidente da República.

§ J..o Os membros do Conselho Diretor
não serão remunerados, podendo, entretan­
to, receber cédulas de presença.

§ 2.0 Excetuando o Presidente e o Vice­
Presidente, os membros do Conselho Dire­
tor exercerão o mandato por 6 (seis) anos,
podendo ser reconduzidos uma só vez.

§ 3.° Ao ser constituído o Conselho Di­
retor, dois de seus membros terão manda­
to de apenas 2 (dois) anos e outros dois,
de 4 (quatro) anos.

§ 4.0 Para a constituição da Universida­
de, será designado pelo Presidente da Re­
pública um Reitor Protempore. ~

Art. 9.° O Conselho Diretor terá a fun­
ção precípua de gerir o patrimônio da Fun­
dação, de modo a assegurar à Universidade
seu pleno desenvolvimento, em eonsonân­
cia com os objetivos previstos na legislação
de ensino.

Art. 10. A Universidade Federal do Acre
gozará de autonomia didático-científica;
disciplinar, administrativa e financeira, nos
termos da Lei e do seu Estatuto.

Art. 11. O Ministério da Educação e Cul­
tura tomará as providências necessárias
para a retorrrr-Iaçâo do Estatuto da Fun­
daç5.o Universidade do Acre, do Estatuto e
do Regin'~nto Geral da Universidade do
Acre, adaptando-os às dísposíções desta
Lei, no pT~ZO de 180 dias.

§ 1.0 Em qualquer tempo, a juízo do
Conselho Diretor, mediante prévia autori­
zação do Conselho Federal de Educação,
poderão incorporar-se à Universidade ou­
tras instituições de ensino, oficiais ou par­
tículares, vedada a duplicação de meios
para fins idênticos ou equivalentes.

§ 2.0 O Estatuto da Fundação Univer­
sídade Federal do Acre disporá sobre outros
encargos e atribuições da mesma Funda­
ção, inclusive sobre recursos e meios ne­
cessários ao perfeito cumprimente de seus
objetivos.

Art. 12. O regime jurídico dos servido­
res da Fundação Universidade Federal do
Acre, no que couber, é o da legislação
do trabalho, assegurando-se aos atuais
professores e aos funcionários estáveis ou
efetivos das unidades incorporadas à Fun­
dação as garantias estabelecidas na Cons­
tituição Federal OL! Estadual vigente.

Art. 13. Para atender aos encargos de­
correntes da aplicação desta Lei, fica o Po­
der Ex~cutivo autorizado a abrir ~r-§dito cs­
pecíal no valor de Cr$ 4.000.000,00 (qua­
tro milhões de cruzeiros).

Março de 1914

Parágrafo único. A despesa autoriza~a
neste artigo será compensada por anula­
ção de dotação orçamentária, classificada
em Encargos Gerais da União, no Orça-o
mento da União para 1974.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) ......
Os Senhores que o aprovam queiram ficar
como estão. (Pausa.)

Aprovado.

Vai à redação final.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) ­
Há sobre a mesa e vou submeter a votos a
seguinte

Redação Final

PROJETO DE LEI
N.O 1.764-Al1974

Autoriza o Poder Executivo a trans­
formar a Fundação Universidade do
Acre em Fundação Universidade' Fe­
deral do Acre, e dá outras provídêneías,

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 I!: o Poder Executivo autorizado

a transformar a Funclaçao Universidade do
Acre, criada pela Lei Estadual n.o 318, de 3
de março de 1970, e reformulada pela Lei
Estadual n.O 421, de 22 de janeiro de 1971',
em Fundação Universidade Federal do Acre.

Parágrafo único. A Fundação Universi­
dade Federai do Acre reger-se-á por Esta­
tuto aprovado por Decreto do Presidente da
República.

Art. 2.° O Presidente da República desig­
nará, por decreto, o representante da União
nos atos de instituição da Fundação.

Parágrafo único. Nos atos de ins.tituicão
da Fundação é permitida a representação
de doadores, entidades públicas 01' parti­
culares.

Art. 3.° Constituem atos de instituição
da Fundação, entre outros, os que se fize­
rem necessários à integração do patrimô­
nio, dos bens e direitos referidos no Art. 6.°
desta lei e a respectiva ª'valíação.

Art. 4.° A Fundação, com sede e foro na
cidade de Rio Branco, será entidade autô­
noma e adquirirá personalidade jurídica a
partir da inscrição de seu ato constítutívo
no registro civil das pessoas jurídicas, da
qual serão partes integrantes o Estatuto e
o Decreto que os aprovar.

Art. 5.° A Fundação terá por objetívo
manter a Universidade Federal do Acre ins­
tituição de ensino superior, de pesq~isas
e estudo nos diferentes ramos do saber e d!!­
dívulgação científica, técnica e cultural, que
incorpora a atual Universidade do Acre au­
torizada a funcionar pelo Decreto n,o 68'.567,
de 29 de abril de 1971.

Art. 6.° O patrimônio da Fundação será
constituído:

I - Pelo patrimônio da Fundação Uni­
versidade do Acre;

Ir - Pelas doações, auxílios e subvenções
que lhe venham a ser feitas ou concedidas
pela União, Estados, Municípios e por quais­
quer entidades públicas ou particulares;

lI! - Pela dotaçãc consignada anualmen­
te no Orçamento da União;

IV - Pela doação dos bens móveis e imó­
veis do domínio do Estado do Acre, autori­
zada por Lei;

V - Pelos bens e direitos que, no ato
constitutivo da Fundação, forem doados por
outras entidades interessadas nos seus obje­
tivos;
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VI - :Pelas rendas e juros resultantes de
depósitos bancários;

VII - Pelas taxas e anuidades que forem
fixadas pelo Conselho Diretor, com obser­
vância da legislação específiw,.sobre a ma­
téria.

§ 1.0 Os bens e dir~itos da Fun~ação se­
rão utílízados ou aplicados excl~sl.vamen.!'e
para a consecução de seus, objetívos nao
podendo ser alienados os llU;ovelS. ~ os bens
que foram gravados de ~n.ahenabI!ida~e no
ato constitutivo, sem previa autorízaçào da
autoridade competente.

§ 2.0 No caso de extinguir-se :' F~ndaç!i?,
os bens e direitos gravados de tnalíenabül­
dade reverterão aos doadores e os demaIS
serão incorporados ao patrimônio da União.

§ 3.0 No ato constitutivo, os instituid~­
res poderão também relacionar. bens e ~l­
reitos cedidos temporariamente a Fundaçao
sem quaisquer ônus para esta e pelo prazo
que for estabelecido no mesmo ato. -

Art. 7.0 A manutenção da Fundação Uni­
versidade Federal do Acre será assegurada
por recursos orçamentários da União.

Art. 8.° A Fundação Universidade Fe­
deral do Acre será administrada por um
Conselho Diretor constituído do :Presidente
e do Vice-Presidente, que serão o Reitor e
ó Vice-Reitor da Universidade, escoJJ:lidos
pelo Presidente da República, na forma da
Lei n.v 5.540, de 28 de novembro de In68, de
6 (seis) membros e 6 (seis) respectivos su­
plentes escolhidos dentre pessoas de ilibada
reputação e notória competência, assim es­
pecificados: 3 (t.res) membros de hvre es­
colha do Presidente da República, 1 (um)
membro indicado pelo Ministério da Educa­
ção e cultura, 1 (um) membro indicado pelo
Governo do Estado do Acre, 1 (um) mem­
bro indicado pelas classes empresariais do
Estado, devendo todos serem nomeados pelo
Presidente da República.

§ 1.0 Os membros do Conselho Diretor
não serão remunerados, podendo, entretan­
to, feceber cédulas de presença.

§ 2.0 Excetuados o Presidente e o Vice­
Presidente, os membros do Conselho Diretor
exercerão o mandato por 6 (seis) anos, po­
dendo ser reconduzidos uma só vez.
, § 3.0 Ao ser constituído o Conselho Di­

retor, dois de seus membros terão mandato
de apenas 2 (dois) anos c outros dois, de
4 (quatro) anos.

§ 4.° Para a constituição da Universida­
de, será designado pelo Presidente da Re­
pública um Reitor Pro-tempore.

Art. 9.° O Conselho Diretor terá a fun­
ção precípua de gerir o patrimônio da Fun­
dação, de modo a assegurar à Universidade
seu pleno desenvolvimento, em consonância
com os objetivos previstos na legislação de
ensino.

Art. 10. A Universidade Federal do Acre
gozará de autonomia didático-científica,
disciplinar, administrativa e financeira, nos
termos da Lei e do seu Estatuto.

Art. 11. O Ministério da Educação e Cul­
tura tomará as providências necessárias pa­
ra a rerorrnulaçâo do Estatuto da Fundação
Universidade do Acre, do Estatuto e do Re­
gimento Geral da Universidade do Acre,
adaptando-os às disposições desta lei, no
prazo de 180 dias.

§ 1.0 Em qualquer tempo, a juízo do Con­
selho Diretor, mediante prévia autorização
do Conselho Federal de Educação, poderão
incorporar-se à Universidade outras insti­
tuições de ensino, oficiais ou particulares,
vedada a duplicação de meios para fíns
idênticos ou equivalentes.

§ 2.0 O Estatuto da Fundação Universi­
dade Federal do Acre disporá sobre outros
encargos e atribuições da mesma Fundação,
inclusive sobre recursos e meios necessá­
rios ao perfeito cumprimento de seus obie­
tivos.

Art. 12. O regime jurídico dos servido­
res da Fundação Universidade Federal do
Acre, no que couber, é o da legislação do
trabalho, assegurando-se aos atuais profes­
sores e aos funcionários estáveis ou efetivos
das unidades incorporadas à Fundação as
garantias estabelecidas na Constituição Fe­
deral ou Estadual vigente.

Art. 13. Para atender aos encargos de­
correntes da aplicação desta lei, fica o Po­
der Executivo autorizado a abrir crédito
especial no valor de Cr$ 4.000.000,00 (qüa­
tro milhões de cruzeiros).

Parágrafo único. A despesa autorizada
neste artigo será compensada por anulação
de dotação orçamentária, classificada em
Enc~rgos Gerais da União, no Orçamento da
umao para 1974.

Art. 14. Esta lei entr~rá em vigor na
'data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Comissão qe Redação, 14 de março de
1974. - Dyrno Pires, Presidente - Henri­
que De La Roeque, Relator - Freitas Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) _
Os Srs. que a aprovam queiram ficar como
estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) _

Discussão prévia do Projeto n. O ••••••

1. 529-A. de 1973, que altera a redacâo
. dos artigos 4.° e 7.° da Lei n.v 5.10B,'de
21 de setembro de 1966 (Oónígo Nacio­
nal de Trânsito) para o fim de incluir
entre os membros dos Conselhos Nacio~
nal e Estaduais de Trânsito represen­
tantes da indústria, comércio e agricul­
tura; tendo parecer, da Comissão 'de
C.onstituição e Justiça, pela meonstítu­
clona.lídade, (Do Senado Federal.) Re­
lator: Sr. Djalma Bessa,

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) _
Tem a palavra o Sr. Gabriel Hermes para
discutir o projeto. (Pausa.) ,

Não está presente.

!l SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílío)
Nao havendo mais oradores inscritos decla-
1'0 encerrada a discussão. '

Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) _

Tem. a palavra o Sr. Nina Ribeiro, para en­
caminhar a votação.

O SR. NINA RIBEIRO _ (Encaminha­
mento de votação. Sem revisão do urador.)
Sr. P.reside:r;te, Sr:s. Deputados, .pleno de
boas mtençoes, veio o Projeto em tela, de
n.? 1 529-A, de 1973. No entanto como bem
decidiu a douta Comissão de Constltulcão
e Justiça, possui ele insanável vicio que
vulnera naturalmente a nOSSa Lei MaIor
razão pela qual, embora reconhecendo à
~érito_ que deu ensejo à referida proposí­
çao, nao podemos, salvo ao arrepio do que
bem decidiu a douta Comissão técnica res­
ponsável, opinar de maneira contrária.

Somos, portanto, favoráveis ao parecer e
contrários ao projeto ora em votação.

Era o que tinha a dizer. .
O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio)

Em votação o parecer da Comissão de
Constítuição e Justiç.a, pela ínconstítucío­
nalidade do projeto,

O SR. PRESIDENTE (Flávio M~reíIio)
Os Srs. que o aprovam queiram ficar como.
estão. (Pausa.) .

Aprovado.

Vai. ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareilío) _

-A proposição a que se refere o parecer
é a seguinte: .

PROJETO
N.o 1.529-A, de 1973

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 O art. 4.° da Lei n.O 5.108, de
21 de setembro de 1966 (Codigo Nacional ue
:rrânsitO) vigorará com a seguinte redacao ;

"Art. 4.° O Conselho Nacional de
Trânsito, COm sede no Distrito Federal
subordinado diretamente ao Ministé":
rio da Justiça, é o órgão máximo nor­
mativo da coordenação política e do
SIstema nacional de trânsito e compor­
se-á dos seguintes membros tecnica­
mente capacitados em asduntos de
trânsito:

a) um presidente, de nível universitá­
rio, de livre escolha do PreSIdente da
República;

b) do Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Trânsito;
c) um representante do Departamento,
Nacional de Estradas de Rodagem;

d) um representante do Estado-Maior
do Exército;

e) um representante do Departamento
Federal de Segurança PÚblica;

f) um representante do Ministério da
Educação e Cultura;

g) um representante do Ministério das
Relações Exteriores;

h) um representante da Confederacão
Brasileira de Automobilismo; >

i) um representante da Confederacão
Nacional de Transportes Terrestres
(categoria dos trabalhadores de trans­
portes rodoviários);

j) um representante do "Touring Club
do Brasil";

I) um representante do órgão maximo
nacional de Transporte Rodoviário de

. Carga;
m) um representante do órgão máximo
nacional de Transporte Rodoviário de
Passageiros;

n) um representante da Confederaçãa
Nacional da Indústria;

o) um representante da Confederação
Nacional do Comércio;

p) um representante da Confederação
Nacional da Agricultura.
§ 1.0 O mandato dos membros do Con­
selho Nacional de Trânsito será de dois
(2) anos, admitida a recondução.

§ 2.° Os representantes das entidades
referidas nas alíneas h a p deste arti­
go, serão escolhidos pelo Presidente da
República dentre os nomes por elas in­
dicados, em listas tríplíces."

Art. 2.° O art. 7.° da Lei n.v 5.108, de
21 de setembro de In66 (Código Nacional de
Trânsito), passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 7.° Em cada Estado haverá um
Conselho Estadual de Trânsito, com­
posto de dez (lO) membros, tecnica­
mente capacitados em assuntos de
trânsito, a saber:
a) um presidente, de nível uníversítâ­
rio;
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11) um representante do órgão rodoviá­
rio estadual;
c) um representante do órgão rodoviá­
rio dos municípios;
d) um representante do Departamen-
to EstadufJ,1 de Trânsito; .

e) um representante do órgão máximo
<lo transporte rodoviário de carga;
J) um representante do órgão máximo
do transporte rodoviário de passagei­
ros; ,

g) Um oficíal do Exército, de preferên­
cia com curso do Estado-Maior;

h) um representante do órgão sindical
patronal de âmbito estadual da indús­
tria;
i) um representante do órgão síndícàl
patronal de âmbito estadual do comér­
cio;

j) um representante do órgão sindical
patronal de âmbito estadual da agri­
cultura."

Art. 3.° Esta'lei entra em vigor na data
'de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Uareílio) ­
Nos termos do inciso n, do artigo 10, do
Regimento Interno concedo a palavra ao
Sr. Clóvis Stenzel,' na qualidade de Lider
da Aliança Renovadora Nacional.

O SR. CLóVIS STENZEL - (Como Líder.
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, na tarde de on.tem o nobre
Deputado Geraldo Freire, Líder da Ba~­

cada da ARENA nesta Casa, ocupar a trí­
buna despedindo-se das suas funções de
LideI: do Governo e da Bancada majoritá­
ria. Produziu, Como sempre ocorre, um dis­
curso cujos conceitos dizem bem da for­
macão do caráter político de S. Ex.a e re­
flete o~ sentimentos que tem dedicado du­
rante todos esses anos a esta Casa, de um
modo especial à sua Bancada, à Revolu­
ção a que serviu. à. Revolução a que s~r­
-VI'. Hoje, Sr. Presidente, coube a mim,
Vice-Lider da Bancada govcmamcntal,
ocupar a tribuna para, em nome de meus
colegas. também proceder aqui à,s nossas
despedidas, cumprimentando o Líder que
durante anos estabeleceu os rumos por que
devíamos pautar a nossa conduta política
nesta Casa.

Seja-me permitido. Sr. Presidente, dizer
que as ciências sociais e psicológicas revi­
saram revogaram os velhos conceitos de
que o' líder ou os líderes constituem uma
personalidade definida, no sentido de que
devam ter atributos e qualidades comuns.
Hoje em dia, Sr. Pr<;.sidente, todos sab~­

mos que as circunstancias externas nao
são menos poderosas para a determinação
da condição dos líderes. de maneira tal que
homens que podem ser líderes numa cir­
cunstância ou numa época não poderiam
ser em outra.

Permito-me dizer, Sr. Presidente, que há
lideres que são capazes de liderar num re­
gime presidencial de Governo, em que a
forca do poder é toda ou quase toda do
Exécutívo. Há outros que só seriam cana­
zes de liderar quando o poder é do Parla­
mento. Uns são excelentes para liderar em
época de paz, outros só podem liderar em
época de crise. Uns, nas épocas de acornn­
dação, outros nas épocas de conflito. As
circunstâncias externas nos atributos de
um lider sopesam de maneira tal que não
sabemos o que mais valoriza, se os atri­
butos de caráter e personalidade de uma
pessoa ou se as determinações externas.

Quem liderou a mocidade no século pas­
sado não poderia liderá-la na época pre­
sente. Até nas artes os líderes estão [un­
gidos às circunstâncias. Picasso não seria
líder na época de Rafael. Nas próprias ar-

tes as circunstâncias externas determinam,
conduzem a conformacão dos líderes. As
razões externas, no entanto, se são sobre-

-maneira importantes, não excluem deter­
minadas circunstâncias e atributos que
devem ser comuns a todos os líderes.

A primeira delas - permita-me, Sr. Pre­
sidente dizer - é a fé na causa que abra­
çou e lealdade a esta causa. Ninguém se­
gue um líder sem fé. Ninguém segue um
líder desleal à causa que o conduziu à li­
derança. Ainda mais, Sr. Presidente, seja­
me permitido dizer, a convicção que os li­
derados devem ter a respeito da lealdade,
da fé do seu líder, é inarredável, para que
se possam deixar liderar. Permita-me ain­
da V. Ex. as, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados. dizer que, durante todos os anos
em que esteve nesta Casa, o Deputado Ge­
raldo Freire, pelos seus atos, pela sua pa­
lavra, pela sua conduta, no.s deu a ~on.VI~­
çâo, a todos nós, da sua ie revolucíonária.

Ele foi Incontestavelmente, U1U líder
deste movimento que a toda nossa Banca­
da inspirou e inspira. Ele, Sr. Presidente,
nasceu com a Revolução nesta Casa. Com
a Revolucão a"inda no Governo Castel!o
Branco fói ~scolhido, pelo Líder Raymun-,
do pacÚlha como Vice-Lider da Bancada.
Portanto não foi uma deferência do Po­
der Exec~tívo a sua condução à Liderança
da Bancada. Foi um direito. quero dizer,
que ele conquistou pela sua envergadura
moral, pela sua coerência política ~ pela
sua fé nos propósitos da Revoluça'O de
Março de 1964.

Ele Sr. Presidente passou, na Licleran­
ca desta Casa, por' fases muito difíceis.
Quero rememorar-lhes episódios que consi­
dero necessário lembrar neste Instante.

A Revolução de Março de 1964 havia se
institucionalizado em 1967. Durante o pe­
ríodo de 1967/1968 a Revolução passou por
crise institucional.

Houve aqui, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, divergências a respeito de quais ru­
mos deveriamos seguir c, com a Bancada
em divergência no final do ano de 1968 ­
em que pesem essas divergências - Geral­
do Freire assumiu, 'neste Congresso, uma
nosícão tal que na reabertura dos nossos
trabafhos o poder revolucionário resolveu
reconhecer seus méritos, seus esforcas e
sua posíçâo, indicando-o para presidir es­
ta Casa 'quando, então, foi designado Lider
o Deputado Raymundo Padilha. O que f~z
Geraldo Freire, meus prezados compan~el­

ros e amigos? Não obstante as círeunstãn­
cias de certo modo hostis à nossa institui­
cão o Congresso Nacional, o que fez ele?
Pro~urou restabelecer o prestígio do Con­
gresso, reconciliando a C~mara com o

- Executivo promovendo a unidade da Ban­
.cada, se~ o que isso não seria possível, e
conseguiu durante todos esses anos man­
ter a Bancada tinida.

Dir-se-Ia que seria para mim muito fácil
chegar a esta tribuna e fazer um discurso
de lugar comum, elogiando o Líder e dí­
zendo que cumpriu o seu dever. A mim, me
parece, Sr. Presidente, que, antes de ~e­

terminarmos ou reconhecermos que alguém
cumpriu o seu dever, é mister que, em pri­
meiro lugar, se defina qual era esse dever.
É mais importante, talvez, descobrir qual
é o dever do que cumpri-lo. Na época atual,
principalmente na vida política conturbada
por que passa o mundo, há divergências a
respeito de quais sejam os nossos deveres.

Desejo, porém, dizer-lhes, meus nobres
colegas, que Geraldo Freire procurou, so­
bretudo, nesta Casa, consolidar a Revolução
como força política e estabelecer a ligação
do Congresso com o Executivo, prestigian­
do a nossa instituição. E o conseguiu.

Apesar do prestígio de que dispunha, com
a reabertura do Congresso não intrigou não
perseguiu ninguém. Muitos dos nossos ~om­
panl~eiros que, por naturais divergências
de ríns, de objetivos e de consciência .de
deveres tomaram outros rumos em 1968
Geraldo Freire, com espíríto demo(Jrátlc~
- para nã~ dizer bondoso, porque pode a
expressao nao ser bem aceita - com espíri­
to democráti~o} mai~ do que tolerou, pto­
cu~ou reconetüar, nao permitindo que se
estlgmatlzassem ou BC marcassem compa­
nheiros que, por problemas de consciência
hav:ia;n tomado nesta Casa determinada~
pOSIÇOC0'3 que nos parecem equívocas. E isso
Sr. Presidente, é ser líder. Ser líder não é
só ser fiel ao Governo' que instituiu a LI­
derança. Ser líder é olhar para as liderados
com os olhos da compreensão e com o de­
sejo do somatório. Só procede corretamén_
te em polítíca quem sabe somar e quem se
nega a dividir. . .

Geraldo Freire, em todos os momentos
apesar de parecer a muitos excessiva tran":
sigência, pelo seu silêncio, pelas suas aU­
tudes, pela sua bondade, sempre quis rrian-
ter a bancada unida. ,

Ninguém sabe nesta Casa, Sr. Presidente,
- ou poucos sabem - dos diálogos que, o
nosso Lider mantinha com o PreSidente dij.
RepúbIíca em defesa da nossa bancada.:f1,
do nosso Partido, do prestígio deste Onn-.
gresso, Dai o motivo por que as circunstân~
cías externas, possivelmente unindo-se à.R
razões de personaIídade e de caráter qUe
lhe são próprias, atributos típicos da suá.
pessoa. estavam a indicar, e indicaram, Qe­
raldo Freire como Lider da nossa bancada.

A essa altura, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, eu lhes desejo dizer que todos os Vi­
ce-Líderes que com ele estiveram souberam
apreciar as suas qualidades de eomandq e
dignificar, no exercício do mandato que
dele recebiam, a investidura que o Poder
Executivo lhe deu para traçar os rumos ÍlP­
Iítlcos da ARENA na Câmara dos DeRU-
.tados. '.J

J1: natural que, hoje, tenhamos a libe~­
dade de falar, as portas desta instituição
abertas, todos os Deputados, aqui, livres
para os seus pronunciamentos; mas é preci­
so dizer que tivemos um Congresso em re­
cesso e que a reabertura desta Casa, fato
marcante na História do Brasil e da Revo'-,­
Iucão de março de 1964, se deve muito fi.
figura de Geraldo Freire, o conciliador, à
mediador, o Deputado fiel à sua ínstrtuíeão
e, ao mesmo tempo, à Revolução que abra­
~~ .

J1: natural que às lideranças mudem, poi~
que os próprios governos que as indicam
também se sucedem. Se se mudam os ~o~
vemos, por que não se mudar as suas li.-:
deranças? Não só é natural, na polítíca, co­
mo aconselhável, conveniente, que os po­
líticos, vezes por outras na procminêncià
das posições oficiais,' em determinadas oca­
siões a planícies dos iguais. A planície dos
iguais, Sr. Presidente, é tão necessária na
vida política de um homem como a con­
quista das posições. A vida política tem'de
estar entremeada de altos e baIXOS, para
que as posições permanentes das alturas
não deformem o nosso caráter e o isola­
mento, o abandono freqüente na planície
não nos tlesistimule na luta pela causa que
abraçamos.

Vai suceder Geraldo Freire um homem',
Sr. Presidente, conhecido nesta Casa como
eminente intelectual, um grande jurista,
de espírito essencialmente democrático, de
virtudes e de caráter por todos nós feste­
jadas, o Deputado Célio aorja, que recebeu,
hoje, das mãos de S. Ex.a o bastão do co­
mando da Liderança.
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, Nós, Vice-Líderes deste Governo que se
extingue, almejamos que o Líder e os Vice­
Lideres que vão continuar a obra revolu­
cionária desempenhem essa missão, tão bem
quanto o nosso Líder Geraldo Freil'e desem­
penhou.

'Él- necessário, Sr. Presidente - e ainda
hoje vivemos esses momentos na Sala Ne­
re':\iRamos - entendermos que as mudan­
!!<l,S, as transformações se operam sem a
quebra dos objetivos, a não ser que estes
sejam transitórios como os homens. As
pessoas que perseguem os objetivos devem
mudar, porque os objetivos têm duração
maior do ql!e a vida minúscula de tempo
de cada um de nós.

Geraldo Freire e todos os Vice-Líderes
que o seguiram, prestigiando este Governo,
continuarão nesta Casa a exercer a Lide­
rança Revolucionária, Liderança de um
Movimento cujos llderes são todos aque­
les que nele se integraram. E sempre ouvi­
remos. a voz de comando da Revolução,
através do seu Governo, em todos os mo­
mentos em que a Revolução tiver necessi­
dade de se fazer presente na nossa palavra,
no nosso voto.

(,Geraldo Freire, nós, os seus Vice-Líderes
nesta tarde, na véspera da posse do Pre­
sidente Geisel, queremos deixar consagrado
nos Anais da Casa o nosso apreço à sua
pessoa como homem público, como chefe
de "ramüía, como cidadão. Reconhecer a
h~stória política que o levou à Liderança
da Arena, reconhecer a trajetória política
de um homem é enaltecer as suas convic­
ções e a sua coerência. Também desej amos
que V. Ex.a leve não só o testemunho do
nosso apreço e da nossa admiração, como
também o da nossa profunda amizade, que
nos Iigou durante tantos anos' de lutas.

Este plenário muitas vezes se agitou,
co~ a tribuna da oposição agigantada pela
palavra dos seus ardentes oradores; e tam­
bém, aqui, V. Ex. a agigantou a tribuna do
Governo, na resposta às invectivas que se
faziam.- como é natural na vida parla­
mentar - à Revolucão e ao Governo do
qual V. Ex." era Lídér.

,Guarde, portanto, nobre Deputado Ge­
rfj-ldo Freire, a lembrança dos seus Vice­
Líderes, na certeza de que não só o seguiram
na sua orientação política, mas que em
razão disso lhe dedicam a mais. profunda
amiaade. Desço da tribuna certo de que
cumpri um papel, não com o brilho ou a
envergadura que eram de se esperar, mas
cumpri o mandato que os meus colegas
me outorgaram de, nesta tarde, nos despe­
dirmos do nosso Líder. Fica a certeza de que
esta Casa há de sempre lembrar e enalte-

. eer a figura daquele mineiro simples, da­
quele homem bondoso, daquele indivíduo
coerente, daquele espírito religioso que
nunca intrigou, que nunca perseguiu, que
sempJ;,e compreendeu, (muito bem!) que
esteve com a porta do seu gabinete todo
tempo aberta para receber a todos, pro­
curando retificar posições, compreender
situações, tudo isso a serviço da sua Ban­
cada, do seu Governo e da causa revolu­
cionária.

O Sr. João Menezes - Nobre Deputado
Clóvis Stenzel, no momento em que V. Ex."
pronuncia tão belo discurso em homenagem
ao nosso eminente colega Deputado Geraldo
Freire, atual Lider da ARENA e do Governo
nesta Casa, queira também introduzir em
seu discurso a palavra da Liderança do
Movimento Democrático ·Brasileiro, que
sempre viu na pessoa de Geraldo Freire um
homem capaz, com grande recursos parla­
mentares, exerceu as sua função da ma­
neira como julgava e entendia a mais fiel

aos propósitos da responsabilidade que lhe
foi entregue. Muitas vezes, se é que diver­
gimos do Deputado Geraldo Freire, o fize­
mos por interpretações várias, sobretudo,
porque nos colocamos quase sempre em po­
sições antagônicas. Mas isto não me impede
de vir aqui também, neste momento, dizer
que sempre admirei a figura de Geraldo
Freire. Algumas vezes o achei exagerado na
defesa dos principias que ele julgava fun­
damentais para o exercícío da sua runção;
outras vezes entendi poder ele tomar ca­
minhos diferentes ou oferecer outras solu­
ções aos fatos que se apresentavam. En­
tretanto, quando friamente analiso sua
ação, vejo que o fez. dentro do seu espirito
de mineiro, do espirito do homem que veio
do interior para a Capital, do espírito do
homem que estudou, do espírito do homem
que fez cultura e que estabeleceu sobretudo
os .princípios morais de ação na vida po-

. litica. Portanto, nobre Deputado Clóvis
Stenzel, solicitamos que V. Ex.a também
inclua na sua brilhante oracão o nosso
abraço ao Deputado Geraldo Freire, na cer­
teza de que dele discordamos e de que
tivemos muitas vezes de lutar, mas certos
de que reconhecemos ter feito S. Ex.a aquilo
que julgou necessário, que seu espirito e
sua formação lhe ditavam, tendo sido real­
mente um batalhador em todas as frentes
deste Governo que se chama revolucionário.

O SR. CLÕVIS STENZEL - Muito obri­
gado pelo aparte de V. Exa

Desejava, também, Sr. Presídente, dizer
que ao lado do Deputado Geraldo Freire
um homem entre todos nós, Vice-Líderes,
se destacou, pois nos momentos de impe­
dimento o substítuía com aquela garra e
aquela inteligência que todos estamos Ha­
bituados a reconhecer e a enaltecer: o
Deputado Cantidio Sampaio. (Muito beml )

Não poderia, Sr. Presidente, deixar de,
nesta tarde, fazer referência à sua pessoa.
S. Ex.a durante tantos anos aqui soube, nos
acalorados debates que se travaram, man­
ter a compostura do verdadeiro Líder, tran­
sigindo quando se fazia necessário, mas
quase sempre combatendo quando as cir­
cunstâncias obrigavam.

Tendo Geraldo Freire, como teve, o au­
xilio constante de todos os seus Vice-Lide-:
res, mas de modo especial o de Cantídio
Sampaio, pôde, como ele mesmo disse re­
conhecer, dar cumprimento à sua espinhosa
missão.

O Movimento Democrático Brasileiro ­
a aguerrida bancada oposicionista - na
palavra do seu Líder, não só daquele que
nos aparteia com essa magnífica inter­
venção, como também do Lider Aldo Fa­
gundes, foi capaz de nesses anos manter,
apesar das divergências, uma certa unida­
de nesta Casa. Por sinal, diversidade dentro
da unidade é o que deve caracterizar todo
comportamento democrático. Nos momentos
em que estiveram em jogo os interesse da
instituição e da Câmara dos Deputados,
Líder da Minoria e Lider da Maioria sou­
beram congraçar-se, souberam entender-se,
enaltecendo, assim, o diálogo que por isto
mesmo - se chama democrático.

Concedo, com todo o prazer, o aparte.
O Sr. Geraldo Freire - Meu nobre ami­

go, Deputado Clóvis Stenzel, estava prepa­
rando-me para passar o Gabinete da Lide­
rança ao meu eminente sucessor, quando
ouvi pelo alto-falante ali instalado que
V. Ex.a anunciava uma homenagem ao seu
amigo e modesto Líder. Para cá me dirigi
e. em aqui chegando, ouvi mais uma dessas

primorosas peças oratórias com que V. Ex.'~

costuma brindar o Parlamento brasileiro.
O SR. CLÕVIS STENZEI. - Obrigado.

O Sr. Geraldo Freire - Fiquei realmente
comovido quando me senti alvo desse bri­
lhante pronunciamento. Nâo tenho aqui
agora, tangido que estou pela emocão'
palavras surícíentes para traduzir o réco~
nheeímento que me possuí. Quero, entre­
tanto, que V. Ex.a e todos os meus compa­
nheiros de liderança recebam a demonstra­
ção do meu apreço e da minha estima.
Todas as vitórias que V. Ex.a atribui ao meu
modesto comando devem-se, entretanto aos
meus Vice-Líderes. Somente posso ac~itar
a felicidade que Deus me deu de saber
e:'lcolher. E nisso eu me envaideço, como
V. Ex.a sabe muito bem, Pouco importa o
valor do General se ele não contar com
soldados valentes e aguerridos. Aqui, no
caso, não contei com soldados valentes por­
que eu não era um comandante. Fui líder
de líderes, dirigi homens livres e isto é a
coisa mais difícil que existe. Seria inteira-

.rnente incapaz de fazê-lo se não contasse
com o braço forte, a in telígêncía acesa e o
coração generoso de V. Ex.a e de todos os
nossos companheiros de liderança; se não
contasse com esta admirável Bancada do
nosso partido, a maior, a mais sólida ban­
cada situacionistas que a nossa politica tem
conhecido até hoje. Quero estender o meu
agradecimento ao eminente Líder João
Menezes e através dele à brava bancada
do M.D.B., que tanto trabalho nos tem
dado, mas que tanto goza da nossa estima.
Saiba, eminente Deputado Clóvis Stenzel,
que guardarei sempre esta recordação, não
apenas as cicatrizes das batalhas que tra­
vamos mas a coroa de louros que V. Ex.a ,
ao Iado tde meus companheiros de partido,
esta generosamente colocando na minha
modesta cabeça. (Pahnas.)

O SR. CLóVIS STENZEL - Já por duas
ou três vezes, Sr. Presidente, tento termi­
nar o meu discurso e sair da tribuna, mas
depois deste aparte permitam os senhores
dizer ainda alguma coisa. Nobre Deputado
Geraldo Freire, tenha V. Ex.a a certeza de
que a História da Revolução de 1964, neste
Parlamento, não será escrita sem que mui­
tas vezes o seu nome seja citado. Repito
as razões: poucas vezes temos encontrado
na vida pública um homem de tanta coe­
rência e de tanta fé política como V. Ex."
E por isso mesmo poucas vezes temos co­
nhecido homens com tanta autoridade pa­
ra falar na causa que abraçou', como o
nobre Deputado Geraldo Freire.

Assim. Sr. Presidente, quero crer que,
mais uma vez despedindo-me da Bancada
da ARENA, na qualidade de Vice-Líder,
despedindo-nos todos nós nesta homenagem
ao Líder Geraldo Freire, de nossa parte não
temos o orgulho de proclamar a missão
cumprida. Mas estejam todos certos de
que nos esforçamos e demos tudo de nós
para cumpri-la. Seguindo o exemplo de ho­
mens como Daniel Faraco e Cantídio Sam­
paio, ambos combativos e inteligentes, pro­
curamos cumprir nosso dever. E só fizemos
isso porque tínhamos diante de nós um
homem no qual críamos: criamos na sua
fé revolucionária, críamos na sua lealdade
à Revoução, convencidos de que seguíamos
um homem cujos objetivos se confundiam
com os interesses do Brasil e os objetivos
da Revolução de Março de 64, que não dis­
tinguimos porque a Nação Brasileira, este
País, entrou na senda do progresso, no
caminho da paz, e só conseguiu alcançar
esse caminho e objetivos graças ao veículo
do Movimento de Março de 1964 que' aqui
representamos. (Palmas O orador é cumpri­
mentado.),
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o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) ­
Nas termos do inciso rI, do artigo 10, do
Regimento Interno, concedo a palavra ao
Sr. Alceu Oollares, na qualidade de Líder do
Movimento Democrático Brasílelro.

O SR. ALCEU COLLARES - (Como Líder.
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente e Srs.
Deputados, nesta hora em que se fazem as
despedidas costumeiras pela saída de um
Governo, é normal que nos congratulemos
com as lideranças pelo cumprimento dos
seus deveres, pelo desempenho dos seus
encargos,

Há horas, porém, Sr. Presidente, em ,que
o dever é calar; outras, em que calar é
faltar ao cumprimento do dever. E é fa­
lando, Sr-, Presidente, que inicialmente que­
remos cumprimentar essa magnifica fi'l'ura
de homem público que é o eminente Líder
Geraldo Freire.

Evidentemente S. Ex,'" fez tudo quanto
podia dentro das circunstâncias que envol­
vem o processo político brasileiro. É evi­
dente que S. Exa se esforçou para levar aos
responsáveis pelo processo político os an­
seios da classe politiea brasileira. É. evi­
dente que S. Ex.a deve ter dito, e o disse,
dOB reclamos da classe política, esvaziada
em decorrência do processo implantado
nesta Casa. É certo que muitas vezes S.
Ex.'" deve ter dito aos grandes da República
que este não é o caminho para a formação
de líderaneas autênticas. Por isso S. Ex.'" há
de receber também os aplausos da Oposi­
ção, porque acima da defesa intransigente
daqueles princípios que S. Ex.a sempre con­
siderou como os maiores estou certo de que
colocava a Democracia e a Liberdade.

Nessa conjuntura, S. Ex."', ao longo do
seu mandato de Líder da Aliança J;{enova­
dera Nacional, deve ter tentado muitas
vezes deve ter procurado em várias opor­
tunidades convencer aqueles que estão com
o poder político na mão que ao Legislativo
um outro tratamento deve ser dado, que ao
.Judiciário um outro tratamento deve ser
d-ado que a divergência, a controvérsia, o
debate e os embates das idéias são a es­
sência da própria Democracia. Enqua~to

isto não- ocorrer, de tudo se pode falar,
menos em democracia.

Por isso, quero nesta hora, em que o dever
é falar e não calar, dizer a S. Ex.a que sou
um dos admiradores da sua grande figura,
porque tenho certeza absoluta de que se
não foi totalmente feliz na sua missão se
não conseguiu restaurar a democracia no
Brasil foi porque não pôde, foi porque for­
ças outras se antepuseram à sua ~ntenc~o
e à sua própria vontade, porque mtenç~o
e vontade estavam na alma e no coraçao
de Geraldo Freire.
. O SI'. Geraldo Freire - Não posso deixar

que a oportunidade escape para traduzir­
lhe meu reconhecimento pelas suas pala­
vras generosas a meu respeito e dizer-lhe,
de público o que tenho dito tantas vezes.
Preferia até que a generosidade de V, Ex.a
não me obrigasse a tornar conhecido de
todos aquele pensamento, que é da minha
intimidade, isto é, a admiração profunda
que tenho pelo seu talento, pela sua cultuo:
ra pela sua coragem, Evidentemente, aqur
não iremos restabelecer. réplicas ou con­
ceitos nem quero transformar em debates
o que' tantas vezes tive a honra de terçar
com V. Ex.a dessa tribuna. Quero deixar
bem claro a parte afetiva, essa amizade 9-ue
V. Ex,"', com a sua juventude, me dedíea.
É-me profundamente grato: Quero, agora!
deixar consignado no seu discurso, que ser
será muito brilhante até o seu final. a ex­
pressão do meu profundo reconhecimento.

O SR. ALCEUCOLLARES - Muito obri­
gado ao Lider Geraldo Freire.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, por esta
tribuna, por este Parlamento, por e,ste Con­
gresso passou uma das grandes fíguras, o
ex-Deputado Paulo Brossard de Souza Pin­
to. No momento em que foi chamado a com­
parecer à eleição do Presidente Médici, S.
Ex. a pronunciou um dos mais extraordiná­
rios discursos, colocando a sua posição po­
lítica ante aquele ato, que considerou anti­
democrático, embora respeitando a figura
de seu conterrâneo, como faço hoje na
condícão de conterrâneo do eminente Ge­
neral .Emílio Garrastazu Médici.

Como o Deputado Paulo Brossard de Sou­
za Pinto, melancolicamente também venho
dizer que as esperanças que S. Ex.'" acen­
deu na alma coletiva do povo brasileiro la­
mentavelmente não se concretizaram.
Quando S. Ex.a assumiu o comando do po­
der político desta Nação, em nome do mo­
vimento revolucionário de 31 de março de
1964, o fez, como era da essência do pró­
prio movimento, prometendo que, ao final
do seu Governo tentaria deixar o País re­
democratizado. O que se viu no plano po­
lítico ao longo de todo o mandato do emí­
nent~ General Emílio Garastazu Médici,
foi a classe politica marginalizada das
grandes, e pequenas decisões governamen­
tais. Imagino as dificuldades que teve a
Lideranca da Alianca Renovadora Nacional
para conciliar os própríos conflitos existen­
tes na sua agremiação política, quando pa­
ra aqui vinham mensagens com as quais
muitos não concordavam, mas que, em con­
seqüência de uma fidelidade partidária que
existe na lei, mas que, deveria antes
existir na consciência de cada um, secun­
dando principias e ideais, tinha a Maioria
de aprovar, obrigados os seus membr?s .a
um comportamento delineado pelo proprio
Governo revolucionário.

É melancólico, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, que, na condição de conterrâneo d,O
eminente General Emílio Garrastazu Me­
dici, não possa eu chegar à minha cidade
para lá aplaudir aquela promessa quI'; S.
Ex.a fizera ao inicio do seu Governo e dízer
que ele entrara para a História, restaurando
as liberdades públicas e privadas, restabele­
cendo aqueles princípios democráticos pel9s
quais gerações e gerações, ao longo dos se­
culos, derramaram sangue para pelo me­
nos tentar salvá-los.

O Sr. Nina Ribeiro - Eminente Deputado
'Alceu Collares, louvo o espírito bravo <: íntí­
morato de gaúcho que V. Ex.a mantfesta,
numa tarde em que há verdadeira fidalguia
neste plenário, em que - s~m menoscabo
pelas posições que caracter~zam o no~so
comportamento político - existem também
o louvar o adversário, o reconhecer de qua­
lidades que nos irmanam num denomina­
dor comum de patriotismo e altruísmo. Que­
ro, portanto, comungar com V. Ex." e tam­
bém realçar os altos dotes que o fazem u~

grande parlamentar nesta C~~a. Quan~ a
parte em que V. Ex.a se permitíu polemizar,
também relembro que em seu discurso, tan­
tas vezes invocado e já lido aqui na integra
- e que da tribuna também já c.itei, ,iá
repisei e já repeti - fico~ claro e l~sofIS­

mável que o desejo do .emmente.Pr~sldente

Médici como está escrito no propno texto,
não d~pendia apenas dele. S. Ex:" escla;,re­
ceu naquele documento que as círcunstân­
cías dependiam globalmente do povo, de
governantes e de governados, de,todas as
contingências que ultrapassam ate as nos­
sas fronteiras nacionais para entrar 11;08
refolhos da situacão tnternacíoual, senao,
mais proximamente, do próprio .c~.I!tinente.
nos permitimos ponderar, na eXIgUIda~e de
E em funcâo dessa resalva que fez e que
nos permitimos ponderar.na ~xigüida.:de de
um aparte, a V. Ex.": mnguem, eminente

Deputado, poderia fazer melJ:;tor do.que o
Presidente Médici, dadas .as círcunstãncías,
no plano em que o tempo e a história co­
locaram a Nação brasileira. Ele empregou
o máximo das suas forças, para que todos
os brasileiros desfrutassem de dias melho­
res. Esta a ponderação que me permito fà­
zer a V. Ex.a

O SR. ALCEU COLLARES - Nobre Depu­
tado parece-me de uma extensão muito
gran'de a colocação que V. Ex.'" faz de que
a redemocratização do Pais há de depender
de todos os brasileiros, quando há um co­
mando revolucionário, quando há um ho­
mem representando o movimento revolu­
cionário, quando dele exclusivamente, ~a

condicão de comandante dessa revoluçao,
depende a extinção de atos Institucionais.
Que forcas outras há por outros lugares que
o impedem de tomar essa decisão? Quando
e quem será o JUÍz, nobre Deputado, para
chegar à conclusão de que já há maturdíade
suficiente no povo brasileiro para se lhé de­
volver o direito de escolher seus próprios
goverriarites? Em nome de quem, de que
faccão de que agrupamento humano pede a
RevolU:ção chamar a si a responsabilidade de
dirigir o País em nome de todo o povo
brasileiro e dizer que, em determinado mo­
mento, há de depender de todos a redemo­
cratízacâo do Pais? Parece-me que há um
paradoxo insolúvel na colocação que V. Ex."
faz. Se há de depender de todos e todos
não são consultados para as grandes de­
cisões nacionais, quando e quem será o juiz
para dizer que a hora é chegada p~ra ~n­
contra o caminho da redemocratísaçãoç

Veja V. Ex. a como é complexa a situação
em que se encontra a Revoluçã?: ~eita pa­
ra impedir, segundo as suas próprias pala­
vras, que o Pais caísse no abismo de ~ma

tirania de uma ditadura, de um regrme
autocrático até hoje, passados 10 anos. não
saímos do 'regime de exceção. Até quando
e quem será o juiz da hora oportuna em
que se pode dizer que o povo está maduro
para escolher os seus representantes?

ora, nobre Deputado, uma das tarefas
mais difíceis para a Liderança do Governo
é justificar a situação política em que n?s
encontramos. E ainda ouvi, agora, na eleí­
cão de S. Ex."', o General Ernesto Geisel,
ó eminente Presidente da Alianca Renova­
dora Nacional a dizer, nesta Casa e para
todo o País. que tínhamos encontrado a
verdadeira democracia e a possibilidade ·da.
autência representação parlamen~ar. Ora.
convenhamos, é preciso esforço muito grari­
de de inteligência para uma assertiva com,
tamanha heresia, pelo menos dentro da­
queles princíplos que conhecemos como de­
moerátícos.

Desde 1964 não tivemos uma eleição na
verdadeira acepção do termo. Tivemos .in­
dícacões e escolhas feitas por outras forças
que 'não as oriundas da vontade popula;r;
Tivemos escolhas e eleições -: ditas 81el­
eões - feitas por outros que nao aqueles ao
quem o povo daria o direito de escolher.
Este Parlamento tem sido apenas um de­
partamento ratificador, um homologador de
escolhas feitas pelas Forças Armadas. Antes
de V. Ex.a me apartear - naturalmente
concederei o aparte com muito prazer ___
desejo lembrar-lhe o que S. Ex.a , ? Gai~
Médici, disse no momento em que fOI, e~o...l
Ihído para ser o Presidente da RepublIca:
S. Ex.a efetivamente, não faltou à verdade
perante a História, não esconde~, nem ~en'­

tou esconder o sol com ao ~~neIra; fOI d.~
muita autenticidade. Na ocasiao de sua elCl­
ção, disse o Deputado Paulo Brossard d1.Souza.

"O Gen. Médici não será eleito pelo
Congresso. Ele foi eleito, mas eleito pelo
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Alto Comando das Forças Armadas. Ao
fazer esta assertiva, não discuto se as
leis lhe conferem competência para pro­
ceder a eleição que procedeu; registro
um fato. Em verdade, a eleição, bem ou
mal, foi feita. Após prolongada delibe­
ração, ao longo de várias reuniões, al­
gumas com intervalo de dias, feitas as
convenientes consultas, o Alto Comando
reduziu os candidatos a três, isto é, fez
uma primeira seleção, e por fim tomou
a decisão, fixando-se em um nome, que
elegeu com exclusão dos demais: o do
Gen. Médici. Não estou a rabular. De tu­
do isto a Nacão foi informada através
de comunicados oficiais.
Uma vez escolhido, o Gen. Médici ralou
à Nacão. Diga-se sem demora que suas
palav-ras encontraram simpática reper­
cussão. Como falou S. Ex.a? Como can­
didato, não. Falou como Presidente es­
colhido, designado, eleito, nomeado pe­
los seus pares, pelo consenso das For­
ças Armadas, por decisão do Alto Co­
mando.
"Recebo a indicação do meu nome para
a Presidência da República consciente
da responsabilidade excepcional dessa
missão que me foi imposta pelo consen­
so das Forcas Armadas" ... "Quis o Alto
Comando das Forças Armadas, auscul­
tando os Altos Comandos das forças
singulares, selecionar meu nome para
substituir o Presidente Costa e Silva" ...
"Impõe-me, assim, o Alto Comando das
Forcas ..$.rmadas, mais um dever a cum­
prir" ... "Cabe-me, portanto, por ímpo­
sicâo de meus pares, prosseguir no ru­
mo traçado por esses dois eminentes
brasileiros".

Não pode haver linguagem mais clara,
mais sincera, mais leal e mais honesta do
que esta. Espero que outros não a contradi­
gam, que, pelo menos, declaren; ao p!lrla-.
menta brasileiro que estamos, ainda, VIven­
do horas de dificuldades, que estamos, ain­
da chafurdados numa crise política, que
nã~ encontramos, ainda, o caminho de uma
verdadeira democracia no Brasil.

É verdade que o regime democrático tem
as suas falhas e seus defeitos; mas, desde
Aristóteles, não invefl;taram, ainda, ~m.tro
sistema capaz de permltir melhor.conviveu- .
cía humana do que este a que dão o nome
de democrático.

O Sr. Nina Ribeiro - Eminente Deputa~o
Alceu ColIares, estranha V. Ex.a que haja
referência às expressões "Alto Comando" e
chegou mesmo a dizer, instantes atrás, que,
desde 1964 não houve um processo legitimo
de eleições: Na exigüidade de,um aparte, (J1~e
deve ser curto, obviamente, eu me permítí­
ria ponderar a V. Ex.a que, em primeiro lu­
gar, ninguém desconhece que houve uma
Revolução que se faz pelas armas, como
ocorreu. Este movimento recebeu o respal­
do do povo brasileiro,' tanto assim que nas
eleições - tão legítimas que, inclusive, trou­

-xeram V. Ex." para esta Casa - houve ho­
mologação do bloco majoritário na Câmara
e no Senado, com processo livre de esc?lha,

. definido e válido. Quando V. Ex.a arírma
que o processo não é legítimo, a partir de
1964 como sociologistas do Direito sabemos
que 'nem sempre as eleições se fazem pela

'forma direta. Ao contrário, eleição direta é
exceção e indireta é regra. Se V. Ex." esti­
vesse atento à pesquisa que aqui fizemos e
trouxemos ao Plenário, conviria comigo em
que 70% dos países do mundo, computadas
todas as grandes potências, com a única ex­
ceção da França, elegem seus dirigentes por
processo indireto, inclusive os próprios Es­
tados Unidos da América, onde há o sistema

.do colégio eleitoral. V. Ex."' há de dizer que
é diferente do nosso. Por certo, mas são va-
'~iantes dentro de um sistema indireto. En-

tão, pergunto a V. Ex.a: será que s6 na
França existe regime democrático digno do
apanágio ou do elogio de V. Ex.a? Pois é
nesse regime mesmo que V. Ex.a vai encon­
trar no art. 16, da Constituição francesa,
algo talvez mais draconiano do que o AI-5,
que V. Ex.a verbera como sendo antídemo­
erático, Risque, então, Sr. Deputado, tam­
bém pela crítica candente, o art. 16 da
Constituição francesa, porque ele é mais
forte do que o AI-5. Agradecido a V. Ex."'
pelo aparte.

O SR. ALCEU COLLARES - Nobre Depu­
tado, sou um dos admiradores da inteligên­
cia de V. Ex.a Sem qualquer menosprezo,
quero apenas dizer que, sendo V. Ex.a pro­
fessor, tenho preocupações com meu filho
que amanhã ou depois poderá estudar Di­
reito. Não me leve a mal, mas não procura­
rei a sua escola, porque V. Ex.a acaba de
fazer uma confusão tão grande entre coisas
tão distintas que me preocupa inclusive
quaisquer aulas que possam ser ministradas
pelo nobre colega, pelo menos sobre Direito
Constitucional. V. Ex.a acaba de cometer
uma heresia, com uma comparação que não
pode ser feita. São regimes totalmente dife­
rentes. Comparar o regime dos Estados Uni­
dos, da França, da Inglaterra, da Alemanha,
da Holanda e de outros paises, onde há ou
pode haver eleições indiretas, com as nossas,
vai um abismo que compromete efetivamen­
te o grande conhecimento jurídico que V.
Ex."' tem a respeito do que seja democracia,
ou daquilo que nós concebemos como tal.
Aqui não se trava uma eleição indireta. Não
é tal, nem é uma eleição. O que fez V. Ex.a
nas oportunidades em -que foi chamado a
dar seu voto em nome de um candidato se­
não aceitar a indicação previamente feita?
E se V. Ex.a não concordasse, já que a dis­
cordância é a essência da democracia? Ou
V. Ex."' não pode, no atual regime, díscor­
dar? Se não pode discordar, não é democra­
cia; se não pode divergir, também não é de­
mocracia; se não pode contrariar aquelas
indicações, .aínda não é democracia; se não
pode exprimir outro pensamento que nao
seja o do grande chefe que escolhe o seu
substituto, também não é democracia.

O Sr. Nina Ribeiro - Tanto podemos dis­
cordar que V. Ex.a está ocupando a tribuna.

O SR. ALCEU COLLARES - NãO se pode
nem comparar esses sistemas. Lá Executivo
e Legislativo vêm das urnas. Registre esta
diferenca. Nos Estados Unidos, um e outro
representam a vontade popular. Aqui, a in­
dicação feita pelo Presidente da República
pode encontrar respaldo na vontade popu­
lar, mas não vem da vontade do povo. Pode
coincidir com a vontade popular, mas nela
não se origina. Eis a grande diferença. Nin­
guém, em sã, consciência, principalmente
um professor, sob pena de comprometer seus
próprios conhecimentos, pode fazer essa
grande confusão, comparando os síatemas
políticos. Não há no mundo nenhum caso
como o nosso, que é sui generís. Nesta ma­
téria podemos inclusive exportar o nosso
know haw, Parece até que já estamos fa­
zendo isso para outros países da América
Latina.

Aqui há um Ato Institucional que paira
acima da Constituição; com base nele, o
Presidente, uma única pessoa, pode, em no­
me do movimento revolucionário, fechar o
Congresso, como o fez em 1968, cassar man­
datos políticos, determinar prisões, sem a
possibilidade de habeas corpus e tantas ou­
tras medidas e providências incompativeis
com o que se passa nos Estados Unidos,
com o que se passa na França, com o que
'se passa na Inglaterra.

Por isso, lamentavelmente não posso co­
lher a comparação que V. Ex.a, num esfor­
ço sobre-humano, quase amazônico, tentou
fazer para justificar o regime em que nos

encontramos. Melhor seria que as lideran­
ças fossem ao Governo dizer a verdade,
porque, se V. Ex.a dizer sempre assim, os
comandantes das nossas Forças Armadas
vão se convencer de que estamos vivendo
numa democracia, vão acabar dizendo: isso
é democracia. E, de tanto as lideranças di­
zerem para os senhores que detêm o poder
polítíco que vivemos numa democracia, eles
vão acabar acreditando. Aliás é interessan­
te mencionar uma entrevista dada pelo fu­
turo Líder da bancada situacionista, S. Ex.a,
o Deputado Célio Borja, indiscutivelmente
uma das grandes revelações políticas nesta
hora de crise, porque .é difícil revelações po­
líticas numa hora de exceção. Realmente,
num campo em que só dá ervas daninhas,
e onde a terra já está ressequida, é muito
difícil nascer a semente da democracia. Sou
grande admirador de' S. Ex.a, pela conduta
sempre coerente que tem mantido em rela­
ção aos príncipíos que defende. Mas, agora,
colocado no jogo, colocado na luta, colocado
na arena - na arena que eu quero dizer é
palco de luta, não Aliança Renovadora Na­
cional, porque lá já estava - S. Ex.a disse
que a separação de Poderes - vejam bem,
V. Ex.a é professor de Direito Penal, parece,
e o nr. Célio Borja é professor de Direito
Constitucional - morreu no Brasil, que é
preciso imediatamente passar-lhe o atesta­
do de óbito. Não é preciso passar o atestado
de óbito para a separação de Poderes, já.
o nzeram.

A independência e a harmonia ainda con­
tinua sendo o cerne na divisão de Poderes.
Quando o Líder diz que é preciso passar
imediatamente o atestado dê óbito da se­
paração de Poderes, eu fico a me preocupar
profundamente com os conceitos que estão
sendo cultivados. Aliás, S. Ex." chegou in­
clusive à conclusão de que há de se dar à
capacidade ínventíva, de criatividade, à ge­
nialidade do povo brasileiro o surgir um
novo sistema político no mundo.

Ora, vejam bem V. Ex.as : desde Platão e
Aristóteles não se descobriu mais nada. Mas
estamos nós agora com a pretensão de des­
cobrir uma coisa nova em matéria de regi­
me político, inclusive passando atestado de
óbito no cerne da Democracia, que é exata­
mente a separação de Poderes.

Nobre Deputado Sinval Guazzelli, com
muito prazer ouço V. Ex."'

O Sr. Sinval Guazzelli - Com prazer es­
tou eu ouvindo as manifestações de V. Ex.a,
sempre combativo, sempre ardoroso na de­
fesa das suas idéias, dos seus príncípíos.
Mas V. Ex.a há pouco falava em manifes­
tação popular, e há um argumento que di­
ficilmente poderá ser contraditado por
V. ·Ex.a , ainda que se pese o seu brílho, o.
seu talento e a sua íntelígência. É que,
nobre Deputado, V. Ex.a não pode negar
que todos estamos nesta Câmara dos Depu­
tados por uma. manifestação Inequívoca da
vontade do povo brasileiro. Tivemos, pelas
garantias da Legislação Eleitoral, as mes­
mas oportunidades de propaganda nas rá­
dios, nas tele...-ísões e demais veículos de
comunicação-, E o povo, soberanamente, em
eleições secretas, credenciou-nos como seus
mandatários para representá-lo junto à
Câmara dos Deputados. E quando o povo
brasileiro nos escolheu corno .seus legítímos
representantes - aí sim, em manírestacao
popular inequívoca, que V. Ex.a não poderá
negar, nobre Deputado Alceu Col1ares - o
fez sob a jurisdição de uma Constituição
vigente, onde está escrito que o Congresso
Nacional é que elegerá o presidente e o
Vice-Presidente da República. É inegável,

. pois, sem que V. Ex.a, mercê do seu brilho,
do seu talento, possa jamais contraditar,
que fomos credenciados em eleições popu­
lares, em voto secreto, com oportunidades
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Idênticas, pelo povo brasileiro, para repre­
sentá-lo nesta Casa. E o povo brasileiro,
depois de alguns anos de experiência revo­
lucionária, decidiu soberanamente, nas ur­
nas, dar o seu apoio, expressando sua von- .­
tade, sua determinação, ao Partido que
apóia a Revolução, a Aliança Renovadora
Nacional. E por isso somos, aqui, maioria,
nobre Deputado. E, assim, o povo brasileiro,
nas eleições livres de 1970, também nos cre­
denciou a aqui, em seu nome" elegermos o
Presidente e o Vice-Presidente da Repúbli­
ca, o que fizemos no cumprimento do nosso
mandato parlamentar.

O SR. ALCEU COLLARES - :É verdade.
l!l bem verdade o que o Deputado Sinval
Guazzelli acaba de dizer. No aspecto for­
mal, está correto. A Constituição diz isso
mesmo. É ao Congresso Nacional, através
de eleições indiretas, que incumbe eleger o /
Sr. Presidente da República - e eu não
disse desta tribuna que as eleições indiretas
não são democráticas. Tanto a eleição in­
direta como a direta são democráticas. O
que não é democrático é o processo de es­
colha do Presidente da República no Bra­
sil. A Constituição, nobre Deputado Sinval
Guazzelli, não diz que o Presidente da Re­
pública escolhe o seu substituto e diz à
ARENA que tem de votar nele; não fiá em
nenhum artigo da Carta Magna esta dis­
posição. Lá não está escrito isso. Mas evi­
dentemente V. Ex.as subentendem nas en­
trelinhas da própria Constituição que vai
ser assim e que vai demorar a deixar de
ser assim.

V. Ex,", nobre Deputado, deve estar bem
lembrado, quando falou da maioria que a
.ARENA conseguiu, que valorosos compa­
nheiros que lutaram na Assembléia Legis­
lativa junto de V. Ex.a tiveram as suas
cabeças cortadas. Grandes líderes, que pro­
vavelmente cometeram erros, como nós co­
metemos no quotidiano do nosso compor­
tamento político, foram cassados. Por duas
vezes a Revolução precisou abafar a vonta­
de popular. De uma vez, cassaram sete
Deputados par", transformar a minoria em
maioria, e a maioria, resultado da vontade
popular, em mínoría, E teve maioria a
ARENA, e elegeu o seu Governador, que já
tentara, em épocas passadas, atraves da
eleição direta, conquistar a simpatia do
povo e não fora feliz, não obtivera êxito,
não tivera sucesso. Mas, através da eleição
indireta, desse tipo de eleição indireta que
nósImplantamos no País e que, como know
how, estamos com vontade de exportar para
outros países, a ARENA conseguiu eleger o
Governador.

Vieram as segundas eleições. V. Ex.R, me­
lhor dq que eu, como homem de murto
maior capacidade de observação, sabe que
também na segunda vez o povo disse 00
MDB: - tu és quem, através de eleíçao
indireta, vais escolher' o Governador. En­
tão, novos De;>utados precisaram ser poli­
ticamente decapitados para que novamente
a minoria se transformasse em maioria, e
a maioria, em minoria. Ê bom rememorar,
esses e outros fatos. E V. Ex.a, uma das fi­
guras a quem eu dedico enorme admiração
- nas horas de grandes crises, no Rio
Grande, V. Ex.R teve um comportamento
digno -de aplausos dos seus adversários, e
até hoje, Deputado Sinval Guazzelli, quan­
do me perguntam quais são os bons Depu­
tados do Rio Grande, V. Ex.a surge sempre
em primeiro lugar - V. Ex.a, a bem da ver­
dade, há de confirmar que o que estou di­
zendo é a expressão da realidade.V. Ex.a não
vai dizer que o que estou dizendo é mentira,
que não se passou na história do meu Rio·
Grande. V. Ex.a está lembrado do último
epísódío em que, por lei e pela Constituição,
a Aliança Renovadora Nacional deveria,

através de convenção, indicar seus candida­
tos. Dois eminentes homens públicos, en­
tão, se destacaram: o Senador Tasso Du­
tra, trabalhava, de um lado para ser
escolhido pela convenção; do outro, o emi­
nente Sr. João Dêntice, contava com apoio
do Sr. Cel. Peracchí Barcelos, e procurava
também conquistar a simpatia das bases
partidárias. Um e outro se esforçava para,
na convenção, ser Indícado., num regime
livre, num embate livre. Ê evidente que
V. Ex.a, naquela época, deveria estar com
uma dessas facções. Como V. Ex.a recebeu
a notícia de que o Presidente Médici reti­
rou do bolso o papel com o nome do atual
GOvernador? Diga-se de passagem S. Ex.'"
é uma grande figura. Não sou contra os ho­
mens, não examino atitudes ou qualidades.
Absolutamente. Abomino o processo. Ê coisa
muito diferente do que estar confrontando
qualidades e virtudes dos homens.

O Sr. Sinval Guazzelli - V. Ex.'" é tão
gentil, tão generoso, direi até tão carinho­
so no trato com este seu colega, que quase
me sinto em estado de irresistível cons­
trangimento afetivo para debater com V.
Ex."'.

O SR. ALCEU COLLARES _ Gostaria
que não fosse conseqüência da afetivida­
de.. mas da verda~e.

O Sr. SinvaI GuazzeIli - V. Ex.a sabe tam­
bém o quanto o admiro e o quanto tenho
proclamado as suas virtudes de grande
parlamentar, sem lhe fazer favor algum.
Mas quero pôr um pequeno reparo à preo­
cupação de V. Ex.a quanto à participação
do Sr. Presidente da República na escolha
do candidato a seu sucessor, assim como
nos Estados com relação aos candidatos a
Governador..Nobre Deputado, se examinar­
mos toda a sítemátíca e experiência re­
publicana do Brasil, mesmo antes de 1964,
haveremos de concluir que a liderança po­
lítica é imanente à condição de Chefe de
Estado. No regime presidencial, o Chefe
de Estado, ao se investir da função de Che­
fe de Estado, investe-se automaticamente
nas funções de liderança política. E na con­
dução dos problemas políticos do seu par­
tido, jamais poderia deixar de participar
das decisões com a autoridade de Chefe
da Nação que lhe dá também o dever, di­
rei até" da Iíderança política.

O SR. ALCEU COLLARES - Agora está
acontecendo assim. Antes não ocorreu is­
to, Estava satisfeito pensando que V. Ex....
estivesse em estado de constrangimento em
conseqüência das verdades que eu disse,
mas V. Ex.a afirma que é em conseqüência
da afetividade que me dedica, o que lamen­
tavelmente me deixa numa situação muito
constrangedora de continuar debatendo o
problema.

Mas, nobres Deputados, tel}ho certeza
absoluta de que se a classe política se reu­
nísse- e começasse a falar a verdade, den­
tro de pouco tempo encontraríamos o ca­
minho da redemocratização do País. A
ARENA tem a maioria absoluta e esma­
gadora nesta Casa. Incontestavelmente os
números aí estão a dizer que tem mais de
2/3 e nós menos de 1/3. Significa isto que
efetivamente 'a manifestação do povo foi
totalmente livre? Não sofreu nenhuma in­
fluência do Poder? Não houve qualquer
participação no sentido de fazer com que
a ARENA tivesse a maioria dos que aqui
têm assento, e .a Oposição o número de
Deputados com que contamos? Quem fez
oposição no passado sabe que, num regime
democrático, quem está no poder exerce
uma influência muito grande sobre o elei­
torado: há instrumentos capazes de fazer
com que determinada parcela da popula­
ção tenha uma tendência para votar a fa­
vor do Governo. Mas este instrumento se
faz sentir de forma mais intensa nos. re­
gimes de exceção, até pelo medo, pelo re-

ceio. O eleitor, inclusive muitas vezes, no
Rio Grande do Sul, dizia para mim: "Mas,
Collares, por que vou votar em ti, se eles
vão acabar te cassando?" Só este gu.ante
sobre a consciência da população - e não
tiro o mérito da maioria da ARENA, abso­
lutamente não - coloca em dúvida o re­
sultado das eleições. Será que num regi­
me efetivamente democrático, teríamos' as
diferenças tão grandes assim? Será que,
não tendo ocorrido tudo o que sucedeu no
passado - cassações, perseguições, tortu­
ras e pressões - a Oposição não teria me­
lhores condições de participação no pro­
cesso político? Ou será '.que sempre seria.
assim, como estamos vívendo hoje? Tomara.
Deus que não seja assim no futuro. E sei
que todos nós vamos contribuir, cada um
com um pouco do seu "eu", principalmen­
te dizendo a verdade em toda parte onde
estivermos, não escondendo a realidade.

Fiquei chocado, magoado, prorundamen­
te abatido, quando escutei o Presidente da
ARENA dizer que estávamos a iniciar o
verdadeiro processo democrático de autên­
tica representação parlamentar na eleição
do General Geisel. O próprio General sabe
que essa declaração não é verdadeira. A
Revolução sabe que tem necessidade d H
buscar no Parlamento a legitimidade quê
o estado de fato não tem. Vem aqui bus­
car o nosso voto; constrange-nos a ele,
quando poderia dispensar perfeitamente
tal voto. Mas vem aqui porque todos .sa-'
bem, os que convivem e que se harmoní­
zam com os regimes de exceção, que a le­
gitimidade se encontra nos Parlamentos;
AÍ, sim, o povo se manifestou e houve ex­
pressão da vontade popular. Dou o aparte
ao meu eminente Líder, a quem desejo uma
feliz Liderança, numa hora em que a nau
política se encontra em mares encapela­
dos; nesta hora em que as Lideranças, Sr.
Laerte Vieira, se despedem e outras che­
gam, faço votos de que a nau política njW
naufrague e tomara Deus que os anseios
da classe política, com a indicação de al­
guns políticos para o Ministério, não. '%e
convertam em vãs esperanças como acqn­
teceu com o meu eminente conterrâneo:' o
Presidente Médici, que prometeu, ao entre­
gar o Governo, deixar o Pais redemocratã­
zado. Tomar.a que este, que nada promete,
muito faça, porque o outro, que tudo pro­
meteu, nada fez no campo político. Ao con­
trário, retrocedeu.

O Sr. Laerte Vieira - Eminente colega;
Alceu Oollares, estou seguro que não a a,Çl'ro
desta Liderança, mas o trabalho de toáaa.
Bancada da Oposição nesta Casa haverá dê

, conduzir o Partido a. uma eontrtbuíção de:';
cisiva para o trabalho de redemocratízcjõo
do País,. como já vimos fazendo. E o me­
lhor atestado 'êlisto é a presença de V. EX'.~

na tribuna, com a costumeira combatividà.l
de, analisando aspectos políticos da maior
importância. Confesso que estava ouvindo
o discurso de V. Ex.a e fiquei apreensivo
quando recebeu alguns apartes, porque no
dizer do Professor Nina Ribeiro, que quer
voltar a aparteá-Io, é mais fácil V. Ex.a,
Deputado brasileiro, conseguir a revogação
de um dispositivo da Constituição francesa
do que conseguirmos acabar com o AI-5. 'Já
o seu coestaduano, Sinval Guazzelli, ",5sa'
ilustre figura do Rio Grande, que efltá
coadjuvando o trabalho da nova liderança
da Maioria nesta Casa, incorreu num equí­
voco pará nós fundamental, quando disse
que os Deputados quando foram eleitos es­
tavam credenciados para agir em nome do
eleitor e realizar eleições indiretas, Es;:ue­
ceu S. Ex.a que já estava em vigor o texto
decorrente da Emenda Constitucional n,o 1
quando fomos eleitos e quando foram elei­
tos os Deputados Estaduais. E ali se esta­
belecia que os Governadores seriam eleitos
por voto direto. Agora, novamente, vai-se
fazer mais uma modificação. O President~
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Emilio Garrastazu Médici afirmou, em ho­
menagem que lhe foi recentemente pres­
tada pelos Governadores, quando recebia os
colares e as condecorações dos que o home­
nageavam, que haveria de repetir, se assim
Iosse necessário, todas as indicações feitas
aos Governos dos Estados, inclusive, certa­
mente, aquela do Paraná e as outras, não
muito felizes nem tão defensáveis. Portan­
to, repetiria os erros que cometeu. E agora,
o que anuncia o Partido majoritário? Que
vai fazer a escolha de candidatos a Go­
vernadores através .IOS diretórios do Parti­
do. Não têm sequer a coragem de levar à
convenção partidária os nomes daqueles que
devem ser escolhidos para Governadores.
Isso nunca foi e não é eleição direta, nem
é processo eleitoral. É por causa desses es­
tratagemas, até grosseiros, que a Oposição
não tem tido maior representação no Le­
gislativo. Felicito V. Ex.a pelo seu pronun­
ciamento. Finalizo, com a seguinte obser­
vação: dentro desses contrastes, o eminen­
te' Presidente da ARENA, em sessão solene
do Colégio Eleitoral, nesta Casa, afirmou
que seu partido colheu as maiores vitórias
nas urnas. É muito fácíl obter vitórias,
quando se fixam as regras do jogo no es­
tãlo que o Governo tem éstabelecído para
disputarmos as eleições.. Muito obrigado .a
V. Ex."
.~O SR. ALCEU COLLARES - Fico muito

grato pelo aparte do eminente Líder Laerte
Vieira.

'Nobre Deputado, V. Ex." focaliza mais
uma das distorções, entre as muitas que
ocorreram e outras que ocorrerão. Eviden­
temente, a atual Constituição prevê a rea­
lização de eleições diretas para os Estados
em 1978. Se tudo não correr bem, entretan­
to, é possível que haja mudança para elei­
ções indiretas.

Parece que o futuro Governo teria ace­
nado com uma abertura politica. Num im­
presso, outro dia, o gráfico errou e colocou
um "p" em lugar do "b" e Saiu publicado
"apertura política". Não sei se o erro foi
intencional. É possível que- não tenha sido.

Mas, agora, o futuro Presidente, através
de diálogo com a classe política filiada à
ARENA, parece que teria acenado com a
possibilidade de as direções partidárias re­
gionais, através de convenções, escolherem
seus candidatos. Por outro lado, andou pe­
los Estados o eminente Senador Petrônio
Portella. Porém, também parece que a si­
tuação, lá embaixo, não esté. muito boa.
Aparentemente, as bases estão fervendo. ::á
interesses que se eontütarn. Há crises per­
manentes, como as originadas dos próprios
partidos políticos que, engolfados num ato
de poder, desapareceram. Jamais um ato de
força pôde quebrar idéias, mutilar idéias,
abafar idéias.

O Sr. Nina Ribeiro - Nem mesmo den­
t:ro do MDB. V. Ex.a há de convir.

O SR. ALCEU COLLARES - No MDB te­
mos liberdade. De vez em quando, há briga
entre os dois grupos, Também nos engolfa­
mos. Mas isto é expressão da vitalidade
partidária e da liberdade que a nossa Li­
derança nos dá para brigarmos.

O Sr. Laerte Vieira - Não precisamos de
sublegendas,

O SR. ALCEU COLLARES - Se houvesse
liberdade, do lado de lá, que 'briga haveria
nos arraiais da ARENA! Minha Nossa Se­
nhora! Haveria uma verdadeira explosão.

Mas eu dizia que 0- Senador Petrônio
Portella verificou que a situação não anda
boa, nas bases. Então, agora já restringi­
ram aos diretórios a incumbência de esco­
lherem os Governadores. Talvez mesmo os
Governos que têm maioria nos diretórios

seí am aconselhados a ficar de lado, se ti­
verem outra tendência que não coincida
com a vontade do Presidente da República.

Mas é muito interessante esse processo.
Vamos acaba, nos eríucando. Vamos ficar
democratas, na verdadeira acepção do
termo. Chegará o momento em que vamos
repelir Aristóteles, vamos dizer que Platão,
que Montesquíeu estavam errados. Para que
- poderíamos dizer - eles queimaram tan­
tas pestanas, gastaram anos e anos de pes­
quisas, escrevendo bobagens, se nós, aqui,
de uma hora para outra, inventamos algo
muito melhor?

.Outro dia ouvi alguém dizer: - "O povo,
hoje, esta tranqüilo." Não, ele não está

.tranqüilo; está em silêncio, num silêncio
abafado. Deixem-no falar, para ouvir o que
ele dirá. Deixem os trabalhadores virem às
ruas para manifestarem seu descontenta­
mento, para dizerem do desespero em que
se encontram com o arrocho salarial.

O Sr. Nina Ribeiro - Falaram nas elei­
ções, nobre Deputado.

O SR: ALCEU COLLARES - Ora, nobre
Deputado, estamos numa hora de verdade,
num momento muito sério. Esta não é ho­
ra de brincadeiras, mesmo porque estamos
na véspera da investidura de um novo Pre­
sidente da República, que há de merecer
de nós, do Parlamento, pelo menos, uma
análise séria, feita com responsabilidade,
sob pena de estarmos comprometendo nos­
sa consciência e a daqueles que depositaram
sua confiança em nós.

O Sr. Nina Ribeiro - Nobre Deputado
Alceu Co11ares, V. Ex.a, há alguns instantes,
procurou, no bom sentido, fazer uma con­
fusão entre o Professor, o modesto profes­
sor da Universidade Católica, e o seu colega
que labuta nesta Casa e que ora o aparteia.
Disse V. Ex." que seria estranho que um
conceito pudese ser exarado na Universi­
dade e repetido aqui, no plenário, e que,
inclusive, não teria coragem de matricular
um filho seu naquela escola.

O SR. ALCEU COLLARES - Não sabia'
que aquelas expressões iam magoá-lo. Re­
tiro-as, nobre Deputado.

O Sr. Nina Ribeiro - Não absolutamente.
Apenas gostaria de ponderar que isso me
faz lembrar um episódio da vida do grande
Enrico E'erri, que foi mestre exatamente
na minha cadeira, com Direito Penal. Ele
brilhou r-r-: ao contrário de quem o aparteia
neste. momento - não apenas como pro­
fessor, mas também na tribuna advocatí­
cia. Idêntica ponderação a que V. Ex.a fez
foi levada, em certa ocasião, ao eminente
Eurico Ferri, isto é: que haveria uma con­
tradição entre o que ele dizia, nas barras
do tribunal, em defesa de um constituinte,
com teses românticas e arrojadas, como,
por exemplo, nos casos de Oíenfuegos, de
Túlio Murrl e em outras defesas que se tor­
naram célebres ao longo da história [udí­
eíáría, não digo italiana, mas universal, e
as suas, aulas, notáveis, quando doutrinava,
como admirável coríreu da Escola Positiva,
da Escola Antropológica. E ele respondeu,
"de maneira muito simples e também inte­
ligente, dizendo: "Enrico Ferri professor e
Enrieo F~rri advogado são duas criaturas
distintas; as duas não se conhecem, nem
sequer se cumprimentam". Foi o que ele
ponderou, naquela ocasião. De modo que,
quando V. Ex." procura confundir o pro­
fessor com o parlamentar, data venía, está
querendo aplicar conhecimentos gené-ricos,
conhecimentos estáticos, conhecimentos
doutrinários à realidade do dia-a-dia, do
momento que vivemos, que evidentemente
nos impõem - por condições de cpnvíccão
ou de dever'- tomar as atitudes que a

nossa consciência engendra. Eu gostaria de,
rapidamente, encerrando este aparte, dizer,
eminente Deputado, quanto ao AI-5, que
não é, por certo, escopo de nenhum jurista
mantê-lo permanentemente, peremptória­
mente, de forma realmente definitiva como
se alguma coisa definitiva existisse sobre
a face da Terra. O ÁI-5, eminente Depu-

" tado, no plano em que V. Ex." quer situa­
lo, na crítica doutrlnáría, operou como um
andaime que temporariamente colocado ao
lado de ~difício de uma instituição, para
que ele nao desmoronasse, para que ele não
fosse destruído por forcas estranhas ou
exógenas, podemos assim 'chamar, para que
ele se mantivesse e se sustentasse até que
tornasse realmente inútil o próprio andai­
me, que seria, por asím dizer, um adíutórío,
um auxiliar, que não teria, evidentemente,
caráter definitivo. Nenhum jurista da Re­
volução, nenhum Deputado chegou a sus­
tentar que ele deveria existir para sempre,
aere pereníus. Mas V. Ex.a há de convir,
com o espirito laborioso de crítica, que lhe
honra, bem como seus pares da bancada
oposicionista nesta Casa, em que seria di­
fícil conceber outra forma de escaparmos
com a Revolução redentora de 1964, ao cao;
que existente neste País. Como fazer tudo
isso de forma diferente, eminente Sr. Depu­
tado Alceu Collares? Será que, com senso
de realidade, no jogo da verdade que V.
Ex.a referiu tantas vezes da tribuna se
conseguiria outra forma de obter o pro­
gresso do modelo econômico, o aperfeiçoa­
mento de nossas instituições políticas? Há
abertura, sim, e o entredemonstrar de ca­
minhos mais válidos e mais democráticos
para a nossa terra. Conceberia V. Ex.a , no
plano da realidade, outro caminho diferente
do trilhado pela Revolução? É algo que
também precisa ser salientado, para que
V. Ex.a, com o seu espírito de justiça, veja
se isso seria realizável e possível de forma
diversa. O eminente jurista Laerte Vieira,
a quem rendo minha homenagem como
espírito de escol nesta Casa, estranhou as
justificações, quando V. Ex.a bem sabe, como
ele também, que as únicas limitações exis­
tentes na Carta Constitucional são contra
as iniciativas visando a alterar a Federação
e a República. Nós somos poder constituin­
te válido para alterar, pelo menos em tese,
tudo que está na Constituição, menos a­
parte referente à Federação ,e à República.
Portanto, não repugna, quer neste plano
teórico, quer num juizo prático e efetivo,
o caminho tomado pela Revolução, e que,
num juízo realista, ao qual convido o es­
pírito de justiça de V. Ex.a, foi adotado em
favor do povo brasileiro pela única forma
possível e realizável dentro das circuns­
tâncias. Agradecido a V. Ex." pelo aparte.

O SR. ALCEU COLLARES - Deputado
Nina Ribeiro, agora não sei mais quando
devo falar com o Dr, Nina Ribeiro político
e o Dr. Nina Ribeiro professor, porque um
não conhece o outro. Assim foi a resposta
de Enrico Ferrl. Evidentemente, ele devia.
andar numa "apertura desgraçada" quando
disse isso. Deviam ter "colocado o homem
contra a parede". O homem não tinha ou­
tra saída e disse isso.

A formação da personalidade de um
homem tem um embasamento que lhe há
de permitir ser o mesmo em toda parte,
nunca diferente do outro em determinados
momentos. Quem seria Enrico Ferri? Seria
ele verdadeiro, autêntico. leal, ele era puro,

'honesto, como professor ou como advoga­
do? Que quis ele dizer? Que? Enrico Ferri
como advogado é um e que como professor
é outro, e não se conhecem? Havia dife­
rença no comportamento deles, ou dele?
Seria ele mais autêntico, mais idealista,
mais culto, mais talentoso, mais inteligente
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como advogado? Que conflito é esse que
gerou na alma de Enrico Ferri para dizer
que era um como professor e outro quando
.advogado? Espero que o Deputado Nina
:a.ibeiro seja sempre o mesmo, aqui e na
cátedra. Sempre verdadeiro, honesto, leal,
coerente, idealista, como tem sido até agora.
Não concordo com as idéias de V. Ex.a Acho
que V. Ex." está incidindo em um erro mui­
to grande. Porém, respeitarei sempre o que
V. Ex.a disser, pois me parece que isso faz
parte do jogo democrático. Estou nesta
Casa para aprender e lei de aprender muito
com os ensinamentos que V. Ex.a nos tem
dado.

Prosseguindo, Sr. Presidente, srs. Depu­
tados, é de lamentar profundamente que,
durante o mandato do meu eminente con­
terrãneo, não se tenha podido, pelo menos,
dar alguns passos em direçâo à redemocra­
tização do País.

Ainda há pouco, li telegrama vindo de
Pernambuco, comunicando a prisão de um
jornalista. Ora, lamentamos profundamente
o que ocorre, por exemplo, na Rússia ­
não pense V. Ex.a que irei defender o que
ocorre naquele país, pois este é um dos ar­
gumentos que V. Ex." utiliza com muita
facilidade - na China e em Cuba. Lasti­
mamos profundamente que os .que discor­
dam do regime russo sejam hospitalizados
ou colocados num hospício, considerados
alienados mentais. Nunca, jamais havere­
mos de querer isso para a nossa Pátria.
Haveremos de instituir, de constituir, de
institucionalizar o regime onde os homens
possam discordar, porque é, efetivamente,
da discordância e da controvérsia existen­
tes nos Parlamentos que se constituíram
as melhores criações politicas do mundo.
Foi do embate de idéias e princípios de
idealistas c, às vezes, até com o sangue dós
próprios mártires, ao longo da História dos
povos, que se consolidaram alguns princí­
pios dessa tenra planta, a democracia, hoje
sopra d:J Brasil pelo vento da intolerância
e da incompreensão. Até quando, Sr. Pre­
sidente?

Era o que tinha a dizer. (Pahnas.)
Durante o discurso do Sr. Alceu coüa­

res, O Sr. Flávio Marcílio, Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que é
ocupada peZo Sr. Vinicius Cansanção,
Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Alceu CoZZa­
res, o Sr. Vinicius Cansançlío, Suplente
de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José
Carlos Fonseca, 39-Secretário.

VII - O SR. PRESIDENTE (José Cárlos
Fonseea) -, Vai-se passar ao período des­
tinado às Comunicações das Líderanças..

Tem a palavra o Sr. Nina Ribeiro.
O SR. NINA RIBEIRO - (Sem revisão

do orador.) Sr. Presidente, Srs. Deputados,
1Il<lS derradeiros instantes da Administração
do eminente Presidente Médici, não pre­
cisaria repetir, desta tribuna, todos os êxi­
tos íncontestes que marcaram, no plano
social, na evidência do nosso modelo eco­
nômico e no aperfeiçoamento das nossas
instituições polítícas, o' eseopo válido que
tornou frutuosa e digna a ideologia íma­
nente à Revolução de 1964. .Não precisaria
nem mesmo enaltecer aqui as virtudes do
eminente Líder Geraldo Freire ou dos com­
panheiros que, em ambas as Bancadas, de- ~

tendendo ou fazendo-lhe oposição, torna­
ram possível, nesta Casa, o diálogo demo­
crático, tão eolímado em qualquer Parla­
mento. Fizemos, em ocasiões anteriores, o
elogio de S. Ex.a. E aqui, à sacíedade, com
gráficos, com demonstrativos Inequívocos,
COm a repetição, com Citação de publíca-

ções imparciais, até estrangeiras, pudemos
evidenciar o nome do Brasil, o crescimento
dos êxitos mcontestes das nossas realiza­
ções em todos os campos da atuação hu­
mana.

Hoje, quando estamos às vésperas de um
novo Governo revolucionário, quando os
companheiros se substituem na válida ro­
tativa que, no regime representativo, é ine­
rente à idéia democrática, temos a anteví­
são daquilo que a nova Administração, con­
tinuando os mesmos princípios programá­
ticos da Revoluçâo de 1964, há de fazer,
inovando na medida em que situações tam­
bém sej am novas, crescendo no detalhe e
na especificidade de cada contingência ad­
vinda, para reafirmar o mesmo patrimô­
nio cultural, moral e intelectual que tem
tornado vitoriosos os Governos da revo­
lução.

Quero, portanto, no momento em que te­
cemos breves considerações sobre o Go­
verno que está a chegar, coincidentemente
fazendo elogios à brava e talentosa equipe
que deixa os postos mais representativos,
prestar, ao mesmo tempo, contas da viagem
que empreendemos, no período de recesso,
na qualidade de representante do Congres­
so Nacional, à índia, pais asiático, inte­
grante do Terceiro Mundo. Na medida em
que receberam um .:epresentante brasilei­
ro na pessoa humilde do orador deste mo­
mento, pudemos vislumbrar como que a
porta aberta de uma esperança de idea­
lismo, de sinceridade, de acolhida, em re­
lação àqueles que se encontram na séria e
decisiva luta do nosso século, a lutà pelo
desenvolvimento.

Por isso, pudemos levar lá, bem longe,
em terras asiáticas, todo o entusíasmo e
tudo aquilo que neste momento nos envai­
dece por sermos brasileiros e por vivermos,
pela graça divina, num momento tão ins­
pirador da nossa História.

Ser brasileiro é uma dádiva dos céus,
Sr. Presidente, e viver nos dias de hoje
'nesta Nação estoante de potencialidade e
de progresso é uma dádiva ainda maior.
Por isso, podemos levar esta mensagem de
esperança e de otimismo às terras asíátícas
e, ao mesmo tempo, de amizade, de solida­
riedade, de desejo de estreitamento de la­
ços com as nações que muito têm a comun­
gar conosco, ao contrário de outros povos
e de outras nações chamadas superindus­
tríalízadas e que, ao longo da história, têm
professado a terrível e aziaga forma de co­
Ioníaltsmo, infelizmente arrancando de po­
vos mais pobres e mais sofridos aquilo que
para eles representa até uma questão de
sobrevívêncía,

Ao longo do deslocamento .eomo que es­
tratégico que caracterizou o advento da
etapa posterior à Segunda Guerra Mundial,
em que a bípolarizaçâo se fazia presente no
mundo em termos de Leste-Oeste, hoje,
Sr.9.Deputados, podemos propor, na geome­
tria geográfica, por assim dizer, uma di­
ferença do eixo: ao invés de Leste-Oeste
o eixo Norte-Sul, ao longo do qual estão'
de um lado, as nações superdesenvolvidas'
superíndustríalízadas, mas agora não tão
invulneráveis, depois da crise do petróleo
no Oriente Médio, que passam.até para a
fase pós-industrial, para usar a termino­
logia de Hermann Kablí, que perfazem
aquilo que a linguagem popular já carac­
terizou como sendo o "Clube dos Ricos".
Do outro extremo desse eixo estão aqueles
que lutam pelo desenvolvimento, pela arír­
mação de suas potencialidades, onde nos
encontramos, sem ressaibos de ressenti­
mento.

l!] esse-enfoque novo que nos leva a va­
lorizar os produtos primários que ainda te~

mos; é esse enfoque novo que nos leva a.
estimular as trocas comerciais e a vaíorr­
zação da mão-de-obra e dos salários da~
queles que vivem em nossas plagas; é o
senso de alerta que uma nova contingên­
cia internacional demonstra no sentido hu­
mano da paz e no sentido do escapar de,
blocos hípolares que, ao longo dessas dé­
cadas que se seguiram à Segunda Guepra
Mundial, não trouxeram nenhuma solução
válida para dar ao mundo o que ele mais
precisa: o amor fraterno e a compreensão
de todas as criaturas.

Por isso, Sr. Presidente, podemos dizer
que a índia representa, hoje, muitíssimo no
contexto universal, e a sua influência é
crescente. Isso se deve não apenas à sua
tradição mtlenar, onde o mito se liga à
teosofia mais pura, mas, também, ao de­
senvolvímentó econômico acelerado de uma
potência atômica estendida num subeorití-,
nente com 470 milhões de almas e podendo
orgulhar-se de ser a maior democracia so-
bre a face da Terra. . .

O povo evoca a mescla ancestral de gru­
pos que cultivavam o vedismo de permeío
com as invasões do norte e que trouxeram
a .cultura mongol ou arábica. ' ..' I

Mas o ambiente é bem diverso e polimo!':'
fo, sendo místíco, mas, ao mesmo tempo,
apresentando mil cores, flagrâncías ou cori.i
trastes, de que é exemplo vivo o folclore, --íi­
'alimentação ou até mesmo a forma de e:x:,,;,
pressão que chega a atingir meio milhar 'iie
línguas ou dialetos.

O hindu é humilde no gesto e no talhe;
mas a expressão é fraterna, de modo gerai,
para pessoas e bichos. Tanto assim que os
pássaros chegam perto porque ninguém os
molesta, e as vacas podem vagar livremen­
te, desde as campinas infindas do interior
até mesmo às ruas movimentadas e cerca­
das de arranha-céus como em Bombaim,
por exemplo,

Em politica externa a índia segue o pa­
cifismo neutralísta que visa a dar oportu­
nidade à nação do chamado Terceiro Mun-«
do.

Os grandes príncíplos do imortal Gandl\i,
do arguto Jawaharlal Nehru,e, mais re­
centemente, da admirável Sra. Indira Gan­
dhi - com quem pudemos ter uma entse­
vista pessoal - foram como que a moldura
de um pragmatismo econômico que traz em
seu bojo uma mensagem de paz para toda
a Humanidade. .

Mas o grande problema interno continua
a ser o superpovoamento, com todas as de­
corrêncías de quem já atinge quase a meio
bilhão de criaturas, mas que assiste a cada
vinte minutos o nascimento de mil novos
bebês.

Isso engendra, por parte do Governo, á.
maior campanha de controle da natalidade
não forçada de que se tem noticia, ao
mesmo tempo que os esforços no domínio
da ciência, do ensina e da tecnologia fazem
da India a nação que mais técnicos de nível
superior gradua em todo mundo, em seguida
à Rússia e aos Estados Unidos. Em Bom.,.
baím pudemos também visitar o CentÍ'Q
Atômico (BARC) , onde trabalham dez mil
pessoas em múltiplas atividades, chegando
também a pesquisa, dos radíosótopos, na
agricultura, medícína, indústria, etc.

Através da nacionalização, o Governo
controla os setores básicos, tais como trans­
porte, comunicações, siderurgia e petróleo.
Mas há expedientes ínteressantíssímos que
procuram conciliar o ideal de um rápido
crescimento econômico com a necessidade
ciclópica do aumento de empregos. Assim,
existem os empreendimentos nas vilas e
vilarejos que eonstróern bicicletas, fer­
ramentas, aparelhos elétricos num grau ex-
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traordínárío de descentralização, com se­
tores livres que escapam ao poder estadual
- de uma forma estrito.

E isso é feito por uma dupla razão, de
ordem econômica e estratégica: por um
lado, manter, nos povoados, nos vilarejos,
nas cidades afastadas dos grandes centros,
aquela mão-de-obra mais barata, menos
aquinhoada, no sentido de fazê-Ia distante
das favelas que vão engrossar o clima de
miséria das grandes cidades: por outro, a
descentralização das grandes indústrias
serve num território imenso, para escapar
em c~so de um conflito termonuclear. É a
filosofia que preside aos estrategos das ter­
ras asiáticas, não apenas da índia, mas da
própria China. Ao contrário de outros paí­
ses, que têm os grandes conglomerados in­
dustriais como que centralizados numa
dupla conotação de chagas sociais pelas
favelas alvos fáceis de destruição em caso
de conflitos maiores, vemos o exemplo hin­
du de sabedoria milenar tentando convolar
este duplo escolho, seja pelo manter fora dos
grandes centros a mão-de-obra menos aqui­
nhoada, mas que tenha também ai as con­
dições de sobrevivência, seja também com a
possibilidade remota e não desejada da
guerra, mas com o dever de manter a se­
brevívêncía dos nacionais.

Isto não impediu, de qualquer maneira,
em face das contingência e dificuldades que
os obstáculos do plano econômico engen­
dram, que o 5.0 Plano Econômico Nacional
fosse realmente bem estruturado, como ti­
vemos ocasião de apreender do próprio Shri
Moban Dhasia, Ministro do Planejamento.
No entanto, a eontínuídade da sistemática
deste último ficou bastante ameaçada de­
pois da recente crise do petróleo, uma vez
que os 15 milhões de dólares de 1973 serão
80 milhões em 1974, para fazer face a todas
as importações de que a índia carece nesse
~tor.

Com relação ao Brasil, podemos dizer que
as respectivas economias apresentam pro­
dutos similares ou não coincidentes. Nestes,
a porta está aberta de uma forma bastante
convidativa e uma linha de navegação bra­
sileira que já serve às proximidades poderia
dar impulso à idéia. Assim, no. carvão, no
cobre e mesmo nos produtos industriais.

Na outra pauta, isto é, com referência ao
que produzimos em comum, é importante
salientar que um entendimento maior faria
valorizar, em termos de mercado interna­
cional, os referidos produtos, com beneficios
evidentes para ambas as partes. É o caso
do ferro e do manganês, por exemplo.

Finalmente, resta enfatizar o dado do não
alinhamento, a missão de Paz que daria aos
países, na perspectiva do terceiro a possibi­
lidade de plantar os melhores frutos para
toda a Humanidade. Colher, no campo da
pesquisa, aquilo que, em clima tropical, po­
demos trocar com o 'magnífico escol de
grupos de cientistas que lá existem. A nossa
experiência válida no Centro de Humboldt,
por exemplo, poderia ser trocada com as
experiências de energia atômica que pro­
duzem até quatro colheitas por ano, em
determinados produtos, em terras asiáticas,
mercê de uma tecnologia superior pelo
bombardear de raios gama e pela aplicação
pacífica do átomo nos dias em que vivemos.

São contingências que merecem ser di­
versificadas, difundidas e exploradas na
medida de nossas forças. A índia persiste,
numa Asia conturbada, como o maior exem­
plo vivo de democracia sobre a face da
Terra e neste momento estende, desejosa,
os braços fraternos para que as nações em
desenvolvimento, como nós, possamos atin­
gir, da melhor maneira e o mais rapida-

, mente possível, os objetivos maiores da
Humanidade: fraternidade, sinceridade e
idealismo.

Tal é, portanto, a meta que deve aproxi­
mar os corações bem intencionados e que
ditou a mensagem que do Parlamento in­
diano trago a esta Casa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Carlos Fon­

seca) - Encontra-se neste Plenário o emi­
nente colega, Deputado Arnaldo Prieto, que
amanhã se empossa na Pasta do Trabalho
e Previdência SOcial, convidado que foi pelo
eminente Presidente Ernesto Geisel. A Mesa
dá a palavra a S. Ex.a para uma saudação a
seus colegas.

O SR. ARNALDO PRIETO - (Pronuncia
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, a Nação brasileira assistirá
amanhã a posse do novo Presidente da Re­
pública, o General Ernesto Geisel. Convo­
cado que fui, por S. Ex.a, para ocupar a
Pasta do. Trabalho do novo Governo, quero,
neste momento, trazer a esta Casa, a V. Ex."
e a todos os meus colegas, a minha despe­
dida. Recebi a indicação para o Ministério
do Trabalho não só como deferência ao meu
partido, a Aliança Renovadora Nacional
mas também como uma homenagem a est~
Casa do Congresso Nacional Farei tudo
para desempenhar à altura a nova missão
que me foi confiada. Grandes responsabi­

"lídades me pesarão sobre os ombros. Peco a
ajuda de todos, a ajuda dos meus compa­
nheiros da Aliança Renovadora Nacional e
a ajuda dos meus colegas do Movimento
Democrático Brasileiro. Ajuda através de
apoio, de sugestões para a solução dos pro­
blemas que estarão sob minha responsabi­
lidade, ajuda também através da critica
construtiva.

Levo para o Ministério do Trabalho a
mesma inspiração que me guiou até aqui:
o desejo de servir. Não me esquecerei [a­
maís das lições que nesta Casa aprendi, dia
a día, com os meus colegas, homens vindos
de todos os Esta€los, de todas as regiões do
Brasil, trazendo, cada um deles a expe­
riência vivida de uma parte do povo bra­
sileiro.

O Sr. Léo Simões - Ilustre Deputado Ar­
n.aldo Prieto, em nome do MDB, quero feli­
CItar V. Ex." pela nova investidura e dizer
da nossa certeza de que o Ministério do
Trabalho, na pessoa de V. EX,a, estará muito
bem representado. Conhecemos bem a dig­
nidade de V. Ex.a, ardoroso defensor das
classes trabalhadoras. Para nós, represen­
tantes do povo brasileiro nesta Casa, a es­
colha de V. Ex.a para a Pasta do Trabalho
é motivo de alegria e tranqüilidade.

O Sr. Nina. Ribeiro - Permite V. Ex."
um aparte?

O SR. ARNALDO PRIETO - Com prazer.

O Sr. Nina Ribeiro - Eminente Ministro
Arnaldo Prieto, nesta hora em que temos a
honra de exercer os derradeiros momentos
de liderança eventual da Alíanca Renova­
dora Nacional, quero, em nome da Bancada
e ~m meu próprio nome, parabenizar V.
Ex.a, que foi sempre, nesta Casa, além de
um homem responsável, diligente) trabalha­
dor, o companheiro sereno e afavel de to­
dos os momentos. Parlamentar perfeito, V.
Ex." deixa o nosso convívio, levando a ex­
pressão mais lidima do que melhor possa
existir entre nós, para integrar um Governo
que vem cercado de todas as esperanças e

. com a bandeira maior do idealismo, o que
confirma na grande Nação brasileira o es­
perar de dias melhores, V. Ex." leva - não
apenas da Bancada que ajudou a coman­
dar, num posto de relevo, exercido no Par­
tido com rara mestría., mas também dos
seus colegas da Bancada oposicionista, atra­
vés da voz autorizada do eminente Líder
Léo Simões e que certamente irão apar­
teá-Io - o reconhecimento e a esperança
na eficiência de V. Ex.... pelos seus altos

.dotes de espírito, inteligência e cultura,
que honram esta Casa, que honram seus
companheiros, que honram o povo brasi­
leiro.

O SR. ARNALDO PRIETO - Agradeço ao
nobre Deputado Nina Ribeiro a manifesta­
ção que faz em nome da Aliança Renova­
dora Nacional e ao Deputado Léo Simões
que falou pela Liderança do Movimento De~
mocrátíeo Brasíleíro.

O SR. ANAPOLINO DE FARIA - Depu­
tado Arnaldo Prieto, sou daqueles que têm
tid~ o alto privilégio de conviver com V.
Ex..

O SR. ARNALDO PRIETO _ O privilégio
é meu. '

O Sr. Anapolino de Faria - ... por mais ele
8 anos, como seu vizinho e seu colega na.
Comissão ele Saúde. Durante este tempo
aprendemos a admirá-lo. V. Ex." sabe e
nós também, a árdua missão que o espera,
mas, conhecedor que. somos da sua cultura
da sua capacidade intelectual do acerv~
de trabalhos realizados - apesar da sua
pouca idade - não somente no Rio Grande
do Sul, mas em toda a Nação, temos certe­
za de que V. Ex." chegará a bom termo e
atingirá, no Ministério do Trabalho aque­
le objetivo que não só V. Ex." espera, mas
todos nós, brasíleíros, esperamos. Parabéns
muitas felicidades, e que Deus o ilumine. '

O SR. ARNALDO PRIETO - Agradeço a.
V. Ex.'" o aparte.

Ó Sr. Raimundo Diniz - Deputado Ar­
naldo Prieto, lembro neste momento um
velho amigo, Procurador do Instituto do
Açúcar e do Alcool, redator do Jornal do
Brasil, O Prof. Leal Guimarães. Ele me di­
z~a, com ar paternal: "Dlniz, sempre que
tíver de decidir, e estiverem em jogo a in­
teligência e o coração, decida pelo coração
porque das decisões do coração não surgem
arrependimentos". Relembro isso, Depu­
tado Arnaldo Prieto, para dizer que são
agradáveis as oportunidades em que se po­
de prestar uma singela homenagem, unín­

. do a vontade do coração e o tirocínio da in-
teligência, como é caso presente. Congra­
tulo-me com V. Ex,"', com o Presidente da
República e com esta Casa principalmente.
V. Ex.a há pouco dizia que precisará da
ajuda dos seus colegas para reformular no­
vos estudos. V. Ex.'" a terá. Mas esta Casa
ts .ibém está certa de que, se devemos pres­
tar essa colaboração, a colaboração que V.
Ex." poderá prestar-lhe será maior. V. Ex.a,
na qualidade de Deputado, será um Minis­
tro-Deputado que não deixará o mandato
que lhe foi concedido .pelo povo. Então·, ~
responsabilidade e a importância do cargo
crescem, Deputado Prieto, Seja feliz, con­
te conosco e que Deus o ajude na sua mis­
são.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito agra­
decido a V. Ex.a.

O Sr. JG de Araújo Jorge - Deputado Ar­
naldo Príeto.. solidarizo-me com os colegas
que se vêm seguidamente pronunciando
neste momento, na hora em que o novo Go­
verno, num gesto muito feliz, se lembrou de
convidar V. Ex.a para participar do seu Mi­
nistério, e do eminente Senador Ney Braga
para a Pasta da Educação. Como V. Ex. a
ia referindo em seu discurso, são dois re­
presentantes do Poder Legislativo, com a
experiência que esta Casa, na realidade uma
Faculdade de altos estudos brasileiros, per­
mite àqueles que aqui ingressam, com pa­
triotismo e dedicação aos problemas nacio­
nais. Com isso, o novo Governo nos dá, a
nós da Oposição, a esperança de que real­
mente a tão falada abertura se posítíve. A
tao difícil Pasta do Trabalho é uma das
mais vulneráveis e sujeitas às crltícas da
Oposição, por isso que diz respeito princi­
palmente à massa trabalhadora, vítima co-
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mo tantas outras, do sistema salarial, 'in­
justo e não condizente com o que o traba­
lhador realmente merece pela sua produ­
ção, Que' V. Ex.", que sai desta Casa e re­
presentará na Pasta do T.rabalho o novo
Governo, restaure simbolicamente nesta
Nação, a 1.0 de Maio, o Dia do Trabalhador.

O SR. ARNALDO PRIETO - Obrigado,
nobre Deputado.

O Sr. Siqueira Campos - Deputado-Mi­
nistro, amanhã, Ministro-Deputado, a es­
c, lha de V. EX.", meu nobre colega Arnaldo
Prieto, emocionou e alegrou toda a Oasa e,
quero crer, toda a Nação. V. Ex." - não é
necessário dizer - é um jovem valor po­
ilítico que honra a nossa classe. O Presi­
dente Geisel está realmente de parabéns
por ter demonstrado que quer realmente
prestigíar onde mais puder a classe políti­
ca, ao fazer a escolha de V. Ex.": para inte­
grar o seu Ministério. Todos estaremos
acompanhando a sua atuação, que sabemos
será brilhante, porque brilhante foi nesta
Casa e na Secretaria Geral da ARENA, e
estaremos torcendo para que os seus êxitos,
que serão nossos, da classe polítíca desta
Casa, sejam os maiores possíveis. Acredito
mesmo, Deputado Arnaldo Prieto, que V.
Ex." satisfaz todo trabalhador brasileiro.
Será, no Ministério, um grande defensor
dessa classe e, particularmente, da mulher
trabalhadora deste País, e cujos direitos
tanto defendeu. Nesta hora, em que está
assumindo papel cada dia mais importante
no esforço nacional pelo desenvolvimento,
pode a mulher brasileira contar com V. Ex."
no Ministério, bem como os trabalhadores
em geral. Repito: estaremos torcendo pelo
seu êxito. Fazemos votos para que con­
siga galgar outros postos na vida pública e
que, ao sair do Ministério, estej am real­
mente confirmadas todas as expectativas
que se abrem com o seu ingresso naquela
Pasta. Eu, particularmente, estou feliz. Prí­
v'CÍ da amizade de V. Ex.", o que muito me
honrou e muito me honra. Fiquei realmente
satisfeito por ver um homem da minha ge­
ração, um homem experiente, escolhido pa­
ra aquele Ministério numa hora tão deci­
siva, em que a Revoluçâo completará seus
dez: anos de vida e em que marcha para
a completa normalização institucional da
vida brasileira. parabéns ao Governo Geisel,
parabéns a V. Ex." e à classe que integra,
a classe pol.tíca,

OSR. ARNALDO PRIETO - Agradeço­
lhe, nobre Deputado Siqueira Campos, a
manírestaçãc que brota evidentemente mais
do coração do que da inteligência brilhante
de que é dotado.

O Sr. Fagundes Neto - Com prazer so­
lidarizo-me inteiramente com as homena­
gens dos seus companheiros, no momento
em que V. Ex." está prestes a assumir a
Pasta do Trabalho. Reconheço sua imensa
responsabilidade. Na área do trabalho, sem
dúvida o Governo inovou bastante e criou
uma série' de planos e projetos que deram
nova perspectiva ao trabalhador brasileiro.
O plano de valorização do trabalhador é
uma das metas mais importantes desse Mi­
nistério. E peço que V. Ex." atente para
€SS'e fato, porque é no Ministério do Tra­
balho que precisamos concentrar-nos, pois
hoje não existe plano brasileiro, mesmo que
haja dinheiro e condições econômicas, que
não necessite do trabalhador ou de mão-de­
obra espoecializada. Desta é sumamente ca­
rente nosso País. O Ministério do Trabalho,
que deu ênfase ao plano de valorização do
trabalhador, terá em V. Ex.", tenho certe­
za, pelo seu espírito patriótico e pela sua
formação de Engenheiro, um continuador
d03 esforços já empreendidos. Certo de que
a sua missão será coroada de êxito, trans­
mito-lhe daqui o meu abraço.

O SR. ARNALDO PRIETO - Grato ao
Deputado Fagundes Nero.

O Sr. Mário Teles - Com grande satis­
fação, Deputado Arnaldo Prieto, vimos o
nome de V. Ex." escolhido pelo ilustre Ge­
neral: Geisel para compor o seu Ministério
Como paulista, considero uma 'grande hon­
ra '-- pela representatividade da Pasta que
V. Ex." ocupará, conseqüência da sua atua­
ção à frente da Secretaria do Trabalho de
seu Estado - que tenha sido recrutada
deste Parlamento uma de suas figuras ex­
ponenciais, que nele exerceu o mandato com
grande dignidade, com grande firmeza, e
que prestou, com o brilho da sua inteligên­
cia cultura e acendrado patriotismo, rele­
vantes serviços a este País. Temos certeza
de que agora, no Executivo, em Pasta de
que tanto dependem a tranqüíüdade e a
paz social deste País, V. Ex." se desíncum­
birá a contento de sua missão, como o fez
no Poder Legislativo. Receba V. Ex." os nos­
sos votos de felicidade. Pedimos que a Pro­
vidência o ilumine, ampare e lhe dê forças
para que, com a inteligência que Deus lhe
deu, com a cultura e patriotismo de que é
possuidor, possa trazer mais uma valiosa
contribuição à nossa Pátria.

O SR. ARNALDO PRIETO -- Ao nobre
Deputado Mário Teles, minha gratidão pe-
las suas palavras. .

O Sr. Mílton Brandão - Nobre Deputado
Arnaldo Prieto, hoje tive a oportunidade
de expressar congratulações ao Presidente
Ernesto Geisel pela feliz escolha do nome
de V. Ex." e do eminente Senador Ney Bra­
ga para ocuparem duas Pastas do seu Go­
verne. É que V. Ex." não será semente o
representante das classes trabalhadoras,
dos produtores, dos operários, dos comer­
ciantes, mas o elo maior de ligação entre o
Poder Legislativo e o Poder Executivo. Pelo
seu passado de eminente homem público,
pelas suas manifestações nesta Casa, pelo
apreço em que é tido no meio de seus com­
panheiros,. V. Ex." terá autoridade bastante
para cada vez mais prestigiar o Poder Le­
gislativo - não somente os companheiros
do seu partido, mas também os da Oposí­
cão. Todos nós confiamos em V. Ex." e nos
rejubilamos pela sua escolha para aquele
importante Ministério.

O SR. ARNALDO PRIETO - Agradeço
ao Deputado Mílton Brandão as palavras
amáveís.

O Sr. Vasco Neto - Congratulo-me com
V. Ex." por ter sido escolhido para ocupar
a Pasta do Trabalho. Posso dizer que o faço
em nome da Bancada da ARENA da Bahia.
V. Ex." se impõe nesta Casa como 'parla­
mentar brilhante e colega muito cordial.

Talhado para conduzir os destinos do Mi­
nistério do Trabalho, estou certo de que o
brilho da sua inteligência e a cordialidade
do seu coração o levarão a êxitos mar­
cantes na difícil missão que lhe é confiada.
Parabéns a V. Ex." e congratulacóes ao Gen.
Geisel pela escolha brilhante. Estamos cer­
tos do êxito de V. Ex.", eu e toda a Bahia,
inclusive o Senhor do Bonfim.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito obri­
gado a V. Ex.", nobre Deputado Vasco Neto.

O Sr. Ricardo Fiúza - Nobre Deputado
Arnaldo Prieto, Pernambuco faz-se repre­
sentar, neste momento, na minha pessoa.
Não só esta Casa se sente honrada com a
presença de V. Ex." à frentc do Ministério
do Trabalho, como todos os seus amigos.
Os amigos da Bancada de Pernambuco e
eu, em particular, durante três anos de con­
vivência com o nobre colega, pudemos ava­
liar não só a sua capacidade intelectual e
administrativa, mas também as suas qua­
lidades humanitárias, seu caráter e sua
formação. Fico altamente lisonjeado, A
classe política sente-se valorizada com a
Sua escolha para o Ministério do Trabalho.

Congratulo-me com V. Ex.", desejando-lhe
o êxito, que acreditamos certo.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito
obrigado, nobre Deputado.

O Sr. Joel Ferreira - O meu partido, na
pessoa do nobre Líder Léo Simões, já ma­
nifestou sua satisfação por ver V. Ex." no
Ministério do Trabalho. Reafirmo, em meu
nome pessoal, o regozijo que experimento
por ter um companheiro de Congresso Na~

cional nessa importante Pasta. Aceite, por­
tanto, nobre companheiro, o nosso apoio e
o nosso incentivo para que seu trabalho à
frente daquele Ministério seja realmente
próspero. Corno ocorreu em todos os pos­
tos que V. Ex.a tem ocupado, V. Ex." sairá
engrandecido de sua atividade nos negó­
cios do Trabalho.

O SR. ARNALDO PRIETO - Agradeço a
V. Ex.", nobre Deputado, as amabilidades.
Reitero que, ao pedir a ajuda dos meus
companheiros da Aliança Renovadora Na­
cional, fi-lo também aos meus colegas do
Movimento Democrático Brasileiro.

O Sr. Maurício Toledo - Nobre Deputado
Àrnaldo Prieto, quero trazer as nossas con­
gratulações, não só minhas, como também.
de São Paulo. Nesses três anos de convivên­
cia nesta Casa, conheci as preocupações de
V. Ex." pelas questões trabalhistas. Lem­
bro-me do projeto da retroatividade do
Fundo de Garantia, de autoria de V. Ex.a,
hoje uma realidade. Partdcípamos dar dis­
cussões e da votação desse projeto, acom­
panhando-o de perto, não só em plenário
como nas Comissões. Foi uma grande vító­
ria de V. Ex." no amparo. aos trabalhado­
res. Quero também, neste instante, congra­
tular-me com S. Ex.", o futuro Presidente
da República, General Ernesto Geisel, por
esta feliz escolha. Ela representa também
um reconhecimento do futuro Presidente à
classe politica, procurando, em nosso meio,
um homem identificado perfeitamente com

. as lides trabalhistas. Tenho certezr de que
ninguém melhor do que V. Ex." para pro­
porcionar, no Ministério do Trabalha, gran­
des conquistas aos trabalhadores, que ne­
cessitam de um Ministro perfeitamente en­
trosado com os assuntos da Pasta do Tra­
balho.

O SR. ARNALDO PRIETO - Grato a V.
Ex." .

O Sr. AIípio de Carvalho - Deputado
Arnaldo Prieto, nossa grande satisfação é
homenageá-lo e ao nosso Governo pela fe­
liz escolha que fez, convocando-o para Mi­
nistro do Trabalho. Não é de hoje que o
conhecemos. Lembramos muito bem sua
atuação como Secretário do Trabalho do
Rio Grande do Sul. Além disso, V. Ex." foi
muito atuante do antigo PDC, onde tive
oportunidade de conriecê-Io mais de perto
e apreciar sua inteligência em todas as
questões em que se empenha. Vimos tam­
bém o trabalho de V. Ex." aqui na Câmara,
procurando organizar nosso Partido, tra­
zendo idéias, convocando amigos, a fim de
que os postulados da nossa Revolução cada
vez mais concretizassem os ideais de quem
veio para esta Casa ajudar o País. Como
secretário do nosso Partido, V. Ex," deu de­
monstração cabal de como se deve traba­
lhar. Sempre modesto, operoso, preocupado
com o próximo, preocupado em ajudar to­
dos, a sorte o favoreceu, e o Presidente o
escolheu muito bem para aquela Pasta. Te­
mos certeza de que, no Ministério do Tra­
balho, saberá conduzir esse importante Mi­
nistério, fazendo com que as organízações
trabalhistas se disciplinem cada v_ez mais,
para que possam alcançar a paz social por
todos almejada. Nossos parabéns e nossa
grande satisfação em homenageá-lo nesta
oportunidade.
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o SR.'ARNALDO PRIETO - Obrigado a
V. Ex.a , Deputado Alípio de Carvalho.

O Sr. Rozendo de Souza - Nobre Depu­
tado Arnaldo Prieto, é muito honroso para
mim aparteá-Io neste momento, tendo em
vista a grande amizade que nos une, de
longa data, companheiros que fomos na Co­
missão de Transportes e em outros setores
da atividade política. Por feliz coincidência,
entrei neste Plenário acompanhado de Ve­
readores de Volta Redonda, cuja política é
bastante conhecida. Seu povo é trabalhador
e muito politizado. Por isso mesmo, repre­
sentante do Estado do Rio e daquela região
do, Vale do Paraíba, onde se encontra o pul­
mão do aço que constrói a grandeza do nos­
so País, é para mim grande honra afirmar
que estamos prontos para cooperar com V.
Ex. a na defesa dos interesses dos trabalha­
dores brasileiros. Jovem, idealista, trabalha­
dor e objetivo, V. Ex. a ajudará realmente o
Brasí l nesse setor de sua administração. Por
isso, pedimos a Deus que o ajude.

O SR. ARNALDO PRIETO - Por inter­
médio de V. Ex. a . transmito a minha sau­
dação aos trabalhadores de Volta Redonda,
que V. Ex.a tão bem representa nesta Casa.

O Sr. Lisâneas Maciel - Sr. Deputado Ar­
naldo Prieto, recentemente nos pergunta­
ram que achávamos do futuro Governo. Na
sinceridade dos meus propósitos e até na
sinceridade da minha fé, usei a seguinte .
expressão: - É preciso ter esperança. E,
o Ministério que V. Ex.a vai ocupar, que é
o Ministério do Trabalho, V. Ex.a vai her­
dar uma das situações mais dificeis e mais
trágicas para o trabalhador brasileiro; um
trabalhador' que, em determinada época,
pode até ter-se envolvido em movimentos
contrários aos seus legítimos interesses, mas
que nunca em sua lllstória esteve tão opri­
mido, tão destituído de SUaS legítnnas aspi­
rações, de seus legítimos interesses. Gosta­
ria de lembrar-lhe - a V. Ex. a , digna fi­
gura de parlamentar, sob todos os aspectos;
depositário das esperanças e da confiança
de ambos os partidos deste Parlamento ­
que V. Ex.a vai aceitar em seus ombros essa
herança trágica. Gostaria de lembrar a V.
Ex. a a seguinte expressão, que se encontra
nas Sagradas Escrituras: certa feita, um
advogado se aproximou do Senhor Jesus e
disse: "Que hei de fazer para ganhar a
vida eterna?" E o Senhor Jesus perguntou:
"Conheces a lei?" E ele repetiu a lei inte­
gralmente, sem errar uma virgula sequer,
dizendo que deveria amar ao seu Deus e ao
seu próximo. Mas aquele advogado, que
queria embaraçar o Mestre dos mestres,
continuou a perguntar: "Mas quem é o meu
próximo?" Uma pergunta que vem atraves­
sando dois mil anos, Sr. Deputado, e V. Ex a,
ao ocupar o Ministério do Trabalho, vai di­
zer: Quem é Co trabnlnaríor brasileiro? Em
que situação está ele? E V. Ex.'" vai ter de
assumir atitudes de risco, atitudes que mui­
tas vezes não poderão ser compreendidas
pelos famosos postulados da Revolução. Mas
V. Ex. a tem a democracia cristã em seu co­
ração e não pode deixar mais de olhar ape­
nas para os dados dos tecnocratas para as
estatisticas daqueles que procuram 'jogar so­
bre trabalhadores brasileiros o peso de um
legado de progresso econômico, e vai ter de
correr o risco de verificar quem e o próximo
de V. Ex.a, na acepçao cristã do termo. E
sem essa preocupação de olhar demais para
o futuro, olhar talvez por mais 10 anos
para o futuro, responderá como Jesus res­
pondeu àquela pergunta, àquele doutor em
leis: ao invés de se perder em divagacões
filosóficas, contou a hístóría do Bom Sama­
ltitano. Passaram as autoridades, vendo ho­
mens feridos e marginalizados à beira da
estrada, passaram inclusive sacerdotes Srs.
Deputados, e finalmente foi um ho'mem
simples, um homem do povo, de uma nação
possivelmente não muito ligada àquela dos

judeus, foi aquele homem que atendeu ao
outro, marginalizado à beira da estrada fe­
rido, destituído dos seus direitos, comb se
encontra o trabalhador brasileiro nos dias
de hoje. Foi aquele que estendeu a mão ao
desconhecido e reconheceu naquela figura
à beira da estrada o seu próximo. É o que
V. Ex.a fará, tenho certeza, com a sua for­
mação, sua dignidade de parlamentar. Jl:
preciso ter esperança na atuação de V. Ex."
no Ministério do Trabalho. Podemos estar
certos de que V. Ex.a não fará a pergunta
daquele doutor em lei, dos tecnocratas; e
reconhecerá no trabalhador brasileiro o
próximo de V. Ex.a , marginalizado à beira
da estrada. É preciso ter esperança, Sr.
Deputado, e nós depositamos esperança na
atuação de V. Ex. a

O SR. ARNALDO PRIETO - Obrigado,
Deputado Lísâneas Maciel. Tenho esperan­
ça, e quero dizer neste momento que não
desejo transformar este discurso de despe­
dida num debate. Qucro dizer a V. Ex." que
farei tudo para corresponder à esperança
do povo brasileiro e do Presi-dente Ernesto
Geisel. (Palmas.) V. Ex.a conhece minha fi­
delidade à Revolução. Quero continuar a
ser fiel à Revolução e, através dela, promo­
ver o désenvolvimento do Brasil. (Muito
bem!)

O Sr. Aleir Pimenta - Nobre Deputado
Arnaldo Prieto, muitas são as razões por
que esta Casa se rejubila com a ascensão
de V. Ex.a ao Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social. Em primeiro lugar, pelo
que o gesto significa em relação à própria
classe política do País e, depois, pelo que
marca na escolha, sendo V. Ex." um dos
Parlamentares que mais engrandecem esta
Casa do povo. Seja-me permitido realçar
neste instante, a par das qualidades de V.
Ex. a , já mencionadas aqui, como credoras
da admiração gerai, duas que me parecem
fundamentais: a prudência e a serenidade.
Já São Bernardo dizia, falando ao povo de­
baixo do pálio, sobre a maneira de servir
a Deus: "Se és sábio, ensina; se és santo,
reza; se és prudente, governa." E V. Ex.",
nobre Deputado, homem prudente como os
que mais o sej am, há de ensinar a dirigir
com santidade e sabedoria, cumprindo as­
sim a importante missão que, em boa hora,
o Governo a instalar-se confiou a V. Ex.a

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito obri­
gado, nonre Deputado. Nunca vi um dis­
curso tão breve ser tão enriquecido quanto
este, com os apartes com que estou sendo
honrado. Ouço V. Ex.a Sr. Deputado Can­
tídío Sampaio.

O Sr. Cantídio Sampaio - Nobre Depu­
tado Arnaldo Prieto, sou dos que acreditam
firmemente em que V. Ex.a alcancará o
maior êxito na sua gestão como l\Íinistro
do TrabalhO. Suas <iualidades são profusas.
Acompanhamos sua vida parlamentar, sua
vida pública, quer como Secretário do Tra­
balho no seu Estado, quer aqui na nossa
Bancada, como Secretário-Geral do nosso
Partido, suas intervenções, seus projetos
relativos aos direitos do trabalhador bra­
sileiro, e temos certeza de que V. Ex,s po­
derá realmente levar a bom cabo a árdua
e espinhosa missão que lhe foi atribuída.
Sei que V. Ex.", com o seu equilíbrio e sen­
so pragmático, irá realmente derramar o
melhor de si, no exercício dessa funcão.
Neste pequeno aparte, vou citar outro apó­
logo, além dos que V. Ex:a já ouviu: o da­
quela cobra que era muito mal alimentada
e todos os dias comia um pedaço da pró­
pria cauda. Tenho absoluta certeza de que
o dinheiro inflacionado que se dá ao traba­
lhador pouco pode resultar de útil à sua co­
zinha e à sua manutenção. E V. Ex.a sabe
disso, como também o sabe a Revolução. O
desejo de qualquer Ministro, como de qual­
quer Presidente da República, seria dar à

manehsía ao trabalhador, se isso adiantas­
se, se não ~osse imitar a Pancho Vila que,
quando se disse que faltava dinheiro no Mé­
xico, apresentou caminhões e caminhões de
d~nheiro que havia mandado fabricar, pre­
VIdente que era. Dessa maneira. o derrame
imenso de dinheiro ocorrido naquela na­
ção, naquela época, levou-a de cambala­
cho ao caos. Portanto, é esta confiança que
temos em V, Ex. a , que assume esse cargo,
<;omo representantes desta Casa, Casa que
e realmente, como já se disse aqui uma.
escola superior de política e principa.'1men­
t~ de civismo.. V. Ex." será um grande Mi­
nístro, como o foi o Ministro Júlio Barata
que V. Ex.a vai substituir. Temos certeza de
que a Revolução, nesta Pasta terá brilhan­
te continuidade, como toda a' Revolução há
de ter no Governo do Presidente Geisel.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito obri­
gado, nobre Deputado:

O Sr. Pinheiro Machado - Deputado ss­
naldo Prieto, esta enorme fila de apartean­
tes é a demonstração do apreço da consí­
deração e da amizade dos seus d:J1egas, que
veem em V. Ex.a o homem certo para o lu­
gar ce·:~o. Também o Piauí, pela minha
voz, aqui se expressa, desejando que V. Ex.a
veja o Nordeste com os olhos do gaúcho
como fez, o Presidente Médici, gaúcho, acos~
tumado ~ beleza dos pampas, à terra fértil
e produtiva, e que se comoveu com a po­
breza ~o Nordeste. Estou certo de que V.
Ex.a ha de olhar o trabalhador do meu Es­
tado, por exemplo, onde prevalece o tra­
balhador rural sobre o operário citadino'
V. Ex.a dará continuidade a este process~
de valorização do trabalhador brasileiro.
Vendo que nestes 10 anos a renda per eapita.
do homem ?l"asileiro quase triplicou, só po­
demos desejar que, durante a sua gestão à
frente do Ministério do Trabalho, essa ren­
da suba de 600 e poucos dólares para mil
dó~ares, atingindo nós. assím.vo nível de
País desenvolvido. V. Ex.a leva para o Mi­
nistério os bons votos de todos os Colegas
desta Casa.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito obri­
gado, 'nobre Deputado Pinheiro Machado.

O Sr. Fr~nciseo Amaral - Sr. Deputado
A;rnaldo Prieto, sucede V. Ex.a, no Ministé­
no do Trabalho, um homem ria Justíca do
Trabalho, o Ministro Júlio Barata. Com to­
do o respeito que tenho pela profunda inte­
ligência e extraordinários princípios de ho­
nestidade que sempre animaram e haverão
de animar as atitudes de S. Ex.a . confesso
9ue, homem vindo de São Paulo, 'integrado
as classes trabalhadoras daquele Estado, vi­
vendo um pouco o sindicalismo paulista
posso afirmar, infelizmente não ter sido ele'
pelo menos para, mim, o Ministro dos meu~
sonhos. V. Ex.a, Deputado Arnaldo Prieto
não é jurista, não é Ministro do TribunaÍ
Superior do Trabalho: é apenas um enae­
nheiro no qual temos esperança, espe­
rança de que possa construir no Minis­
tério do Tr',balho, aquilo de q';e ainda há
poyco falava ° Deputado Cantídio Sampaio.
Nao se trata apenas de dar dinheiro ao tra­
balhador, mas aquilo de que ele mais ca­
rece: toda a atenção, liberdade dentro dos
seus sindicatos de classe, para que possa,
na verdade, dentro de suas organízacões
afirmar-se como homem útil a esta Pátl'la:
É este o meu desejo, é -sta a minha certe­
za: V. Ex.a haverá de ser o construtor de
um sindicalismo forte, de um sindicalismo
respeitoso, e haverá de ser também respei­
tado nesta Pátria. V. Ex.", pela sua conduta,
pelo seu passado nesta Casa pelos propó­
sitos que sempre o animaram na busca da
verdade, na luta pela justiça, no respeito
ao direito de todos, V. Ex.a haverá de ser,
certamente, o Ministro do Trabalho dos
meus sonhos, dos sonhos do homem que,
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passados, muito me preocupou a Previdên­
cia Social. Fiz necessárias denúncias sobre
esse assunto. E, mercê de Deus, para tran­
qüilidade de todos nós, estamos vendo que
principalmente o INPS terá melhor porvir.
Quero pedir a Deus que V. Ex.", com a ha­
bilidade que sempre teve nesta Casa com
seu gabarito de parlamentar, possa 'leva]!'
os destinos do Ministério do Trabalho a bom
termo. Que V. Ex.'" seja muito feliz à frente
da Pastlll do Trabalho.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito
obrigado, Deputado Florim Coutinho.

O Sr. César Naseimento - Deputado
Arnaldo Prieto, desejo tão-somente nesta
oportunidade, trazer a V. Ex." as congratu­
lações do povo "barriga-verde", seu vizinho.
Represento, neste instante, o MDB de Santa
Catarina e tenho a pretensão de também
representar a classe assalariada do meu
Estado. Formulo a V. Ex.:" os maiores votos
de felicidade à frente do Ministério do Tra­
balho.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito
obrigado, Deputado.

O Sr. Amaral de Souza - Nobre Depu­
tado Arnaldo Prieto, é com grande emoção
que o aparteio. Sabe V. Ex." que não seria
necessárto este aparte e da satístaeão deste
seu colega, deste conterrâneo, homem da
mesma geração, pela feliz escolha de V.
Ex." para o Ministério do Trabalho. Tam­
bém me recordo, nobre Deputado, de V.
Ex.", do moço estudioso, criterioso, séríc, ho­
nesto e sobretudo idealista, que já há muitos
anos demonstrava um alto espírito públi­
co. A escolha de V. Ex. a tem dois outros
significados. Em primeiro lugar, a demons-

O S PRIETO Muít brí d D tração de que o Ex.m o Sr. Presidente da
R. - UI o o riga o, epu- República, Ernesto Geisel, sabe escolher

tado Alceu Collares. tem critério para fazer escolha. Soube es~
O Sr. Sínval Guazelli - Quero, nesta colher, porque a indicação de V. Ex." de­

oportunidade, traduzir os sentimento da monstra a argúcia e a inteligência daquele
nossa Bancada, da ARENA rio-grandense, que será o nosso eminente Presidente da
que é a sua Bancada, nobre Deputado, ao Rlõpública a partir de amanhã. A outra
dizer da nossa alegria e das nossas espe- significação, nobre Deputado, ê de que a
ranças, quando V. Ex.", convocado pelo vida pública, neste País, quando exercida
Presidente Ernesto Geisel, deverá assumir com idealismo, com dignidade, com alto
o comando do Ministério do Traoalho. Nós, espírito público, conduz a altos postos. V.
que conhecemos V. Ex.'" desde os verdes Ex." agiu sempre com espírito público e com
anos do Colégio Nossa Senhora do Rosário, dedicação. Receba, pois, este aparte do
lá na Av. Independência, de Porto Alegre, amigo, do homem da mesma geração, e pn­
colegas de internato e de estudos, pudemos, de ficar certo de que todo o Estado do Rio
ao longo de todos esses anos, aprender a Grande do Sul o aplaude, e tem certeza de
ver em V. Ex." o moço idealista, operoso e que V. Ex." será um grande Ministro do
dedicado, procurando aperfeiçoar seus va- Trabalho.
lores e sempre voltado para os interesses O SR. ARNALDO PRIETO _ Muito
sociais. De sorte que agora, quando o Pre- obrigado.
sidente Ernesto Geisel convoca V. Ex." para
Q Ministério do ~rabalho, nós, seus colegas O Sr. Argilano Dario '- Tenho impressão
de Bancada, seus conterrâneos e amigos, de que, se permitido fosse, toda a Casa
queremos abraçá-lo, manifestando, além da apartearia V. Ex.", tal é c .conceíto de que
solidariedade e da amizade de sempre, nos- o eminente colega goza entre nós. E quem
sos votos e nossa convicção de que V. Ex." o aparteia agora é um Deputado da Opc­
haverá de prestar relevantes serviços aos síção, Deputado que aqui tem lutado em
trabalhadores brasileiros, nas elevadas fun- defesa da sua causa, muitas vezes contra­
ções de Ministro do Trabalho, procurando ditando os eminentes Deputados do Go..;
solução para os problemas sociais mais pre- vemo. Mas, repito, a conceituação de V.
mentes, dando tudo de si, como sempre fez, Ex." é tão importante, tão acentuada nesta
ao longo da sua vida pública, em favor das Cas:" que t<;Jdos nos interessamos em vir
causas justas, que sempre o preocuparam. aqui, neste Instante, apresentar-ihe para­
Seja feliz no Ministério do Trabalho, que- bens~ felicitaç~e~. Leve V. ~~." .a certeza de
rido colega e amigo, Deputado Arnaldo que Imensos, I~umfn'os e difíceis problemas
Prieto, e conte sempre com a amizade pre- -_ Ira encontrar a frente da Pasta do Traba­
sente e a solidariedade dos seus colegas da lho.
Bancado do Rio Grande do Sul. Mas que Deus o inspire, para que 08

O SR. ARNAJ,DO PRIETO _ Muito obrí- trabalhadores do Brasil possam ter a me­
gado a V. Ex.", nobre Deputado Sinval lhor solução para seus problemas. A luta
Guazzelli. de V. Ex." será no sentido de estabelecer o

equilíbrio entre o capital e o trabalho. Es-
O Sr. Florim Coutinho - Nobre Depu- tou certo de que um homem que por tantos

tado, desta tribuna nas 48 horas passadas, anos se houve tão bem nesta Casa, tercan­
'congratulei-me com o Presidente que do armas conosco com tanta habilidade, há
amanhã será empossado, General Ernesto de se sair igualmente bem à frente dessa
Geisel, pela feliz indicação de V. Ex." para Pasta, de tão dificil direção e de grande
o Ministério do Trabalho. Não sei se V. Ex." importância para a vida nacional. Oongra­
ignora. mas nesta Casa, durante os 3 anos tuío-me com V. Ex.", em nome da repre-

t
veio de S. Paulo, para, aqui no Planalto
Central, continuar seus 25 anos de insis­
tentes estudos sobre assuntos trabalhistas e
soeíaís. É por isso que quero deixar mais
uma vez -eis que já tive oportunidade de
cumprimentar V.: Ex." anteriormente - os
meus cumprimentos. Tenho certeza de que,
dentro de cinco anos, quando voltar a esta
Casa V. Ex.a há de houvír de minha voz
que V. Ex." foi na verdade o Ministro do
'l'rabalho dos me us sonhos..

O SR. ARNALDO PRIETO - Nobre Depu­
tado Francisco Amaral, agradeço a V. Ex."
e quero dizer que farei tudo para ser efeti­
vamente o Ministro de seus sonhos. Espero
apenas que não seja o de seu pesadelo. Mas
já que V. Ex." citou nominalmente o Minis­
tro Júlio Barata, quero lembrar a V. Ex.a
e aos demais colegas que é graças à inteli­
gência desse Ministro e ao apoiá que lhe
deu o Presidente Médici que temos o Pro­
grama de Integração Social - o PIS; o
Programa de Assistência aos Servidores Pú­
blicos - P.\SEP; o Plano de Valorização
Sindical, o plano de promoção do trabalha­
dor brasileiro. (Muito bem! Palmas.)

congratular-me com o Brasil, pela felicida­
de da escolha que recaiu Sobre V. Ex."

O SR. ARNALDO PRIETO - No~e Líder,
muito grato pela manifestação de V. Ex."

O SR. PRESIDENTE (José Carlos Fonse­
ca) - Solicito aos Srs. Deputados que se­
jam breves nos seus apartes, porque todos
os colegas hão de querer participar do dis­
curso de despedida do nobre Deputado Ar­
naldo Prieto. Já ultrapassamos todos os
prazos regimentais.

O Sr. Alceu Collares - Nobre Deputado,
eu estava a apreciar todas as mamrestacões
aqui feitas. Também desejo incluir-me en­
tre os admiradores de V. Ex.", para dizer­
lhe que, dentre todas as suas virtudes, uma
mais me sensibiliza: a humildade. Faço
votos sinceros de que V. Ex.", no Ministério,
continue a ser o mesmo homem, preocupado
com os mesmos problemas que afligem a
classe trabalhadora brasileira. Além de ad­
versário ferrenho da ARENA, conseqüente­
mente do Governo, sou brasileiro e, acima
de brasileiro,. sou espiritualista. Por isso,
nesta hora em que V. Ex." assume missão
das mais espinhosas, desejo, não somente

'Temos de reconhecer, nobre Deputado, o a V. Ex.", mas a todo o Governo, ao Pre-
sidente da República e ao Ministério que

esforço grandioso que fez este Ministro, vai trabalhar com ele, que na hora das
para quem peço também, neste momento, grandes decisões, sejam inspirados por
nossas homenagens. Deus, para que efetivamente acertem e vão

- ao encontro das aspirações populares. Com
O Sr. Geraldo Freire - Meu eminente os erros todos sofreremos. Com os acertos

amigo Deputado Arnaldo Prieto, estou per- do Governo, de todo o Ministério - que,
eebendo, com muita alegria, que o nome de se Deus quiser, há de tê-los ficaremos sa­
V. Ex." é alvo das esperanças gerais desta tisfeitos. Que Deus ilumine as grandes deci­
Casa, TI que o governo do Presidente Geisel sões que V. Ex. as vão tomar, para que o
também é alvo dos nossos aplausos, pela povo brasileiro possa ser beneficiado.
felicidade da SUa escolha. Na realidade,
V. Ex." vai para uma das Pastas mais im­
portantes de qualquer Governo, porque é
uma Pasta que toca de perto a posição do
trabalhador, do homem sobre cujos ombros
repousa a própria produção, do homem que
alimenta e que veste a Humanidade. Vos­
sa Excelência já se referiu ao trabalho ad­
mirável daquele que, daqui a pouco, será o
seu eminente antecessor. Na realidade, go­
vernar também significa colocar a imagi­
nação a trabalhar. É o que temos visto
após a Revolução de 1964. Quanta coisa se
:fez neste Brasil em benefício do trabalhador,
antigamente objeto mais de demagogia e
de explorações verbais do que da simpatia
humana! V. Ex.a lembrou alguns desses pla­
nos admiráveis de integração social, como
a aposentadoria do trabalhador rural. A
meu ver, bastava isto, se outra coisa não
se fizesse, par" marcar o sentido humanítá­
rio do Governo. Os trabalhadores rurais do
Brasil viviam como párías, completamente
à margem da vida social. Hoje, foram cha­
mados à dignidade da própria existência e
colocados, na sua velhice - quando anti­
gamente viviam mendigando uma côdea de
pão pelas sarjetas da vida - a eompõr
também o quadro social com uma aposen­
tadoria que, se ainda é um princípio, ha­
verá de evoluir no futuro. Este é o primeiro
marco da dignificação da vida do homem
do campo. Então, ao lado da Previdência
Social, cuja unificação mudou tanto todos
os aspectos realmente assistenciais, há bol-

o sas de estudo para os filhos de trabalhado­
res sindicalizados. E quantas e quantas ou­
tras coisas, que não vamos enumerar neste
momento, para não nos alongarmos neste
aparte, que desejamos encurtar. O nobre
Deputado Nina Ribeim já falou pela líde­
eança da ARENA; o coordenador da Ban­
cada do Estado de Minas Gerais, a que te­
nho a honra de pertencer, não está aqui
presente. Tenho o prazer de ser o Presi­
dente regional da ARENA naquele Estado.
Então, em nome dos colegas do meu Estado,
Deputado Arnaldo Prieto, aqui estou, não
'para congratular-me com V. Ex.a, mas para
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sentação do Espírito Santo. Muitas felici­
dades a V. Ex." Estaremos aqui prontos
para aplaudir as suas boas medidas e tam­
bém para solicitar a V. Ex.a a solução para
muitos problemas.
. O SR. ARNALDO PRIETO - Muito
obrigado a V. Ex.a.

O Sr. Cláudio Leite - Congratulo-me
eom V. Ex.a. em nome da Bancada da ARE­
NA paraibana, desejando que V. Ex.a tenha
no Ministério do Trabalho o êxito que con­
seguiu na atividade parlamentar. Os tra-

, balhadores realmente precisam de medidas
sociais mais justas, que evitem realmente
os desequilíbrios sociais ainda reinantes no
Páís. Precisam eles do trabalho, da inde­
pendência, da inteligência e do amor de
V. Ex.a pelo Brasil, a fim de que, com justi­
ça social, com sindicatos livres e atuantes
'tenham, no fim do mandato de V. Ex." à.
:frente do Ministério do Trabalho, melhor
situação. Ao lado disso, as nossas felicita­
ções, as felicitações de seus colegas da Pa­
raíba, que ficam sensibilizados e alegres com
a participação de V. Ex.a no Governo Er­
nesto Geisel.

O SR. ARNALDO PRIETO - Muito
obrigado a V. Ex.", nobre Deputado Cláudio
Leíte>

O Sr. Célio Barja - Nobre Deputado
Arnaldo Prieto, vendo V. Ex.a na tribuna e
~ ouvir o coro de louvores de seus colegas,
penso que certamente a Câmara pratica
hoj~ um ato de' justiça. Sou, talvez - dos
canocas, pelo menos - daqueles que mais
longamente privaram com V. Ex.a Fomos
co~panheiros, ainda nos dias de juventude.
HOJe, homens curvados pelo peso de grandes
responsabilidades, nos encontramos na Câ­
mara.. Tenho certeza, porque conheci na
juventude o pensamento e a acão de V
E·~.", de que os destinos dos traJ:Íalhadore~
brasileiros estão entregues à direção de um
homem de Estado. que tem a preocupação
dá justiça. V. Ex.a alimentou seu espírito
n«.3 fontes mais altas do pensamento hu­
mano; V. Ex.a forjou seu caráter nas dífl­
euldades, nas asperezas e, sobretudo na
procura, na insaciável busca de um ideal.
Sou testemunha - e quero dar aqui o de­
poímento - de que V. Ex.a é pessoa que
tem na justiça social - e provou isso na
sua vida parlamentar - talvez a meta cons­
tante de toda a sua vida.

O SR. ARNALDO PRIETO - Nobre Depu­
tado Célio Borja, o aparte de V. Ex." e os
dos demais companheiros não só me Iíson­
j earam como me fizeram sentir maior Q
peso da minha responsabilidade. .

Aqui, nesta Casa, aprendi a amar mais a
rr ínha Pátria e a conhecê-la melhor, na
intima convivência com os homens que
afluem, portando as aspirações de todos os
recantos do nosso território; pude, inclu­
sive, admirar e fazer justiça a muitos que
só conhecia antes por uma imagem distor­
cida..

Aqui, mais do que em nenhum outro pos'­
to, aprendi o verdadeiro sentido da vida
pública.

Aos funcionários desta Casa, o meu re­
eonheeímento pelas atenções que me dis­
pensaram. Aos jornalistas que aqui tra­
balham, a minha admiração. E a V. Ex.a ,
Sr. Presidente, e aos demais colegas, o meu
abraço de despedida e o meu muito obriga­
do.

Era o que tínlia a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aderbal .Jurema) ­

A Mesa, antes de encerrar. esta sessão, as­
socia-se às manírestações de júbilo ao no­
bre Deputado Arnaldo Prieto, pela sua in­
vestidura no Ministério do Trabalho do Go­
verno que amanhã: se inicia. Deixa, por­
tanto, aqui a sua integral solidariedade a

todos aqueles que, da tribuna desta Casa, se
dirigiram ao Deputado Arnaldo Prieto no
seu discurso de despedida, trazendo a sua
homenagem e, ao mesmo tempo, a sua con­
fiança na administração esclarecida de S.
Ex.a à frente do Ministério do Traba1110.

Durante o discurso do Sr. Arnaldo
Prieto, o Sr . .José- Carlos Fonseca, 3.°_
Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Aderbal
.Jurema, 1.0_Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE .(Aderbal Jurema) ­
Nada mais havendo a tratar, vou levantar
a sessão.

Deixam de comparecer os Senhores:

Pará

Stélio Maroja - ARENA.
Piauí

Correia Lima - ARENA.
Pernambuco

Carlos Alberto Oliveira - ARENA.
Minas Gerais

José Maria Alkmim - ARENA.
São Paulo

Pedroso Horta - MDB.
Rio Grande do Sul

Aldo Fagundes - MDB.
O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­

Levanto a sessão designando para a Ordi­
nária da próxima segunda-feira. a se­
guinte:

ORDEM DO DIA
Sessão em 18 de março de 1974

(SEGUNDA-FEIRA)

E ~ TRAlV.l1TAÇAO ORDINARIA

Discussão

1

PROJETO N.o 1.434~A, DE 1973
Discussão única do Projeto n.o 1. 434-A,

de 1973, que dispõe sobre a freqüência de
Vereadores às aulas de curso superior; ten­
do pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça, pela constitucionalidade, [urldící­
datle e boa técnica legislativa; e, da Co­
missão de Educação e Cultura, pela aoro­
vaçâo. (Do Sr. :J'rancisco Amaral.) Relato­
res: srs. Luiz Braz e Eurípides Cardoso de
Menezes..

2
PROJETO N.o 20498-A, DE 1965

Discussão prévia do Proj eto D.o 2.498-A,
de 1965, que dispõe sobre a autonomia ad­
ministrativa dos hospitais da Previdência
Social, e dá outras providências; tendo pa­
receres: da Comissão de Constituição e
Justiça, pela constitucionalidade e [urldící­
dade; da Comissão de Saúde, pela aprova­
ção; e, da Comissão de Constituicão e Jus­
tiça, emitido em audiência, face à Emenda
Constitucional n,o 1, de 17 de outubro de
1969, pela ínconstítuctonaüdade e injuridi­
cidade. (Do Senado Federal.) Relator; Sr.
Élcio Alvares.

CONVOCAÇliO

Ficam convocados os srs, Membros das
Comissões Permanentes e Especiais, nos
termos do art. 17, letra e, n.O 7, combinado
com o § 2.° do art. 76 do Regimento Inter­
no, para eleição dos Presidentes e Vice­
Presidentes, às 10,30 horas dos dias 19. 20,
21 e 26 do corrente mês, de acorda com o
seguinte escalonamento:

o
Dia 19-3-74, às' 10,30 horas:

Comissão de Educação e Cultura
Comissão de Redação
Comissão de Relações Exteriores
Comissão de Servico Público

. Comissão de Trabalho e Legislação 60-:,
eíal

Dia 20-3-74, às 10,30 horas:

Comissão de Constituição €o Justiça
Comissão de Financas
Comissão de Fiscàlízação Financeira e

Tomada de Contas
Comissão de Minas e Energia
Comissão de Saúde
Comissão de Segurança Nacional

Dia 21-3-74, às 10,30 horas:
Comissão de Agricultura e Politica Rural
Ccmíssao de Ciência e Tecnologia
Comissão de Comunicações
Comissão de Economia, Indústria e Co­

mércio
Comissão de Transportes

Dia 26-3-74, às 10,30 horas:
Comissão do Desenvolvimento da Região

centro-oeste
Comissão do Desenvolvimento da Região

Sul
Comissã.o do Polígono das Secas
Comissão da Amazônia
Comissão da Bacia do São Francisco

Flávio l't'Iarcílio, Presidente da Câmara dos
Deputados.

AVISOS
Para recebimento de emendas

em Plenário

1

PROJETO N.o 1. 776, DE 1974
Atualíza o valor da pensão especial con­

cedi~a pelo Decreto n.o 4.696, de 28 de te­
vereiro de 1923. (Do Poder Executivo ­
Mensagem n.> '81/74)

(As Comíssôes de Con.stituição e Justiça
e de Finanças.) (2.° Dla.)

2
PROJETO N.o 1.777, DE 1974

Altera o Quadro da Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 4.a Região e
da outras providências. (Do Poder Executi­
vo - Mensagem n.o 83174) •

(As Comissões de Constituicão e Justica
de Serviço Público e de Finanças.) (2.° Dia.i

3
PROJETO N.O 1.778, DE 1974

Altera o Quadro de Pessoal -da Secretaria
do Tribunal Regional do Trabalho da 6.a
Região e dá outras providências. (Do Poder
Executivo - Mensag-em n,o 84/74).

(As Comissões de Constituição. e Justiça,
de Serviço Público e de-Finanças.) (2.0 Dia.),

4
PROJETO N.O 1.779, DE 1974

Altera o Quadro da Secretaria do Tribu­
na: Regional do Trabalho da 8.a Região e
da outras providências. (Do Poder Executi­
vo - Mensagem D.O 85/74).

(As Comissões dê- Constituição e Justica,
de Serviço ~úblico e de Finanças.) (2.0 Diá.).

5
PROJETO N,o 1.784, DE 1974

Adapta ao Código de Processo Civil as
leis que menciona, e dá outras proví.lôn-.
elas. (Do Poder Executivo - Mensagem n.o
89/74.)

(A Comissão de Constituição e Justíça.)'
.<1.° Dia.)
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CONGRESSO NACIONAL
1

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.o 5, de 1974
(CN), que submete à deltberaçâo do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.s
1.289, de 29 de novembro de 1973, que "au­
toriza a União a abrir, em favor do Mims­
tério da Fazenda, crédito especial para o
rím que especifica". .

COMPOSIÇAO
Presidente: Deputado Elias Carmo
Vice-Presidente: Senador Ruy Carneiro
Relator: Senador Magalhães Pinto

CALENDÁRIO
Até dia 24-3-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110 do Regimento Comum.

I, PRAZO
Até dia 24-3-74, na Comissão Mista;
Até dia 25-4-74, no Congresso Nacional.

2
Oomi.isâo Mista incumbida de estudo e

parecer. sobre a Mensagem n.O 6, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1.290, de 3 de dezembro de 1973 que "dis­
põe sobre a aplicação financeira de dispo­
nibilidades pelas entidades da Administra­
ção"Federal Indireta, bem como pelas Fun­
dações supervisionadas pela trníao, e dá
outras providências".

COMPOSIÇAO
Presidente: Senador Carlos Lindenberg
Vice-Presidente: De p u t a d o Amaury
Milller
Relator: Deputado Henrique Fanstone

CALENDARIO
Até .íla 24-3-74 - Apresentação do -pa­

recer, pela oormssâo, de acorda com o art.
110 do Regimento Comum..

PRAZO
Até dia 24-3-74, na Comissão Mista;
Ate dia 28-4-74, no Congresso Nacional,

3

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n,v 7, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.?
1.291, de 11 de dezembro de 1973, que "pror­
roga a vigência dos estimulos à exportaçao
de produtos manufaturados".

lL. COMPOSIÇAO
Presidente: Deputado Alberto Hoff­
mann
Vice-Presidente: Deputado Henrique
Alves

Relator: Senador Alexandre Costa

CALENDÁRIO
Até dia 24-3-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110 do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 24-3-74, na Comissão Mista;
Até dia 29~4-74, no Congresso Nacional."

4, "
Comissão Mista incumbida de estudo e

parecer sobre a Mensagem n.O 8, de 1974
(CN), que submete á deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.?
1.292, de 11 de dezembro de 1973, que "al­
tera a legislação do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados quanto ao valor tríbu­
tável das bebidas, e dá outras providên­
cias".

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n

COMPOSrçAO
Presidente: Senador José Sarney
Vice-Presidente: Senador Danton Jo­
bim
Relator: Deputado Wihnar Dallanhol

CALENDARIO
Até dia 24-3-74 - .Apresentaeâo do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110 do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 24-3-74, na Comissão Mista;
Ate dia 29-4-74, no Congresso Nacional ,

'5

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n. C 9, de 1974
(CN), que submete a deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1. 293, de 13 de dezembro de 1973, que "con­
cede isenção do imposto incidente na ím­
portaçao de bens destinados a emissoras
de rádio e televisão, revoga o Decreto-lei
n.O 480, de 28 de fevereiro de 1969, e dá
outras provídêncías",

COMPOSIÇAO

Presidente: Deputado ossían Ararlpe
VIce-Presidente: Senador Nelson L.ar­
neiro
Relator: Senador Osires Teixeira

CALENDÁRIO
Até dia -24-03-74 - Apresentação do na­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 24-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional;

6
Comissão Mista íneumbída de estudo e

'Parecer sobre a Mensagem n,o 10, de 1974
(ON), que submete a delíneraçao do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1.294, de 19 de dezembro de 1973, que "cria
o cargo de Presidente do Instituto Nacional
de Alímentaçao e Nutríçao {lNAN}.

COMPOSIÇAO
Presidente: Senador Clodomir Milet
Vice-Presidente: De pu t-a d o FreItas
Nobre
Relator: Deputado Hugo Aguiar

CALENDÁRIO

Até dia 24-03-74 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110 do Regimentc Comum.

PRAZO ..

Até dia 24-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

'7
Comissão Mista incumbida de estuda e

parecer sobre a Mensagem n.e 11, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1.295, de 21 de dezembro de 1974, que "fixa
ahquctas do lmposto de Importação, e dá
outras providências".

COMPOSIÇAO
Presidente: Deputado Ozanan Coelho
Vice-Presidente: Se n a d o r Danton
Jobim
Relator: Senador Wilson Gonçalves

CALENDARIO

Até dia 24-03-74 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110 do Regimento Comum.

Março de 19'1'4

PRAZO
Até dia 24-03-74, na Comissão Mista;

"Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional;

8

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.O 12, de 1974
(CN), que submete a denberaçao do con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n,v
1.296, de 26 de dezembro de 1973, que "al-'
tera a Iegíslação relativa ao Imposto único
sobre Lubrificantes e Oombustrveis Liquí­
dos e Gasosos, e dá outras providencias".

COMPOSIÇAO
Presidente: Senador Leandro Maciel
VlCe-Presidente: Deputado F r e i t li s
Dimz
Relator: Deputado América Brasil

CALENDARIO
Até dia 24-3-74 - Apres~ntação do pa-;

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110 do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 24-03-74, na Comíasão Mista;
Ate dia 29-04-74, no Congresso Nacronalv

9

Comissão Mista incumbida de estudo e
pr recer sobre a Mensagem n.s 13, de 1974
(CN), que. submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n,v
1.297, de 26 de dezembro de 1973, que
"acresce uma alínea "j" ao artigo 13, item
n da Lei n.o 4.452, de 5 de dezembro de
19B4".

COMPOSIÇAO
Presidente: Deputado Arnaldo Busato
Vice-Presidente: Deputado José Man­
del1i

Relator: Senador Geraldo Mesquita

CALENDARIO
Até dia 25-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela ,Jomissão, Qe acordo com o art.­
110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 25-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

10

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.o 14, de 1974
(CN), que submete à deliberacão do Con­
gresso Nacional texto do De~reto-Iei n.o
1.298, de 26 de dezembro de 1973, que "pror­
roga a vigência do Decreto-lei n,o 1.115, de
24 de julho de 1970".

COMPOSIÇAO
Presidente: Senador Cattete Pinheiro
Vice-Presidente: Senador Ruy cameiro

1(. Relator: -Deputado Braga Ramos

CALENDARIO
Até dia 25-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o arto
11&, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 25-03-74, na Comissão Mista; ,
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

11
Comissão Mista incumbida de estudo e

parecer sobre a Mensagem n.O 15, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n,o
1.299, de 28 de dezembro de 1973, que "dis­
põe sobre acréscimo às alíquotas do impos­
to de importação, e dá outras providências"
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COMPOSIÇãO

Presidente: Deputado João Alves
Vice-Presilente: Deputado Dias Menezes
Relator:, Senador Wilson Campos

CALENDÁRIO

Até dia 25-03-74 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão, de acordo com o art.
l.lO, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 25-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no ,Congresso Nacional.

12
..Jomissão Mista incumbida de estudo e

parecer sobre a Mensagem n,v 16, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n,o
1.300, de 28 de dezembro de 1973, que "pror­
roga até 31 de dezembro de 1974, o regime
especial de que trata o .:Jecreto-Iei n.O 1.182,
de 16 de julho de 1971, e dá outras provi­
ríências" .

COMPOSIÇAO
Presidente: Senador Arnon de Mello
Vice-Presidente: Deputado Ozírís pontes
Relator; Deputado Altair Chagas

CALENDÁRIO
, Até dia 25-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Oomlssão, de acordo com o art,
1,h), do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 25-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

13

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.O 17, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lel n.o
1.301, de 31 de dezembro de 1973, que "dís­
põe sobre a tributação separada dos rendi­
mentos de casal, e dá outras providências".

COMPOSIÇãO
:Presidente: Deputado Jairo Magalhães
Vice-Presidente: Deputado Léo Simões
~elator: Senador Heitor Dias

CALENDÁRIO

Até dia 25:'03-74 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110', do Regimento Comum.

PRAZO
Até día 25-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

14
Comissão Mista incumbida de estudo e

parecer sobre a Mensagem n,v 18, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1.302, de 31 de dezembro de 1.973, que "al­
tera a sistemática de Correcão Monetária
do Ativo Imobilizado e de cálculo da Manu­
tenção de Capital de Giro Próprio, e dá
outras providências".

COMPOSIÇãO
Presidente: Senador Guido Mondín
Vice-Presidente; Deputado João Borges
Relator: Deputado Luiz Garcia

CALENDÁRIO
.Até dia 25-03-74 - Apresentação do pa"

:recer, pela Comissão, de acordo com o art.
no, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 25-03-74, na Comissão Mista;'
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

15

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.O 19, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.?
1.303, de 31 de dezembro de 1973, que "per­
mite a amortízaçâo de despesas e outros
encargos por mais de um exercícío finan­
ceiro, e dá outras providências"

COMPOSIÇãO
l'residente: Deputado Bezerra de Melo
Vice-Presidente; Senador Benjamim
Farah
Relator: Senador Mattos Leão

CALENDÁRIO
Até dia 25-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO

Até dia 25-03-74, na Cómissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

16

Comissão Mista incumbido de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.o 20, de 1974
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1.304, de 8 de janeiro de 1974, que "dispõe
s-bre a sistemática de captação de incen­
t:vos fiscais. deduzidos do Imposto de Ren­
da, .e dá outras providências".

COMPOSIÇãO
Presidente: Senador Saldanha Derzi
Vice-Presidente: Deputado Vinicius
Cansanção
Relator: Deputado Ildélío Marbíns

CALENDáRIO
Até dia 25-03-74"- Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110. do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 25-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

17
Comissão Mista incumbida de estudo .e

parecer sobre a Mensagem n,v 21, de 1974
(CN) , que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.>
1.305, de 8 de janeiro de 1974, que "dispõe
sobre as contribuições de que tratam o ar­
tigo 1.° do Decreto-lei n.o 6.246, de 5 de
fevereiro de 1944, e o artigo 24 da Lei n.e
5.107, de 13 de setembro de 1966, alterada
pelo Decreto-lei n.o 20; de setembro de
1966".

COMPOSIÇãO
Presidente: Deputado Navarro Vieira
Vice-Presidente: Senador Nelson Car­
neiro
Relator: Senador Lourival Baptista

CALENDÁRIO
Até dia 26-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 26-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Naciono'

18

Comissão Mista incumbida de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.o 22, de 1974
(CN) , que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.o
1. 306, de 10 de janeiro de 1974. que "dá no­
va redação ao § 2.°, do art. 1.0, do Decreto"
lei n,o 1.189, de 24 de setembro de 1971".

COMPOSIÇãO
Presidente: Senador José Lindoso
Vice-Presidente: 'Deputado Pacheco
Chaves
Relator: Deputado Lopes da Costa

CALENDÁRIO

Até dia 26-03-74 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO
A~ d~a 26-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

19

Comissão Mista incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Mensagem n.O 23, de 1974
(CN), que submete à deliberacão do Con­
gresso Nacional texto do Deéreto-lei n.O
1.307, de 16 de janeiro de 1974, que "dis­
põe sobre a aplicação dos recursos deriva­
dos dos incentivos fiscais, deduzidos do Im­
posto de Renda, e dá outras providências".

COMPOSICíi.O
Presidente: Dep'utad~ Ernesto Valente
Vice-Presidente: Deputado Léo Simões
Relator: Senador .Jóão Cleofas

CALENDÁRIO
Até dia 26-03-:74_- Apresentação do pa­

recer, pela Comissão. de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 26-03-74, na Comissão Mista'
Até dia 39-04-74, no Congresso Nacional.

20

Comissão Mista íncumbída de estudo e
parecer sobre a Mensagem n.v 24, de 1974
WN), que submete à deliberacão do Con­
gressc Nacional. texto do Decreto-lei n.o
1.308, de 1.0 de fevereiro de 1974, que "al­
tera, para o exercício (le 1974, a distribui­
ção do produto da arrecadação dos impos­
tos únicos".

COMPOSIÇAO
Presidente: Senador Renato Franco
Vice-PresidentE': Senador Ruy Carneiro
Relator: Deputado Bento Gonçalves

CALENDÁRIO
Até dia 26-03-74 - Apresentação do pa"

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 26-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

21
Comissão Mista incumbida de estudo e pa­

recer sobre a Mensagem n.O 25, de 1974 (CN),
que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n.o 1.309, de 8 de .
fevereiro de 1974, que "altera a redacão do
item I do § LOdo artigo 13 da Lei n. 0-4.676,
de 16 de junho de 1965, alterado pele art. 2.°
do Decreto-lei n.o 644, de 23 de junho de
1969, e dá outras provídêncías",

COMPOSIÇãO
Presidente: Deputado Tourinho Dantas
Vice-Presidente: Senador Lenoir Vargas
Relator: Senador José Augusto

CALENDÁRIO
Até dia 26-03-74 - Apresentação do pa..

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
'110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 26-03-74, na Comissão Mista;'
Até dia 29-04-74, no Oongresso Nacional.



'6!2 Sexta-feira lã DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n Março de 1974

22
Comissão Mista incumbida de estudo e pa­

recer sobre a Mensagem n.e 26, de 1974 (CN),
4jlue submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n.o 1.310, de' de
fevereiro de 1974, que "altera a legislação
referente ao Fundo do Exército, e dá outras
providências".

COMPOSIÇÃO
Presidente: Senador Accioly Filho
Vice-Presidente: Deputado DjaIma Ees~

sa
Rélator: Deputado Milton Brm::.~.

CALENDARIO
Até dia 26-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO

Até dia 26-03-74, na Comissão Mista;
Até dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

23
Comissão Mista íncumbída de estudo e pa­

recer sobre a Mensagem n. o 27, de 1974 (CN)
9ue submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n. o 1.311; de 11
de fevereiro de 1974, que "altera a redação
da alínea c do item I e do item II do art. 4.0 ,

do art. 5.0 , e do § 1.0 do art. 12 do Decreto­
lei n,o 1.142, de 30 de dezembro de 1970".

COMPOSIÇAO

Presidente: Deputado Amaral de' Sauza
Vice-Presidente: Deputado Manoel No­
vaes
Relator: Senador Fausto Castelo-Branco

CALENDARIO
Até dia 27-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO

Até dia 27-03-74, na Comissão Mista;
Até (lia 29-04"74, no Congresso Nacional.,

24
Comissão Mista ineumbida de estudo e pa­

recer sobre a Mensagem n.c 28, de 1974 (eN),
que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n.O 1.312, de 15
de fevereiro de 1974, que "autoríza o Poder
Executivo a dar a garantia do Tesouro Na­
cíonéí a operações de crédito, obtidos no ex-

terior, bem como a contratar créditos em
moeda estrangeira, nos limites que especi­
fica, consolida inteiramenté a legislação em
vigor sobre a matéria, o dá outras provi-
dências". '

COMPOSIÇãO
Presidente: Senador Helvídio Nunes
Vice-Presidente: Senador Italívío Coe­
lho
Relator: Deputado Passos Pôrto

CALENDARIO
Até dia 27-03-74 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão, de acordo com o art.
110, do Regimento Comum.

PRAZO
Até dia 27-03-74, na Comissão Mista;
A.té dia 29-04-74, no Congresso Nacional.

IX - Lenanta-ne a Sessão às 19 ho­
ras e 5 minutos.

ATO DA MESA

A Mesa da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições .:rue lhe comera o arti­
go 14, inciso V, do Regimento Interno,
combinado com o artigo 102 da Re~olução

n.o 67, de 9 de maio de 19C2, e o § 1.0 do
artigo 263 da Resolução n. O 20, de 30 de
novembro de 1971, observado o disposto no
artigo 4.0 da Lei n.O 5.:)01, de 9 de julho
de 1973.

Resolve nomear, na forma do artigo 103,
alínea b, da Resc.uçâo n.O 67, de 9 de maio
de 1962, CLAUDIO MONTEIRO para exer­
cer na 1.0. Secretaria, o cargo de Aecesscr
Técnico, nível CD-DAS-I02.1, do ""''1drQ
Permanente da Câmara dos Deputados,
transformado pelo artigo 1.0 da Resolução
n,o 43, de 30 de junho de 1973.

Câmara dcs Deputados, em 14 de março
de 1974. - Flávio Mareilio, Presidente.

l."iSTITUTO DE PREVIDÍ'NCIA
DOS CONGRESSISTAS

~ta da centésima septuagésima sexta
reunião ordinária, realizada

em 6 de março de 1974

As dezessete horas do dia seis de março
de mil novecentos e setenta e quatro, pre­
sentes os Senhores Senadores Cattete Pi­
nheiro e Nelson Carneiro, e os Se'1hores
Deputado, Bento Gonçalves e Laerte Viei-

ra, sob a presidência do Senhor Deputad~
Passos Pôrto, reuniu-se o COnselho Delibe­
rativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, a fim de tratar de assuntos d:,..
versos. Lida e aprovada a ata da rsuntão
anterior, são relatadc-, favoravelmente, li!
aprovados os seguintes processos: de ccn­
cessão de pensão a: 'Joaquim dos santos1
Arnaldo Gouveia Oastello 'lranco, Antôni~.
Corrêa Pacheco, Ecla de Assis Cunha, toda~

servidores aposentados do Senado F'edera.];
• a Ilnah Barbosa Pinheiro, viúva do ex~

parlamentar pensionista Audizio PInheiro r
de concessão de auxílío-doenca aos a: )­
eíados: Deputado João Baptista Miranda,
Lygia Leite Camargo, Luiz Carlos de Oli­
veira Chaves, Clóvis Melo, Antônio Pinto
Fanaia, Adilson Viana e Wilson Carlos
Caputo; de reversão de pensão entre os be-­
neficiários de Sávio Pereira Lima, em Viril:
tude do casamento de D. Sylvia Orthof, '
entre os beneficiários de Moacir Domingo'
da Silva, em vírtuue do casamento da fil:1J
Jar.ete Aparecida Bindes da Silva. É colo
carío em diligência, pelo Senhor Relator, "
pedido de auxilio-doenca do Senhor Antê~
nio Corrêa Pacheco, a "fim de serem com~
provadas as despesas englobadas na di";
terença de diárias de internamento aprer.:
sentadas. Apreciando o pedido de restabe~
lecímento de pens.,o por parte do Dr. Joãô
Agripino Filho, ex-parlamentar, em virtude
de sua aposentadoria no cargo 1e Ministro
do Tribunal de Contas da União, ocorrida.
em 16-1-74, o Conselho Deliberativo, com
vistas ao art. 13 da Lei n.o 6.017, de
31-12-73, resolveu fosse remetida círculab
aOS Senhores pensionistas indagando dos
mesmos o seguínts: 1.0) se estão no exer­
cício de qualquer atividade, pública ou pri­
vada; 2.0) caso positivo, se os rendimentos
auferidos nestas atividades excedem a 35
vezes o maior salário-minimo vigente no
País; 3.°) se a declaração do pensionista
for negativa, este deverá comprovar a re­
muneração percebida. A seguir, é submetida
à votação a Resolução n,o 35/74, que atuali­
za as pensões em 20%, a partir de 1.° de
março do corrente, nos termos da Lei n,o
5.896, de 5 de julho de 1973, que é aprova­
da por unanimidade. Nada mais havendo
a tratar, às dezoito horas e trinta minutos
é encerrada a reunião. E, para constar, eu,
Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a
presente ata que, depois de lida e c.provada,
será assinada pelo Senhor Presidente. ­
Deputado José Passos Pôrto, .Presidente.
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MESA LIDERANÇAS
Presiilente:

Fiáviu Mat'eílio

1.o"'Vice -p r esiden te:

AderbaJ Jurema

2.°-ViCe-Pl"esidente:
Fernando Gama

l.°-Secretário:
Dayl de Almeida

2.o-Secretário:

Petrônio Figupiredo

3.o-Secretário:

José Carlos Fonseca
4.o - Secr et á rio :

Dib Cherem
Suplentes de Secretário:

l.°-Sunlente :
Vinicius Cansanção

2.o- Suplen te :
Teotônio Neto

3.o-Suplente:
João Castelo

? o-Suplente:
Jarmund Nasser

ARENA - .MAIORIA

Líder:

Célio Borja

Vice-Líderes:

Garcia Neto
Paulino Cícero
Prisco Viana
Sinval Rosene
Wilmar Dallanhol

MDB - MINORIA

Líder:

Laerte Vieira

Vice-Lideres:
Jairo Brum
João Menezes
Hamilton Xavier
Padre Nobre
Joel Ferreira
Francisco Amaral
José Camargo
Argilano Dario
OUvir Gabardo
Ney Ferreira
Léo Simões

Tunna "A"

Vice-Presidente: Vago - MDB

Presidente: Juarez Bernardes - MDB

Silvio Lopes
Sin 'aI Guazzelli
Úbaldo Barem
Vago
Vago

Ossian Araripe
Siqueira Campos
Vingt Rosado
Vago
Vago
Vago

MDB

Peixoto Filho
:Vago
Vago

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 liorlW
Local: Anexo II - Sala 6 - Ramais 6G4 li 6õJ.,
Secretário: Abelardo ~ott\ ~ CY81Ul

Aldo Fagunt'les
Alencar Furtado
J oel Ferreira

Aldo Lupo
Arnaldo Prieto
Bento GonçalveE
Daso Coimbra
João Guido
José da Silv" Barro»
Manoel Taveira
Osvaldo zaneüo
Pedro Collin
Rozendo de Souza

TITULARES

ARENA

SUPLENTES

ARENA

MDB

Elov Lenzi yago
Henrique Eduardo Alves Vago'
Vago

Brasílio Caiado
corroia Lima
Etelvino Lins
LUiz Braga
Maia Neto
Monteiro de BarrOõ1
Norberto scnmíot

Presidente: Salles Filho - ARENA

Vice-Presidente: Amaral de Souza - ARENA

Vice-Presidente: Júlio Viveiros - MDB

,-3) COMI55AO DE COMUNICAÇõES

Gonzaga Vasconcelos
LUI:1. bareia
Nina Ribeiro
Vago
Vago
Vago

MDB

Janduhy cameíro
Vago

SUPLENTES

ARENA

Ary Valadão
Aureliano Chaves
Batasta Miraneta
Edison Bonna
Gabriel Hermes
Garcia Netto

Aldo Fagundes
Alencar Furtado

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 horas
Local: Anexo II - SaJa - Ramal: 766

Direto: 24-7493

Secretária: Maria Célia Martills de f30U­
za Borges

Adhemar de Bar- Mamicio Toledo
roa Filho Roberto Galvani

Brasílío Caiado Sussumu Hirata
Correia Lima Vago
Flávio Giovme • Vago
Grimaldi Ribeiro Vago
José Tasso de Andrade Vago
Mário Mondino Vago

MDB

Antônio Bresolin Vago
João Arruda Vago
Vago

2) COMISSAO DE CIENClA E TECNOLOGIA
Presidente: Fernando Fagundes Neto - ARENA
Více-Presídente: Antônio Florêneio - ARENA
Vice. Presidente: Aiberto Lavínas - MDB

TITULARES

ARENA

MDB

Dias Menez~ Ohvír Gabarao
Fernando 8unha SantLlII soonnno
Henrique Eduardo Alves víetor lssler

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 horas

Local: EdlflCio Anexo li - Sala 11 - aamal:

621 - 24-3719 (direto>

Secretária: Eni Machado Coelho

Cardoso de Almeida
DIDgo Nomura
Flávio Gíovíne
Herbert Levy
Lomanto "üníor
Orensy RodrIgueS
Sebastião Andrade

MDB

Renato Azeredo
Vimcius Cansanção

Turma "B"

Francisco Libard6n.i
Pacheco onavea

Turma "A"
AnWlllO Ueno
Delson Sca~'ano

Edvaldo Flôres
Geralçlo Bulhões
Nunes Frejr~

Paulíno Lopes
Paulo Alberto

DEPARTAMENTO DE COMISSOES

SUPLENTES

ARENA

Aldo Lupo Juvêncio Dias
Batista Miranda LUIZ Draga
Eraldo Lemos Manoel Rodrigues
Hannequim Dantas Marcilio Lima
3oão GUido Milton Brandão
ioloaqUim coutinho Ruy Bacelar
:.:Jorge Vargas Sinval Boaventun.
iolO&é Tasso de Andrade yago

COMISSOES PERMANENTES
1} COMISSAO DE AGRICULTURA E POLíTICA

RURAL

:Vice-Presidente: Vasco Amaro - ARENA

TITULARES

ARENA

Paulo Rocha.

fAcal: Anexo li - Ramal 661

Coordenação de Comissões Permltnentes

Geny Xavier Marques

Local: Anexo li - Telefones: 24-G179 e
24·4805 - Ramais: 601 e .619
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4) COMISSAO DE CONSTlTUIÇAO E JUSTl(A 5) COMISSÃO DE ECONOMIA, INDOSTRIA E

COMERCIO
Presidente: Lauro Leitão - ARENA

Presidente: Rubem MedIna - MDB
Turma "&"

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Presídente ; Flexa Ribeiro - ARENA
Vice-Pre~Jdente: Mauricio rOledo - AttENA'
Vice-Presidente: Joáo Borges - MDB

Y:ice-Presidente: Ferreira do Amar~l _ ARENA 'l:urma "A"

Turma "U" VIce"Presidente: Amaury Müller - MDB

TITULARES

~ENA

TITULARES

Vice-Presidente: - MDB

ARENA

SUPLENTES

Gastão Müller

Jarmund ~asser

MoacY!' Chiesse

Murilo Badal'Ó

Oceano Carleia:l

Parsifa1 Ban'QtiO

Plímo Salgooo

Henrique Eduardo Ah'llI
Juarez Bernardes

SantilJi Sobrinllo

MDB

SUPLENTES

AJ:(.ENA

Manoel de 'lmeida

Necyr NOVae6

1'1osser Almeida

Osnelli Mal'tinelli

Ossían Araripe

Paulo Ferraz

Stélio Maroja

Vago

Alfeu Gasparíní

Ary de Lima

Bezerra de 1:ello

Daso Coimbra

Emanuel Pmheiro

Eurlpides Cardo-

so de Menezes

Albino Zero

Antônio Mariz

Artbur Fonseca

Brasílio Caiado

Ildého Martinl

Jairo Magalhães

Luiz Braz

Turma "A!'

Turma "B"

Vice-Presidente: 1"0 Braga - ARENA

Presidente: Jorge Vargas - ARENA

7) COMISSAO DE FINANÇAS

REUNiõES

Quartas-feira.s. ~ 10:00 horal.
Local: Anexo n - Sala. 9 - Ramal: IID.. ,
Secretária: Marta Clélia ornoo,

Aloir Pimenta
Bezerra de Norões
Fábio Fonseca

Brigido Tinoco Na<.iyr Rossl'tti
~ 1 a '" :illlMal 01ivir Gabardo
JG de Araújo Jorge

MDB

Vice-Presidente: Oztrls pontes - MDB

TITULARES

ARENA

Turma ''D''

João Arruda

Santilli Sobrinho

Tancredo .NevlIllI

Alberto Hoffmann

Amaral Furlan

Braga Ram 'lS

Chaves Amarante

Jonas Carlos

Luiz Losso

stélio 1 aroja

Vago

Vago

Vago

José Pinheiro Machado

José da Silva Barros

JOBIM Gomes

Magalhães Mello

Marco Maciel

Mário Mondino

Navarro Vieira

Osmar Leitão

Paulino Cicero

Rogério RêgO

Wilmar Dallanhol

MDB

ARENA

ARENA

Tunna "U"

TITULARES

Vice"Presldenre: Mthuz Fon3llCa - ARENA

TlIl'D1a "lIt."

Antônio Bresolin

Harry Sauer

Marcondes Gadelha

MIO Theodoro

SUPLENTES

Altair Chagas

Antônio Ueno

Batista Mll'anda

Bento Gonçalves
Oardosc de Almeida

Djalma Bessa

Edv?-ldo Flôres

Ferr.elifl do Amaral

Hermes Macl'dO

Januário Feit-osa

João Línhares

Amaral Netl

Braz Nogueira

Djalma Marm.l1o

Faria Lima

José Haddad

José Maria Alkimín

Márcir Paes

Sussumu Hirata •

Vago

Vago

Vago

Turma UH-

Severo EUI~li....

Luiz Losso

Manoel raveira

Maurício Toledo

Nogueira ele Rezende

Norberto Sohmidt

Osmar Leitão

Osnelh Martinelli

Parente Frota

Raimundo Parente

Smva.l GuazzelJi

Alceu CoUares

Francisco Pinto

Hamílton Xavier

Ant...nío Ma"''1J

l!:loio Alvares

Ernesto Valente

JaIro Magalt.i>es

Joiio Línnares

José Bomfácíe

Ruydalmeída Barbosa

Ubaldo Barem

Vago

MDB

ARENA

Turma "A"

Altair Chagas

Arlindo II-unzler

Cého Borja

Djalrna Bessa

ltalo Fittipllidí

.José Alves

!TOSE Sally

Luiz Praz

Mário Mondlno

T".í1íl> Varg .3

Vago

Adhemar Ghisi

Alteu Gasparmí

AmaraJ de Souza

Amêriao de Souza

l.rthur Fonseca

Cantidio Sampaio

Cláudio Leite

Emanuel Pinheiro

Gonzaga Vawoncelos

Homero Santos

Jarmund Nasser

Jooe Carloo Leprevost

José Bonifácio Neto

Lisâneas Maciel

Marcelo Medeiros

MIro Teixeira

Sylvio Abreu

MDB

'REUNIOES

Terças, Qua.rtas e Qulntas-felrlll, M 10 ba.
Looal: Anexo fi - Sala 17 - Ramal: 6CI6.
&luretãria: A\liWlm Nau.r101o

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras: u 10:00 horas

Local: Anexo fi :- Sala 4 - Ramal: 1131.

Soo.t'et~rio: Angelo da Vila

Alencar Furtado

Argilano Dano

Eloy Lenzi

Franoisco Studart

JG de Araújo Jorge

José Camargo

Ney Ferreira

mysse6 Guimarl\eM

Vago

César Nascimento

Dias Menezes

Eloy Lenzi.

Jorge Ferraz

Léo SlmÔ€lil

MDB

Ruy Uno

Victor mler

Vago

Va&o

Turma ocA."

Adhemar de Bar.
l'Vll Filho

Aldc Lupa
Artm' Santos

Homero Santos

Ildélio Martins
Tourinho DantllB

Wilmar Guimarães
Vago

Vago

Vago

TIIl'D1ll. "B"

Carlos Alberto Olivelrl!l
Dyrno Píres

Fernando Maga.lhães
João Castelo
Leopoldo Peres

Ozanam Coelbo
Vago
Vago

VagO

Vago
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REUNIõES

Antônio Bresolin

10) COMISSAO DE REDAÇAO

MDB

Presidente: Pereira Lopes - ARENA

Turma "A"

Vice-Presidente: Manoel Taveira - ARENA

Vice-Pres~dente:- Vago - MDB

TITULARES

ARENA

REUNIõES

Quartas-feiras às 10:00 horas.
Locai: Anexo II - Sala n.? 14 - Ramal 672.
Secretário: José Lyra Barroso de Ortegaí

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES

Turma "H"

SUPLENTES

A!l.JJ:NA

Al'Y de Lima Raimundo Parente
FranCISCO UolJemberg
Prisco Viana

Presidente: Oyrno Pires - ARENA
Vice-Presid~nte: Sylvio Botelho - A!l.ENA

TITULARES

ARENA

Cantidio Sampaio
Henrrque de La Rocque

MDB

Freitas Diniz

ARENA

Fernando Fagun-
des Neto

Francisco GrilIo
Gabriel Hermes
João Castelo
José Haddad
Lauro Leitão
Norberto Sclunidt
Parente l!'rota
Vago
Vago

MOB

Joel Ferreira
José Bonifácio Neto
Marcelo Medeiros

Turma "A~

Turma "B"

Vice-Presidente: Frertas Diniz - MOB

Vice-Presidente: adulto Domíngues

Presrdente: José Machado - ARENA

Aécio Cunha
Antônio Florêncio
Arlindo Kunzler
Arthur Santos
Bento Gonçalves
meio Alvares
Eurípides Cardo-

so de Menezes

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA

Freitas Oiniz
Jerônimo Santana
Joáo Menezes

REUNlóES

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 horas
Local: Anexo Il - Sala n.? 2 - Ramal 665.
Secretário; Wilson Rical'do Barbosa VIanna.

SUPLENTES

ARENA

Pacheco Chaves

Peixoto Filho

Vinicius Cansanção

Walter Silva

Jairo Brum

Joel Ferreira

José Freire

Vago

Vago

MDB

LIDB

SUPLENTES

ARENA

Hugo Agu.tal'

Jan4ário Feitosa.

João Alves
Joaquim Macedo
Manoel Taveira
Mário Tenes
Milton Brandão>

Pedro ColliD
Plmio Salgado

Roberto Gebara

Sebastião Andrade

Adalberto Camargo

Dias Menezes

Florim coutinho

Freitas Nobre

José Camargo

Altair Chagas •
Antônio Maríz
Árlindo Kunzler

At,hos de Andrade
Faria Lima
Ferreira do Amaral
Furtado Leite
Herbert Levy
Hermes Macedo

Adl1emar Ghlsi

Alair Ferreira

Atbiê Coury

Cesar Nascimento

Victor Issler
Vago

ARENA

TITULARESTurma nA" - Quartas-feiras, à.a 10 horas.

Turma "B" - Quintas-feiras, àll 10 horas.

Local: Anexo II - Sala n." 16 - Ramais:
642 e 643.

.; Secretária: Maria Geralda Orrico

8) COMISSÁO DE fISCALIZAÇÃO fiNANCEIRA
E TOMADA DE CONTAS

Turma I'A"
Aécio Cunha

Edrlson MelO Távora
B'ranmsco Grillo
Jos-e Sampaio
Marco Maciel
Vago

.,Vago
Vago

Turma '1);"

José Tassc de Andrade
Nogueira de Rezenae
Paulino oicero
Prisco- VIana
Vago
Vago
Vago

Adhemar Ghisi
Aroído Carvalho
Henrique I'urner
Hermes Macedo
Joaquim Coutinho
.Jose Carlos Leprevost
Josias Gomes
Lins e SIlva
uopo Coelho
Passos Porto

América de Souza
Bras Forte
Célio Marques Fer­
. nandes

Cláudio Leite
José Pínneiro Machado
Marcelo Lmnares
Pedro Col1in
Raymundo Oiniz
ROf:(él'lo Rêgo
Teotõmo Neto

Presidente: Theódulo de Albuquerque - ARENA

V1ce Presidente: Nosser Almeida

Vice-Presidente: - Vago - MDB

MOB
João Menezes
Padre Nobre
Reynaldo sant'Anna
Thales Ramalho'

SUPLENTES

ARENA

José Penedo
Leão Sampaio
Leopoldo Peres
Marco MaCiel
Murrlo Badaró
Norberto Schmidt
Oceano oaneíai
Orensy Rodl'Igue­
Ozanam coerno
Parsrfar Barroso
Wilmar Guimarães
Vago

MOB
Hamilton Xavier
Jlllro Brum
.roei Ferrelra
Ozirts Pontes

AIfeu Gasparini
Alvaro Gaudencio
Al'llaldo Prieto
Ary Valadáo
Daniel Faraco
Diogo Nomura
Faria Lima
Fernando Magalhães
Flexa Ribeiro
Geraldo Guedes

Aldo Fagundes
Anapolmo de Paria
Brfgído Tinoco
Dias Menezes
Francisco Pinto

Adalberto Camargo
E'ranClsco Studart
Jose Camargo
Pedro Paria
Ulysses Guimarães

REUNIOES

Quartas-feiras, às 10:00 horas.
Local: Anexo TI - Sala 1 - Ramal 677.
Secretária: Sylvia CW'y Kramer Benjamin
do Canto.

Rozendo de souza

Silvio Lopes

Siqueira campos

Vasco Neto

Vingt Rosado

Wilmar Dallanhol

MDB

Lauro l'l;odrlgues

Silvio de Anreu

Vago

MDB

Dirceu Cardoso

Vago

SUPLENTES

ARENA

PauIíno Lopes

Roberto Gebara

Antônio Pontes

J aíson Barreto

João Arruda

Márcio Paes

Mário Stamm

Nosser Almeida

OCeano Carleial

Oswaldo ZaneIlo

Parenta Frota

Francelino Pereira

Garcia Neto

Batista Miranda

REUNIõES

Quintas-feiras, às 10 noras,

Local: Anexo n - Sala n." 7 - Ramal 659.

secretária: llelena Ribeiro da. Cunha.

Jerônimo Santana

Jorge Ferraz

Vago
ARENA

Athos de Andrade

Eurico Ribeiro

Henrique Fanstone

Josias Leite

Manoel de Almeida

Ricardo Fiúza

Vago

Turma ''8" I

:MDB

Antônio Annibelli

Vago

:Vago

ARENA

ARENA

Turma "B"

TITULARES

Peixoto Filho

Vago

;Vago

Furtado Leite

Heitor Cavalcanti

Jiíaquim MacedO

Manoel Novaes

Oswaldo ZaneIlC'

Sinval Guazzelli

Wilson Falcão

Vago

Turma "Au
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12) cOMISSAO DE SAODE 14) COMISSAO DE SERViÇO POBUCO 16) COMISSAO DE TRANSPORTES

Anapolino de Faria
FábIo ,li'onseca

MDB

MáriO stamm
Rosendo de souaa
Ruy Bacelar
SilviO Lopes
Vasco Neto
Vago

Mário MOndino
MoaCIr Cmesse
Monteuo de Barros
Parente Frota
Passos Porto
Rezende Monteiro
Vingt Rosado

MDB

Vago
Vago
Vago

SUPLENTES

AttENA

Abel Avl1a
Airon ~lOS

Alair Ferreira
A10erto Costa
Arnaldo Prieto
Bento Gonçurves
Juvêncio Dias

Fernando Lyra
José Mandelli
Leo SImões

Alair Ferreira
Edllson Melo ravcra
Eraldo Lemos
GarCIa Neto
José MaChado
Jose SampaIO
i.eãc SampaIo
Mala Neto'

Presidente: Mário Telles - ARENA
Více-Presidente: João Guido - AltENA
Vrce-Presldente: - MDB

TITULARES

ARENA

COORDENAÇÃO DE COMISSOES
TEMPORÁRIAS

MDB

Adalberto Camargo .r'l"ancisco Libardonl
Alberto L.avmas Nadyr J:tossetti
Arundo Kunzler· Peixoto Fl1ho

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras, às 10:30 horas.
Local: Anexo II - Sala n.c 5 - eeamai 696
Secretária: Yeda EmllJa Hooper,

Paulo Ferraz
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago

MDB

.Lauro Rodrigues
Marcos Freire

Peixoto Filho
Vago
Vago

REUNIõES

Antônio Pontés
Dias Menezes
Getuíio Dias

Elias Carmo
Fnmcelmo Pereira
Grimaldl RIbClro
Hugo Agwar
Necy Novaes
Magalhães MellD
Paulo Abreu

Quintas-feiras, às 10 horas.
Local: Anexo II - Sala n. C 12 - Ramal 694.
Secretário. Hélio Alves RIbeIro.

15) COMISSAO DE TRABALHO E LEGISLACAO
SOCIAL •

SUPLENTES

ARENA

Baldacci Filho José Sal1y
Carlos Alberto Oliveira Lapa coe.no
Cid FlJrtado Ozanam cceího
Daso Coirnnra Vinicius Câmara
Eurico RIbeIro Vago
João Castelo Vago
Jonas Oarros Vago
Jose Penedo

Presidente:,Freitas Nobre - MDB
Vice-Presidente: - MDB
Vlce-Preslaente: Agostinho Rodrigues - ARENA'

TITULARES

AltENA

Francisco Libardoni
Léo Simões
Pedro Lucena

Vago
Vago

SUPLENTES'

ARENA

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL

Airo~ Rios Juvêncio Dias
Braga ~amos Nunes E'relre
Daso Counora Oceano CarJelal
DlOg? Nomura Parslfal Barroso
Henrique Fanstone Sylvlo Venturoílí
João Alves TheóduJo de Albuquer-
Jose Passo de Andrade que
JOSlas Leite Vmgt llilsado

MDB

Athiê Coury JG de Araujo Jorge
FreItas Dmiz Julio viveiros
Janduhy Carneiro Marcondes Gadelha

REUNIõES

Quartas-feiras, às 10:00 horas,
Local: Anexo TI - Sala n,c 10 - Ramal 682
SecretárIa: Maria Benedita de Freitas

Brandão

Presidente: Jaison Barreto - MDB
:Vice-Presidente: Pedro Lucena - MDB
Yice-PresidC'nte: Marcílio Lima _ ARENA

TITULARES

ARENA

Albino Zeni Helbert d06 SantOll
Americo Brasil Leão sampaIO
Arnaldo Busato Navarro Vieira
BaldacCl Filho SIlvio Botelho
Cantldio Sampaio Vago
Eraldo Lemos Vago
f'l'anClsco Rollemberg Vago

.• MDB

Presidente: Alipio, Carvalho - ARENA
:Vice-PresIdente: Hanneqmm Dantas - MENA
:Vice-PresIdente; Ney Ferreira - MDB

Raimundo Parente
Siqueira Campos
Vinicius Câmara

MDB

Ruy Lino

COMISSOES ESPECIAIS
n COMISSAO DA AMAZONIA

Presidente: Juvêncio Dias - ARENA
Vice-PresIdente: Nunes Freire - ARENA
Vice-Presidente; Jerônimo Santana _ MÍJB

TITULARES

ARENA

õllda Amora de Assis Republicano
Local: Anexo II - RamaIS

Seçáo de Comissões de lnquéritL
Chete: FlaVIO Bastos Ramos. "
Local: Anexo TI - Ramalli 609 610, 61i.:

Seção de Comissões Especiais
Chefe: Stella Prata da Silva Lopes.
Local: Anexo II - Sala 8(B - Ramal 604!"

l1:dison Bonna
Eraldo Lemos
Jarmund Nasser
Leopoldo Peres

SUPLENTES

ARENA

Sebastião Andrade
Vago
Vago
VagQ

MDB

Antônio Pontes José Freire'
JG de Araujo Jorge Victor Issle:'

REUNIõES

Local: Anexo II - Sala D,O S-A - Ramllil
605. 606 e 616. -- '

Secretária: Jacy da Nova Amal"ante

Joel Ferreira
Júlio Viveiros

Emanuel Pinheiro
Ganrrel Hermes
Joaqwm Macedo
Nosser Almeida

Walter silva
Vago

lldélio Martins
1talo oonn
Joaqunn Macedo
José Pmneiro Machado
Josias Gomes
Maul'lcio I'cledo
suseumu Hirata
Túlio Varg!ll'

SUPLENTES

ARENA

MDB

Lisâneas Maciel
Pedro .(i'ana
Peixoto Filho

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras, às 10 horas
Local: Anexo II - Sala n." 15 - I'ele!One

24-8719.

Secretária: Allia Fellcio 'J'obias.

Francisco Amaral
Praneieco Pmto
Getúlio DIas

Argilano Dario
carros cotca
Fernando Cunha

Presidente: Cid Furtado - ARENA
Vice-Presidente: Raimundo Parente - ARENA
Vice-Presidente: âlcir Pimenta - MD,6

TITULARES

ARENA

Alvaro Gaudêncío Rezende Monteiro
Daniel Faraco Robertc JaJvaw
Henrique de La Rocque ROberto Geoara
João Alves Wllmar oauannoj
Jose da SIlva Barros WIlson Braga
Osmar Leitão Vago

Vago

MDB

Adhemar Ghisi
Céllo Marques .r'er-

nandes
Cláudio Leite
Daso ooimora
Fernando Fagun-

des Neto
Geraldo Bulhões
Helbert dos santos

Magalhães MellD
Rooerto "'luvaw
Salles F'llho
SIqueira campos
Teotômo Neto
Vingt Rosado
Vago

TITULARES

ARENA

Milton Brandão
Osneüi MartweUi
Parente Fl'Ota
SylVIO Venturollí
SlUvaJ Boaveniura
vnucrus Câmara

MDB

Vago
Vago
Vago

SUPLEN1.'ES

ARENA

MDB

José Camargo
Laerte VleUI>
Vago

REUNIõES

Quartas-feiras, às 10 horas.
Locai: Anexo TI - Saia 13 - Ramal 689.
aecretána: Haydeé Fonseca BlU'reto,

Alencar Furtado
DIas Menezes
Fl'anClsco Pinto

Adhemar de Bar-
ros i"l1ho

Agostmno Rodrigues
Arnaldo Prieto
Bento Gonçalves
Célio Marques Fer-

nanues
Eralao Lemos
FlaVIO Gicvme
João GUia0

Florim CoutmhQ
Ruy !.IlUQ

Clóvis Stenzel
Geraldo Guedes
Italo COnU
Januáno Feitosa
.Joáo vargas
Jose Penedo
Manoel Rodrigues
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2) COMISSAO DA BACIA DO SAO FRANCISCO

REUNIõES

Quintas-feiras, às 10 horas.
Local: Anexo n - Sala 0.0 3.
Telefone: 24-2493· - Ramal 611.
Secretário: canos Brasil de Araújo.

Presidente: Manoel Novaes - ~ENA

.Vice-Presidente: Jose Bampaic ~ AR.t:NA
Vice-Presidente: Janduhy Carneiro - MDB

SUPLENTES
. AJ:tENA

MDB

Henrique Eduardo Alves

MDB

Alcir Pimenta
Alberto Lavinas
Padre Nobre

REUNIõES

SUPLENTES

ARENA

Stéllo MaroJa

7) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ELABO­
RAR AS MEDIDAS LEGISLATIVAS NECESSA.
RIAS Ã INTEGRAÇÃO SÓCIO·ECONôMICA E
CULruRAL DOS POVOS DA COMUNIDADE A
L1NGUA PORTUGUESA, BEM ASSIM TORNAR
REALIDADE A COMUNIDADE LUSO.BRASI­
LEIRA

Presidente: Daso Coimbra - ARENA
Vice-Presidente: Furtado Leite - AR.l!a'lA
Relator: João Menezes - MDB

8) COMISSAO ESPECIAl DESTINADA A ELABo.
RAR PROJETO DO CóDIGO DE ESPORTES

Presidente: Osnelll Martinelll - ARENA
Vice-Presidente: Brigido l'lnoco - MDB
Re!ator: Slnval Guazzelli - ARENA
Relator-substituto: Fábio Feitosa - MDB

TITULARES

Quintas-feiras, àa 9 horas.
Local: Anexo n - Sa.la 8-A - Ramal 604.
Secretâria: Maria Helena May Perell'a da

eunna.

ARENA

P1Ú1io Salgado
Sinval Boaventura
Flexa Ribeiro
Oswaldo Zanello
Ma.noel Taverra

Cardoso de Almeida
João Alves
Euripides Cardo-

se de Menezes
Vago

José Penedo
José Sampaio
Josias Gomes
Pmheirc Machado
Prisco Vianna

.LUill Garcia
Mano"']· Almeida
Ruy Baceíar

MOB

Thales Ramalho
VInICIUS cansaução

MDB

Marcos Freire
Severo EU1állO

AUENA

Smval GuazzelU
Vascc Amaro
Wilmar Dallanhol
Vago
Vago

MDB

JG de Araujo Jorge
Jose Mandelli

REUNIõES

Fábio Fonseca
Fernando .uyra

Jm:lvaldo Flores
Francisco Rollemberg
Furtado Leite
Grimalm Ribeiro

Henrique Eduardo
Alves

Ernesto Valente
v'rancelln<. .-~ren:a

Januário Feitosa
José Alves

SllPLENTES

Presidente: Eraldo Lemos - ARENA
Vice-Presidente: Oceano Carleia! - AR.h:,NA .
Vice-Presidente: Alvaro Lins - MDB

TITÚLARES

ARENA

Quintas· feiras às 10 horas.
Local: Anexo n - Sala 8-B - Ramais 607

e 508.
aecretárío: Walter Gouvêa costa,

SUPLENTES

AJ:tENA

Abel AVila
Artnur santos
Flávio Glovme
ítalo conn

5) COMISSAO DO POLlGONO DAS SECAS

A!.encar Furtado
oesar Nascllllento

Marcilio Lima
Rezende Monteiro
Ubaldo Barem

,RIcardo Fiúza
Rogerio Rego
Vasco Neto

MDB
Juarez Bernardes

MDB
Walter Silva
Vago

MDB
Vinicius Cansanção

Al"g'Ílano Dario
Fernando Cunha

Brasllio Caiado
Garcia Neto
Gastão Müller
Jarmund Nasser

Hel1l'ique Eduar­
do Alves

Ney Ferreira

DjaIma Bessa
Eraldo Lemos
Fernando Magalhães
Gonzaga Vasconcelos
Holnel'o Santos

Francisco Pinto
Tha!es Ramalho

SUPLENTES
ARENA

Marco Maciel
Odulfo Domlllgues
Passos Porto
PaUlino Clcero

3) COMISSAO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO
DA REGlAO CENTRO·OESTE .i

Presidente: Ary Valadão - ARENA
Vice-Presidente; Emanuel Pinheiro - ARENA
Vice-Presidente: Silvio de Abreu - MDB

TITULARES
ARENA

Bento Gonealves
Geraldo Bulhões
J osías Leite
Lomanto Júnior

Franclsco Libardonl
Ja!.llon Barreto

Adhemar GhiIli
Alberto Hoffmann
Aroldo Carvalho

LIns e Silva
Parsifal Barroso
Édison Bonna
PaulO Alberto
JOSé da Silva Barroa
Vago

MDB

Pedro Faria

TITULARES

ARENA

SUPLENTES

ARENA

MDB

REUNIõES

Quartas-feiras, às 15 horas.
Local: Anexo n - Sala 8-B - Ramal.!l 003

e 604.
Secretá.l'iO: Darke OJ1velra ele Albuquerqu~

Fernando Fagun.
des Neto

Ruy Bacelar
Mário Telles
Márcio Paes

Argilano Dado
At.hie Coury

Bezerra· de Noróes

-, Abel Av1la

MDB

Pacheco Chaves

MDB

Thales Ramalho
Waldemiro I'elXeira

SUPLENTES

REUNIõES

Quintas-feiras, às 10 horas.

Local: Anexo n - Sala 8-A - Ramal 603.
Secretária: Maria Tereza de BarrOll Ji'e.reiri.

ARENA

Mário Telles

ARENA

Célio Marques Fer­
nandes

Ferreira do Amaral

Presidente: Faria Lima - ARENA
Vice-Presidente: Aureliano Chaves - ARENA
Relator: Monteiro de Barros - ARENA

- TITULARES

6) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A •
ESTUDAR GLOBÁLMENTE O PROBLEMA DA

POLUIÇAO AMBIENTAL

REUNIõES

Local: Anexo II - Sala 8-A - Ramal 6911.
Secretária: Vânia Garcia Dórea.
Quintas-feiras. às 10 horas.

SUPLENTES
ARENA

Vago
'vago
Vago
Vago

Presidente: João Vargas - ARENA
Vice-Presidente: Antônio Ueno - ARENA
Vice-Presidente: Eloy Lenzi - MDB

TITULARES
ARENA

Lauro Leitão
Mário Mondino
Pedro Conin
Sy1vio VenturoUJ

MDB
~etúl1o DiIl8

Américo Brasil
Henrique Fanstone
Paulmo Lopes
Siqueira Campos
Wilmar Guimarães

MDB.
Carlos Cotta José Bonifácio Neto
Dirceu CardOSO vago

REUNIõES

Local:Anexo n - Sala 8-B - Ramal 6811.
Secretário: Romoaldo Fernanàes Arnoldo.
Quintas-feiras, às 10 horas.

4) COMISSAO DO DESENVOLVIMENTO DA
REGlAO SUL
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Presidente: Norberto 6cbmldt - ARENA
Vice-PreSidente: Florim Coutlnbo - MDQ
Relator: Altair Chaves - ARElólA

9) COMISSÃO ESPECIAL PARA REVISÃO E ATUA·
LIZAÇÃO DA LEGISLAÇAO SOBRE DIREITOS
AUTORAIS

REUNIõES

Quintas-feiras, às 9 horas.
Local: Anexo II - Sala S-A - Ramal 603.
Secretário: Antônio Fernando Borges Man­

zan,

Francisco Studart

REUNIõES

Terças-feiras, às 10 horas.
Local; Anexo II - Sala B-A - Ramal 603.
Secretário: Mário Canulo de OliVeIra. <

MDB

:MDB

Francelino Amaral
Alceu Collares
Marcos Freire
Walter Silva,

SUPLENTES

ARENA
Garcia Neto

Jairo Brum
Laerte Vieira
Renato Azeredo
Lisâneas Maciel

Parente Frota
Nina Ribeiro
Helbert dos Santos

SUPLENTES

ARENA

14) COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A EST~
DAR E ELABORAR PROJETO SOBRE TRAfl4P
E USO DE TôXICOS .

Presidente: Tourinho Dantas - AREN~

Vice-Presidente: Jaisou Barreto - MDB r

Relator-Geral: Manoel Taveira - ARENA
Sub-Relator; Fábio Fonseca - 'MOB

TITULARES

ARENA

REUNIõES

Quartas-feiras, às 15 horas.
-Local: Anexo 11 - Sala 8-B.
Secretária: Gelcy Clemente Baptista.

Júlio Viveiros
MDB

MDB

12) COMISSAO ESPECIAL DE SEGURANÇA DE
VEICULOS AUTOMOTORES E TRAfEGO
Presidente: Vasco Neto - ARENA

Vice-Presidente:' José Mandelll - MOB
Relator; Mário stanun - ARENA

TITULARES

ARENA

Peixoto Filho
SUPLENTES

ARENA
Raymundo Diniz

11) COMISSÃO ESPECIAL PARA ESTUDAR E
EQUACIONAR O PROBLEMA' DO MENOR
ABANDONADO NO PAIS
Presidente: José Sally - ARENA

Vice-Presidente: JG de Aral1jo Jorge - MDB
Relator: Manoel de Almeida - ARENA

'l?ITULARES

ARENA

Airon Rios Necy Novaes
Alberto Costa PUnia Salgado
Mário Mondino

MDB

TITULARES

AB,ENA

Prisco Viana
Wilmar GUimarães
Zacharias aeíeme

MDB

Dias Menezes

SUPLENTES

Walter Silva

yago'

Freitas Nobre

F1exa Ribeiro
Mauricio l'oledo
Osmar Leitão

REUNIõES

MDB

~O$las Leite

alclr Pimenta

MDB
José Bonifáoio Neto
Peixoto Filho

Pedro Lucena

REUNIõES

Terças-feiras, às 10 noras.
Local; Anexo II - Sala B-A.
Secretário: Mário Caroilo de Oliveira.

SUPLENTES

ARENA MDB
Cantldio Sampaio Olivir Gabardo

REUNIõES

Local: Anexo II - Sala n.o I - RamBl Q1J,
sec.retár.lo; J$o ~aJ J[ianntl. i-

COMISSOES PARLAMENTARES
DE INQU~RITO

COMISSÁO PARlAMENTAR DE INQU!RITO
PARA INVESTIGAR AS CAUSAS DO TRAfiCO

EUSO DE SUBSTANCIAS ALUCINóGENAS

(RESOLUÇÕES N." 471'73)

Presidente: Wilson Braga - ARENA ~

Více-Presídente. Marcondes Gadelha - MOS
RelatQr: FraIicelino Pereira - ~ J

TITULARES

MDB

Leão Sampaio

ARENA
Alberto Hoffmann
Chaves Amarante
Djaima Bessa
José Haddad
Roberto Galvani
Silvio Botelho
Sinval Boaventura

Moacyr Chiesse
Rozendo de Souza
Ruy Bacelar
Ubaldo Barém

.'l!DB

Léo Simões

nTULARES

ARENA
Jairo Mligalhães
João Línnares
José Carlos Leprevost
Magalhães Melo
Marco Maciel
Pinheiro Machado
Raimundo Dinlz
Túlio Vargas
Vago

Abel AvUa
Célio Marques Fer­

nandes
João Guido

Adalberto Camargo
Eloy Lenzí

Adhemar Ghisl
Arnaldo Prieto
Arbndo Kunzler
Célio Marques Fer-

nandes
Cláudio Leite
Djaima Bessa
Eurico Ribeiro
Francelino Pereira
Bildebrando Guima-

rães
lvo Braga

REUNIõES

Quintas-feiras, às 10;S() noras.
Locai: Anexo II - Sala B-A.
Secretária: Maria Albertina Ribeiro.

A.1berto Lavinas
MDB

SUPLENTES

ARENA
Alfeu Gasparíní

13) COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A ELABO·
RAR PROJETOS DI: LEIS COMPLEMENTARES
A CONSTITUIÇAO
Presidente: José sampaio:" ARENA

Vice-PreSIdente: José Bonifácio Neto - MDB
Relator: Ildêllo Martins - ARENA

Leopoldo Peres
Mauro Leitão ,
Navarro Vieira
Oswaldo Zanello
Túlio Vargas

MDB

Getúlio Dias
José Camargo

SUPLENTES

ARENA

'.1'erças-fel1'as, às 16 horas.
Local: Anexo II - Sala 8-B.
6ecretl}r1ll: Jacy da Nova A.marantf..

Presidente: Célio Borja - ARENA
Vice-Presidente: Dirceu Cardoso - MO~

Relator:

TITULARES

ARENA

Alvaro Gaudênelo
Célio Marques Fer-

nandes
Délson scarano
João Alves
Faria Lima
~uiz Braz

10) COMISSÃO ESPECIAL PARA FIXAR DIRETRI·
ZES E NORMAS DE LEI PARA O TURISMO
BRASILEIRO

~osê Bonifácio Neto
Fedro Faria

"
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Emendas Constitucionais
1 a 3

Atos Institucionais
l·a 17

Atos Complementares
1 a 96

:Leis .Complementares
1 a 12 ,

.Legislação Citada ~ Sinopse

Obra Elaborada Pela Divisão de Edições Técnicas
'! ",.

do Senado Federal

(Antiga Direforia de Informação Legislativa)

Preço: ~'Cr$ 15,00
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ANAIS DO SENADO

Mar~o de 1974

Mês de maio de 1965
Mês de maio de 1965
Mês de agosto de 1965
Mês de agosto de 1965
Mês de setembro de 1965
Mês de setembro de 1965
Mês de outubro de 1965
Mês de janeiro de 1968
Mês de fevereiro de 1968
Mês de fevereiro de 1968
Mês de março de 1968
Mês de março de 1968
Mês de abril de 1968
Mês de abril de 1968
Mês de maio de 1968
Més de maio de 1968
Mês de junho de 1968
Mês de junho de 1968
Mês de julho de 1968
Mês de julho de 1968
Mês de agosto de 1968
Mês de agosto de 1968
Mês de setembro de 1968
Mês de setembro de 1968
Mês de outubro de 1968
Mês de outubro de 1968
Mês de novembro de 1968_
Mês de novembro de 1968
Mês de dezembro de 1968
Mês de outubro de 1969
Mês de novembro de 1969
Mês de novembro de 1969
Mês de abril de 1970
Mês de abril de 1970
'Mês de maio 'de 1970
Mês de maíode 1970
Mês de junho de 1970
Mês de junho de 1970
Mês de julho de 1970
Mês,março/abril de 1971
Mês março/abril de 19.71
Mês de maio dê 1971
Mês de maio de 1971
Mês de junho de 1971
Mêsdejunhode 1971'
Mês de julho de 1971
Mês de julho de 1971
Mês de agosto de 1971
Mês de agosto de 1971
Mêsde setembro de 1971
Mêsde setembro de 1971
Mês de outubro de 1971
Mês de outubro de 1971
Mês de novembro de 1971
Mês de novembro de 1971
Mês,de abril de 1972
Mês de abril de 1972
Mêô de maio de 1972

'Mês de maio de 1972
.Mçs de junho de 1972

"7" SESSOES 39~ a 50' - tomo r.
- SESSOES 51~ a 62' - tomo II
- SESSOES 107' a 117' - tomo I
- SESSOES 118' a 130' - tomo II
- SESSOES 141' a 142' -. tomo I
.:.. SESSOES 143' a 145~ - tomo II
- SESSOES 156' a 166' - tomo II
- SESSOES I' a 12' (Convocação Extraord.]
- SESSOES 13' a 27' (Convocação Extraord.]
- SESSOES 28' a' 34' (Convocação Extraord.]
- SESSOES' I' 8 15' (1' e2' Sessões Preparatórias - Vol. 1)
- SESSOES 16' a 32' - tomo 11
- SESSOES 33' 8 42' - tomo I
- SESSOES 43' 8 62~ - tomo 11
- SESSOES 63'8 78'-tomo I
- SESSOES 79' a 100' - tomo II
- SESSOES 101'11114' - tomo I
- SESSOES 115' a 132' - tomo 11
- SESSOES l' 11 lO' (Convocação Extraord.)
- SESSOES 11'11 24' - tomo II
- SESSOES 133' a 150' - tomo I
- SESSOES 151' a 171!- tomo II
- SESSOES 172' 11 188' - tomo. I
- SESSOES 189' a 209' - tomo II
- SESSOES 21Ü'a231~-tomo I
- SESSOES 232' a 262- - tomo II
- SESSOES 263' a 275' - tomo I
- SESSOES 276' a 298' - tomo II

• -:- SESSOES I' a 15' -,. tomo I (Convoct\ção,Extraordinárla)
- SESSOES l' a 7' :-tomo I -
- SESSOES 8~ a 19' - tomo I
- SESSOES' 20'a 36,-'tomolI
-'SESSOES l'a 12'-tomo t
- SESSOES 13' a 20' - tomo Il
- -SESSOES 21'a 32--tomo I
- SESSOES, 33'a 42'-tomoIl
- SESSOES 43. a 54' - tomo [
- SESSOES 55' a 56' - tomo II
- SESSOES 67' 11 79' - tomo I'
.; SESSOES l'a W--tomo I
- SESSOES 12'a 21--toinolI I

:.... .sESSOES 22' a 32' - tomo t ;
- SESSOES 33' a 44' - tomo 11
- SESSOES 45'11 56--tomoj
- SESSOES 57' II 67~ - tomo 11
.:.. SESSOES 68'11 81'-tomo I
- SESSOES 82- 11 93' - tomo li
- SESSOES 94' a 103' - tomo I
- SESSOES 104' 11 115~ - tomo II
- SESSOES 116'11 126~-tomo I
- SESSOES 127' a 138' - tomo II
- SESSOES 139' 11 148' - tomo t
-'SESSOES 149'11 157.-tomoII
- SESSOES 158' 11 166-- tomo I
- SESSOES 167' a 187'-tomo II
- SESSOES l"a 12' - tomo I
- SESSOES 13' 11 22' - tomo li
- SESSOES 23'11 30'-tomo I
- SESSOES 31' li 43"- tomo II
~ SESSOES 44'11 45L - : tomo I ,

;PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10;00....
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DIÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL
SEÇÃO I

Om l'

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDE~ DE. .
. PAGAMENTO OU: VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAV:OR DO

CENTRO GRÂF'ICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes

Caixa Postal 1.503

Via-Superflcie: '

Semestre ••u •.Cr$ 100,00

Ano 'Cr$ 200,00

Brasília - DF

'Via·:4érea~

Semestre ••• Cr$ 200,00

Ano •••••••• Cr$ 400,00



EOIÇÃ9 DE HOJE:. 96 PÁGINAS

Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 1. 50a

Brasília _. D~

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


